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N.  1—  Em  3  de  Janeiro  de  1887.—  A  sentença  do  Juiz  de 
Direito,  recorrida  nos  termos  do  art.  220  do  Regulamento 
eleitoral,  não  produz  eíTeito  emquanto  não  fòr  con- 
firmada pelo  Tribunal  da  Relação. 1 

N.  2—  Em  4  de  Janeiro  de  1887.—  Deye  começar  da  data  em 
que  se  presta  o  juramento  de  bnvzileiro  naturalisado  o 
pagamento,  sobre  que  antes  não  se  providenciou,  de 
côngrua  de  Vigário  eneommendado i 

N.  3  —  Em  5  de  Janeiro  de  1887.  —  Sobre  os  empregados  do 
Internato  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II  que  têm  direito 
a  alimentação  a  custa  do  mesmo  Collegio 2 

N.  4  —  Em  12  de  Janeiro  de  1887.  —  Em  qualquer  tempo  se 
devem  dar,  com  isenção  do  imposto  do  sello  e  reducção 
pela  metade  dos  emolumentos  devidos,  as  certidões  pe- 
didas para  fins  eleitoraes 3 

N.  5—  Em  12  de  Janeiro  de  1887.—  O  cidadão  que  servir  o 
cargo  de  Vereador  pôde  ser  novamente  eleito  na  eleição 
Çeral  a  que  se  proceder  no  1°  dia  útil  de  Julho  do  4®  anno 
do  quatriennio  immediato  áquelle  em  que  funceionar.  . .  3 

N.  6—  Em  14  de  Janeiro  de  1837.  —  Declara  que  os  CJonegos 
effectivos  não  podem  exercer  funcções  parocbiaes  e  em 
caso  algum  perceber  côngrua  por  tal  exercício ;  que  aos 
Vigários  encommendados  não  assiste  direito  a  vantagens 
pecuniárias  durante  o  tempo  em  que  se  conservam  licen- 
ciados; finalmente,  que  aos  Presidentes  de  Província 
compete  resolver  sobre  o  pagamento  dos  Professores  dos 
Seminários  Episcopaes,  no  caso  de  licença,  sendo  elles 
eíTectivos 6 

N.  7—  Em  15  de  Janeiro  de  1887.—  O  direito  que  tem  a  Con- 
gregação dos  Cursos  Jurídicos  de  permittir  que  para  os 
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efTeitos  legaes  se  ]»ague,  depois  do  prazo  regulamentar,  a 
taxa  relativa  á  segunda  matricula,  deve  exercer-se  a 
tempo  de  poderem  os  alumnos  attendidos  prestar  os  exa- 
mes na  primeira  época 7 

N.  8  ^  Em  17  de  Janeiro  de  1887.—  Sobre  a  faculdade  que  tém 
os  Chefes  de  Repartição  de  au^orisar  despezas  e  sobre  as 
formalidades  para  serem  autorisadas  as  que  se  referem  á 
obras ..,,.,,., 8 

N.  9—  Em  18  de  Janeiro  da  1887,  -*  Sobre  a  instituição  de 
mais  duas  mesas  de  exames  geraes  de  preparatórios  além 
das  que  funccionam  diariamente  no  Externato  do  Impe- 
rial Collegio  de  i^edro  II • 9 

N.  10—  Em  21  de  Janeiro  de  1887.—  As  portarias  de  licenças 
concedidas  aos  empregados  civis  dependentes  do  Ministé- 
rio do  Império  em  nenhum  caso  podem  produzir  effeito 
sem  que  tenham  sido  apresentadas  &  autoridade  superior.       10 

N.  11  —  Em  22  de  Janeiro  de  1887.— Declara  que  não  ha  razão 
para  intervenção  do  Governo  sobre  o  augmento  de  venci- 
mentos dos  empregados  do  Monte-Pio  Geral  de  Economia 
dos  Servidores  do  Estado 10 
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prorogavel  afim  de  preencherem  as  condições  regula^ 
men tarai,  sob  pena  de  applicaremHEie  aos  que  o  não 
fizerem  as  multas  determinadas  no  Decreto  n.  3296  de 
30  de  Julho  de  1864 li 

N.  13—  £m  26  de  Janeiro  de  1887.  —  Declara  q^ue  não  tem 
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Asjlo  de  meninos  desvalidos,  onde  não  exulte  o  emprego 
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matéria •»...« 11 
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reito â  côngrua  o  Vigário  encommendado  que  não 
apresenta  a  respectiva  provisão 12 

N.  15  —  Em  31  de  Janeiro  de  1887.  —  Fixa  as  horas  do  ex- 
pediente para  as  Secretarias  das  Repartições  de  Saúde 
dos  Portos • 13 

N.  16—  Em  7  de  Fevereiro  de  1887.—*  No  caso  de  ser  appro- 
vado  na  2*  época  de  exames  das  Faculdades  de  Direito 
o  estudante  que  deixou  de  fazer  o  acto  que  requerera  e  a 
aue  lhe  era  licito  ser  admittido  na  1^  época,  deve-«e 
facultar- lhe  a  inscripção  naquella  mesma  época  paca  o 
exame  do  anno  superior  seguinte,  levando-s^^ne  em 
conta  as  taxas  pagas «.        13 
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írfttoriM  declaração  dd  voto  contraria  ás  notai  a  qu6  o 
mesmo  roto  deve  corresponder,  e  somente  ás  qaaes 
cumpre  q>i6  se  limitam  os  membros  das  commissões  jul- 
gadoras;  e  sobre  não  serem  admittidas  em  relação  aos 
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ções quanto  á  habilitação  ou  inhabilita^ão  que  deixem  de 
conformar-se  ás  que  devem  resultar  das  notas  ou  pa- 
receres.   • .  fc 15 
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habilitados:  bem  assim  ao  adiamento  da  abert.ira  das 
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nando o  máximo  de  alumnos  que  possam  ser  admittidos 
no  Externato  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II,  tenham 

S referencia  para  a  matricula  até  esSe  numero  os  candi- 
alos  classificados  nos  exames  de  admissão  segundo  a 
ordem  do  merecimento  relativo* i 18 
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N,  50  —  Em  20  de  Maio  de  1887.—  Providencia  sobre  o  jura- 
mento de  estrangeiros  naturalizados  quando  residem  em 
logares  onde  não  ha  autoridade  que  o  defira 39 

N.  51  —  Em  23  de  Maio  de  1887.— Sobre  o  impedimento  do 
Lente  que,  em  razão  de  parentesco,  não  pôde  intervir 
nos  actos  dos  concursos  da  Escola  Polytechnica 39 

li.  52  — Em  25  de  Maio  de  1887. —  Emquanto  não  fôr  decidida 
pelo  Poder  Legislativo,  a  ci^o  conhecimento  foi  submet- 
tida  a  questão  —  si  ao  Parocho  que  aceita  o  logar  de 
membro  da  Assembléa  Legislativa  Provincial  appíica-se 
o  art.  12  da  Lei  n.  3029  de  1881  — ,  não  se  pwie  recu- 
sar o  pagamento  da  côngrua  ao  Parocho  que  nesta  hy- 
Sothese  exerceu  suas  funcções  durante  ou  no  inter vallo 
as  sessões  da  Assembléa • • 40 
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N.  53  — Em  27  de  Maio  de  1887.  —Declara  que  somente  os 
aliimnoá,  c|u6  péla  primeira  vèz  pretenderem  a  matri- 
cula, a  freauencia  doá  laboratórios  ou  a  admissão  a 
exainè  ná  1'  série  dos  Cursos  das  Faculdades  de  Medi- 
cina, MtSo  obrigados  a  exhiblr  certificado  dè  approva- 
Oão  nos  preparatórios  accrescidos  em  tirtude  dó  art.  372 
dos  Eltattltos... í ; 41 

N.  54  —  Em  28  de  Bíaio  de  1887.—  Sobre  os  Tencimentos  ^ue 
competem  aos  adjuntos  das  Faculdades  de  Medicina 
quando  deixam  de  accumular  provisoriamente  as  func- 
ções  de  Lente  com  aa  que  lhes  são  próprias 42 

N.  55  — Em  ld«  Junho  de  1887.— Declama  Subsistente  a  dou- 
trina segundo  a  qttal  não  são  applicayeis  aos  Prdfesso- 
res  do  GonserTatorio  de  Musica  as  disposições  dos  arts. 
105  a  108  dos  Estatutos  da  Academia  dás  fiellas  Artes. .       43 

N.  56  — Ení    13  de  JUnhó     de   1887;— Ôobre  ò  jíilgamonto  de 

exames  de  alumn^s  da  Escola  Normal  da  Corte. • 43 

N.  Sn^  — Em  14  de  Junho  de  1887.—  Acerca  das  condições  de 
que  depende  fazer  aos  estabelecimentos  de  instrucção  a 
concessão  da  vantagem  a  que  se  refere  o  vigente  con- 
tracto para  a  illuminação  da  óidade  do  Rio  de  Janeiro.       44 

N«  58— Em  17  de    Junho  de  1887.  —Acerca    da  regência  de 

aulas  supplemeutares  no  Imperial  CoUegio  de  Pedro  II«        45 

N.  59  — Em  21  de  Junho  de  1887.—  Protidencia  sobt^  k  re- 
gência de  aula  supplementar  no  Imperial  Gollegio  de 
Pedro  II  no  caso  de  falta  do  Professor  e  do  substituto  da 
cadeira  respectiva,  e  de  não  ser  possível  commettar  a 
mesma  regência  a  Outro  substituto '    4^ 

N.  60  — Em  21  de  Junho  de  1887. —  Declara  que  os  alumnos 
da  Escola  de  Minas  estão  isentos  de  pagar  qualquer  taxa, 
e  que  os  estiulantes  que  pretenderem  matricular-se  no 
curso  ^eral  da  mesma  Escola  não  se  acham  dispensados 
de  exhibir  certidão  de  approyação  nos  exames  de  prepa- 
ratórios que  tenham  prestado  alli.« • 46 

N.  61— Êm  22  de  Junho  de  1887.—  Sobre  o  vencimento  de 
çonffrua  dos  Ck>negos  da  Capèlla  Imperial,  quando  licen- 
ciados  • 1 . .        46 

N.  62  — Em  25  de  Junho  de  1887.— ^  Declara  que  deixou  de 
Subsistir  a  exigenbia  relativa  ã  apresentação  de  certi- 
dão de  baptismo  na  inscripçãò  dos  concuHos  para  os  lo- 
gares  do  magistério  das  Faculdades  de  Direito 47 

N.  63  —  Bm  30  de  Junho  de  1887,— Não  devem  deixar  de  ser 
pagos  vencimentos  aos  funccionarioê  interinos  qué 
interrompem  o  exercício  por  motivo  independente  da  sua 
vontade,  quando  este  provém  de  biroumstancia  relativa 
ao  serviço  publico ; « 4T 

N.  64  —Em  4  de  Julho  de  1887.—  Deve-se  proceder  á  eleição 
parcial  de  Juiz  de  Paz  quando^  achando-se  vago  algum 
logar  na  respectiva  lista,  não  ha  imnlediatd  para  ser 
juramentado; .  • . . ; , < ; . .       48 

N.  65  — Em  7  de  Julho  de  1887.- São  válidos  os  acios  prati- 
cados por  Juiz  de  Páz  que,  depois  de  decorrido  o  qua- 
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trionnio  de  ina  eloifão^  eontiiiTioii  ft  B6TYit  em  quattlen- 
nlo8  •aooeB8ÍT08  porque  em  nenhiim  dellet  se  procedeu  & 
noTa  eleito  de  Juing  de  Pas  na  parochia  onde  íõra 
eleiio ;; ...  j  •  4  é .  I .;...;..  •        49 

N.  66—  Em  SO  de  Julho  de  188t.^ Declara:  lo,  que  os  con- 
signatários de  naTid  são  incomrietentès  para  re<iorrer  da 
multa  imposta  pela  autoridade  sanitária  ao  capitão 
deste,  por  não  ter  apreientado  carta  de  salide  ^  2^,  que 
os  Inspectores  de  Saúde  dos  Portos  detém  dirigisse  aò 
QoTerilo  por  intermédio  da  Presidência  da  Protineia  ou 
da  Inspectoria  Oeral í,íí t.t 49 

N.  67  -» Bm  SO  de  Julho  de  Í8d7.—  O  consignatário  do  natio 
não  6  subsidiariamente  reeponsaTel,  na  ausência  do  ca- 
pitão, pelo  pagamento  da  multa  a  este  imposta  por  so- 
negação de  doentes. ....i *;•••. «é*.*! 50 

N.  68  ^Bm  9  de  Agosto  dé  1887. —  Resolve  que  deye  cessai  a 
matica  de  serem  aceumulados  pelos  guardas  da  Escola 
rolyteehnioa  Tencilnentos  doe  logalres  de  oOnserTador.  •       92 

N.  69 -^Bm  20  de  Agosto  de  1887.—  Não  cabe  recurso  para  as 
Camarás  Munldpaeá  das  multas  que  os  fiscaes  impõem 
por  infracção  de  posturas 52 

N«  70  —  Bm  6  de  Setembro  de  1887. —  Declara  que  não  tem  lo- 
gar  a  substituição  dos  alumnos-astronomos  do  Imperial 
Observatório  do  Rio  de  Janeiro  pelo  Porteiro  do  mesmo 
estabelecimento 68 

N,  71  — Em  9  de  Setembro  de  1887.—  Fixa  à  intelligenola  do 
att.  65  do  Regiilamectto  ànnexo  ao  Decreto  n.  9554  de 
3  de  Fevereiro  de  1886 • . .  • « 53 

N.  72  — Em  13  de  Setembro  de  1887.— Sobre  a  taxa  a  que  es- 
tão sujeitas  as  certidões  de  approvacão  em  exames  ge« 
raet  de  t>teparatorio0,  passadas  pela  Escola  de  Minas. . .       55 

N.  73  —  Bm  16  cíe  Setembro  de  1887.—  Declara  que  devem 
conslderar-se  válidas  para  a  matricula  nas  Faculdades 
de  Medicina  as  taxas  pagas  no  regimen  dos  Estatutos  de 
28  de  Agosto  de  1854  para  admissão  a  exames  não  rea- 
lisades i «..»..       55 

N.  74  —  Em  17  de  Setembro  de  1887.— Sobre  o  vencimento  que 
compete  aos  guardas  da  Escola  Poljtechnica  que  passam 

â  servir  interinamente  de   conservadores  e  aos  inditi- 
uos  que  também   interinamente  servem  nos  primeiros 
desees  logares • i...       56 

N.  75  -•  Em  17  de  Setembro  de  1887.—  Fixa  a  intelligenoia  do 
ãrt.  27d,  parte  6«,  dos  Bstatutoá  das  Faculdades  de  Me- 
dibina 56 

N.  76  —Em  22  de  Setembro  de  1887.— Pelo  Ministério  a  qtie, 
na  administração  geral,  pertence  o  assumpto,  devem  ser 
encaminhados  a  respectiva  Secção  do  Conselho  de  Es- 
tado os  recursos  interpostos  de  actos  dos  Presidentes  de 
Provinda » «...     -97 

N.  77—  Em  26  de  Setembro  de  1887.—  Não  podem  as  Cama- 
rás Munioipaes  demittir  empregados  que^  em  virtude  de 
lei  expressa,  autorisando  o  Presidente  da  Provinola  a 
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apoMntal-08,  requerem  a  aposentadoria  <:om  os  do- 
cumentos comprobatórios  do  seu  direito  a  serem  atten- 
didos,  achando-se  em  andamento  ou  findo  o  respectivo 
processo  ao  tempo  da  demissão 58 

N.  78  —Era  26  de  Setembro  de  1887.—  Approva  a  tabeliã  que 
regula  o  preço  pelo  qual  se  poderá  ceder  o  edificio  do 
Conservatório  de  Musica  para  nelle  se  realizarem  con- 
certos públicos  ou  particulares • ^^ 

N.  79  — Em  27  de  Setembro  de  1887.— Altera  o  principio  esta- 
belecido no  Aviso  de  20  de  Outubro  de  1886,  dirigido  ao 
Presidente  da  Proviucia  da  Bahia 60 

N.  80  — Em  27  de  Setembro  de  1887.— A*  pessoa  que  exerce 
interinamente  as  funcções  de  Delegado  de  hygiene  com- 
pele uma  gratificação  igual  ao  vencimento  do  logar.. ..       60 

N.  81  —  Em  28  de  Setembro  de  4887.—  Declara  como  se  deve 
proceder  em  relação  ao  desconto  por  falta  dos  empre- 
gados das  Repartições  de  saúde •        ^i- 

N.  82  ^  Em  29  de  Setembro  de  1887.—  E*  licito  ao  cidadão  que 
accumula  os  cargos  de  Vereador  e  Juiz  de  Paz  preferir 
o  exercício  de  um  ou  outro  em  qualquer  tempo  do  qua- 
triennio,  não  podendo  exercel-os  simultaneamente 61 

N.  83  —  Em  30  de  Setembro  de  1887.— Pôde  fazer  parte  da 
mesa  eleitoral  o  immediato  de  Juiz  de  Paz  que  não  era 
eleitor  ao  tempo  da  eleição  em  que  foi  votado  para  Juiz 
de  Paz 62 

N.  81  —  Em  30  de  Setembro  de  1887.—  O  Juiz  de  Paz,  que  foi 
eliminado  do  alistamento  eleitoral  por  ser  negociante 
fallido,  não  fica  inhibido  de  exercer  as  funcções  do 
mesmo  cargo  e  do  gozo  de  outros  direitos  politicos, 
quando  a  fallencia  é  julgada  casual. 63 

N.  85  — Em  30  de  Setembro  de  1887.— r  Ao  Vereador,  Presi- 
dente da  Camará  Municipal,  que  declara  resignar  este 
cargo,  cumpre  respeitar  a  deliberação  que  fòr  tomada 
pela  Camará  ;  devendo-se  proceder  logo  ã  eleição  de 
novo  Presidente,  si  fôr  aceita  a  renuncia 64 

N.  86  — Em  30  de  Setembro  de  1887.  —  O  Vereador  que,  em 
virtude  de  deamembração  do  território,  ficou  tendo  o 
domicilio  fora  do  município,  deixa  o  seu  logar  vago  na 
Gamara 64 

N.  87  —  Em  30  de  Setembro  de  1887.—  O  Governo  não  é  com- 
petente para  impedir  a  execução  de  sentenças  definitivas 
do  Poder  Judicial  em  matéria  eleitoral 65 

N.  88  —  Em  30  de  Setembro  de  1887.— Resolve  ^ue  deve-se 
executar  o  que  foi  decidido  pela  Congregação  da  Escola 
Polytechnica  em  assumpto  concernente  ã  economia  da 
mesma  Escola 65 

N.  89  —  Em  5  de  Outubro  de  1887  —Declara  jue  não  estão 
sujeitos  a  novas  provas,  na  parte  relativa  a  chorographia 
e  historia  do  Brazil,  conforme  o  programma  vigente 
dos  exames  geraes  de  preparatórios,  os  estudantes  já 
approvados  em  geographia  e  historia  geral,  e  determina 
que  em  todas  as  certidões  de  approvação  se  mencione 
sempre  a  data  do  julgamento  do  exame •  •  •       66 
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N.  90  —  Em  6  de  Outubro  de  1887.— Resolve  que  continue  o 
pagamento  do  ordenado  devido  ao  mestre  de  capei  Ia  da 
Cathedral  Metropolitana,  nomeado  para  o  logar  de 
conservador  na  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia 67 

N.  91  —  Em  7  de  Outubro  de    1887.— Sobre  a  disposição  do 

art.  404  dos  Estatutos  das  Faculdades  de  Medicina....        67 

N.    92  —  Em  13  de  Outubro  de   1887.—  Sobre  a  abertura  e  o 

exercício  de  jardins  da  infância 68 

N.  93  —  Em  14  de  Outubro  de  1887.—  Declara  que  ao  Minis- 
tério da  Agricultura  compete  resolver  sobre  a  expedição 
dos  diplomas  de  indivíduos  approvados  em  exames 
feitos  no  regimen  das  disposições  que  vigoraram  an- 
teriormente ao  Decreto  do  i«  de  Junho  de  1878.* 69 

N.  94  —  Em  17  de  Outubro  de  1887.—  Acerca  do  abono  de 
côngrua  feito  a  Vigário  encommendado,  que  esteve  no 
gozo  da  licença  e  deixou  substituto  pago  &  sua  custa.. ..       69 

N.  95  —  Em  21  de  Outubro  de  1887,— Sobre  os  exames  geraes 
de  preparatórios  a  que  se  procede  por  ante  a  Inspectoria 
Geral  da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  município 
da  Corte 70 

N.  90  -*  Em  21  de  Outubro  de  1887.—  Não  pôde  ser  aceita  a 
opção  pelo  cargo  eleitoral,  apresentada  por  um  Vereador 
que,  tendo  exercido  emprego  incompatível,  deixou  de 
reclamar,  nos  termos  da  lei,  contra  a  validade  da  eleição 
a  que  se  procedeu  para  o  preenchimento  de  seu  logar, 
considerado  vago 72 

N.  97  —  Em  21  de  Outubro  de  1887.—  Fixa  a  intelligencia 
dos  Sâ  7°  a  10  do  art.  81  do  Regulamento  annexo  ao 
Decreto  n.  9551  de  3  de  Fevereiro  de  1886 72 

N.  98  —  Em  21  de  Outubro  de  1887.—  Sobre  a  substituição  dos 
alumnos-astronomos  do  Imperial  Observatório  do  Rio 
de  Janeiro ^ • .  • .        73 

N.  99  —  Em  26  de  Outubro  de  1887.— Declara  que,  além  de 
depender  de  approvação  do  Poder  Legislativo  o  disposto 
no  art.  26  do  Regulamento  de  17  de  Fevereiro  de  1854, 
á  sua  execução  ó  indispensável  que  preceda  a  decretação 
dos  meios  precisos  para  que  se  possa  realizar  a  despeza 
com  o  adiantamento  de  que  trata  o  mesmo  artigo 74 

N*  100  —  Em  27  de  Outubro  de  1887.- Sobre  a  intelligencia 

do  art.  203  dos  Estatutos  das  Faculdades  de  Medicina. .        75 

N.  101  —  Em  29  de  Outubro  de  1887.—  As  deliberações  das 
Gamaras  Municipaes  se  decidem  pela  maioria  de  votos 
e  se  tomam  logo  como  resoluções,  tendo  o  Presidente, 
em  caso  de  empate,  o  voto  de  qualidade .^ 79 

N.  102  —  Em  20  de  Outubro  de  1887.—  Declara  que  não  devem 
ser  matriculados  na  aula  de  phílosophia  do  curso  annexo 
é Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  os  estudantes  que, 
fendo  de  freguentar  as  de  geographia  e  historia,  não 
possam,  por  falta  de  tempo  para  o  ensino,  concluir  o 
estudo  destas  ultimas  disciplinas  para  submetter-se  aos 
respectivos  exames  antes  de  prestarem  o  da  primeira., .        80 

N.  103  —  Em  29  de  Outubro  de  1887.-^  Acerca  da  dispensa  de 
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provas  de  capacidade  proAMional  para  o  exercício  do 
magistério  particular 81 

N.  104  —  Em  3  do  Novembro  de  1887.— Sobre  os  exames  de 
álgebra,  geometria,  trigonometria  reotilinea  e  desenho 
geométrico  e  elementar  que  se  faeem  na  Escola  Poly- 
tochnica i • 82 

N.  106  ^  Em  5  de  Novembro  de  1887.— Sobre  as  disposições 
que  devem  ser  observadas  na  Escola  Normal  no  caso  de 
procederem  irregularmente  as  pessoas  admittidas  na 
mesma  Escola  e  os  respectivos  alumnos S3 

N.  106  —  Em  5  de  Novembro  de  1887.— Declara  que  nas  Fa- 
culdades de  Medicina  não  pôde  ser  adoptada  a  provi- 
dencia dd  espaçar  successivamente,  ate  um  anno,  o 
Erazo  da  Inscripção  para  os  concursos  aos  logares .  de 
■entes,  adjunotos  e  preparadores,  guando  se  verifique 
o  facto  de  só  inscrever-se  o  candidato  anteriormente 
inhabilitado* j 84 

N.  107  -^  Em  7  de  Novembro  de  1887. — Manda  inscrever  para 
repetir  exame,  na  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Jaaeiro,  um  estudante  que,  apesar  de  não  haver  obtido 
a  permissão  de  que  depende  a  frequência  dos  labora- 
tórios, fez  novas  preparações  dentro  do  prazo  devido ; 
e  recotnmenda  a  observância  do  art.  362  dos  Estatutos 
relativamente  ao  ingresso  nos  laboratórios  por  parte 
dos  estudantes  que,  iahabllitados  em  exames  feitos  no 
decurso  do  anno  lectivo,  pretendam  continuar  a  fre- 
quentar as  aulas  theoricas  e  praticas 84 

N.  lOd  —  Em  7  de  Novembro  de  1887.-*- Os  eleitores  de  uma 
parochia,  da  qual  desmembrou^se  parte  do  território 
para  constituilr  outra,  onde  ficaram  residindo,  votam 
na  antiga  parochia,  si  ahi  continuam  alistados* 85 

^.  109  —  Em  8  de  Novembro  de  1887.— S6  pôde  haver  eleição 
ha  parochia  canonicamente  instituída,  salvo  si,  não 
obstante  a  falta  desta  condição,  jâ  alli  se  tiveram 
praticado  actos  eieitoraes  válidos  ou  approvados  pelo 
poder  competente. • 86 

N.  110 -^  Etn  11  de  Novembro  de  1887.— A  disposição  do 
art.  214  do  Decreto  n.  8213  de  13  de  Agosto  d»  1881 
applica-se  ao  caso  da  divisão  do  districto  de  pae  feita 
depois  e  não  antes  da  eleição  dos  Juizes  de  Pas 8Ô 

N.  111  —  Em  15  de  Novembro  de  1887.— Sobre  a  transferencia 
dos  Lentes  das  Faculdades  de  Medicina  de  umas  para 
outras  cadeiras  • 89 

^.  112  —  Etn  16  de  Novembro  de  1887.— Sobre  a  remessa  de 
objectos  que  t6m  de  ser  transportados  gratuitamente  na 
Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II i • 91 

N.  113  —  Em  19  de  Novembro  de  1887.— Resolve  que,  por 
terem  extraordinariamente  deixado  de  realizar-se  os 
exames  dos  alumaos  do  Instituto  dos  Surdos-Mudos, 
não  deve  ficar  prejudicada  a  concessão  dos  prémios  á 
vista  das  provas  ds  das  no  decurso  do  anno 91 

N.  114  —  Em  25  de  Novembro  de  1887.— Acerca  da  concessão 
de  subsidieis  aos  cursos  nocturnos  do  município  da 
Corte. ó*..» «* i.w.. .«....»       92 
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N«  115  —  Em  les  de  Novembro  de  1887.^0  y6rea4or  não  pôde 
aecomuUr  fuocçõet  de  emprego  pablico  retribuído,  ainda 
quando  degen^penhadas  interina  mente.. «., ,.       d3 

N.  116  —  Em  90  de  Novembro  de  1887.— Declara  as  condiçaee 

necessárias  para  que  um  medico  possa  abrir  pharmacia.       d3 

N.  117  —  Em  3  de  Dezembro  de  1887.—  Pôde  a  mesma  çessoa 
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medicas  estrangeiras  reconhecidas  pelos  respectivos  go- 
vernos e  apresentados  para  admissão  ao  exame  de 
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N.  1  —  EM  3   DE  JANEIRO  DE  1887 

A  santcnça  do  Juiz  de  Direito,  recQrrida  nos  termo?  do  art,  220  do 
Regulamento  eleitoral,  não  produz  eíTeito  emquanto  não  fôr  con- 
firmada pelo  Tribunal  da   Relação. 

Ministério  dos  Negocio;  do  Império.—  1*  Directoria.—  Rio  de 
Jaueiro  em  3  de  Janeiro  de  1887. 

Em  resposta  ao  oíHcio  n.  545  de  31  do  mez  ando,  hoje  recebido, 
em  que  \.  S.  consulta  si  a  Illma.  Camará  Municipal  deve  dar 
posse  no  dia  7  do  corrente  mez  aos  Vereadores  eleitos  para  o 

{)roximo  quatriennio,  ou  observar  o  disposto  noart.  231  do  Regu- 
amen to  eleitoral,  attendeudo  a  que  a  apuração  ílnal  da  eleição  da 
nova  Gamara  foi  annullada  por  sentença  do  Juiz  de  Direito  do  !<> 
districto  criminal,  com  recurso  suspensivo  para  o  Tribunal  da 
Relação,  que  ainda  não  se  pronunciou,  declaro  a  V.  S.  que, 
não  produzindo  effeito  a  mesma  sentença,  recorrida  nos  termos 
do  art.  220,  §  29,  do  citado  regulamento,  pela  natureza  jurídica 
do  recurso,  emquanto  não  fòv  conârmada  pelo  referido,  Tribunal, 
devem  ser  nsiquella  data  empossados  os  novos  Vereadores,  si 
ató  então  não  estiver  a  questão  decidida. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Barão  de  Mamoré,^  Sr.  Presidente 
da  Illma.  Gamara  Municipal. 


N.  2  —  EM  4  DE  JANEIRO  DE  1887 

Deve  começar  da  data  em  que  83  presta  o  juramento  de  brazileiro 
naturalizado  o  pagamento,  sobre  que  antes  n&o  se  providenciou, 
de  côngrua  de  Vigário  encommendado. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2»  Directoria. —  Rio  de 
Janeiro  em  4  de  Janeiro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.   Ex.,  em   resposta  ao  seu 
Aviso  de  23  de  Dezembro  lindo,  que,  não  tendo  este  Ministério 
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providenciado,  nos  tennos  do  Aviso  de  30  de  Julho  de  1862,  sobre 
o  pagamento  de  côngrua  ao  Vigário  encommendado  Padre  Fran- 
cisco Valente  emquanto  não  se  naturalizou  brazileiro,  o  abono 
da  mesma  côngrua  deve  começar  da  data  em  que  elle  prestou 
juramento  de  brazileiro  naturalizado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Mamoré.'^  A  S.  Ei.  o  Sr. 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 


•/»V/V:A\^,/WWi/^ 


N.  3 —  EM  5  DE  JANEIRO  DE  1887 

Sobro  08  empregados  do  Internato  do  Imperial  Collegio  de   Pedro  11 
que  têm  direito  a  alimentação  á  custa  do  mesmo  Collegio. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  5  de  Janeiro  de  1887. 

Tenho  presente  o  offlcio  de  30  de  Dezembro  íindo,  em  que 
Vm.  me  transmittiu,  informada,  a  petição  do  Escrivão  desse 
estabelecimento,  relativa  a  ser-lhe  concedida  alimentação  à 
custa  do  Imperial  Ck)llegio  de  Pedro  II. 

Na  conformidade  do  que  foi  decidido  em  referencia  ao  Exter- 
nato do  dito  CJoUegio  por  Aviso  de  19  de  Fevereiro  do  anno 
passado,  declaro  a  Vm . ,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effei- 
tçs,  que  não  ó  possível  attender  ao  pedido,  em  vista  do  art.  204 
do  Regulamento  n.  8  de  31  de  Janeiro  de  1838  e  das  tabeliãs  ex- 
plicativas do  orçamento  do  Ministério  do  Império,  as  quaes  devem 
ontender-se  de  accôrdo  com  aquellas  em  que  se  especificavam  os 
empregados  subalternos  que  tôm  direito  à  indicada  vantagem. 

Por  esta  occasião  declaro  outrosim  a  Vm.  que,  como  per- 
mitte  o  art.  205  do  citado  regulamento,  poderão  ser  admittidos 
ás  refeições  no  Ck)llegio  os  outros  empregados  e  os  Professores 
que  o  quizerem,  mediante  a  indemnização  alli  determinada. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Barão  de  Mamoré.—  Sr.  Reitor  do 
Internata  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II. 
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N.    4  —  EM  12  DE  JANEIRO  DE  1887 

Em  qualquer  tempo  se  devem  dar,  com  isenção  do  imposto  do  sello 
e  reducção  pela  metade  dos  emolumentos  detidos,  as  o?rtidde8 
pedidas  para  fins  eleitoraes. 

Ministorio  dos  Negócios  do  Império.—  1»  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  12  de  Janeiro  de  18W. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Resolvendo  a  consulta  deqaetratao 
oíflcio  dessa  Presidência  de  27  de  Novembro  ultimo,  declaro  a 
V.  Ex.  que,  em  qualquer  tempo,  se  devem  dar  com  isenção  do 
imposto  do  sello  e  reducção  pela  metade  dos  emolumentos 
devidos,  nos  termos  da  lei,  as  certidões  que  forem  pedidas  para 
fins  eleitoraes,  visto  que  às  autoridades  ou  repartições  a  quem 
forem  apresentadas  as  certidões  assim  obtidas  cabe  obrigar 
aquelles,  que  o  fizeram  para  fim  diverso,  à  revalidação  do  sello 
e  ao  pagamento  integral  dos  emolumentos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Mamoré.^  Sr.  Presidente 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


*r>.  -  ,^  r</=\:A/^«/» 


N.  5—  EM  12  DE  JANEIRO  DE  1887 

O  cidadão  que  servir  o  cargo  de  Vereador  pôde  ser  novamente  eleito 
na  eleição  geral  a  que  se  proceder  no  !<>  dia  útil  de  Julho  do  4^  anno 
do  quatriennio  immediato  áquelle  em  que  funocionar. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1*  Directoria.— Rio  de 
Janeiro  em  12  de  Janeiro  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Alguns  membros  da  mesa  eleitoral  da 
parochia  do  Santíssimo  Coração  de  Jesus  da   cidade  de  Laran- 

f  eiras,  na  eleição  de  Vereadores  a  que  alli  se  procedeu  em  Julho 
o  anno  |>assado,  suscitaram  a  segumte  duvida  em  representação 
que  dirigiram  ao  Governo  : 

<  Si  o  Vereador  do  quatriennio  que  findou  em  6  de  Janeiro  de 
1883  podia  ser  eleito  para  o  quatriennio  que  começou  a  7  do 
corrente  mez.> 
Ouvida  sobre  esta  questão,  foi  a  Secção  dos   Negócios  do  Im- 

Serio  do  Conselho  de  Estado  de  parecer  afflrmativo,  em  Consulta 
e  23  de  Setembro  ultimo,  por  entender  que,  sendo  o  pensa- 
mento do  legislador,  na  disposição  do  art.  22,  §2*»,  da  Lei  n.  3029 
de  9  de  Janeiro  de  1881,  distribuir  nos  povoados  de  maior  im* 
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portancia  (cidades)  pela  massa  dos  cidadãos  o  múnus  publico 
para  não  pesar  somente  sobre  algunst  e  outrosim  evitar  que  o 
longo  uso  se  converta  em  meio  oe  influencia  para  monopólio  do 
oargo  em  mãos  de  uns  com  detrimento  do  direito  de  outros,  fica 
este  intuito  plenamente  attendido  desde  que  o  Vereador,  embora 
eleito  novamente  antes  de  andar  o  quatriennio  immediato  ao 
em  aue  serviu,  só  vai  desempenhar  o  cargo  depois  de  terminar 
aquetle  quatriennio. 

B  Sua  Magestade  o  Imperador,  tendo-Se  conformado  com  este 
parecer  por  Sua  Immediata  Resolução  de  8  do  corrente  mez, 
assim  o  Manda  declarar  a  V.  Ex.,  para  os  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ei.—  Barão  de  Mamoré.^  Sr.  Presidente 
da  Província  de  Sergipe. 

Gonsulta  da  Sec^Ao  dos  IVe^oclos  do  Império  do 
Ck>n«ellio  de  Estado  a  que  se  refere  o  A. viso 
supra. 

Senhor.—  Houve  por  bem  Vossa  Magestade  Imperial  Ordenar 

Sor  Aviso  do  Ministério  do  Império  de  16  deste  mez,  que  a  Secção 
o  Império  do  Conselho  de  Estado  consultasse  com  seu  parecer, 
em  vista  dos  papeis  que  acompanharam  o  referido  aviso,  sobre  a 
seffuinte  questão:—  Si  o  Vereador  do  quatriennio  guo  flndou  em 
6  de  Janeiro  de  1883  pôde  ser  eleito  para  o  quatriennio  que  co- 
meça em  7  de  Janeiro  de  1887. 

Os  papeis  constam  de  uma  representação  assignada  por  três 
cidadãos  membros  da  mesa  eleitoral  da  parochia  do  Santíssimo 
(yoração  de  Jesus  da  cidade  de  Larangeiras,  da  Província  de  Ser- 
gipe, e  da  informação  da  1*  Directoria  da  Secretaria  do  Império, 
ambas  do  teor  seguinte: 

<  Senhor.— A  Vossa  Magestade  Imperial  vêm  os  abaixo 
assiçnados,  na  qualidade  de  membros  da  mesa  eleitoral  da  pa- 
rochia do  Santíssimo  Corsu^  de  Jesus  da  cidade  de  Larangeiras, 
Província  de  Sergipe,  solicitar  a  resolução  da  seguinte  duvida 
relativamente  à  eleição  municipal  que  teve  logar  na  referida 
parochia  no  dia  1^  de  Julho  do  corrente  anno: 

O  Vereador  que  terminou  as  funcções  de  seu  cargo  no  dia  7 
de  Janeiro  de  1883  podia  receber  votos  e  assumir  as  funcções  de 
Vereador  antes  de  terminarem-se  os  quatro  annos  de  que  faliam 
08  arts.  22,  §  2*,  do  Decreto  n.  3029  de  9  de  Janeiro  de  1881,  e  192 
do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  8213  de  13  de 
Agosto  do  mesmo  anno,  que  diz:-  Na  Corte,  nas  capitães  das 
Províncias  e  nas  demais  cidades  os  Vereadores  só  poderão  ser 
reeleitos  quatro  annos  depois  de  flndar  o  quatriennio  em  que 
servirem—? 

Na  eleição  a  que  se  procedeu  no  dia  1«  de  Julho  do  corrente 
anuo,  foi  eleito  Vereador  da  Camará  Municipal  daquella  cidade  o 
etdadão  Luiz  Pereira  de  Carvalho,  que  como  Vereador  terminou 
suas  funcções  no  dia  7  de  Janeiro  de  1883,  não  tendo  ainda  ex- 
pirado o  prazo  de  quatro  annos ;  e  terminantemente  declarando 
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O  decreto  e  regulamento  citados  que  só  depois  de  findos  quatro 
annos  ô  que  pode  receber  votação  o  Vereador  eleito  anterior- 
mente, levanta-se  a  duvida  que  têm  os  abaixo  assignados  a  dis- 
tincta  honra  de  submetter  à  alta  i Ilustração  de  Vossa  Magestada 
Imperial.  No  caso  de  ser  nulla  a  eleição  de  Vereador,  e  não 
tendo  havido  29  escrutínio  à  falta  de  numero  duplo,   tendo-se 

Srocedido  a  uma  segunda  eleição,  na  forma  do  §  &>  do  art.  183 
o  citado  regulamento,  como  a  primeira,  devem  completa  o 
numero  de  Vereadores  da  Camará  os  mais  votados  nesta  segunda 
eleição  ? 

Os  abaixo  assignados  pedem  a  Vossa  Magestade  Imperial  se 
digne  resolver  como  fôr  de  direito.  E.  R.  M.—  Larangeiras,  16 
de  Agosto  de  1886.— Perfro  Telles  de  Meneies,^  Alexcúidre 
Ignacio  Prudente, ^^  Domingos  Anacleto  de  Moraes. > 

O  art.  22,  §2»,  d X  Lei  eleitoral  dispOe: 

<  Na  Corte,  nas  capitães  das  Provindas  e  nas  demais  cidades 
03  Vereadores  só  poderão  ser  reeleitos  quatro  annos  depois  de 
findar  o  quatriennio  em  que  servirem. > 

A  redacção  desta  disposição  dá  logar  à  primeira  duvida  sosci* 
tadano  presente  requerimento. 

Si  se  attender,  porém,  a  que  o  Vereador  eleito  em  Jnlho  só  co- 
meça a  exercer  o  cargo  em  7  de  Janeiro  do  anno  seguinte,  vé-se 
que  o  Vereador  do  quatriennio  findo  em  6  de  Janeiro  de  1883 
pôde  ser  eleito  para  o  que  começa  a  7  de  Janeiro  de  1887,  porque 
mediou  o  intervallo  de  quatro  annos  exigido  pela  lei. 

A  opinião  contraria  levaria  à  conclusão  de  que  o  individuo  que 
foi  Vereador  só  pôde  novamente  exercer  este  cargo  oito  annos 
depois,  o  que  me  parece  não  estar  na  intenção  do  legislador,  que 
somente  quiz  evitar  a  continuidade  indefinita  do  exercício  do 
cargo  nos  logres  mais  populosos,  onde  se  presume  haver  maior 
numero  de  cidadãos  aptos  para  se  substituírem  na  gestão  dos 
negócios  locaes,  não  só  para  que  todos  tenham  mais  racilmente 
occasião  de  contribuir  com  suas  luzes  e  esforços  para  o  bem  do 
município,  como  porque,  renovado  em  cada  quatriennio  o  pes- 
soal da  corporação,  os  abusos  praticados  ou  tolerados  por  uma 
Camará  encontrarão  mais  seguro  correctivo  na  que  lhe  sucoeder. 

A  meu  ver,  o  caso  ó  daquelles  em  que  o  interprete  não  se  deve 
ater  á  lettra  da  lei,  mas  perscrutar  o  seu  espirito,  observado  o 
aphorismo  romano  :  —  5cire  legesnon  est  earum  verba  tenere,  sed 
vim  ac  potestatem, 

O  29  quesito  do  requerimento  ficará  prejudicado,  si  fôr  aceita 
a  resposta  que  dou  ao  1  .• 

1*  Ertrectoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  31  de  Agosto  de  1886. —  A.  Augusto  da  Silva  Júnior, i^ 

A  Secção  entende  que  a  duvida  carece  de  fundamento  e  a 
questão  está  resolvida  pela  própria  Lei  de  9  de  Janeiro  de  1881. 

Diz  ella  no  art.  22,  §  2>: 

4t  Na  Corte,  nas  capitães  das  Províncias  e  nas  demais  cidades 
os  Vereadores  só  poderão  ser  reeleitos  quatro  annos  depois  de 
findar  o  quatriennio  em  que  servirem. > 

O  intuito  do  legislador,  estabelecendo  pelo  espaço  de  quatro 
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annos  uma  solução  de  continuidade  no  exercício  das  funcçOes 
municipaes,  não  podia  ser  outro  sinão  distribuir  pela  massa  dos 
cidadãos  o  múnus  publico,  para  não  pesar  somente  sobre  alguns, 
e  ao  mesmo  tempo  evitar  que  o  longo  uso  se  converta  em  meio 
de  influencia  para  monopólio  do  cargo  em  mãos  de  uns,  com  de- 
trimento do  direito  de  outros. 

Foi  para  alcanç^r^se  este  duplo  âm  que  a  lei,  sem  duvida 
creando  uma  restricção,  julgou  útil  estaoelecer  essa  barreira  do 
intet*vallo  de  quatro  annos  no  exercido  das  funoções  municipaes. 

E'  o  que  se  vedfica  no  caso  da  representação. 

O  Vereador  ciyo  quatriennio  findou  em  6  de  Janeiro  de  1883, 
embora  eleito  em  Julho  deste  anno,  só  exercerá  suas  novas 
funcções  em  7  de  Janeiro  do  anno  vindouro  ;  e,  portanto,  deixa 
de  ser  Vereador  durante  o  intervallo  de  quatro  annos,  que  ô  o  que 
a  lei  exige. 

Tomar  o  acto  da  eleição,  como  parece  ser  opinião  dos  signa- 
tários da  representação,  para  começo  do  prazo  da  interrupção 
do  exercício,  seria  prolongar  por  mais  de  um  quatriennio  a  inca- 
pacidade de  ser  reeleito  Vereador,  o  que  não  se  conforma  nem 
com  a  lettra,  nem  com  o  espirito  da  lei. 

Entende,  pois,  a  Secção  que  o  Vereador,  cujo  quatriennio 
findot»  em  6  de  Janeiro  de  1883,  pôde  ser  eleito  para  o  quatriennio 
que  começa  em  7  de  Janeiro  de  1887. 

Vossa  Magestade  Imperial,  porém,  Mandará  como  fôr  mais 
acertado. 

Sala  das  conferencias  da  Secção  dos  Neçocios  do  Império  do 
Ck)nselho  de  Estado  em  23  de  Setembro  de  1886.— /odo  Lins 
Vieira  Cafisansão  de  Sinimbu. —  Affànso  Celso  de  Assis  Figuei^ 
redo,'—  José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo, 

N.  6— EM  14  DE  JANEIRO  DE  1887 

Declara  que  os  Cónegos  efTectivos  não  podem  exercer  funcções  paro- 
cbiaes  e  em  caso  algum  perceber  côngrua  por  tal  exercício;  que  aos 
Vigários  encommendados  não  assiste  direito  a  vantagens  pecuniárias 
durante  o  tempo  em  que  se  conservam  licenciados  ;  finalmente,  que 
aos  Presidentes  de  Provinda  compete  resolver  sobre  o  pagamento 
dos  Professores  dos  Seminários  Episcopaes,  no  caso  do  licença,  sendo 
elles  eíTectivos. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2»  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  14  de  Janeiro  de  1887. 

Tllm.  e  Exm.  Sr.—  Transmittindo  a  V.  Ex.,  para  os  fins 
convenientes,  a  inclusa  portaria  da  presente  data,  pela  qual 
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concedi  um  anno  de  licença  com  a  respectiva  côngrua  ao  Cónego 
da  Gathedral  da  Diocese  dessa  Proyincia  Vicente  Sebastião  Wolf- 
fenbuttel,  que  também  exerce  as  ftmcções  de  Vigário  enoom- 
mendado  da  freguezia  de  Nossa  Senbora  do  Rosário  da  cidade 
de  P(H*to  Alegre  e  de  Professor  do  Seminário  Episcopal,  declaro- 
lhe,  aâm  de  o  fazer  constar  &  Thesouraria  de  Fazenda,  para  os 
devidoi  effeitos,  que  cumpre  se  observe  a  doutrina  dos  Avisos 
ns.  576  de  15  de  Dezembro  de  1862,  191  de  27  de  Abril  de  1865, 
90  de  12  de  Março  e  461  de  12  de  Novembro  de  1877,  sejgundo 
os  quaes  não  podem  os  Cónegos  exercer  ítiucçOes  parochiaes,  e 
em  caso  algum  perceber  côngrua  por  tal  exercício  ;  outrosim  se 
tenha  em  attenção  aue  ao  referido  sacerdote;  na  qualidade  de 
Vigário  enconrniendaao,  não  assiste  direito  a  nenhuma  vantagem 
pecuniária,  de  accôrdo  com  os  Avisos  ns.  303  de  16  de  Outubro  de 
1858,  270  de  13  de  Junho  de  1862  e  254  de  11  de  Junho  de  1863, 
durante  o  tempo  em  que  tem  estado  licenciado. 

Na  conformidade  das  disposições  alludidas,  que  se  acham  em 
vigor,  deve-se  entender  a  Portaria  de  10  de  Setembro  do  anno 
findo,  enviada  a  V.  Ex.  com  aviso  da  mesma  data,  e  na  qual  se 
mencionaram  os  differentes  cargos  que  exerce  o  Etev.  Wolffen- 
buttel,  sendo*lhe  aliás  a  licença  concedida  somente  com  a  côn- 
grua do  beneficio  de  Cónego,  visto  que,  nos  termos  do  art.  12  do 
Decreto  n.  3073  de  22  de  Abril  de  1863,  compete  a  essa  Presidên- 
cia, observada  a  2*  parte  do  Aviso  n.  476  de  30  de  Dezembro  de 
1873,  resolver  acerca  do  pafi;am6nto  de  honorários  relativos  ao 
logar  de  Professor  do  Seminário  Episcopal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Barão  de  Mamaré.^  Sr.  Presidente 
da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 


^^^^^•^^w/v» 


N.  7  — EM  15  DE  JANEIRO  DE  1887 

O  direito  que  tem  a  Congregação  dos  Cursos  Jurídicos  de  permittir  qie 
para  os  effeitos  legaes  se  pague,  depois  do  prazo  regulamentar,  a 
taxa  relativa  á  segunda  matricula,  deve  ezercer-se  a  tempo  ds  po- 
derem 08  alumnos  attendidos  prestar  os  exames  na  primeira  época. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 2^  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  15  de  Janeiro  de  1887. 

Por  occasião  de  devolver,  com  o  offlcio  de  22  de  Dezembro  uU 
timo,  o  requerimento  em  que  o  alumno  dessa  Faculdade  Francisco 
Chateaubriand  Bandeira  de  Mello  allega  não  se  lhe  ter  ahi 
permittido  prestar  na  primeira  época,  conforme  solicitara,  exame 
das  matérias  do  4''  anno,  realizada  a  inscrlpção  que  não  pôde 
ejGtectuar  opportunamente,  e  pede  que  o  Ministério  dos  Negócios 
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a  meu  cargo  o  mande  submetter  ao  dito  exame,  informa  V.  S. 
que,  visto  se  acharem  nas  mesmas  condições  do  supplicante 
130  estudantes,  d'entpe  os  quaes  muitos  pretenderam  igual 
concessão,  e  convir  nSo  sô  apreciar  devidamente  as  razões 
allegadas,  mas  também  deliberar  de  uma  só  vez  a  respeito  de 
todos  elles,  resolveu  a  Congregação  dessa  Faculdade  tratar  de 
tal  assumpto  em  Março  vindouro. 

Tomanao  conhecimento  das  razões  que  prevaleceram  afim  de 
se  adiar  a  solução  do  pedido  do  mencionado  alumno  e  dos  demais 
estudantes  a  quem  V.  S.  allude,  os  quaes,  no  caso  de  obterem 
despacho  favorável,  só  poderão  ser  admittidos  a  exame  no  citado 
mez  de  Março,  por  estarem  encerrados  desde  21  de  Dezembro  os 
trabalhos  da  Faculdade,  declaro  a  V .  S .  que  o  direito  que,  nos 
termos  do  Aviso  n.  254  de  lO  de  Julho  ae  1868,  expedido  no 
regimen  dos  Estatutos  que  actualmente  se  observam  nas  Fa- 
culdades de  Direito,  tem  a  Congregação  de  permittir  que  para 
os  effeitos  legaes  se  pague,  depois  do  prazo  regulamentar,  a 
taxa  relativa  à  segunda  matricula,  verificadas  as  causas  e  cir- 
oumstancias  de  que  trata  o  Decreto  legislativo  n.  1195  de  13 
de  Abril  de  1864,  deve  exercer-se  a  tempo  de  poderem  os 
alumnos  attendldos  prestar  os  exames  na  primeira  época,  única 
a  que  concerne  o  referido  aviso,  sendo  a  segunda  destinada,  de 
accordo  com  o  art.  53  do  Regulamento  complementar,  aos  actos 
dos  alumnos  jà  matriculados  que  não  najam  -  comparecido 
naquelle  periodo  por  motivo  justificado  a  juízo  da  Conjg^regação, 
ou  aos  exames  extraordinários  a  que  se  procede  em  virtude  do 
art.  20,  §  P,  do  Decreto  n.  7247  de  19  de  Abril  de  1879. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Banlo  de  Mamoré.^^Sr.  Director 
interino  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 
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N.  8— EM  17  DE   JANEIRO  DE  1887 

Sobre  a  faculdade  que  têm  os  Chefes  de  Repartição  de  autorisar  des- 
pezas  e  sobre  as  formalidades  para  serem  autorisadas  as  que  se 
referem  a  obras. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2»  Directoria,— Rio  de 
Janeiro  em  17  de  Janeiro  de  1887» 

Devolvo  a  Vm.  as  contas  juntas,  que  acompanharam  o  seu 
ofiãcio  de  14  de  Dezembro  ultimo,  afim  de  que  seja  discriminada 
da  despeza  que  respeita  a  obras  a  que  é  relativa  a  reparos  em 
moveis. 

Por  esta  oecasião  declaro  a  Vm.  que,  na  faculdade  que  têm  os 
Chefes  de  Repartição  de  autoris^i  dentro  das  respectivas  consi- 
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gnações  das  verbas  destinadas  ás  mesmas  Repartições,  as  despezas 
que  forem  mister  ao  seu  custeamento  orainario,  não  se  com- 
prehendem  as  quo  são  concernentes  a  obras,  nenhuma  das  quaes, 
conformo  as  disposições  ora  vi^í^or,  poderá  ser  autorisada  sem 
que  previamente  se  organize  o  orçamento,  ainda  no  caso  de 
tratar-se  de  despezas  nue  forem  consideradas  urgentes  para  a 
conservação  e  asseio  aos  próprios  nacionacs,  em  qu'í  podem 
aquelles  Chefes entender-se directamente  como  Engenheiro  deste 
Ministério. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Barão  de  Mamorè.'^  Sr.  Bibliothecario 
da  Bibliotheca  Nacional. 
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N.  9  —   EM  18  DE  JANEIRO  DE  1887   • 

Sobre  a  instituição  de  mais  duas  mesas  de  exames  geraes  de  prepara- 
tórios além  das  que  funccionam  diariameate  no  Externato  do  Im- 
perial CoUegio  de  Pedro  II. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  18  de  Janeiro  de  1887. 

Tenho  presente  o  ofiicio  de  14  do  corrente  mez  em  que  Vm. 
representa  sobre  a  necessidade  do  serem  instituidas  mais  duas 
mesas  de  exames  além  das  que  no  Externato  do  Imperial  Col- 
legio  de  Pedro  II  funccionam  diariamente  na  conformidade 
doart.  1°,§  1°,  do  Decreto  n.  9647  de  2  de  Outubro  do  anno  flndo, 
confiando  a  presidência  de  Ciída  uma  delias  a  pessoas  nas  con- 
dições do  art.  4° do  Decreto  de  14  do  Julho  de  1883. 

Attendendo  ao  que  expoz,  autoriso  a  indicada  providencia, 
comtanto  que  para  servir  de  examinadores  sejam  chamados 
somente  os  membros  do  magistério  do  mesmo  Collegio,  e  que 
todas  as  commissões  julgadoras  funccionem  no  cdiíicio  do  refe- 
rido Externato. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Barão  de  Mamoré,-^  Sr.  Inspector  Geral 
da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  municipio  da  Corte. 
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N.   10  —  EM  21  DE  JANEIRO  DE  1887 

As  portarias  de  licença  coacadida  aos  empregados  civis  dependentas  do 
Ministério  do  Império  em  nenhum  caso  podem  produzir  eífeito  sem 
que  tenham  sido  apresentadas  á  autoridade  superior. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  21  de  Janeiro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  por  portaria  desta  data  concedido  ao 
Professor  de  historia  das  bellas  artes,  esthetica  e  archeologia 
dessa  Academii  Dr.  Pedro  Américo  de  Figueiredo  e  Mello 
licença  por  tempo  de  um  anno,  acoutar  do  1<»  de  Agosto  ultimo, 
em  que  terminou  a  que  lhe  fora  concedida  por  Portaria  de  5  de 
Janeiro  anterior,  chamo  a  attençáo  de  V.  Ex.  para  o  Aviso  n.  62 
,  de  5  de  Outubro  de  1885,  segundo  o  qual  as  portarias  de  licença 
concedida  aos  empregados  civis  dependentes  do  Ministério  do 
Império  em  nenhum  caso  podem  produzir  effeito  sem  que  tenham 
sido  apresentadas  à  autoridade  superior. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Mamorê.--  Sr.  Director  da 
Academia  das  Bellas  Artes. 

N.  11  —EM  22  DE  JANEIRO  DE  1887 

Declara  que  não  ha  razão  para  intervenção  do  Governo  sobre  o 
augmento  de  vencimentos  dos  empregados  do  Monte-Pio  Qeral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado. 

Ministério  dos  Negocioj  do  Império.— 3*  Directoria.— Rio  de 
Janeiro  em  22  de  Janeiro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  oflicio  de  23  de  Dezembro  ultimo 
submetteu  Y.  Ex.  á  approvação  do  Governo  Imperial  a  resolu- 
ção, tomada  pela  Mesa  Plena  desse  Monte-Pio  Geral,  de  conceder 
aos  respectivos  empregados  o  augmento  de  vencimentos  con- 
stante da  tabeliã  que  acompanhou  o  dito  offlcio. 

Em  resposta,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  aíim 
de  fazer  constar  àquella  Mesa,  que,  não  se  tratando  de  reforma 
ou  de  interpretação  authentica  de  estatutos,  e  sim  de  assumpto 
de  mera  economia  interna  da  Associação,  não  ha  razão  para 
intervenção  do  mesmo  Governo,  como  se  deprehende  do  Decreto 
de  22  de  Junho  de  1836,  art.  33 ;  e  dos  de  ns.  4476  de  18  de  Feve- 
reiro de  1870,  art.  32,  e  6965  de  6  de  Julho  de  1878. 

Deus  Guíirde  a  V.  Ex.— BarcTo  de  Mamo  ré. -^Sv.  Presidente 
do  Monte-Pio  Geral  de  Economia  dos  Servidores  do  Estado  . 
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N.  12  —  EM  25  DE  JANEIRO  DE  1887 

Manda  marcar  ao9  directores  do  estabelecimentos  de  instrucção, 
que  funccionam  sem  prévia  autorisação  da  Inspectoria  Geral,  prazo 
improrogavel  afim  de  preencherem  as  condições  regulamentares, 
sob  pena  de  applicarem-se  aos  que  o  não  fizerem  as  multas  deter- 
minadas no  Decreto  n.  3293  de  30  de  Julho  de  1361. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  25  de  Janeiro  de  1887. 

Declaro  a  Vm.,  em  referencia  ao  seu  officio  de  19  do  corrente 
mez,  que  tenho  resolvido  seja  concedida  ao  Bacharel  Joaquim 
Abílio  Borges,  sem  prejuizo  dos  effeitos  da  pena  nue  por  essa 
Inspectoria  lhe  foi  imposta  em  9  de  Dezembro  findo,  dispensa  das 
provas  de  capacidade  profissional  para  ensinar  as  matérias  que 
constituem  a  instrucção  primaria  o  secundaria. 

Chamando  a  attenção  de  Vm.  para  o  que  dispõe  o  Decreto 
n.  3296  de  30  de  Julho  de  1864  relativamente  aos  collegios  ou 
escolas  que  se  abrem  sem  provia  autorisação  da  mesma  Inspe- 
ctoria e  em  que  se  empregam  professores  que  náo  se  acham 
legalmente  habilitados,  recommendo-lhe  que  marque  aos  di- 
rectores dos  estabelecimentos  que  estão  funcciouando  sem 
aquella  autorisação  prazo  improrogavel  afim  de  preencherem 
as  condições  regulamentares,  sob  pena  de  se  applicarem  aos  que 
o  não  fizerem  as  multas  alli  determinadas. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Barão  de  Mamorê,^  Sr.  Inspector  Geral 
da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  municipio  da  Corte. 

N.   13  —  EM  26  DE  JANEIRO  DE  1887 

Declara  que  não  tem  logar  que  sejam  admitiidos  a  exercer  funcções 
publicas  aquelles  que  o  pretendam  fazer  gratuilamento,  e  que  no 
Asylo  de  meninos  desvalidos,  íonde  não  existe  o  emprego  de  Pro- 
fe^or  de  francez,  não  cabe  dar  o  ensino  desta  matéria. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2»  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  26  de  Janeiro  de  1887. 

Tenho  presente  o  officio  que  em  22  do  corrente  mez  Vm .  me 
dúrigiu  relativamente  aos  offerecimentos  que  Josó  Ventura 
Boscoli  fez  dos  seus  serviços  para  ahi  leccionar  gratuitamente 

Sortuçuez  e  francez,  e  de  50  exemplares   do  seu  compendio 
e  ortnographia  para  uso  das  aulas  desse  Asylo. 
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Em  resposta  declaro  a  Vm.  aue  não  ô  possível  aceitar  o  pri- 
meiro offerecimento,  porque,  alóm  de  não  ter  logar  que  sejam 
admittidos  a  exercer  funcções  publicas  aquelles  que  o  pretendam 
fazer  gratuitamente,  occorre  que  não  está  vago  o  cargo  de  Pro- 
fessor de  portuguez,  e  no  dito  Asylo,  que  ó  um  instituto  de  in- 
strucção  primaria,  nos  termos  dos  Regulamentos  de  17  de  Fe- 
vereiro de  1854  e  de  17  de  ISIarço  de  1883,  não  existe  o  emprego 
de  Professor  de  francez,  nem  cabe  dar  o  ensino  desta  matéria. 

Quanto  á  oft'erta  de  exemplares  daquelle  compendio,  devendo 
servir  nas  aulas  do  Asylo  as  obras  approvadas  pelo  Governo,  na 
conformidade  das  disposições  vigentes,  para  serem  utilizadas  nos 
estabelecimentos  públicos  de  instrucção  primaria,  poderá  Vm. 
aceital-a,  si,  no  caso  de  veriflcar-se  em  referencia  ao  mesmo 
compendio  a  indicada  condição,  entender  Vm.,  ouvido  o  Pro- 
fessor respectivo, .  que  convém  adoptal-o  ahi  para  o  flm  a  que 
se  destina. 

Deus  Guarde  a  Vm.^  Barão  de  itfawwr^.— Sr.  Director  do 
Asylo  de  meninos  desvalidos. 
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N.   14  —  EM  31  DE  JANEIRO  DE  1837 

Declara  que  não  tem  direito  a  côngrua  o  Vigário  encommendado  que 
não  apresenta  a  respectiva  provisão. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  3*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  31  de  Janeiro  do  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Havendo-se  verificado  de  informação  pre- 
stada pelo  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte  em 
offlcio  de  3  do  corrente  mez,  que  o  Padre  José  Uermino  da  Sil- 
veira Borges  não  apresentou  a  provisão  correspondente  ao  periodo 
decorrido  de  1»  de  Janeiro  de  1882  a  30  de  Junho  do  mesmo 
anno,  em  que  serviu  como  Vigário  encommendado  da  freguezia 
de  Papary,  e  que  portanto  não  tem  direito  à  côngrua  durante 
aquelle  periodo,  de  conformidade  com  o  disposto  em  o  Aviso 
n.  2i!A  de  24  de  Agosto  de  1867,  ao  qual  se  refere  o  que  V.  Ex. 
me  dirigiu  em  30  do  Novembro  ultimo,  sob  n.  93,  assim  o  declaro 
a  V.  Ex.  para  os  devidos  efteitos,  em  additamento  ao  meu  Aviso 
de  20  de  Outubro  anterior. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Ba)'ão  de  Mamorê.^  A  S.  Ex.  o 
Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 
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N.  15  — EM  31  DE  JANEIRO  DE  1887 

Fixa  as  horas  do  eipediente  para  as  Secretarias  das   Repartições  de 
Saúde  dos  Portos. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  31  de  Janeiro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  offleio  de  15  do  mez  corrente  remet- 
tea-me  V.  Ex.,  por  cópia,  o  requerimento  em  que  o  Secretario 
da  Inspectoria  de  Saúde  do  Porto  dessa  Provincia  pediu  que  essa 
Presidência  declarasse  quaes  sao  as  horas  do  expediente  da  re- 
spectiva Secretaria,  visto  ser  omisso  neste  ponto  o  Regulamento 
a  que  se  refere  o  Decreto  n.  9554  de  3  de  Fevereiro  de  1886. 

Remetteu-me  também  cópia  do  acto  pelo  qual,  resolvendo 
sobre  o  mencionado  assumpto,  Y.  Ex.  decidiu  que^  ad  instar 
do  que  se  acha  estabelecido  para  as  Repartições  publicas,  quer 
geraes  quer  provinciaes,  o  trabalho  de  que  se  trata  deve  come- 
çar ás  9  horas  da  manhã  e  findar  às  3  da  tarde,  podendo  ser 
prorogado  pelo  Inspector  de  Saúde  nos  dias  úteis,  ou  mandado 
executar  nos  dias  exceptuados  si  assim  o  exigir  o  serviço  pu- 
blico. 

Em  resposta,  declaro  a  V.  Ex.  que  approvo  a  sua  decisão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Matnoré.^  Sr.  Presidente 
da  Provincia  da  Bahia. 


N.   16  — EM  7  DE  FEVEREIRO  DE  1887 

No  caso  de  ser  approvado  na  2^  época  de  exames  das  Faculdades  de 
Direito  o  estudante  que  deixou  de  fazer  o  acto  que  requerera  e  a  que 
lhe  era  licito  ser  admittido  na  1*  época,  deve-se  facultar-lbo  a  inscri- 
pção  naquella  mesma  época  para  o  exame  do  anno  superior  seguinte, 
levando-se-lhe  em  conta  as  taxas  pagas. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 2»  Directoria.- Rio  de 
Janeiro  em  7  de  Fevereiro  de  1887. 

Com  offleio  de  30  de  Dezembro  findo  enviou-me  V.  S.  infor- 
mado o  requerimento  em  que  o  alumno  do  49  anno  dessa 
Faculdade  António  de  Lellis  e  Souza  Pontes  pede  se  providencie 
para  que ''m  Março  próximo  vindouro  seja  admittido  a  exame 
das  matérias  do  5"  anno,  depois  que  se  mostrar  approvado  nas 
daquelle,  levando-se-lhe  em  conta  as  taxas  pagas. 
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Dos  papeis  que  me  foram  presentes  consta  que  o  supplicante 
deixou  de  efrectuar  na  1*  ôpoca  o  exame  do  4o  anno,  náo  só 
porque,  não  tendo  realizado  no  tempo  próprio  o  pagamento  da 
segunda  prestação  da  taxa  de  matricula,  ficou  o  acto  adiado 
para  Março,  não  obstante  o  disposto  no  Aviso  n.  254  de  10  de 
Julho  de  1868,  por  deliberação  da  Congregação  comprehensiva 
de  todos  os  estudantes  em  idênticas  circumstancias,  mas  ainda 
porque  a  Directoria  da  Faculdade  e  a  mesma  Congregação 
consideraram-se  incompetentes  afim  de  permittir  que  o  peticio- 
nário se  inscrevesse  na  qualidade  de  estudante  não  matriculado, 
conforme  também  requerera,  integralmente  satisfeita  a  devida 
taxa. 

Visto  achar-se  explicado  pelo  Aviso  de  19  de  Março  de  1886 
que  nas  Faculdades  de  Direito  ó  licito  fazer  na  1*^  épo^a  exame 
ae  qualquer  dos  annos  do  respectivo  curso  de  estudos  e  na 
2*  o  das  matérias  do  anno  superior,  declaro  a  V.  S.,  deferindo 
o  pedido  do  mencionado  alumno,  que,  no  caso  de  obter  elle  em 
Março  approvação  nas  matérias  sobre  que  versará  o  exame  que 
pelos  motivos  expostos  não  pôde  effectuar  em  Novembro  ou 
Dezembro,  deve-se-lhe  facultar,  nos  termos  do  citado  aviso, 
inscrever-se  para  o  do  ultimo  anno,  consideradas  válidas  as  taxas 

âue  opportunamente  deixaram  de  produzir  effeito  em  razão  dos 
espacnos  das  petições  dirigidas  a  V.  S.  e  á  Congregação. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^ Barão  de  ifamor^.— Sr.  Director  inte- 
rino da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 


,:/VV/V:/»«A:A:A:P 


N.  17  — EM  8  DE  FEVEREIRO  DE  1887 

A'8  licenças  que,  era  conformidade  da  Ordem  do  Theaouro  n.  201  de  3 
de  Setembro  de  1853,  se  concedem  a  funccionarios  ecclesiasticos, 
devem  presidir  as  normas  recommendadas  pelo  Aviso  Circular  de 
li  de  Junho  de  1863. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.  — 2*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  8  de  Fevereiro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Pelo  offlcio  de  V.  Ex.  de  22  de  Janeiro 
ultimo  fico  sciente  de  que  concedeu  ao  ladre  Josj  Martins  do 
Nascimento,  Vigário  collado  da  parochia  de  Nossa  Senhora  da 
Lapa  do  Ribeirão,  três  mezes  dè  licença  com  vencimento  de 
duas  terças  partes  da  côngrua,  o  que  se  conforma  á  Ordem  do  The* 
souro  n.  201  de  3  de  Setembro  de  1853,  que,  entre  outros  actos 
do  Governo  Imperial,  regula  as  licenças  áqueíles  funccionarios 
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ecclesíasticos,  ás  quaes  devem  presidir  as  normas  recommendadas 
pelo  Aviso  Circular  de  1 1  de  Junho  de  1803,  e  não  se  applicam  as 
regras  relativas  ás  concessões  da  mesma  natureza  feitas  a 
empregados  civis. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Barão  de  Mamoré,^  Sr.  Presidente  da 
Provinda  de  Santa  Catharina. 


N.  18- EM  12  DE  FEVEREIRO  DE  1887 

Acerca  da  irregularidade  de  se  exarar  em  provas  de  exames  geraes  de 
preparatórios  declaração  de  voto  contraria  ás  notas  a  que  o  mesmo 
▼oU)  deve  corresponder,  e  somente  ás  quaes  cumpre  que  se  limitem 
os  membros  das  commissões  julgadoras ;  e  sobre  não  serem  admittidas 
em  relação  aos  exames  finaes  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  11 
declarações  quanto  á  habilitação  o:i  inhabilitação  que  deixem  de 
conformasse  ás  que  devem  resultar  das  notas  ou  pareceres . 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 2*  Directoria.— Rio  do 
Janeiro  em  12  de  Fevereiro  de  i887. 

Em  solução  do  offlciode4  do  corrente  mez  declaro  a  Vro., 
para  os  devidos  effeitos,  que,  em  vista  das  notas  que  se  referem 
a  prova  oral  do  exame  prestado  em  álgebra  pelo  estudante 
Álvaro  Ferreira  de  Camargo  Andrade,  exaradas  na  prova 
escripta,  que  acompnhou  aguei  le  offlcio  e  ora  devolvo,  na  qual 
o  dito  estudante  foi  habilitado,  deve  elle  ser  considerado  appro- 
vado,  em  v  rtrde  da  parte  4*  o  §  5»  do  art.  1<»  do  Decreto 
n.  9647  de  2  de  Outubro  ultimo;  outrosim  que  a  Vin.  cabe 
providenciar  para  que  no  julgamento  dos  exames  geraes  de 
preparatórios  não  se  reproduza  a  irregularidade  de  exararem  os 
membros  das  commissões  julgadoras,  nas  provas  que  lhes  são 
sigeitas,  declaração  de  voto  contraria  ás  notas  a  que  o  mesmo 
voto  deve  corresponder,  e  somente  ás  quaes  cumpre  que  se 
limitem  nos  seus  pareceres,  em  observância  do  disposto  no 
citado  paragrapho. 

Por  esta  occasião  recommendo  a  Vm.,  para  a  devida 
execução,  que  no  tocante  aos  exames  finaes  do  Imperial  Collegio 
de  Pedro  II  não  sejam  admittidas  declarações  sobre  habilitado 
ou  inhabilitação  que  deixem  de  conformar-se  ás  que  devem 
resultar  das  notas  ou  pareceres  de  que  trata  a  2*  parte  do 
art.  20  do  Decreto  n.  8051  de  24  de  Março  de  1881. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Bm-ão  de  Mamoré.^Sv.  Inspector 
Geral  da  Instrucçâo  primaria  e  secundaria  do  municipio  da  Corte. 
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N.  19  —EM  18  DE  FEVEREIRO  DE  1887 

Sobre  a  conveniência  de  serem  remcttidas  ao  Ministério  do  Império 
cópias  authenticas  não  só  dos  termos  de  renuncias  de  benefícios 
ecciesiasticos,  com  as  sentenças,  mas  também  dos  respectivos 
requerimentos. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2^  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  18  de  Fevereiro  de  1887. 

Exm.  e  Revm.  Sr.—  Foi-me  presonte  o  oíUcío  de  18  do  mez 
findo  com  que  V.  Ex.  Revma.  me  enviou  as  certidões  authen- 
ticas dos  termos  de  renuncias  que  das  cadeiras  em  que  eram  col- 
lados  na  Cathedral  dessa  Diocese  fizeram  os  Revs.  Cónegos 
Cândido  Marinho  de  Oliveira,  José  Silvestre  Alves  de  Miranda  e 
o  beneficiado  João  Francisco  Carlos  Barboza. 

Aceitas  e  confirmadas  taes  renuncias  por  Decretos  de  12  do 
corrente  mez,  visto  verificar-se  daquellas  certidões  que  o  pro- 
cesso correu  regularmente,  cibe-rae  todavia  chamar  a  attenção 
de  V.  Ex.  Revma.,  para  que  so  digne  dar  as  providencias 
necessárias,  sobre  o  que  se  acha  recommendado  no  Aviso  Circular 
de  18 de  Outubro  de  1873  quinto  à  conveniência  de  serem  em 
casos  análogos  remettidas  a  este  Ministério  cópias  authenticas 
nâo  só  dos  termos  das  renuncias,  com  as  sentenças,  mas  também 
dos  respectivos  requerimentos . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Revmsi.^  Barão  de  Aia wore.— Sr. 
Bispo  da  Diocese  de  S.  Luiz  do  Maranhão. 

N.  20  —EM  18  DE  FEVEREIRO  DE  1887 

Declara  que  têm  direito  ao  ordenado  do?  seus  empregos  os  funccio- 
narios  dependentes  do  Ministério  do  Império  que  desempenharem 
em  commissão  qualquer  cargo  admiaistratívo,  quando,  terminada 
a  commissão,  continuam  sem  exercício  no3  mesmos  emprego?  so- 
mente pelo  tempo  necessário  para  poderem  reassumil-o. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  18  de  Fevereiro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Estando  decidido,  segundo  se  vô  do  Aviso 
n.  242  de  23  de  Abril  de  1878,  que  os  Lentes  nomeados  Presi- 
dentes de  Provinda  têm  direito  ao  respectivo  ordenado  desde 
que  interrompem  o  serviço  do  magistério  até  que  tomam  posse 
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do  novo  lo^ar,  c  sendo  os  fundamentos  de  tal  decisão,  que  deve 
ser  extensiva  a  todos  os  empregados  dependentes  deste  Minis- 
tério que  desempenharem,  em  commissão,  qualquer  cargo  admi- 
nistrativo, inteiramente  appl içáveis  ao  caso  de  regresso  do  func- 
cionario  por  haver  terminado  a  commissão,  quando  continua  sem 
exèrcicio  no  seu  emprego  somente  pelo  tempo  necessário  para 
poder  reassumil-o,  rogo  a  V.  Ex.  se  digne  providenciar  afim  de 
que  no  Thesouro  Nacional  ao  Dr.  Joaquim  Qaldlno  Pimentel,  que  se 
acha  naquelle  caso,  se  pague,  conforme  requereu,  o  ordenado  re- 
lativo ao  tempo  decorrido  de  9  de  Novembro  do  anno  findo,  em  que 
deixou  a  administração  da  Província  de  Matto  Grosso,  por  ter 
sido  exonerado  a  pedido,  até  21  de  Dezembro,  dia  antecedente  ao 
da  sua  apresentação  na  Escola  Polytechnica,  levada  a  despeza  á 
verba  votada  para  o  pessoal  do  ensino  do  dito  estabelecimento 
no  exercício  de  1886-1887 . 

Deus  Guarde  a  V.   Ex.—  Barão  de  Mamoré,^  A  S.   Ex.  o 
Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 


c/^J>J\p^J\/\/\A 


N.  21  —  EM  26  DE  FEVEREIRO  DE  1887 

Resolve  duvidas,  quanto  ás  Faculdades  de  Direito,  relativas  á  inscri- 
pção,  para  exames  extraordinários,  dos  estudantes  que  não  tenham 
completado  a  taxa  de  matricula,  dos  que  não  concluiram  ou  perde- 
ram o  exame,  e  dos  que  foram  inhabilitados ;  bem  assim  ao  adia- 
mento da  abertura  das  aulas  por  affluencia  do  serviço  de  exames  na 
2*  época. 

Ministeiio  dos  Negócios  do  Império.—  2»  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro    em  26  de  Feverjiro  de  1887. 

Em  solução  da  consulta  feita  por  V.  S.  em  offlcio  de  12  do 
corrente  mez,  relativamente  ã  inscripção  e  exames  nessa  Facul- 
dade, doclarò-lhe: 

Que  os  estudantes  matriculados,  os  quaes  não  tenhx  a  Congre- 
gação admittido  a  completar  fora  do  prazo  regulamentar  o  paga- 
mento da  taxa  para  o  fim  de  prestarem  exame  na  1<^  época, 
poderão  inscrever-se  para  fazer  acto  extraordinário  na  mesma 
ou  na  seguinte  época,  satisfazendo  integralmente  a  taxa ; 

Que  aos  estucluntes  matriculados  ou  não  matriculados  qiie 
houverem  iniciado  a  prova  escripta,  ou  aos  que,  tendo  comple- 
tado esta  e  começado  a  oral,  a  Congregação  não  permittir  que 
façam  ou  concluam  o  exame,  não  é  licito,  à  vista  do  disposto  no 
aPt.7«do  Decreto  n.  4806  de  22  de  Outubro  de  1871,  combi- 
nado com  o  art.  20,  §  7°,  do  Decreto  n.  7247  de  19  de  Abril  de 
I.— Decisões  de  1887        2 
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1879,  qae  se  acha  em  execução  nos  termos  dos  Avisos  de  21  de 
Maio  do  mesmo  anno  e  28  de  Novembro  de  1885,  inscrever-se 
novamente  para  prestar  tal  exame  sinão  na  época  subsequente 
àquella  a  que  se  referir  a  decisão  da  Congregação ; 

Que  os  examinados  que  não  satisfizerem  na  prova  escripta,  os 
reprovados  ou  os  que  por  qualquer  motivo  legal  perderem  o 
exame  realizado  em  alguma  das  duas  épocas  em  que  se  procede 
a  estes  actos,  poderão  inscrever-se  para  repetir  o  exame  na 
época  seguinte,  conforme  o  segundo  dos  mencionados  artigos : 

Finalmente  aeclaro  a  V.  S.  que  o  adiamento  da  abertura  das 
aulas  depende  de  prévia  autorisação  do  Gk)verno,  a  quem  cum- 
pre sejam  submettídos  os  motivos  que  justifiquem  a  providencia, 
a  qual  fica  concedida  quanto  ao  próximo  anno  lectivo,  por  não 
ser  possível  que  terminem  antes  de  15  de  Março,  segundo  im- 
forma  V.  S.,  os  diíTerentes  exames. 

Recommendo-lhe,  porém,  que,  sem  prejuízo  da  regularidade 
do  processo  dos  ditos  exames,  diligencie  a  conclusão  dos  traba^ 
llios  a  tempo  de  poderem  abrir-se  as  aulas  até  ao  dia  1°  de  Abril. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Barão  de  Matnoré.'^  Sr.  Director 
interino  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 


tfr^i/:\J\/>,f\J\/i\^ 


N.  22—  EM  28  DH:  FEVEREIRO   DE  1887 

Manda  que,  det3rmÍQado  o  máximo  de  alumaos  que  possam  ser  admit- 
kidos  no  Externato  do  Imperial  Ck)liegio  de  Pedro  II,  tenham  prefe- 
rencia para  a  matricula  até  esse  numero  os  candidatos  classificados 
n)3  examaa  de  admissão  segundo  a  ordem  do  merecimento  relativo. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 2*  Directoria.— Rio  de 
Janeiro  em  28  de  Fevereiro  de  1887. 

• 

No  iutuito  de  evitar  oue  a  frequência  do  Externato  do  Impe- 
rial Collegio  de  Pedro  11  no  próximo  anno  lectivo  seja  tal  que  se 
tornem  insufflcientes  as  aulas  suppleraentare»  que,  na  confor- 
midade do  art.  106  do  Regulamento  de  31  de  Janeiro  de  1838,  se 
hajam  de  formar  sob  a  regência  dos-subslitutos  do  mesmo  Collegio 
de  modo  que,  noi  termos  do  Aviso  de  28  de  Setembro  de  1885, 
não  se  faça  com  esse  serviço  e  com  o  da  inspecção  dos  alumnos 
despeza  não  contemplada  nas  tabeliãs  explicativas  da  vigente 
lei  do  orçamento,  resolvi  que,  determinado  por  Vm.,  de  accôr- 
do  com  o  Reitor  do  dito  Externato,  o  máximo  de  alumnos  que 
possam  ser  admittidos  sem  anuelle  inconveniente,  tenham  pre- 
ferencia para  a  matricula  ate  o  numero  previamente  fixado  os 
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candidatos  classificados  nos  exames  de  admissão  segando  a  ordem 
do  merecimento  relativo  :  o  quo  declaro  a  Vm.  para  os  devidos 
effeitos. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Barão  de  Mamoré.-^  Sr.  Inspector  Ge- 
ral da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  município  da  Corte. 

—  Providenciou-se  em  idêntico  sentido  quanto  à  Escola  Normal 
da  Corte. 

N.  23—  EM  28  DE  FEVEREIRO  DE  1887 

Determina  que  nos  exames  vagos  a  que  se  procede  no  Imperial  Collegio 
de  Pedro  II  se  observe  a  gradação  determinada  pelo  art.  3^  do  De- 
.  creto  n.  9647  de  2  de  Outubro  de  1886  e  mais  disposições  em  vigor. 

Ministério'  dos  Negócios  dp  Império.—  2*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  28  de  Fevereiro  de  1887. 

Com  o  fim  de  evitar  que  estudantes  que,  em  virtude  do  art,  3^ 
do  Decreto  n.  9647  de  2  de  Outubro  do  anno  findo,  não  con- 
seguiram ser  admittidos  a  exames  geraes  de  alguns  prepaiti- 
tórios,  por  lhes  Evitar  approvacão  em  matérias  de  que  depende  a 
admissão  aos  mesmos  exames,  se  apresentem  no  Imperial  Colle- 
gio de  Pedro  II,  prevalecendo-se  do  que  faculta  o  art.  15  do 
Regulamento  de  24  de  Março  de  1881,  para  fazer  exames  vagos 
de  taes  preparatórios,  resolvi  aue  na  execução  do  ultimo  dos 
artigos  citactos  se  ol^erve  a  coação  determinada  pelo  dito  de- 
creto e  mais  disposições  em  vigor :  o  que,  para  os  devidos  efiteitos, 
declaro  a  Vm.,  a  quem  tenho  por  muito  recommendado  este  as- 
sumpto. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Barão  de  Mamoré.'^  Sr.  Inspector  Ge- 
ral da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  município  da  Corte. 

N.  24  —  EM  2  DE  MARÇO  DE  1887 

Podem  ser  empossados  os  cidadãos  eleitos  Vereadores,  embora  a  Camará 
Municipal  apuradora  não  lhes  tenha  expedido  os  respectivos  diplo- 
mas, uma  vez  que  não  occorram  outros  motivos  que  obstem  à  posse, 
devendo -se  proceder,  na  forma  da  lei,  contra  a  mesma  Camará. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  2  de  Março  de  1887. 

Illm.  o  Exm.  Sr.-  Em  resposta  ao  offlcio  n.  3  de  18  do  mez 
íindo,  declaro  a  V.  Ex.  que,  estando  concluído  o  processo  da» 
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eleição  dos  novos  Vei'eadores  da  Gamara  Muoidpal  de  Itapece- 
rica  com  a  apuração  do  2^  esorutiuio  feita  pela  Gamara  de  Gampo 
Bello,  que  é  o  municipio  mais  vizinho,  pela  impossibilidade  de 
reunir-se  aquella  Gamara,  pôde  V.  Ez.  ordenar  que  sejam  em- 
possados os  cidadãos  eleitos,  apezar  de  não  lhes  ter  a  Gamara  de 
Gampo  Bello  expedido  os  respectivos  diplomas,  uma  vez  que  não 
occorram  outros  motivos  que  obstem  à  posse  ;  cumprindo  que 
V.  Ex.  suspenda  e  mande  responsabilizar  os  membros  da  mesma 
Gamara,  si,  não  obstante  a  imposição  da  multa  comminada  no 
art.  234,  §  1»,  do  Decreto  n.  8213  de  13  de  Agosto  de  1881,  não 
derem  execução  à  ordem  que  expediu-lhes  para  a  remessa  dos 
diplomas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Maniorè,'^  Sr.    Presidente 
da  Provinda  de  Minas  Geraes. 
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N.  25—  EM  3  DE  MARÇO  DE  1887 

Declara  que,  em  virtude  do  Decreto  n.  9647  de  2  de  Outubro  de  1886, 
cessou  a  duplicata  dos  período?  de  exames,  como  foi  explicado  pelo 
Atíso  de  14  do  mesmo  mez  e  anno. 


Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  3  de  Março  de  1887. 

lllm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  para  o  fkzer  constar  aos 
intere^ados,  em  referencia  ao  oíflcio  de  23  de  Fevereiro  ultimo, 
com  o  qual  me  remetteu  o  requerimento  de  diversos  estudantes 
pedindo  serem  admittidos  no  corrente  mez  a  exames  geraes  de 
preparatórios  nessa  Província,  que  o  pedido  não  pôde  ser  tomado 
em  consideração,  visto  contrariar  o  que  dispõe  o  Decreto  n.  9647 
de  2  de  Outubro  do  anno  findo  no  art.  4^  combinado  com  o  art.  1», 
em  virtude  dos  quaes  cessou  a  duplicata  dos  períodos  de  exames, 
como  foi  explicado  pelo  Aviso  de  14  do  mesmo  mez  de  Outubro. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Mamoré.^  Sr.  Presidente 
da  Provinda  do  Espirito  Santo. 
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N.  26—  EM  5  DE  MARÇO  DE  1887 

Sobre  o  programma  do  ensino  da  E^scola   Normal  da  Corte  para  o, 
corrente  anno  lectivo. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 2»  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  5  de  Março  de  1887. 

Declaro  a  Vm.,  para  os  âns  convenientes,  que  approvo  os 
pro§rrammAs  das  diversas  cadeiras  dessa  Escola,  organizados 
para  servir  durante  o  actual  anno  lectivo,  os  quaes  acompa- 
nharam o  seu  offlcio  de  16  de  Novembro  ultimo;  devendo-se 
substituir,  conforme  jà  foi  determinado  pelo  Aviso  de  5  de  Março 
de  1885,  quanto  aos  livros  adoptados  para  o  ensino  de  íY*ancez,  à 
€  Selecta  minceza  »  de  Moreira  de  Sà  o  «  Petit  Cours  de  littéra- 
ture  françalse  »  de  Charles  André ;  observar,  quanto  à  cadeira  de 
pedagogia,  além  das  InstrucçOes  de  28  de  Março  de  1884,  a  Por- 
taria de  10  de  Setembro  do  anno  passado,  relativa  aos  exercidos 
que  tôm  de  fazer-se  no  Museu  Escolar  Nacional ;  e  completar,  de 
accôrdo  com  o  plano  de  estudos  traçado  no  Regulamento  de  16 
de  Março  de  1881,  o  programma  da  aula  de  musica. 

Por  esta  occasião  recommendo  a  Vm .  que  ponha  todo  o  em- 
penho em  que  os  Professores  dêem  cabal  execuçfto,  ao  tratarem 
da  methodologia  especial  das  matérias  que  leccionam,  ao  que 
lhes  incumbe  na  conformidade  da  citada  portaria,  e  procurem 
Imprimir  ao  ensino  o  necessário  caracter  profissional . 

Deus  Guarde  a  Vm.— J?«rffo  de  Mamoré.^Sr,  Director  da 
Escola  Normal  da  Corte. 
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N.  27—  EM  5  DE  MARÇO  DE  1887 

Para  a  matricula  na  Escola  de  Pharmacia  de  Ouro  Preto  não  devem 
ser  exigidos,  emquanto  o  poder  competente  não  resoWer  o  contrario, 
ontros  preparatórios  além  dos  actualmente  necessários  em  vista  das 
disposições  provinciaes  em  vigor. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.- 2*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  5  de  Março  de  1887. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Em  oflacio  de  8  de  Fevereiro  ultimo  V.  Ex. 
me  submette  a  decisão  pela  qual,  respondendo  à  consulta  que 
lhe  fizera  o  Director  da  Escola  de  Pharmacia  dessa  capital, 
declarou  que  não  devem  ser  exigidos  para  a  respectiva  matricula, 
emquanto  o  poder  competente  não  resolver  o  contrario,  outros 
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preparatórios  além  dos  actualmente  neoessaiios  em  vista  das 
disposições  provinciaes  em  vigor. 

Ém  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  a  sua  decisão  está  de 
•  accôrdo  com  o  Decreto  legislativo  n .  3072  de  27  de  Maio  de 
1882,  em  cuja  conformidade  expediu-se  o  Decreto  n.  8950  de  9 
de  Junho  de  1883. 

Nos  termos  dos  citados  decretos,  a  validade  dos  diplomas  con- 
feridos por  aquelle  estabelecimento  depende,  para  o  exercício  da 
profissão  de  pharmaceutico  em  todo  o  Império,  da  approvação 
nas  matérias  exigidas  pelas  disposições  que  então  vigoravam,  e 
portanto  os  alumnos  da  referida  Escola  não  se  acham  obrigados 
a  habilitar-se  em  os  novos  preparatórios  do  que  trata  o  art.  372 
dos  Estatutos  das  Faculdades  de  Medicina,  annexos  ao  Decreto 
n.  9311  de  25  de  Outubro  de  1884. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Mamoré.^  Sr.  Presidente 
da  Provincia  de  Minas  Geraes. 
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N.  28  —  EM  8  DE  MARÇO  DE  1887 

Não  compete  ao   Governo  resolver  questões  sobre  a  interpretação  do 
art.  87  do  Decreto  n.  8213  de  13  de  Agosto  de  1881. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1»  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  8  de  Março  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Derivando-se  do  art.  87  do  Decreto  n.  8213 
de  13  de  Agosto  de  1881  que  ao  Senado,  à  Gamara  dos  Deputados, 
ou  às  Assembléas  Legislativas  Provinciaes  compete  exclusiva- 
mente, quando  veridcam  os  poderes  de  seus  membros,  resolver 
quaesquer  questões  relativas  á  interpretação  do  mesmo  artigo, 
abstem-se  o  Governo  de  decidir  a  consulta  do  Commendador 
Cândido  do  Prado  Pinto,  feita  na  petição  remettida  a  este  Minis- 
tério com  o  officio  dessa  Presidência  n.  11  de  16  do  mez  flndo, 
sobre  o  modo  por  que  deve  entender-se  a  palavra  «  contra- 
ctadores»  daquelle  artigo.  O  que  V.  Ex.  lhe  fará  constar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Mamoré.^  Sr.  Presidente 
da  Provincia  de  Sergipe. 
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N.  29  —  EM  9  DE  MARÇO  DE  1887 

Podem  servir  em  todo  o  quatriennio  os  Vereadores  da  Camará  de  um 
novo  muaicipio,  installada  antes  do  dia  de  posse,  mas  que  só  começou 
a  fuhcclonar  neste  dia. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  9  de  Março  de  1887. 

lllm.  e  Exm.  Sr.—  Vendo-se  do  offlcio  dessa  Presidência  n.  36 
de  14  do  roez  próximo  passado  que  a  Camará  do  novo  muni- 
cípio da  Baixa  Grande,  eleita  na  época  da  eleição  geral,  instai- 
lou-se  em  8  de  Outubro  de  1886,  mas  deixou  de  fUnccionar  desde 
essa  data  até  o  dia  7  de  Janeiro  ultimo,  em  que  devia  ser  empos- 
sada ;  entende  o  Governo,  de  acoôrdo  com  a  opinião  de  Y.  Ex., 
que  03  respectivos  Vereadores  podem  servir  em  todo  o  quatriennio 
corrente,  não  lhes  sendo  applicavel,  pela  natureza  especial  deste 
caso,  o  disposto  na  2^  parte  do  art.  212  do  Decreto  n.  8213  de  13 
de  Agosto  de  1881  :  o  que  declaro  a  V.  Ex.  em  resposta  ao  dito 
offlcio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^ Barão  de  Mamoré,^  Sr.  Presidente 
da  Província  da  Bahia. 

N.  30  — EM  9  DE  MARÇO  DE  1887 

Sobre  os  exames  extraordinários  do  !<>  anno  que  se  efifectuam,  na 
segunda  época,  em  as  Faculdades  de  Direito* 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2»  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  9  de  Março  de  1887. 

Resolvendo  as  duvidas  constantes  do  offlcio  de  V.  S.  de  5  do 
corrente  mez,  declaro-lhe,  visto  estarem  equiparados  aos 
exames  dos  alumnos  das  Faculdades  de  Direito,  pelo  Aviso  n.  71 
de  17  de  Outubro  de  1883,  os  que  são  admittidos  a  fazer  os  can« 
didatos inscriptos em  virtude  do  art.  20,  §  1«,  do  Decreto  n.  7247 
de  19  de  Abril  de  1879,  que,  observadas  as  disposições  dos  Esta^ 
tutos  de  28  de  Abril  de  1854,  do  Regulamento  complementar  de 
24  de  Fevereiro  de  1855  e  dos  Decretos  ns.  4675  de  14  de  Janeiro 
e  4806  de  22  de  Outubro  de  1871,  devem  os  exames  extraordi- 
nários do  \^  anno  offectuar-se  na  2*  época,  como  os  dos  demais 
annos,  perante  as  commissões  que  houverem  fUnccionado  na 
1*  época,  e  versar  sobre  os  pontos  que  nella  tenham  servido, 
conforme  j&  se  decidiu  pelo  Aviso  n.  14  de  11  de  Abril  de  1885 
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em  relação  aos  examinadores  de  que  tratava  o  art.  261  dos  Esta- 
tutos de  17  de  Janeiro,  o  qual  consolidara  o  art.  46  do  mencio- 
nado regulamento,  que  ora  se  acha  em  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Barão  de  Mamoré, —  Sr.  Director  da 
Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 


,if>^pj\f>^j\/\p\^ 


N.  31  —  EM  10  DE  MARÇO  DE  1887 

Pôde  «1  mdsma  pessoa  desempenhar  o  carg^  de  Secrelirio  da  Gamara 
Municipal  e  os  officios  de  Contador  e  Partidor. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  l»  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  10  de  Março  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  officio  n.  43  de  21  do  mez  próximo 
passado,  informa  V.  Ex.  que  Josó  Pereira  de  Andrade  lhe  diri- 
Çira  uma  representação  contra  a  maioria  da  Camará  Municipal 
da  villa  de  Camamú,  por  ter  nomewlo  para  o  logar  do  Secretario 
um  cidadão  que  alli  exerce  os  officios  de  Contador  e  Partidor. 

Ponderando  que  não  se  pôde  considerar  incompUivel  o  logar 
de  Secretario  com  os  officios  de  Contador  e  Partidor,  visto  não 
haver  lei  ou  decisão  do  Governo  que  o  declare  ;  outrosim  que  não 
deve  essa  Presidência  fèizer  extensiva  ao  caso  vertente  a  dispo-? 
siçáo  do  Aviso  n.  89  de  4  de  Junho  de  1847,  que  regula  os  prin- 
cipies geraes  das  incompatibilidades  dos  cargos  públicos ;  submette 
V.  Ex.  esta  questão  á  resolução  do  Governo. 

Em  resposta,  declaro  a  V.  Ex.  que  pôde  a  mesma  pessoa 
exercer  o  5  referidos  cargo  e  officios,  porque,  além  de  não  haver, 
como  V.  Ex.  acertadamente  ponderou,  lei  ou  decisão  do  Governo 
que  estabeleça  tal  incompatibilidade,  não  se  dâ  repugnância  entre 
as  funcções  de  um  e  outros,  nem,  finalmente,  da  accumulação  re- 
sulta a  impossibilidade  de  ser  cada  um  servido  satisfactorianlente ; 
oal)endo-me  observar,  quanto  a  esta  ultima  condição,  que  a  Ga- 
mara Municipal  ô  o  juiz  mais  competente  para  decidir  si  seu 
Secretario  desempenhará  regularmente  o  cargo,  exercendo  cumu- 
lativamente os  mencionados  officios. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Mamoré,^  Sr.  Presidente 
da  Provinda  da  Bahia. 
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N.  32  —  EM  11  DE  MARÇO  DE  1887 

Só  se  deve  coaniclerar  iastallada  a  Camará  Municipal  depois  de  jura- 
mentadofl  todos  ou  pelo  menos  a  maioria  dos  Vereadores  effectÍTOs. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1»  Directoria.—  Rio*  de 
Janeiro  em  11  de  Março  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Resolvendo  a  consulta  que  fizeram  a  V.  Ex. 
quatro  Vereadores  da  Camará  Municipal  da  vil  la  de  Santo  An- 
tónio de  Padna,  e  foi  submettida  a  este  Ministério  com  o  officio 
dessa  Presidência  datado  de  7  do  corrente  mez,  declaro  a  V.  Ex.: 

Que,  adiada  por  justos  motivos  para  o  dia  24  de  Janeiro  ultimo 
a  sessão  de  posse  da  nova  Camará  daquella  villa,  e  tendo  compa- 
recido nesse  dia  três  Vereadores  unicamente,  não  se  devia,  apezar 
de  juramentados  esses  Vereadores,  considerar  installada  a  mesma 
Camará,  porque  aquelle  numero  não  constituo  a  maioria  dos 
Vereadores  que  a  compõem ; 

Que  foi  illegal,  em  face  do  Aviso  deste  Ministério  n.  18  de  17  de 
Fevereiro  de  1883  e  outros  posterioros,  o  juramento  de  um  imme- 
diato  na  sessão  de  24  do  Janeiro  e  sua  intervenção  nas  eleiçOes  do 
Presidenle  e  do  Vice-Presidente  da  Camará ; 

Por  estes  fundamentos  deve  V.  Ex.  declarar  sem  effeito  os 
actos  praticados  na  sessão  de  24  de  Janeiro,  e  ordenar  que  só  se 
considere  installada  a  nova  Camará  da  villa  de  Santo  António  de 
Pádua  depois  de  juramentados  todos,  ou  pelo  menos  a  maioria  dos 
Vereadores  effectivos,  procedendo-se  então  ás  eleições  do  Presi- 
dente e  do  Vice-Presidente  da  mesma  Camará. 

Emquanto  esta  providencia  não  se  realizar,  deverá  reassumir  o 
exercicio  a  Camará  do  quatriennio  transacto,  de  conformidade 
com  o  disposto  no  art.  231  do  Decreto  n.  8213  de  13  de  Agosto  de 
1881. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Mamoré,^  Sr.  Presidente 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro.  • 

N.  33—  EM  12  DE  MARÇO  DE  1887 

Sobre  a  fixação  do  máximo  dos  alumnos  que  possam  frequentar  o  Ex- 
ternato do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II  e  a  substituição  temporária 
dos  cathedraticos  do  mesmo  Collegio  ;  outrosim  sobre  os  exames  de 
admissão  para  a  frequência  de  aulas  avulsas. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 2»  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  12  de  Março  de  1887. 

Tenho  presente  o  officio  de  Vm .  de  7  deste  mez,  acom{)anhado 
de  cópia  ao  que  no  dia  3  dirigiu  a  essa  Inspectoria  o  Reitor  do 
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Externato  do  Imperial  Collegiode  Pedh3  II,  expondo,  relativa- 
mente ao  cumprimento  dos  Avisos  de  28  de  Fevereiro  ultimo, 
as  duvidas  que  lhe  occorrem  quanto  À  fixação  do  máximo  dos 
alumnos  que  possam  frequentar  aquelle  estabelecimento  sem  (|^ao 
se  verifique  a  insufflciencia  do  respectivo  pessoal  para  o  serviço 
do  magistério  e  para  o  da  inspecção  ;  outrosim  acerca  das  regras 
que  hajam  de  observar-se  no  tocante  &  matricula  dos  que  pre- 
tenderem cursar  aulas  avulsas. 

Em  solução  dessas  duvidas  e  do  que  Vm.  me  submetteu  no 
dito  oíDclo,  declaro-lhe,  para  os  devicfos  eflteitos,  confirmando  a 
doutrina  dos  avisos  citacfos: 

!.•  Que  deve  ôxap-se  o  siaximo  da  frequência  total  no  Ex- 
ternato, não  só  se^ndo  os  recursos  da  inspecção  ordinária, 
consideradas,  na  disiribuição  do  serviço,  as  actuaes  condições  do 
estabelecimento,  mas  também  conformo  a  possibilidade  de  formar 
aulas  supplementares,  que,  nos  estrictos  termos  do  Aviso  de  28 
de  Setembro  de  1885,  selam  confiadas  somente  a  substitutos, 
assim  das  respectivas  cadeiras,  como  daquellas  a  que  pertençam 
matérias  differentes,  quando  se  prestarem  a  esse  serviço,  e  não 
tenham,  quer  uns,  quer  outros,  ae  servir  na  qualidade  de  Pro- 
fessores cathedraticoâ  durante  o  impedimenio  dos  que  ora  se 
acham  licenciados. 

Por  não  se  anplicar  à  interrupção  de  exercido  dos  Professores 
do  Imperial  Collegio  o  disposto  no  art.  29^  §  ]<>,  da  Lei  n.  3314  de 
16  de  Outubro  do  anno  passado,  que  se  refere  aos  casos  de  vaga 
somente,  devem  continuar  a  observar-se,  quanto  à  substituição 
temporária  dos  cathedraticos,  as  vigentes  disposições  regula- 
mentares, de  accdrdo  com  as  quaes  não  pôde  alias  deixar  de  ser 
entendido  o  indicado  preceito  legislativo,  na  parte  relativa  á  re- 
gência de  cadeiras  pelos  cathedraticos,  em  a  falta  dos  substitutos 
que  existirem ;  e  portanto  cumpre  que  se  evite  qualquer  accu- 
mulação  no  serviço  de  uns  e  de  outros,  com  o  que  se  acautelará 
o  inconvenfbnte  de  fazer  alterações  no  horário ; 

2.»  Que,  visto  tratar  o  Aviso  de  28  de  Fevereiro  unicamente 
dos  exames  vagos  a  que  se  procede  em  virtude  do  art.  15  do 
Regulamento  de  24  de  Março  de  1881,  em  cuja  execu^,  como 
expressamente  declarei  no  dito  aviso,  convém  adoptar,  na  forma 
dos  differentes  actos  deste  Ministério,  o  principio  aa  dependência 
determinado  no  Decreto  n .  9647  de  2  de  Outubro  ultimo,  a  ob- 
servância desta  regra  não  importa  aos  exames  de  admissão  para 
a  frequência  de  aulas  avulsas.  Taes  exames  continuam  a  regu- 
lar-se  pelo  disposto  no  art.  14  do  Regulamento  de  24  de  Março 
de  1881,  que  modificou  o  art.  16  do  Regulamento  de  20  de  Abril 
de  1878. 

Em  consequência  não  ha  que  resolver  sobre  as  alterações 
que,  em  vista  do  citado  decreto  e  dos  Avisos  de  9  e  14  do  re- 
ferido mez  de  Outubro,  essa  Inspecloria  propoz  no  plano  de 
estudos  do  Imperial  Collegio,  a  que  entretanto  se  conforma,  nos 
termos  do  mesmo  decreto,  a  gradação  determinada  naquelles 
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avisos,  cora  referencia  ao  accesso  dos  differontes  cursos  su- 
periores. 

Deus  Guarde  a  Vm.  — BarJo   de   JíawiorJ.— Sr.    Inspector 


;pect 
Córt. 


Geral  da  Instruoçílo  primaiia  e  secundaria  do  município  da  Cdrte 

N.  34 -EM  15  DE  MARÇO  DE  1887 

Acerca  das  fuiic;ôea  do  Capellâo  do  Instituto  dos  Surdos-Mudos. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  15  do  Março  de  1887. 

Tendo  na  presente  data  nomeado  o  Padre  Josô  Maria  da  Trin- 
dade para  exercer  interinamente  o  logar  de  Capellâo  e  Professor 
de  religião  desse  Instituto,  declaro  a  Vm.,  de  accórdo  com  o  que 
informou  em  offlcio  de  9  do  corrente  mez,  que,  emquanto  não 
fôr  possível  o  preenchimento  da  obrigaçfU),  relativa  à  residência 
DO  estabelecimento,  da  qual  trata  o  Aviso  de  3  de  Janeiro  de 
1885,  devem  as  funcçOes  do  mesmo  Capellâo  limitar-se  ao  que  se 
acba  prescripto  no  art.  15  do  Regimento  interno  de  5  de  Feve- 
reiro de  1881. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Barão  de  Mamorê.-^Sv,  Director  do 
Instituto  dos  Surdos-Mudos. 

N.  35  —  EM  17  DE  MARÇO  DE  1887 

Sobre  o  programma  e  o  horário  das  aulas  do  Imperial  Gollegio  de 
Pedro  II  para  o  actual  anno  lectivo  e  sobre  o  programma  que  deve 
servir  nos  exames  geraes  de  preparatórios. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2»  Directoria.— Rio  de 
Janeiro  em  17  de  Março  de  1887. 

Tenho  presente  o  offlcio  de  28  de  Fevereiro  ultimo,  em  que 
Vm.  me  submetteu,  com  o  seu  parecer,  os  papeis  relativos  ao 
programma  geral  do  ensino  do  Imperial  Coilegio  de  Pedro  II, 
organizado  para  o  corrente  anno  lectivo,  o  que,  em  virtude  do 
disposto  no  §  3®  do  art.  1<>  do  Decreto  n.  9647  de  2  de  Outubro 
próximo  findo,  deverá  servir  nos  exames  geraes  de  prepara- 
tórios. 


^  decisObs  do  goverivo 

Em  resposta  declaro  a  Vm.,  para  os  deyidos  efiTeitos,  que 
resolvi  continue  a  vigorar  o  programma  approvado  por  Aviso 
de  12  de  Março  de  1886,  devendo,  porém,  observar-se  o  seguinte: 

1 .0  De  accôrdo  com  o  que  a  Ck)ngregação  decidiu,  se  adoptarão 
as  obras  e  compêndios  Droí)ostos  pelos  Professores  para  as  aulas 
de  portuguez  do  1»  e  do  2°  anno ;  de  rhetorica  e  poética ;  de 
francez ;  de  italiano  e  do  historia  geral ; 

2.°  No  ensino  de  geoçraphia  e  de  cosmographia  se  dará  exe- 
cução ao  que  se  acna  indicado  no  plano  de  estudos  relativa- 
mente ao  emprego  do  methodo  intuitivo,  ao  uso  dos  instrumentos 
e  á  pratica  de  trabalhos  graphicos ; 

3.®  Desde  já  se  determinarão,  em  conformidade  da  parte  final 
do  art.  10  do  Decreto  n.  6130  de  1  de  Março  de  1876,  as  obras 
de  autores  clássicos  que  forem  escolhidas  pelos  respectivos  Pro- 
fessores afim  de  servir  nos  exames  de  linguas,  na  forma  das 
disposições  que  se  observam  no  Gollegio,  extensivas  aos  exames 
geraes  de  preparatórios,  nos  termos  do  alludido  preceito  do 
Decreto  n.  9647,  que  deve  manter-se  inteiramente. 

Afim  de  facilitar  o  cabal  desempenho  do  serviço  que  incumbe 
ás  commissões  julgadoras  dos  referidos  exames  geraes,  convém 
que  Vm.,  á  vista  da  ultima  daquellas  disposições,  combinada  com 
os  arts.  29  do  dito  Decreto  n.  6130  e  18  do  Decreto  n.  8051  de  24 
de  Março  de  1881,  e  da  Portaria  de  23  de  Novembro  seguinte, 
formule,  para  ser  publicado  e  sem  demora  dlstribuido  ás  Pro- 
víncias, um  trabalho  em  que  não  só  se  incluam  os  pontos 
correspondentes  a  toda  a  matéria  do  programma  de  ensino, 
indicando,  quanto  ás  lindas,  tudo  que  deve  ser  exigido  nas 
differentes  provas,  em  virtude  do  mesmo  programma,  com  a 
modificação  constante  do  §  49  do  citado  art.  !<>  do  Decreto 
n.  9647 ;  como  também  se  mencionem  as  obras  de  autores  clás- 
sicos, sobre  as  quaes  terão  de  versar  os  exames,  escolhidas  pela 
forma  que  acima  recommendo. 

Finalmente,  declaro  a  Vm.  que  fica  autorisada  no  actual  anno 
lectivo  a  continuação  do  horário  das  aulas  que  serviu  o  anno 
do. 


Deus  Guarde  a  Vm.—  Barão  de  Mamorê.—  Sr.  Inspector  Geral 
da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  municipio  da  Cérte. 

N.  36  —  EM  17  DE  MARÇO  DE  1887 

Ao  cargo  de  Subdelegado  não  se  applica  o  disposto  no  art.  24  da  Lei 
n.  3029  de  9  de  Janeiro  de  1881. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  17  de  Março  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Mereceu  a  approvação  do  Governo  o  acto 
pelo  qual  ordenou  V.  Ex.  á  Gamara  Municipal  da  capital  que  ao 
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cidadão  Marcôliino  Antoaio  Dutra  fosse  deferido  juramento  do 
cargo  de  Juiz  de  Paz,  eleito  pela  parochia  de  Nossa  Senhora  da 
Lapa  do  Ribeirão,  embora  alli  exercesse  o  cargo  do  Subdelegado 
de  Policia,  visto  que,  não  sendo  este  cargo  emprego  publico  re- 
tribuído, como  esta  expressamente  declarado  no  Aviso  do  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Justiçi  n.  24  de  30  de  Julho  de  1885,  não 
se  lhe  applica  o  diiposto  no  art.  24  da  Lei  n.  3<J29  de  9  de  Janeiro 
de  1881 . 

Fica  assim  respondido  o  officio  dessa  Presidência  n.  16  de  26 
do  mez  próximo  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,—  Barão  de  Mamorc.^  Sr.  Presidente 
da  Província  de  Santa  Catharina. 


N.  37  —  EM  22  DE  MARÇO  DE  1887 

Sobre  a  taxa  que  devem  pagar  as  certidões  de   approvação  em  exames 
geraes  de  preparatórios. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2»  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  22  de  Março  de  1887. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.—  A'  vista  do  que  em  Aviso  de  14  do  corrente 
mez  requisitou  a  este  Ministério  o  dos  Negócios  da  Fazenda,  o 
qual  foi  informado  de  que  o  Delegado  do  Inspector  Geral  da.  In- 
stmcção  primaria  e  secundaria  do  municipio  da  Corte  nessa 
Província  continua  a  exigir  emolumentos  dos  estudantes  admit- 
tidos  a  prestar  exames  de  preparatórios,  o  que  ó  contrario  ao 
disposto  na  Circulam.  146  de  13  de  Março  de  1878,  em  ciya 
conformidade  só  as  certidões  de  approvação  estão  sujeitas  a 
esses  emolumentos,  convertidos  em  sei  lo,  na  importância  de 
5$200,  pelo  Regulamento  annexo  «o  Decreto  n.  8946  de  19  de 
Maio  de  1883,  tabeliã  B,  §  5°,  n.  8,  augmentada  do  imposto 
mandado  arrecadar  pelo  Decreto  n.  9593  de  7  de  Maio  do  anno 
findo,  de  sorte  que  a  taxa  cobravel  de  cada  certidão  de  appro- 
vação óde  5$400,  pagos  em  estampilhas,  que  deverão  ser  inuti- 
lisadas  por  quem  subscrever  a  mesma  certidão,  ex  vi  da  Ordem 
Circular  de  28  do  dito  mez  de  Maio,  haja  V.  Ex.  de  providenciar 
para  que  seja  restituída  aos  interessados  a  importância,  que  o 
referido  Delegado  arrecadou  e  pretendeu  recolher  à  The- 
souraria  de  Fazenda,  correspondente  aos  exames  prestados  desde 
6  de  Novembro  de  1886. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Mamoré,^  Sr.  Presidente  da 
Provincia  da  Bahia. 
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N.  38  —EM  23  DE  MARÇO  DE  1887 

Fixa  o  typo  p>r  que  so  dovem  regular  no  Lazareto  as  moedas  estran- 
geiras alli  recebidas  em  pagamento. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 3*  Directoria.— Rio  de 
Janeiro  em  23  de  Março  de  1887. 

Em  resposta  ao  seu  offlcio  n.  6  de  11  de  Janeiro  ultimo,  no 
qual  proploe  que  se  fixe  o  tyix)  por  que  se  devem  regular  nesse 
Lazareto  os  moedas  estrangeiras  ahi  dadas  em  pagamento  pelos 
quarentenários,  declaro  que  as  referidas  moedas  devem  ser  rece- 
bidas pela  taxa  do  ultimo  dia  de  que  houver  conhecimento  na 
Ilha  Grande. 

Deus  Guarde  a  Wm,^  Barão  de  3famor^.  — Sr.  António  de 
BAbo  Ribeiro  e  Souza  Júnior,  Chefe  de  Secção  da  Contadoria  de 
Marinha  em  commissSo  no  Lazareto  da  Ilha  Grande. 

N.  39  —  EM  31  DE  MARÇO  DE  1887 

Não  compete  ao  Governo,  e  sim  ao  Poder  Judicial,  resolver  si  é  nulla  a 
eleição  de  Juiz  de  Paz  que  não  tem  os  dous  annos  de  domicilio  na 
parochia  por  onde  foi  eleito. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.-  I*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  3.1  de  Março  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Em  offlcio  n.  8  de  16  do  mez  que  hoJe 
flnda,  informa  V.  Ex.  que,  tendo  sido  eleito  2»  Juiz  de  Paz  da 
parochia  de  S.  Thomó  das  Lettras  o  cidadão  João  Luiz  Gonçalves, 
que  não  tem  os  dous  annos  de  domicilio  na  mesma  parochia, 
-<5onsultara  a  Camará  Municipal  de  Baependy  si  deve-se  proceder 
a  nova  eleição  para  o  preenchimento  da  vaga,  ou  chamar-se  o 
immediato  em  votos. 

Entrando  em  duvida  sobre.o  modo  de  resolver  esta  quentão,  a 
seu  turno  consulta  V.  Ex.  ao  Governo  : 

l.«  Si  cabe  ao  Presidente  da  Província  conhecer  do  vicio  da 
eleição  alludida  pela  falta  do  prazo  de  domicilio,  como  parece 
indicar  o  Aviso  n.  72  de  17  de  Outubro  de  1883 ; 

2.»  Si.  aberta  por  tal  motivo  a  va^a,  ô  caso  de  nova  eleição 
ou  de  substituição,  nos  termos  da  legislação  anterior  à  Lei  n.  3029 
de  9  de  Janeiro  de  1881  ( Decreto  de  13  de  Dezembro  de  1832, 
art.  e^). 
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Resolvendo  estes  quesitos,  respondo  negativamente  ao  pri- 
meiro, ílcando  com  esta  resp<»ta  prejudicado  o  segundo. 

O  aviso  citado  refere-se  ao  domicilio  propriamente,  e  não  ao 
tempo  de  domicílio  no  logar  da  eleição,  e,  aliás,  concerne  à 
eleição  de  Vereador,  a  cujo  respeito  ha  disposi^  expressa  na  lei 
conferindo  à  administração  a  faculdade  ae  mandar  tàzer  nova 
eleição  quando  o  Vereador  muda  de  domicilio  (Lei  n.  3029, 
art.  2»,  §  30;  Decreto  n.  8213  de  13  de  Agosto  dõ  1881, 
art.  206). 

Sendo  a  lei  omissa  quanto  à  intervenção  da  administração  no 
caso  ora  ventilado,  só  ao  Poder  Judiciário  compete  resolvef-o  nos 
termos  do  art.  216  do  Regulamento  eleitoral  (Decreto  n,  8213 
citado).  O  que  declaro  a  Y.  Ex.,  em  resposta  ao  dito  offlcio. 

Dôus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Mamorc.-^  Sr.  Presidente 
da  Província  de  Minas  Qeraes» 


4/\/\fi^)^ficí\fi^6^ 
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Declara:  lo,  que  o  Vereador  menos  votado  do  que  outro,  que  é  seu 
canhado,  deve  na  sessão  de  posse  da  Camará  limitar-se  a  prestar 
juramento  e  logo  depois  deçlarar-se  impedido ;  não  lhe  sendo  li-* 
cito.  pelo  facto  de  retirar-se  o  cunhado,  allegando  moléstia,  intervir 
nas  eleições  de  Presidente  e  Vice- Presidente,  e  muito  menos  aceitar 
a  nomeação  de  Presidente  ;  2^,  que  o  immediato,  chamado  para  sub- 
stitui l-o,  não  deve  ser  juramentado  na  referida  sessão,  mas  em  qual- 
quer das  seguintes. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1»  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  31  de  Março  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sobre  a  matéria  do  oflScio  n.  5,  de 
5  do  corrente  mez,  declaro  a  V.  Ex.  que  não  foi  reçular 
o  prooedimento  da  Gamara  Municipal  da  cidade  de  Calhau, 
na  sessão  do  dia  7  de  Janeiro  ultimo,  com  referencia  ao 
Ver^idor  Manoel  Fulgencio  Alves  Pereira  e  ao  immediato 
Carlos   Freire  de   Figueiredo  Murta. 

Sendo  aquelle  Vereador  menos  votado  que  o  outro  Vereador, 
seu  cunhado,  Camillo  da  Cunha  Mello,  devia  elle,  nos  ter- 
mos do  Aviso  deste  Ministério  n.  17  de  23  de  Setembro  de 
1882,  limita r-se  a  prestar  juramento  e  logo  depois  declarar-se 
impedido.  Não  lhe  era  licito  intervir  nas  eleições  do  Presi- 
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dente  e  do  Vice-Presidente  da  Gamara,  substituindo  o  cunhado, 
que,  ai  legando  moléstia,  retirou-se  logo  depois  de  juramen- 
tado, e  muito  menos  aceitar  a  nomeação  de  Presidente,  cargo 
de  duração  annua,  e  que,  por  isso,  não  pôde  ser  regular- 
mente desempenhado  por  um  Vereador  cujo  exercício  está  su- 
bordinado à  suparveniencia  de  impedimentos  de  outro  Vereador. 

O  immediato  Figueiredo  Murta,  embora  fosse  convocado, 
na  conformidade  do  Aviso  de  17  de  Junho  de  1886,  para 
substituir  um  dos  «lous  Vereadores  cunhados,  não  devia  ser 
juramentado  na  sessão  do  dia  7  de   Janeiro,  porquanto: 

1.®  Essa  sessão  ô  destinada  á  posse  dos  Vereadores  e/fectivos^ 
e  o  immediato  não  perde  esta  qualidade  por  ter  de  substi- 
tuir um   Vereador  cujo  impedimento  ô  permanente  ; 

2.^  A  regra  estabelecida  pelo  Aviso  de  17  de  Junho  de 
1886  tem  por  único  fundamento,  como  se  vô  da  consulta,  que 
o  acompanna,  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  sanar  a  falta  que  se  daria  de  funccionar  a  Ga- 
mara com  um  Vereador  de  menos  durante  todo  o  quatriennio, 
contra  a  dispsição  do  art.  22,  §  5^,  da  Lein.  3029  de  9 
de  Janeiro  de  1881,  que  marcou  a  taes  corporaçõas  deter- 
minado numero  de  membros ;  e,  pois,  a  aHsencia  do  imme- 
diato na  sessão  de  posse  e  seu  comparecimento  nas  outras 
sessões,  é  procedimento  que  perfeitamente  se  adapta  ao  intuito 
do  citado  aviso,  pondo-o  de  harmonia  com  os  anteriores  de 
17  de  Fevereiro  de  1883,  e  19  de  Fevereiro  e  11  de  Março 
de  1884,  que  prohibiram  a  intervenção  de  immediatos  na 
sessão  de  posse  o  na  primeira  eleição  do  Presidente  e  do 
Vice-Presidente  da  Gamara. 

3. o  A  dar-se  ao  Aviso  de  1886  mera  interpretação  litteral, 
entendendo-se  que  o  immediato  deve  ser  juramentado  na 
sessão  de  posse,  á  vista  das  palavras  do  mesmo  aviso  «  con- 
vocar-se  logo  um  immediato  >,  igual  procedimento  seria  m- 
dispensavel  nos  casos  de  escusa,  mudança  de  domicilio,  ou 
morte  de  algum  Vereador,  porque  então  também  ílcaria  incom- 
pleta a  representação  do  município;  mus  a  lei  não  manda 
chamar  immediatos  nestes  casos,  silvo  si  não  ha ,  numero 
para  a  sessão  da  Gamara,  e,  entretanto,  tica  esta  corporação 
mcompleta  emquanto  se  não  elege  o  novo   Vereador. 

Por  estes  fundamentos  cumpre  que  V.  Ex.  mande  voltar 
ao  exercício  o  Vereador  Gamillo  da  Cunha  Mello,  e  fazer 
novas  eleiçOes  de  Presidente  e  de  Vice-Presidente  da  Gamara, 
nas  quaes  não  poderá  ser  votado  o  Vereador  Manoel  Fulgencio 
Alves  Pereira,  nem  intervir  o  immediato  Carlos  Freire  de 
Figueiredo   Murta . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Bar/fo  de  Mamoré.—  Sv.  Presi- 
dente da  Provinda  de  Minas  Geraes. 
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N.  41  —  EM  4  DE  ABRIL  DE  1887 

Pôde  servir  ^nalquer  emprego  municipal  o  cidadão  que  é  parente 
consanguíneo  ou  affim  do  Vereador  Presidente  da  Camará  ou  de  algum 
ovLtaeo  Vereador,  prestada,  quanto  ao  Procurador,  a  fiaquya  exigUjl^  n» 
Lei  do  iode  Outubro  de  1828,  art.  80. 

Ministério  dos  Negjocios  do  Império.—  1*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  4  de  Abril  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Resolvendo  a  consulta  de  que  trata  o 
ofiScio  dessa  Presidência  de  lOdomez  findo,  declaro  a  V.  Ex,  que, 
pelos  seus  Amdamentos,  applica-se  indistinctamente  a  qualquer 
empregado  municipal  a  doutrina  do  Aviso  de  22  de  Julho  de  1886, 
pelo  qual,  resolvendo  consulta  idêntica  do  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sul,  declarei  que  pôde  servir  o  emprego 
de  Secretario  ou  o  de  Procurador  da  Camará  Municipal  o  cidacOo 
que  é  parente  consanguíneo  ou  affim  do  Vereador  Presidente  ou 
ae  qualquer  outro  Vereador,  prestada,  quanto  ao  Procurador,  a 
fiança  exigida  no  art.  80  da  Lei  do  1**  de  Outubro  de  1828. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Mamoré,-'  Sr.  Presidente 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  42  —EM  15  DE  ABRIL  DE  1887 

Por  não  ser  extensiva  ao  preparatório  de  geographia  necessário  para 
a  matricula  na  Escola  de  Minas  a  dependência  de  que  trata  o  Atíso 
de  9  de  Outubro  de  1836,  as  approvações  alli,  obtidas  no  exame 
daquelle  preparatório  não  serão  válidas  para  a  matricula  n<^  demais 
cursos  de  ensino  superior. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  15  de  Abril  de  1887. 

De  accòrdo  com  o  que  V.  S.  informou  em  offido  do  1*  do  cor- 
rente mez,  declaro-lhe  que  o  autoriso  a  admittir  os  estudantes  que 
frequentam  o  1<>  anno  do  curso  geral  dessa  Escola  aos  exames  de 
preparatórios  que  lhes  faltam  para  poderem  prestar  opportuna- 
mente  os  do  dito  curso . 

Por  não  ser  extensiva  ao  preparatório  de  geographia  neces- 
sário para  a  matricula  na  Escola  de  Mnas  a  dependência  do  de 
geometria  determinada  no  Aviso  de  9  de  Outuhro  do  anno  findo 
relativamente  ao  exame  que  comprehende  a  parte  mathematica 
I.— Decisões  de  1887       3 
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daquelle  preparatório,  visto  que  na  habilitação  exigitla  para 
cursar  as  aulas  da  mesma  Escola  nSo  devo  iucluir-se  o  conheci- 
mento da  cosmographia,  matéria  que  é  estudada  no  mencionado 
curso  geral,  onde  também  se  ensinam  as  mathematicas  elemen- 
tares, declaro  outrosim  a  V.  S.,  para  os  de  vides  effeitos,  que  as 
approvações  obtidas  ahi  nos  exames  do  alludido  preparatório  não 
serão  válidas  para  a  matricula  nos  demais  cursos  de  ensino 
superior. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^  Barão  de  Mamoré.^Sv.  Director  da 
Escola  de  Minas  de  Ouix)  Preto. 
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N.  43  —  EM  19  DE  ABRIL  DE  1887 

Suo  nullas  as  eleições  de  Presidente  e  do  Vice-Prosideate  da  Camará 
Municipal  quando :  !<>,  se  eíTectuam,  sem  razão  de  ordem  legal,  na 
sessão  immediala  á  de  posse  ;  2°,  nellas  intervém  um  irarae  liato 
indevidamente  juramentado  na  sessão  de  possa,  o  c.iju  voto  influiu  no 
resultado. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1*  Directoria.—  Rio  do 
J  meiro  em  19  de  Abril  de  1887. 

lllm.  e  Exm.  Sr.—  Transmittiu-mo  V.  Ex.,  com  o  offlcio 
n.  880  de  19  do  mez  próximo  passado,  uma  petição  de  três  Ve- 
readores da  Camará  Municipal  da  villa  de  Taquary,  em  que  re- 
correm para  o  Governo  do  acto  polo  qu:\l  V.  Ex.  annullou  as 
eleições  do  Presidente  e  do  Vica-Presiden te  da  me?mi  Camará, 
por  ter  nellas  intervindo  o  immediato  em  votos  José  Fialho  de 
Vargas. 

Km  resposta,  cabe-mo  declarar  a  V.  Ex.  que  ó  mantido  o  seu 
acto,  á  vista  dos  seguintes  factos  occorrilos  nas  eleições  anuul- 
ladas  : 

1.0  Terem-so  feito  estas  eleições,  sem  razão  de  ordem  legal, 
na  sessão  immedli ta  â  de  posse,  contra  o  disposto  no  art.  22, 
§  5°,  in  fine,  da  Lei  n.  3029  de  9  de  Janeiro  de  1881  ; 

2.0  Ter  intervindo  nessas  eleições  o  dito  immediato,  indevida- 
mente juramentado  na  sessão  de  posse,  e  cujo  voto  influiu  no  re- 
sultado, porque,  eliminado  olle,  cada  um  dos  Vereadores  eleitos 
Presidente  o  Vice- Presidente  reuniria  apenas  dou3  votos,  nu- 
mero que  não  representa  a  maioria  dos  cinco  Vereadores  que  con- 
correram  á  sessão  (  Aviso  n.  1 1  de  11  de  Março  de  1884  ). 

Segundo  a  doutrina  de  varias  decisões  deste  Ministério,  os  hn- 
mediatos  de  Vereadores  não  devera  ser  juramentados  na  sessão 
de  posse  da  Camará,  ainda  quando  tenham  de  ser  convocados  em 
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substituição  do  O Igum  Voreatlor  permanentemente  impedido  nos 
termos  do  art.  23  da  Lei  do  1"  de  Outubro  de  1828. 

Desta  doutrina  deriva-se  a  rogi a,  estiibelecida  nas  alludida> 
decibôei,  de  não  se  dever  admittir  a  intervenção  de  immediatos 
na  primeira  eleição  do  Presidente  e  do  Vice- Presidente  da  Ca- 
mará, porque  tal  acto  effectua-se  em  sepuida  ao  da  posse  dos 
Vereadores  efTeclivos  (  Avisos  ns.  18  de  17  de  Fevereiro  e  42  de 
9  de  Maio  de  1883,  e  os  i*ecentes  Avisos  de  1 1  e  31  do  mez  pró- 
ximo passado»  dirigidos  um  ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro  e  outro  ao  da  de  Minas  Geracs  ). 

Não  pôde,  conseguintemente,  ter  provimento  o  recurso  inter- 
posto do  acto  deisa  Presidência  :  o  que  V.  Ex,  fará  constar  aos 
Vereadores  recorrentes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— -Bar<To  cie  Aíamor^.— Sr.  Presidente 
da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  44  —EM  19  DE  ABRIL  DE  1887 

Sobre    a    expedição    do    titulo  de  Agrimensor. 

Ministério  dos  Negocies  do  Império.— 2»  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  19  de  Abril  de  1887. 

Em  referencia  ao  offlcio  de  V.  S.  de  24  de  Março  ultimo,  declaro- 
Ihe,  à  vista  do  que  informou  a  2»  commissão  de  ensino  dessa 
Escola,  com  a  qual  está  V.  S.  de  accôrdo,  que,  aceitos,  na  confor- 
midade das  InstrucçOes  de  16  de  Dezembro  de  1885,  os  exames 
feitos  na  Escola  Militar  da  Corte  por  Augusto  Menezes  Vascon- 
cellos  Drummond,  Capitão  do  4«  batalhão  de  artilharia  a  pé, 
deve  elle  mostrar-se  approvado  nas  demais  matérias,  de  que 
trata  a  Portaria  de  24  de  Dezembro  de  1863,  em  que  ainda  se  não 
tenha  habilitado,  allm  de  que  se  lhe  possi  passar  o  titulo  de 
Agrimensor  a  que  so  refere  o  Decreto  n.  6922  do  !•  de  Julho 
de  1878. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^  Barão  de  Mamoré.-^S"*.  Director  da 
Escola  Polytechnic.i . 

—  Expediu-se  aviso  ao  Presidente  da  Província  do  Pará. 
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N.  45  —EM  26  DE  ABRIL  DE  1887 

Declara  que  estão  sajeitas  a  pagamento  de  propinas  somente  as  defesas 
de  theses  que  se  effectuarem  fora  das  duas  épocas  marcadas  nos 
Estatutos  das  Faculdades  de  Medicina. 

Ministério  dos  Negócios  do  Im;»erio.— 2»  Directoria.— Rio  de 
Janeiro  em  26  de  Abril  de  1887. 

Tenho  presente  o  offlcio  de  11  deste  mez,  comoqualV.  S. 
devolveu  informado  o  requerimento  que  ao  Ministério  a  meu 
cargo  dirigiu  o  Dr.  José  Caetano  da  Silva  Campolina  pedindo 
que,  restituída  a  propina  que  pagou  para  em  Março  ultimo  ser 
admittido  a  defesa  de  theses  nessa  Faculdade,  se  fixe  a  intelli- 
gencia  do  art.  455  dos  Estatutos  annexos  ao  Decreto  n.  9311  de 
25  de  Outubro  de  1884. 

Funda-se  o  acto  que  determinou  o  pagamento  em  que,  refe- 
rindo-se  a  primeira  parte  do  art.  455  aos  alumnos  que  requerem 
defender  theses  no  nm  do  anno  lectivo  cujas  aulas  houverem 
cursado,  ou  em  Março  do  anno  próximo  seguinte,  applica-se  ao 
supplicante,  por  ter  sido  approvado  nas  matérias  da  o*  serie  em 
Dezembro  de  1885,  o  disposto  nas  duas  ultimas  partes  do  men- 
cionado artigo,  conforme  as  quaes  estão  obrigados  a  satisfazer  a 
propina  os  candidatos  que  se  acharem  nas  condições  do  Dr.  Josó 
Caetano  da  Silva  Campolina. 

Attendendo  a  que  o  art.  455,  concernente  a  quaesquer  douto- 
randos que  pretendam  graduar-se  nas  Faculdades  de  Medicina 
do  Impeno,  firmou  a  regra  de  dependerem  do  indicado  paga- 
mento somente  as  defesas  de  theses  que  extraordinariamente  se 
effectuarem  fora  das  duas  ópocas  marcadas  nos  Estatutos,  para 
os  devidos  effeitos  declaro  a  V.  S.,  em  solução  do  dito  requeri- 
mento, que  não  pôde  subsistir  a  interpretação  dada  nesse  esta- 
belecimento à  genérica  disposição  de  que  se  trata. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Barão  de  Mamorè.'^  Sr.  Director  inte- 
rino da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 


N.  46—  EM  30  DE   ABRIL  DE   1887 

Sobre  licença  a  Professor  de  Seminário  Episcopal. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2»  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  30  de  Abril  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Accuso  recebido  o  offlcio  de  12  do  corrente 
mez  em  que  essa  Presidência  me  communicou  que,  por  Portaria 
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da  mesma  data,  concedera  um  anno  de  licença,  para  tratar  da 
saúde,  ao  Cónego  Vicente  Sebastião  Wolffenbattel,  na  qualidade 
de  Professor  de  phiiosophia  do  Seminário  Episcopal  da  Diocese  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Em  referencia  ao  Aviso  de  14  de  Janeiro  findo,  declaro  a  V.  Ex., 
para  os  ílns  convenientes,  que,  nos  termos  dos  arts.  10  e  12  do 
Decreto  n.  8073  de  22  de  Abril  de  1863,  compete  aos  Prelado» 
diocesanos  conceder  aos  Professores  dos  Seminários  Episcopaes  as 
licenças  de  que  necessitarem,  às  quaes  não  se  appiica  o  decreto 
n.  8488  de  22  de  Abril  de  1882,  que  somente  trata  de  Aincciona- 
pios  civis  dependentes  desto  Ministério,  e  aos  Presidentes  de 
Província  resolver  sobre  o  pagamento  dos  honorários  durante 
taes  licenças,  cumprindo  que  tenham  em  vista  a  2*  parte  do 
Aviso  n.  476  de  30  ae  Dezembro  de  1873. 

Outrosim  declaro  a  V.  Ex.  que,  de  communicação  feita  pelo 
Revmo.  Bispo,  em  20  de  Dezembro  ultimo,  consta  na  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  a  meu  cargo  haver  elle  concedido  ao  dito 
sacerdote  licença  pelo  tempo  de  um  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Mamoré.^Sv,  Presidente 
da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


*r\:/\/y>J\f\:r^ 


N.  47  —  EM  6  DE  MAIO  DE  1887 

Manda    aceitar  para  a  matricula   nas   Faculdades  de    Direito  taxas 
pagas  para  a  admissão  a  exames  que  não  se  realizaram. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2»  Directoria.— Rio  de 
Janeiro  em  6  de  Maio  de  1887. 

Em  referencia  ao  offlcio  de  V.  S.  de  22  de  Abril  próximo  findo, 
declaro-lhe  que,  por  não  conterem  os  vigentes  Estatutos  das 
Faculdades  de  Direito  preceito  que  se  opponha  a  que  se  consi- 
derem válidas  para  a  matricula  taxas  pa^s  gara  a  admissão  a 
exames  que  so  não  realizaram,  e  cuja  restituição  podem  os  inte- 
re^^uios  promover  na  competente  Repartição,  fundados  no  disposto 
em  o  art.  54,  n.  3,  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  8946^ 
de  19  do  Maio  de  1883,  resolvi  autorisar  V.  S.  a  deferir,  na  parte 
concernente  à  aceitação  das  mesmas  taxas,  os  pedidos  que  nesse 
sentido  lhe  dirigiram  ultimamente  estudantes  que  não  chegaram  a 
effectuar  os  exames  extraordinários  para  que  se  haviam  inscripto . 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Barão  de  Mamoré.^  Sr.  Director 
interino  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 
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N.  48 —  EM  7   DE  MAIO  DE    1887 

Não  são  obrigados  a  prestar  examea  das  cadeiras  da  clinica  de  que 
traia  o  art.  532  dos  Estatjtos  de  25  de  Outubro  de  iSSi  os  alumncs 
que  iniciaram  os  estudos  antes  da  promulgação  dos  referidos 
Estatutos. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2»  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  7  de  Maio  de  1887. 

Com  officio  de  28  de  Abril  ultimo  devolveu  V.  S.,  informado,  o 
requerimento  em  que  os  alumnos  da  6*  seri©  do  curso  medico 
dessa  Faculdade  pedem  dispensa  dos  exames  das  cadeiras  de  clinica 
de  que  trata  o  art.  562  dos  Estatutos  de  25  de  Outubro  de  1884. 

De  accórdo  com  o  parecer  que,  conformando-se  ao  da  Congre- 
gação, V.  S.  interpoz,  tenho  resolvido  que  nào  sejam  obrigados 
a  prestar  taes  exames  os  supplicantes,  assim  como  quaesquer 
outros  estudantes  que,  como  aquelles,  liaj;im  iniciado  os  estudos 
antes  da  promulgação  dos  referidos  Estatutos :  o  que  para  os 
devidos  eíleitos  declaro  a  V .  S . ,   a  quem 

Deus  Guarde. —  Barão  de  Mamoré.--  Sr.  Director  interino 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 

—  Deu-se  conhecimento  ao  Director  interino  da  Faculdade  de 
Môlicina  da  Bahia. 
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N.  49  —  EM  IODE  M.VlO  DE  1887 

O  juramento  do  Juiz  de  Paz,  prestado  na  sessão  dj  posse  da  Gamara 
Municipal,  prevalece,  apazar  de  annullados  os  actos  praticados  na 
mesma  sassão ;  por  ser  um  acto  de  religiosidade  que  não  receba  sua 
virtude  da  pessoa  ou  corporação  que  o  toma. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  10  de  Maio  de  18S7. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  offlcio  de  2  do  corrente 
mez,  declaro  a  V.  Ex.  que  prevalece  o  juramento  prestado  pelo 
Juiz  de  Paz  do  distpicto  de  Miracamx  perante  a  Camará  Muni- 
cipal de  Santo  António  de  Pádua  na  sessão  de  posse  em  24  de  Ja- 
neiro, não  obstante  o  Aviso  de  1 1  de  Março  ultimo,  que  consi- 
derou nullos  03  actos  da  mesmx  Camará  praticados  naquella 
sessão ;  porquanto,  conforme  já  declarou,  entre  outros,  o  Aviso 
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u.  140  de  23  de  Abril  de  1851,  o  Juramento  é  um  acto  de  religio- 
sidade que  não  recebe  sua  virtude  da  pessoa  ou  corporação  que  o 
toma. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Mamoré.^  Sr.    Presidente 
da  Provi ncia  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  50  —  EM  20  DE  MAIO  DE  1887 

Providencia  8obr«3  o  juramento  de  estrangeiros  naturalizados  quando 
residem  em  logares  onde  não  ha  autoridade  que  o  defira. 

Ministério  dos  Noírocios  do  Império.—  3*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  20  de  Maio  de  1887. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. —  A'  vista  do  que  essa  Presidência  expoz  em 
offl-íio  n.  2615  de  2  de  Outubro  do  anno  passado,  relativamente  à 
diíflculdade  que  têm  para  natural izar-se  diversos  estrangeiros 
residentes  na  ex-colonia  Conde  d'Eu,  por  não  haver  alli  autori- 
dade que  tome  as  necessárias  declarações  e  deflra  o  respectivo 
juramento,  fica  autorisado  o  Presidente  da  Gamara  do  municipio 
mais  próximo  da  localidade  onde  existem  estrangeiros  nas  condi- 
ÇÕ3S  acima  referidas,  para  designar  neste  c\so,  e  em  outros  aná- 
logos, o  respectivo  Secretário  afim  de  ir  tomar  as  alludidas 
declarações  e  deferir  o  juramento  do  estylo,  lavrando  os  compe- 
tentes termos  que,  entretanto,  deverão  ser  authenticados  pelo 
Presidente  da  Camará  Municipal. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  os  fins  convenientes. 

D3U3  Guarde  a  V.  Er.—  Barão  de  Mamoré,^  Sr.  Presidente  da 
Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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N.  51  —  EM  23  DE  MAIO  DE  1887 

Sobre  o  impadimento  do  Lente  que,  em  razão  de  parentesco,   não  pôde 
intervir  nos  actos  dos  concursos  da  Escola  Polytechnica. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  23  de  Maio  de  1887. 

ACCU30  recebidos  os  ofllcios  de  V .  S .  de  9  e  17  do  corrente  mez 
e  mais  papeis  relativos  à  eleição  do  Lente  substituto  dessa  Escola 
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Df .  José  António  Murtinho  para  fiscalizar  o  trabalho  das  provas 
edoriptas  dos  candidatos  ao  logar  de  Professor  de  trabalhos  gra- 
phicoâ  do  curso  de  minas. 

Decidiu  o  Aviso  n.  26  de  11  de  Outubro  de  1884  que  o  Lente 
impedido  de  votar  em  virtude  do  Decreto  n.  2879  de  23  de  Ja- 
neiro de  1862,  mandado  observar  ahi  pelo  Aviso  n.  25  de  30  de 
Setembro  também  de  1884,  o  está  igualmente  de  intervir  em  todos 
os- actos  de  concurso  que  se  relacionem  com  o  exercício  do  voto. 

Devendo  o  Aviso  de  11  de  Outubro  entender-se  combinada- 
mente  com  o  disposto  no  art.  3*^  do  citado  decreto,  em  ciya 
conformidade,  quando  entre  dous  ou  mais  Lentes  se  verificar  o 
impedimento  mencionado  no  artigo  antecedente,  só  será  admittido 
a  votar  o  mais  antigo  d'entre  os  impedidos,  declaro  a  V.  S.,  de 
accòrdo  com  a  Congregação  e  para  os  fins  convenientes,  quô 
cumpre  considerar  sem  efTeito  a  referida  eleição  e  os  actos  que 
delia  se  derivaram^  visto  achar-se  o  Dr.  Josó  António  Murtinho 
inhibido  de  fUnccionar  em  commissão  da  natureza  da  de  que 
se  trata,  por  fazer  parto  da  Congregação  o  Dr.  Joaquim  Mur- 
tinho, que  é  Lente  mais  antigo  do  que  aquelle,  a  ^uem  está 
ligado  por  parentesco,  que  impossibilita  o  exercício  simultâneo 
de  ambos,  no  caso  previsto  no  Decreto  de  23  de  Janeiro  de  1862. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^  Barão  de  Mamoré,-^  Sr,  Director  da 
Eflíola  Poljrtechnica. 


«/W^/VW^^ 


N.  52  — EM  25  DE  MAIO  DE  1887 

JEUmffuanto  não  fdf  decidida  pelo  Poder  Legislatiyo,  a  cujo  conhecimento 
féi  aubmettida,  a  questão  — -  si  ao  Parocho  que  aceita  o  logar  de 
membro  da  Assembléa  Legislativa  Provincial  applica-se  o  art.  12 
da  Lei  n.  3029  de  1881—,  não  se  pôde  recusar  o  pagamento  da  côn- 
grua ao  Parocho  que,  nesta  hypothese,  exerceu  suas  funcções  durante 
ou  no  inter vallo  das  sessões  da  Assembléa. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 1*  Directoria. — Rio  de 
Janeiro  em  25  de  Maio  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.^  Haja  V.  Ex.  de  fazer  constar  ao  Inspector 
da  Thesoui^aria  de  Fazenda  dessa  Província,  em  resposta  ao 
oâScio  n.  10  de  16  do  corrente  mez,  que  o  Vigário  oncommendado 
da  parochia  da  Piedade,  Padre  Josô  Rodrigues  de  Oliveira,  que 
também  era  membro  da  Assembléa  Legislativa  Provincial  no 
biennio  de  1886-1887,  tinha  o  direito  de  receber  suas  côngruas 
durante  o  intervallo  das  sessões  da  mesma  Assemblóa,  uma  vez 
provado  que,  nesse  intervallo,  estivera  em  exercício  de  suas 
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fonoçOes  parochiaes,  visto  que,  não  estando  ainda  decidida  pela 
Assemblôa  Qeral,  a  cujo  conhecimento  foi  submettida,  a  questão 
—  si  ao  Parocho  que  aceita  o  Ioga r  de  membro  da  Assemblôa 
Legislativa  Provincial  applica-se  a  disposição  do  art.  12  da  Lei 
n.  3029  de  9  de  Janeiro  ae  1881—,  não  pôde  o  Governo  recusar  o 
pagamento  da  respectiva  côngrua  ao  Parocbo  que,  nesta  hypo- 
ibese,  exerceu  suas  ílincQões  parochiaes  durante  ou  no  intervallo 
das  sessões  da  Assemblôa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^ Barão  de  Mamoré.^Sv,  Presidente 
da  Província  de  S.  Paulo. 


•/VV^cA/V:''^^ 


N.  53  —  EM  27  DE  MAIO  DE  1887 

Declara  que  somente  os  alumnoSf  que  pela  primeira  vez  pretenderem  a 
matricula,  a  frequência  dos  laboratórios  ou  a  admissão  a  exame  na 
1*  serie  dos  cursos  das  Faculdades  de  Medicina,  estão  obrigados  a 
exhibir  certificado  deapprovação  nos  preparatórios  accrescidos  em 
Tirtude  do  art.  372  dos  Estatutos. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.-  2*  Directoria. —  Rio  de 
Janeiro  em  27  de  Maio  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Ouviu-se  a  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado  sobre  si,  em  vista  do  art.  562  combinado 
com  oart.372do3  Estatutos  de  25  de  Outubro  de  1884,  estão 
sujeitos  a  mostrar-se  habilitados  nos  preparatórios  accrescidos 
para  a  matricula  ou  para  os  exames,  que  correspondam  ao 
actual  anno  lectivo,  concernentes  h  primeira  serie  dos  cursos  das 
Faculdades  de  Medicina,  apenas  os  estudantes  que  pela  primeira 
vez  pretendem  a  matricula,  ou  a  frequência  dos  laboratórios  na 
forma  do  art.  362  dos  referidos  Estatutos  ;  ou  si  igualmente  os 
que  se  matricularam  o  anno  passado  na  dita  primeira  serie,  ou 
que,  havendo  tido  também  o  anno  passado  essa  frequência,  dei- 
xaram de  apresentar  as  preparações  de  que  trata  o  art .  392,  os 
quaes  por  qualquer  circumstancia  tenham  de  novamente  matri-^ 
cular-se  ou  frequentar  os  laboratórios ;  e  ainda  aquelles  que 
hajam  de  obter  a  matricula  ou  de  sujeitar-se  a  exame  mediante 
transferencia  de  outro  curso. 

Foi  a  mesma  Sec^  de  parecer  que  somente  os  alumnos  auo 
pela  primeira  vez  pretenderem  a  matricula,  a  frequência  aos 
laboratórios  ou  a  admi^ào  a  exame,  são  obrigados  a  exhibir  cer- 
tiâcado  de  approvação  nos  preparatórios  accrescidos  em  virtude 
do  citado  art.  372,  deaccôrdo  com  o  que  se  decidiu  por  Aviso  de 
15  de  Março  de  18^  em  relação  às   novas  disciplinas  exigidas. 
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pelos  Estatutos  de  28  de  Abril  do  anno  antecedente,  e  cuja  dou- 
trina é  applicavel  ao  caso  actual. 

E  Havendo  Su"i  Magestade  o  Imperador  Se  conformado  com 
esse  parecer  exarado  em  Consulta  de  18  do  corrente  niez,  para  os 
fins  convenientes  assim  o  declaro  a  V.  Ex.  em  additamento  ao 
meu  Aviso  de  l  de  /ibril  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Mamorè,^  Sr.  Director  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 

— jDirigiu-se  aviso  nos  mesmos  termos  ao  Director  interino  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  em  additamento  ao  de  29  do 
Março  ultimo. 

N.  54  —  EM  28  DE  MAIO  DE  1887 

Sobre  os  vencimentos  qaa  competam  aos  adjuntos  das  Faculdades  de 
Medicina  quando  deixam  de  accumular  provisoriamente  as  funcções 
de  Lente  com  as  que  lhas  são  próprias. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império. —  2*  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  28  de  Maio  de  1887. 

Illm.  e  Exm.   Sr.—  Veriíicando-se,  â   vista  da  informação 

§  restada  pelas  Directorias  das  Faculdades  de  Medicina  em  oíficios 
e  21  e  25  de  Abril  ultimo,  em  resposta  aos  meus  Avisos  de  14, 
ser  conveniente  ao  ensino  que  os  adjuntos  das  cadeiras  a  que  se 
ligam  laboratórios  continuem  a  desempenhar  as  funcçõas  pró- 
prias de  seu  emprego  quando  passam  a  servir  interinamente  na 
qualidade  do  Lentes,  declaro  a  V .  Ex . ,  em  referencia  ao  pri- 
meiro dos  citados  otflcios  e  ao  de  21  de  Março  antecedente  : 

1.0  Que  o  disposto  no  art.  99  dos  Estatutos  annexos  ao 
Decreto  n.  9311  de  25  de  outubro  de  1884  ô  applicavel  aos 
referidos  adjuntos  que  deixarem  de  accumular  aquelles  serviços, 
bem  assim  aos  de  clinica  que  preferirem  o  exercício  exclusivo  do 
Lente  á  accuniulaçâo  iirovisoria  dos  dous  legares,  competente- 
mente autorizada,  na  conformidade  do  art.  98,  pela  Directoria 
do  estabelecimento  a  que  pertencerem  ; 

2.'*  Que,  portanto,  quando  tal  autorisação  nâo  fôr  concedida 
aos  adjuntos  de  clinica,  por  se  tornar  a  accumulação  imprati- 
<«ivel  ou  inconveniente,  caberá  aos  mesmos  adjuntos,  pela 
regência  de  cadeira,  a  vantagem  de  que  trata  o  art.  47  dos  ditos 
Estatutos,  além  do  respectivo  vencimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Barão  de  Mamoré, —  Sr.  Director 
da  Faculdade  de  Medicinx  do  Rio  de  Janoiro. 

—  Expediu-se  idêntico  aviso  ao  Director  interino  da  Faculdade 
de  Medicina  da  Bahia,  em  referencia  ao  segundo  dos  citados 
offlcios. 
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N.  55 —  EM  1  DE  JUNHO  DE  1887 

Declara  sabsUtonte  a  doutrina  segundo  a  qual  não  são  appl içáveis 
aos  Professorei  do  Conservatório  de  Musica  as  disposições  dos 
arts.  105  a  108  dos  Estatutos  da   Academia   das  Bellas  Artes. 

Ministério  dos  Negocies  do  Império,—  2*  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  1  de  Junho  de  1887.  u 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Tenho  presente  o  offlcio  de  17  de  Maio 
ultimo,  com  o  aual  V.  Ex.  remetteu,  favoravelmente  infor- 
mado, o  requerimento  em  que  pede  jubilação  António  Luiz  de 
Moura,  Professor  da  aula  de  clarineta  do  Conservatório  de 
Musica. 

Nilo  sendo  as  disposições  dos  arts.  105  a  108  dos  Estatutos 
dessa  Academia  de  14  de  Maio  de  1855  applicaveis  aos  Pro- 
fessores do  dito  Conservatório,  que  se  rege  pelos  Estatutos  man  • 
dados  observar  pelo  Decreto  n.  822=0  do  20  de  Agosto  de  1881,  e 
portanto  dopencfendo  de  medida  legislativa  a  jubilaçáo  reque- 
rida, declaro  a  V.  Ex.  que  subsiste  a  doutrina  do  Aviso  n.  21 
de  13  de  Agosto  de  1884,  e  assim  não  ha  que  deferir  sobre  o 
pedido  constante  daqualle  requerimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Et. -^  Barão  de  Mamoré,^  Sr.  Director 
dt  Academ'a  das  Bailas  Artes. 


•/'\:/\/\Pj\J\.*^ 


N.  56  — EM  13  DJ:  JUNHO  DE  1887 

Sobre  o  julgamento  dí  exames  do  alumnos  da  Escola    Normal 
da  Corte. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  13  de  junho  de  1887. 

No  offlcio  de  2  do  corrente  mez  em  que  communica  o  resultado 
das  provas  praticas,  a  que  ultimamente  se  procedeu  nessa 
Escola,  dos  exames  de  pedagogia  e  methodologia  elementar  da 
2*  serie  decurso  de  estudos,  expondo  que,  entre  as  disposições  por 
que  se  rege  a  mesma  Escola,  nenhuma  manda  annullar,  conservar 
ou  modincar  as  notas  de  approvação  obtidas  era  qualquer  das 
provas  i)elo  alumno  que  ó  reprovado  em  outra,  pode  Vm.  que 
este  Ministério  resolva  a  respeito  do  modo  como  se  deve  consi- 
derar o  resultado  do  exame  que  daquella  matéria  prestou  o 
alumno  Augusto  de  Miranda,  o  qual,  havendo  sido  approvado 
plenamente  nas  provas  escripta  e  oral,  foi  reprovado  na  prova 
pratica. 
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Em  resposta  declaro  a  Vm.  que,  preceituande  o  art.  21  das 
Instrucções  approvadas  por  Aviso  de  11  de  Fevereiro  de  1884  que 
o  julgamento  dos  exames  se  faça  à  vista  das  difTerentes  provas, 
e  não  de  cada  uma  delias  isoladamente,  como  se  praticou  em  o 
caso  de  que  se  trata,  e  dispondo  o  art.  22  das  mencionadas 
instrucções  sobre  o  modo  de  graduar  as  approvaçOes,  cumi»*e 
que,  reunida  a  commissáo  examinadora,  se  proceda  ao  novo  jul- 
gamento dos  referidos  exames  de  pedagogia  ^  methodologia 
elementar,  na  conformidade  das  disposições  citadas. 

Deus  Guarde  a  Vm.^  Barão  de  3fawor^.  — Sr.  Director  da 
Escola  Normal  da  Corte. 


4/\/\f\J^j:\:/\/\/» 


N.  57  —  EM  14  DE  JUNHO  DE  1887 

Acerca  das  condições  de  que  depende  fazer  aos  estabelecimentos  de 
instracção  a  concessão  da  vantagem  a  que  se  refere  o  rigente  con- 
tracto para  a  illuminacão  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro   em  14  de  Junho  de  1887. 

Em  officiode28  de  Maio  ultimo  informou  Vm.,á  vista  do 
Aviso  que  lhe  dirigi  em  12  do  dito  mez,  que  considera  no  easo  de 
gozarem  da  redução  de  que  trata  a  clausula  18*  do  vigente 
contracto  para  a  illuminaçáo  desta  cidade  não  só  o  collegio  <  Di- 
vina Providencia  >,  mas  também  03  outros  estabelecimentos  a 
cargo  da  Associação  de  S.  Vicente  de  Paulo. 

Aâm  de  que  se  possa  resolver  sobre  a  concessão  da  vantagem 
indicada,  cumpre  que  Vm .  individue  os  estabelecimentos  a  que 
allude,  e  informe  quaes,  d'entre  aquelles  que  a  referida  Asso- 
ciação mantém,  ministram  ensino  exclusivamente  gratuito  e  si 
em  todos  as  pessoas  que  os  dirigem  e  que  exercem  o  magistério 
estão  habilitadas  na  forma  da  lei,  visto  que  destas  condições, 
além  da  effectividade  do  serviço  que  taes  estabelecimentos  pre- 
starem, depende  a  dita  concessão. 

Por  esta  occasião  chamo  a  attenção  de  Vm.  para  o  meu  Aviso 
de  25  de  Janeiro  do  corrente  anno,  na  parte  em  que  recommendei 
o  cumprimento  do  Decreto  n.  3296  de  30  de  Julno  de  1864  rela- 
tivamente aos  estabelecimentos  de  instrucção  particular  abertos 
sem  prévia  autorisação  dessa  Inspectoria,  e  era  que  se  empre- 
gam professores  que  não  se  acham  legalmente  habilitados. 

Deus  Guarde  a  Ym,^  Barão  de  Mamoré.^Sv,  Inspector 
Qeral  da  InstrucçÃo  primaria  e  secundaria  do  município  da  Corte. 
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N.  58  —  EM  17  DE  JUNHO  DE  1887 

ÂMrca  da  regência  de  aulas  supplementares  no  Imperial  Collegio  de 

Pedro  II. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  17  de  Junho  de  1887. 

Em  referencia  ao  officio  de  Vm.  de  4  do  corrente  mez, 
acompanhado  do  que  lhe  dirigiu  o  Reitor  do  Externato  do  Impe- 
rial Ck>lIegio  de  Pedro  II,  sobre  a  regência  das  aulas  supple- 
mentares  de  portuguez  e  arithmetica  do  2^  anno  do  curso  de 
estudos,  as  quaes  estavam  a  cargo  de  substitutos,  que  commu- 
iUcaram  achar-se  impedidos  para  esse  serviço  extraordinário  por 
elles  aceito  sem  remuneração  addicional,  declaro-lhe,  para  os 
devidos  effeitos,  que,  no  caso  de  náo  ser  possível,  na  conformidade 
do  meu  Aviso  de  16  de  Abril  ultimo,  incumbir  o  mesmo  serviço 
a  outros  membros  do  magistério  do  dito  Collegio,  devem  todas  as 
turmas  de  alumnos  que  estudam  aquellas  matérias  no  referido 
anno  flcar  sob  a  regência  dos  respectivos  Professores,  visto  que, 
em  virtude  do  art.  20,  §  29,  da  Lei  n.  3229  de  3  de  Setembro  de 
1884,  cumpre  manter  o  que  foi  decidido  pelo  Aviso  de  28  de 
Setembro  seguinte,  dirigido  a  essa  Inspectoria,  no  tocante  ao 
pessoal  docente  do  mencionado  Collegio. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Barão  de  Mamoré, —  Sr.  Inspector 
Geral  da  Instrucçao  primaria  e  secundaria  do  município  da 
Corte. 

N.  59  — EM  21  DE  JUNHO  DE  1887 

ProTidencia  sobre  a  regência  de  aula  supplementar  no  Imperial 
Collegio  de  Pedro  II  no  caso  de  falta  do  Professor  e  do  substituto  da 
cadeira  respectiva,  e  de  não  ser  possível,  commetter  a  mesma  regência 
a  outro  substituto. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2»  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  21  de  Junho  de  1887. 

Em  referencia  ao  offlcio  dessa  Inspectoria  com  a  data  de  18  do 
corrente  mez,  acompanhado  do  que  lhe  dirigiu  o  Reitor  do  Ex- 
ternato do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II,  e  junto  devolvo,  declaro 
a  Vm.  que,  no  caso  de  continuar  o  impedimento  do  substituto  da 
cadeira  de  historia  geral,  cujo  Professor  se  acha  no  gozo  de 
licença,  e  si  nSo  fôr  possível,  nos  termos  do  Aviso  de  12  de  Março 
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ultimo,  commetter  a  regência  da  aula  da  dita  matéria  no  mesmo 
Externato  a  algum  dos  outros  substitutos  que  tenha  as  habilitações 
necessárias,  deve  a  indicada  regência  ser  incumbida  ao  Professor 
daquella  disciplina  no  Internato  do  referido  Collegio,  fazendo-so 
a  alteração  que  se  tornar  necessária  no  horário. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Barão  de  Mamoré,^  Sr.  Inspector 
Geral  da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  município  da 
Corte. 

N.  60  —  EM  21   DE  JUNHO  DE  1887 

Declara  que  oi  aluiiinos  da  Escola  de  Minas  estão  isentos  de  pagar 
qualquer  taxa,  e  que  os  estuilarite-;  que  prolenderem  malricular-se  no 
curso  geral  da  mesma  Escola  não  se  acham  dispensados  de  exhibir 
certidão  de  apprjvação  nos  exames  de  preparatórios  que  tenham 
prestado  alli. 

Ministério  dos  Negócios  tio  Império.—  2»  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  21  do  Junho  de  1887. 

Resolvendo  a  consulta  feita  por  V.  S.  em  oííicio  de  14  do 
corrente  mez,  declaro-lhe  : 

1  .<*  Que,  de  accôrdo  com  o  disposto  noart.  2°  do  Regulamento 
annexo  ao  Decreto  n.  9448  de  27  de  Junho  de  1885,  em  cuja  con- 
formidade são  gratuitos  os  cursos  de^se  estabelecimento,  est^  os 
respectivos  alumnos  isentos  de  pagar  qualquer  taxa  ; 

2.0  Que,  à  vista  do  art.  73  do  mesmo  regulamento,  não  so 
acham  dispensador  de  exhibir  certidão,  passada  pela  Secretaria 
da  Escola,  de  approvação  nos  exames  de  preparatórios  que  ahi 
tenham  prestudo,  os  estudantes  que  pretenderem  matricular-se 
no  curso  geral . 

Deus  Guarde  a  V.  S  —  Barão  de  Mamoré.^  Sr.  Director  da 
Escola  de  Minas. 

N.  61  —  EM  22  DE  JUNHO  DE  1887 

Sobre  o  venci»nento   de    congr  ia    dos    Cónegos  da   Capella  Imperial, 
quando  licenciados. 

Ministério  do;  Negócios  do  Império. —  2*  Directoria.—  Rie  do 
Janeiro  em  22  de  Junho  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  relação  ao  requerimento  que  V.  Ex. 
me  remetteu  com  Aviso  de  7  de  Maio  ultimo  e  no  qual  o  CJonego 
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(la  Capella  Imperial  João  Maria  do  Jesus  Ferraz  pede  o  paga- 
mento da  sua  conclua  por  inteiro  desde  que  entrou  no  gozo  da 
licença  que  pelo  Ministério  a  meu  cargo  llie  foi  concedida  com  o 
vencimento  da  mesma  congru.i,  cabe-mo  declarar  que  o  peticio- 
nário perde  unicamente  a  gratificação,  e  assim  não  sòso  ifie  deve 
abonar  integralmente  a  resi^ectiva  côngrua,  mas  também  resti- 
tuir qualquer  importância  que  nesta  sejlho  tiver  descontado. 

Deus  Guarde  i  V.  Kx.—  -Bar  7o  de  Mamoré.-^  A  S.  Kx.  o  Sr. 
Ministro  e  Secretario  de  Kstado  dos  fíegocios  da  Fazenda. 

N.  62—  EM  25  DE  JUNHO  DE  1887 

Declara  quô  deixou  de  sabãistir  a  exigência  relativx  n  apresentaçâ') 
de  cei'li'lão  de  baptismo  na  inscripção  doi  concursos  para  o f  log^nres 
do  magistério  das  Faculdades  de  Direito. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2»  Directoria.—  Rio  do 
Janeiro  em  25  de  Junho  de  1887. 

Em  referencia  ao  offlcio  de  21  de  Maio  ultimo  declaro  a  V.  S., 
para  os  devidos  oflfeitos,  quo  o  art.  37  dos  Estatutos  de  28  de 
Abril  de  1854,  na  parte  em  que  exige  dos  candidúos  aos  logares 
do  magistério  das  Faculdades  de  Direito  que  apresentem  certidão 
de  baptismo  ao  inscreverem-se  para  os  concursos,  está  prejudi- 
cado pelo  art.  25  do  Decreto  n.  7247  de  19  de  Abril  de  1879,  o 
qual  se  acha  em  execução  nos  termos  do  Aviso  de  21  de  Maio 
seguinte,  porquanto  em  virtude  do  preceito  alli  contido  deixou 
de  subsistir  o  motivo  da  indicada  exigência. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Barão  de  Mamorê.^"  Sr.  Director  da 
Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 

N.  G3  —  EM  30  DE  JUNHO  DE  1887 

Não  devem  deixaf  de  ser  pagos  vsncimentoa  ao?  fiinccionario?  inte- 
rinos que  interromj)em  o  exercicio  por  motivo  independente  da 
sua  vontade,  quando  este  provém  de  circumstancia  relativa  ao 
serviço  publico. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  30  de  Junho  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Daclaroa  V,  Ex.,  em  referencia  ao  seu 
aviso  de  23  do  corrente  mez,  que  o  deste  Ministério  com  a  data 
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dft  7  de  Novembro  de  1884,  o  qual  flrmou  adoutrina  de  que  para 
todos  os  effeitos  ó  equiparado  ao  do  effectivo  exercício  do  em- 
prego o  tempo  em  que  o  funocionario  se  acha  em  serviço  gra- 
tuito e  obrigatório  por  lei,  como  ô  o  do  Jury,  nfio  importa  a 
derogaçSlo  ao  disposto  no  art.  11  do  Decreto  n.  8488  de  22  de 
Abril  de  1882,  segundo  foi  explicado  pelo  Aviso  de  6  de  Dezembro 
do  mesmo  anno  de  1884  ;  e  está  de  accôrdo  com  o  principio  con- 
sagrado pelo  Decreto  n.  9337  de  13  do  ultimo  dos  referidos 
mezes,  em  cuja  conformidade  resolvi  que  nfto  deixem  de  ser 
pagos  vencimentos  aos  funccionarios  interinos  que  interrompem 
o  exercicio  por  motivo  independente  da  sua  vontade,  quando 
provêm  de  circumstancia  relativa  ao  serviço  publico,  nos  termos 
dos  Avisos  de  28  de  Maio  e  22  de  Dezembro  de  1885. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Uamorè,-^  k  S.  Ex.  o 
Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa^ 
zenda. 
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N.  64  —  EM  4  DE  JULHO  DE  1887 

Deve-se  proceder  a  eleição  parcial  de  Juiz  de  Paz  quaxido,  achando-se 
vago  algum  logar  na  respectiva  listo,  xxão  ha  immedlato  para  ser 
juramentado. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1»  Directoria.— Rio  de 
Janeiro  em  4  de  Julno  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Pelo  offloio  n.  23  de  25  do  mez  findo, 
ficou  o  Governo  inteirado  de  ter  Y.  Ex.  desimado  o  dia  25  do 
corrente  mez  para  a  eleição  de  um  Vereador  oa  Gamara  Muni- 
cipal de  Santa  Gruz  das  Palmeiras  que  preencha  a  vaga  do 
Vereador  António  Ghrispim  de  Abreu,  que  obteve  escusa  do 
cargo;  outrosim  de  ter  sido  designado  o  mesmo  dia  para  a 
eleição  de  um  Juiz  de  Paz  da  parocnia  daquelle  nome,  vislo  que, 
acbando-se  vagos  os  legares  de  2®  e  4®  Juizes  de  Paz,  existe 
apenas  um  immediato  para  ser  juramentado,  e  não  é  possível, 
sem  esta  eleição  parcial,  de  que  não  coitou  a  Lei  eleitoral,  dar 
execução  ao  art.  0^  das  InstrucçC^  de  13  de  Dezembro  de  1832, 
dispondo  que  haja  sempre  quatro  Juizes  de  Paz  juramentados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Bar<ío  de  Mamoré.^Sv.  Presidente 
da  Província  de  S.  Paulo. 
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N.  65  —  EM  7  DE  JULHO  DE  1887 

São  válidos  os  actos  praticados  por  Juiz  de  Paz  que,  depois  de  decor- 
rido o  quatrienaio  de  aua  eleição,  continuou  a  servir  em  quatriennios 
sucoesaivos  porque  era  nenhum  delles  se  procedeu  a  nova  eleição  de 
Juizes  de  Paz  na  parochia  por  onde  fora  eleito. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  7  de  Julho  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr-—  Resolvendo  a  duvida  de  que  trata  o  oííicio 
n.  13  de  23  de  Abril  ultimo,  na  parto  que  se  refere  ao  exercício 
do  1®  Juiz  de  Paz  da  pirochia  de  S.  José  do  Rio  Preto  e  á  vali- 
dade dos  actos  por  elle  praticados,  visto  que  exerce  o  cargo  ha 
miis  de  vinte  annos  sem  ter  sido  reeleito,  declaro  a  V.  Ex.  que, 
considerando-se  o  facto  de  não  t^r  havido  eleição  naquella  paro- 
chia desde  Setembro  de  1864,  em  que  fora  eleito  o  mesmo  Juiz,  o 
que  se  depreheade  das  informações  que  V.  Ei.  remetteu,  deve 
erítender-se,  de  accôrdo  com  o  Aviso  n.  8  de  1 1  de  Janeiro 
de  1849  e  com  o  disposto  no  art.  2»,  §  33,  da  Lei  n.  2675  de  20  de 
Outubro  de  1875  e  no  art.  231  do  D3creto  n.  8213  de  13  de  Agosto 
de  1881,  que  elle  exerceu  regularmente  o  cargo  durante  o  re- 
ferido pSerio  lo  e  pôde  continuar  a  exerccl-o  emquanto  por  nova 
eleição  não  forem  nomeados  outroi  Juizes  de  Paz,  sendo,  conse- 
guin temente,  válidos  os  actos  que  praticou  e  tiver  de  praticar. 

Nesta  data  submetto  ao  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
cópia  do  oíBcio  a  que  respondo,  para  que  dê  solução  â  duvida  na 
parte  que  lhe  concerne,  a  saber:  quem  deve  substituir  o 
Parocho  na  Junta  do  alistamento  militar  di  mencionada  paro- 
chia, não  havendo  alll  eleitores. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Ban/o  de  Maynoré.-^Sr.  Presidente 
da  Província  de  S.  Paulo. 

N.  66—  EM  20  DE  JULHO   DE  1887 

Declara  :  1®,  que  os  consignatários  do  navio  são  incompetentes  para 
recorrer  da  multa  imposta  pela  autoridade  saaitaria  ao  capitão  deste, 
por  não  ter  apresentado  carta  de  sauie  ;  2o,  que  os  Inspectores  de 
Saúde  dos  Portos  devem  dirigir-se  ao  Governo  por  intermédio  da 
Presideacia  da  Província  ou  da  Inspe^toria  G^ral. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1»  Directoria.— Rio  de 
Janeiro  e.n  20  de  Julho  de  1887. 

Ilhn.   e  Etm.  Sr.— Daclaroa  V.  Er.,  para  os  flns  conve- 
nientes, que  não  ha  que  deferir  quanto  ao  requerimento  em  que 
I.— Decisões  de  1887       4 
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Schramm  &  Comp.,  negociantes  na  cidade  de  Maroim,  recor- 
reram para  este  Ministério  pedindo  relevação  da  multa  de  200^, 
imposta,  na  conformidade  da  ultima  parte  do  art.  127  do  Regu- 
lamento annexo  ao  Decreto  n.  9554  de  3  de  Fevereiro  de  1886, 
pelo  Inspector  de  Saúde  do  Porto  dessa  Província  ao  capitão 
William  Harvev,  do  patacho  inglez  Seretha,  por  não  ter  apre- 
sentado carta  de  saúde  da  capital  da  Bahia,  porto  de  sua  pro- 
cedência, visto  que  os  supplicantes  são  incompetentes,  na  qua- 
lidade de  consignatários  ao  navio,  para  recorrer  daquelle  acto  da 
autoridade  sanitária. 

Dando  conhecimento  desta  decisão  ao  mencionado  Inspector, 
com  referencia  ao  seu  officio  de  10  do  mez  próximo  findo,  V.  Ex. 
lhe  fará  observar  que,  nos  termos  do  art.  95,  n.  1,  do  citado 
regulamento,  devia  dirigir-se  ao  Governo  por  intermédio  dessa 
Presidência  ou  da  In^ectoria  Geral  de  Saúde  dos  Portos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Mamoré.^  Sr.  Presidente 
da  Província  de  Sergipe. 
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N.  67  —EM  20  DE   JULHO  DE  1887 

O  consignatário  do  navio  não  é  subsidiariamente  responsável,  na  au- 
sência do  capitão,  paio  pagamento  da  multa  a  este  imposta  por 
sonegação  de  doentes. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1*  Directoria.— Rio  de 
Janeiro  em  20  de  Julho  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Com  o  officio  de  V.  Ex.  datado  de  25  de 
Fevereiro  ultimo  foi  presente  a  este  Ministério  o  recjuerimento 
em  que  Henry  Airlie,  consignatário  dos  vapores  inglezes  da 
linha  Northern  Brasil  Steamers,  recorreu  do  acto  do  Inspector 
de  Saúde  do  Porto  dessa  Provincia  que  o  julgou  obrigado  ao  pa- 
gamento da  multa  imposta  ao  commandante  do  vapor  Augustine, 
por  iníVacçáo  do  art.  125,  §  2**,  do  Regulamento  annexo  ao  De- 
creto n.  9554  de  3  de  Fevereiro  de  1886. 

Das  informações  e  documentos  que  acompanharam  o  requeri- 
mento consta  que  o  vapor  Augustine  chegara  ao  Maranhão  no 
dia  13  de  Janeiro  com  carta  limpa  do  Para,  e  seguira  a  16  para 
o  Ceará  levando  lambem  carta  limpa  do  porto  de  S.  Luiz,  mas 
depois  de  sua  sabida  verificou-so  que  elle  deixara  neste  ultuno 
porto  dous  tripolantee  acommettidos  de  febre  amarella,  desem- 
barcados um  no  mesmo  dia  da  chegada,  horas  depois  da  visita 
sanitária  externa,  e  o  outro  dahi  a  dous  dias,  apezar  de  ter  o 
commandante  declarado  á  autoridade  sanitária,  por  occasião  da 
mencionada  visita,  não  haver  doentes  a  bordo. 
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Deu-se,  portanto,  manifesta  sonegação  de  doentes  de  moléstia 
pestilencial,  e  por  este  facto,  punido  na  citada  disposição  do  Re- 
gulamento de  3  de  Fevereiro  de  1886  com  a  multa,  que  foi  im- 
posta, de  200$,  era  responsável  o  cofnmandante  como  gerente 
do  navio,  sua  primeira  autoridade,  e,  no  caso  vertente,  pela 
circumstancia,  ainda,  de  ter  sido  quem  deu  a  informação  à 
autoridade  sanitária  occultando  a  existência  de  doente  a 
bordo. 

Assim  o  entendeu  acertadamente  o  Inspector  de  Saúde  do 
Porto,  que,  todavia,  na  ausência  do  commandante,  multado 
quando  o  vapor  já  tinha  seguido  para  o  Ceará,  considerou  sub- 
sidiariamente responsável  peío  pagamento  da  multa  o  recorrente 
na  qualidade  de  consignatário. 

Veriôca-se  ainda  das  alludidas  informações  e  documentos  : 

Que  o  recorrente,  tendo  tido  conhecimento,  por  communicação 
oflicial  do  Inspector  de  Saúde  do  Porto  datada  de  29  de  Janeiro, 
da  decisão  que  o  julgara  obrigado  ao  pagamento  da  mui  ti,  en- 
trou com  a  importância  desta  para  a  Thesouraria  de  Fazenda 
no  dia  31,  e  na  mesma  data  apresentou  ao  referido  Inspector  a 
reclamação  que  se  acha  junta  aos  papeis,  concluindo  por  pedir 
que,  no  caso  de  não  poder  por  si  resolver,  a  fizesse  chegar  á  pre- 
sença da  autoridade  superior ; 

Que,  por  não  ter  sido  at  tendido  este  pedido,  deixaram  os  papeis 
de  ser  submettidos  á  decisão  do  Governo,  e  o  reclamante  viu-se  na 
necessidade  de  dirigir-se  snccessi vãmente  ao  Presidente  da  Pro- 
víncia e  ao  Ministério  do  Império. 

Considerando : 

Que,  attentas  as  cirenmstancias  expostas,  não  é  justo  consi- 
derar como  data  do  recurso  a  da  petição  dirigida  ao  Governo, 
mas  a  da  reclamação  apresentada  ao  Inspector  de  Saúde  do  Porto 
dons  dias  depois  do  em  que  foi  communicada  ao  consignatário 
recorrente  a  decisão  firmando  a  sua  responsabilidade  pelo  pagi^ 
mento  da  multa,  e,  portanto,  dentro  do  prazo  de  cinco  dias  fixado 
pelo  art.  175  do  mencionado  regulamento  ; 

Que  o  consignatário,  como  mandatário  ou  representante  do 
armador  ou  do  dono,  só  pôde  ser  responsável  pelo  procedimento 
do  cipitão  do  navio  nos  mesmos  casos  em  que  o  são  estes  ; 

Que  a  responsabilidade  do  proprietário  ou  do  armador  pelos 
actos  do  capitão  ó  puramente  civil; 

Que  a  multa<,  sendo  uma  pena,  tem  caracter  pessoal  e  não  pôde 
passar  do  delinquente  ou  infractor  (Constituição,  art.  179,  n.  XX); 
e,  finalmente. 

Que  o  regulamento  deve  ser  entendido  de  harmonia  com  o 
art.  590  do  Código  CommerciaJ,  que  dispõe  :  «  Serão  pagas  pelo 
capitão  todas  as  multas  que  forem  impostas  á  embarcação  por 
falta  de  exacta  observância  das  leis  e  regulamentos  das  Alfan- 
degas e  policia  dos  portos  >  : 

Resoivi,  dando  provimento  ao  recurso,  mandar  que  se  restitua 
a  importaneia  da  multa  indebitamente  paga  pelo  recorrente  e 
sega  ella  cobrada  do  commandante  do  vapor,  fazendo-se  para 
esse  fim  a  necessária  communicação  á  Alfandega  competente. 
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para  proceder  k  cobrança,  nos  termos  do  art.  177  do  citadp  Re- 
gulamento de  3  de  Fevereiro:  o  que  V.  Ex.  fará  constar  ao 
Inspector  de  Saúde  do  Porto  e  à  Thesouraria  de  Fazenda,  para  os 
devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Barão  de  Mamoré.^Sr.  Presidente 
da  Província  do  Maranhão. 
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N.  68—  EM  9  DE  AGOSTO  DE  1887 

Resolve  que  deve  cessar  a  pratica  de  serem  accumulados  pelos  guardas 
da   Escola  Polytechnica  vencimentos  dos  logaresde  conservador. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 2»  Directoria.— Rio 
de  Janeiro  em  9  de  Agosto  de  1887. 

Dando  conhecimento  a  V.  S.  de  que,  por  Aviso  da  presente 
data,  providencio  para  que  aos  guaraas  aessa  Escola  Francisco 
Ribeiro  de  Alarcão  e  Josó  Canelo  Borges  de  Araújo,  aos  quaes 
se  refere  o  seu  offlcio  de  30  do  mez  passado,  se  paguem,  além 
dos  respectivos  vencimentos,  as  gratiâcações  dos  legares  de 
conservador,  que  exerceram  cumulativamente  durante  alçuns 
dias  do  dito  mez,  declaro-lhe  que  em  casos  semelhantes  deve 
providenciar  como  fôr  mais  conveniente  afim  de  que  não  se 
perturbe  a  marcha  do  serviço,  de  modo,  porém,  que  cesse  a 
pratica  relativa  à  accumulaçao  de  vencimentos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Manoel  do  Nascimento  Machado  Por» 
tella.^Sv.  Director  da  Escola  Polytechnica. 
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N.  69  -  EM  20  DE  AGOSTO  DE  1887 

Não  cabe  recurso  para  as  Gamaras  Municipaes  das  multas  que  os  fis- 
caes  impõem  por  infracção  de  posturas. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.  —  1*  Directoria.  — Rio  de 
Janeiro  em  20  de  Agosto  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  offlcio  n.  29  de  30  do  mez 
próximo  passado,  declaro  a  V.  Ex.,  de  accòrdo  com  a  doutrinados 
Avisos  n.  231  de  2  de  Julho  de  1840  e  n.  65  de  4  de  Julho  de  1850, 
que  resolve-se  negativamente  a  seguinte  consulta  que  a  essa 
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Presidência  dirigiu  a  Camará  Monicipal  de  Xiririca  :  c  si  da  multa 
imposta  pelo  fiscal,  por  InAracção  de  posturas,  cabe  recurso  para 
a  mesma  Camará  >. 

O  Aviso  n.  75  de  9  de  Julho  de  1842  tem  applicação  especial 
às  multas  que,  nos  termos  doart.  28  da  Lei  do  1«  de  Outubro  de 
1828,  são  impostas  aos  Vereadores  que,  sem  motivo  justo,  deixam 
de  comparecer  ás  sessões. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  — >  Manoel  do  Nascimento  Machado 
Portella.^  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 

N.  70—  EM  6  DE  SETEMBRO  DE  1887 

Declara  que  não  tem  logar  a  substituição  dos  alumnos-astronomos  do 
Imperial  Observatório  do  Rio  de  Janeiro  pelo  Porteiro  do  mesmo 
estabelecimento. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2»  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  6  de  Setembro  de  1887. 

Em  resposta  ao  offlcio  de  31  domez  findo  em  que,  informando 
ter  o  Porteiro  desse  estabelecimento  substituído  o  aíumno-astro- 
nomo  William  Roberto  Lutz,  que  se  acha  no  ^ozo  de  licença  desde 
15  de  Abril  do  corrente  anno,  V.  S.  solicita  aue  ao  mesmo 
Porteiro  seja  abonada,  durante  o  tempo  da  alludida  licença,  a 
parte  do  vencimento  que  o  funccionario  impedido  deixa  de  rece- 
ber, declaro-lhe  que  nao  tem  logar  semelhante  substituição,  que 
ô  agora  communicada  a  este  Ministério,  a  qual  não  foi,  nem  pode 
ser  por  olle  autorisada,  em  vista  do  Regulamento  n.  8152  ae  25 
de  Junho  do  1881  e  da  conveniência  do  serviço  do  referido  esta- 
belecimento. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Manoel  do  Nascimento  Machado  Portella, 
—  Sr.  Director  do  Imperial  Observatório. 

N.  71  —  EM  9  DE  SETEMBRO  DE  1887 

Fixa  a  intelligenoia   do  art.  65  do   Regulamento  annexo  ao  Decreto 
n.  9554  de  3  de  Fevereiro  de  1886. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.  —  1*  Directoria.  —Rio 
de  Janeiro  em  9  de  Setembro  de  1887. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  Ck)mmunicou-me  V.  Ex.  em  olflcio  de  6 
do  mez  próximo  passado  que  a  Inspectoria  Geral  de  Hygiene,  à 
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vista  das  razões  exaradas  no  mesmo  oílicio,  resolvera  por  una- 
nimidade de  votos  adoptar  a  seguinte  norma  de  proceder  com 
referencia  ao  disposto  no  art.  65  do  Regulamento  annexo  ao  De- 
ireto  n.  9554  de  3  de  Fevereiro  de  188G  : 

l.**  Que,  uma  vez  dada  licença  a  um  tiratico  para  ter  phar- 
macia  em  determinada  localidade,  não  póie  ser  concedida  igual 
licença  a  outro  pratico  para  a  mesma  localidade,  Síilvo  nos  casos 
de  morte,  mudança  e  renuncia  do  primeiro,  ou  de  não  utilizar-se 
da  licença  que  obtivera  em  prazo  que  lhe  será  intimado  ; 

2.**  Que  a  concessão  de  licença  a  seguD<lo  pratico^  nos  três 
últimos  casos  acima  referidos,  importa  a  revogação  da  que  tiver 
sido  concedida  ao  primeiro. 

Em  resposta  cabe-me  declarar  a  V.  Ex.  que  esta  deliberação 
da  Inspectoria  Geral  de  Hygiene  não  se  concilia  com  a  lettra, 
nem  com  o  espirito  do  art.  65  do  citado  regulamento. 

Segundo  a  lettra :  nenhuma  restricção  estabeleceu  aquelle  artigo 
quanto  ao  numero  de  pharmacias  que,  sob  a  direcção  de  práticos, 
podem  ser  abertas  nas  localidades  onde  nenhuma  exista,  dirigida 
por  proflsâonal  habilitado.  O  disposto  na  parte  anal  do  art.  67 
não  suffraga  a  deliberação  da  Inspectoria,  visto  q^e  não  exclue, 
como  esta  suppOe,  a  coexistência  de  dous  práticos  na  mesma  loca- 
lidade .  Naa  pSailavras  €  será  concedida  licença  ao  pratico  que  a  tiver 
requerido  em  primeiro  logar  »,  presume  o  art.  67  que  dous  ou 
mais  práticos  requereram  licença  para  a  mesma  localidade  no 
prazo  de  que  trata  o  final  do  art .  66,  e  pela  Camará  Municipal  res- 
pectiva foi  attestadaa  necessidade  de  uma  sà  pharmacia.  Neste 
caso,  deve  a  Inspectoria  conc^er  licença  ao  pratico  que  a  tiver 
requerido  em  primeiro  logar,  apresentando  documentos  que  cer- 
tifiquem devidamente  as  suas  habilitações  e  probidade ;  e,  si  fdr 
attestada  a  necessidade  de  duas  pharmacias,  devei^  ser  atten- 
didos  os  dous  práticos  que  primeiro  tiverem  requerido,  e  assim 
por  diante. 

Segundo  o  espirito  :  a  Inspectoria,  nas  razões  que  exhibe, 
olvida  um  facto,  que  é  essencial  para  a  elucidação  da  matéria  e 
occorre  frequentemente,  a  siber  :  o  augmento  da  população  que 
exya  maior  numero  de  pharmacias  na  loc  ilidade,  e  não  haver, 
apezar  disto,  profissional  habilitado  que  alli  queira  e8tal;elecer-se. 

Não  seria  justo  consentir  que  práticos  fizessem  concurrencia 
aos  pharmaceu ticos  form  \dos,  e  este  é  exactamente  o  intuito  do 
art.  65:  a  mesma  vantagem,  porém,  que  o  publico  aufere  da 
concurrencia  desses  pharmaceutlcos  uns  com  os  outros,  decorre 
da  dos  práticos  entre  si ;  e  não  havia  razão  para  conceder-se  a 
individues  que  não  tém  o  diploma  de  habilitação  pam  o  exercício 
da  pharmacia  o  excepcional  favor  que  resulta  áa  interpretação 
dada  pela   Inspectoria  ao  referido  art.  65. 

Por  estes  fundamentos,  não  pôde  o  Governo  approvar  a  deli- 
beração da  Inspectoria  Geral  de  Hygiene. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —Manoel  do  Nascimento  Machado 
PorteUa,  —Sr.  Inspector  Geral  de  Hygiene. 
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N.  72  —  EM  13  DE  SETEMBRO  DE  1887 

Sobro    a  taxa  a  que  estão   s  ijeitas    as   certidões  de  approvação  em 
oxãme5  geraes  de  preparatórios,  passadas  pela  E8:;ola  de  Minas. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.  —  2*  Directoria.  —  Rio  de 
Janeiro  em  13  de  Setembro  de  1887. 

Resolvendo  a  consulta  feita  por  V.  S.  em  offlcio  de  8  de  Agos- 
to ultimo,  declaro-lhe  que  as  certidões  de  exames  de  preparató- 
rios passadas  por  essa  Escola  estão  sujeitas  ao  sello  de  5$200, 
de  que  trata,  o  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  8946  de  19  de 
Maio  de  1883,  augmentado  do  imposto  mandado  arrecadar  pelo 
Decreto  n.  9593  de  7  de  Maio  do  anno  findo,  de  sorte  que  a  taxa 
cobra vel  de  cada  certidão  de  approvação  ó  de  5$400,  pagos  em 
estampilhas,  cjue  deverão  ser  mutilizadas  por  quem  subscreva 
a  mesma  certidão,  ex  «ida  Ordem -Circular  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda de  28  do  dito  mez  de  Maio. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Manoel  do  Nascimento  Machado  Por- 
tella,-'  Sr.  Director  da  Escola  de  Minas. 

N.  73  —  EM  16  DE  SETEMBRO  DE  1887 

Declara  que  devem  considerar-se  válidas  para  a  matricula  nas 
Faculdades  de  Medicina  as  taxas  pagas  no  regimen  dos  Estatutos 
de  28  de  Agosto  de   1854  para  admissão  a  exames  não  realizados. 

Mnisterio  dos  Negócios  do  Império.—  2*»  Directoria.  —  Rio  de 
Janeiro  em  16  de  Setembro  de  1887. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  referencia  ao  oíflcio  de  V.  Ex,  de 
10  de  Agosto  ultimo,  declaro-lhe,  para  os  devidos  effeitos,  que, 
havendo-se  inscripto  o  pharmaceutico  Taciano  Accioli  Monteiro 
afim  de  prestar  exame  das  matérias  da  primeira  serie  do  curso 
de  odontologia  dessa  Faculdade  no  regimen  dos  Estatutos  anne- 
xos  ao  Decreto  n.  1387  de  28  de  Abril  de  1854,  os  quaes  não  con- 
tinham preceito  que  se  oppuzesse  a  que  fossem  consideradas 
válidas  para  a  matricula  taxas  pagas  para  admissão  a  exames 
não  realizados,  e  cuja  restituição  podem  os  interessados  promover 
na  competente  Repartição  nos  termos  das  disposições  vigentes, 
resolvi  que,  conforme  requereu  aquelle  pharmaceutico,  seja 
aceita  para  a  sua  matricula  na  2<^  serie  medica  a  taxa  con- 
cernente ao  exame  a  que  deixou  de  submetter-se. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Manosl  do  Nascimento  Machado  Por- 
teUa.  —  Sr.  Director  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 
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N.  74  —  EM  17  DE   SETEMBRO  DE  1887 

Sobre  o  vencimento  que  compete  ao3  guardas  da  Escola  Polytechnica 
que  passam  a  servir  interinamente  de  conservadores  e  aos  indiví- 
duos que  também  interinamente  servem  nos  primeiros  desses  le- 
gares. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  Rio  de  Janeiro  em  17 
de  Setembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  seu 
Aviso  de  14  do  corrente  mez,  para  03  fins  convenientes,  que 
aos  guardas  da  Escola  Polytechnica  que  accumularam  ao  seu 
exercicio  o  dos  legares  de  conservadores  deve  ser  paga,  além 
de  seu  vencimento,  a  gratificação  que  deixaram  de  perceber  os 
conservadores  impedidos ;  que  ao  guarda  que,  na  conformidade 
do  Aviso  de  20  de  Agosto,  servir  do  conservatlor  compete,  além 
do  respectivo  ordenado,  a  gratificação  do  substituído  ;  final- 
mente, que  o  exercicio  interino  do  logar  de  guarda  apenas  dá 
direito  á  gratificação  desse  emprego. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Manoel  do  Nascimento  Machado  Por- 
tella,  —  A  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda. 
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N.  75— EM  17  DE  SETEMBRO  DE  1887 

Fixa   a    intelllgencia  do   art.   273,  parte  6%  dos  Estatitas   das 
Faculdades  de  Medicina. 


Ministério  do3  Negócios  do  Império.— 2*  Directoria.— Rio  de 
Janeiro  em  17  de  Setembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  De  uma  das  actas  do  processo  do  concurso 
a  que  ultimamente  se  procedeu  nessa  Faculdade  para  provimento 
do  logar  de  adjunto  à  cadeira  de  histologia  theorica  e  pratica,  e 

Sue  acompanhou  a  proposta  apresentada  ao  Governo  em  1 1  de 
íarço  findo  pela  respectiva  CJongregação,  na  forma  do  art.  277 
dos  Estatutos,  consta  que,  em  virtude  do  que  resolveu  a  mesma 
Congregação,  segundo  indicara  um  dos  seus  membros,  foi  nomeada 
uma  commissão  para  informar,  antes  de  decidlr-se  acerca  da 
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habilitação  dos  candidatos  inseri pto3,  si  as  preparações  por  elles 
exhibidas  estavam  no  caso  de  ser  guardadas  no  Museu  da  Facul- 
dade, nos  termos  do  art.  273,  parte  6*,  dos  ditos  Estatutos. 

Attendendo  a  que  nos  Estatutos  de  25  de  Outubro  de  1884  não 
se  estabelece  para  a  admissão  aos  concursos  esse  julgamento 
prévio  de  habilitações  technicas,  que  devem  ser  demonstradas  e 
aquilatadas   no   processo  dos   mesmos  concursos,    mediante   as 

farantins  de  que  aquelles  Estatutos  cercam  a  ])rova  pratica,  e 
e  qne  não  cogitam  quanto  às  a  Iludidas  preparações,  que  não 
são  sujeitas  á  íiscalisação  da  Fi.culdade,  declaro  a  V.  Ex.,  para 
os  devidos  effeitos,  que  a  indicada  habilitação  não  depende  da 
apreciação  de  taes  trabalhos,  os  nuaes  poderão  deixar  de  ser 
guardados  no  referido  Museu,  quando  disto  não  forem  dignos,  de 
accórdo  cora  o  que  dispõe  o  citado  art.  273. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Manoel  do  Xascimento  Machado  Por- 
tella.—  Sr.  Director  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  76—  EM  22  DE  SETEMBRO  DE  1887 

Pelo  Ministério  a  que,  na  administração  geral,  pertence  o  assun.pto, 
devem  aer  encaminhado?  á  rv^spactiva  Secção  do  Conselho  do  Estado 
08  recursos  interpostos  de  actos  dos  Presidentes  de  Província. 

Ministeno  dos  Negócios  do  Impoiio.^  1*  Directoria.^  Rio  do 
Janeiro  em  22  de  Setembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  verificado  que  o  recurso  interposto 
por  José  Joaquim  do  Aguiar,  ao  qual  se  refere  o  offlcio  da  Pre- 
sidência da  Provinda  do  Ceará  de  16  de  Abril  ultimo,  remettido 
por  V.  Ex.  com  Aviso  n.  39  de  13  de  Junho  seguinte,  versa 
sobre  restituição  de  impostos,  assumpto  que,  na  administração 
geral,  é  da  competência  desse  Ministério,  devolvo  a  V.  Ex. 
todos  os  papeis  que  acomi)anharam  o  citado  aviso,  afim  do  que  se 
digne  encaminhal-os  á  respectiva  Secção  do  Conselho  de  Estado, 
na  forma  do  disposto  no  art.  45  do  Decreto  n.  124  de  5  do  Fe- 
vereiro de  1842. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Cotegipe,-^  A  S.  Ex. 
o  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 
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N.  77  —  EM  26  DE  SETEMBIIO  DE  1887 

Não  podem  as  Camarás  Municipae?  deraittir  eaipregados  que,  em 
virtude  de  lei  expressa  aulorisaudo  o  Presidente  da  Província  a 
aposentai -08,  requerem  a  aposentadoria  com  os  documentos  compro- 
batórios do  sdu  direito  a  serem  attendidos,  achando-se  em  anda- 
mento ou  lindo  o  respectivo   processo    ao  tompo  da  demissão. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  26  de  Setembro  de  1887. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.—  Com  o  offlcio  n.  2450  de  12  de  Julho 
ultimo,  foi  presente  a  este  Ministério  a  petição  em  que  o  ex- 
guard.i  da  Camará  Municipal  da  capital  dessa  Província  Fran- 
cisco Rodrigues  de  Souza  recorre  para  o  Governo  do  despacho 
dessa  Presidência  negando  provimento  ao  recurso  que  elle  in- 
terpoz  do  acto  pelo  qual  fora  demittido  do  referido  emprego. 

Considerando  : 

Que  a  Lei  provincial  n.  2119  de  25  de  Dezembro  de  1885,  no 
art.  121,  autorisara  essa  Presidência  a  aposentar  o  recorrente 
com  o  tempo  de  serviço  que  liquidasse  como  guarda  municipal  e 
o  que  tinha  como  praça  do  Exercito,  e  elle  requereu  a  aposen- 
tadoria, provando  contar  mais  de  20  annoa  de  serviço  publico, 
bem  assim  sua  inhabilidade  por  enfermidade  ; 

Que,  nestas  condições,  e  eoo  vi  dos  arts.  1<>  e  4^  da  Lei  provincial 
n.  465  de  26  de  Agosto  de  1848,  combinados  com  o  artigo  único 
da  Resolução  n.  1354  de  31  de  Outubro  de  1870,  tornara-se 
obrigatória  a  concessão  da  aposentadoria  : 

Que  o  pedido  de  aposentadoria,  acompanhado  de  todos  os  docu- 
mentos comprobatórios  do  direito  do  recorrente  a  ser  attendido, 
foi  apresentado  na  Secretaria  da  Presidência  a  30  de  Dezembro 
de  1886,  informado  pela  Camará  em  5  de  Janeiro,  e  elle  só  foi 
demittido  em  10  de  Março  de  1887  ; 

Que  a  demissão  do  recorrente,  além  de  injusta  por  ter  sido 
decretada  sem  razão  procedente,  como  se.  veriflca  do  oíílcio  da 
Camará  de  6  de  Junho  ultimo,  foi  um  acto  exorbitante  em 
face  da  citada  disposição  da  Lei  de  1885,  e  por  estar  em  anda- 
mento, ou  antes,  ando  o  processo  da  aposentadoria,  faltando 
apenas  o  acto  dessa  Presidência  que  devia  concede l-a  : 

Resolvi,  usando  da  faculdade  conferida  ao  Governo  no  art.  73 
da  Lei  do  l"  de  Outubro  de  1828,  conforme  a  intelligencia  dada  ao 
mesmo  artigo  pelo  Aviso  n.  49  de  22  de  Fevereiro  de  1872,  ex- 
pedido em  virtude  da  Imperial  Resolução  de  Consulta  do  21  de 
Dezembro  de  1871,  dar  provimento  ao  recurso,  afim  de  que, 
reintegrado  o  recorrente  no  seu  emprego,  essa  Presidência  lhe 
conceda  a  aposentadoria  requerida  na  conformidade  das  leis 
provinciaes  que  regem  o  assumpto  :  o  que  declaro  a  V,  Ex.  para 
08  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,—  Burão  de  Cotegipe,-^  Sr.  Presidente 
da  Província  do  Ceará. 
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N.  78  —  EM  26  DE  SETEMBRO  DE  1887 

ApproTa  a  iabella  que  regula  o  preço  paio  qual  se  podará  ceder  o 
edifício  do  Conservatório  de  Musica  para  nelle  se  realizarem  con- 
certos públicos  ou  particulares. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império. —  2*  Directoria.— Rio  do 
Janeiro  em  26  de  Setembro  de  1887. 

lUm-  e  Exm.  Sr.  —  Declaro  a  V.  Ex.,  em  referencia  aos  seus 
offlcios  de  17  e  24  de  Agosto  ultimo,  que  approvo  a  tabeliã,  que 
acompanhou  o  primeiro  dos  citados  olflcios,  por  V.  Ex.  organi- 
zada para  regular  o  preço  pelo  qual  se  pudera  ceder  o  editicio  do 
CJonserva tório  de  Musica  afim  de  que  nelle  se  realizem  concertos 
jHiblicos  ou  particulares. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Cotegipc-^Sr,  Director  da 
Academia  das  Bellas  Artes. 

Xabella  a  que  se  refere  o  A.i7l»o  supra 


O  salão  do  Conservatório  de  Musica  só  poderá  ser  cedido  para 
concertos  ou  academias  de  musica. 

Para  cada  funcçao  o  Conservatório  fornece  o  seu  melhor  piano, 
360  cadeiras,  pessoal  do  serviço,  constando  de  porteiro,  criada  de 
€  toilette  >,  dous  serventes,  e  luzes,  sendo  à  noite. 

Permitte-se  aos  concertistas  fazer  um  ensaio  em  qualquer  dia 
útil,  depois  de  terminar  o  serviço  das  aulas. 

Para  cada  funcção  flca  estipulada  a  indemnização  de  120$000 
(cento  e  vinte  mil  réis),  sendo  á  noite,  e  de  60$000  (sessenta  mil 
réis),  sendo  de  dia. 

O  pagamento  é  sempre  adiantado,  salvo  prestação  de  fiança  a 
contento  do  thesoureiro  do  Conservatório. 

Sendo  a  funcção  dada  em  beneficio  de  (ilguma  instituição  pia, 
civil  ou  religiosa,  poderá  o  salão  do  Conservatório  ser  cedido  por 
metade  das  indemnizações  acima  estabelecidas,  segundo  fôr  de 
manhã  ou  á  noite,  e  mesmo  grátis^  a  juizo  e  alvitre  exclusivo 
do  Director  do  Conservatório. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  Agosto  de  1887.—  A.  N ,  Tolentino, 
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GO  nr.i::s.jKs  do  governo 

N.  79  —  EM  27  DE  SETEMBRO  DE  1887 

Altera  o  principio  estabelecid)   no  Aviso  de  2d  de  Outubro  de  1836, 
dirigido  ao  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 3*  Directoria.— Rio 
de  Janeiro  em  27  de  Setembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Emadditamento  ao  Aviso  deste  Ministério 
de  24  de  Março  do  corrente  anno,  declaro  a  V.  Ex.,  para  o  fazer 
constar  à  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Provincia  e  ao  interes- 
sado, que  íica  concedido  o  augmento  de  credito  de  mais  119$677, 
pela  verba  €  Eventuaes  >  do  exercido  de  1886-1887,  aflm  de  com- 
pletar-se  o  pagamento  de  uma  gratificação  equivalente  ao  venci- 
mento integral  do  logar  de  Ajudante  do  Inspector  de  Saúde  do 
porto  a  que,  segundo  a  doutrina  firmada  pelo  Ministorio  da  Fa- 
zenda na  Ordem  n.  31  de  3  de  Fevereiro  de  1864,  tem  direito  o 
Dr.  José  de  Mendonça  Mattos  Moreira  no  período  de  11  de  Ja- 
neiro atô  12  de  Abril  do  mesmo  anno,  em  que  serviu  interina- 
mente o  referido  logar ;  ficando  assim  alterado  o  principio  esta- 
belecido no  Aviso  de  20  de  Outubro  de  1886,  dirigido  â  mesma 
Presidência. 

Daus  Guardo  a  V.  Ex.—  Barão  de  Cotegipe.^  Sr.  Presidente 
da  Provincia  da  Bahia. 
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N.  80  —  EM  27  DE  SETEMBRO  DE  1887 

A'  pessoa  que  exerce  interinamente    as    funcções  de  Delegado  de  hi- 
giene compete  uma  gratilicaçãD  igual  ao  yencimeabo  do  logar. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1*  Directoria. —  Rio  de 
Janeiro  em  27  de  Setembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  solução  do  oflicio 
de  9  do  corrente  mez,  que  aos  Drs.  Manoel  Monteiro  de  Barros 
e  Frederico  José  de  Vilhena,  nomeados  para  exercerem  interina- 
mente as  funcções  de  Delegados  de  hygiene,  compete,  em  virtude 
do  art.  õ^  do  Decreto  n.  1995  de  14  de  Outubro  de  1857,  adoptado 
em  relação  aos  empregados- dependentes  do  Ministério  ao  Império 
pelo  Decreto  n.  2523  de  20  de  Janeiro  de  1860,  e  de  accôrdo  com 
a  Ordem  do  Tliesouro  n.  31  de  3  de  Fevereiro  de  1864,  uma  gra- 
tificação igual  ao  vencimento  marcado  na  tabeliã  n.  1  annexa  ao 
Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  9554  de  3  de  Feyereiro 
de  1886. 
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Nesta  conformidade  devem  aquelles  funcoionarios  ser  contem- 

§  lados  na  respectiva  folha  remettida  mensalmente  ao  Ministério 
a  Fazenda. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,-^  Barão  de  Cotegipe.-^  Sr.    Inspector 
Geral  de  Hygiene. 


«A:/^^,^^:/^* 


N,  81  —  EM  28  DE  SETEMBÍIO  DE  1887 

declara  como  Rd  deve  proceder  em  relação  ao  desconto  por  faltas   dos 
cmpreg.idos  das  Repartições  dç  saúdo. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  28  de  Setembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  para  os  devidos  effel- 
tos,  que,  em  relação  ao  desconto  por  faltas  dos  empregados  das 
Repartições  de  saúde,  resolvi  que  se  observe,  no  que  lhes  fôr 
applica^l,  o  que  sobre  este  assumpto  dispõem  com  referencia  aos 
empregados  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  os 
arts.  35  e  seguintes  do  Decreto  n.  5659  de  6  de  Junho  de  1874. 

Fica  assim  respondido  o  oflicio  de  V.  Ex.  de  14  do  corrente 
mez. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Cotegipe, —  Sr.  Inspector 
Geral  de  HygieHe. 


mfl\J!\ef>^i'^f^J\/\/* 


N.  82  —  EM  29  DE  SETEMBRO  DE  1887 

E'  licito  ao  cidadão  que  accumula  os  cargos  de  Vereador  e  Juiz 
de  Paz  preferir  o  exercido  de  um  ou  outro  em  qualquer  tempo  do 
quatriennio,  não  podendo  ejercel-os  simultaneamente. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  !•  Directoria.—  Rio 
de   Janeiro  em  29  de   Setembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  offlcio  n.  13  de  17  do 
mez  próximo  passado,  declçi^ro   a  V.  Ex.  que  o  facto  de  accu- 
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mular  o  cidadão  Carlos  Alves  Bastos  os  cargos  de  Vereador 
da  Gamara  Municipal  de  Calhau  e  de  Juiz  de  Paz,  eleito  para 
servir  em  primeiro  logiir,  não  o  impedia  de  tomar  parte  nos 
trabalhos  aa  Camará  quando  esta  reuniu-se  para  as  novas 
eleições  de  Presidente  e  Vice-Presidente,  visfo  que  não  se 
achava  elle  no  exercício  do  cargo  de  Juiz  do  Paz,  tendo-o 
passado  ao  seu  immediato,  como  se  deprehende  do  ofllcio  da 
dita  Camará,  remettido  por  cópia  ao  Governo. 

O  Aviso  n.  26  de  18  ae  Maio  de  1885  não  tem  justa  ap- 
plicação  ao  caso  vertente,  porque  refere-se  á  hypothese  do 
Vereador  que  ô  substituido  na  Camará  por  estar  servindo  o 
cargo  de  Juiz  de  Paz,  e  outras  decisões  deste  Ministério  e  do 
da  Justiçi  firmaram  a  doutrina  de  ser  apenas  incompatível 
o  exercicio  simultâneo  dos  referidos  cargos,  nada  estabelecendo 
relativamente  á  obrigatoriedade  do  exercicio  do  de  Juiz  de  Paz  • 
no  anno  de  serventia:  donde  se  deriva  o  direito,  que  assiste  ao 
cidadão  que  os  accumula,  de  preferir  o  exercicio  do  de  Ve- 
reador no  anno  em  que  lhe  cabe  desempenhar  o  outro 
cargo  (  Avisos  n.  337  de  18  de  Setembro  do  1872,  u.  427  de  19 
de  Novembro  de  1873,  n.  199  de  4  de  Abril  de  1878,  n.  92 
de  9   de   Fevereiro  de    1880,   e  outros). 

O  que,   para  os    devidos    effeitos,   V.    Ex.   fará  constar   à 
Camará  Municipal  de   Calhau. 

Deus  .Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Cotegipe,^  Sr.  Presidente 
da  Provincia  de  Miuas  Geraes. 


./iV:A:A/*c/Wy^W» 


N.  83  —  EM  30  DE  SETEMBRO  DE  1887 

Pôde  fazer  parte  da  mesa  eleitoral  o  immediato  de  Juiz  de  Paz 
que  não  era  eleitor  ao  tempo  da  eleição  em  que  foi  votado  para 
Juiz  de  Paz. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1»  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  30  de  Setembro  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  De  posse  do  offlcio  de  26  do  Agosto 
ultimo,  sob  n.  50,  approvo  a  solução  que  V-  Ex.  deu  á  con- 
sulta do  Juiz  de  Paz  em  exercicio  da  parochia  de  Jaguaria- 
hyva,  declarando-lhe  que  Rufino  da  Silva  Ribas,  que  fora 
votado  em  Çfi  logar  para  Juiz  de  Paz  na  eleição  de  Julho 
do  anno  próximo  passado,  podia  fazer  parte  da  mesa  eleitoral 
da  mesma  parochia,  apezar  de  não  ser  eleitor  ao  tempo 
da  eleição,  pois  que  só  fora  alistado  na  revisão  feita  poste- 
riormente. 
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Foi  acertada  esta  decisão,  i»ão  só  pela  razão  em  que  so 
fundou,  deduzida  do  art.  84  do  Decreto  n.  8213  do  13  de 
Agosto  de  1881,  como  porque  nenhuma  duvida  devia  levan- 
tar-se  sobre  a  validade  da  votação  conferida  ao  referido  cidadão, 
desde  que  já  tinha  passado  em  julgado  a  elei<^o  de  que  se 
trata. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Cotegipe,—  Sr.  Presidente 
da  Província  do  Paraná. 


V^:A:A/^^AlA^^ 


N.  84  —  EM  30  DE  SETEMBRO  DE  1887 

O  Juiz  de  Paz,  que  foi  eliminado  do  alifltamento  eleitoral  por  8?r 
negociante  fullido,  não  fica  inhlbido  de  exercer  as  funcções  do 
mesmo  cargo  e  do  gozo  de  outros  direitos  políticos,  q  :ando  a 
fallencia  é  julgada   casual. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1*  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  30  de  Setembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Pelo  offlcio  n.  141  de  27  de  Julho  ultimo, 
ficou  o  Governo  inteirado  do  acto  pelo  qual  V.  Ex.  decidiu  que, 
não  obstante  ter  sido  eliminado  do  alistamento  eleitoral  o 
Juiz  de  Paz  da  pirochia  da  Barra  do  Rio  de  Contas,  Joaquim 
de  Souza  Gramido,  por  ser  negociante  fallido,  não  ficara  elle 
inhibido  de  exercer  as  funcções  do  mesmo  cargo  e  do  gozo  de 
outros  direitos  politicos,  visto  que  sua  fallencia  fora  julgada 
casual ;  sendo  que  taes  funções  apenas  são  suspensas,  segundo 
o  art.  1C5  do  Ckxiigo  do  Processo  Criminal,  no  caso  de  pro- 
nuncia em  quebra  qualificada  culposa  ou  fraudulenta  (2»  e 
3*  espécies  do  art.  798  do  Código  do  Commercio);  e  a  incapa- 
cidade civil,  deduzida  do  art.  826  do  mesmo  Código,  limita-se, 
na  hypothese  da  fallencia  casual,  á  administração  e  disposição 
de  bens. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Cotegipe,'^  Sr.  Presidente 
da  Provinda  da  Bahia. 


*r\/\p\J>^j\f\;;\,^ 
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N.  85—  EM  30  DE  SETEMBRO   DE  1887 

Ao  Vereador,  Presidente  da  Gamara  Municipal,  que  declara  resignar 
este  cargo,  cumpre  re8p?iUr  a  deliberação  que  fòr  tomada  pela 
Gamara,  ;  devendo-se  proceder  logo  á  eleição  de  novo  Presideate, 
8L  fòr  acoita  a  renuncia. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1»  Directoria, —  Rio  de 
Janeiro  em  30  de  Setembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  De  accórdo  com  a  opinião  manifestada  por 
essa  Presi  Jencia  em  ofllcio  n .  11  de  5  do  mez  próximo  passado, 
declaro  a  V.  Ex.  :   * 

Que  a  Gamara  Municipal  da  cidade  de  Juiz  de  Fora  pôde  deli- 
berar sobre  o  procedimento  do  Vereador  Joa^juim  Nogueira  Ja- 
guaribe,  quo,  em  sessão  de  15  de  Julho  ultimo,  declarou  resignar 
o  cargo  de  Presidente  da  Gamara  ;  e,  no  caso  de  julgar  que  não 
são  attendiveisiis  razOes  desse  procedimento,  cumpre  aquelle 
vereador  continuai-  no  exercício  do  mesmo  cargo. 

Que,  na  hypothese  de  ser  aceita  a  renuncia,  dever-se-ha  pro- 
ceder logo  à  eleição  do  novo  Presidente,  visto  ser  em  parte 
applicavel  a  este  caso,  por  analogia,  a  doutrina  do  Aviso  deste 
Ministério  datado  de  25  de  Setembro  do  1883,  sob  n.  66. 

Deus  Guarde  a  V-  Ex. —  Barão  de  Cêtegipe.-^  Sr.  Presidente 
da  Provinda  de  Minas  Geraes. 


wV^r/í^C/V^r/^w* 


N.  86.—  EM  20  DE  SETEMBRO  DE  1887 

O  Vereador  que,  em  virtude  de  desmembração  do  território,  íicou 
tendo  o  domicilio  fora  do  municipio,  deixa  o  seu  logar  yago  na 
Camará. 

Ministério  dos  Negócios  do  Impario.—  1»  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  cO  de  Setembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Respondendo  ao  officion.  2887  de  13  do 
mez  próximo  passado,  declaro  a  V.  Ex.  que  lhe  cumpre  expedir 
ordens  para  que  se  proceda  no  municipio  da  Imperatriz  á  eleição 
de  um  Vereaaor,  em  substituição  de  Estevão  de  Barros  Filho,  que 

Sresentemente  tem  seu  domicilio  no  municipio  de  S.  Bento 
'Amontada,    inaugurado   em    dias   de  Maio  ultimo  e  creado 
em  território  desmembrado  do  da  Imperatriz. 
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Gom  referencia  ao  que  Y.  Ex.  pondera  sobre  o  direito  qae  ao 
meémo  cidjidâo  assiste  de  continuar  a  servir  o  cargo  de  Vereador, 
porque  a  mudança  de  seu  domicilio  n&o  proveio  de  acto  volun- 
tário, observo  a  V.  Bx.  que  a  legisjlaQão  eleitoral  vifi^ente,  esta* 
beleoMido  a  vaga  no  oaso  de  que  se  trata,  não  aistlnguiu  o 
modo  por  aue  se  opera  a  mudança  e  não  ó  licito  ao  executor  dis^ 
tinguir  onae  a  lei  não  o  fez. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— ^ar^ro  d$  Co^e^t/ie.— Sr.  Presidente 
da  Província  do  Geará. 

N.  87  --  BM  30  DE  SETEMBRO  DE  1887 

O  Governo  não  é  competente  para  impedir   a  eiceucao  de  sealenças 
definitivas  do  Poder  Judicial  em  matéria  eleitoral • 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1»  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  30  de  Setembro  de  1887. 

Illm.  eExm.  Sr.— Ck)m  o  offlcio  n.  2669  de  27  de  Julho 
ultimo,  foi  presente  ao  Governo  a  representação  do  Coronel  Diogo 
Gomes  Parente  contra  a  execução  do  acórdão  proferido  em  8  ao 
dito  mez  pelo  Tribunal  da  RehLCão  da  Fortaleza,  julgando 
válidas  as  eleições  que,  para  Vereadores  da  Camará  Municipal 
da  cidade  de  Sobral,  se  effectuaram  em  o  !•  de  Julbo  de  1886  na 
parochia  de  Santo  António  de  Aracaty^assú,  e  a  10  de  Agosto 
subsequente  naquella  cidade. 

£m  resposta  ao  mesmo  offlcio,  declaro  a  V.  Ex.  que  o  Governo 
sustenta  o  despacho  que  essa  Presidência  deu  à  dita  represen- 
tação no  sentido  de  faltar-lhe  competência  para  impedir  a 
execução  do  referido  acórdão,  visto  que  tal  decisão  está  de 
accórdo  com  o  regimen  da  legislação  eleitoral  vigente. 

Deus  Quarde  a  V.  Bx. —  Barão  de  Cotegipe,-^  Sr.  Presidente 
da  Provinda  do  Ceará. 

N.  88—  EM  30  DE  SETEMBRO  DE  1887 

Reeolve  que  deve-ie  executar  o  que  foi  decidido  pela  Congregação  da 
Escola  Poiytechnica  em  assumpto  concernente  á  economia  da 
mesma  Escola . 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 2*  Directoria.— Rio 
de  Janeiro  em  30  de  Setembro  de  1887. 

Com  referencia  ao  offlcio  de  19  de  Abril  ultimo,  em  que  Y.  S. 
siigeiton  ao  Ministério  ora  a  meu  cargo  o  parecer,  unanimemente 
I . — Decisões  de  1887       5 
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approvado  pela  Ck>Dgregação  dessa  Escola,  relativo  à  repre- 
sentação do  Professor  de  trabalhos  graphicos  do  !<>  anno  do 
curso  geral  sobre  a  necessidade  de  restabelecer-se  a  aula  de 
desenho  no  compartimento  em  que  íúnccionava,  declaro  a  Y.  S., 
para  os  devidos  eflTeitos,  que,  tratando-se  de  assumpto  concer- 
nente à  economia  da  Escola,  uma  vez  que  se  acha  decidido  pela 
(congregação,  deve-se  executar  o  que  esta  resolveu. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Barão  de  Cotegipe*-^  Sr.  Director  da 
Escola  Polytechnica. 

N.  89—  EM  5  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Declara  que  não  efit&o  sujeitos  a  novas  provas,  na  parte  relativa  & 
chorographia  e  historia  do  Brazil,  conforme  o  programma  vigente 
dos  exames  geraes  de  preparatórios,  os  estudantes  já  aj^rovados 
em  geographia  e  historia  geral,  e  determina  que  em  todas  as  cer- 
tidões de  approvação  se  mencione  sempre  a  data  do  julgamento  do 
-exame. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2'  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  5  de  Outubro  de  1887. 

De  accdrdo  com  o  parecer  de  Vm.,  emittido  em  offlcio  de 
14  de  Setembro  findo,  deciaro-lhe,  em  solução  da  duvida  ex- 
posta no  mesmo  ofilcio,  que  não  estão  siyeUos  a  exhibir  novas 
provas,  na  parte  relativa  a  chorographia  e  historia  do  Brazil,  <]e 
conformidade  com  o  programma  que  tem  de  servir  nos  exames 
geraes  de  preparatonos,  os  estudantes  que  jà  tiverem  sido  ap- 
provados  em  geographia  e  historia  geral. 

Attendendo  a  que,  em  virtude  do  disposto  no  art.  1<>,  §  3>),  do 
Decreto  n.  9647  de  2  de  Outubro  do  ànno  passado,  a  contar  da 

groxima  época  daquelles  exames,  o  de  historia  e  chorographia  do 
razil  serã  prestado  separadamente  dos  de  historia  geral  e  de 
feofiraphiaecosmographia,  como  foi  explicado  pelo  Aviso  n.  100 
e   14  do  mesmo  mez  e  anno,  recommendo  a  Vm.,  no  intuito  de 
evitai'  duvidas  relativamente  à  aceitação  dos  exames  dos  can- 
didatos á  matricula  nos  cursos  superiores,  que  providencie  afim 
.  de   que  nas  certidões  de  approvações  obtidas  nessas  matérias, 

ãue  d'ora  em  diante  forem  passadas,  se  mencione  sempre  a  data 
o  julgamento  do  exame. 

Finalmente,  declaro  a  Vm.  que  are^  acima  indicada  deve 
igualmente  observarnse  quanto  às  certidões  dos  demais  exames 
de  preparatórios. 

Deus  Guarde  a  Vm.— '  Barão  de  Coiegipe.-^  Sr.  Inspector 
Geral  da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  município  da 
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N.  90  —  EM  6  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Resolve  que  continue  o  pagamento  do  ordenado  devido  ao  mestre  d  e 
oapella  da  Cathedral  Metropolitana,  nomeado  para  o  logar  de  con- 
servador na  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2»  Directoria,-^  Rio  de 
Janeiro  em  6  de  Outubro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  officio  de  4  de  Agosto  ultimo  o  Revm. 
Arcebispo  da  Bahia  expoz  a  este  Ministério  que,  tendo  sido  no- 
meado para  o  logar  de  conservador  do  laboratório  de  anatomia  e 
physiologia  pathologicas  da  Faculdade  de  Medicina  dessa  Pro* 
vincia  Esmeraldo  Carneiro  das  Virgens,  que  exercia  o  cargo  de 
mestre  de  capella  da  Cathedral  Metropolitana,  a  respectiva  The- 
souraria  de  Fazenda,  allegando  o  disposto  no  Decreto  n.  9031  de 
3  de  Outubro  de  1883,  deixou  de  continuar  a  pagar-lhe  o  orde- 
nado do  cargo  que  já  estava  occupando. 

Tendo  tomado  conhecimento  do  assumpto,  resolvi,  de  accôrdo 
com  o  Aviso  n.  47  de  24  de  Maio  do  anno  findo,  que  se  tome 
effectivo  o  pagamento  do  ordenado  que  o  dito  mestre  deixou  de 
receber  e  contmue  a  fazer-se  o  daquelle  que  lhe  competir ;  o  que 
declaro  a  Y.  Ex.,  para  o  fazer  constar  à  referida  Thesouraria  de 
Fazenda. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Cotegipe.^Sr.  Presidente 
da  Província  da  Bahia. 

-*  Expediu-se  aviso  ao  Revm.  Arcebispo. 

N.  91  —  EM  7  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Sobro  a  disposição  do  art.  404  dos  Estatutos  das  Faculdades 
de  Medicina. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.  —  2*  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  7  de  Outubro  de  1887. 

Com  offlcio  de  26  de  Setembro  ultimo  enviou-me  V.  S.  o  re- 
querimento em  que  os  Professores  dessa  Faculdade  Conselheiro 
Barão  de  Itapoan  e  Dr.  José  António  de  Freitas  pedem  que  se 
lixe  a  intelligoncia  do  art.  404  dos  Estatutos  de  25  de  Outubro 
de  1884  no  sentido  de  não  poderem  os  Lentes  deixar  de  ser  de- 
signados pela  Congregação  para  o  serviço  de  exame,  sempre  que 
estes  se  referirem  às  matérias  que  leccionam. 

Em  resposta  declaro  a  V.  S.,  afim  de  o  fazer  constar  aos  inte- 
ressados, que  a  disposição  contida  no  dito  artigo  est&  ^plica^a 
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pelo  Aviso  ri.  7â  de  28  de  Novembro  de  1885,  diriçido  à  Directoria 
desse  estabelecimento,  e  em  cuja  conformidade  devem  ser  pre- 
feridos, para  constituírem  as  commissOes  julgadoras  dos  exames, 
os  Lentes  effectivos  ou  interinos  que  durante  o  anno  lectivo  hou- 
verem regido  as  cadeiras  sobre  que  tenham  de  versar  os  mesmos 
exames. 

Deus  Guarde  a  V.   S.—  Barão  de  Cotegipe.-^  Sr.  Director  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 


N.  92  — EM  13  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Sobre  a  abertura  e  o  ezercicio  de  jardins  da  infância. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 2*  Directoria.— Rio  de 
Janeiro  em  13  de  Outubro  de  1887. 

Com  officio  de  14  de  Setembro  ultimo,  submettendo  a  este  Mi- 
nistério o  renuerimento  em  que  Mattie  B.  Jones  solicita  dispensa 
das  provas  de  capacidade  profissional  para  poder  dirigir  um 
jardim  da  infância,  opinou  Vm.  pelo  favorável  deferimento 
dapretenção,  em  vista  do  disposto  no  art.  101,  parte  3*,  dd 
Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  1331  A,  de  17  de  Fevereiro 
de  1854. 

Não  se  tratando  no  caso  presente,  attenta  a  natureza  dos 
jardins  da  infância,  de  conceder  dispensadas  provas  de  capacidade 
profissional  para  o  ensino  das  matérias  que  constituem  a  mstruc- 
ç&o  primaria,  declaro  a  Vm.  que  a  essa  Inspectoriaobe  per- 
mittir  que  funccionem  taes  jardins,  observando  a  respeito  da  sua 
abertura  e  exercício  as  disposições  do  dito  regulamento  que  lhes 
forem  applicaveis  e  empregando  a  necessária  vigilância  afim  de 
serem  devidamente  preenchidas  as  condições  que  lhes  sfto  inhe- 
rentes,  e  de  não  se  afastarem  olles  dos  intuitos  da  sua  creação. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Barão  de  Cotegipe.-^  Sr.  Inspector 
Geral  da  InstrucçSo  primaria  e  secundcuia  do  município  da 
Cdrte. 


^f\^^ifi\J>^\^^:^í^ 
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N.  93  — EM  14  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Declara  que  ao  Ministério  da  Agricultura  compete  resoWer  aobre  a. 
expedição  dos  diplomas  de  individuos  approvados  em  exames  feitos 
no  regimen  das  disposições  que  TigoraTam  anteriormente  ao  Decreto 
do  i^  de  Junho  de  1878. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2^  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  14  de  Outubro  de  1887. 

Illm.  e  Ezm.  Sr.—  Com  Atíso  do  11  do  corrente  mez  tran»- 
mittiu-me  V.  Ez.  o  requerimento  em  que  António  Pereira  Cor- 
deiro, habilitado  em  exame  feito  em  1861  na  capital  da  Província 
do  Espirito  Santo  segundo  o  Decreto  de  30  de  Janeiro  de  1854« 
pede  que  se  lhe  passe  o  titulo  de  Agrimensor»  afim  de  que^  nos 
termos  do  Decreto  n.  0922  do  1*  de  Junho  de  1878«  seja  o  suo- 
plicante  attendido  pela  Escola  Polytechnica  como  fôr  de  ai- 
reito* 

Nfto  podendo  a  mesma  Escola  conferir  o  titulo  de  que  se  trata 
sinSo  aos  candidatos  que  se  habilitarem  perante  ella  ou  perante 
a  Escola  Militar  do  Rio  Grande  do  Sul,  como  foi  declarado  ao 
Ministério  a  cargo  de  Y.  Ex.  por  Aviso  de  12  de  Abril  de  1886, 
que  se  conforma  ao  ultimo  dos  citados  decretos,  devolvo  o  dito 
requerimento  a  V.  Ex.,  que  se  dignará  resolver  sobre  a  ex- 
pedição dos  diplomas  dos  individues  approvados  em  exames 
realizados  no  regimen  das  disposições  que  anteriormente  vigo- 
ravam. 

Deus  Ouarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Cotegipe.'^  A  S.  Ex.  o  Sr. 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas. 


^\fi^f\P\ff^fi^í^^ 


N.  94— EM  17  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Acerca  do    abono  de  côngrua  feito  a   Vigário  encommendado,  que 
esteve  no  gozo  da  licença  e  deixou  substituto  pago  &  sua  custa. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2<'  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  17  de  Outubro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Tenho  presente  o  Aviso  de  25  de  Julho 
ultimo,  com  que  V.  Ex.  remetteu  a  este  Ministério,  para  que 
resolvesse  sobre  o  assumpto,  os  papeis,  <^ue  devolvo,  concer* 
nentas  ao  recurso  que  o  Padre  João  Ignacio  de  Albuquerque, 
Vigário  eneommendado  da  fí^egnezia  do  Bnique,  na  Província  de 
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Pernambuco,  interpoz  da  decisão  da  respectiva  Thesouraria  de 
Fazenda,  proferida  no  sentido  de  que  o  mesmo  Padre  deve  res- 
tituir a  quantia  que,  em  virtude  de  acto  da  Presidência  da  Pro- 
vincia,  ihe  fdra  abonada  no  período  da  licença  de  dous  mezes,  de 
que  gozou. 

Conforme  prescrevem,  entre  outros,  os  Avisos  ns.  903  de  16 
de  Outubro  de  1858,  270  de  13  de  Junho  de  1862,  254  de  11  de 
Junho  de  1863  e  240  de  24  de  Agosto  de  1864,  os  Vigários  en- 
commendados  não  podem  perceber  qualquer  gratiflcação  pecuniá- 
ria durante  o  tempo  em  que  se  conservam  ausentes  das  narochias, 
e,  nos  termos  do  alto  Aviso  n.  254,  a  concessão  de  licenças  a 
Vigários  pela  autoridade  administrativa  apenas  pôde  veriflcar-se 
em  relação  aos  collados»  sendo  resolvidas  pelos  Reverendos 
Bispos  as  questões  relativas  ao  exercício  dos  Vigários  encom- 
mendados. 

No  caso  presente,  tendo  sido  concedida  a  referida  licença  pela 
Presidência  da  Província,  com  vencimento  da  côngrua,  e  porque 
o  sacerdote  licenciado  deixou  substituto,  o  qual  rol  pa^o  à  sua 
custa,  não  ó  de  equidade  que  àquelle  sacerdote  se  desconte  a 
quantia  que  se  lhe  abonou  durante  o  tempo  da  licença:  o 
que  declaro  a  V.  Ex.  em  resposta  ao  citado  Aviso  de  25  de 
Julho. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Barão  deCotegipe.'^  A  S.  Ex.  o 
Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda. 


«/v^/\^^y/\:/v» 


N.  95  —  EM  21    DE  OUTUBRO  DE  1887 

Sobre  os  ezamas  geraes  de  preparatórios  a  que  se  procede  perante  a 
Inspectoria  Oeral  da  Instrucçao  primaria  e  secundaria  do  município 
da  Corte.. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.*  2*  Directoria.*  Rio 
de  Janeiro  em  21  de  Outubro  de  1887. 

Em  referencia  aos  offlcids  de  Vm.  de  30  de  Setembro 
ultimo  e  4  do  corrente  mez,  declaro-lhe,  para  os  devidos 
efféitos  : 

l."*  Que  a  providencia  contida  no  Aviso  de  29  de  Novembro 
de  1886,  pelo  qual  foi  autorisada  essa  Inspectoria  a  chamar  pes- 
soas nas  condições  do  art.  4»  do  Decreto  n.  8973  de  14  de  Julho  de 
1886  para  substituírem,  em  a  presidência  das  commissQes  Julga- 
doras dos  exames  geraes  de  preparatórios,  os  Reitores  e 
Vice-Reitores  do  Imperial  CoUegio   de   Pedro  II,  quando  estes 
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f uQccionarios  se  acharem  oocupados  nos  exames  daquelle  estabele- 
cimento, deve  tomar-se  extensiva  ao  caso,  aue  ora  occorre,  de 
estar  o  logar  va^^o  de  Reitor  dolnterúato  sendo  exercido  interi* 
namente  pelo  Yice-Reitor ; 

2.<>    Que    flca  Ym.   aatorisado  a  formar  com  as  pessoas  a 
que  se  referem  os  arts.  4®  e  b"*  do  dito  Decreto  n.  8973,  afim  de 

aue  fúnccionem  no  edifício  do  Externato  do  Imperial  Gollegio 
e  Pedro  II,  além  das  commissões  de  que  trata  no  §  !<*  o  art.  P 
do  Decreto  n.  9647  de  2  de  Outubro  do  anno  passado,  as  que 
forem  necessárias  para  evitar,  entre  outros  inconvenientes,  que 
o  serviço  dos  exames  se  prolongue  na  Corte  durante  a  estacão 
calmosa  ; 

3.*  Que,  facilitando  a  providencia  relativa  ao  estabeleci* 
mento  das  mesas  compostas  pelo  modo  supra  indicado  a  rea- 
lização oas  provas  oraes  no  mesmo  dia  ou  no  segfuinte  Ãquelle 
em  que  se  fizerem  as  composições  escriptas,  conforme  dispõe  o 
art.  1%  §  3^do  referido  Decreto  n.  9647  combinado  como 
art.  38  do  de  n.  6130  de  1  de  Março  de  1876,  deve  Vm. 
diligenciar  a  ooservancia  deste  preceito,  que  muito  importa  ao 
bom  andamento  do  serviço  ;  e,  quando  se  torne  impossível 
dar-lhe  execução,  reduzirão  mais  curto  prazo  o  intervallo  entre 
uma  e  outra  prova,  o  qual  em  nenhum  caso  excederá  de  uma 
semana ; 

4.«  Que  cumpre  providenciar  afim  de  que  se  observem  fiel- 
mente as  disposições  em  virtude  das  quaes  os  termos  de  exames 
devem  ser  lavrados  e  assignados  nos  mesmos  dias  em  que  se 
proceder  ao  julgamento;  tendo  Vm.  em  vista  que  os  membros 
das  commissões,  que  se  retirarem  antes  de  concluídos  os  tra- 
balhos, ficarão  sujeitos  ao  desconto  da  gratificação  que  lhes 
competir,  e  ás  penas  do  art.  115  do  Regulamento  de  17  de 
Fevereiro  de  1854,  quando  se  tratar  de  Professores  públicos  de 
instrucção  primaria  ou  secundaria ; 

5.«  Que  o  autoriso  a  designar  para  o  serviço  de  expediente  nos 
próximos  exames  de  preparatórios,  alôm  dos  Professores  ad- 
juntos extraordinariamente  empregados  nos  trabalhos  de 
escripta  em  virtude  do  Aviso  de  3  de  Outubro  de  >886,  três 
continues  e  um  correio,  os  quaes,  na  conformidade  do  Aviso  de  29 
do  mesmo  mez  de  Outubro,  vencerão  a  diária  de  3$000  cada  um, 
e  deverão  ser  dispensados  logo  que  terminem  os  serviços  res- 
pectivos. 

Deus  Guarde  a  Vm.  ^^  Barão  de  Cotempe.-^Sv.  Inspector 
Geral  da  Instrucção  primaria  e  secundarialdo  municipio  da  Corte. 


,i/»J\f^^^;fi*efi^ 
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N.  96  —  EM  21    DB   OUTUBROIDB  1887 

Não  pôde  8dr  aceita  a  opção  pelo  cargo  eleli9ral,  apresentada  por  um 
Vereador  que,  tendo  exercido  emprego  incompatível,  deixou  de  re- 
clamar, nos  termos  da  lei,  contra  a  validade  da  eleição  a  que  se 
procedeu  para  o  preenchimento  de  seu  logar,  considerado  vago. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1»  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  21  de   Outubro  de   1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Accuse  o  recebimento  do  offlcio  n.  38  de 
6  do  corrente  mez,  em  que  V.  Ex.  expOe  : 

Que  o  Vereador  da  Cam\ra  Municipal  da  vllla  de  It;ipemirim 
Luiz   Bernardino   da  Costi,   nomeado  para  servir  o  emprego 

Eublico    retribuído  de  Curador  geral  de  orph&os  do  respectivo 
9rmo,  aceitou  a  nomeação  e  exerceu  esse  emprego ; 
Que  a  Camará  Municip  il.  enten  lendo,  à  vista  de  tal  procedi- 
mento, que  o  mesmo  cidadfto  renunciara  o  cargo  de  Vereador, 
requisitou  dessa  Presidência  a  designaçfto  de  dia  para  a  eleiç&o 
de  quem  o  substituísse  ; 

Que,  realizada  a  elei^  no  dia  designado  ( 30  de  Julho  ultimo), 
aquelle  cidadão  nenhuma  reclamação  apresentou  no  prazo  da 
lei  ao  Juiz  de  Direito  da  comarca  contra  a  validade  da  mesma 
eleiçfto,  tendo-se  limitado  a  declarar  alguns  dias  antes  que 
optava  pelo  cargo  de  Vereador. 

Tendo  em  consideração  estes  fiBtctos,  declaro  a  V.  Ex.  que  é 
confirmada  a  decisão  pela  qual  essa  Presidência  resolveu  não 
aceitar  a  opção,  visto  aue  da  decisão  opposta,  proferida,  como 
íbi  a  de  que  se  trata,  depois  de  realizada  a  eleição,  resultaria  a 
annullação  do  acto  eleitoral,  exercendo  essa  Presidência  uma 
attribuição  da  exclusiva  competência  do  Poder  Judicial  conforme 
o  regimen  da  legislação  eleitoral  vigente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Cotêgipe,'^  Sr.  Presidente 
da  Provinda  do  Espirito  Santo. 

N.  97—  EM  21  DE    OUTUBRO  DE   1887 

Fixa  a  inteUigencla  dos  gi7*  a  10  do  arfe.  81  do  R#gulamento  annezo 
ao  Decreto  n.  9551  de  3  de  Feyereiro  de  1886. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1»  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  21  de  Outubro  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Bento  Pereira  Ferraz,  arrendatário  da 
estalagem  sita  à  rua  de  Santa  Luzia  n.  36,  recorreu  para  este 
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Ministério  doe  actos  pelos  qaaes  a  Inspectoria  Geral  de  Hygiene 
lhe  im(K>z  as  maltas  de  2(J0$  e  400$,  por  infracção  doart.  ^, 
§  9Pt  do  Regulamento  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  9554  de  3  de> 
Fevereiro  de  1886. 

Examinada  a  matéria  do  recurso,  e  à  vista  da  informacfto 
constante  do  oíflcio  de  V.  Bx.  datado  de  8  de  Junho  ul- 
timo, assim  como  dos  documentos  que  o  acompanharam,  yeri- 
ficanae  que,  tratando-se  da  falta  de  cumprimento  de  intimações 
feitas  ao  recorrente  para  executar  na  referida  estalagem 
diversas  obras  tendentes  a  melhorar  as  suas  condiçOes  hygle- 
nicas,  não  se  podia  applicar  à  espécie  o  disposto  no  supracitado 
§8°  do  art.  92  do  regulamento,  o  qual  commiaa  as  multas  de 
100$  a  200$  para  as  pessoas  que  se  oppuzerem  ás  determinações 
da  autoridade  sanitária  no  que  concerne  a  desinfecções  e  bene- 
ficiações dos  prédios  onde  se  der  o  apparecimento  de  moléstia 
pestilencial . 

A  hypothese  em  questão  devia  ter  sido  regulada  pelas  dis- 
posições dos  §§  7»  a  10  do  art.  81  do  i^gulamento,  applicaveis, 
Dão  Bómentw  ás  casas  particulares,  mas  também  e  por  maioria 
de  razão  aos  cortiços,  estalagens  e  coDstrucçOes  congéneres,  as 
quaes  em  rigor  se  compõem  de  habitações'  particulares,  que  n&o 
perdem  este  caracter  pela  circumstancia  de  haver  em  taes  pré- 
dios commodos  de   uso  commum. 

E  porque,  as>im  considerado  o  assumpto,  se  torna  patente 
aue  as  providencias  tomadas  pela  autoridade  sanitária  divergem 
oas  que  no  caso  cabiam,  e  as  multas  recorridas  não  pocuam 
exceder  a  quantia  de  150$,  resolvi,  dando  provimento  ao  recurso, 
reduzir  as  mesmis  maltas  à  diti  quantia:  o  que  declaro  a 
V.  Bx.  para  os  devidos  effeitos,  e  aâm  de  ^ue  a  Inspectoria  Geral 
de  Hygiene,  observando  o  disposto  nos  indicados  paragraphos 
do  art.  81  do  Regulamento  de  3  de  Fevereiro  de  1886,  em- 
pregue novas  diligencias  no  intuito  de  compellir  o  recorrente 
a  executar  as  obras  de  que  carece  a  estalagem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^  Barão  de  Cotegipê.^Sv.  Inspector 
Geral  de  Hygiene. 


•/V:\:A\:/:^/WV> 


N.  98  — EM  21  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Sobre  a  substituição  dos  alumnos-astronomos  do  Imperial  Observatório 
do  Rio  dd  Janeiro. 

Ministério  dos  Ne^rocios  do  Império.— 2«  Directoria.— Rio  de 
Janeiro  em  21  de  Outubro  de  1887. 

Declaro  a  Y.  S.,  em  additamento  ao  meu  Aviso  de  6  e  em 
referenciaa  os  seus  officios  de  10  e  27  de  Setembro  ultimo,  que, 
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por  não  ser  possível,  codíio  informa,  que  quando  estiver  impedido 
algum  dos  alnninos-astronomos  desse  Observatório,  se  incumbam 
aos  demais  os  encargos  que  por  aquelle  deixem  de  ser  desempe- 
nhados, deve  V.  S.,  si  uo  mesmo  Observatório  houver  praticantes 
que  sirvam  ^tuitamente,  commetter-lhes  taes  encargos ;  e,  no 
caso  contrano,  propor  pessoa  idónea  para  substituir  o  aiumno 
ausente. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^  Barão  de  Cotegipe.^  Sr.  Director  do 
Imperial  Observatório. 


«/íx^/V^y^Wv^:/^^ 


N.  99  —  EM  26  DE  OOTUBRO  DE  1887 

Declara  que,  além  de  depender  de  approTação  do  Poder  Legislativo 
o  disposto  no  art.  26  do  Regulamento  de  17  de  Fevereiro  de  1854, 
á  sua  execução  é  indispensável  que  preceda  a  decretação  dos  meios 
'precisos  para  quò  se  possa  realizar  a  despeza  com  o  adiantamento 
de  que  trata  o  mesmo  artigo. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 2*  Directoria.— Rio  de 
Janeiro  em  26  de  Outubro  de  1887. 

Illm.  o  Exm.  Sr.— Ck)m  officio  de  13  de  Agosto  do  corrente 
anno  transmittiu  V.  Ex.  ao  Ministério  a  meu  carfo,  acompa- 
nhado das  informações  que  prestaram  a  Directoria  aa  Faculdade 
de  Direito  do  Recife  e  a  Thesouraria  de  Fazenda,  o  requerimento 
documentado  em  que  o  Dr.  António  Joaquim  de  Barros  Sobrinho, 
Professor  de  inglez  do  curso  annexo  aquella  Faculdade,  pede 

âue,  nos  termos  do  art.  26  do  regulamento  de  17  de  Fevereiro 
e  1854,  se  torne  effectivo  o  adianiamento  da  quantia  necessária 
afím  de  instituir  no  Monte  Pio  Geral  de  Economia  dos  Servidores 
do  Estado  uma  pensão  de  1 :200|  annuaes. 

Devendo  subsistir  a  doutrina  do  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda 
de  28  de  Março  de  1882,  porquanto,  alóm  de  deoender  de  appro- 
vação  do  Poder  Legislativo  o  disposto  no  citaao  art.  26,  a  ^ua 
execução  é  indispensável  que  preceda  a  decretação  dos  meios  pre- 
cisos para  que  se  possa  realizar  a  despeza  com  o  alludido  adian- 
tamento, por  despacho  de  hoje  indeferi  o  pedido  de  que  se  trata: 
o  que  communico  a  V.  Ex.,  afim  de  o  fazer  constar  ao  interessado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,^  Barão  de  Cotegipe.^Sv.  Presidente 
da  Província  de  Pernambuco. 

—  Expediu-se  aviso  ao  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
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N.  100—  EM  27  DE  OUTUBRO   DE  1887 

Sobre  a  intelligencia  do  art.    303  dos  Estatutos  das   Faculdades  de 
Medíciua. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  27  de  Outubro  de  1887. 

Com  oíficio  de  2  de  Junho  do  corrente  anno  enviou  essa  Di- 
rectoria ao  Ministério  dos  Negócios  ora  a  meu  cargo  o  requeri- 
mento em  que,  representando  contra  os  actos  em  virtude  dos 
quaes  o  dito  Ministério,  por  julgar  insufflciente^  as  provas  exhi- 
bidas  pelos  candidatos  propostos  para  o  provimento  dos  legares 
de  preparador  de  physioloçia  theorica  e  experimental  e  de  ana- 
tomia e  physiologia  pathoTogicas,  ordenou  que  se  procedesse  a 
U0V03  concursos,  a  maioria  da  Congregação  dessa  Faculdade 
pediu  que,  reconsiderado  o  assumpto,  se  declarassem  sem  effeito 
aquelies  actos. 

Ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado, expoz  em  parecer  constante  da  Consulta  de  20  de  Se- 
tembro ultimo  que,  bem  examinadas  e  combinadas  as  disposições 
que  regem  a  matéria,  veriâca-se  que  às  Congregações  só  com- 
petem actos  preparatórios  e  consultivos  quanto  aos  concursos,  e 
3ue  ao  Governo  pertence  julgal-os  definitivamente,  conhecendo 
a  regularidade  ao  processo  e  da  aptidão  dos  individues  que  tem 
de  nomear,  nos  termos  do  art.  203  dos  Estatutos  annexosao  De- 
creto n.  9311  de  25  de  Outubro  de  1884,  que  não  alterou,  nesta 
parte,  as  disposições  dos  Estatutos  das  Faculdades  de  Direito  e 
de  Medicina  a  que  se  referem  os  Decretos  ns.  1386  e  1387  de  28 
de  Abril  de  1854,  ci\ja  interpretação,  dada  sem  desaccórdo  em  re- 
ferencia a  outros  paizes  onde  ha  organizações  semelhantes,  ô 
attestada  por  diversos  actos  do  Governo  annullando  concursos, 
já  por  insufflciencia  de  provas,  já  por  não  conter  a  proposta  três 
nomes ;  e  que  taes  exemplos  esclarecem  e  armam  a  intelligencia 
que  deriva  da  organização  do  nosso  ensino,  segundo  a  qual  o  Go- 
verno, a  quem  incumbem  o  dever,  os  ónus  e  a  responsabilidade 
da  instrucção  superiorj  não  pôde  deixar  de  ter  o  direito  de  asse- 

furar-se,  ajuizo  propno,  da  capacidade  do  professorado  que 
onver  de  nomear  para  as  nossas  Faculdades,  as  quaes  são  de 
regimen  de  todo  dinèrente  do  que  tém  as  universidades  e  escolas 
autónomas  e  livres. 

Na  conformidade  destas  considerações,  entendeu  a  Secção  que  ó 
claro  e  indubitável  o  direito  com  que  o  Governo  recusou  as  pro- 
postas dessa  Faculdade,  e  que  o  poderia  f^zer,  como  fez,  sem 
provia  audiência  da  mesma  Secção,  porque  os  casos  occorridos, 
em  que  o  grande  interesse  publico  ligado  à  instrucção  aconselha 
que  se  afiístem  das  Faculdades  pessoas  destituídas  da  necessária 
aptidão,  eram  muito  differentes  do  de  serem  preteridas  forma- 
lidades essenciaes  dos  concursos,  no  qual  se  acautela  o  direito  de 
individues  que  houverem  exhibido  boas  provas  ;    outrosim  que. 
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recorrendo  ao  jaizo  dos  especialistas  em  quem  confia,  para,  em 
relação  aos  concursos,  poder  praticar  conscienciosamente  actos 
de  sua  competência  e  responsabilidade,  o  Governo  us»  de  um  di- 
reito e  não  faz  ii\juria  a  quem  só  tem  a  attribuiç&o  legai  de 
propor. 

Em  conclusão,  foi  de  parecer  a  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado  que  os  actos  contra  os  çuaas  se  repre- 
sentou estão  de  accôrdo  com  um  principio  seguido  até  hoje,  e 
que  deve-se  manter. 

B  Tendo  Sua  Alteza  a  Prinoeza  Imperial  Regente,  em  Nome 
do  Imperador,  Se  conformado  por  Sua  Immediata  Resolução 
de  21  do  corrente  mez  com  aquelle  parecer,  assim  o  declaro  a 
Y.  S.,  afim  de  que  se  proceda  aos  novos  concursos,  de  que  tratam 
os  Avisos  de  24  de  Julho  e  18  de  Outubro  do  anno  pasisado,  para 
provimento  dos  legares  de  preparador  de  physiologia  theorica  e 
experimental  e  de  anatomia  e  physiologia  pathologicas. 

Deus  Guarde  a  V,  S.^  Barão  de  Cbí«^p«.— Sr.  Director  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 


Consulta  a  que  se  veTi^re  o  Aviso  sopra 

Senhora. »  Em  cumprimento  do  que  Sua  Magostade  o  Impe- 
rador Houve  por  bem  Ordenar  em  25  de  Junho  do  corrente  anno, 
a  Secção  dos  Negoc  os  do  Império  do  Conselho  de  Estado  exa- 
minou a  representação  da  maioria  dos  Lentes  d  Faculdade  de 
Medicina  da  Bahia  contra  os  actos  pelos  quaes  o  Governo,  jul- 
gando insufflcientes  as  provas  dos  candidatos  propostos,  mandou 
abrir  novos  concursos  para  preparadores  de  physiologia  theorica 
e  experimental  e  de  anatonua  e  physiologia  pathologicas. 

Allegam  os  autores  da  representa^  que,  não  se  verificando  o 
caso  de  preterição  de  formalidades  essenciaes  nos  dous  concursos 
annullaaos,  ao  Governo  falta,  de  direito  e  de  facto,  competência 
para  recusar  as  propostas  da  Congregação. 


Quanto  ao  direito,  não  diz  a  representação,  mas  certamente 
ella  se  refere  ao  art.  203  dos  Estatutos  dns  Faculdades  de  Me- 
dicina, mandados  observar  pelo  Decreto  n.  9311  de  25  de  Outubro 
de  1884,  o  qual  se  exprime  assim: 

€  Para  o  preenchimento  da  vaga,  o  Governo  escolherá  um  dos 
propostos,  attendendo  não  só  à  sua  aptidão  para  o  magistério* 
como  também  ao  seu  procedimento  moral  e  civil.  Si  se  verificar 
que  na  votação  houve  irregularidade,  será  a  proposta  devolvida 
h  CongregagSo  afim  de  que  observe  as  respectivas  disposições. 
Si,  porém,  o  Governo  entender,  ouvida  a  Se^^ção  dos  Nefiroc*08  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  que  o  concurso  deve  ser  annol- 
lado  por  sê  terem  nelle  preteriao  formalidades  essenciaes^  assim 
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O  Urk  declarar  por  decreto  conteúdo  os  motivos  dessa  decisão,  e 
mandará  proceder  a  novo  concurso.  » 

A'  primeira  vista  parece  que  esta  disposição  em  sua  forma 
imperativa  —  4  o  Governo  escolherá  um  dos  candidatos  pro- 
postos »~dà  ao  acto  da  Congreffaç&o  toda  a  effecti vidado  para 
o  fim  de  ser  nomeado  um  dos  indivíduos  que  ella  tenha  julgado 
aptos,  sem  outra  restricQâo  alóm  das  que  sfio  declaradas  em 
seguida,  a  saber:  si  houver  irregularidade  na  votac&o,  caso  em 
que  a  proposta  deverá  ser  devolvida  para  se  corrigir  a  falta ;  ou 
81,  ouvida  a  Secção  competente  do  Conselho  de  Estado,  se  en- 
tender que  o  concurso  deve  ser  annullado  por  se  terem  nelle 
preterido  formalidades  essendaes. 

Jdas,  como  observa  a  2^  Directoria  da  Secretaria  de  Estado 
em  seu  procedente  e  bem  elaborado  parecer,  o  mesmo  artigo 
tranacnpto  resalva  a  decisão  superior  ao  Governo  nas  palavras: » 
<  attendendo  não  só  à  sua  aptidão  (dos  candidatos  propostos)  para 
o  magistério,  como  também  a  seu  procedimento  moral  e  civil  ». 

Dir-se-ha  que  a  propoeti  circumscreve  o  arbitrio  deixado  ao 
Governo,  e  que  a  competência  deite  não  vai  além  do  mérito  re- 
lativo dos  candidatos,  conforme  o  apreciar  ã  vista  do  processo  do 
concurso  das  provas  eecriptas,  dos  pareceres  e  das  informações 
que,  seçunao  o  urt.  271  dos  Estatutos,  a  Congregação  e  o  Di- 
rector deve  n  enviar. 

Esta  interpretação,  porém,  não  se  coaduna  com  a  organização 
do  nosso  ensmo  superior,  e,  bem  examinadas  e  combinadas  as 
disposições  que  regem  a  matéria,  veriâca-se  que  às  Congregações 
sò  competem  actos  preparatórios  e  consultivos,  quanto  aos  con- 
cursos, e  qu''  ao  Governo  é  que  pertence  julgal-os  definitiva- 
mente, na  forma  e  no  fhndo,  conhecendo  da  regularidade  do  pro- 
cesso e  da  aptidão  dos  individues  que  tem  de  nomear. 

Não  se  comprehende  que  em  Faculdades  do  Estado,  como 
são  as  nossas,  de  regimen  inteiramente  differente  do  que  tém 
as  univerdidades  e  escolas  autónomas  e  livres,  tenha  o  Governo 
o  dever,  os  ónus  e  a  responsabilidade  da  instru(  ção  superior 
sem  o  direito  de  assegurar-se,  a  juizo  próprio,  da  capacidade 
do  professorado,  que  é  o  primeiro,  o  mais  efflcaz  e  o  indis- 
pensável meio  de  desempennar  tão  árdua  tarefa  ;  nem  de  outro 
modo  elle  poderia  aceitr  confiadamente  para  tão  importantes 
effettos  sooiaes  os  graus  que  se  conferem. 

(^  Estatutos  vigentes  não  alterar  un  nesta  parte  as  dispo- 
sições dos  Decretos  ns.  1386  e  1387  de  28  de  Abril  de  1854, 
que  deram  Estatutos  para  as  Faculdades  de  Direito  e  de 
Medicina.  Pòde-se  dizer  que  o  citado  art.  203  é  a  reproducção 
do  que  paiti  umas  e  outras  dispõem  respectivamente  os  arts.  43 
a  45  do  primeiro  e  72  e  74  do  segundo. 

A  intelligencia  pratica  que  ambos  esses  decretos  tiveram, 
sem  desacoôrdo  com  outros  paizes  onde  ha  organizações  seme- 
lhantes» é  attestada  por  diversos  actos  do  Governo  annul- 
lando  c(H)cnrso6,  já  por  insufflciencia  de  provas,  já  por  não 
conter  a  proposía  três  nomes.  Estes  exemplos  esclarecem  e 
armam  a  intarpretaçio,  que  deriva  da  natureza  dos  nossos 
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estabelecimentos  de  instrucçlo  superioi:.  e  contra  a  qual  somente 
agora  representa  a  maioria  de  ama  aas  Congregações. 

Assim,  parece  à  maioria  da  Secção  claro  e  indubitável  o  direito 
com  que  o  Governo  recusou  as  propostas  da  Faculdade  de  Medi- 
cina aa  Bahia.  Resta  entretanto  uma  questão  de  forma,  que 
ô  :—  poderia  fá^el-o  sem  prévia  audiência  da  Secção  dos  Negó- 
cios do  Império  do  Conselho  de  Estado  ? 

A  razão  de  duvidar  vem  do  que  está  determinado  para  o  caso 
de  serem  preteridas  formalidades  èssenciaes  dos  concursos.  Mas 
bem  se  vô  que  em  tal  hypothese  acautela-se  o  direito  de  pessoas 
que  tiverem  exhibido  boas  provas. 

Muito  differente  é  o  caso  em  que  o  grande  interesse  publico 
ligado  á  instrucção  superior  aconselha  que  se  afastem  das  Fa- 
culdades individues  que  não  têm  a  necessária  aptidão. 

Na  primeira  hypothese  examina-se,  e  vale  a  pena  apurar, 
em  homenagem  ao  talento  e  ás  habilitações  provadas,  bem  como 
em  attenç^  às  conveniências  do  mesmo  ensino,  si  por  causa 
de  formalidades  deve  ser  adiado  o  aproveitamento  dos  candidatos 
capazes,  com  prejuízo  de  tempo,  dinheiro  e  trabalho.  Na  segunda 
hypothese  só  ha,  e  urgente,  motivo  para  que  se  chamemfnovos 
concurrentes.  Não  se  dà,  portanto,  identidade  de  razão  para  que 
seja  ouvida  a  Secção  do  Conselho  de  Estado. 

II 

Ba^,  Senhora,  que  seja  reconhecida  a  competência  de 
direito  para  âcar  sem  importância  a  allegada  incompetência 
de  facto,  entendendo-se  como  tal  a  falta  de  autoridade  pro- 
fissional que  tem  o  Governo  para  declarar  insufficientes  as 
provas  julgadas  boas' pela  maioria  de  uma  Congregação. 

O  mesmo  art.  203,  jà  citado,  illide  este  argumento,  que, 
a  ser  procedente,  deveria  logicamente  excluir  a  escolha  d'entre 
os  propostos  e  determinar  a  nomeação  do  primeiro,  como  mais 
habilitado,  aluizo  deprofissionaes. 

Nenhum  administrador  tem  sciencia  universal,  e  em  grande 
numero  de  casos  os  que  governam  precisam  recorrer  ao  juizo  de 
especialistas  em  quem  confiam.  Escapa  à  apreciação  de  quem  quer 
que  seja,  nem  pode  ter  o  limite  de  alheias  susceptibilidades,  a 
confiança  pe^ssoal  que  detern^ina  a  preferencia  desses  consultores. 

Si  a  respeito  dos  concursos  em  questão  o  Governo  empregou  tal 
meio  de  esclarecimento  para  poder  praticar  conscienciosamente 
actos  de  sua  competência  e  responsabilidade,  usou  de  um  direito, 
e  não  fez  injuria  a  quem  só  tinha  a  attribuição  legal  de  propor. 

No  provimento  das  Igrejas  çarochiaes  figuram  dous  poderes 
soberanos  :  de  um  lado  a  autoridade  ecclesiastica,  que,  mediante 
todas  as  cautelas  ordenadas  pelo  Concilio  Tridentino,  verifica 
por  exame  synodal  as  habilitações  dos  concurrentes,  e  os 
propõe  em  lista  triplico  na  ordem  em  que  gradú^  os  âeus 
merecimentos  e  serviços ;  de  outro  lado  o  Governo,  que  (empre- 
guemos as  mesmas  palavras  do  sábio  Bispo  Conde  de  Irajà ) 
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<  escolhe  dos  ires  propostos  o  que  mais  digno  lhe  parece,  e  pôde 
nSo  escolher  nenham,  não  se  conformando  com  a  proposta,  o 
que  importa  o  mesmo  que  dever  fazer-se  outro  concurso». 

Bste  exemplo  deve  aquietar  os  zelos  que  a  m  uoria  dos  Pro- 
fessores da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  manifesta,  em  forma 
de  queixa,  pelos  seus  créditos  scientidcos  e  força  moral.  Nem  a 
autoridade  especial  e  muito  respeitável  dos  Bispos,  nem  a  com* 
petencia  scientiâca  e  profissional  dos  examinadores  synodaes, 
nem  ainda  a  natureza  mais  espiritual  que  temporal  dos  beneficies 
a  i>rover  impedem  que  o  Governo  recuse  as  propostas,  proferindo 
assim  decisão  definitiva  contra  o  que  foi  julgado  bom  por  pessoas 
habilitadas  e  insuspeitas. 

Em  conclusão,  os  actos  contra  os  quaes  se  repi*esenta  estão  de 
acodrdo  com  um  principio  seguido  atò  hoje  e  que  deve  ser  man- 
tido. Quanto  à  justiça  de  sua  applicação  aos  casos  de  que  se  trata, 
em  falta  de  dados  e  competência  para  um  exame  especial,  a 
maioria  da  Secção  só  tem  que  louvar-se  no  juizo  do  Governo,  que 
terá  i)rocedido,  nem  outra  cousa  se  pôde  presumir,  com  o  ne- 
cessário critério  e  perfeita  isenção  de  animo.* 

O  Conselheiro  de  Estado  Josó  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo 
opina  com  a  conclusão  da  maioria  da  Secção  »  em  não  se  dar 
provimento  ao  recurso. 

Sala  das  Conferencias  da  Secção  dos  Nq^ocíos  do  Império  do 
Conselho  de  Estado  em  20  de  Setembro  de  1887.*  João  Alfredo 
'  Corrêa  de  Oliveira,'^  José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo.'^  Affonso 
Celso  de  Assis  Figueiredo. 

RESOLUÇÃO 

Como  parece.^  Paço  em  21  de  Outubro  de  1887.— Princeza 
Imperial  Regente.*  Bar^fo  de  Cotegipe, 


«^VW/^i<WV:/°W» 


N.  101  —EM  29  DE  OUTUBRO  DE  1887 

As  deliberações  das  Gamaras  Municlpaes  se  decidem  pela  maioria  de 
TOtos  e  se  tomam  logo  como  resoluçôas,  tendo  o  Presidente,  em  caso 
de  empate,  o  Toto  de  qualidade. 

Ministério  dos  Neçocios  do    Império.— 1*  Directoria.— Rio 
de  Janeiro  em  29  ae  Outubro  de   1887. 

Em  offlcio  de  5  de  Agosto  ultimo  expõe  V.  S.: 

Qtte,  tendo  sido  na  sessão  da   lUma.  Camará  Municipal  do 
dia  antecedente*  e  presentes  18  Vereadores^  submettida  à  vo- 
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taçao  uma  proposta  para  a  eitincção  do  cargo  de  director  de 
obras  municipaes,  votaram  nove  Vereadores  a  favor  e  aove 
contra,  incluindo-se  no  numero  destes  V.  S.»  que,  como  Pre- 
sidente da  Gamara,  annunciou  em  seguida  ter  cabido  a  pro- 
posta peio  voto  de  qualidade  que  lhe  competia  dar  para  o 
desempate ; 

Que,  pedindo  então  a  palavra  o  Vereador  Dr.  Torquato  José 
Fernandes  Couto,  que  votara  contra  a  proposta,  fez  um  pro- 
testo no  sentido  de  reconsiderar  o  seu  voto,  e  declarou  votar 
a  favor; 

Que,  reclamando  immediatamente  03  outros  Vereadores  contra 
essa  nova  deliberação  do  Vereador  Torquato  Couto,  depois  de 
conhecido  o  resultado  da  votação,  resolveram  que  se  consultasse 
ao  Governo  sobre  este  procedimento. 

Em  resposta,  cabe-me  declarar  a  V.  S,  que,  em  face  dos 
arts.  27  e  34  da  Lei  do  1°  de  Outubro  de  1828,  as  delibe- 
rações das  Cam:iras  Municipaes  se  decidem  pela  maioria  de 
votos  e  se  tomam  logo  como  resoluções,  tendo  o  Presidente, 
no  caso  de  empatp  da  votação,  o  voto  de  qualidade  para  o 
desempate. 

Não  ó,  portanto,  licito  ao  Vereador  reconsiderar  o  seu  voto, 
uma  vez  conheciao  o  resultado  da  votação. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Barão  de  Cotegipe.'^  Sr.  Josó  Manoel 
da  Silva   Veiga,  Presidente  da  Illma.  Camará  Municipal. 


«As/5y^W,^/V:/«W* 


N.  102  —  EM  29  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Ddclara  que  nâo  devem  Ber  matriculados  na  aula  de  phllosophia  do 
curso  aanexo  á  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  os  estudantes 
que,  tendo  de  frequentar  as  de  geographia  e  historia,  não  possam, 
por  falta  de  tempo  para  o  ensino,  concluir  o  estudo  destas  ultimas 
disciplinas  para  submetter-se  aos  respectivos  exames  antes  de  pre- 
starem o  da  primeira. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  29  de  Outubro  de  1887. 

Declaro  a  V.  S.,  em  referencia  ao  seu  officio  de  19  do  corrente 
mez,  que,  attendendo  à  impossibilidade  de  ser  convenientemente 
dado  no  curso  annexo  a  essa  Faculdade  apenas  no  período  de  um 
anno,  conforme  o  programma  viçente,  o  ensino  ai  geoffraphia 
e  da  historia,  íncluida  a  parte  relativa  à  chorographia  e  historia 
do  Brazil,  tenho  resolvido  que  aos  alumnos  matriculados  no  dito 
curso  que  termiiutram  o  estudo  de  phllosophia  sem  haverem 
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podido,  por  cansada  circuiDstancia  indicada,  completar  o  das 
precitadas  disciplinas,  se  permitia  qae  prestem  este  anno  o 
exame  de  philosoiihia,  observado  o  disposto  no  art.  19  do  Reg- 
iamente de  4  de  Maio  de  1856,  desde  que  se  mostrem  habilitados 
nos  de  geographia  e  historia  geral ;  bem  assim  que,  de  aoeòrdo 
com  as  (^poâíQões  vigentes,  não  sejam  admitticlos  à  matríciíla 
na  anla  de  philosophia  estudantes  que  não  possam,  concluido  o 
estado  desta  lòjiteria,  submetter-se,  ante^  do  respectivo  ejpune, 
aos  daquel ias  outras . 

Deus  Gaarde  a  V.  S.-^  Barão  de  Ootegipe.-^  Sr.  Director  da 
Facnidado  de  Direito  de  S.  Paulo. 

N.  103  —EM  29  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Acerca  da   dispeasa  de  proTas   de  capacidade  proflMional  para  o 
exercício  do  magistério  particular. 

Ministério  dos  Negocies  do  Império.— -2»  Directoria*  —  Rio  de 
Janeiro  em  29  de  Outubro  de  1887. 

NSo  podendo  ser  aceita,  por  depender  de  acto  da  Assembléa 
Geral,  a  proiiosta  que,  em  offlcio  de  17  do  corrente  mez,  essa 
Inspectoría  fez,  de  accórdo  cosa  o  Conselho  Director,  para  que  se 
dé  execiQ&o  â  parte  do  art.  1<»  do  Dacreto  n.  7247  de  19  de  Abril 
de  1879  concernente  à  liberdade  do  ensino  primário  e  secundário 
no  municipio  da  Corte,  declaro  a  Vm.,  par  os  devidos  eífeitos, 
que,  emquanto  não  se  revogar  a  disposição  do  art.  101,  §  4»,  do 
Regulamento  de  17  de  Pevereiro  de  1854,  a  que  se  conformam  os 
arts.  ^  das  InstrucçOes  de  5  de  Janeiro  de  1855  e  1 1  das  de  29 
de  Setembro  de  186 1,  cumpre  obs^rvur  o  que  foi  determinado  por 
Aviso  de  9  de  Setembro  de  1885,  em  cuja  conformidade  a^  habi- 
litaQ&^  dos  candidatos  ao  exercido  do  magi>terio  particular  que 
requerem  dis|iensi  de  provas  de  capacidade  profissional  devem 
ser  aquilatadas  em  vista  de  fldediífnaii  attest^içOes  de  pessoas 
idóneas  ou  mediante  o  exame  das  ailegaçOes  que  possam  auto- 
risar  tal  dispensa. 

Por  esta  occ^isião  declaro  outrosim  a  Vm.,  com  referencia  aos 
Avisos  de  25  de  Janeiro  e  de  14  de  Junho  do  oorrente  anno,  con- 
cernentes À  exeoaçfto  do  Decreto  n.  3296  de  30  de  Julho  de  1864, 
ãae  convém  sejam  quanto  antes  presentes  ao  Ministério  dos 
íegocios  a  meu  cargo,  devidamente  informadoe,  os  requeri- 
mentos que  se  acham  submettidos  a  essa  Inspectoria,  nos  quaes 
se  solicita  aqaella  dispensa. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Bar<fo  de  (htegipe.-^Sv.  Inspector  Geral 
da  Instrucção  primaria  e  secundaria  dò  municipio  da  Corte. 

I.— Decigòes  de  1887       6 
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N.  104  — EM  3. DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Sobre  os  exames  de  álgebra,  geometria,  trigonometria  rectilínea  • 
desenho  geométrico  e  elementar  que  se  fazem  na  Escola  Poly- 
technica. 

Soa  Alteza  loiperial  a  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha 
por  bem,  à  vista  do  que  propoz  a  Congr^^a^  da  âcola  Poly- 
technica,  que  nesta  se  observem  as  seguintes  dispo^çOes : 

Art.  1.*  Os  estudantes  que  pretenderem  inscrever-se  para 
prestar  na  Escola  Poiytechnica  os  exames  de  álgebra,  geome- 
tria, trigonometria  rectilínea  e  desenho  geométrico  e  elementar, 
dos  quâes  trata  o  Decreto  n.  8785  de  30  de  Novembro  de  1882, 
deverão  instruir  as  respectivas  petições  com  documentos,  devi- 
damente le^alisados,  que  provem  a  identidade  do  examinando  e 
a  sua  habilitação. 

Art.  2.«  A  prova  de  identidade  consistirá  em  attestação  assi- 
gnada  pela  p^soã  que  houver  declarado  achar-se  habilitado  o 
examinando,  ou  por  quem  a  este  represente. 

Art.  3.®  A  aomissão  a  exame  da  primeira  das  matérias  men- 
cionadas no  art.  !<>  depende  de  mostrar-se  o  estudante  approvado 
em  portuguez  e  em  arithmetica,  mediante  certidões  que  exhibirà 
no  acto  de  ser  chamado  para  fazer  a  prova  escripta. 

Art.  4.«  Os  candidatos  à  matricula  na  Escola  Poiytechnica 
que  apresentarem  certidão  de  approvaçâo  em  exames  de  prepa- 
ratórios prestados  em  qualquer  dos  estabelecimentos  designados 
no  Decreto  legislativo  n.  2066  de  30  de  Setembro  de  1871,  e 
igualmente  na  Escola  de  Minas,  no  Imperial  Ck>ilegio  de  Pedro  II 
e  perante  as  commissOes  examinadoras  da^  Corte  e  das  Províncias, 
ficam  isentos  de  mostrar-ae  habilitados  nas  matérias  em  que 
tiverem  obtido  a  referida  approva^,  no  todo  ou  em  parte, 
segundo  a  doutrina  que  abrangerem  os  pro^ammas  pelos  quaes 
se  houverem  regulado  aquelles  exames,  satisfeito  o  oisposto  na 
Portaria  de  16  de  Dezembro  de  1885. 

Art.  5.<^  A  pessoa  em  nome  de  quem  ecom  cujo  consentimento 
alguma  outra  tiver  obtido  inscripçâo  ou  feito  exame,  perderá 
este  e  todos  os  mais  que  houver  prestado,  e  não  poderá  durante 
dous  annos  matricular-se  ou  fazer  exame  em  qualquer  estabele- 
cimento de  instrucção  superior. 

O  individuo  que  õrestar  exame  por  outro  incorrerá  na  mesma 
pena,  quando  lhe  íor  applicavel,  além  de  ficar  sujeito  à  que  por 
esse  crime  impõe  o  Código  Criminal. 

Art.  6.0  Os  candidatos  que  forem  encontrados  com  livros, 
apontamentos  ou  quaesquer  notas  particulares,  ou  não  proce- 
derem com  o  devido  respeito,  serão  excluídos  do  exame  ou  consi- 
derados como  reprovados. 

Art.  7.*  Si  algum  candidato,  depois  de  examinado  e  appro- 
vado, perturbar  a  ordem  ou  faltar  ao  respeito  aos  funccionarios 
enearrôgadqs  da  direcção  e  trabalhos  dos  exames,  no  edificio 
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em  que  os  mesmos  exames  se  effectoarem  oa  em  suas  imme- 
diaçôesf  verificado  e  apreciado  o  facto  pelo  Director  da  Escola, 
será,  por  ordem  deste,  demorada,  pelo  tempo  que  Julgar  conye- 
nioDte  até  seis  mezes,  a  entrega  da  certidão  de  approvaçSo :  e. 
si  a  certidão  jà  tlrer  sido  entregue,  o  Director  da  Escola  officiara 
aos  directores  dos  outros  cursos  de  instrucção  superior,  declarando 
a  nullidade  do  documento  até  a  expiraçlk)  do  prazo  que  fôr 
fixado. 

Desta  decisSo  haverá  recurso  para  o  Ministério  do  Império. 
O  recurso  deverá  ser  interposto  dentro  do  prazo  de  dez  dias, 
contados  da  data  da  imposição  da  pena. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Novembro  de  1887.—  Bwão 
de  Cotégipe. 


w^/v^<^^^v• 


N.  105  — EM  5  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Sobre  as  disposições  que  de?em  s6r  obsertadas  na  Escola  Normal  no 
caso  de  procederem  irregularmente  as  pessoas  admittidas  na  mesma 
Escola  e  os  respectÍTOs  alomnos. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2»  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  5  de  Novembro  de  1887. 

Declaro  a  Ym.,  em  resposta  ao  seu  officio  de  26  de  Agosto 
ultimo,  que,  no  caso  de  procederem  irregularmente  as  pessoas 
admittidas  nessa  Escola  e  os  respectivos  alumnos,  deverão  obser* 
var-se  as  disposições  constantes  dos  arts.  49  a  54  do  Regulamento 
annexo  ao  Decreto  n.  8025  de  16  de  Março  de  1881,  combinadas 
as  dos  arts.  49  e  50,  na  parte  em  que  se  referem  à  infhioção  das 
disposições  do  regimento  interno,  com  as  dos  arts.  44  a  48,  nos 
qoaes  se  prescrevem,  em  geral,  as  regras  para  a  manutenção  da 
ordem  na  dita  Escola. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Barão  de  Cotegipe.^  Sp.  Director  dii 
Escola  Normal  da  Corte. 


vV^^^j^^^W» 
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N.  106  -  BM  5  DBS  NOVEMBRO  DB  1887 

Declara  qiu  nas  Faculdades  de  Medicina  nSo  pôde  ser  adopiada  a 
pfOTidencia  de  espaçar  suocessiTamente,  até  um  aano,  o  prazo  da 
inscripçâo  para  os  coQcur8^s  aos  logares  de  Lentes,  adjuntos  e 
preparadores,  quando  se  TcriAqueo  facto  de  só  inscrever-se  o  candidato 
anteriormente  inhabilitado. 

Ministério  dOB  Negocies  do  Império.— 2»  Directoria. -«  Rio  de 
Janeiro  em  5  de  Novembro  de  1887. 

lllm.  e  Bxm.  Sr.—  Sciente,  pelo  oíBcio  de  V.  Ex.  de  24  de 
Outubro  ultimo,  de  que  o  candidato  ao  lo^r  vago  de  adjunto  & 
cadeira  de  clinica  medica  e  cirúrgica  de  crianças  deixou  de  com- 
parecer afim  de  effectuar  a  leitura  da.  prova  escripta  e  participou 
desistir  do  concurso,  declaro-lhe,  em  referencia  à  indicação 
votada  pela  maioria  da  Congregftçfto  dessa  Faculdade  e  de  que 
também  trata  o  mesmo  offlcio,  que,  à  vista  do  que  a  tal  respeito 
prec;3ituam  os  Estatutos,  os  quaes  nesta  parte  se  conformam  ao 
que  se  acha  disposto  quanto  aos  demais  estabelecimentos  de 
ensino,  não  pôde  ser  adoptada  a  providencia  de  espaçar  successi- 
vamente,  até  um  anno,  o  prazo  da  inscripção  para  os  concursos 
aos  logares  de  Lentes,  adjuntos  e  preparadores,  quando  se  veri- 
âque  o  facto  de  só  iosorever-se  o  candidato  aateriormente 
inhabilitado. 

Deus  Ouarde  a  V.  Eu. ^  Barão  de  Cetegipe.'-^  Sr.  Director  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  107  —  EM  7  DE  NOVEMBRO  DB  1887 

Manda  inscrerer  para  repetir  exame,  na  Faculdade  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro,  um  estudante  que,  apesar  de  não  haver  obtido  a 
permissão  de  qu3  depende  a  frequência  dos  laboratórios,  fez  novas 
preparações  dentro  do  praio  devido ;  e  recommenda  a  observância 
do  afi.  362  dos  Estatutos  relativamente  ao  ingresso  nos  laboratórios 
por  parte  dos  estudantes  que,  inhabilitados  em  exames  feitos  no 
decttrso  do  anno  lectivo,  pretendam  continuar  a  frequentar  as  aulas 
theoricas  e  praticas. 

Mnisterio  dos  Negócios  do  Império.—  2*^  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  7  de  Novembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm,  Sr.—  Ck>m  oíficio  de  29  de  Outubro  ultimo  V.  Ex. 
enyloa-me,  favitrayelmente  informado,  o  requerimento  em  que 
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JoSo  Agapito  do  Monte  pede  ser  admittido  a  inscreyer-se  aflm 
de  qae  possa  repetir  o  exame  de  botânica  e  zoologia. 

Visto  oon^tar  da  indicada  informação  que  o  mesmo  estudante, 
apezar  de  não  haver  obtido  dess^  Directoria,  nor  falta  de  paga- 
mento de  metade  da  taxa  fixada  no  art.  â62  dos  Estatutos,  a 
permissão  de  que  depende  a  frequência  dos  laboratórios,  téz  no 
cbiqueilciS  matérias,  em  o  prazo  legal,  novas  preparações,  tenho 
resolvido,  deferindo  o  pedido,  de  accôrdo  com  o  que  sô  deddiu 

ãuaato  ao  estudante  a  quem  se  refere  o  Aviso  de  22  de  Outubro 
e  Í88Ô  dirigido  ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia, 
que,  paga  integralmente  a  taxa,  seja  o  suppiicante  inscripto 
para  o  aito  exame. 

Por  esta  occasião  recommendo  a  V.  Ex.  que  providencie  no 
sentido  de  observar-se  a  disposição  do  citado  art.  362,  o  qual,  nos 
termos  do  Aviso  de  25  de  Novembro  do  anno  passado,  também 
regula  o  ingresso  nos  laboratórios  dos  estudantes  que,  tendo  sido 
innabliitados  em  exame  realizado  no  decurso  do  anno  lectivo, 
pretendam  continuar  a  flrequentar  as  aulas  theoricas  e  pratio9«. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Bardo  de  Ootegipe.^  Sr.  Director  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  108  —EM  7  DE  NOVEMBRO^DE  1887 

Oi  eleitores  de  ama  parochia,  da  qual  desmembrott*Be  parte  do  terri- 
tório para  constituir  outra,  onde  ficaram  residindo,  votam  na  antiga 
parochia,  si  ahi  continuam  alistados. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 1»  Directoria.— Rio 
de  Janeiro  em  7  de  Novembro  de   1887. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  oíficio  de  31  do  mez 

Srozimo  passado,  ao  qual  acompanhou  cópia  do  offlcio  do  2*  Juiz 
e  Paz  da  parochia  de  8.  Benedicto  aa  Barra  do  Pirahy, 
consultando,  à  vista  do  disposto  no  art.  3^  do  Decreto  n.  3340 
de  14  do  dito 'mez,  onde  devem  votar  os  eleitores  que  per- 
tenciam ao  lo  districto  da  fk*eguezia  de  SanfAnna  do  Plrahy, 
e  que  actualmente,  pelo  facto  da  divisão  desta  parochia,  per- 
tencem àquella;  declaro  a  Y.  Ex.  que,  si  taes  eleitores  n^ 
requereram  sua  transferencia  para  a  parochia  de  S.  Benedicto 
e  continuam  alistados  na  de  SanfAima  do  Pirahy,  nesta  devem 
votar. 

Deus  Quarde  a  V.  Ez.^ Barão  de  Cotegipe.'^ Sr.  Presidente 
da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 


•fV^:A^j^VV:^V* 
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N.  109  —  EM  8  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Só  pôde  haver  eleição  na  parochia  oanonioamente  instituída,  eaUo  si, 
não  obstante  a  falta  desta  condição,  já  alli  se  tiToram  praticado 
actos  eleitoraes  válidos  ou  approvados  pelo  p:>der  competente. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 1»  Directoria.  —  Rio  de 
Janeiro  em  8  de  Novembro  de  1887. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Dando  soIuqSo  às  duvidas  constantes  dos 

Suesitos  formulados  em  oíficio  n.  55  de  28  do  mez  passado, 
eolaro  a  V.  Ex.: 

1  .<»  Para  que  a  parocMa  se  considere  como  tal  na  accepção  do 
termo  empregado  no  art.  d9  do  Decreto  n.  3340  de  14  do  dito 
mez,  aílm  de  neila  formar-se  mesa  e  haver  eleiçSo,  é  preciso 
que  seja  canonicamente  instituída  ; 

2.0  A  parochia  deve  considerar-se  canonicamente  instituída 
só  depois  da  nomeacSo  de  Parocho  ou  designac^  de  sacerdote 
que  nella  administre  o  pasto  espiritual,  nfto  bastando  que  à  sua 
creacão  haja  precedido  a  audiência  do  Diocesano  ; 

3.*  Nfio  se  deve  considerar  como  districto  para  fins  eleitoraes 
a  parochia  nfto  instituída  canonicamente,  ainda  que  nella  este- 
jam alistados  20  eleitores  pelo  menos,  nos  termos  aa  2*  parte  da 
citada  disposição  ; 

4.0  Só  pôde  haver  eleiçSo  nas  parochiasnSo  instituídas  cano- 
nicamente onde  Jà  se  tenham  praticado  actos  eleitoraes  v&lidos 
ou  approvados  pelo  poder  competente. 

DeusGuardea  V.  Ex.^Barão  dê  Cotegipe.^Sr.  Presidente  da 
Província  do  Paraná . 
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N.  110  — EM  11   DE  NOVEMBRO  DE  1887 

A  dispoiição  do  art.  214  do  Decreto  n.  8213  de  13  de  Agosto  de  1881 
applica-se  ao  caso  da  divisão  do  districto  de  paz  feita  depois  e  não 
antes  da  eleição  dos  Juizes  de  Paz. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1  •.Directoria.—  Rio  de 
JaneuH)  em  II  de  Novembro  de  1887. 

lllm.  e  Exm.  Sr.-  Foi  presente  ao  Governo  o ofllcio  de  25  de 
Julho  ultimo,  em  que  essa  Presidência,  expondo  o  que  ocoorrera 
na  eleiQfto  de  Juizes  de  Paz  feita  no  dia  1»  de  Julho  de  1886  na 
parochia  de  Sant*Anna  do  Pirahy,  consultou  si  aos  Juizes  de  Paz 
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eleitos   deria  applicar-^  o  disposto  no  art.  214  do  Deereto 
n.  8213  de  13  de  Agosto  de  1881. 

Os  &ctos  oocorridos  foram  estes : 

Creada  por  Lei  provincial  n.  2779  de  3  de  Novembro  de  1885 
a  parochia  de  S.  Benedicto  da  Barra  do  Pirahy  oom  território 
desmembrado  da  de  Saat*Anna  do  Piraby,  deixou,  na  mencionada 
eleição,  de  ser  attendida  a  divisão  desta  parocbia ; 

Posteriormente,  por  acto  dessa  Presidência  de  11  de  Dezembro 
de  1886,  foi  creado  um  districto  de  paz  na  parocbia  de  S.  Bene- 
dicto, íkzendoHse  em  o  1»  de  Março  ultimo  a  eleição  de  seus  Juizes 
de  Paz; 

Mais  tarde  (em  Junbo)  a  Camará  Municipal  do  Piraby  commu- 
nioou  a  essa  Presidência  que  dos  quatro  Juizes  de  Paz  eleitos  para 
a  antiga  parocbia  de  Sant*Anna,  ficara  um  residindo  na  de 
S.  Benedicto. 

A  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Ccmselbo  de  Estado, 
ouvida  sobre  o  assumpto,  foi  de  parecer,  em  Consulta  de  22  de 
Agosto: 

Que  o  citado  art.  214  do  Decreto  n.  8213,  referindo-se  clara- 
mente à  bypotbese  dos  Juizes  de  Paz  eleitos  antes  da  divisão  do 
districto,  nao  pôde  applicar-se  ao  caso  diverso  de  Juízes  de  Paz  a 
etOa  eleição  se  procedeu  depois  daquella  divisão  ;  o  que  se  veri- 
fica na  bypotbese  vertente,  em  que  a  eleição  realizou-se  na 
antiga  parocbia  de  Sant*Anna  do  Piraby  depois  de  dividida  pela 
desmembração  do  território  que  constituo  a  de  S.  Benedicto ; 

Que,  portanto,  não  pôde  deixar  de  subsistir  a  referida  eleição 
para  todos  es  seus  effeitos ;  e  sendo  assim,  o  focto  de  estar  resi- 
dindo um  dos  quatro  Juizes  de  Paz  de  Sant*Anna  do  Piraby  no 
território  da  parocbia  de  S.  Benedicto,  não  é  motivo  para  que 
se  faça  nova  elei^  dos  Juiz^  daquella  antiga  parocbia,  mas 
deve-se  considerar  perdido  o  logar  do  que  reside  fora  do  seu 
território  e  preencber  a  vaga  pelo  modo  que  a  lei  determina. 

B  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do 
Imperador.  tendo-Se  conformado  com  este  parecer  por  Sua  Imme- 
diata  Resolução  de  5  do  corrente  mez,  assun  o  Manda  declarar  a 
V.  Ex.,  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^  Barão  de  Cotegipe.--^ Sr.  Presidente 
da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 


CSonsolta  a  que  se  reTere  o  AvIao  mnprm 

Sereníssima  Senbora.—  Mandou  Vossa  Alteza  Imperial  Re- 

gente,  em  Nome  do  Imperador,  consultar  a  Seeção  dos  Negodos 
o  Império  do  Conselbo  de  Estado  sobre  a  duvida  que  a  respeito 
da  eleição  de  Juizes  de  Paz  da  parocbia  de  Sant*Anna  do  Piraby, 
da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  apresentou  &  consideração  do 
Oov^no  Imperial  o  Presidente  desta  Provinda  em  seu  oí&do  de 
25  de  Julbo  do  corrente  anno,  cujo  teor  ó  o  seguinte: 
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4  Palácio  do  Qovevno  da  Proviocia  do. Rio  de  Janeiro.—  Ni^ 
ctheroy,  25  de  Jalho  de  1887. —  4*  8ecção.—  Illm.  e  Exm.  Sr.— 
Por  deliberiiçSo  de  11  de  Dezembro  de  188tí  foi  creado  em  Pirahy 
um  districto  de  paz  na  Aregu^zia,  ainda  não  provida  canonica- 
mente, de  S.  Benedicto,  formada  de  território  pertencente  à  de 
SanfÁuna. 

Naquelle  districto  somente  procedeu-se  em  1  de  Março  ultimo 
â  eleição  de  Juizes  de  Paz,  por  n£o  constar  que  com  a  respectiva 
creação  se  dava  a  hypothese  prevista  no  art.  214  do  Decreto 
n.  8213,  de  1881. 

Tendo,  porém,  em  ofOcio  de  11  de  Junho  communicado  a  res- 
pectiva Camará  Municipal  que  com  a  creagão  daquelle  districto 
acara  residindo  helle  um  dos  Juizes  de  Paz  eleitos  em  1  de  Julho 
do  anno  findo  para  a  freguezia  de  SanfAnna,  entendeu  esta  Pre- 
sidência que  era  o  caso  do  citado  art.  214  e  mandou  em  27 
daquelle  mez  nroceder  &  eleição  de  Juizes  de  Paz  n^sta  ultima 
freguezia,  nada  resolvetido  então  quanto  ao  alludído  districto, 
por  J&  se  ter  feito  nelle  essa  eleição. 

Contra  essa  deliberação  representou  o  l^  Juiz  de  Paz  da  í)re- 
guezia  de  Sant*Anna,  ai  legando  que,  conforme  a  lettra  do  citido 
artigo,  não  se  tinha  precisamente  dado  a  hypothese  prevista, 
porque  apenas  um  Juiz  de  Paz  havia  perdido  o  domicilio  e  não 
t4m,  como  diz  o  citado  artigo. 

Esta  Presidência,  entrando  em  duvida  sobre  o  acerto  da  deli- 
bera^ tomada,  resolveu  nest  i  data  adinr  a  eleição  designada 
para  o  dia  30  e  submetter  à  consideração  de  V.  Ex.,  como  faz, 
todo  o  oocorri  lo. 

O  artigo  citado  diz,  é  certo,  ficarem  um  (Juizes  de  Paz)  resi- 
dindo no  território  a  que  se  houver  redtizldo  o  primeiro,  e  os 
outros  nos  territórios  dos  di>trictoà  novamente  crendo-i;  mas 
parece  que,  no  caso  vertente,  a  questão  não  se  refere  ao  numero, 
mas  sim  à  hypothese  de  perder  o  cidadão  eleito  o  cargo  de  Juiz 
de  Paz  por  ficar  com  domicilio  em  outro  districto  em  virtude  de 
desmembração  de  território;  V.  Ex.,  entretanto,  resolverão  que 
fòr  acertado. 

Deus  Ouarde  a  V.  Ex.^  Illm.  e  Bxm.  Sr.  Conselheiro  Manoel 
do  Nnscimento  Machado  Portella,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império.—  António  da   Rocha  Fernandes  Lédo.> 

Segundo  o  que  consta  deste  ofiScio  e  dos  papeis  que  o  acom- 
panham, a  Secção  passa  a  expor  succintameute  os  factos  occor- 
ridos  e  a  questão  que  tem  de  ser  resolvida. 

A  Lei  provinda  de  3  de  Novembro  de  1885  dividiu  em  duas  a 
parochia  de  SanfAnna  do  P  rahy,  tendo  a  que  foi  novamente 
creada  a  denominação  de  S.  B<*nddicto  da  Barra  do  Pirahy.  No 
dia  1  de  Julho  de  1880t  época  da  oleiç&o  geral  dos  Juizes  de  Paz, 
fez-Be  i  dos  Juizes  da  antiga  parochia  (  Sant*Anna ),  mas  deixou 
de  proeed^r-se  &  dos  Juizes  da  novamente  creada  ( S.  Benedicto), 
facto  queaó  depois  se  realizou  nesta  no  dia  1  de  Março  do  opr- 
re&te  anno,  em  coaseduenoia  dó  acto  belo  qual.  em  i  1  de  De* 
zembro  de  1886,  o  Presidente  da  Província  determinou  qtie  a  dita 
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nora  p&rochia  constituiria  um  só  dlstricto  de  paz.  Verificando- 
se  então  que  um  dos  quatro  Juizes  de  Piz  eleitos  para  a  antiga 
parochia  tinha  sua  residência  no  território  da  novamente  cr-èada, 
siiac'tou-se  a  duvidai  :— si  a  sta  tiypotbese  ô  oopliGivel  o 
art.  214  do  Regulamento  n.  8213  de  13  de  Agosto  de  1881.  o  qual 
dispOe  que  «  quando  os  Juizes  de  Paz  de  um  districto  que  ròrdiri- 
dido  em  dous  ou  mais  ficarem  residindo  uns  no  território  a  que 
se  houver  reduzido  o  primeiro,  e  os  outros  nos  territorjos  dos 
distnctos  novaniente  creados,  ftir-se-ha  nova  eleição  nos  mesmos 
districtos.  > 

Parece  à  Secção  que,  visto  referir-se  essearti^  claramente  aos 
Jaizes  de  Paz  eleitos  antes  da  divisão  do  di^tncto,  não  pôde  ter 
appíicação  ao  caso  diverso  de  Juizes  de  Paz  a  ciga  eleição  se  pro*- 
cedeu  depois  de  feita  a  divisão.  Ora,  esta  é  a  hypothese  vertente: 
na  antiga  parochia  (  SanfAniia  ),  da  qual  foi  desmembrado  o 
território  que  ficou  constituindo  a  novamente  oreada  (S.  Bene- 
dicto ),  procedeu-se  à  eleição  dos  seus  Juizes  de  Paz  na  época 
legai,  depois  da  sua  divisão. 

Não  pôde,  pois,  deixar  de  Subsi:>tlr  esta  eleição  para  todos  os 
seus  eíieitos  ;  e,  sendo  assim,  o  facto  de  estar  residindo  um  dos 
seus  quatro  Juizes  de  Paz  em  território  desmembrado  delia  não  é 
motivo  pai-a  que  se  faça  nova  eleição  dos  luizes  da  parochia,  maâ 
deve  ser  considerado  conto  perdido  o  logar  do  que  resiJe  fora  do 
território  desta,  e  preenchido  o  mesmo  logar  pelo  modo  que  a  lei 
determina. 

B'  como  entende  a  Secção;  mae  Vossa  Alteza  Imperial  Regente 
Mandará  o  que  julgar  melhor  em  sua  sabedoria. 

Sala  das  conferencias  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
CJonselho  de  Estado  em  22  de  Agonio  áe  \8^ .-^  José  Bento  da 
Cunha  e  Figueiredo . —  A/fonsó  Celso  de  Assis  Figueiredo, ^^  João 
Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Resolução 

Ck)mo  parece.—  Paço  em  5  de  Novembro  de  1887.^  Princezã 
Impbrial   Kw^vhtk,^  BarOóde  Cotegipe. 

N.  111  —  EM  15  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Sobra  a  transferencia  dos  Lentes  das  Faculdades  de  Medicina  da  umas 
para  outras  cadeiras. 

Ministério  dosfNegoclos  do  Império.— 2*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  15  de  Novembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr—  Tenho  presente  o  officio  de  10  do  cor- 
rente mez  em  que,  expondo  que  o  Lente  de  anatomia  e  physio- 


90  DSCia6B8  DO  GOYIRNO 

lofi^ia  pathologicas  Dr.  Cypriano  de  Souza  Freitas  e  o  de  bygiene 
e  historia  da  medicina  Conselheiro  Nuno  de  Andrade  pecuram 
transferencia  para  a  1*  cadeira  de  clinica  medica  que  se  acna  vaga 
nessa  Faculdade,  bem  assim  que  o  Lente  de  obstetrícia  Dr.  Luiz 
da  Cunha  Feijó  Júnior  offereceu  uma  indicação  no  sentido  de 
convir  ao  ensino  que  adita  cadeira  s€|ja  provida  por  um  dos  Lentes 
actuaes  e  de  se  apresentar  ao  Governo,  afim  ae  ser  transferido 
para  ella,  o  Lente  de  pathologia  geral  Dr.  José  Benicio  de  Abreu, 
consulta  Y.  Ex.,  em  virtude  do  que  deliberou  a  Congrega^: 

1 .0  Si  convém  votar  a  preliminar  de  ser  ou  não  vantajoso  ao 
ensino  o  provimento  da  1»  cadeira  de  clinica  medica  por  um  dos 
actuaes  Lentes,  ou  mediante  concurso,  ficando  neste  caso  preju- 
dicadas as  pretençOes  apresentadas ; 

2.»  Si  devem  ser  submettidos  à  votação  tanto  os  requerimen- 
tos como  a  indicaçSío,  conforme  a  ordem  de  sua  apresentação, 
para  do  resultado  dar-se  conta  ao  Governo  ; 

3.<»  Si  pôde  o  Dr.  José  Benicio  de  Abreu  ser  apresentado  pela 
Cons^gaçSo,  sem  o  haver  requerido,  não  estando  nas  condições 
da  1*  parte  do  art.  200  dos  Estatutos,  isto  é,  não  tendo  ainda 
três  annos  de  exercício  na  cadeira  que  actualmente  rege,  ou  si 
a  elle  não  ô  applicavei  essa  disposição  em  face  do  art.  559  dos 
Estatutos  ; 

A.^  Si,  no  caso  de  resposta  negativa  ao  anterior  quesito,  deve 
a  Congregação,  depois  de  julgar  vants^osas  ao  ensino  as  transfe- 
rencias requeridas,  proceder  à  votado  sobre  a  preferencia  dos 
pretendentes  ou  apresental-os,  independentemente  disto,  &  deli- 
beração do  Governo. 

Em  solução  das  duvidas  expostas  declaro  a  Y.  Ex.,  para  os 
devidos  effeitos: 

1.*  Que,  competindo  ao  Governo  resolver  sobre  a  transferencia 
dos  Lentes,  não  deve  ser  votada  a  referida  preliminar,  que  po- 
deria dar  logar  a  ílcarem  prejudicados  os  requerimentos  apre- 
sentados &  Congregação ; 

2. o  Que  por  conseguinte  devem  ser  submettidos  a  votaçâotoos 
requerimentos  concernentes  à  transferencia,  observando-se  o 
disposto  no  art.  198  dos  Estatutos ; 

3.*  Que  a  condição,  prescrípta  pelo  art.  200  dos  Estatutos,  de 
ser  necessário  para  a  transferencia  o  tempo  de  mais  de  três  e 
menos  de  dez  annos  de  exercido  da  cadeira,  comprehende  não  só 
as  deliberações  da  Congregação  a  requerimento  dos  Lentes, 
como  também  as  hypotheses  de  que  cogita  a  2*  parte  do  mesmo 
artigo,  de  sorte  que  sem  preencher-se  tal  condição  não  pôde  a 
Congregação  propor  ex  ofpcio  a  transferencia  do  Lente,  nem  o 
Governo  ordenal-a,  com  audiência  da  Congregação; 

4.0  Que,  portanto,  não  pôde  ser  aceita  a  indicação  do 
Dr.  Luiz  da  Cunha  Fejjô  Júnior,  devendo  a  votação  versar 
unicamente  sobre  os  requerimentos  dos  Lentes  que  estiverem 
no  caso  de  que  trata  o  citado  art.  200* 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,-^  Barão  de  Cotegipe.-^Sv.  Director 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  112  -.  EM  18  DE  NOVEMBRO  DE  .1887 

Sobre  a  remesfia  de  objectot  qae  tém    de  ser  transportados  gratuita- 
mente na  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 

Ministério  dos  Negocies  doimperio.—  2*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  18  de  Novembro  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Aocuso  recebido  o  Aviso  de  V.  Ex.  de  9 
do  corrente  mez  relativo  aos  que  lhe  dirigi  em  25  e  28  de  Oatu- 
bro  ultimo  aâm  de  terem  transporte  gratuito  na  Estrada  de 
Ferro  D.  Pedro  II  os  objectos  destinados  aos  estabelecimentos 
públicos  dependentes  do  Ministério  a  meu  car^. 

Em  resposta  declaro  a  Y.  Ez.  que  as  requisições  constantes 
dos  ditos  avisos  foram  feitas  em  vista  do  art.  141  do  Regula- 
mento annexo  ao  Decreto  n.  6238  A,  de  28  de  Junho  de  1876, 
considerando-se  ampliada  a  respectiva  disposição  aos  casos  de 
transporte  ^tuito  de  volumes  que  nSo  se  destinam  ao  serviço 
da  mesma  Estrada,  eoo  vi  do  que  decidiram  os  Avisos  de  28  de 
Fevereiro  de  1877  e  15  de  Abril  de  1880  relativamente  ao  art.  140 
do  mencionado  regulamento. 

Si  entretanto  Y.  Ex.  julgar  aue  só  excepcionalmente,  e  oom 
declaração'  de  que  o  serviçd  publico  assim  o  exige,  será  conce- 
dido o  transporte  gratuito,  cabe-me  dizer  que  se  acha  neste 
caso  a  requisição  contida  no  primeiro  dos  citados  avisos ;  e 
quanto  ao  segundo,  que,  dependendo  de  autoiisação  do  Ministério 
a  meu  cargo  a  remessa  que  os  chefes  das  diversis  Repartições 
tenham  de  fazer,  não  concederei  tal  autorisação  sem  que  se  ve- 
rifique aquella  clausula. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.^  Barão  de  Cotegipe.^  A  S.  Ex.  o 
Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas. 

N.  113  —EM  19  DE  NOYEMBRO  DE  1887 

Resolve  que,  por  terem  extraordinariamente  deixado  de  realizar-se  os 
exames  dos  alumnos  do  Instituto  dos  Surdos-Mudos,  não  deve  ficar 
prejudicada  a  concessão  dos  prémios  á  vista  das  provas  dadas  no 
decurso  do  anno. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  19  de  Novembro  de  1887. 

Em  oíficio  de  16  do  corrente  mez  communica  Ym.  que« 
deixando  de  realizar-se  os  exames  de  que  trata  o  art.  29  do 
Regulamento  desse  Instituto,  por  se  haverem   retirado  quasi 
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todos  OS  alumnos,  em  virtude  da  autorisação  constante  do 
Aviso  de  29  de  Outubro  ultimo,  entenderam  o&  Professores  que 
por  isto  não  devia  ficar  prejudicada  a  concessão  dos  prémios  ã 
vista  das  provas  dadas  no  decurso  do  anno.  e  em  consequência 
approvou-se  a  proposta  para  serem  premiados  quatro  dos  mes- 
mos alumnos. 

Em  resposta  declaro  a  Vm.  que  o  autoriso  a  ftizer  entrega 
dos  prémios,  conforme  deliberaram  aquelles  Professores. 

Deus    Guarde    a   Vm.—  Barão  de  Cotegipe. —  Sr.    Director 
do  Instituto  dos  Surdos-Mudos. 


N.  114  —EM  25  DE  NOVEMBRO  DE:1887 

Aoerca  da  concessão  de  sulieidios  aos  cursos  nocturnos  do  munloipio 

da  Corte. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2'  Directoria.-  Rio  de 
Janeiro  em  25  de  Novembro  de  1887. 

Aooàsando  recebido  o  offlcio  que  Vm.  me  dirigiu  em  14  do 
corrente  mez,  declaro-lhe  que,  não  se  referindo  sinão  aos 
cursos  nocturnos  creados  nns  escolas  publicas  de  instruoção 
primaria  a  concessão  dos  subsidies  de  que  trata  o  Decreto 
n.  70al  A,  de  6  de  Setembro  de  1878,  nãoô  possivel  transferir 
à  sociedade  denominada  «  Congresso  Operário  de  Beneâcencia  », 
para  huxíIío  do  curso  nocturno  que  mantém  na  fregueziado 
Sacramento,  a  gratificação  que  se  abona  ao  Professor  da 
2^  escola  publica  de  meninos  da  mesma  freguezia  pela  direcção 
do  respectivo  curso  nocturno,  cuja  frequência  é  insignificante, 
segundo  informa  essa  Inspectoria. 

Outrosim  declaro  a  Vm . ,  para  a  devida  execução,  que  tenho 
resolvido  que,  logo  que  se  concluam  os  trabalhos  lectivos  deste 
anno,  se  supprima  o  curso  est  ibelecido  na  referida  e>cola. 

Finalmente  recommendo-lh©  que,  tendo  em  vista  a  frequência 
e  os  resultados  dos  cursos  nocturnos  que  ftmcclonam  nas 
parochlas  do  Kngenho  Novo,  de  Campo  Grande  e  de  Jaearóp^iguà, 
preste  com  a  necessária  brevidade  informações  que  habilitem 
este  Ministério  a  resolver  sobre  a  continuação  de  taes  cursos  no 
próximo  anno  lectivo. 

Deus  Guarde  a  Vm.^ Barão  de  Cotegipe.-^Sv,  Inspector 
Geral  da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  municipio  da 
Corte. 
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N.  115  --  EM  25  DB  NOVEMBRO  DE  1867 

O  Vereador  n&o  pôde  acoumular  fu acções  de  emprego  publico  retri- 
buído, ainda  quaado  desempenhadas  interinamente. 

MinisUrio  dos  Negpocios  do  Império.  —  1»^  Directoria.  —  Rio  de 
Janeiro  em  25  de  Novembro  de  1887. 

Ulm.  e  Ezm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  oíflcío  n.  41  de  18  do  cor- 
rente mez,  declaro  a  V.  £x.  que  resolve-se  negativamente  a 
seguinte  duvida,  alli  suscitada :  -^  Si  o  Vereador  pôde  acoumu- 
lar as  ftmoQões  de  emprego  publico  retribuído,  quando  desem- 
Senhadas  interinamente  —  ;  visto  queoart.  24  da  Lei  n.  3029 
e  9  de  Janeiro  de  1881,  assento  damateriai  não  limitou  aos 
empregos  effectivos  a  incompatioilidade  que  estatuiu,  não  sendo 
licito  ao  executor  da  lei  distmguir  onde  ella  nSe  o  fez. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex."^  Barão  de  Cotegipe, —  Sr.  Presidente  da 
Província  de  S.  Paulo. 

N.  116  —EM  30  DE  NOVEMBRO  D£  1887 

Declara  as  condições  necessárias  para  que  um  medico  possa  abrir 
pharmacia. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 1*  Directoria.— Rio 
de  Janeiro  em  30  de  Novembro  de  1887. 

Illm.  •  Exm.  Sr.—  Em  offlcio  de  14  do  corrente  mez,  trouxe 
V.  Bx.  ao  conhecimento  do  Governo  o  facto  de  terem  três  me- 
dioos  requerido  licença  para  abrir  pharmacia,  declarando  que 
resignavam  o  exer  icío  da  medicina  ehi  consequência  de  molesfias 
que  08  privam  da  actividade  e  locomoção  indispensáveis  no  ser- 
viço clinico ;  e,  expondo  o  proce  Umento  que  adoptiira  quanto  a 
dous,  enviou  a  petição,  que  devolvo,  do  terceiro,  solicitando  uma 
solu^  que  fixe  a  norma  de  conducta  da  Inspectoria  Geral  de 
Hygieoe,  quando  outros  médicos  se  apresentem  com  igual 
pretenção. 

Em  resposta  oabe-me  declarar  a  V.  Ex. : 

1  .*  Que  o  medico,  que  também  possue  o  titulo  de  pharmaceutico, 
pôde  exercer  a  respectiva  proílssâo;  Acando-lhe,  entretanto, 
ecs  vi  do  art.  48  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  9554  de 
3  de  Fevereiro  de  1886,  prohibido  o  exercício  da  medicina ; 

2  ^  Que  o  medico,  que  não  possuir  o  referido  tituio,  só  poderá 
exercer  a  pharmacia  depois  ae  obtel-o,  bastando  para  este  âm 
que  preste  o  exame  de  pnarmacia  pratica,  exigido  nos  Estatutos 
das  Faculdades  de  Me^iicina  a  que  se  refere  o  De^eto  n.  9311  de 
25  de  Outubro  de  1884,  visb  que  as  outras  matérias  são 
commans  aos  dous  cursos,  medico  e  pharmaceutico ; 
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3.*  Que,  nos  casos  precedentes,  não  é  necessário  que  o  medico 
assigne  um  termo  de  desistência  de  sua  profissão,  porquanto,  si 
a  exercer,  incorrera  na  sancção  do  art.  72,  §§  i<>  e  10,  do  Regula- 
mento de  1886  citado,  implicitamente  applicavel  a  esta  hypotbese, 
não  sendo  o  termo  garantia  sufficiente  da  fiel  observância  do 
art.  48; 

4.0  Finalmente,  que,  no  caso  previsto  em  segundo  logar,  não 
haverá  inconveniente  na  demora  da  abertura  de  pharmacia  em 
localidade  onde  nenhuma  exista,  porque,  nos  termos  do  dito 
art.  48,  2»  parte,  pôde  o  medico,  sem  que  tenha  pharmacia 
aberta  ao  puoiico,  fornecer  os  medicamentos  necessários  ao 
tratamento  de  seus  doentes,  si  estes  residirem  a  três  kilometros, 
pelo  menos,  de  distancia  da  pharmacia  mais  próxima,  e  fòr  ur- 
gente a  administração  dos  medicamentos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,^  Barão  de  Cotegipe .^^  Sv .  Inspector 
Qeral  de  Hygiene. 

N.  117  —EM  3  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Pôde  a  mesma  {pessoa  exercer  as  funcçdes  de  Secretario  da  Gamara 
Municipal  e  as  de  Promotor  de  capellas  e  resíduos. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 1»  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  3  de  Dezembro  de  1887. 

lllm.  e  Exm.  Sr.—  Approvo,  por  seus  fundamentos,  a  de- 
cisão pela  qual,  resolvendo  a  consulta  do  P  suppleute  ao  Juiz 
Municipal  e  de  Orphãos  em  exercício  no  termo  de  Maragogipe 
—  ^  ^  incompatíveis  o  emprego  de  Secretario  da  Camará  Muni- 
cipal e  o  cargo  de  Promotor  de  capellas  e  resíduos,  ambos  exer- 
•  eidos  pelo  cidadão  PorfirioMartins  Barbosa  Filho  — ,  declarou-lhe 
V.  Ex.  que,  não  havendo  lei  ou  decisão  do  Governo  que  esta- 
heleça  a  incompatibilidade  entre  os  referidos  empregos,  nem 
devendo  essa  Presidência  fazer  extensiva  ao  caso  vertente  a 
disposição  do  Aviso  n.  89  de  4  de  Junho  de  1847,  que  regula  os 
princípios  geraes  das  incompatibilidades  dos  cargos  públicos, 
porquanto  não  se  d&  repugnância  entre  as  funcções  de  um  e 
outro,  nem  de  sua  accumulação  resulta  a  impossibilidade  de  ser 
cada  um  servido  satisfactoriamente,  podia  o  sobredito  cidadão 
exercel-os  cumulativamente,  tanto  mais  quanto  é  a  Gamara 
Municipal  o  Juiz  mais  competente  para  decidir  si  o  seu  Secretario 
desempenha  regularmente  o  cargo  accumulando  as  funcções  do 
outro  emjjrego. 
Fica  assim  respondido  o  offlcío  n.  202  de  10  do  mez  findo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— -Bardo  de  Coiegipe.^  Sr.  Presidente 
da  Provinda  da  Bahia. 
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N.  118  —EM  5  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Nada  obsta  a  qna  por  parto  de  uma  Irmandade  seja  feita  doação  de 
um  terreno  de  seu  património,  na  conformidade  do  Aviso  de  17  de 
Novembro  de  1853. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2^  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  5  de  Dezembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  referencia  ao  offlcio  de  V.  Ex.  de  23  de 
Novembro  ultimo,  que  veio  acompanhado  dos  papeis  que  devolvo, 
relativos  à  permissão  que  a  Irmandade  de  N.  S.  do  Monte  do 
Carmo  da  Igreja  matriz  da  villa  do  Carmo  pede  para  doar  a  essa 
Província  um  terreno  de  seu  património,  que  se  torna  preciso 
às  obras  do  abastecimento  d'aguaàquella  villa,  declaro  a  V.  Ez. 

aue,  visto  não  ser  necessária  a  licença  do  Governo  para  seme- 
tiante  âm,  gem  conter  o  compromisso  da  Irmandade  disposlQão 
que  se  opponha  à  deliberação  competentemente  tomada  pela 
Mesa  conjuncta.  nada  obsta  a  que  a  mesma  Irmandade  possa  fazer, 
na  conformidaae  do  Aviso  n.  248  de  17  de  Novembro  de  1853,  a 
doação  que  pretende. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Categipe,^  Sr.  Presidente 
da  Província  do  lUo  de  Janeiro. 
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N.  119  — EM  6  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Quaesquer  estudantes  do  Imperial  CoUegio  de  Pedro  II  que  se 
proponham  prestar  ahi  acto  de  matérias  em  que  deixaram  de  obter, 
approvação  nos  exames  geraes  de  preparatórios,  só  na  época  seguinte 
poderão  ser  admittidos  a  fazel-o. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  6  de  Dezembro  de  1887. 

Declaro  a  Vm.,  para  os  âns  convenientes,  em  referencia  ao 
seu  ofldcio  de  29  de  Novembro  ultimo,  que,  por  serem  os  mesmos 
a  natureza  e  os  effeitos  dos  exames  ânaes  do  curso  de  estudos  do 
Imperial  CoUegio  de  Pedro  II  e  dos  exames  geraes  de  pre- 
paratoriosv  os  estudantes  quer  matriculados,  quer  avulsos  do  dito 
CoUegio  que  se  proponham  prestar  neste  estabelecimento  acto 
das  matérias  em  que  deixaram  de  obter  approvação  nos  últimos 
dos  referidos  exames,  quando  realizados  na  época  correspondente 
ao  auno  lectivo  em  que  houverem  frequentado  as  aulas  de  taes 
matérias,  só  poderão  ser  admittidos  a  fazel-o  na  época  seguinte, 
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semelhantemente  ao  que  se  ocha  estabelecido  em  relação  aos  in- 
divíduos reprovndos  nos  exames  a  que  se  procede  perante  essa 
Inspectoria,  conforme  se  vô  do  Aviso  de  14  de  Outubro  de  1886, 
explicativo  do  Decreto  n.  9647  de  2  do  mesmo  mez,  o  qual  al- 
terou na  indicada  conformidade  a  dispodoão  constante  da  se- 
gunda parte  do  art.  18  do  Regulamento  de  7  de  Dezembro 
de  1874. 

Deuis  Guarde  a  Ym.—  Barão  de  Cotegipe.-^  Sr.  Inspector 
Geral  da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  município  da 
Corte. 

N.  120— KM  9  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Deve  subsistir  o  acto  da  Congregação  pelo  qual  um  candidato  foi 
excluido  de  concurso  a  que  se  tem  de  proceder  em  uma  das  Facul- 
dades de  Direito,  emquanto  o  Governo  não  resolver  outra  cousa 
em  vista  de  recurso  interposto  pelo  interessado. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  9  de  Dezembro  de  1887. 

Accuso  o  recebimento  dos  officios  de  V.  S.  de  11  e  14  de  No- 
vembro ultimo,  relativos  ao  acto  pelo  qual  a  Congregação  dessa 
Faculdade  excluiu  o  Bacharel  Carlos  Reis  do  concurso  a  que  ahi 
se  terá  de  proceder  aâm  de  ser  provido  o  logar  vago  de  Lente 
substituto. 

Em  resposta  declaro  a  V.  S.  que  deve  subsistir  o  que  decidiu 
a  Congregação  emquanto  o  Governo  nâo  resolver  a  tal  respeito 
à  vista  de  ri3Curso  que  interpuzer  aquelle  Bacharel,  si  se  consi- 
derar aggravado  pelo  me:>mo  acto. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Barão  de  Cotegipe,'^  Sr.  Director  da 
Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 

N.   121  —  EM  10  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Mantém  o  acto  pelo  qual  se  decidiu  que  o  Lento  das  Faculdades  de 
Direito  que  exercer  o  logar  de  Director  percebe,  além  de  seu  ven- 
cimento, a  diCTarença  entre  este  e  o  do  dito  logar. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  10  do  Dezembro  de  1887. 

Illm.  e  Exro.  Sr.—  Com  offl(4o6  da  14  de  Julho  e  13  de  Setembro 
dA  1886  foram  enviados  ao  Mi&lit«rioa  mau  cargo  o  requerimanto 
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6  mais  papeis  relativos  ao  recurso  qne  o  Conselheiro  Jofio  Josô 
Pinto  Júnior  interpoz  do  Aviso  de  22  de  Junho  antecedente,  pelo 

âual  se  declarou  à  Presidência  dessa  Provincia  não  ser  possível 
eferir.  nos  termos  do  disposto  na  tabeliã  annexa  %os  Estatutos 
de  28  ae  Abril  de  1854,  a  petição  em  que  o  dito  Conselheiro 
solicitava  lhe  fossem  pagos  os  vencimentos  integraes  do  carjB^o 
de  Lente  e  do  de  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  cujas 
funcgOes  interinamente  accumulava. 

Sua  Alteza  Imperial  a  Regente,  a  Quem  íbi  presente  o  men«r 
cic«ado  recurso,  Ha  por  bem,  em  Nome  do  Imperador,  na  con- 
formidade da  Immediata  Resolução  de  3  deste  mez,  tomada 
sebre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  17  de  Novembro  ultimo, 
que,  visto  fundar-se  o  acto  recorrido  no  que  a  referida  tabeliã, 
a  qual  se  acha  em  vigor  nas  Faculdades  de  Direito  em  virtude 
do  Decreto  n.  9522  de  28  de  Novembro  de  1885,  determina  no 
sentido  de  que  pelo  exercício  do  logar  de  Director  só  perceberá 
o  Lente,  além  de  seu  vencimento,  a  differença  entre  este  e  o 
dsuquelle  logar,  se  mantenha  o  dito  acto,  e  portanto  que  não 
seja  provido  o  recurso :  o  que  communico  a  V .  Ex .  para  o  fazer 
constar  ao  interessado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Cotegipe, ^Sr.  Presidente 
da  Provinda  de  Pernambuco. 


N.  122  — EM  12  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Sobre  a  verificação  da  authenticidade  dos  títulos  expedidos  por  insti- 
tuições medicas  estrangeiras  reconhecidas  pelos  respectivos  governos 
e  apresentados  para  admissão  aó  exame  de  sufficiencia  de  que  trata 
o  art.  49S  dos  Estatutos  das  Faculdades  de  Medicina. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2*  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  12  de  Dezembro  de  18Ô7. 

Acouso  o  recebimento  do  offlcio  de  V.  S.  de  9  de  Novembro 
ultimo,  acompanhado  de  cópia  do  diploma  de  Doutora  em  me- 
dicina que  pelo  Neto  York  medicai  college  for  vooinen  foi  conferido 
a  Anna  F.  Machado,  a  qual  pretende  ser  admittida  nessa  Facul- 
dade a  exame  de  suíQciencia  para  que  possa  exercer  a  sua  pro- 
fissão no  Império. 

conforme  o  art.  492  dos  Estatutos  annexos  ao  Decreto  n.  9311 
de  25  de  Outubro  de  1884,  a  aceitação  no  Império  dos  titules 
expedidos  por  instituições  medicas  estrangeiras  reconhecidas 
petos  respectivos  governos  depende,  além  do  preenchimento  das 
formalidades  prescriptas  no  artigo  antecedente,  de  estar  verificada 
a  authenticidade  dos  mesmos  títulos  pelos  representantes  do  Brazil 
I.— Decisões  de  1887       7 
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no  paiz  em  que  tiverem  sido  passados,  e  em  circumstancias 
extraordinárias,  pelos  respectivos  Agentes  diplomáticos  ou  con- 
sulares residentes  no  Implerio. 

Aílm  de  que  se  possa  satisfazer  o  disposto  na  primeira  parte 
do  citado  art.  492,  cumpre  que  V.  S.  reraetta  o  diploma  de  que 
se  trata  ao  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário 
do  Brazil  em  Washington,  a  quem  hoje  me  dirijo,  recommen- 
dando  outrosim,  visto  não  se  achar  verificado  por  V.  S.  o 
caracter  legal  do  mencionado  instituto,  que  informe  si  este  ô 
o  mesmo  que  em  publicação  offlcial  figura  com  a  denominação  de 
Neic^York  medicai  coUege  mtd  hospital  for  iconien  o  é  reconhecido 
pelo  (loverno  dos  Estados-Unidos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Barão  de  Cotegipc,-^  Sr.  Director  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia . 

—  Expediu-se  aviso  ao  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  do  Brazil  em   Washington. 
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N.  123  — EM  16   DE  DEZEMBRO  DE   1887 

Determina  que  não  se  continuem  a  utilizar  os  diplomas  de  Dvmtore 
Bacharel  pelas  Faculdades  de  Direito  organizador  de  accòrdo  com 
os  Estatutos  de  17  de  Janeiro  de  1885.  cuja  execução  está  suspensa. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2*^  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  16  de   Dezembro  de  1887. 

Em  referencia  ao  oííicio  de  V.  S.  de  5  do  corrente  mez, 
communico-lhe  que  na  presente  data  providencio  afim  de  que 
não  sô  se  imprimam  com  urgência  na  Imprensa  Nacional, 
segundo  o  modelo  annexo  ao  iiegulamento  de  24  de  Fevereiro 
de  1855,  cem  cartas  de  Bacharel  por  essa  Faculdade,  mas  também 
se  conservem  em  deposito  os  diplomas  de  Doutor  e  de  Bacharel 
que  ainda  se  jicham  na  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Pro- 
víncia e  que  tião  se  devem  continuar  a  utilizar,  visto  terem  sido 
organizados  de  acc^rdo  comos  Estatutos  de  17  de  Janeiro  de 
1885,  cuja  execução  está  suspensa  em  virtude  do  Decreto 
n.  9522  de  28  de  Novembro  do  mesmo  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Barão  de  Cotegipe.^  Sr.  Director  da 
Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 


cAiAiAA/VVAy» 


MINI!<TKKI0  DO   IMPÉRIO  90 

N.  1>4—  EM  17  DK  DEZEMBRO  DE  1887 

Declara  que,  não  havendo  lirmatU)  re^ra  o  Aviso  de  8  de  Março  de 
1877,  não  tem  lo^tir  o  pagamento  de  mais  de  uma  côngrua  ao 
Vigário  encomméndado  d*»  uma  fregiiezia  que  taml>cm  tem  exer- 
cício em  outra. 

Miiiisterio  dos  Negócios  do  Imjierio.— 2*  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  17  de  Dezembro  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Devolvendo  a  V.  Ex.  o  requerimento  e 
mais  papeis  que  acompanharam  o  olticio  que  me  dirig:iu  em  14 
de  Novembro  ultimo,  relativos  ao  pedido  que  foz  o  Padre  Vi- 
cente Ferreira  dos  Passos,  Vigário  encomméndado  da  freguezia 
de  Nos.sa  Senhora  da  Conceição  do  Soure,  pai*a  ser-lhe  pagíi, 
pelo  exercido  que  teve  na  de  Nossa  Senliora  do  Amparo  da 
Ribeira  do  Pau  Grande,  a  côngrua  corresi>ondente  ao  período 
decorrido  de  19  do  Novembro  de  1886  a  3  de  Outubro  deste  anno, 
declaro  a  V.  Ex.,  visto  não  haver  firmado  regra  o  Aviso  de  8 
de  Março  de  1877,  pelo  qual  se  providenciou  afim  de  serem 
pagas  a  um  saceroote  as  côngruas  que  Uie  coubessem  pelo 
exercício  simultâneo  dos  cargos  de  Vigário  collado  de  uma 
parochia  e  de  Viário  encomméndado  de  outra,  que  no  caso  de 
que  tratam  os  ailudidos  papeis  não  tem  logar  o  pagamento  de 
roais  de  uma  côngrua,  de  aceòrdocom  os  Avisos  n.  576  de  15  de 
Dezembro  de  1863  e  n.  49  de  29  de  Maio  de  1H8G. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  BarCto  de  Cotegipe,^  Sr.  Presidente 
da  Provinda  da  Bahia. 

N.  12Õ  — EM  24  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Sobre  a  reorganização  do  «erviço  da  musica  da  Capella  Imperial. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2*  Directoria.-  Rio 
de  Janeiro  em  24  de  Dezembro  de  1887. 

Sua  Alteza  Iiuperial  a  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Manda  declarara  V.  S.  aue^  tendo  sido,  por  Decreto  n.  9824 
de  23  do  corrente  mez,  reduzidos  a  um  só  os  dous  legares  do 
Mestres  de  Capella  e  Compositores,  cumpre  que  para  se  reorga- 
nizar convenientemente  o  serviço  da  musica  da  Capella  Imperial 
V.  S.  dispense  os  músicos  actuaes  e  contracte  os  que  forem  jul- 
gados aptos,  de  accôrdo  com  o  Mestre  de  Capella  e  mediante  a 
gratificação  que  por  este  íor  ajustada,  tendo  em  attenç^o  — 
1",  quo  a   somma  das  gratillca<?õos,    inchada  a  de  OOOíí;,  a  qual 
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por  aquelle  decreto  âca  eompetindo  ao  Mestre  de  Capella  e  se 
Ilie  abonará  na  folha  dos  músicos  que  mensalmente  se  remette  à 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  a  meu  cargo,  e  incluídas 
também  a  de  um  ajudante  do  mesmo  Mestre  e  a  de  um  folleíro, 
nâo  deye  exceder  a  14:500É ;  2^,  que  em  o  numero  dos  mú- 
sicos devem  ser  comprehendidos  os  dous  que  são  conservados 
em  virtude  do  Decreto  n.  697  de  10  de  Setembro  de  1850. 

Manda  outrosim  Sua  Alteza  Imperial  a  Regente  que  no  ser- 
viço da  musica  da  Capella  Imperial  se  observe  o  se^mnte  : 

1  .o  O  ajudante  do  Mestre  de  Capella  o  substituíra  em  seus  im- 
pedimentos na  regência  do  coro  ;  e  o  mesmo  Mestre  designará 
quem  na  sua  íklta  e  na  do  ajudante  os  substitua  ; 

2.<»  Aos  musâcos  contractados  ô  absolutamente  prohibido  cantar 
ou  tocar  em  outras  funcçOes  que  coincidam  com  as  da  Capella 
Imperial,  às  quaes  são  obrigados  a  assistir,  sob  p^a  de  suspensSo 
por  um  mez  e  de  serem  despedidos  em  caso  de  reincidenda  ; 

3.0  E*-lhes  vedado  mandar  substitutos  para  ensaios  ou 
fúncções  sem  licença  do  Mestre  de  Capella  ; 

4.®  Serão  multados  em  2$000os  cantores  ou  instrumentistas 
que  repetidamente  chegarem  depois  de  começada  a  fúncção  ;  e 
igual  multa  será  imposta  aos  que  se  ausentarem  sem  licença 
antes  de  findo  o  serviço  ; 

5.0  Quando  faltarem,  serão  multados  conforme  a  tabeliã  se- 
gminte  : 

Missa  com  orchestra « 5|000 

Dita  sem  orchestra 4!  lOOO 

Matinas 6í  000 

Te-Deum 6íO00 

Vésperas 3!  000 

Ensaio ^000 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Barão  de  Cotegipe.^  Sr.  Inspector 
da  Capella  Imperial. 


N.  126  — EM  24  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Sobre  o  modo  de  eífectuar-se  o  pagamento  doa  yencimentoa  do  Mestre 
de  Capella  e  Compositor  da  Capella  Imperial. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 2»  Directoria.— Rio  de 
Janeiro  em  24  de  Dezembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Para  se  dar  execução  ao  Decreta  n.  9824 
daipresente  data,  que  reduziu  a  um  os  dous  legares  de  Mestres  de 
Capella  e  Compositores  da  Capella  Imperial,  convém  que  na  fo» 
lha  dos  empregados  da  mesma  Capella  se  abone  somente  o  orde* 
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oado  âxado  por  aqnelle  decreto^  pagando-se  a  gratiâcacSo  à  yista 
dá  folha  dos  moaieos  que  68te  MÍBisterio  oostama  remetter  ao  quek 
se  acha  a  esu^  de  Y •  Ez. 

Roffo  pois  a  y.  £z.  se  digne  expedir  siuus  ordens  afim  de  qae 
no  Thesonro  Nacional  se  effectue  pela  forma  indicada  o  paga- 
mento dos  vencimentos  do  Mestre  os  Capella. 

Bens  Qwrdè  a  V.  Ez.—  Bara&  de  Coieffipe.-^  A  &  Ez.  q  Sr. 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  doa  Negócios  da  Fazenda. 

N.  127  — EM  27  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

As  ragns  estabelecidas  no  Ayjm>  d»  88  de  Maio  do  oonente  aaao 
deTem  wr  observadas  no  toeante  á  regenoia  de  eadeiras  por  a^jontoa 
nas  Faculdades  de  Medicina. 

Afinisterio  dos  Negócios  do  Império.— 2»  Directoria.— Rio  de 
Janeiro  ^n  27  de  Demmhro  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— O  Dr.  Francisco  de  Panla  Valladares, 
adjonto  á  1»  cadeira  de  clinica  cirúrgica  da  Faculdade  de  Medi- 
cina do  ftio  de  Janeiro,  recorreu  para  o  Conselho  de  Estado  da 
decisão  contida  no  Aviso  do  Ministério  a  meu  cargo  de  20  de 
Julho  do  corrente  anno,  pelo  qual  foi  resolvido,  em  virtude  do 
de  Y.  Ez.  de  8  do  dito  mez,  que  aos  a4j untos  das  Faculdades  de 
Medicina,  quando  passam  a  reger  cadeiras,  compete  somente  o 
vencimento  de  sen  emprego,  si  não  eontinuam  a  desempenhar 
as  respectivas  funcçOes,  qualquer  que  seja  o  motivo  que  deter- 
mine o  ezerdcio  ezdnsivo  de  Lente. 

De  accôrdo  com  as  razões  allegadas  pelo  recorrente,  que  con* 
sistem  em  que  á  Intelligencia  do  Aviso  de  20  de  Julho  oppOense 
a  Constante  do  de  28  de  Maio  anterior,  pelo  qual  se  hanÍMiniia- 
ram  as  disposições  dos  arts.  9d  e  47  dos  Estatutos  ánaezos  ao 
Decreto  n.  9311  de  25  de  Outubro  de  1884,  combinada  a  do  pri- 
meiro com  a  do  art.  98,  de  modo  que  a  gratiflcação  oonoedlda 
pela  regência  interina  de  cadeiras  somente  deixaria  de  addicio- 
nar-se  ao  vencimento  doe  adjuntos  no  caso  particular  de  prefe- 
rirem estes  o  serviço  de  Lente  á  accumulaçfto  devidamente 
antorisada,  opinou  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado  que  se  desse  provimento  ao  recurso. 

E  Tendo  Sua  Alteza  Imperial  a  Regente,  em  Nome  do  Impe* 
rador.  Se  conformado,  por  Sua  Immediata  Resolução  de'23  deste 
mez,  com  aquelle  parecer,  exarado  em  Consulta  de  26  de  Novem- 
bro, assim  o  declaro  a  V.  Ez.  aflm  de  que  se  difne  providencia^ 
para  que,  paga  ao  Dr.  Francisco  de  Paula  Valladares,  nos  termos 
do  Aviso  de  17  de  Junho,  a  gratiflcação  do  lograr  de  J^nt^ 
relativa  ao  período  decorrido  de  17  de  Outubro  a  18  de  Novemlwo 
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de  1886,  se  observem,  no  tociínto  â  rejopencia  do  cadeiras  por 
aljuntos  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  as  regras 
estaiieleôkias  no  Aviso  de  28  de  Maio,  pelo  qual  se  decidiu: 

1.®  Que,  por  se  achar  voriflcatlo  ser  conveniente  ao  ensino 
que  os  adjuntos  das  cadeiras  a  que  se  ligam  laboratórios  con- 
tinuem a  desempenliar  as  funcções  próprias  de  seu  emprego 
q.uando  passam  a  servir  interinamente  na  qualidade  de  Lentes, 
o  disposto  no  art.  99  dos  Estatutos  só  é  applicavel  aos  referidos 
adjuntos  que  deixarem  de  accumular  a^uelles  serviços,  bem 
assim  aos  ao  clinica  que  preferirem  o  exercício  exclusivo  de  Lente 
â  accumulação  provisória  dos  dous  logares,  competentemente 
autorlsada,  na  conformidade  do  art.  98,  pela  Directoria  di. 
Faculdade ; 

2.**  Que,  conseg^uintemente,  quando  tal  autorisaçâo  não  fôr 
concedida  aos  adjuntos  de  clinica  por  se  toraar  a  accumulação 
impraticável  ou  inconveniente,  cabem  aos  mesmos  adjuntos, 
pela  regência  de  cadeira,  a  vantagem  de  que  trata  o  art.  47  dos 
oitos  Estatutos,  além  do  respectivo  vencimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Kx.^  Barão  de  Cotegipe,^  A  S.  Ex.  o 
Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 

— Expediram-se  avisos  ao  Director  da  Faculdade|de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro,  e  ao  Presidente  da  Província  da  Baliia  aílm  de 
que  á  Thesouraria  de  Fazenda  e  â  Directoria  da  Faculdade  de 
Medicina  da  mesma  Provinda  dô  conhecimento  do  que  foi  resol- 
vido a  este  respeito. 

N.  128  — EM  28  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Sobre  o  moio  por  que  devem  organizar-«e  no  Imperial  Collegio  dt» 
Pedro  II  as  co-umissõe^  julgadoras  dos  exames  das  mat-írias  das 
cadeiras  que  não  tiverem  substitutos,  csobre  a  observância  do  Aviso 
de  26  de  Junho  de  1882  relativaraent3  á  direcção  dos  trabalhos  da 
Congr^ação  do  dito  Collegio. 

Ministério  dos  N^ocios  do  Império.— 2*  Directoria.— Rio 
de  Janeiro  em  28   de  Dezembro  de  1887. 

Com  o.'flcio  de  9  do  corrente  mez  Vm.  transmittiu-me,  in- 
formada, cópia  da  indicação  que  apresentou  um  dos  membros 
do  maffisteno  do  Imnerial  Collegio  de  Pedro  II,  e  a  Con- 
gregação approvou,  anm  de  que  se  consultasse  o  Governo  sobre 
o  moio  por  que  devem  organizar-se  as  commissões  julgadoras 
dos  exames  das  matérias  das  cadeiras  que  não  tiverem  substi- 
tuto, por  estarem  supprimidos  os  respectivos  legares  em  virtude 
do  disposto  no  art.  2«,  §  1«,  da  Lei  n.  3:^4  ao  16  de  Outul»ro 
de    188«». 
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Tomando  conhecimento  do  assumpto  daquelle  offlcio,  declaro 
a  Vm.  que  no  caso  de  que  se  trata  cumpre  observar,  na 
constituição  das  mesmas  conmússOes,  o  que  no  art.  10  do 
Decreto  n.  8827  da  24  de  Agosto  de  1881  se  preceitua  para 
o  de  impedimento  dos  substitutos ;  outrosim  que  essa  Inspectoria 
deve  ter  em  visto,  na  direcção  dos  traljallios  da  CJongreçação 
do  dito  Collegio,  o  que  foi  recommendado  por  Aviso  de  26 
de  Junho  de  1882. 

Deus  Guarde  a  Ym.— -Bt/nTo  de  Cotegipc-^Sv.  Inspector 
Geral  da  Instrucçâo  primaria  c  secundaria  do  município  da 
Corte. 

N.   129  —  EM  :íO  de  dezembro  DE  1887 

(k)inu  (levem  proceder  aa    Camarás   Miiuicipaes    quando    ha    recurso 
interposto  de  suai'    deliberações. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1"  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  30  de  Dezembro  de  1887. 

Sua  Alteza  a  Princeza  lmi>erial  Regente,  em  Nome  do  Im- 
perador, Manda  declarar  á  Illma.  Camará,  para  os  devidos 
e Afeitos^  que,  no  interesse  da  regularidade  e  boa  ordem  da  admi- 
nistração municipal,  deve  a  Camará,  quando  de  suas  deliberações 
tenha  sido  interposto  recurso  para  o  Governo,  suspender  a  exe- 
cução do  acto  recorrido  até  que  seja  decidido  o  recurso,  salvo 
tratando-se  de  medidas  urgentes,  cuja  demora  possa  ser  pre- 
judicial ao  serviço  publico,  ou  de  pagamentos  que  tenham  de 
ser  feitos  dentro  de  prazo  certo  em  virtude  de  contractos  legal- 
mente celebrados ;  outrosim  que  aos  recorrentes  cumpre  dar  â 
Illma.  Camará  immediato  conhecimento  do   recurso  interposto. 

Barão  de  Cotegipe, 

N.  130  — EM  31  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Sobre  a^  «  medalhas  Gomes   Jardim  »   instituidafj   como  premio.-^  a 
alumnos  da   Escola  Polytechniea. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império. —  2^  Directoria.—  Rio  de 
Janeiro  em  31  de  Dezembro  de  1887. 

Accusando  o  recebimento  do  ofllcio  de  V.  S.  de  6  do  corrente 
mez,  declaro-lhe,  à  vista  do  qiie  propoz  a  Congregação  relati- 
vamente à  concessSo  das  duaâ  medalhas  dô  ouro  instituídas 
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pelo  fallecido  Lente  jubilado  dessa  Escola  Conselheiro  Ricardo 
José  Gomes  Jardim  afim  de  âô  conferirem  annaalmente  como 
prémios  aos  alonmos  da  mesma  Escola  que  tiverem  conclmdo 
com  mais  distincção  o  cm^o  geral  : 

'Que  devem  as  medalhas  denominar-se  «  Medalhas  Gomee 
4aràim  ».  TerSo  no  anverso  o  busto  do  instituidor,  gravado 
em  relevo,  e  ao  redor  a  inscripçaU)  —  Escola  Polytechnica  do 
Brazil  — ;  no  reverso  a  inscripção  — 1«  ou  2*»  premio  conferido  no 
anno  de . . .  — ,  rodeada  das  palavras  —  Medalha  Gomes  Jardim 
instituída  em  1884  — ; 

Que  as  medalhas  serão  gravadas  na  Casa  da  Moeda  à  requi- 
sição da  Directoria  da  Escola.  Ao  seu  preparo  applicar-se-não 
08  juros  das  apólices  legadas  para  esse  nm  pelo  Conselheiro 
Gomes  Jardim,  as  quaes,  estanao  inscrif)tas  na  Caixa  da  Amor^ 
tizagão  com  à  clausula  -de  inalienáveis,  serão  recolhidas  ao 
Thesouro  Nacional; 

Que  na  concessão  dos  prémios  de  que  se  trata  cumpro  observar 
o  seguinte : 

Terminados  os  exames  da  segunda  época,  a  Directoria  da 
Escola  mandará  organizar  uma  relação  dos  alumnos  que 
tiverem  concluído  o  curso  geral,  discriminados,  em  rere- 
rencla  a  cada  um,  os  graus  de  approvaoão  nas  differantes 
oàdeiras, 'aulas  e  exercioios. práticos,  bem  como  a  natureza  ou 
06  grais  das  a,pprovaçdeB  nos  preparatórios  necessários  para  a 
matricula. 

Ficarão  excluídos  os  alumnos  que  tenham  tido  alguma  appro- 
Tação  simples  no  ciirso  geral  ou  soífrido  qualquer  das 
penas  diãoiplinares  estabelecidas  nos  Regulamentos  da  Es- 
cola. 

A  dita  relação  serã  enviada  á  segunda  commissão  de  ensino 
aílm  de  classificar  os  alumnos. 

Ko  caso  de  reunirem  dous  alumnos  igual  numero  de]  graus 
nas  matérias  do  curso  çeral,  serã  classificado  em  primeiro 
logar  o  que  houver  obtido  maior  somma  de  approvaçOes  com 
distincção,  e,  si  ainda  occorrer  igualdade,  se  terá  em  vista, 
afim  de  determinar  a  prefermicia,  a  maior  somma  de  graus 
obtida  nos  exames  das  dififerentes  cadeiras,  nos  das  aulas  de 
trabalhos  graphioos  e  no  julgamento  dos  exercidos  práticos ; 
bem  assim  a  natureza  ou  o  grau  da  approvação  nos  exames 
i^er  de  mathematicas  elementares,  quer  dos  demais  prepara- 
orios. 

Na  primeira  sessão  da  Congregação  que  se  effectuar  depois 
de  concluídos  os  exames  da  segunda  época  será  discutido  e 
votado  o  parecer  da  respectiva  commissão,  e,  de  aooórdo 
com  o  resultado  da  votação,  o  Director  da  Escola  proclamará 
os  nomes  dos  dous  alumnos  laureados,  que  se  publicarão  não 
só  em  edital  afflxado  na  Escola,  como  também  no  Diário 
Oficial  e  nas  folhas  de  maior  oirctílação  da  capital  do  Im- 
pério. 
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No  anoi versado  da  instituição  das  «  Medalhas  Gomes  Jardim  >, 
reanidos  em  uma  das  salas  da  Escola  o  Director,  o  Secretario,  e 
08  Lentes  e  o  Professor  do  curso  gerai  que  comparecerem  a  cod- 
Tite  daouelie,  serSo  entregues,  em  acto  publico,  as  duas  me- 
dalhas, lavrando-se  em  seguida  termo,  que  assigoarão  os  funccio- 
naríos  presentes  à  solemnidade. 

Ao  laureado  que  por  justo  motivo  não  puder  comparecer  será 
permittido  fazer-se  representar  por  procurador. 

Deus  Guarde  a  V.  S,^  Barão  de  Cotegipe.^  Sr.  Director  da 
Escola  Polytechnic:\. 
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deixar  de  acudir  ao  chamado  do  Presidente  da  Relação 
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N.   1  —  EM  26  DE  JANEIRO  DE  1887 

Náo  tem  direito  á.  percepção  doe  vencimentos  integraes  o  Juiz  Munici- 
pal pronuaetado  em  crime  de  responsabilidade  e  depois   absolvido. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  4*  SecçSo.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 26  de  Janeiro  de  1887. 

Illm.  eBxm.  Sr.—  Sua  Magestade  o  Imperador,  oonforman- 
do-Se  por  Immediata  Resolução  de  22  do  corrente  eom  o  parecer 
éa  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado  em  Consulta  de  19 
de  Outubro  ultimo.  Ha  por  bem  Mandar  declarar  a  Y.  Ex.,  para 
o  fazer  constar  à  Thesourariade  Fazenda  dessa  Provineia,  em  res- 
posta ao  ofQcio  de  28  de  Junho  do  anuo  passado,  que,  à  vista  do 
art.  165,  §  4»,  combinado  com  o  art.  174  do  Código  Criminal,  o 
Juiz  Municinal  pronunciado  em  crime  de  responsam  lidado  e  de- 
pois absolvido  não  tem  direito  à  percepção  dos  vencimentos  inte- 
graes durante  o  tempo  da  suspensão  do  exercido  do  cargo  por 
effeito  da  pronuncia,  porquanto  a  lei  manda  restituir  ao  funccio- 
nario  absolvido,  ou  ciga  pronuncia  fôr  revogada,  a  metade  do 
ordenado  simplesmente ;  sendo  portanto  applicavel  ao  Juiz  Mu- 
nicipal a  doutrina  do  Aviso  n.  357  de  27  de  Setembro  de  1872,  o 
qual  decidiu  que  o  Juiz  de  Direito  respondendo  a  processo  de  res- 
ponsabilidade não  tem  direito  k  gratificação,  embora  absolvido 
por  acórdão  da  Relação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lus,^^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Oeraes. 

N.  2  —  EM  19  DE  FEVEREIRO  DE  1887 

Podem  os  supplentes  receber  queixas  e  denunoias,  independente  de 
despacho  do  Juiz  Municipal,  e  instaurar  processos  ex  o  foto  nos  casos 
em  que  as  outras  autoridades  judiciarias  o  devem  fazer. 

Ministério  dos  Nédios  da  Justiça.  —  2*  Secção.  —  Rio  de  Ja^ 
neiro,  19  de  Fevereiro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Por  intermédio  dessa  Presidência  suscitou 
o  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Taquaretinga  as  duvidas  se- 
guintes : 


2  DECISÕES  DO  GOVEimo 

l.a  Si,  indepeudente  de  despacho  do  Juiz  Municipal,  podem  as 
queixas  e  denuncias  ser  dadas  directamente  perante  os  respecti- 
vos supplentes ;         , 

2.*  Si  os  mesmos  supplentes  podem  instaurar  processo  ex  officio 
nos  casos  em  que  os  Juizes  effectivos  o  devem  razer. 

Ouvida  a  Secção  de  Justiça  do  Consollio  de  Estado,  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  Houve  por  bem,  em  Resolução  de  12  do 
corrente,  Mandar  declarar: 

Quanto  â  l*"  duvida,  que,  à  vista  do  disposto  na  Lei  n.  2033  de  20 
de  Setembro  de  1871,  art.  8»  §  l*»,  e  nos  arts.  6^,  §§  3<»  e  4o,  e  15, 
§  3<»,  do  Regulamento  n .  4824  de  22  de  Novembro  do  mesmo  anno, 
combinados  com  os  arts.  3°,  §  2*»,  43  e  44  do  citado  regulamento, 
as  queixas  e  denuncias  podem  ser  dadas  directamente  perante 
os  supplentes,  independente  de  despacho  do  Juiz  Municipal ; 

Quanto  á  2«,  que,  desde  que  os  supplentes  podem  receber  quei- 
xas e  denuncias,  independente  do  despacho  do  Juiz  Municipal, 
podem  igualmente  instaurar  processo  ex  officio  nos  casos  em  que 
as  outras  autoridades  judiciarias  o  devem  fazer  (art.  15  da  re- 
ferida Lei  n.  2033  e  arts.  43,  48,  §  1°,  49,  §§  1»,  2°  e  3%  do  allu- 
dido  regulamento ). 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Joaquim  Delfino  Ribeiro  ila  Luz.  — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 


N.  3  —  EM  19  DE  FEVEREIRO  DE  18S7 

O  prazo  do  art.  13  do  tratado  promulgado  pelo  Decreto  n.  5385  de  1  de 
Setembro  de  1873  não  é  applicavel  á  detenção  do  criminoso  preso 
a  bordo  no  acto  de  commetter  o  crime  em  alto  mar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  3»  Secção.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 19  de  Fevereiro  de  1887. 

Com  referencia  aos  offlcios  ns.  367  e  369,  de  9  e  10  de  Dezembro 
do  anno  passado,  declaro  a  V.  S.  que  a  disposição  do  art.  13  do 
tratado  promulgado  pelo  Decreto  n.  5385  de  1  de  Setembro  de  1873 
só  é  applicavel  ao  caso  de  extradição,  e  não  quando  a  intervenção 
da  autoridade  local  é  unicamente  invocada  para  detenção  do  cri- 
minoso preso  a  bordo  no  acto  de  commetter  o  crime  em  alto  mar. 

Neste  caso,  si  a  embarcação  a  que  pertencer  o  criminoso  tiver 
de  seguir,  em  transito,  para  outro  porto,  a  custodia  durará  tanto 
quanto  seja  a  demora  do  regresso,  ou  atô  que  seja  a  entrega  do 
preso  reclamada  pelo  Agente  consular  da  respectiva  nação,  se- 
gundo o  uso  admittido  pelo  direito  internacional  adoptado  pelos 
paizes  fultos  c  consignado  no  art.  132  do  Decreto  n.  4968  de  24 
do  Maio  de  1872. 

Deus  (iuardo  a  V.  S.—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Zr!íj.— 
Sr.  DesouilniTi^íKlMr  Cliclb  do  Poli«ia  da  iJórte. 
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N.  4  —  EM  2  DE  MARÇO  DE  1887 

A  audiência  devo  ser  dada  no  foro  das  partes  litigantes  quando  por 
suspeição  ou  impedimento  do  Juiz  Municipal  e  de  todos  os  seus 
snpplentes  titer  a  causa  de  ser  proposta  ou  continuar  no  Juizo  do 
termo  mais  vizinho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2*  Secção.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 2  de  Março  de  1887. 

lllm.  e  Exm.  Sr.—  Em  solução  à  duvida  suscitada  pelo  Juiz 
Municipal  do  termo  da  Gloria  do  Goitá,  no  oHicio  junto  ao  dessa 
Presidência  n .  27  de  29  de  Janeiro  findo,  declaro  a  V.  Ex.  que, 
quando  por  suspeição  ou  impedimento  do  Juiz  Municipal  de  um 
termo  e  de  todos  os  seus  supplentes  e  Vereadores  da  Gamara  Mu- 
nicipal, tiver  a  causa  de  ser  proposta  ou  continuar  perante  o 
Juiz  Municipal  do  termo  mais  vizinho,  deve  ser  dada  a  audiência 
no  foro  das  partes  litigantes,  funccionando  no  processo  o  Escrivão 
e  ofllciaes  do  mesmo  fòro,  visto  que  o  substituído  ó  o  Juiz  e  não  o 
Juizo,  conforme  a  doutrina  dos  Avisos  ns.  534  de  28  de  Setembro 
'  de  1836  e  96  de  17  de  Agosto  de  1838. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  '^Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,  — 
Sr,  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 

N.*  5  —  EM  2  DE  MARÇO  DE  1887 

Os  poderes  impressos  não  devem  ser  ratificados  nos  traslados  das 
procurações  quando  o  não  tiverem  sido  na  folha  dô  livro  especial. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2*  Secção.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 2  de  Março  de  1887. 

Com  referencia  ao  offlcio  de  8  de  Novembro  ultimo,  declaro 
a  V.  S.  qne  não  se  fUnda  em  preceito  legal  a  pratica  geralmente 
admittida  de  resalvarem  os  Taoelliães  os  poderes  impressos  tanto 
no  livro  especial,  autorizado  pelo  art.  98,  §  l^  do  Regulamento 
n.  5737  de  2  de  Setembro  de  1874,  como  no  instrumento  dado  ás 
partes. 

Comquanto  a  falta  desta  resalva  não  tome  menos  válido  o 
instrumento  porque  sem  ella  prevalecem  intactos  todos'  os  po- 
deres ahi  mencionados  quer  manuscriptos,  quer  impressos,  pode 
todavia  ser  mantida  semelhante  pratica  ;  o  que,  porém,  não  deve 
spr  tolerado  ó  que  se  ratifiquem  os  poderes  impressos  no  traslado 
entregue  ás  partes  quando  não  tiverem  sido  ratificados  na  folha 
do  livro  esi>ecial. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Joaquim  Del/ino  Ribeiro  da  Lnz.  — 
Sr.  ConsolheiíH)  Pi'í»r?idcnto  do  Tribunal  da  Rolaí/fio  do  Bel«?in. 
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N.  6  —  BM  4  DE  MARÇO  DE  1887 

Firma  a  intelligencia  da  Circular  de  27  de  Fevereiro  de  1885  sobre  a 
entrega  do  producto  da  liquidação  de  heranças  de  súbditos  estran- 
geiros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —  2*  Secção.  ~  Circular.  — 
Rk)  de  Janeiro,  4  de  Março  de  1887. 

lllm.  e  Ezm.  Sr.—  Suscitando-se  duvidas  sobre  a  Inteliigen- 
cia  da  Circular  de  27  de  Feyereiro  do  anno  cassado,  declaro  a 
V.  Ex.,  de  accòrdo  com  o  que  resolveu  o  Ministério  dos  Negó- 
cios da  Fazenda,  e  para  o  fazer  constar  aos  Juizes  de  OrphSos  e 
Ausentes  dessa  Província,  que  a  referida  circular  nSo  tem  appli- 
cação  quando  os  funccionarlos  consulares  arrecadam  e  líquicuim 
os  espolies  dos  súbditos  fallecidos  de  sua  nação,  na  conformidade 
das  respectivas  convenções,  ou,  na  falta  delias,  das  disposições 
do  Decreto  n.  855  de  8  de  Novembro  de  1851,  e  sim  nos  casos 
em  (}ue  elles  tiverem  de  receber  o  que  se  houver  liquidado  sem 
sua  mtervenção  e  como  representantes  dos  herdeiros  ausentes  ;, 
devendo  em  todo  o  caso  preceder  á  entrega  dos  bens  aos  herdei-' 
ros  autodsaçfio  do  Joizo  da  arrecadação  para  verificar  si  com 
effeito  os  bens  podem  ser  entregues,  ou  si  foram  pagos  os  direi- 
tos âscaes. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz*  — 
Sr.  Presidente  da  Província  de.... 

—  Na  mesma  conformidade  aos  Juizes  de  Orphãos  e  Ausentes 
da  Corte. 


N.  7  —  BM  15  DE  MARÇO  DE  1887 

O  oficial  da  Guarda  Nacional  privado  da  ultima  patente  considera-se 
(ambem  privado  de  qualquer  outro  posto  anteriormente  conferido. 

Ministério  dos  Negocies  da  Justiça.—  3»  Secção.  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 15  de  Março  de  1887. 

lllm.  e  Ezm.  Sr.—  Com  officio  n.  17  de  3  de  Fevereiro  ultimo, 
submetteu  V.  Ex.  à  approvação  do  Qoverno  Imperial  a  decisão 
afSirmativa  que  dera,  na  mesma  data,  à  consulta  feita  pelo  pre- 
sidente do  conselho  de  qualiâcação  da  Guarda  Nacional  de  Pa- 
ranaguá :  «  si  um  official  da  mesma  Guarda,  privado  da  ultima 
patente,  fica,  ipso  facto^  destituído  da  aue  possuía  anteriormente.» 

Approvando  a  referida  decisão,  declaro  a  V.  Ex.  que  o  official, 
nas  circumstancias  expostas,  considera-se  privado  de  qualquer 
outro  posto  que  lhe  tenha  sido  anteriormente  conferido,  de  con- 


MiNumaio  DA  jwnçK  5 

formidade  com  o  art.   79  do  Decreto  n.  722  de  25  de  Outubro 
de  1850. 

Det»  Guarde  a  V.  Ex.—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lux.  — 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Paraná. 


N.  8  —  EM  17  DE  MARÇO  DE  1887 

NomAação,  demissão  e  exercício  dos  Escrivães  do  Jníio  de  Paz. 

Ministério  doe  Negócios  da  Justiça.—  2*  Seeçlo.-—  Rio  de  Ja- 
neiro, 17  de  Mu^  de  1887. 

Ulm.  e  Bxm.  Sr.—  Em  soluçSo  á  consulta  do  Juiz  de  Paz  do 
districto  de  Fagrundes,  da  comarca  de  Bananeiras,  nessa  Pro- 
víncia, respondida  por  V.  Ex.  e  exposta  no  offloio  n.  1  de  7  de 
Janeiro  uliimo,  declaro  : 

!.•  Que  os  Juizes  de  Paz  servem  com  os  BscrivSes  da  Subdele- 
gada, e  sò  podem  ter  especiaes  com  autorisaçSo  dos  Juizes  de 
Direito,  dependente  sempre  da  conveniência  do  serviço  publico 
e  da  existência  de  quem  queira  exercer  separadamente  etuia  um 
dos  dous  cara^».  (Arts.  19  e  42  do  Regulamento  n.  120  de  31  de 
Janeiro  de  1842.) 

2.^  Que,  na  falta  dessas  condiçOes,  nfto  pôde  ser  oonòedida  seme- 
Iliante  autorisação,  e  uma  vez  concedida  por  haverem  ellas  con- 
corrido, deve  ser  cassada,  quando  venham  a  desapparecer  aquel- 
las  duas  circumstancias,  como  Jà  foi  declarado  pelos  Avisos 
ns.  65  de 28  de  Fevereiro  de  1854,  120  de  21  de  Março  de  1867, 
270  de  26  de  Julho  de  1873,  175  e  710,  de  26  de  Março  e  16  de 
Outubro  de  1878,  e  26  de  3  de  Maio  de  1884. 

3.^  Que,  si  depois  de  cassada  a  autorisação,  passar  o  nomeado, 
cuja  nomeação  por  este  facto  caducou,  a  exercer  de  novo  as  fune- 
ções  de  Escrivão  de  Paz,  em  razão  de  ser  provido  posteriormente 
no  logar  de  Escrivão  da  Subdeiegacia,  não  pôde  continuar  a  ser- 
vir o  primeiro  offlcio  desde  que  fôr  destituído  do  segundo,  do 
qual  é  aquelle  dependente,  segundo  a  doutrina  do  Aviso  não 
colleccionado  de  22  de  Maio  de  1878. 

4.0  Que,  verificada  a  circumstancia  de  não  haver  quem  queira 
servir  unicamente  o  cargo  de  Escrivão  da  Subdele^ia,  e  não 
tendo  o  Juiz  de  I^reito  retirado  a  autorisação,  deve  ser  preferido 
para  servir  perante  a  Subdeiegacia,  de  accôrdo  com  os  arts.  9*»  e  91 
da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841.  o  Escrivão  do  Juize  de  Paz. 

5.0  Que  a  falta  de  confiança  só  prevalece  para  a  demissão  do 
Escrivão  da  Subdeiegacia.  conforme  o  disposto  no  art.  44  do  Re- 
gulamento n.  120  de  31  ae  Janeiro  de  1842,  e  nessa  qualidade 
exercendo  simultaneamente  as  fdnoções  de  Escrivão  de  Paz, 
demittido  do  primeiro,  considera-se  privado  do  segundo  oíficio. 
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6.°  Que,  i)orêni,  ài  o  Escrivão  de  Paz  tiver  sido  nomeado  pela 
Camará  Municipal,  nos  termos  dos  arts.  6°  da  Lei  de  15  de  Outu- 
bro de  18*27  e  14  do  Código  do  Processo  Criminal,  só  pôde  ser 
demittido  por  quem  o  nomeou,  e  em  consequência  de  erro  com- 
petentemente provado  ou  de  sentença  condemnatoria  passada 
em  julgade.  (Avisos  de  7  de  Março  de  1853  ens.  446  de  9  de 
Dezembro  de  1857.  132  de  31  de  Março  de  1863,  142  de  2  de  Maio 
de  1868,  419  de  21  de  Setembro  de  1869,  18  de  22  de  Janeiro 
de  1872  e  175  de  26  de  Março  de  1878.) 

7."  Que,  emquanto  nfto  fôr  nomeado  Escrivão  ^privativo,  não 
l)òde  o  Juiz  de  Paz  deixar  de  servir  com  o  Escrivão  da  Subdele- 
gada, sendo  iilegai  o  provimento  de  outro  serventuário  mesmo 
mterinamente  para  aquelle  Juizo,  como  se  vô  do  Aviso  n .  224 
de  16  de  Junho  de  1875. 

8.0  Que,  na  falta  de  Escrivão  privativo  do  Juizo  de  Paz,  deverão 
ser  chamados  para  substituil-o  os  da  Delegacia,  Subdelegada  ou 
Juizo  Municipal,  e  na  falta  de  aualquer  destes  o  do  Juizo  de 
Paz  do  districto  vizinho  emquanto  aurar  o  impedimento  (Avisos 
ns.  180  de  16  de  Outubro  de  1854,  252  de  6  de  Junho  de  1865 
e  110  de  12  de  Abril  de  1870),  ou  no  caso  de  vaga,  emquanto  não 
for  outro  regularmente  nomeado  pela  Camará  Municipal. 

9.^  Que,  dependendo  a  proposta  para  a  nomeação  oe  Escrivão 
de  Paz,  separtido  do  da  Subdeleçacia,  da  conveniência  do  serviço 

Sublico  e  de  haver  quem  queira  servir  isoladamente  cada  um 
os  dous  cargos,  ô  illegal  a  nomeação  feita  pela  Camará  Muni- 
cipal, si  não  concorrerem  as  mencionadas  condições,  ou,  con«* 
correndo,  não  houver  proposta  provia  do  Juiz  de  Paz. 

10.  Finalmente,  que  nesta  ultima  h^pothese  é  nuUa  tal  no- 
meação e  não  pôde  produzir  effeito  vàUdo,  desde  que  se  verifique 
a  nullidade ;  cumprmdo,  portanto,  que  seja  declarado  sem  effeito 
o  acto  da  Camará  Municipal  pela  mesma  Camará,  a  quem  deverá 
representar  e  propor  a  destituição  do  Escrivão  de  Paz,  assim 
nomeado,  o  Juiz  de  Paz  do  respectivo  districto.  (Aviso  de  3  de 
Junho  de  1870.) 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oa^uím  Delfino  Ribeiro  dn  Luz,-^ 
Sr.  Presidente  da  Provineia  da  Parahyba.* 

N.  9  —  EM  22  DE  MARÇO   DE  1887 

Cumpro  ao  delinquente  promover  o  preenchimento  das  formalidades 
legaes  para  que  produza  pleno  efleiio  o  perdão  do  oflendido  em  pe- 
tição de  desistência  da  execução  da  pena,  nos  crimes  em  que  não 
tem  logar  a  accusação  publica. 

Ministério  dos  Necocios  da  Justiça.—  3*  Secção.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 22  de  Março  oe  1887. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Com  referencia  ao  recurso  de  graça  de 
ArthurLaraUlrich,condemnado  pelo  Juiz  de  Direito  da  comarca 
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de  Pelotas,  por  crime  de  iqjurias  impressas,  a  soíTrer  a  pena  de 
quatro  mezes  de  prisão  e  multa  correspondente  á  metade  do 
tein[>o,  Manda  Sna  Magestade  o  Imperador  scientlâcar  a  essa 
Presidência  que,  tendo  o  queixoso  declarado  em  requerimento 
de  desistência  da  execução,  que  estava  reparada  a  injuria  e  por 
isso  concedia  perdão  ao  delinquente,  deve  este  ultimo,  para  que 
produza  pleno  eflfeito  o  perdão  do  offendido,  aguardar  o  preen- 
ctiimento  das  respectivas  formalidades  legáes,  que  cumpre-lhe 
promover  na  forma  expressa  no  final  do  Aviso  n.  57  de  12  de 
Setembro  de  1884. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex- — Joaquim   Delfino  Ribeiro  da  Luz.^" 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul. 


,/e\g/l\J\f  ^J\/!\t/> 


N.    10—  EM  23  DE  MAROO  DE  1887 

Os  leiloeiros  exonerados  não  tèm  obrifiração  de  recolher  os   seus  livro» 
aoAPchivo  (las  Juntas  Comraerciaes  era  cujo  disfricto  serviram. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2*  Secção.—  Rio  do  Ja- 
neiro, 23  de  ^forço  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  constar  á 
Junta  Ck>mmercial  dessa  capital,  em  resposta  ao  oíílci o  n.  28  de  2 
do  mez  findo,  que,  de  accòrdo  com  a  doutrina  do  Aviso  não  col- 
leccionado  de  5  de  Maio  de  1881,  constante  da  inclusa  cópia,  não 
se  pôde  exigir  dos  agentes  de  leilões  exonerados  que  recolham  os 
seus  livros  as  Secretarias  das  Juntas  em  cigo  districto  tiverem 
servido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz.  — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Oópia.  CL  que  se  ]:*e±^re  o  A. viso  supx*n; 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2*  Secção.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 5  de  Maio  de  1881. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Declaro  a  V.  Ex.,  afim  de  fazel-o  constar 
ao  Presidente  da  Junta  Commercial  dessa  cidade,  em  resposta  ao 
officio  de  16  de  Fevereiro  ultimo,  que  os  leiloeiros  exonerados 
não  tém  obrigação  de  recolher  os  seus  livros  ao  archivo  das  Jun- 
tas em  ciyo  districto  serviram. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas.  — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Pará. 
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N.  11  —  EM  28  DB  MARÇO  DE   1887 

As  alterações  na  estatistioa  larritorial  d«cretada«  pelas  Aseembléae 
Provinciaes  não  inílaem  na  organieação  da  Guarda  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  3»  Secção.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 28  de  Março  de  1887. 

lllm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento 
e  em  resposta  ao  offlcio  n.  49  de  12  do  corrente,  que,  conforme 
jà  foi  communioado  a  essa  Presidência  por  Aviso  de  28  tle  Maio 
de  1866,  as  alterações  na  estatistica  territorial  decretadas  pelas 
Assembléas  Provinciaes  não  influem  na  organização  da  Guarda 
Nacional,  pelo  que  approvo  a  decisão  de  V.  Ex.  sobre  a  consulta 
feita  pelo  Conmiandante  Superior  da  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Itapecerica. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,  — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


«A.-A:f\:^c/Wt'^fi/» 


N.  12  —  EM  29  DE  MARÇO  DE  1887 

Na  impossibilidade  material  de  desempenhar  simultaneamente  o  ser- 
viço do  Jury  e  o  do  alisUmento  eleilora),  devem  os  Juizes  de  Direito 
proseguir  no  alistamento  e  passar  a  presidência  do  Jury  ao  seu 
substituto  legal. 

Ministério  dos  Nepocios  da  Justiça.—  2*  Secção.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 29  de  Março  de  1887. 

lllm.  e  Exm.  Sr.—  Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor o  offlcio  dessa  Presidência  h  .  351  de  27  de  Novembro  ultimo, 
apresentando  a  seguinte  duvida  suscitada  pelo  Juiz  de  Direito 
da  comarca  de  Jequitinhonha  : 

<  Si,  na  impossibilidade  de  accumular  o  serviço  do  Jury  e  do 
alistamento  eleitoral,  deve  adiar  a  sessão  para  depois  de  con- 
cluído o  alistamento  eleitoral,  ou  passar  a  presidência  do  Tribu- 
nal ao  seu  substituto  legal,  e,  dada  esta  hypothese,  si  prevalece 
a  doutrina  do  Aviso  de  1  de  Junho  do  anno  passado.  > 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Justiça 
do  Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem  Decidir,  por  Immediata 
Resolução  de  26  do  mez  findo,  que  a  duvida  está  resolvida  pelos 
Avisos  ns.  50  e  265,  de  30  de  Janeiro  e  31  de  Maio  de  1881,  se- 
gundo os  quaes  devem  os  Juizes  esforçar-se  por  desempenhar 
cumulativamente  as  duas  funcções  e  sempre  que,  sem  crave  pre- 
juízo do  serviço  publico,  houver  impossibilidade  material  do  ser- 
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viço  simultâneo  das  mesmas  AmoçOes,  devem  elles  passar  a 
presidência  do  Jury  ao  substituto  a  quem  competir  e  proseguir 
no  alistamento  eleitoral,  nfto  sendo  applioarel  ao  easo  vertente 
de  simples  delegação  parcial  determinada  por  conveniência  de 
ordem  publica,  o  preceito  do  Decreto  n.  824  de  20  de  Outubro 
de  1851  e  dos  Avisos  n.  52  de  24  de  Agosto  de  1882  e  de  1  de 
Junho  de  1886. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Joaauim  Delfino  JUbeiro  da  Luz*  — 
Sr,  Presidente  da  Província  de  Minas  Qeraês. 


</tV:/^^\>P^2^\:/\/:V/* 


N.  13  —  BM  1  DB  ABRIL  DB  1887 

Nos  crimes  de  abalroamento  compete  á  autoridade  policial  abrir  inque* 
rito  e  proceder  ás  diligencias  necessárias* 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  3*  SeoçSo.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 1  de  Abril  de  1887. 

Ulm.  e  Bxm.  Sr.—  Em  telefframma  de  28  do  mec  findo,  oon- 
sultou  V.  Ex.  si  o  rhofe  de  Policia  devia  proceder  a  inquérito 
sobre  o  abalroamento  do  paquete  nacional  Bahia,  ou  aguardar 
as  medidas  que  fossem  tomadas  pela  Capitania  do  Porto. 

Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  á  mesma  consulta,  que,  depois 
da  promulgação  da  Lei  n.  3311  de  15  de  Outubro  do  anno  passa- 
do, os  crimes  de  abalroamento,  definidos  no  reroectivoart.  12, 
passíveis  das  penas  do  art.  ]\)3  do  Código  Crimmal,  entram  na 
classe  dos  crimes  communs,  e,  portanto,  compete  à  autoridade 
policial  abrir  inquérito  e  proceder  a  todas  as  diligencias  ne- 
cessárias para  descobrimento  do  facto  criminoso,  suas  circum- 
stancias,  autores  e  cúmplices,  nos  termos  dos  arts.  l^  da  Lei 
n.  2033  de  20  de  Setembro  de  1871  e  42  do  respectivo  regula- 
mento, independentemente  de  qualquer  procedimento  que  tenha 
a  Capitania  do  Porto,  no  exercício  das  attribuiçOes  conferidas  pelo 
Decreto  n.  446  de  7  de  Abril  de  1846,  limitadas  pelo  artigo  unioo 
do  Decreto  n.  2030  de  18  de  Novembro  de  1857. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lum.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


«/v^/^^^o^^/^w» 
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N.    14  —  EM  26  DE  ABRIL  DE  1887 

Entra  no  computo  do  prazo  das  licenças  concedidas  líelos  PresidenU*R 
o  tempo  anterior  á  concessão,  cm  que  o  funccionario  estiver  com 
parte  de  doeule,  para  negar-ae-lhe  o  ordenado  si  exceder  de  três 
mezes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  4*  Secção.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 20  de  Abril  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sp.—  Declaro  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  constar  ao 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Província,  em  res- 
posta ao  offlcio  n  •  17  de  O  do  corrente  mez,  que  ao  Bacharel 
Cândido  José  de  Lemos,  Promotor  Publico  da  comarca  de  Areia, 
compete  o  ordenado,  relativo  nâosó  ao  mez  de  Novembro  ultimo, 
como  aos  dias  decorridos  até  9  de  Dezembro  seguinte,  era  que 
o  mesmo  esteve  com  parte  de  doente,  visto  que,  ex  x>%  do  art.  l** 
do  Decreto  n.  7086  de  16  de  Novembro  de  1878,  este  tempo, 
reunido  ao  de  dous  mezes  de  licença,  concedida  por  essa  Presi- 
dência, entra  no  computo  máximo,  lixado  pelo  Decreto  n.  943  de 
15  de  Novembro  de  1842  ;  devendo  aquella  Repartição  suspender 
o  pagamento  do  ordenado  só  depois  de  decorridos  os  três  mezes 
comprehendidos  no  tempo  d.\  moléstia,  e  no  da  referida  licença, 
si  dentro  do  anuo,  a  que  se  refere  o  art.  5<»  do  Decreto  n.  6857 
de  9  de  Março  de  1878,  não  gozou  o  mesmo  Amccionario  de  outra 
licença,  que  altere  o  prazo  permitlido  aos  Presidentes  de  Pro- 
víncia para  taes  concessões.    * 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz, — 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 

N.  15  —  EM  27  DE  ABRIL  DE  1887 

Os  successores  de    oMcios  de  Justiça  só  servem  duranie  a  vida  dos 
serventuários    vitaliclos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2*  Secção.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 27  de  Abril  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  oíílcio  n.  64  do  24  de  Fe- 
vereiro ultimo,  declaro  a  V.  Ex.  que,  tendo  sido  José  Vicente 
Guimarães  nomeado  para  servir  os  offlcios  de  1®  Tabellião  de  no- 
tas e  Escrivão  de  orphãos  do  termo  da  Feira  de  SJinfAnna,  du- 
rante a  vida  do  serventuário  vitalício  António  Auçusto  Gui- 
mai^s,  âca  approvado  o  acto  pelo  qual  essa  Presidência  mandou 
abrir  concurso  pira  provimento  dos  mesmos  offlcios,  por  ter 
fallecido  o  respectivo  serventuário  ;  visto  já  estar  decidido  pela 
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Imperial  liesoluçao  de  (Consulta  do  Conselho  de  Estado  de  8  de 
Agosto  de  1885,  que  os  successoras  só  servem  darante  a  vida  dos 
serventuários  vitalicios. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,^^  Joaquim   Delfino  Ribeim  da  Lu:;.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


•/V^^</V:A:/V» 


N.  16  —  EM  27  DE  ABRIL  DE  1887 

A  suspensão  do  empregado  publico  não  se  limita  ús  funcçòes  do  cargo 
por  cujo  íibiso  foi  pronunciado  ou  condemnado,  ma»  estende-se  a 
iodas  as  funcções  publicas  que  exercesse  ou  tivesse  o  direito  de 
exercer. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2»  Secção—.  Rio  de  Ja- 
neiro, 27  de  Abril  de  1887. 

Illni.  e  Exm.  Sr.—  Com  referencia  à  consulta  do  telegramma 
de  21  do  corrente,  declaro  a  V.  Ex.,  de  accórdo  com  a  doutrina 
dos  Avisos  ns.  108  de  3  de  Março  de  1860,  239  de  2  de  Agosto 
de  1867,  132  de  24  de  Abril  de  1868,  110  de  12  de  Abril  de  1872, 
13  de  18  de  Maio  (Justiça)  e  76  de  2  de  Junho  (Fazenda)  de  1885, 

ri  a  suspensão  do  empregado  publico  nSo  se  limita  ao  exercido 
funcções  do  cargo,  por  cmo  abuso  foi  pronunciado,  ou  em  vir- 
tude da  pronuncia  condemnaao,  mas  estende-se  a  todas  e  quaes- 
3uer  Aincções  publicas  que  o  empregado  exercesse  ou  tivesse  o 
irei  to  de  exercer. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  '^Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Piauhy. 


^f\p^^^^F^j\r^ 


N.   17  —  EM  3  DE  MAlO  DE  1887 

A  suspensão,  como  pena    disciplinar,  limita-se  ás  funcções  do  cargo, 
em  que  se  der  a  falta,  si  o  empregado  exerce  cargos  annexos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2*  Secção.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 3  de  Maio  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  o  Juiz  de  Direito  da  comarca  do 
Brejo  Grande  determinado  que  Eduardo  Augusto  da  Silva  Pe- 
reira, suspenso  correccionalmente  por  faltas  commettidas  no  logar 
de  Official  do  Registro  geral  de  hypotheca^  da  comarca,  ficasse 
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lambem  privado  do  exercício  de  29  TabelliSo  de  notas  e  Escrivão 
do  cível  e  crime  e  da  Provedoria  de  Gapellas  do  termo  do  meono 
nome,  declarou-ihe  V.  Ex.,  como  consta  do  oí&cio  n.  99  de  24 
de  Marco  ultimo,  que,  em  ftice  dos  Avisos  ns.  175  de  15  de  Julho 
de  1884,  489  de  28  de  Dezembro  de  1872  e  186  de  21  de  Abril  de 
1881,  e  arts.  323  e324  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  9420 
de  28  de  Abril  de  1885,  a  suspensão  no  caso  vertente,  sendo  pena 
disciplinar  de  natureza  administrativa,  conforme  prescreve  o 
art.  29  do  Decreto  n.  1884  de  7  de  Fevereiro  de  1857,  limitava-^e 
ao  officio  em  cegas  fúncçOes  commetteu  o  serventuário  a  falta 
que  determinou  a  pena,  e  não  atom^a  os  outros  offidos  dis- 
tmctos  que  exerce  em  virtude  de  provimento  diverso,  creado  por 
leis  diflérentes  e  que  não  são  annexos,  podendo  ser  ezerotdos 
por  serventuário  especial.  O  Governo  Imperial  approva  esta 
decisão  por  estar  de  accòrdo  com  as  dispo^Qões  que  regem  o 
assumpto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—    Joaauim  Delfino  Ribeiro  da  Luz.^ 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


vvWífV^^^w» 


N.  18  —  EM  10  DE  MAIO  DE  1887 

O  Juiz  de  Direito,  quando  em  exercício  &a  Relação,  nSo  pôde  eseosar-ae 
de  servir   como    Procurador    da  Coroa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2*  Secção.— Rio  de  Ja- 
neiro, 10  de  Maio  de    1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  Com  referencia  à  consulta  constante  do 
telegramma  de  30  do  mez  ando,  declaro  a  V.  Ex.  que  a  desi- 
gnação do  Juiz  de  Direito  para  servir  de  Procurador  da  Coroa,  na 
ausência  e  impedimento  de  Desembargadores,  importa  ao  desi- 
gnado a  obrigação  de  exercer  o  cargo,  como  ónus  da  substituição, 
nos  termos  do  art.  7»  do  Decreto  u.  5618  de  2  de  Maio  de  1874,  e 
que,  recusando-se  eite  a  exercer  as  respectivas  funcçOes,  o  mo- 
tivo allegado  para  a  recusa  o  exclue  necessariamente  de  continuar 
com  exercício  da  jurisdicção  plena  no  Tribunal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lum.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província   do  Pará. 


^/^/:yj/:\^^2/:y:/^e/ni/» 
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N.    19*  EM   18   DE   MAIO  DE  1887 

Ordenado  a  que  tem    direito  o  Promotor  Publico  intarinOt    no  impedi- 
mento do  eSboliTO* 

Ministério  do8  Nefi:ocio8  da  Jostiça.—  4*  Seoção.-—  Rio  de 
Janeiro,  18  de  Maio  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Deolaro  a  Y.fEx.  qne  ao  Bacbarel  José 
Joaquim  de  Campos  cabe  também  a  peroepçSo  do  ordenado  du- 
rante o  tempo  em  que  seryiu  interinamente  a  Promotoria  Publica 
da  comarca  da  Ponte  Nova,  de  27  de  Novembro  de  1886  a  31  de 
Janeiro  ultimo,  no  impedimento  do  effectivo,  licenciado  sem 
vencimentos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Samuel  WaUace' Mac-Dowell.^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 

N.  20— EM   18  DE  MAIO    DE    1887 
Sa8pende<«ee  o  Teneimento  do  Juiz  de  Direito  que,  a  pretexto  de  sevriços 
eleitoraes,    deixar  de  acucUr  ao  chamado  do  Presidente  da  Relação 
para  faser  parte  do  Tribuoal. 

Ministério  dos  Nefi^ocios  da  Justiça  —  4*  SeccSo.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 18  de  Maio  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.-—  Decbux)  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  offlcio 
n.  13  de  7  de  Março  ultimo,  que,  à  vista  do  disposto  nos  Avisos 
ns.  526  de  2  de  Outubro  de  1879  e  26  de  6  de  Maio  de  1886, 
bem  procedeu  essa  Presidência  mandando  suspender  os  venci- 
mentos do  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Cáceres  Manoel  JosóMur- 
linho,  durante  o  tempo  em  que^  a  pretexto  de  serviço  el^toral 
na  1^  instancia,  deixou  de  acudir  ao  chamado  do  Presidente  da 
Rela<^  para  fazw  parte  do  Tribunal  com  jurtsdicção  plena. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-  Samvel  WáUace  MaC''D<noeU.'^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Matto  Grosso. 

N.  21  —  EM  :8  DE   JUNHO  DE    1887 

Nâo  ba  incompatibilidade  entre  os  officios  de  Contador  e  Partidor, 
e  o  cargo  de  Delegado  de  Policia. 

.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2^  Secção.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 8  de  Junho  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  recosta  ao  offido  n.  163  de  16  do 
mez  findo,  declaro  a  V.  Ex.  que  fica  approvado  o  acto  pelo  qual 
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decidiu  essa  Presidência,  sobre  consulta  do  Delegado  do  termo  de 
Caethé,  que  não  ha  lei  ou  decisão  do  Governo  que  determine  a 
incompatibilidade  entre  os  offlcios  de  Contador  e  Partidor,  e  o 
cargo  de  Delegado  de  Policia,  não  se  dando,  além  disso,  repu- 
gnância entre  as  respectivas  fuucções  e  nem  resultando  da  accumu- 
lação  a  impossibilidade  de  ser  cada  um  servido  satisractoria- 
mente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Samuel   Wallace  3/ac-2)oioetí,— Sr. 
Presidente  da  Província  da  Bahia. 


,^tyy:y/^,;/:\;/:\/V» 


N.  22  —  EM  21  DE  JUNHO  DE  1887 

Casos  em  que  o  negociante  fallidó  perde  o   cargo   de   supplente  de 
Juiz  Municipal. 

Ministério  dos  Neçocios  da  Justiça.—  2*  Secção,—  Rio  de  Ja^ 
neiro,  21  de  Junho  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Confirmando  o  meu  telegramma  de  15  do 
corrente,  declaro  a  V.  Ex.  : 

l.*'  Que  a  perda  do  lo^ar  de  supplente  de  Juík  Municipal  só  se 
verifica  nos  casos  restrictos  do  art.  6'>,  §  1«,  do  Regulamento 
n  ..4824  de  22  de  Novembro  de  1871 ,  um  dos  quaes  é  o  de  sentença 
condemnatoria ; 

2.0  Que  só  nesta  hypothese  pôde  incorrer  na  perda  do  cargo  o 
negociante  fallido,  que  o  exercer,  devendo  apenas  ser  suspenso 
das  respectivas  funcções,  nos  termos  do  art.  165  do  Código  do 
Processo,  si  fòr  pronunciado  em  quebra  aualificada  na  segunda 
ou  terceira  espécie  do  art.  798  do  Código  ao  Commercio  ; 

3.'' Que,  julgada  casual  a  fallencia,  não  fica  por  este  facto 
inhibido  de  continuar  no  exercicio  do  cargo  de  supplente  de  Juiz 
Municipal  o  negociante  assim  fallido,  por  isso  que  a  incapaci- 
dade civil,  deduzida  do  art.  826  do  mesmo  Código, é  limitada  à 
►  administração  e  disposição  de  bens,  e  não  suspende  o  gozo  dos 
direitos  políticos. 

Convém,  portanto,  que,  indei>endente  de  sentença  de  rehabili- 
tação,  seja  mantido  no  exercicio  do  cargo  de  supplente  de  Juiz 
Municipal  do  termo  de  Jaguarão  o  negociante  cuja  quebra  foi 
julgada  casual. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Samuel  Wallace  Mac^DowelL-^  Sr. 
Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul . 


t^\f\j\p\:f\j\/\/* 
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N.  23  —EM  23  DE  JUNHO  DE  1887 

Não  tem  direito  a  Tencimento  algum  o  Juiz  de  Direito  que  conliaúa 
fora  do   exercício  depois  de  haver  gozado  de  licença. 

Ministério  dos  Neçocios  da  Justiça.—  4»  Secção.—  Rio  de  Ja- 
neiro,   23  de  Junho  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  offldo 
n.  24  de  14  de  Maio  ultimo,  que  não  procede  a  reclamação  do 
Juiz  de  Direito  Artbur  Annes  Jaconie  Pires,  Chefe  de  Policia 
dessa  Província,  para  se  lhe  abonar  o  ordenado  de  Juiz  de  Direito 
correspondente  aos  dias  decorridos  de  13  a  21  de  Novembro  do 
anno  passado,  visto  se  verificar  que  esteve  fora  do  exercício  sem 
licença,  depois  de  esgotar  o  máximo  que  lhe  podia  ser  e  foi  con- 
cedido com  ordenado,  não  lhe  aproveitando  as  decisões  invoca- 
das do  Aviso  deste  Ministério  n.  &4  de  13  de  Novembro  de  1873  e 
da  Ordem  do  Thesouro  de  23  de  Fevereiro  ultimo,  pois  se 
referem  ambos  ao  ordenado  devido  durante  o  prazo  fixaao  para 
assumir  o  exercício  do  cargo,  conforme  foi  pago  ao  Juiz  de  Direito 
reclamante  desde  22  de  Novembro,  data  do  decreto  de  sua 
nomeação,  de  accòrdo  com  o  Aviso  n.  54de  14  de  Fevereiro  de 
1877,  m  acrescentando  a  referida  ordem  do  Thesouro  que 
também  era  devido  o  ordenado  correspondente  aos  dias  ante- 
riores à  nomeação,  em  que  o  magistrado  estivera  no  effectivo 
gozo  de  licença,  segundo  fora  declarado  era  aviiso  deste  Mi- 
nistério, em  10  de  Janeiro  do  corrente  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Samuel  Walhwe  Mac-Dotcell,'^  Sr. 
Presidente  da  Província  do  Amazonas. 

N.  24  —  EM    1  DE  JULHO  DE  1887 
Qual   a  ftança  de  Escrivães  dos  orphãos,  e  como  deve  ser  prestada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2»  Secção.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 1  de  Julho  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  solução  â  consulta  do  Juiz  de 
Orphãos  do  termo  de  Rezende,  a  que  se  refere  o  oíficio  dessa 
Presidência  de  18  do  mez  flndo,  declaro  a  V.  Ex.  que  a  fiança 
dos  Escrivães  de  orphãos  das  cidades  e  villas  principaes  é  de 
600S,  em  virtude  do  disposto  no  art.  291,  §  1«,  do  Decreto 
n.  4920  de.  28  de  Abril  de  1885,  e  deve  ser  prestada  de  conformi- 
dade com  6  art.  293  do  mesmo  decreto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Samu':l  Walloxe  3/(('.-Z>otcc'//.— Sr. 
Presidente  da  Provincia  do  Rio  do  JaiiPÍro. 
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N.  25  —  EM  12  DE  JULHO  DE  1887 

O  Bacharel  em  Direito  só  é  obri^do  a    apresentar  a    carta,  quando 
não    estiver  provado  que  foi    camprido  este  dever. 

Ministério  dos  Neg^>cios  da  Justiça.-»  2*  Secção.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 12  de  Julho  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Representando  o  Bacharel  Luiz  Augusto 
Crespo,  Advogado  nessa  capital,  contra  o  acto  pelo  qual  o  rea- 
pectlTo  Juiz  Municipal  o  mandou  intimar  para  eznibir  em  Joizo  o 
titulo  académico,  exhibiç&o  que  jà  havia  sido  feita  quando  em 
1868  abriu  o  seu  escriptorio  de  advocacia,  declaro  a  V.  Ex.,  afim 
de  o  fftzer  constar  ao  referido  Juiz  Muni^pal  e  ao  reclamante,  que, 
tendo  por  fim  onico  a  disposição  dos  Avisos  deste  Ministério 
n.  3  de  16  de  Janeiro  de  1862  e  do  da  Fazenda  n.  58  de  17 
de  Abril  do  mesmo  anno  impedir  que  os  Bacharéis  exerçam 
a  advocacia  ou  cargo  judiciário  antes  de  tirar  o  titulo  acadé- 
mico que  lhes  dá  habilitação  legal  e  pelo  qual  são  obrigados 
a  pagar  direitos ;  à  autoridade,  perante  quem  higam  de  servir, 
só  cabe  exiffir  a  apresentação  da  carta  quando  não  esteja 
provado  por  forma  regular  que  já  foi  cumprido  esse  dever. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Samuel  Wallace  Mac-DatoeU.-^  Sr. 
Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina. 


N.  26  —  EM  12  DE  JULHO  DE  1887 
O  Juiz  a  quem  fle  designa  comarca   não  presta  novo  juramento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2^  Secção.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 12  de  Julho  de  1887. 

^  Ulm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  officío  n.  16  de  22  de 
Março  ultimo,  declaro  a  V.  Ex.  que  o  Juiz  de  Direito  a  quem 
ô  designada  comarca  não  ô  obrigado  a  urestar  novo  juramento, 
em  virtude  do  Decreto  n.  559  de  28  ae  Junho  de  1850,  art.  4.<> 

Deus  Quardea  V.  Ex*'^  Samuel  Wallace  Mac^^DoioeU.^  Sv. 
Presidente  da  Provinda  de  Matto  Grosso. 
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N.  27  —  EM  20  DE  JULHO  DE  1887 

O  serviço  do  Tribunal  da  Relação  prefere  ao  do  Jury,  e  por  eifce  não 
pôde  escusar-se    daquelle  o  Juiz  de  Direito. 

Ministério  dos  Negócios  da,  Justiça.—  2*  Secção.—  Rio  de 
Janeiro,  20  de  Julho  de  1887. 

lllm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  offlcio 
de  16  de  Maio  ultimo,  que  estando  já  decidido  pelo  Aviso 
n.  363  de  5  de  Setembro  de  1877,  que  o  serviço  do  Tribunal 
da  Relação  prefere  ao  do  Jury,  procedeu  irregularmente  o 
Juiz  de  Direito  da  comarca  do  Rio  Verde  deixando  de  acudir 
ao  convite  do  Presidente  da  Relação  dessa,  Província,  para  tomar 
assento  no  Tribunal  com  jurisdicção  limitada,  caso  em  que  devia 
deixar  o  exercicio  da  1*  instancia,  nos  termos  do  Aviso  n .  156 
de  29  de  Maio  de  1876  e  do  de  24  de  Setembro  de  1880  con- 
stante da  cópia  junta. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Samuel  Wallace  Ifac-DotoeW.  — Sr. 
Presidente  da  Provinda  de  Groyaz. 

Cópia,  a  que  ae    refere  o  Aviso  supra 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2<^  Seoção.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 24  de  Setembro  de  1880. 

lllm.  e  Exm.  Sr.- Declaroa  V.  Ex.,  em  resposta  ao  offlcio 
n.  44  de  20  de  Julho  ultimo,  que  não  sendo  possível  aos 
Juizes  de  Direito  das  comarcas  distantes  das  sedes  de  Re- 
lações, servirem  no  Tribunal  superior  o  exercerem  ao  mesmo 
tempo  as  funcções  de  seu  cargo,  cuja  jurisdicção  ó  limitada 
e  exclusivamente  attinente  ao  território  da  comarca,  não  se 
applica  a  taes  Juizes  a  doutrina  do  Aviso  n.  241  de  20  de  Julho 
de  1874,  conforme  jà  decidiu  o  de  n.  156  de  29  de  Março  de 
1876. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  M.  P,  de  Souza  Dantas. ^^Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  Matto  Grosso. 

N.  28—  EM  30  DE  JULHO  DE  1887 

Compete  aos  Presidentes  a  permuta  dos  oíBcios  de  Justiça. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  2*  Secção.  —  Rio  de 
Janeiro,  30  de  Julho  de  1887. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  telegramma  de  26  deste 
mez, declaro  a  Y.    Ex.    que  são  vitalícios  os  provimentos  dos 
J.— Deciaõea  de  1887.  2 
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offlcios  de  Justiça  que  tiverem  de  ser  feitos  pelos  Presidentes 
do  Província,  em  virtude  do  disposto  no  Decreto  n .  3322  de 
14  daquelle  mez,  e  que  os  referidos  Presidentes  podem  conce- 
der permutas  de  oíífcios,  ainda  mesmo  que  os  respectivos 
serventuários  tenliam  sido  providos  pelo  Governo  Imperial. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Samuel  Wallace  Mac-Doioell,'^  Sr. 
Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul. 


^/tsj\f\pj\/\/\/* 


N.  29—  EM  5  DE  AGOSTO  DE  1887 

Não  tem  direiio  a  vencimento  alguui  o  funccionario  quo,  depjis 
da  licenra,  continua  tora  do  cargo  o  ê  pi'o,:ebSado  -ii  não  comnni- 
uicar  o  motivo  do  impedimento. 

Ministério  dos  Neçocios  da  Justiça.  —  2^*  SecçTio.—  Rio  do  Ja- 
neiro, 5  de  Agosto  do  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Com  referencia  ao  tolegramma  de  30  do 
mez  lindo,  declaro  a  V.  Ex.  que  o  funccionario  que,  depois  de 
uma  licença  concedida  ^em  ou  com  ordenado,  continua  fora 
do  exercício  do  cargo  sem  haver  obtido  prorogação,  não  tem 
direito  a  vencimento  algum  relativo  ao  período  do  tempo  exce- 
dido, ainda  que  apresente  parte  de  doente,  como  dispõe  o 
art.  12  do  Decreto  n.  6857  de  9  do  Março  de  1878,  devendo  ser 
submottido  a  processo  si  não  tiver  feito  a  participação,  nos 
termos  do  art.  157  do  Código  Criminal. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.  —  Samuel  Wallace  Muc^DowclL  —  Sr. 
Presidente  da  Provincia  do  Espirito  Santo. 


<.^sj\/\Pj^^:f\j^w> 


N.  30  —  EM  16  DE  AGOSTO  DE  1887 

O  oíUcial  inferior  condemnado  por  furto  pôde  ter  baixa  e  ser  expulso 

do  corpo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  3»  Secção.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 16  de  Agosto  do  1887. 

Foi  presente  a  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  em 
Nome  do  Imperador,  o  olficio  n.  381  de  19  de  Março  ultimo,  no 
qual  V.  S.  consultou  <  si  o  oílicial  inferior  deste  corpo,  con- 
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demnado  por  crime  de  furto,  incorre  em  baixa  definitiva  do  posto, 
e  pôde  ser  expulso  fora  dos  casos  declarados  nos  arts.  89  e  90  do 
Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  9395  de  7  de  Marco  de 
1885.» 

E  a  mesma  Sereníssima  Senhora,  Tendo  ouvido  a  Secção  de 
Justiça  do  Conselho  de  Estado,  com  cujo  parecer  Se  conformou, 
Ha  por  bem  Mandar  declarar  a  V.  S.  que  o  official  inferior  con- 
demnado  por  crime  de  furto  pôde  ter  baixa  do  posto  e  ser 
expulso  desse  corpo  fora  dos  casos  especificados  nos  citados  ar- 
tigos, si  assim  fôr  determinado  pelo  Governo,  em  aviso  para  esse 
fim  expedido. 

A*  vista  do  que,  recommendo  a  V.  S.  que  faça  rebaixar  do 
posto  e  expulsar  desso  corpo  o  29  Sargento  Francisco  Egydio  de 
Almeida  Guimarães,  de  quem  trata  o  referido  offlcio. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Samuel  Wallace  Mac^Dotoell,-^ 
Sr.  Coronel  Commandante  Geral  do  Corpo  Militar  de  Policia  da 
Corto. 


N.  31  —  EM  27  DE  AGOSTO  DE  1887 

As  rogatórias  para  fora  do  Império  devem  ser  enviadas  por  intermédio 
da  Secretaria  da  Justiça  á  dos  Negócios  Estrangeiros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2«  Secção.—  Circular.— 
Rio  de  Janeiro,  27  de  Agosto  de  1887. 

Illm.  eExm.  Sr.— Convém  que  V.  Ex.,  chamando  a  attenção 
das  autoridades  judiciarias  dessa  Provinda  pura  os  Avisos  Cir- 
culares de  2  de  Julho  de  1878  e  3  de  Fevereiro  de  1882  pelos 
quaes  recommendou-se  que  as  rogatórias  expedidas  para  fora  do 
Impefio  sejam  sempre  enviadas  por  intermédio  desta  Secretaria 
de  Estado  ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  competindo  a 
remessa  aos  Juizes  deprecantes,  como  explicou  o  Aviso  de  20  de 
Julho  de  1883  constante  da  cópia  junta,  lhes  communique  ter 
aquelle  Ministério  determinado  a  Legação  Imperial  em  Lisboa  que 
d'ora  em  diante  não  receba  cartas  rogatórias  que  não  forem  en- 
viadas por  seu  intermédio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Samuel  Wallace  Mac-DowelL^ 
Sr.  Presidente  da  Província  d. . . 

CkSpla  a  que  «e   refere  a  Circular   supra 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2*  Secção.-  Rio  de  Ja- 
neiro, 20  de  Julho  do  1883. 

Com  os  documentos  juntos,  transmitto  a  V.  S.  as  inclusas  ro- 
gatórias expedidas  por  esse  Juizo  a  requerimento  áaSocieté  Nou^ 
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velle  des  Forges  et  Chantiers  de  la  Mediterranêe   para  inquirição 
de  testemunlAS. 

Tendo  sido  uma  delias  apresentada  directamente  &s  justiças  de 
Pariz  pelo  advogado  da  parte  interessada,  e  outra  encaminhada 
pelo  Ministério  aa  Marinna  á  nossa  Lega^  naquella  cidade,  de- 
claro a  V.  S.  que  os  Ayísos  Circulares  de  2  de  Julho  de  1878  e 
3  de  Fevereiro  de  1882,  reconhecendo  a  conveniência  de  serem  as 
rogatórias  enviadas  por  intermédio  deste  Ministério  ao  dos  Ne- 

f  ócios  Estrangeiros,  não  deixam  duvida  aohre  a  competência  dos 
uizes  para  remettel-as  a  esta  Secretaria  de  Estado. 

Deus  Guarde  a  Y.  ^.^^  Francisco  Prisco  de  Sotua  Paraiso.-^ 
Sr.  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  Nacional  da  Corte. 


vVW'^S/V/'W*w» 


N.  32  — EM  21  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Convém  que  os  Presideates  communiquem  ás  Thesourarias  de  Fazenda 
as  participações  que  são  obrigados  os  Juizes  a  fazer  quando  inter- 
rompem e  reassumem  o  exercido,  devendo  declarar  quaes  as  faltas 
justificadas,  nos  casos  em  que  lhes  compete  a  justificação  para  a 
eífectividade  do  pagamento  de  vencimento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  4*  Secção.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 21  de  Outubro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Confirmando  o  meu  telegramma  desta 
data,  declaro  a  V.  Ex.  para  flazer  constar  à  Thesouraria  de  Fa- 
zenda dessa  Província  : 

Que  o  pagamento  dos  vencimentos  correspondentes  a  qualquer 
tempo  de  exercido  dos  Juizes  só  depende  do  respectivo  certificado, 
coniorme  o  disposto  noart.  103  da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831  e 
Avisos  da  Fazenda  ns.  22  de  10  de  Fevereiro  de  1848  e  25  de  17 
de  Janeiro  de  1876 ; 

Que  depende  de  apresentação  da  portaria  de  licença  o  paga- 
mento do  ordenado  correspondente  ao  tempo  excedente  de  30 
dias  em  que  o  Juiz  deixar  o  exercício  com  parte  de  doente,  bem 
como  o  relativo  a  qualquer  tempo  em  que  estiver  licenciado 
(arts.  11  e  12  do  Decreto  n.  6857  de  9  ae  Março  e  art.  !•  do 
Decreto  n.  7086  de  16  de  Novembro  de  1878) ; 

Que  o  do  ordenado  correspondente  ao  tempo  não  excedente  de 
30  dias  com  parte  de  doente  ou  quaesquer  vencimentos  durante 
impedimento  legitimo,  dependem  de  justificação  nos  termos  dos 
Avisos  ns.  28  de  10  de  Junho  de  1843,  817  de  13  de  Novembro 
de  1878  e  541  de  28  de  Outubro  de  1881 : 

Que,  embora  a  oommunicação  da  Presidência  á  Thesouraria  de 
Fazenda  somente  sega  exigível  para  a  eflèctividade  do  paga- 
mento, quando  este  depender  de  justiflcaçSo  das  íáltas,  ô  sempre 
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conveniente  qae  os  Presidentes  communiquem  á  Thesouraria 
83  participações  que  lhes  devem  fazer  os  Juizes  de  haver  inter- 
rompido ou  reassumido  o  exercício. 

Deus  Guarde    a  Y.    Ex.^  Samuel    Wallace  Mac^Dowell.^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Ceará. 


«/V\A^^/V:/^:/V• 


N.  33  —EM  21  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Só  com  licença  do  Qo^erno  podem    oi  Bacharéis  em  Direito  mudar 
ou  alterar  os  cognomes  declarados  na  respeotiva  carta. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2*  SecçSo.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 21  de  Outubro  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Gom  referencia  ao  officio  dessa  Presidência 
n.  97  de  7  de  Agosto  ultimo,  declaro  a  V.  Ex.,  para  o  fazer 
constar  ao  Juiz  Municipal  do  termo  da  capital,  que,  embora  não 
possa  regularmente  o  Bacharel  em  Direito,  no  exercicio  das  fa- 
culdades e  prerogativas  do  seu  grau,  mudar  ou  alterar  os  co- 
gnomes declarados  na  respectiva  carta  sem  licença  do  Governo 
Imperial,  ó  supprivel  esta  formalidade  por  actos  do  mesmo  Go- 
verno que  importem  o  reconhecimento  da  mudança  ou  alteração, 
e,  portanto,  veriflcando-se  que  o  Bacharel  Luiz  Augusto  do  Nas- 
cimento Crespo,  formado  pela  Faculdade  de  Direito  do  Recife 
em  1857,  é  o  mesmo  que,  com  o  nome  de  Luiz  Augusto  Crespo, 
foi  nomeado  Presidente  da  Provincia  de  Goyaz,  por  Decreto  de 
16  de  Abril  de  1878,  e  exerce  desde  1868  a  advocacia  no  termo 
dessa  capital,  onde  exhibiu  o  seu  diploma  no  Juizo  competente, 
segundo  pr(^vou  com  certidão  authentica.  não  ô  a  suppressão  do 
cognome,  ja  virtualmente  autorisada  pelo  decreto  imperial  que 
o  nomeou  para  a  referida  commissão,  motivo  suffloiente  para  se 
pôr  em  duvida  a  identidade  de  pessoa  e  menos  para  suspendel-o 
ao  exercicio  de  sua  profissão,  antes  de  ser  convencido  em  pro- 
cesso regular  do  uso  de  falso  nome  ou  titulo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ez.^  Samuel  Wallace  Mac-DovoeU,--' Sr, 
Presidente  da  Provincia  de  Santa  Catharina. 


y\/:\J\Pj:\j\/f^t/» 
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N.  34  —  EM  24  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Os  menores  abandonados  podem  ser  confiados  de  preferencia  aos  agri* 
cultores,  assignatído  estes  termo  de  tutela  na  forma  da  lei. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —2^  Secção.  —  Rio  de 
Janeiro,  24  de  Outubro  de  1887. 

lUra.  eExm.  Sr.— Com  o  offlcio  n.  368  de  7  do  corrente, 
recebi  cópia  da  circular  que  V.  Ex.  dirigiu  aos  Juizes  de  Orphãos 
dessa  Província,  no  intuito  de  amparar  quanto  possível  os  meno- 
res abandonados. 

As  recommendaçOes  aos  Juizes  de  Orpháos  para  que  de  preferen- 
cia col loquem  os  menores  nas  fazendas  agrícolas,  é  uma  medida 
útil,  uma  vez  que  o  fazendeiro  assigne  termo  de  tutela  e  se 
obrigue  a  dar-lnes  educação,  a  par  de  tral)alhos  compatíveis  com 
ns  suas  forças. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-— Samuel  WaU<ice  Mac-Dowell,-^  Sr. 
Presidente  da  Província  da  Bahia. 

N.  35  —  EM  28  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Separação  dos  cargos  de  Escrivão  de  Paz  e  da  Subdelegacia  de  Policia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —  2»  Secção.  —  Rio  de 
Janeiro,  28  de  Outubro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  referencia  ao  offlcio  dessa  Presidên- 
cia n.  86  de  2  de  Agosto  ultimo,  a  que  acompanhou  a  represen- 
tação do  Chefe  de  Policia  contra  a  separação  dos  cargos  de  Escri- 
vão de  Paz  e  da  Subdelegacia  de  Policia  do  termo  de  Campo 
Largo,  autorisada  pelo  Juiz  de  Direito  da  comarca,  declaro  a 
V.  Ex.  que,  emquanto  não  fôr  cassada  a  autorisação  do  Juiz  de 
Direito,  ao  qual  recommendará  a  observância  da  segunda  regm 
estabelecida  pelo  Aviso  de  17  de  Março  deste  anno,  deve  servir 
perante  a  SuÍMÍelegacia  o  mesmo  Escrivão  do  Juiz  de  Paz,  quando 
não  haja  pessoa  idónea  que  aceite  o  cirgo  de  Escrivão  do  Subde- 
legado, como  determina  a  quarta  regra  do  referido  aviso. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Samf4el  Wallace  Mac-Bowell,  —  Sr. 
Presidente  da  Província  do  Paraná. 


^-^•AzA/^c/WV» 
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N.  36— EM  9    DE  NOVEMBRO   DE  1887 

Os  Promotores  Públicos  não  podem  ser  demitiidoa  do  cargo  de  Cura 
dor  geral  de  orphãos  por  simples  motivo  de  falta  de  conQança. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2«  Secção.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 9  de  Novembro  de  1887. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Alteza  Imperial 
Regente,  em  Nome  do  Imperador,  o  requerimento  em  que  o 
Bacharel  Arthur  Nicolau  Vergueiro,  Promotor  Publico  da  co- 
marca do  Amparo,  nessa  Provincia,  representou  contra  o  acto 
do  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  que  o  eionerou  do  cargo  do 
Curador  geral  dos  orphãos. 

E  a  mesma  Augusta  Senhora,  conformando-Se  por  Sua  Im- 
mediata  Resolução  de  13  de  Outubro  ultimo  com  o  parecer  da 
Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado  em  Consulta  de  10  de 
Setembro  próximo  findo.  Ha  por  bem  Mandar  declarar,  em 
Nome  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  que,  tendo  os  Promo- 
tores Públicos  preferencia  legal  para  occuparem  o  cargo  de 
Curador  geral  dos  orphãos,  conforme  é  expresso  no  art.  92  do 
Decreto  n.  9420  de  28  de  Abril  de  1885,  e  sendo  elles  obrigados 
a  aceital-o,  si  não  provarem  impedimento  lej^timo  como  de- 
claram os  Avisos  n.  13  de  15  de  Janeiro  de  1858  e  n.  514  de  5 
de  Novembro  de  1862,  emquanto  forem  mantidos  no  referido 
cargo,  não  podem  por  simples  motivo  de  falta  de  confiança  ser 
privados  do  emprego  annexo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Samuel  Wallace  Mac^Uowell.'^  Sr. 
Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 

N.  37  —  EM  9  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Por  simples  motivo  de  falta  de  confiança  não  podem  os  Promotores 
Públicos  ser  demittidos  do  cargo  de  Curador  geral  de  orphãos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2*  Secção.— Rio  de 
Janeiro,  9  de  Novembro  de  1887. 

lUm.   e  Exm.  Sr.—  Transmittoa  V.  Ex.,  por  cópia,  o  Aviso 

3ue,  em  virtude  da  Imperial  Resolução  de  Consulta  da  Secção 
e  Justiça  do  Conselho  de  Estado  de  12  de  Outubro  ultimo,  foi 
nesta  data  dirigido  ao  Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo, 
decidindo  que  o  Promotor  Publico,  uma  vez  nomeado  para  o  logar 
de  Curador  geral  dos  orphãos  e  emquanto  fôr  mantido  naquelle 
cargo,  não  pode,  por  simples  motivo  de  falta  de  confiança,  ser 
privado  do  emprego  annexo. 
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Fica  assim  respondido  o  offlcio  n.  236  de  30  de  Junho  do  cor- 
rente anno,  em  que  essa  Presidência  submetteu  à  decisão  do 
Governo  Imperial  a  reclamação  do  Promotor  Publico  da  comarca 
de  Santo  Amaro  contra  o  acto  do  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  do 
termo  do  mesmo  nome  que  o  exonerou  do  logar  de  Curadfor  geral 
dos  orphãos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Samuel  Wallace  Mac^Dowell  ."^ 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


•/^flr\^^c/^:A:A:^ 


N.  38  —  EM    12  DE 'NOVEMBRO  DE  1887 

Sobre  a  validade  dos   exames  de  sufficiencia  prestados   perante  Juiz 
eompe lente   de  qualquer   termo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2*  Secção.— Rio  de 
Janeiro,   12  de  Novembro  de  1887. 

Ulm.  e  Ezm.  Sr.—  Confirmando  o  telegramma  desta  data» 
declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  de  21  do  mez  findo,  que 
são  válidos  os  exames  de  suíflciencia  prestados  perante  Juiz 
competente  de  qualquer  termo,  observadas,  porém,  as  regras  do 
art.  187  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  9420  de  28 
de  Abril  de  1885,  e  que  o  Juiz  leigo,  conforme  dispõem  os 
§§  2<»  e  3<^  daquelle  artigo,  na  sede  da  comarca,  só  pôde  presidir 
taes  exames  si  estiver  substituindo  o  Juiz  de  Direito,  com  juris- 
dicção  plena. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Samuel  Wallace  Mac^Dowell.^ 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Pará. 


N.  39  EM  19  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Os  EscrlTâes  das  colónias  militares  não  podem  supprir  a  falta  de 
Tabellião  para  lavrar  instrumento  de  procuração. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2*  Sacção.-  Rio  de  Ja- 
neiro, 19  de  Novembro  de  1887. 

Illm,  e  Exm.  Sr.—  Em  offlcio  de  17  de  Outubro  ultimo  sub- 
metteu V.  Ex.  à  decisão  deste  Ministério  a  duvida  do  Director  da 
colónia  militar  de  Itapura  sobre  si,  na  impossibilidade  de  se  fazer 
alli  passar  procuração,  por  falta  absoluta  de  Tabellião,  terão  va- 
lor juridico  as  passadas  pelo  Escrivão  da  mesma  colónia. 
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Declaro  a  V.  Ex.  que  a  duvida  está  resolvida  pelas  Ordens  do 
Thesouro  n.  182  de  U  de  Junho  de  1851  e  n.  92  de  13  de  Março 
de  1857,  sendo  expresso  na  primeira  que  o  referido  Escrivão  não 
podo  supprir  a  Rilta  do  Ta  bel  Hão  para  lavrar  instrumento  de 
procuração,  e  reprovada  pela  segunda  a  pratica  de  se  aceitar 
procuração  dos  empregados  do  Presidio  da  ilha  de  Fernando  de 
Noronha  passada  pelo  Kscrivão  do  respectivo  Almoxariftuio. 

Quanto  ao  alvitre  suggeridopelo  Procurador  Fiscal  de  se  tornar 
extensiva  aos  guardas  e  operários  a  fticuldade  concedida  pelas 
ditas  ordens  do  Thesouro  aos  Directores  e  outros  empregados 
dos  referidos  estabelecimentos,  por  excepção  às  regras  prescri- 
ptas  nas  InstrucçOes  de  30  de  Março  de  1849,  attenta  a  distancia 
em  que  se  acham  os  legares  providos  de  Tabelliães  públicos,  ao 
Ministério  da  Fazenda  compete  resolver,  bem  como  de  accórdo 
com  o  da  Guerra,  sobre  o  de  ser  entregue  ao  Director  da  colónia 
militar  a  importância  das  etapas  e  salários  de  —  Exercícios  ândos 
^  a  que  tém  direito  os  guardas  e  operários,  âcando  elle  obrigado 
a  prestar  conta  dos  pagamentos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Samuel  Wallace  Mac^Dotoell .'-^  Sr. 
Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


fl^^^/^ePc^^:^^^V* 


N.  40  —  EM  19  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Na  qualidade  de  Escrivão  interino  tem  o  Amanuense  da  Policia  di- 
reito aos  emolumentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 4*  Secção.— Rio  de  Ja- 
neiro, 19  de  Novembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Deferindo  o  requerimento  em  que  José 
da  Veiga  Jardim,  Amanuense  da  Repartição  da  Policia  dessa  Pro- 
víncia, pede  pagamento  da  quantia  de  278$400,  importância  de- 
vida pela  certidão  que,  a  requerimento  da  Companhia  de  Mi- 
neração Goyana  e  por  ordem  do  Chefe  de  Policia,  extrahira  de 
um  processo  em  que  funccionou  como  Escrivão  interino,  recom- 
mendoa  V.  Ex.  que  mande  entregar-lhe  a  referida  quantia, 
pa^  pelo  gerente  da  mesma  cora[iinhia  e  recolhida  á  Thesou- 
rana  de  Fazenda,  visto  que,  na  qualidade  de  Escrivão  interino, 
tem  o  Amanuense  direito  aos  emolumentos,  era  virtude  do 
art.  81  do  Decreto  n.  4824  de  22  de  Novembro  de  1887. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,-^  Samuel  Wallace  Mac-BowéU,'^  Sr. 
Presidente  da  Província  de  Goyaz. 
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N.  41  —EM  21  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Manda  pagar  ordenado  e  coutar  antiguidade  a  Juizes  de  Direito  avulsos 
era  virtude  do  art.  12,  §  1°,  do  Decreto  n.  3029  de  9  de  Janeiro  de 
1881. 

Ministério  do3  Negócios  da  Justiça.—  2«  Secção.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 21  de  Novembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Foram  presentes  a  Sua  Alteza  a  Princeza 
Imperial  Regente  os  requerimentos  em  que  os  Juizes  de  Direito 
Sogismundo  António  Gonçalves  e  Geminiano  Brazil  de  Oliveira 
Góes,  declarados  avulsos  em  virtude  do  art.  12,  §  1°,  do  Decreto 
n.  3029  de  9  de  Janeiro  de  1881,  reclamaram  o  ordenado  e 
a  antiguidade  a  que  se  julgam  com  direito,  o  primeiro  a  partir 
de  26  de  Março  de  1886  e  o  segundo  de  10  de  Outubro  do  cor- 
rente anno,  desde  quando  cessou  para  cada  um  delles  a  razão 
legal  que  os  privara  do  uma  e  outra  vantagem. 

E  a  mesma  Auçusta  Senhora,  Attendendo  à  reclamação 
daquelles  magistrados.  Houve  por  bem  Mandar  que  tanto  o 
ordenado  como  a  antiguidade  sejam  contados,  na  conformidade 
do  Decreto  legislativo  n.  3338  de  6  de  Outubro  ultimo,  de  23 
deste  mesmo  mez,  dia  em  que  começou  a  ter  vigor,  em  face  da 
Ord.   Liv.  1%  Tit.  2%  §  3°,  a  disposição  do  referido  decreto. 

O  quecommunico  a  V.  Ex.,  para  conhecimento  desse  Tribunal 
e  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex^ —  Samuel  Wallace  Mac-Dowell,^' 
Sr.  Conselheiro  Presidente  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça. 


N.  42  —  EM  22  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Sobre  a  necessidade  de  se  prestar  toda  a  protecção  legal  aos 
immigrantei  recemchegados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  do  Janeiro,  22  de 
Novembro  de  1887. 

Illm.  eExm.  Sr.-  Convém  que  V.  Ex.  faça  ver  ás  autoridades 
policiaes  dessa  Provinda  a  necessidade  de  prestarem  toda  a  pro- 
tecção legal  aos  immigrantes  recemchegados,  de  modo  a  evitar 
que,  por  falta  de  conhecimento  do  paiz  ou  diííiculdade  de  fal- 
larem  a  lingua,  encontrem  embaraços  na  col locação  ou  fiquem 
expostos  a  ser  tratados  como  vagabundos,  sinão  mal  dirigidos  nos 
seus  primeiros  passos  ;  podendo  as  mesmas  autoridades  indicar- 
Ihes  os  meios  mais  convenientes  para  acharem  occupação  útil, 
e    prevenir  que,  ou  por    desconfiança  dos  nacionaes   ou  por 
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ignorância  dos  costumes  locaes  da  parte  daquollos  estrangeiros, 
se  dêem  factos  lamentáveis  que  possam  prejudicar  os  créditos  da 
hospitalidade  brazileira  e  o  empenho  do  Governo  Imperial  de 
augmentar  e  melhorar  os  elementos  do  trabalho,  fornecendo 
braços  livres  à  lavoura  e  industrias  que  delles  carecem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Samuel  Wallace  Mac^Doioell .-^  Sr. 
Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

—  Na  mesma  conformidade  aos  Presidentes  das  Províncias  do 
Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,  Minas  Geraes,  Espirito  Santo,  Paraná 
e  Santa  Cathnrina. 

N.  43  —  EM  23  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Ne^^a  o   pagamento  da  gratiAcação  a   um  Juiz  Municipal  que  esteve 
fora  do  exercício  por  obediência  a  uma  ordem  ille^^al. 

Ministério  dos  Ne^^ocios  da  Justiça.  —  4*  Secção.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 23  de  Novembro  de  1887. 

lUm.  eExra.  Sr.—  Approvando  a  decisão  aue,  de  conformi- 
dade com  o  art.  23  do  Regulamento  n.  2343  de  29  de  Janeiro 
de  1859  e  Ordens  do  Thesouro  de  5  de  Julho  e  9  de  Agosto  do 
mesmo  anno,  regularmente  proferiu  o  Presidente  dessa  Pro- 
vinda no  orneio  n.  8C9  de  17  de  Julho  de  1884,  negando  ao 
ex-Juiz  Municipal  do  termo  de  Alcobaça,  Bacharel  António 
Soares  de  Queiroz  e  Azevedo,  o  direito  à  gratificação  durante 
o  tempo  em  que,  por  obediência  a  uma  ordem  i Ilegal,  esteve 
fora  do  exercicie  do  referido  carço,  declaro  a  V.  Ex.  que  não 
procede  a  reclamação  daquelle  Juiz  contra  semelhante  acto,  do 

3 uai  aliás  só  caberia  recurso  dentro  do  prazo  fixado  no  art.  45 
o  Regulamento  n.  124  de  5  de  Fevereiro  de  1842. 
Fica  assim  respondido  o  seu  oflacio  n.   281  de  2  de  Agosto 
ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  ^Samuel  Wallace  Mac-Dowell,^  Sr. 
Presidente  da  Província  da  Bahia. 

N.  44  —  EM  23  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Os  officlaès    da    Guarda    Nacional    da  reserva   aó    podem  ser  coa- 
gidos a  fardar-se  quando  houverem  de  prestar  serviço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  3*  Secção.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 23  de  Novembro  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Alteza  a  Princeza 
Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  o 
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offlcio  n.  13  de  1  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  no  qual  con- 
sultou essa  Presidência,  si  os  offlclaes  da  Guarda  Nacional  da 
reserva  são  obrigados  a  apresentar-se  fardados  nos  prazos 
fixados  no  art.  20  do  Decreto  n.  1354  de  6  de  Abril  de 
1854. 

E  a  mesma  Sereníssima  Senhora,  Tendo  ouvido  a  Secção  de 
Justiça  do  Conselho  de  Estado,  com  cujo  parecer  Se  conformou, 
Houve  por  bem  Mandar  declarar  a  V.  Ex.  que,  avistadas 
terminantes  disposições  dos  arts.  25  e  38  do  Decreto  n.  5573 
de  21  de  Março  de  1874,  aquelles  offlciaes  não  podem  ser  coa- 
gidos a  fardar-se,  como  os  do  serviço  activo,  dentro  dos  prazos 
marcados  no  art.  20  do  oitado  Decreto  n.  1354  de  6  de  Abril 
de  1854,  mas  somente  quando  houverem  de  prestar  serviço. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Samuel  Wallace  Mac-Dovoell.-^Sv, 
Presidente  da  Província  do  Paraná. 

—  Na  mesma  conformidade  aos  Presidentes  de  Santa  C5atha- 
rina.  Minas  Geraes  e  Rio  de  Janeiro,  em  resposta  aos  officios 
de  18  e  19  de  Fevereiro  ultimo. 

N.  45  —  EM  25  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

No  caao  de  flagrante  delicto  oa  de  ser  o  crime  notório,  o  Promotor 
Publico  deve  dar  denuncia  no  prazo  de  cinco  dian,  independente- 
mente do  inquérito  policial. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  3*  Secção.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 25  de  Novembro  de  1887. 

II Im.  e  Exm.  Sr.—  Approvo  a  solução  dada  por  V.  Ex., 
constante  do  offlcio  n.  410  de  3  do  corrente,  no  sentido  de  que, 
no  caso  de  flagrante  delicto  ou  de  ser  o  crime  notório,  o  Pro- 
motor Publico  pôde  e  deve  dar  denuncia  no  prazo  de  cinco  dias, 
independentemente  de  inquérito  policial,  declarando,  porém,  que 
isto  não  desobriga  a  Policia  de  investigar  e  coUigir  os  indicies 
existentes  do  crime,  de  quem  sejam  os  delinquentes,  como  expli- 
cou o  Aviso  de  31  de  Julho  de  1874,  de  conformidade  com  o 
disposto  no  art.  40  do  Regulamento  de  22  de  Novembro  de 
1871. 

E  sciente,  pela  communicaçâo  de  1 1  do  presente  mez,  de  que 
já  foram  expedidas  as  convenientes  ordens  para  que  o  Delegíido 
procedesse  às  diligencias  legaes  acerca  ao  assassinato  do  1° 
supplente  do  Juiz  Municipal  de  Santa  Isabel  do  Paraguassú, 
Major  Evaristo  Pereira  de  Miranda,  sem  embargo  da  denuncia 
da  Promotoria,  aguardo  ulteriores  informações  sobre  o  resultado 
do  processo  e  aos  motivos  por  que  ao  tempo  do  crime  não  havia 
autoridade  policial  naquelle  termo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Samuel  WaUace  Mac-Dowell,^  Sr. 
Presidente  da  Provinda  da  Bahia. 
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N.  46  —  EM  26  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Competência  para  o  proti mento  dos  offieio*    de  Elscrivãe^  da  Relação 
e  de  Escrivães  do  commercio. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. -—  2*  Secção.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 26  de  Novembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Não  se  tendo  habilitado,  na  conformidade 
das  disposições  em  vigor,  os  pretendentes  ao  officio  de  Escrivão 
de  appella^s  do  Tribunal  da  Relação  de  S.  Luiz,  recommendo 
a  V.  Ex.  que  mande  proceder  a  novo  concurso,  para  o  que 
devolvo  03  requerimentos  documentados  que  acompanharam  o 
officio  dessa  Presidência,  de  8  de  Julho  ultimo. 

Por  esta  occasião  declaro  a  Y.  Ez. : 

1 .  o  Que,  não  podendo  os  Escrivão  das  Relações  ser  comprehen- 
didos  na  expressão  genérica  —  Tabelliães  do  Judicial  —  empre- 
gada no§  !•  doart.  l^  do  Decreto  legislativo  n.  3322  de  14  de 
Julho  deste  anno,  porque  creados  para  a  2^  instancia,  com 
funcções  distinctas  cias  daquelles  Tabelliães,  e  escrevendo  era 
todas  as  appellações  das  Províncias  a  que  se  estende  a  jurisdicção 
do  respectivo  Tribunal,  é  inadmiásiveloquiparal-osaos  Escrivães 
do  eivei  e  crime,  que  só  escrevem  nos  feitos  do  termo  para  que 
são  nomeados,  não  os  substituem  e,  frequentemente  designados 
como  Escrivães  locaes,  dos  mesmos  essencialmente  se  distinguem, 
8  nem  devendo  regularmente,  no  silencio  da  lei,  ser  elles  consi- 
derados como  fúnccionarios  provinciaes,  cumpre  que  continuem  a 
ser  providos  na  forma  estabelecida  pelo  art.  45  do  Decreto 
n.  9420  de  28  de  Abril  de  1885. 

2.*'  Que,  estando  os  Escrivães  do  commercio  com prehend idos 
naja  mencionada  expressão  do  Decreto  legislativo  n.  3322,  devem 
elles  ser  providos  pelos  Presidentes  de  Provincin,  visto  que,  ser- 
vindo os  Tabelliães  do  Judicial  como  Escrivães  do  commercio  em 
todos  os  termos  do  Império,  com  excepção  da  O^rte  e  das  capitães 
da  Bahia,  Pernambuco  e  Maranhão,  não  podia  estar  no  pensa- 
mento da  lei,  que  conferiu  aos  mesmos  Presidentes  a  attnbuição 
de  nomear  os  que  têm  a  seu  cargo  a  universalidade  das  funcções 
do  tabellionato  no  eivei,  crime  e  commercio,  excluir  os  que 
exercem  somente  esta  ultima  especialidade  nas  referidas  ca- 
pitães. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Samuel  Wallace  Mac-Dotoell,^  Sr. 
Presidente  da  província  do  Maranhão. 
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N.  47  — EM  1  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Não  ó  admissível  a  multiplicação  de  custas  pelo  numero  de  orphãos  > 
ou  de  annos  a  que  se  referir  a  prestação  de  contas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2*  Secção.— Rio  de  Ja- 
neiro, 1   de  Dezembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— No  offlcio  junto  ao  dessa  Presidência  de 
23  de  Julho  ultimo,  o  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Valença, 
pedindo  esclarecimentos  sobre  a  intelligencia  do  art.  32,  §  5", 
do  Regulamento  n.  5737  de  2  de  Setembro  de  1874,  con- 
sultou: 

l.«  Si  referindo-se  à  prestação  de  contas  amais  de  um  orphSo, 
o  emolumento  devo  ser  relativo  aos  rendimentos  dos  bens  de 
cada  um,  ou  â  somma  dos  rendimentos  de    todos; 

2.*»  Si  o  emolumento  deve  ser  calculado  sobre  o  total  dos 
rendimentos  annuaes,  ou  sobre  o  qmntwu  do  rendimento  do 
cada  anno. 

Era  resposta,  declaro  a  V.  Ex.  que,  devendo  ser  o  julgamento 
das  contas  relativo  a  uma  só  administração  e  ao  i;)razo  marcado 
para  serem  ellas  prestadas,  na  forma  da  Ord.  Liv.  1<»  Tit.  62 
§  29,  os  rendimentos  annuaes  que  determinam  assim  a  alçada, 
segundo  declarou  o  Aviso  n.  214  de  29  de  Abril  de  1876,  como 
a  taxa  dos  emolumentos  da  sentença,  nos  termos  do  art.  32, 
§  5<»,  do  Regulamento  n.  5737  de  2  de  Setembro  de  1874,  devem 
ser  calculados  em  relação  á  totalidade  dos  bens  administrados 
e  dos  annos  a  que  se  referir  a  prestação  de  contas,  não  sendo 
admissível  a  multiplicação  das  custas  pelo  numero  dos  inte- 
ressados ou  dos  annos,  como  si  houvesse  outros  tantos  pro- 
cessos e  julgamentos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Samuel  Wàllace  Mac-Dorrell .^ 
Sr.  Presidente  da   Provinda  do  Rio  de  Janoii*o. 

N.  48— EM    1  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Devem  ser  responsabilisados  os  suppleales  dos  Juizes  Munícipaes  que 
deixarem  de  dar  audiência  sem  motivo  justificado,  visto  que  essa 
falta  não  indica  estarem  elles  fora  do  exercício. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2'*  Secção.— Rio  de 
Janeiro,  1  de  Dezembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  offlcio  n.  176  de  25 
de  Maio  deste  anno,  declaro  a  V.  Ex.  que  ó  approvado  o 
aclo  pelo  qual  essi  Presidência,  a  propsito  de  uma  reclamação 
do  Juiz  Municipal  do  termo  de  Joazeiro,  decidiu: 
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Que  OS  supplentes  dos  Juizes  Munícipaes  só  podem  ser  exone- 
•ados  nos  casos  previstos  no  art.  6«,  §  1<»,  do  Decreto  n.  4824 
de  22  de  Novembro  de    1871 ; 

Que  o  Aviso  n.  31  de  18  de  Maio  de  1880,  bem  como  os  de 
12  e  14  de  Junho  desse  anno  (não  colleccionados),  não  tém 
applicação  ao  caso  dos  supplentes  que  não  dão  audiência  por 
mais  de  seis  mezes,  e  sim  aos  que  abandonam  o  exercido  do 
cargo,  ou  não  o  assumem  depois  de  juramentados,  decorrido 
aquelle  tempo ; 

Que,  nos  termos  do  Aviso  de  5  de  Maio  do  1881  (também 
não  coUeccionado),  devem  ser  responsabilisados  os  supplentes 
que  deixarem  de  dar  audiência  sem  motivo  justillcado,  visto  que 
essa  falta  não  indica  estarem  elles  fora  do  exercicio,  desde 
que  cooperarem  com  o  Juiz  effeçtivo  activa  e  continuamente 
nos  actos  de  formação  de  culpa  e  o  substituírem  nas  suas 
faltas  ou  impedimentos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Samuel  Walluce  Mac-DowcU,'^ 
Sr.  Presidente  da  Provinda  da  Bahia. 

OSpla    doft  i%.vl»oft   a   quo    este    «e    refere 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2^  Secção.— Rio  de 
Janeiro,  5   de  Maio  de  1881. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  á  consulta  feita  em  tele- 
gramma  de  29  do  mez  findo,  declaro  a  V.  Ex.  que  os  Juizes 
Municipaes  supplentes  só  podem  ser  exonerados  nos  casos  pre- 
vistos pelo  art.  6*>,  §  1»,  do  Decreto  n.  4824  de  22  de  Novembro 
de  1871 :  e  aquelle  que  deixar  de  dar  audiência,  sem  motivo 
justiflcaáo,  deve  ser  responsabilisado   na  forma   da  lei. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— JU".  P.  rfc  Souza  Dantas.^  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  Sergipe. 

Ministério  dos  Negocies  da  Justiça.—  2^  Secção.—  Rio  de 
Janeiro,  12  de  Junho  de  1886.  . 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  ollicio  n.  46  de  21  de 
Abril  ultimo  e  com  referencia  ao  oue  resolveu  essa  Presidência 
sobre  representação  do  Promotor  Publico  da  comarca  do  Riachão, 
declaro  a  V.    Ex.: 

Que  não  ha  incompatibilidade  em  servirem  dous  supplentes 
de  Juiz  Municipal,  sendo  um  sobrinho  do  outro ; 

Que,  segimdo  a  doutrina  do  Aviso  de  18  do  mez  findo  expedido 
sobre  consulta  da  Secção  do  Justiça  do  Conselho  de  Estado, 
a  disposição  do  art.  6°,  §  1«,  3»  hypothese  do  Decreto  n.  4824 
de  22  de  Novembro  de  1871,  ó  applicavel  ao  supplente  do  Juiz 
Municipal  que  deixa  o  exercicio  \^ov  mais  de  seis  mezes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,-^  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz, — 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do   Maranhão. 
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Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2*  Secção.— Rio  de 
Janeiro,  14  de  Junho  de  1886. 

Ilim.  e  Exm.  Sr.  — Em  resposta  ao  offldo  n.  135  de  13  de 
Novembro  ultimo,  e  com  referencia  á  reclamação  de  João  da 
Motta  Carvalho  contra  o  acto  da  Presidência  pelo  qual  José 
Frederico  de  Oliveira  e  elle  reclamante  foram  destituídos  dos 
cargos  de  1°  e  2»  supplentes  do  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos 
do  termo  dessa  capital,  declaro  a  V.  Ex.,  de  accôrdo  com  a 
doutrina  do  Aviso  de  18  do  mez  findo,  que,  existindo  impe- 
dimento proloagado  desde  que  o  supplente  do  Juiz  Municipal 
deixa  o  exercício  por  mais  de  seis  mezes,  bem  procedeu  essa 
Presidência  applicando  áquelles  cidadãos  a  disposição  do  art.  6S 
§  1®,  3»  hvpothese  do  Decreto  n.  4824  de  22  de  Novembro 
de  1871. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Joaquim  Delfitw  Ribeiro  da  Luz, — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe, 
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N.  49  —  EM  3  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

O  cargo  de  Curador  geral  e  outros  empregos  de  Justiça  só  podem  ser 
providos  vitallciamente  nos  termos  onde  estiverem  creados  por  lei 
expressa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.-  2»  Secção.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 3  de  Dezembro  de   1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Sobre  o  requerimento  do  Bacharel  Octaviano 
César  de  Araújo,  Promotor  Publico  da  comarca  de  Ca nav leiras, 
pedindo  a  nomeação  vitalícia  do  cargo  de  Curador  geral  de 
orphãos,  decidiu  essa  Presidência  que  o  referido  cargo  e  outros 
empregos  de  Justiça  a  que  se  refere  o  art.  2°  do  Decreto  n.  3322 
de  14  de  Julho  ultimo,  somente  podiam  ser  providos  vitalicia- 
mente  nos  termos  onde  estiverem  creados  por  lei  expressa,  por- 
quanto o  citado  decreto  apenas  creou  direito  novo  quanto  aos 
Srazos  do  concurso,  reduzindo-os  à  metade,  e  quanto  â  nomeação 
os  serventuários  do  officios  e  empregos  de  Justiça,  a  qual  passou 
a  ser  feita  pelos  Presidentes  do  Província,  nos  casos  e  pelo  modo 
prescriptos  na   legislação  em    vigor. 

O  Governo  Imperial  approva  esta  decisão  por  estar  de  accôrdo 
com  o  Aviso  n.  115  de  27  de  Abril  de  1855  e  art.  92  do  Decreto 
n.  9420  de  28  de  Abril    de  1885. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex—  Samuel  Wallace  Mac-Dowell .-^ 
Sr.   Presidente  da  Provinda  da  Bahia. 
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N.  50.—  EM  3  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Sobre  os  offioiaes  da  Guarda  Nacional  aproveitados  na  reorganização 
que,  embora  se  achem  em  exercício,  não  prestaram  juramento  nem 
foram  reconhecidos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  3*  Secçllo.— Rio  de  Ja- 
neiro, 3  de  Dezembro  de   1887. 

Illm.  e  Ezm.  Sr.—  Em  officio  confidencial  de  14  de  Novembro 
próximo  findo  consultou  Y .  Ex.  sobre  o  modo  como  deyerÀ  pro- 
ceder a  respeito  de  diversos  offlciaes  da  Guarda  Nacional,  que 
por  occasião  de  ser  esta  reorganizada  foram  aproveitados  nos 
mesmos  postos  ou  com  accesso,  e  que,  embora  solicitassem  os 
respectivos  títulos  e  achem-seem  exercício,  não  prestaram  o 
devido  juramento,  nem  foram  como  taes  reconhecidos,  deixando 
assim  de  cumprir  os  preceitos  dos  arts.  59  da  Lei  n.  602  de  19  de 
Setembro  de  1850  e  82  do  Decreto  n.  722  de  25  de  Outubro  do 
mesmo  anno,  e  do  Aviso  n.  570  de  22  de  Novembro  de  1880. 

Declaro  a  V.  Ex.,para  os  devidos  efteitos,  que  os  offlciaes 
que  se  acharem  nessas  condições  poderão  ser  privados  dos  postos, 
&  vista  não  só  das  disposições  por  V.  Ex.  citadas,  como  também 
das  dos  arts.  65  da  Lei  n.  602  de  19  de  Setembro  de  1850  e 
20  do  Decreto  n.  1354  de  6  de  Abril  de  1854,  conforme  j&  foi 
decidido  pelos  Avisos  de  28  de  Novembro  de  1862,  15  de  Julho 
e  22  de  Novembro  de  1880,  8  de  Março  e  26  de  Setembro  de 
1882. 

Si,  porém,  os  alludidos  offlciaes  provarem  que  a  falta  de  Jura- 
mento e  posse  procedeu  de  circumstancias  independentes  de  sua 
vontade,  poderão,  conforme  explicam  os  últimos  dos  mencionados 
avisos,  obter  novo  prazo  para  aquelle  fim  sem  que  incorram 
em  outra  pena  além  da  de  perder  para  a  reforma  o  lapso  de  tempo 
que  houver   decorrido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Samuel  Wallace  MaoDoweU,^^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 

N.  51  —  EM  6  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

O  Tabellião  designado  para  Official  do  Registro  geral  de  hypothecas 
não  pôde  seryir  este  officio  com  o  juramento  prestado  para 
aquelle . 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2*  Secção.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 6  de  Dezembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  offlcio  n.  418  de  21  de 
Maio  ultimo,  declaro  a  V.   Ex.   que  João  Domingues  Guedes, 
2P  Tabellião  do  publico,  Judicial  e  notas  do  termo  do  Bananal, 
J.»  Decisões  de  1887  3 
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e  designado  por  essa  Presidência  para  exercer  o  offlcio  de 
Oíflcial  do  Registro  geral  de  hypothecas  da  comarca  do 
mesmo  nome,  não  pôde  servir  esse  offlcio  com  o  juramento 
prestado  para  aquelle,  visto  ser  tal  designação  uma  verdadeira 
nomeação,  pois  confere  ao  designado  o  direito  de  servir  pri- 
vativamente o  offlcio,  e  salvo  o  caso  de  mudança  de  sóde  da 
comarca,  lh'o  garante,  emquanto  por  sentença  não  perdel-o, 
ainda  que  sejam  supprimidos  os  outros  offlcios  a  que  estiver 
annexaido. 

DeuB  Guarde  a  V.  Ex.  —  Samuel  Wallace  Mac-BoweU,^  Sr. 
Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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N.  62  —  EM  6  DE   DEZEMBRO  DE   1887 

Ofl  cidadãos  acaiholicos  só  podem  ser  excluídos  dos  cargos  públicos 
para  cujo  exeroicio  a  lei  exija  expressamente  a  condição  de  profes- 
sar a  religião  do  Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —  Rio  de  Janeiro,  6  de 
Dezembro  de  1887, 

Illm.  e  Exm.  Sr.  -«  Ck>m  offlcio  n.  318  de  24  de  Novembro 
próximo  ando,  V.  Ex.  transmittiu  informações  a  este  Ministé- 
rio sobre  o  fó^to,  contra  o  qual  tôm  apparecido  reclamações,  de 
occuparem  os  legares  de  Delegado  de  Policia  e  de  2<»  supplente, 
no  termo  de  Cabo  Verde,  inoividuos  que  professam  a  religião 
protestante. 

Declaro  a  V.  Ex.,  para  os  devidos  effeitos,  e  de  accôrdo 
com  a  Imperial  Resolução  de  18  de  Maio  de  1886,  communi- 
cada  pelo  Aviso  n .  207  de  29  do  mesmo  mez  e  anno,  que  os 
cidadãos  brazileiros  acatholicos  só  podem  ser  excluídos  dos 
cargos  públicos  para  cujo  exercido  a  lei  expressamente  exija 
a  condia  de  professar  a  religião  do  Estado,  caso  em  que  não 
se  acha  o  cargo  de  Delegado  de  Policia* 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Samuel  Wallace  Mac^DowelL'^  Sr. 
Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 
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N.  53  —  EM  20  DE  DEZBMBRO  DE  1887 

Pôde  ser  suspenso  6  respoasabilUado  o  Juis  de  Orphãos  qae  ne  raoosar 
a  reintegrar  o  Promotor  Publico  no  logar  de  Curador  geral  de 
orphãos  de  que  tiver  eido  demittldo  por  falta  de  confiança,  que  nSo 
é  fundamento  legal. 

Ministério  dos  Negocies  da  Justiça.—  2«  Secçfio.  —  Rio  de 
Janeiro,  20  de  Dezembro  de  1887. 

lllm.  e  Exm.  Sr.—  Consnltou  essa  Presidência  em  offlcio  n.  417 
de  22  do  mez  ando,  si  podia  ser  suspenso  e  responsabilisado 
o  Juiz  de  Orphãos  do  termo  de  Santo  Amaro,  caso  se  recuse,  nSo 
obstante  o  Aviso  de  9  do  dito  mez,  a  reintegrar  ao  Promotor 
Publico  no  logar  de  Curador  geral  dos  orphãos  de  que  o 
demittiu. 

Em  resposta,  declaro  a  V.  Er.  que,  sendo  o  único  motivo  da 
demissão  constante  da  portaria  a  falta  de  conâauça,  que  não  é 
fundamento  leçal,  deve  essa  Presidência  ordenar  ao  Juiz  de 
Orphãos  que  remtegre  o  Curador  geral,  sob  pena  de  suspensão  e 
responsabilidade,  salvo  o  seu  direito  de  verificar,  pelos  meios 
legaes,  a  culpa  ao  mesmo  Curador,  pelos  factos  que  lhe  argúe  e 
que  não  estão  expressos  na  portaria. 

Deus  Guarde  a  V.  Kx.^  Samuel  Wallace  Mac^DovoeU,'^ 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia, 
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N.  54  —  EM  22   DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Sobre  a  demora  no  preparo  e  apresentação   dos  processos  que  devem 
ser  snbmettidos  ao  Jury,  e  punição  das  testemunhas  desobedientes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2^  Secção.— Rio  de  Ja- 
neiro, 22  de  Dezembro   de  1887. 

lllm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  para  o  £itzer  constar 
ao  Juiz  de  Direito  da  comarca  do  Rio  Novo,  em  resposta  ao  offlcio 
transmittido  por  essa  Presidência  com  o  de  n.  296  de  28  do  mez 
findo: 

1  ,^  Que  o  meio  regular  de  prevenir  o  Juiz  de  Direito  que  haja 
demora  no  preparo  e  apresentação  dos  processos  qm  devam  ser 
submettidos  ao  Jury,  é,  quando  houver  de  cumprir  a  disposição 
do  art.  325  do  Regulamentou.  120  de  31  de  Janeiro  de  1842, 
recommendar  ao  Promotor  Publico  a  observância  do  art.  343  e 
ao  Juiz  preparador  a  necessária  presteza  nas  diligenciae  que  lhe 
incumbem,  como  permitte  o  art .  46,  §  9»,  do  Código  do  Processo, 
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nos  termos  do  Aviso  n.  29  de  Abril  de  1836  e  dos  de  30  de 
Abril  de  1851  e  26  de  Novembro  de  1868 ;  competindo-lhe,  no  caso 
de  verificar  omissão  no  cumprimento  desses  deveres,  tornar 
eflTectiva  a  responsabilidade  ao  fuoccionario  culposo,  mas  não 
avocar  o  processo  pendente  do  Juiz  preparador  ; 

2.**  Que  nos  arts.  95  do  Código  do  Processo  e  53  da  Lei  de  3 
de  Dezembro  de  1841  ha  providencias  suficientes  para  punição 
das  testemunhas  desobedientes  e  está  declarado  o  proceaimento 
que  deve  ter  o  Juiz  para  obrigal-as,  quer  a  comparecer,  quer  a 
responder  pelo  damno  que  causarem,  si  em  raaâo  da  falta  fòr 
adiado  o  julgamento,  não  ficando  ellas  isentas  das  penas  si, 
para  evitarem  a  notificação,  se  ausentarem  do  logar  da  sua 
residência  sem  a  devida  communicação,  nos  termos  do  art.  294 
do  Regulamento  n.  120  de  31  de  Janeiro  de  1842. 

Deus  Guarde  a  V-  Ex.—  Samuel  Wallace  Mac-Dotoell, —  Sr. 
Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 

N.  55  —  EM  23  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Resolve  duvidas  sobre  a  estada  e  conducção  a  que  tém  direito  os 
Juizes  e  Escrivães. 

Ministério  dos  Neçocios  da  Justiça.—  2*  Secção.— Rio  do 
Janeiro,  23  de  Dezembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  referencia  à  consulta  do  Juiz  de 
Direito  da  comarca  de  Três  Pontas,  de  que  trata  o  oflíicio  dessa 
Presidência  n.  78  de  17  de  Março  ultimo,  declaro  a  V.  Ex.  para 
o  fazer  constar  ao  mesmo  Juiz: 

1.0  Que,  de  conformidade  com  os  arts.  25  e  122  do  Regimento 
de  custas,  os  Juizes  e  Escrivães  tém  o  direito  à  quantia  fixada 
para  a  estada  durante  cada  dia  aue  accrescer  ao  da  viagem,  si 
nesse  não  se  puder  eífectuar  a  diligencia,  uma  vez  que  per- 
maneçam no  lo^r  para  effectual-a»  sem  excepção  dos  dias 
feriados  ou  santiflcaaos,  que  aliás  não  devem  interromper  os 
trabalhos  nos  casos  especidcados  no  art.  3^  do  Decreto  n.  1285 
de  30  de  Novembro  de  1853; 

2.»  Que,  não  fornecendo  a  parte  a  conducção  a  que  ô  obrigada, 
nos  termos  da  2*  parte  do  art.  24,  e  emquanto  ella  fôr  necessá- 
ria até  ao  fim  da  diligencia,  como  explicam  os  Avisos  de  n.  109 
de  23  de  Março  e  de  n.  421  de  19  de  Outubro  de  1877,  deve-se 
juntara  conta  aos  autos  pelos  preços  ordinários,  na  fórma  pre- 
scripta  pelo  Aviso  n.  188  de  20  de  Maio  de  1868 que recommenda 
aos  Juizes  a  indispensável  fiscalisação  para  glosarem  as  contas 
excessivas ;  não  sendo  permittido  arbitrar  diária  para  despeza 
tão  variável  e  que  pôde  ser  escusada  em  muitos  dias,  como  jã 
foi  declarado  pelo  Aviso  n.  172  de  5  de  Julho  de  1855. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Samuel  Wallace  MacDoweU.  —  Sr. 
Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 
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N.  56  —  EM   28  DE  DEZEMBRO  DE    1887 

Os  Advogados  provisionados  prelendenies  a  officios  de   Justiça  devem 
exhibir  certificado  de  exame  da  lingua  portuguesa  e  arithmetica. 

Ministério  dos  Neçocios  da  Justiça.  —  2*  Secção.  —  Rio  de 
Janeiro,  28  de  Dezembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Confirmando] o  telegramma  desta  data, 
declaro  a  V.  Er.,  era  resposta  ao  de  23  decorrente,  que  os 
Advogados  provísionados,  pretendentes  a  offlcios  de  Justiça, 
devem  exhibir  certificado  de  exame  da  lingua  portugueza  e  ari- 
thmetica, como  determina  o  art.  210,  §  &,  do  Decreto  n.  9420 
de  28  de  Abril  de  1885,  visto  que  não  ha  disposição  alguma  que 
os  isente  de  semelhante  prova  de  habilitação,  e  nem  a  provisão 
de  Advogado  estabelece  presumpçlo  legal  do  mesmo  exame. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Samuel  Wallace  Mac-DoweU.^  Sr. 
Presidente  da  Província  das  Alagoas. 

N.  57  —  EM  29  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Vencimentos  que  cabem  aos  Juizes  de  Direito,  Municipaos,  e  Pro- 
motores Públicos  quando  chamados  á  capital  para  objecto  de 
serviço  publico. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  4*  Secção.—  Rio  de 
Janeiro,  29  de  Dezembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  constar 
ao  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  aessa  Província,  em 
solução  à  duvida  exposta  no  officio  n.  9  de  9  de  Março  ul- 
timo, que  aos  Juizes  de  Direito  e  Mnnicipaes,  e  Promotores  Pú- 
blicos, quando  chamados  à  capital  para  objecto  de  serviço 
publico,  cabem  todos  os  vencimentos  ;  que,  nessa  hypothese,  a 
gratificação  que,  em  virtude  do  art.  3®,  §  1<>,  do  Decreto  n.  1995 
de  14  de  Outubro  de  1857,  mandado  applicar  aos  funccionarios 
deste  Ministério  pelo  Decreto  n.  2531  de  18  de  Fevereiro  de 
1860,  competir  ao  substituto  legal,  deverá  ser  abonada  pela 
verba— Eventuaes;  que,  finalmente,  aos  indivíduos  que,  não 
sendo  empregados  puolicos  ou  pertencendo  a  Repartição  es- 
tranha a  este  Ministério,  servirem  interinamente  o  cargo  de 
Promotor  Publico,  deverá  ser  abonada  uma  gratificação  equi- 
valente aos  vencimentos  do  emprego,  segundo  dispõe  o  art.  5° 
do  citado  Decretou.  1995  de  14  de  Outubro  de  1857. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Samuel  Wailace  Mac^Dovoell,-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Piauhy. 
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N.  58  —  EM  29  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Os  empregados  do  Ministério  da  Justiça  só  em  caso^  extraordinários 
devem  ser  chamados  a  serviço  fora  da  comarca  ou  termo  em  que 
exerçam  os  83u>  cargos,  sendo  sempre  substituídos  os  Promotores 
Públicos  pelos  adjuntos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  4*  Secção.—  Circular.— 
Rio  de  Janeiro,   29  de  Dezembro  de  1887. 

Illra.  e  Exm.  Sr.—  Recommendo  a  V.  Ex.:  1»,  que  somente 
em  casos  extraordinários  e  por  motivos  muito  justificados  e  im- 
mediatamoute  participados  ao  Governo  Imperial,  chame  a  ser- 
viço, fora  da  comarca  ou  termo  em  que  exerça  seu  cargo,  qual- 
quer empregado  deste  Ministério,  visto  ser  da  maior  conve- 
niência evitar  as  interinidades  e  as  duplicatas  de  gratificação  ; 
2°,  que  providencie  para  que,  de  conformidade  comoart.  1«, 
§7«,  daLei  n.  2033  de  20  de  Setembro  de  1871,  seja  sempre 
substituido  o  Promotor  Publico,  nos  seus  impedimentos,  pelo 
adjunto,  evitando-se  a  nomeação  de  pessoa  estranba  ao  quadro 
dos  empregados  deste  Ministério  e  o  consequente  augmento  de 
despeza,  á  vista  do  disposto  no  art.  5«  do  Decreto  n.  1995  de 
14  de  Outubro  de  1857,  mandado  ampliar  aos  funccionarios 
deste  Ministério  pelo  Decreto  n.  2531  de  18  de  Fevereiro  de 
1860. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Samuel  Wallace  Mac^DoweU.--  Sr. 
Presidente  da  Província  d. . . 

N.  59  —  EM  30  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Os  officiaes  reformados  da  Guarda  Nacional  que  não  solicitarem  a 
patente  no  prazo  legal  podem  ser  privados  dos  postos  sem  que 
voltem  aos  que  exerciam,  ainda  que  estes  se  achem  ysigos. 

Ministério  dos  Neçocios  da  Justiça.—  3*  Secção.—  Circular.- 
Rio  de  Janeiro,  30  de  Dezembro  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Foram  presentes  a  Sua  Alteza  a  Princeza 
Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  as 
seguintes  duvidas  suscitadas  sobre  os  officiaes  reformados  da 
Guarda  Nacional  que  deixam  de  solicitar  a  patente  no  prazo 
legal: 

1  .<»  Si  devem  elles  ser  privados  dos  postos,  segundo  os  prece- 
dentes baseados  nas  disposições  do  art.  65,  §  1^  da  Lei  n.  602  de 
19  de  Setembro  de  1850  e  arts.  77  e  79  do  Decreto  n.  722  de  25  de 
Outubro  do  mesmo  anno,  ou  compellidos  executivamente  ao  pa- 
gamento dos  direitos  fiscaes ; 
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2.0  Si,  resolvido  affirmativamente  o  primeiro  caso,  tôm  os 
mesmos  officiaes  reformados  de  voltar  a  occupar  os  postos  que 
exerciam,  si  estiverem  vagos,  ou  que  destino  devem  ter,  si  estos 
postos  se  acharem  providos . 

E,  Tendo  a  mesma  Serenissima  Senhora  ouvido  a  Secção  de 
Justiça  do  Conselho  de  Estado,  com  cujo  parecer,  exarado  em 
Consulta  de  21  de  Julho  doanno  próximo  passado.  Se  conformou 
pela  Imperial  Resolução  de  16  do  corrente  mez.  Houve  por  bem 
Mandar  declarar  a  V.  Ex.  : 

1  ,^  Que  os  officiaes  reformados  da  Guarda  Nacional  que  não  so- 
licitam a  patente  no  prazo  leçal  podem  ser  privados  dos  postos, 
nos  termos  do  art.  65,  §  1*,  da  Lei  n.  602  de  19  de  Setemoro  de 
1850; 

2.«  Que  03  ditos  offlciaçs,  uma  vez  privados  das  patentes  em 
que  foram  reformados,  não  podem  voltar  aos  postos  que  exerciam, 
ainda  que  estes  se  achem  vagos,  devendo  ter  o  mesmo  destino 
dos  cidadãos  alistados  para  o  serviço  da  Guarda  Nacional. 

O  quecommunico  a  V.  Ex.  para  os  devidos effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Samuel  Wallace  MooDotoeU,-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  d. . . 


v^a^^:AWVV/V:^'^a^ 


N.  60  —  EM   30  DE  DEZEMBRO  DE   1887 

Não  são  offlcios  de  Justiça  os  cargos  de  Promotores  e  Solicitadores  de 
Gapellas  e  resíduos  e  de  Curadores  gerae?  de  orphãos  e  ausentes, 
cuja  nomeação  compete  aos  Presidentes  de  Província  nos  logares 
onde  estiveram  creados  por  lei . 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2*  Secção. —  Rio  de  Ja- 
neiro, 30  de  Dezembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  officio  n.  655  de  19  de  Se- 
tembro ultimo,  declaro  a  V.  Ex.  que,  não  sendo  —  offlcios  de 
Justiça  —  os  cargos  de  Promotores  e  Solicitadores  de  Capellas  e 
residuos  e  de  Curadores  geraes  de  orphãos  e  ausentes,  de  que 
trata  o  art .  2*  do  Decreto  legislativo  n .  3322  de  14  de  Julho  deste 
anno,  não  podem  elles  ir  a  concurso,  competindo  aos  Presidentes 
de  Província  fazer  as  respectivas  nomeações  tão  somente  nos  ^ 
logares  onde  estiverem  creados  por  lei,  e  que,  devendo  aquelle  * 
decreto  ser  observado  de  accôrdo  com  as  disposições  do  de  n.  8420 
de  28  de  Abril  de  1885,  não  precisa  por  isso  de  regulamento. 

Deus    Guarde    a    V.    Ex.—  Samuel  Wallace  Mac-Dowell.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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N.  61  —  EM  30  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

YencimentoQ  dos   empregados  interinos  e  dos  substitutos   dos  fane* 
oionarios  do  Ministério  da  Justiça. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  4»  Secção.— Rio  de  Ja- 
neiro, 30  de  Dezembro  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Com  offlcío  n.  94  de  12  de  Agosto  ul- 
timo, submetteu  V.  Ex.  à  deliberação  deste  Ministério  o  reque- 
rimento em  que  o  Bacbarel  Aurélio  Numeriano  Pontes  da  Silveira 
recorreu  do  despacho  da  Thesouraria  de  Fazenda,  que  mandou 
restituir  o  ordenado  de  215$921  que  elle  recebera  no  exercício  in- 
terino do  cargo  de  Chefe  de  Policia  d^ssa  Provincia. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  : 

Que,  tratando-se  de  contencioso  administrativo,  deveria  essa 
Presidência  ter  decidido  a  questão  na  forma  do  art.  23  do  De- 
creto n.  2343  de  29  de  Janeiro  de  1859  e  dado  recurso  para  o 
Governo  Imperial,  na  conformidade  do  art.  45  do  Decreto  n.  124 
de  5  de  Fevereiro  de  1842  (Ordens  do  Thesouro  ns.  160  e  203,  de 
5  de  Julho  e  9  de  Agosto  de  1859) ; 

Que  a  reclamação  ô  procedente,  porque,  segundo  os  arts.  1%  ^ 
e  5"^  do  Decreto  n.  1995  de  14  ae  Outubro  de  1857,  que,  fora 
dos  casos  regidos  por  lei  especial,  regula  os  vencimentos  dos 
empregados  interinos  e  dos  substitutos  dos  funccionarios  deste 
Ministério,  era  virtude  do  Decreto  n.  2531  de  18  de  Fevereiro 
de  1860,  o  Chefe  de  Policia  interino  tem  direito  aos  vencimentos 
integraes  do  cargo,  uma  vez  que  esteja  vago  ou  nada  perceba  o 
effectivo  por  conta  do  mesmo ;  só  cabendo,  porém,  àquelle  as 

gratiôcaçôesde  exercício,  desde  que  o  eflfectivo,  sendo  magistrado, 
eixar  o  exercício  do  quadro  judicial  para  assumir  o  da  Policia 
dentro  do  prazo  legal,  visto  se  achar  decidido  que,  durante  esse 
prazo,  lhe  ô  devido  o  ordenado  (Imperial  Resolução  de  1  de  Fe- 
vereiro de  1883)  e  que  a  despeza  proveniente  deve  ser  clas>i- 
ficada  na  verba  —  Pessoal  e  material  da  Policia  (  Avisos 
ns.  327  e  54,  de  13  de  Setembro  de  1873  e  14  de  Fevereiro 
de  1877); 

Que  assim  devem  ser  entendidas  e  harmonisadas  as  disposiçcies 
dos  Avisos  de  23  de  Janeiro  de  1874,  n.  18  de  2Ô  de  Março  de  1884 
-e  n.  22  de  30  de  Abril  de  1886. 

Deus  Guarde  a  V,  Ex.  -^Samuel  Wallace  Mac-DowelL^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  das  Alagoas. 


«/WV^  c^W^^*^^ 
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N.  62  —  EM  81  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Competência  dos  Juizes  de  Paz  para  nomearem  os  aeus  ofQciaea 
de  justiça. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2»  SecçXo.— Rio  de 
Janeiro,  31  de  Dezembro  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Consultou  essa  Presidência,  em  oíficio  de 
23  de  Affosto  ultimo,  si  podem  os  Juizes  de  Paz,  como  dispõe  o 
art*  80  00  Becreto  n.  0420  de  28  de  Abril  de  1855,  nomear  offi-f 
ciaes  de  justiça  privativos  para  os  seus  Juízos,  ou  si,  pelo  con- 
trario, devem  sempre  servir  naquelles  Juízos  os  offici^es  das 
Subdelegacias,  na  forma  do  art.  81  do  citado,  decretq  e  Aviso 
n.  38  de  23  de  Janeiro  de  1867. 

Em  resposta,  declaro  a  V.  Ex.  que,  estando  a  consulta  resol- 
vida pelo  Aviso  n.  366  de  13  de  Outubro  de  1873,  o  qual,  de  con- 
formidade com  o  art.  3^  do  Decreto  n.  4858  de  30  de  Dezembro 
de  1871  reconheceu  a  competência  dos  Juizes  de  Paz  para  nomea- 
rem os  seus  oíBciaes  de  justiça,  devem  entender-se  as  disposi- 
ções dos  arts.  80  e  81  do  Decreto  n.  9420  de  28  de  Abril  de  1855 
no  sentido  de  continuarem  a  sor  obrigados  os  offlciaes  de  justiça 
das  Subdelegacias  a  servir  perante  os  Juizes  de  Paz,  emquanto 
estes  não  nomearem  os  officiaes  do  seu  Juizo,  ou  na  falta  e  im- 
pedimento dos  mesmos  offlciaes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  ^Samuel  Wallace  Mac^Dowéll, '^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janebro. 

N.  63  —EM  31  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Competência  para  a  nomeação  e  destituição   dos  Curadores  geraes  de 

orpbãos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2»  SecçSo.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 31  de  Dezembro  de  1887. 

II Im.  e  Exm.  Sr.—  Com  o  offlcio  n.  204  de  11  de  Junho  ul- 
timo foi  submettida  ao  conhecimento  deste  Ministério  a  decisão 
dada  por  essa  Presidência  á  seguinte  consulta  do  Promotor  Pu- 
blico da  comarca  de  Camamú  : 

1  .•  Si  o  Vereador  no  exercício  pleno  do  cargo  de  Juiz  de  Or- 
phãos  pôde  exonerar  o  Curador  geral  dos  orphãos  que  não  ô 
Advogado  provisionado ; 
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2.«  Si  nomeado  o  Promotor  Publico  para  substituir  aquelle  uíi 
forma  do  Aviso  de  27  de  Abril  de  1855,  podia  ser  cassada  tal 
nomeação  pelo  supplente  do  Juiz  de  Orphãos,  que  depois  assumiu 
o  exercício  pleno  do  referido  cargo . 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  : 

l.<»  Que,  sendo  o  Vereador  suppleute  subsidiário  dd  Juiz  de  Or- 
phãos, é  incontestável  a  sua  competência  quando  estiver  rio  exer- 
cício pleno  da  attribuiçáo  e  jurisaicçâo  desse  Juizo,  para  nomear  e 
destituir  os  Curadores  geraes ; 

2.*»  Que,  não  podendo,  porém,  o  Juiz  cassar  a  nomeação  dò  Pro- 
motor Publico,  desde  que  este  nenhum  impedimento  tenha  para 
accumular  o  cargo  de  Curador  geral,  cumpre  que  seja  elle  jrein- 
tegrado  no  dito  cargo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Samuel  Wallace  Mac-Dowell.^Sv. 
Presidente  da  Província  da  Bahia. 
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ADDITAMENTO 


N.  1  —  EM  27  DE  MAIO  DE    1887 

Sobre  conununicaçào  das  sentenças  penaesa  que  se  refere  o  art.  17  do 
Tratado  promulgado  por  Decreto  n.  6W6  de  25  de  Junho  de  1878. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Circular.—  3*  Secção.— 
Rio  de  Janeiro,  27  do  Maio  de  1887. 

Ulm.  o  Exm.  Sp.—  Haja  V.  Ex.  de  expedir  as  convenientes 
ordens  para  que  a  communicaçâo  das  sentenças  penaes,  a  que 
sorefere  o  art.  17  do  Tratado  promulgado  pelo  Decreto  n.  6946 
de  25  de  Junho  de  1878,  seja  sempre  feita  de  accôrdo  com  o  mo- 
delo junto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Samuel  Wallace  Mac-Dowell,-^  "S?, 
Presidente  da  Província  de. . . 

Ann?xo  a  III.  21130  Declaração 


Auloridado  qos  Cat  a 
*  coiD  muni  cação. 


Noú  da  peoa  para  o  registro  penal. 
^Brazil) 


Anno  da  sentença. 


Ntime  o  appellido  do 
sentenciado. 


Signal  Jislinclivodot 
autos  do  procssio 
criminal  no  qual 
se  proferiu  a  sen- 
tença. 


Nomos   e  appolUdos 
de  seus  país. 


Si  já  soíTrou,  ou  nSo 
pena  anterior? 


Data  do  dia,  mes  o 
anuo  do  nascimento, 
era  qoe  Estado,  dis- 
trielo  e  commoDa  ou 
moniciplo. 


Solteiro  OG  casado, 
flome    e  appellido  do 
cônjuge. 


IO 

Ultimo  logar   da  resi- 
dência. 


Idade: 
ProíistSo: 
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Extracto  da  sentença: 
Condomnado  pelo....  (tribunal). 

de 

por (moti?o) 


em  Tirtudo  do  ^..,.  (do  tal  ou  tal  lei). 


i  pena  de. 


Data:  (em  que  so  dSo  estet  cs- 
clarocimoDlos) 


Certifica  a  cxactidSo....  (destes  dados) 
Noroe'e  qualidade  de  quero  certifica. 


2  ADDITAMÉNTO 

N.  2  —  EM  11  DE  JULHO  DE  1887 

O  excesso  ou  abuso  de  autoridade  que  o  militar  commetter  para  impe- 
dir a  fuga  de  presos  entregues  á  sua  guarda,  está  comprehendido 
na  lettra  do  §  4<>  da  Provisão  n.  359  de  20  de  Outubro  de  1834. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —2*  Secção.  —  Rie  de  Ja- 
neiro, 11  de  Julho  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sobre  o  conflicto,  de  que  trata  o  officio  de 
V.  Ex.  de  21  de  Março  ultimo»  suscitado  entre  essa  Presidência 
e  o  Juiz  de  Direito  da  capital  da  Província,  por  divergirem  a  res- 
peito do  foro  em  que  deviam  ser  processaaas  nove  praças  de  li- 
nha pelo  facto  da  morte  de  um  preso  na  occasião  em  que,  reu- 
nido a  outros  sentenciados,  evadia-se  da  cadéa,  foi  consultada  a 
Secção  de  Justiça  do  (Conselho  de  Estado,  a  qual,  interpondo  pa- 
recer, opinou  do  modo  seguinte : 

!.<>  Os  precedentes  invocados  pelo  Juiz  de  Direito,  firmados  nos 
Avisos  ns.  216  de  3  de  Agosto  de  1855,  406  de  14  de  Setembro  de 
1865  e  56  de  28  dé  Agosto  de  1884,  carecem  de  analogia,  porque 
o  primeiro  refere-se  a  crimes  commettidos  em  paisanos  por  sol- 
dauio  que  fugia  e  cuja  captura  se  diligenciava ;  o  segundo  ao  as- 
sassinato de  um  soldado  de  policia  por  outro  de  Ufiha^  e  o  ter- 
ceiro ao  assassinato  que  um  soldado  de  linha,  abandonando  o 
serviço,  ajudou  sua  amasia  a  pratical-o  na  pessoa  de  outro  sol- 
dado de  linha. 

2.»  O  precedente  da  Ordem  do  dia  n.  1554  de  27  de  Novembro 
de  1880,  invocado  pela  Presidência  da  Provinda,  tem  mais  analo- 
gia, pois  refere-se  à  morte  de  um  preso  pelas  praças  que  o  escol- 
tavam, e  que  por  esse  crime  responderam  no  foro  militar ;  e 
idêntico  é  o  do  Acórdão  de  23  de  Abril  de  1875  da  Relação  do 
Recife,  que,  negando  competência  ao  Tribunal  do  Jury  para 
conhecer  do  homicídio  praticado  por  soldado  na  pessoa  de  um  pai- 
sano que  tentava  fugir  de  uma  casa  cercada  pela  força  publica, 
resolveu  que  o  réo  fosse  de  novo  processado  no  foro  militar, 
onde  foi  absolvido  pelos  fundamentos  da  Ordem  do  dia  n.  1252  de 
27  de  Novembro  de  1876. 

3.0  Finalmente,  do  principio  firmado  por  muitos  julgados  e 
pelo  Aviso  n.  97  de  15  de  Fevereiro  de  1837,  §  4«,  que  devem  res- 
ponder no  foro  militar  como  incursos  no  art.  23  dos  artigos  de 
guerra  os  militares  que  deixam  Aigir  presos  commettidos  à 
sua  guarda,  se  deduz  o  seguinte  corollario  lógico,  todo  o  esf(»^ 
empregado  pela  praça  que,  tendo  sob  sua  guarda  um  preso, 
procura  impedir-lhe  a  fuga,  ainda  mesmo  que  ao  emprego  desse 
esforço  resulte  um  crime,  é  acto  praticado  no  desempenho  de 
seus  deveres  militares  e  portanto  os  crimes  que  provierem  dessa 
luta  são  meramente  militares  no  sentido  da  Provisão  do  Conselho 
Supremo  Militar  de  20  de  Outubro  de  1834. 

Ck>nformando-Se  por  Immediata  Resolução  de  5  de  Maio  ultimo 
com  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado, 


HIKISTBRIO  DA  JUSTIÇA  3 

Houve  por  bem  Soa  Magestade  o  Imperador  Decidir  que,  tendo  o 
militar  rigoroso  dever  oe  impedir  a  fuga  dos  presos  entregues 
à  sua  çuarda,  empregando  para  esse  íim  a  força  necessária,  sob 
pena  de  incorrer  no  art.  23  dos  artigos  de  guerra,  ô  evidente  que 
o  excesso  ou  abuso  da  autoridade  que  commetter  nesse  serviço 
está  comprehendido  na  lettra  do  §  4^  da  Provisão  n.  359  de  20  de 
Outubro  de  1834. 

Deus   Guarde  a  W.  Ex.^^Samuel  WaUace  Mac-Dowell.^^Sr. 
Presidente  da  Provincia  das  Alagoas. 


N.  3  —  EM  27  DE  OUTUBRO  DE  1887 


Exigência  de   doto  juramento  para   o  serTentuario    yitalicio,    cujo 
termo    foi  extincto. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2*  SecçSo.—  Rio  de  Ja^ 
neiro,  27  de  Outubro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  offlcio  n.  396  de  9  de  Maio  ultimo, 
V.  Ex.  transmittiu  o  que  lhe  dirigiu  o  Juiz  de  Direito  da  co- 
marca de  Itú,  pedindo  providencias  acerca  do  facto  de  estar  func- 
cionando  alli,  sem  haver  prestado  juramento  da  serventia  primi- 
tiva, o  serventuário  vitalício  dos  offlcios  de  Tabellíão  do  publico, 
judicial  e  notas  do  extincto  termo  de  Indaiatuba,  José  Innocencio 
de  Campos.  Em  resposta,  declaro  a  V.  Ex.  que  o  referido  serven- 
tuário deve  prestar  novo  juramento,  cumprindo  ao  Juiz  de  Di- 
reito veriâcar  si  elle  procedeu  de  má  fé,  deixando  de  íkzel-o, 
aâm  de  resolver,  si  por  essa  falta  elle  incorreu  nas  penas  do 
art.  138  do  Código  Criminal,  ou  si  assim  procedeu  nasupposiç^ 
de  que  podia  servir  os  officios  com  o  que  havia  prestado  como 
Escnvão  interino  no  Juízo  Municipal  e  de  Orphâos  ;  e  que,  per- 
tencendo â  jurisprudência  dos  Tribunaes  decidir  si  estão  ou 
não  inquinados  de  nullidade  os  actos  por  elle  praticados  em 
boa  fé,  com  o  juramento  prestado  como  Escrivão  interino  e  com 
o  que  deferiu  o  Juiz  Municipal  de  Itú,  ratificando  o  primeiro,  é 
comtudo  conveniente  que  se  declare  no  termo  do  novo  juramento 
que  na  fé  do  primeiro  que  prestou  e  ratificou,  foram  prati- 
cBulos  todos  os  actos  dos  offlcios  annexos  a  seu  cargo,  assim 
affirmando-o  sob  o  mesmo  juramento  o  serventuário  de  que  se 
trata. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Samuel  Wallace  Mac^DoioeU.'^  Sr. 
Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo. 


4  ADDITAMENTO 

N.  4  —  EM  28  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Designa   os   feitos  em    que  devem  funccionar  o  1«  e  2"  Tabelliães  do 
termo  de  Campo  Largo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2*  Secção.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 28  de  Outubro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Com  offlcio  n.  78  do  5  de  Julho  ultimo, 
V.  Ex.  transmittiu  o  requerimento  em  que  o  serventuário  vita- 
lício do  officio  de  2"  Tabelliào  do  publico,  judicial  e  notas  do 
termo  de  Campo  Largo,  Luciano  Josô  de  Gracia,  consulti  acerca 
das  funcções  inUerentei  ao  mesmo  cargo. 

Em  resposta,  declaro  a  V.  Ex.  que,  na  conformidade  das  leis 
que  crearam  os  offlcios  de  justiça  daquelle  termo,  tanto  o  1« 
como  o  2°  Tabellião  do  publico,  judicial  e  notas,  devem  servir, 
por  distribuição,  não  só  nas  notas,  mas  também  nos  feitos  eiveis 
e  crimes,  compelindo  funccionarem  exclusivamente,  o  serven- 
tuário do  1<*  officio  na  Escrivania  de  orphãos  e  da  Provedoria  de 
Capellas  e  resíduos,  e  o  do  2o  na  das  execuções  eiveis. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Samuel  Wallace  Mac^Dovoell,--  Sr. 
Presidente  da  Pro vi ncia  do  Paraná. 


N.  5  —  EM  7  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

O  Patrão-mór  não  pôde  ex»»rcír  cumulativamente  o  cargo  de  supplent? 
do  Juiz  Municipal. 

Ministério  dos  Negosios  da  Justiça.  — Gabinete.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 7  de  Dezembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  á  consulta  dessa  Presidência 
de  3  de  Junho  ultimo,  declaro  que  o  Patrão-mór  do  porto  da 
Victoria  não  |)ôde  exercer  cumulativamente  o  cargo  de  supplento 
do  Juiz  Municipal,  por  motivo  idêntico  ao  que  serviu  de  funda- 
mento ao  Decreto  n.  429  de  9  de  Agosto  de  1845,  devendo  deixar 
o  exercício  daquelle  emprego  toda  vez  que  tiver  de  assumir  o 
das  funcções  judiciarias. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.—  Samuel  Wallace  Mac^DowelL  — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 
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N.   1  —  AVISO  DE  7  DE  JANEIRO   DE  1887 

Declara  ao  Director  da  Escola  Naval  que  os  instructore?  substituem 
qualquer  dos  membros  do  magistério  somente  no  impedimento  dos 
respectivos  substitutos  natos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.  — 3»  Secção.— N.  7.— 
Rio  de  Janeiro,  7  de  Janeiro  de  1887. 

Inteirado  do  que  V.  S.  pondera,  em  oíBcio  n.  505  de  15  do 
mez  findo,  acerca  da  obrigação  que  o  Regulamento  de  26  de  Junho 
do  1886  impõe  aos  instructores  dessa  Escola,  de  substituíreni 
qualquer  dos  membros  do  magistério,  declaro-lhe,  para  os  fins 
convenientes,  que  a  substituição  de  .que  trata  o  art.  133  do  ci- 
tado regulamento  só  pôde  ter  logar  no  impedimento  dos  respe- 
ctivos substitutos  natos,  em  regra  geral  por  tempo  muito  curto 
e  unicamente  para  não  ficarem  interrompidas  as  lições.  Para 
esse  fim  serão  bastantes  as  hábil itaçõas  do  instructor,  que  tiver 
o  curso  escolástico  com  boas  notas,  conforme  exige  o  art.  39  do 
regulamento,  pois  que  esse  curso  abrange  todas  asmuterias  que 
pôde  ter  de  leccionar  como  substituto  ;  não  havendo  para  o  caso 
de  recusa  ao  cumprimento  desta  í)brigação  outra  pena  sinão  a 
de  exoneração,  por  argumento  do  art.  26. 

Quanto,  porém,  aos  instructores  actuaes  e  aos  que  forem  no- 
meados antes  de  haver  oflaciaes  combatentes  com  o  corso  com- 
pleto, do  novo  regulamento,  bem  como  aos  especialistas,  a  que 
refere-soo  art.  39,  n.  4,  não  pôde  ter  rigorosa  applicação  o 
art.  133  citado ;  convindo  para  a  substituição  consultar  suas  res- 
pectivas aptidões  ou  conhecimentos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  ^  Samitel  Wallace  Mac-Dowell. — 
Sr.  Director  da  Escola  Naval. 


tA*f\^^^\^e^Ê0 


2  DECISÕES  DO  GOVERNO 

N.  2  — AVISO  DE  11  DE  JANEIRO  DE  1887 

Manda  que  os  Gommandanies  dos  navios  da  Armada  remetiam  cópia 
do9  assentamentos  dos  machinistas  &  Inspectoria  do  Arsenal  da 
Corte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.—  2»  Secção.—  N.  57.— 
Rio  de  Janeiro,  11  de  Janeiro  de  1887. 

lllm.  e  Exm.  Sr.—  A*  vista  do  que  ponderou  em  offlcio  de  11 
do  mez  próximo  pretérito  a  Inspectoria  do  Arsenal  da  Corte, 
cumpre  que,  em  ordem  do  dia,  V.  Ex.  recommende  aos  Comman- 
dantes  dos  navios  da  Armada  a  stricta  observância  do  que  dispõe 
o  §  2»  do  art.  18  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  6386,  de 
30  de  Novembro  de  1876,  e  bem  assim  das  seguintes  provi- 
dencias : 

1.0  Os  referidos  Commandantes  deverão  remetter  o  mais  breve 
possível,  por  intermédio  desse  Quartel-General,  à  Inspectoria  do 
Arsenal  áai.  Corte,  cópia  dos  assentamentos  dos  macninistas  de 
bordo,  com  declaração  do  tempo  durante  o  qu«l  estiveram  em- 
barcados, fizeram  viagens  e  serviram  de  cheios  de  machinas  ; 

2.0  Quando  o  navio  voltar  a  este  porto,  serão  apresentadas  â 
Inspectoria  do  Arsenal  as  cadernetas  dos  machinistas,  afim  de 
serem  transcriptas  no  livro  mestre  as  competentes  notas. 

Deus  Guarde  a  V.  Kx.-^  Samuel  Wallace  Mac-Doioell .-^  Sr . 
Ajudante  General  da  Armada. 

N.   3  — AVISO  DE  12  DE  JANEIRO  DE  1887 

I    Sobre  patente  do  Chefe  do  Corpo  de  Fazenda  da  Armada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.— 2»  Secção.— N.  63.— 
Rio  de  Janeiro,  12  de  Janeiro  de  1887. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  conformando-Se,  por  Immediata 
Resolução  de  8  do  corrente  mez,  com  o  parecer  da  Secção  de 
Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Estado,  de  31  de  Março  do 
anno  próximo  pretérito,  Houve  por  bem  Mandar  declarar  ao 
Conselho  Supremo  Militar,  para  os  devidos  effeitos,  que  a  pa- 
tente de  Chefe  do  Corpo  de  Fazenda  da  Armada  deve  ser  de 
posto  e  não  de  graduação  honorária  de  Capitão  de  Mar  e  Guerra. 

Samuel  Wallace  Mac-^Dov^ell , 


MINI8TBRI0  DA  MARUrHA 


N.  4— AVISO  DE  3  DB  MARÇO  DE  1887 

Declara  os  vencei  mentos  dos  oíficiaes  superiores  da  Armada  destacados 
no  Quartel-General  da  Marinha. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. ^2*  SecçâLo.— N.  333.— 
Rio  de  Janeiro,  3  de  Março  de  1887. 

lUm.  e  Ezm.  Sr.—  Sendo  avultado  o  numero  de  offlciaes  su- 
periores destacados  nesse  Quartcl-Qeneral,  com  todas  as  van- 
tagens de  embarcados,  recommendo  a  Y.  Ex.  que  os  proponha 
ou  designe  para  os  legares  que  por  lei  lhes  competem  e  se  acham, 
entretanto,  occupados  por  offlciaes  subalternos. 

Aos  que  não  puderem,  por  círcunutancias  especiaes,  deixar 
de  permanecer  nessa  Repartição,  será  abonada,  além  do  soldo, 
somente  a  gratííicação  estabelecida  na  13^  observaçák)  da  tabeliã 
n.  1,  annexa  ao  Decreto  n.  4885,  de  5  de  Fevereiro  de  1872.  O 
que  a  V.  Ex.  communico  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  Y,  Ex,-^  Samttel  Wallace  Mac-Dotoell,'^  A 
S*  Ex.  o  Sr.  Ajudante  General  da  Armada. 


N.  5  —  AVISO  DE  2  DE  JUNHO  DE  1887 

Dá  Inslrucções  para  os  exames  de  arráes  de  barcas  a  Tapor  empregadas 
em  a  navegação  da  bahia  de  Nictheroy. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.— 3*  SecçSo.—  N«  654.— 
Rio  de  Janeiro,  2  de  Junho  de  1887. 

Pela  informação  de  V.  S.,  prestada  em  offlcio  n.  26  de  27  do 
mez  ultimo,  relativamente  ao  modo  por  que  nessa  Repartição  se 
procede  a  exame  dos  individues  que  pretendem  obter  carta  de 
arràes  de  barcas  a  vapor  empregadas  em  a  navegação  da  bahia 
de  Nictheroy  e  dos  rios  que  nella  desaguam,  vè-se  que  têm  sido 

Sreteridas  as  disposições  contidas  no  Regulamento  de  1  de  Maio 
e  1858.  E  convindo  que  seja  rigorosamente  observado  oaue 
elle  preceitua,  quer  no  tocante  aos  conhecimentos  que  exige  aos 
candidatos,  quer  na  parte  concernente  à  maneira  de  acudirem 
no  mar  a  perigo  superveniente,  tenho  resolvido  : 

1  .^  Que,  fazendo  parte  da  commissão  examioadora  o  Patrão- 
môr  do  Arsenal  de  Marinha  e  um  intelligente  Pratico  nomeada 
pelo  Governo,  na  forma  do  art.  2*  do  mesmo  regulamento,  deve 
V.  S.,  com  a  necessária  antecedência,  requisitar  a  presença 
desse  empregado,  marcando  dia  e  hora  ; 
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2.®  Que  d'ora  em  diante  não  se  effectuem  taos  exames  sem 
prévio  despacho  desta  Secretaria,  conforme  exige  o  art.  4o  do 
regulamento  citado ; 

3.°  Que  o  respectivo  termo  seja  também  assignado  pelo  can- 
didato ou  por  alguém  a  seu  rogo,  sendo  analphabeto. 

O  que  a  V.  S.  communico,  para  seu  conhecimento  e  devida 
execução. 

-  Deus  Guarde  a  V.  S.—  Carlos  Frederico  Castrioto,-^  Sr.  Capitão 
do  Porto  da  Corte  e  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  6  — AVISO  DE  3  DE  JUNHO  DE  1887 

Deòlara  a  autoridade  a  que  compete  dar  licença  aos  offlciaes  da  Armada 
embarcados  em  navio?  soltos,  para  tratarem-se  em  suas  casas. 


Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.—  2^  Secção. —  N.  902.— 
Rio  de  Janeiro,  3  de  Junho  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Sua  Magestade  o  Imperador,  conforman- 
do-Se  com  o  parecer  do  Conselho  Naval  exartido  em  Consulta 
n.  5637  de  13  de  Maio  ultimo,  sobre  a  duvida  apresentada  pelo 
Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da  Bahia,  si,  na  (jualidade  de 
Director  do  Hospital  de  Marinha  da  mesma  Província,  pôde, 
quando  não  houver  Chefe  de  estação  naval,  conceder  licença  aos 
oflaciaes  embarcados  em  navios  soltos,  para  tratarem-se  em  soas 
casas.  Manda  declarar  a  Y .  Ex . : 

1 .0  Que  aos  Inspectores  dos  Arsenaes  das  Províncias,  quando 
Directores  de  hospitaes  e  enfermarias,  não  compete  dar  licença 
aos  offlciaes  ou  praças  para  tratarem-se  em  suas  casas,  salvo  si, 
na  ausência  do  Chefe  sob  cujas  ordens  servirem,  a  natureza  da 
moléstia  o  exirâ* ; 

2.'  Que  na  aenominação  de  Chefe,  empregada  nos  Avisos  de  21 
de  Janeiro  de  1860  e  30  de  Novembro  de  1863,  estão  comprehen- 
didos  os  Commandantes  dos  navios  soltos  que  não  se  acharem 
sob  as  immediatas  ordens  de  outra  qualquer  autoridade  de  Ma- 
rinha, e  igualmente  os  offlciaes  que  exercem  as  funcções  de  Com- 
mandante  das  actuaes  escolas  de  aprendizes  marinheiros. 

Deus  Guarde  a  V.'^Ex.—  Carlos  Frederico  Castrioto.--^  Sr.  Aju- 
dante General  da  Armada. 
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N.  7  —AVISO  DE  30  DE  AGOSTO  DE  1887 

Augmenta  o  ordenado  dos  Práticos  e  Praticantes  da  barra  e  porto  do 
Recife»  na  Província  de  Pernambuco. 


Ministério  dos  Neg-ocios  da  Marinha.— 3*  Secção.— N.  948.— 
Rio  de  Janeiro,  30  de  Agosto  de  1887. 

Conformando-me  com  o  parecer  do  Conselho  Ifeval,  enunciado 
em  Consulta  n.  5586,  do  13  de  Dezembro  de  1886,  sobre  o  reque- 
rimento, em  que  os  Práticos  e  Praticantes  da  barra  e  jjorto  do 
Recife,  na  Província  de  Pernambuco,  solicitam  a  revisão  de 
art.  22  do  Regulamento  de  28  de  Fevereiro  de  1854,  na  nartt 
concernente  ao  fundo  de  soccorros  e  á  applicação  da  renda  da 
praticagem,  resolvi  augmentar  o  ordenado  annual  do  pessoal  da 
mesma  praticagem  do  modo  seguinte  : 

Pratico-mór 1  :600.í:000 

Ajudante 1 :200$000 

Primeiros  Pratioos 1 :  OOOSOOO 

Segundos        »        720$()00 

Praticantes 400$000 

Desta  forma  boneflclara-se  os  Práticos  que  se  aposentarem  por 
inválidos  e  aouelles  que  por  moléstia  ílcarem  temporariamente 
impossibilitaoos  do  prestar  serviços. 

Quando  o  valor  dos  juros  do  fundo  de  soccorro  fòr  maior  do 
que  a  somma  dos  ordenados  do  pessoal  da  Associação,  mais  a  infe- 
portancia  das  pensòos  que  ella  tiver  de  pagar,  poder-se-ha 
lazer  cessar  a  deducção  de  25  <>  o  p:ira  a  formação  do  mesmo 
fundo  e  dividir  os  juros  deste,  com  desconto  de  unia  pequena 
parcella,  aíim  de  s  t  capitalisada,  pelos  Práticos  e  Praticant«is 
que  se  acharem  no  serviço  activo. 

Cumpre,  porém,  que  a  quota  destinada  ao  pagamento  das  gra- 
tificações seja  dividida  em  duas  partes,  sendo  unia  de  80  °/o  pafa 
ser  distribuída  pelos  Práticos  o  Praticantes,  proporcionalmente 
ao  valor  dos  respectivos  ordenado,  e  outra  do  20  °/o  para  ser 
assim  também  distribuída  pelos  patrões  e  remadores. 

O  que  a  V.  S.  communico  para  os  devidos  eíTcitos. 

Deus  Guardo  a  V.  S.—  Carlos  Frederico  Castrioto ,  -^  Sv . 
Capitão  do  Porto  da  Província  de  Pernambuco. 
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DECISÕES  DO  GOVERNO 

N.  8— AVISO  DE  14  DE  NOVEMBRO  DE  1387 

Sobre  a  promoção  por  mereQimento  dos  officlaes  da  Armada  empregados 
em  espoe  ia  lidadea. 


Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.—  2*  Secção.—  N.  1835.— 
Rio  de  Janeiro,  14  de  Novembro  de  1887. 

Illm.  o  Exm.  Sr,— Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente, 
em  Nome  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  conforma ndo-Se  com  o 
parecer  da  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Qonselho  de  Estado, 
a  respeito  do  assumpto  do  offlcio  de  V.  Ex . ,  n .  705,  ds3  21  de 
Setembro  ultimo.  Manda  declarar  que  a  disposição  doar  t.  6«  da 
Lei  n.  2941  de  8  de  Novembro  de  1879  não  prohibe  a  çromoção 
por  merecimento  dos  ofiSciaes  empregados  em  especialidades,  si 
já  tiverem,  no  posto  em  que  se  acharem,  o  tempo  de  embarque 
•xigido  para  que  possam  ter  promoção  os  olíiciaes  da  Armada 
subalternos  e  SMperiores. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^ Carlos  Frederico  Cfcwíríoío.— Sr.  Aju- 
dante General  da  Armada. 


Consulta  a  qua  se  reporta  o  Aviso  aalina 


Por  Aviso  do  5  do  corrente  dignou-Se  Vossa  Alteza  Imperial 
encarregar  a  Secção  dos  Negócios  da  Guerra  o  Marinha  do  Con- 
selho de  Estado  de  consultar  com  seu  parecer  sobre  a  seguinte 
questão : 

«  Pôde  o  oíficial  da  Armada,  que  conta  o  tempo  legal  de  em- 
barque, ser  promovido  por  merecimento,  si  posteriormente 
empregado  em  commissão,  considerada  especialidades^  estiver 
nelia  servindo  ?  » 

Esta  Questão  foi  motivada  por  um  requerimento  em  que  Fran- 
cisco Adelino  de  Oliveira  pede  S3  declare  si  seu  irmão  o  1* 
Tenente  Frederico  Ferreira  de  Oliveira,  por  achar-se  empro- 
ado na  qualidade  de  Ajudante  do  Director  de  artilharia,  está 
mhibido  de  ser  promovido  por  merecimento,  embora  conte  o 
tempo  de  embarque  exigido  pela  lei. 

O  assumpto  parece  â  Secção  de  não  duvidosa  solução. 

Pela  Lei  n.  2296  de  18  de  Junho  de  1873,  art.  1«,  §  6°,  era  con- 
dição insupprivel  para  a  promoção  o  embarque  pelo  tempo  deter- 
minado. 

Este  preceito  absoluto  soffreu,  como  regra  de  futuro,  modi- 
ficação pelo  art.  6°  da  Lei  n.  2941  de  8  de  Novembro  de  1879, 
exactamente  a  favor  dos  oíllciaes  que  servirem,  no  que  o  mesmo 
artigo  qualificou  de  especiaUdade , 


anXlSTERIO  DA  MARINHA 


Diz  O  artigo:  €  Os  offlciaes  da  Armada,  que  servirem  nas 
especialidades  de  construcção  naval,  hydraulica,  machinas,  arti- 
lharia e  pyrotechnia  dos  Arsenaes  do  Império,  o  os  actuaes  Lentes 
da  Escola  de  Marinha,  âcam  dispeosaaos,  desde  jà,  da  condição 
de  embarque  e  só  poderão  ser  promovidos  por  antiguidade  rigo- 
rosa. Este  artigo  é  permanente.  » 

Assim,  pois,  o  offlcial  da  Armada  que  não  preencher  a  condição 
de  embarque  como  se  acha  estabelecida,  desde  que  não  sirva  em 
qualquer  das  enumeradas  especialidades,  não  pôde  ser  promo- 
vido, seja  qual  fòr  o  tempo  que  conte  de  serviço. 

Si  nellas  servir,  pôde  sel-o,  embora  por  antiguidade  rigorosa. 

Daqui,  o  serviço  em  commissão  considerada  especialichde  não 
é  reputado  pela  lei  em  desfavor  do  offlcial . 

Mas,  si  esse  olficial,  estando  legalmente  habilitado  para  poder 
nelle  recahir  a  promoção  por  merecimento,  ficar  privado  de 
obtel-a  por  chamal-o  o  Governo  ao  serviço  de  especialidade^  este 
serviço   seria  reputado  condição  de  inferioridade. 

Tal  não  foi  manifestamente  o  pensamento  do  legislador. 

De  certo  não  pretendeu  este  que,  achando-se  dous  offlciaes 
em  condições  semelhantes  para  a  promoção  por  merecimento, 
pudesse  o  Governo  arredar  um  delles,  jastamente  o  que  tivesse  a 
capacidade  precisa  para  servir  em  qualquer  das  especialidades^ 
chamando-o  a  esse  serviço. 

A  Secção,  julgando  que  deve  ser  mantida  a  decisão  que,  sobre 
a  questão  sigeita,  deu  o  Governo  em  27  de  Novembro  de  1879, 
adopta  o  parecer  do  Conselho  Naval,  ouvido  sobre  a  matéria. 

Os  seus  membros,  com  uma  só  excepção,  opinaram: 

€  que  a  disposição  do  art.  6»  da  Lei  n.  2941  de  8  de 
Novembro  de  1879  não  prohibe  a  promoção  por  mereci- 
mento dos  offlciaes  empi*egados  em  especialidades,  si  jà 
tiverem,  no  posto  em  que  se  acharem,  o  tempo  de  embar- 

âue  exigido  para  que  possam  ter  promoção  os  offlciaes 
a  Armada  subalternos  e  superiores. » 

Vossa  Alteza  Imperial  resolverá  como  mais   acertado  fór. 

Sala  das  conferencias  da  Secção  do  Guerra  e  Marinha  do 
Conselho  do  Estado  em  10  de  Novembro  de  1887,— ilíímoe/  Fran^ 
cisco  Correia,'-' Joaquim  Raymundo  de  La  maré, -^Luis  António 
Vieira  da  Silva, 

RESOLUÇÃO 

Como  parece.  —  Paço,  12  de  Novembro  de  I8Ô7.  —  PrinceZa 
Imperial ' Regente.— Car/o5  Frederico  Càstrioto. 


—  Kemeiteu-se  cópia   d?stc  Aviso  ao  Vice-Presidente   do  Coníeibo 
Naval,  na  nie^ma  data. 


DECKÕES  DO  GOVERNO 

N.  9  — AVISO  DE* 29  DE  NOVEMBRO  DE  1887 
Sobre  deserção. 


Ministério  dos  Neçocios  da  Marinha.—  2^  Secção.—  N.  1973. — 
Rio  de  Janeiro,  29  de  NoVembro  de  1887, 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Em  officlo  n.  772,  do  11  do  mez  próximo 
pretérito,  V.  Ex.  consulta  si  o  imperial  marinheiro  Guilherme 
Alexandrino  que,  tendo  direito  à  baixa  por  concíusuo  de  temix) 
de  serviço,  desortou  depois  de  novamente  alistado,  deve  ser 
considerado  réode  l*  deserção,  em  vista  de  seu  novo  alistamento, 
ou  si  de  3*,  por  isso  que,  durante  o  tempo  de  primeira  praça, 
commettera  duas  deserções  ;  e.  llnalmente,  si,  no  caso  de 
achar-se  elle  comprehfindido  na  se*runda  hypothese,  perde  todo 
esse    tempo,  ou   somente  o  decorrido  desde  o  novo  alistamento  • 

Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua 
Maçestndo  o  Imperador,  conformando-So  por  Immediata  Reso- 
lução de  26  do  corrente  com  o  parecer  do  Conselho  Supremo 
Militar,  exarado  em  Consulta  de  7  deste  mez.  Houve  por  bem 
Mandar  de^^-larar: 

1.°  Que  o  imperial  marinheiro  Guilherme  Alexandrino  devo 
ser  considerado  rôo  de  3*^  deserção,  porque,  embora  a  conclusão  do 
tempo  de  serviço  desobrigue  o  imperial  marinheiro  dos  com- 
"  premisses  que  contrahe  ao  alistar-se,  todavia  não  apaga,  nem 
modifica  o  histórico  doste  trecho  de  sua  vida  militar,  e  nem  o  de 
nenhum  dos  alistamentos,  que  porventura  realizar,  visto  que  é 
do  conjuncto  de  todos  ellcs  que  se  forma  a  fó  de  oílicio,  da  qual 
depende  a  reforma  e  outros  favores  que  às  praças  do  corpo  de 
imperiaes  marinheiros  concedem  certiis  disposições  de  lei. 

2.«  Quanto  ao  tempo  de  primeira  praça,  deve-se  proceder  na 
Armada  de  conformidade  com  a  Imperral  Resolução,  em  vigor  no 
Exercito,  tomada  sobre  Consulta  do  mesmo  Conselho  Supremo 
Militar,  de  24  de  Agosto  áe  1803,  mandando  que,  na  perda  de 
tempo  de  serviço,  imposta  aos  desertores,  não  se  comprehenda 
aquelle  a  que  por  lei  eram  elles  obrigados,  o  que  já  tenham  com- 
pletado antes  da  deserção . 

O  que  a  V.  Ex.  comraunico  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^  Carlos  Frederico  Castrioto.^Sr,  aJu- 
dante  General  da  Armada. 
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terras  de  que  trata  o  Decreto  n.  3371  de  7  de  Janeiro  de 
1865  só  sejam  concedidos  nas  colónias  militares  onde 
os  houver  já  demarcados,  até  que,  pelo  Poder  Legisla- 
tivo, seja  votado  credito  para  novas  demarcações 16 

N.  25  — Aviso  de  25  de  Maio  de  1887. — Resolve  a  consulta  de 
um  Capitão  do  Exercito  sobre  o  com  mando  de  compa- 
nhias isoladas,  declarando  que  em  cas  >  algum  o  Capi- 
tão addido  a  uma  companhia  isolada  ou  mesmo  de 
corpo  arregimentado,  poaerá  ser  nomeado  para  o  com- 
mando  delia,  salvo  o  caso  especial  a  bem  do  serviço...        17 
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N.  26  —  Aviso  de  1  de  Junho  de  1887.  —  Sobre  a  designação  de 
officiaea  subalternos  para  o  serviço  externo  dos  corpos  e 
o  exercício  dos  mesmos  officiaes  em  cargos  polioiaes,  re- 
solve  a  consulta  de  um  offlcial  do  Exercito 17 

N.  27  —  Aviso  de  2  de  Junho  de  1887.  —  Estabeleço  o  modo  de 
prooeder-se  com  o  pecúlio  dos  operários  militares  do 
Arsenal  de  Querra  de  Pernambuco  que  falleceram,  ti- 
veram baixa,  desertaram  ou  foram  transferidos  e  se 
acham  em  divida  para  com  a  Fazenda  Nacional 18 

N.  28  —  Aviso  de  7  de  Junho  de  1887.  —  Declara  ^ual  o  destino 
que  devem  ter  os  documentos  comprobatórios  da  receita 
e  despeza  dos  extinctos  conselhos  económicos 19 

N  29  — Aviso  de  10  de  Junho  de  1887.— Extingue  a  3*  compa- 
nhia do  Asylo  de  Inválidos  da  Pátria,  altera  o  pessoal 
da  1»  e  2*  e  dá  outras  providencias 20 

N.  30  —  Aviso  de  14  de  Junho  de  1887.  —  Manda  observar  as  dis- 
posições em  vigor  sobre  o  preenchimento  das  vagas  dos 
postos  superiores  nas  armas  de  cavallaria  e  infantaria.        21 

N.  31  —  Aviso  de  14  de  Junho  de  1887.  —  Estabelece  o  uniforme 

Sara  os  alumnos  da  Escola  Militar  do  Rio  Grande  do 
ul  e  dá  providencias  sobre  a  distribuição   do  farda- 
mento  • 21 

N.  32—  Aviso  de  20  de  Junho  de  1887.  —  Declara  que  ás  forta- 
lezas desarmadas  não  pôde  ser  feito  fornecimento  de 
utensílios,  por  isso  que  não  têm  ellas  guarnição,  nem  . 
devem  ser  para  as  mesmas  remettidas  praças  invalidas, 
afim  de  auxiliarem  o  serviço  de  asseio  e  conservação, 
porquanto  é  isto  contra  a  disposição  do  Aviso  de  25  de 
Maio  de  1883,  que  teve  em  vista  beneficiar  taes  praças  e 

não  orear«-lhes  um  ónus. , • • 22 

N.  33 Aviso  de   20  de  Junho  de    1887.  —  Recommenda  que, 

pot  oeoasiSo  do  preenchimento  dos  postos  de  2^  Tenente 
e  Alferes,  sejam  presentes  ao  Ministério  da  Guerra 
completas  informações  e  esclarecimentos  acerca  das  pra- 
ças nas  condições  de  serem  promovidas,  e  providencia 
sobre  a    esoripturação  das  folhas  dos  cadetes,  ofilciaes 

inferiores  e  praças 22 

N.  34  —  Aviso  de  21  de  Junho  de  1887.  —  Resolve  a  consulta  de 
um  Inspector  de  corpo,  declarando  que  os  livros  dos 
modelos  A,  B  e  C,  de  que  trata  6  Decreto  n.  7685  de  6 
de  Março  óe  1880,  e  os  mappas  e  talões  dos  vales  diá- 
rios e  quinzenaes,  não  se  achando  nas  mesmas  condi- 
ções dos  dos  extinctos  conselhos  económicos,  devem  ser 
conservados  no  corpo 23 

N.  35  —  Aviso  de  21  de  Junho  de  1887.  —Declara  que  os  offlciaes 
honorários  que  se  acham  no  Asjlo  dos  Inválidos  da 
Pátria  e  são  praças  reformadas  do  Exercito  só  tém  di- 
reito á  etapa  de  praça  de  pret,  e  não  se  lhes  deve  forne- 
cer o  fardamento  designado  na  tabeliã  annexa  ás  In- 
BtrucçÕes  de  21  de  Abril  de  1867,  visto  que  não  podem 
deixar  de  fazer  serviço  de  offlcial •       24 

N.  33  <— Aviso  de  25  de  Junho  de  1887.— Dá  providencias  sobre 
o  serviço  medico  militar  na  Província  do  Hio  Grande 
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do  Sul,  devendo  a  eioala  respectiva  recahir  sobre   todos 
os  Cirurgiões  militares  existentes  na  Província  e  não 
somente  sobre    os  ?<>•  Cirurgiões 24 

N.  37— >  Aviso  de  1    de   Julho  de  1887.— Declara   que   o  eom- 
mando  da  companhia  de  batalhão  compete  ao  Tenente 
da  mesma  ou  ao  mais  antigo  do  batalhão,  conforme  de- 
terminam os  Avisos  de  15  de  Janeiro  e  25  de  Maio  de 
.    1887 25 

N.  38  — Aviso  de  8  de  Julho  de  1887. —  Resolve  a  consulta  de 
um  Commandapte  de  corpo  acerca  da  época  do  abono  de 
peças    de  fardamento  a  praças  do  mesmo  corpo 26 

N.  39  —  Aviso  de  12  de  Julho  de  1887.  —  Declara  a  quem  com- 
pete presidir  o  conselho  de  fornecimento  de  viveres, 
forragens  e  ferragens  ao  Exercito,  e  determina  quem 
deve  conhecer  das  habilitações  dos  proponentes  e  mar- 
car dia  e  hora  para  as  reuniões  do  mesmo  conselho. ...        26 

N.  40 —  Aviso  de  15  de  Julho  de  1887.  —  Declara  como  se  deve 
proceder  com  uma  praça  que,  tendo  concluído  o  tempo 
de  serviço  como  recrutado,  requereu  ser  considerada 
engajado t 27 

N.  41  —  Aviso  de  15  de  Julho  de  1887.  —  Determina  como  deve 
perfeita  a  distribuição  de  peças  do  fardamento  ao  re- 
cruta que,  por  qualquer  circurnstancia,  não  as  tiver  re- 
cebido na  devida  época 28 

N.  42  —  Aviso  de  16  de  Julho  de  1887.  —  Manda  abonar  etapa  â 
mulher  de  um  soldado  reformado  incluído  no  Asylo  dos 
Inválidos  da  Pátria  e  casado  segundo  o  rito  da  Igreja 
Erangelioa    Presbjteriana • 29 

N.  43  —  Aviso  de  22  de  Julho  de  1887.  —  Declara  que  um  Major 
do  estado-raaior  de  2^  classe,  Escripturario  interino  da 
Repartição  de  Ajudante  Gíeneral,  tem  direito,  como" 
Major,  ao  abono  de  quantitativo  para  nova  cavalga- 
dura, restituindo  o  que  estiver  devendo  da  antiga  pre- 
stação que  recebeu  como  Cppitão 29 

N.  44  —  Aviso  de  23  de  Julho  de  1887. —  Sobre  a  carga  feita  a 
um  corpo  por  falta  de  diversos  objectos  para  o  com- 
pleto de  uma  companhia  do  mesmo  corpo,  e  cuja  elimi- 
nação foi  pedida  pelo  actual  Commandante,  declara 
que,  si  a  falta  dos  alludidos  objectos  fusse  reconhecida 
no  inventario,  a  que  se  devia  ter  procedido  na  data  do 
fallecimento  do  official  que  oommandava  a  compa- 
nhia, a  eliminação  era  consequência  necessária  ;  sendo, 
porém,  passados  quasi  dous  annos  em  que  diversos  offi- 
oiaes  tdm  comroandado  a  mencionada  companhia,  tal 
eliminação  não  pôde  ter  logar,  sendo  responsáveis  pela 
indemnização  aos  objectos  os  officiaes  que  serviam  de 
Commandante  e  Fiscal  do  corpo  na  referida  data 30 

N.  45  —  Aviso  de  23  de  Julho  de  1887.  —  Determina  que  o  Com- 
mandante da  fortaleza  de  Santa  Cruz  faça  aos  contra- 
ctadores  de  fornecimento  de  géneros  á  enfermaria  da 
dita  fortaleza  os  pedidos  que  forem  necessários,  devendo 
tal  furnecimento  ser  regulado  pela  forma  por  <^ne  se 
pralioa  com  os  dos  hospiíaes  militares  da  guarnição  da 
tôrte 7 31 
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N.  46^  Aviso  de  27  de  Julho  de  1887.  ^  Declara  que,  tanto 
para  a  baixa  e  engajamento,  como  para  a  perce^ão  da 
gratificação  de  tempo  acabado  e  de  engajado,  nao  deve 
ser  contado  o  tempo  em  que  a  praça  estuda  nas  escolas 
militares,  com  ou  sem  aproveitamento,  e  estabelece  o 
modo  por  que  é   feito  o  desconto  desse  tempo 31 

N.  47—  Aviso  de  28  de  Julho  de  1887.  —  Estabelece  o  modo  por 
que  deve  ser  substituído  o  Parocho  na  Junta  de  alista- 
mento militar. 32 

N.  48  —Aviso  de  30  de  Julho  de  1887.— Resolve  a  consulta  de  um 
Inspector  de  corpos  e  estabelecimentos  militares  sobre 
tabeliãs  de  distribuição  de  viveres  o  fornecimento  de 
lenha  ás  praças •'....• 33 

N.  49  — Aviso  de  30  de  Julho  de  1887. —  Manda  segurar  em 
companhia  que  maiores  "^ vantagens  offerecer  todo  o 
material  (jue  lôr  remettido  por  agua  para  as  Provindas 
do  Império 33 

N.  50 — Aviso  de  3  de  Agosto  de  1887.— Sobre  as  tabeliãs  de 
fornecimento  de  viveres,  d^lara  que  o  Aviso  de  30  de 
Julho  ultimo  é  explicito,  e  que  os  conselhos  de  forneci- 
mento devem  delias  se  approximar  o  mais  possivel  quanto 
ás   qualidades  dos  géneros  a  distribuir  diariamente....        34 

N.  51— Aviso  de  4  de  Agosto  de  1887.— Determina  que  os 
Quarteis-mestres  ou  Agentes  dos  corpos  e  companhias 
isoladas  passem  recibo,  nos  vales  dos  géneros  que  rece- 
berem dos  fornecedores,  afim  de  evitar  duvidas  futuras.        34 

N.  52— >  Aviso  de  8  de  Agosto  de  1887.— Declara  que  nos 
corpos  e  companhias  isoladas  do  Kxercito  devem  ser 
carregados  em  receita  e  despeza  todos  os  géneros  que 
constii  uem  as  refeições,  e-  que  as  praças  da  guarnição  do 
forte  de  Coimbra  sendo  consideradas  com  vencimentos 
fora  do  corpo,  deve  o  Commandante  do  dito  forte  fazer 
os  competentes  pedidos,  tendo  escripturação  á  parte  da 
do  dito  corpo. ••• ••        35 

N.  53  —  A  viso  de  11  de  Agosto  de  1887.— Manda  abonar  far- 
damento de  recruta  prompto  e  no  ensino  a  um  cadete 
mie,  tendo  obtido  baixa  do  serviço,  voltou  ás  fileiras  do 
hxecito,  achando-se  assim  nas  condições  de  engajado..        36 

N.  54  — Aviso  de  16  de  Agosto  de  1887.— Indefere  o  re- 
querimento em  que  um  soldado,  transferido  da  compa- 
nhia de  operários  militares  do  Arsenal  de  Guerra  da 
Bahia  para  um  ccrpo  de  infantário,  pediu  ser  conside- 
rado voluntário,  visto  qiie  a  transferencia  foi  feita  de 
accôrdo  com  o  art.  267  do  Regulamento  de  19  de 
Outubro  de  1872 36 

N.  55^  Aviso  de  17  de  Agosto  de  1887.  ^  Approva  o  acto 
da  Presidência  do  Rio  Grande  do  Sul  autorisando  o 
commando  da  Escola  Militar  dalli  a  mandar  qne  o  li- 
cenciamento nas  quintas-feiras  seja  substituído  por 
exercidos  de  topographia  e  trabalho  de  guerra 37 

N.  56^  Aviso  de  17  de  Agosto  de  1887.— Sobre  o  forneci- 
mento de  mesas,  cadeiras,  etc.,  e  objectos  de  expe- 
diente ás   Repartições  de  obras  militares 37 
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N.  57— Aviso  de  17  de  Agosto  de  1887.  —Sobre  o  forne- 
cimento de  objectos  para  o  expediente  das  Secretarias 
dos  commandos  das  fortalezas 38 

N.  58  — Aviso  de  18  de  Agosto  de  1887.— Declara  que  do- 
sem continuar  a  ser  passados  os  respectivos  títulos  aos 
voluntários  e  engajaao^  alistados  depois  da  Lei  n.  3317 
de  20  de  Junho  de  1887,  disp?nsando-se,  porém,  o  aver- 
bamento das  prestações  dos  prémios  abonados  mensal- 
mente         38 

N.  59  —  Aviso  de  18  de  Agosto  de  1887. —  Manda  que  seja 
descontada  integralmente  do  soldo  dos  ofliciaes  a  impor- 
tância do  revolver  que  elles  deixam  de  entregar  no  corpo 
em  que  servem,  quando  transferidos  para  outro 30 

'N.  60  — Aviso  de  22  de  Agosto  de  1887.— Declara  que  a 
exclusão  do  Kxercito  de  uma  praça  condemnada  a 
quatro  annos  de  prisão  por  crime  de  falsificação  e  a 
mais  dous  annos  pelo  de  segunda  deserção  simples,  deve 
ser  temporariamente,  por  isio  que,  achando-se  a  mesma 
praça  comprehendida  em  um  indulto  Imperial,  teria 
ella  sido  posta  em  liberdade  si  não  estivesse  cumprindo 
a  sentença  de  c^uatro  annos  de  prisão  quando  foi  publi- 
cado o  mesmo  indulto • • . .        40 

N.  61  —  Aviso  de  22  de  Agosto  de  1887.— Declara  que  as 
Commissões  nomeadas  para  examinar  os  volumes  remet- 
tidos  pela*  Intendência  da  Querra  aos  corpos  do  Exer- 
cito não  devem  limitar  seu  exame  a  um  simples 
inventario  do  conteúdo  dos  mesmos  volumes,  cumprindo 
que  nos  respectivos  termos  as  mesmas  Commissões 
consignem  a  falta,  quando  esta  se  der,  do  conhecimento 
que  de V  e  acompanhar  os  volumes 40 

N,  62— Aviso  de  26  de  Agosto  de  1887.— Manda  fornecer 
ás  praças  sentenciadas  existentes  na  fortaleza  de  Santa 
Cruz  uma  ração  extraordinária  de  10  grammas  de  cafá 
em  grão  e  12  ditas  de  assucar,  ao  começar  o  trabalho 
e  antes  do  almoço 41 

N.  63  —  Aviso  de  28  de  Agosto  de  1887.— -Declara  que  ©es- 
cravo que  é  alforriado  mediante  indemnização  do  Es- 
tado, por  haver  assentado  praça  no  Exercito  como  de 
condição  livre,  deve  ser  considerado  recrutado  ;  aquelle, 
porém,  que  é  alforriado  e  assenta  praça,  sem  que  o  Go- 
verno indemnize  o  seu  valor,  é  considerado  voluntário.        42 

N.  64— Aviso  de  1  de  Setembro  de  1887.— Extingue  o  Hos- 
pital Militar  do  Andarahy  e  manda  estabelecer  alli 
um  deposito  de  convalescentes • «...        42 

N.  65— Aviso  de  10  de  Setembro  de  1887. —  Communican- 
do  á  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de 
Estado  que ,  por  Immediata  e  Imperial  Resolução  de  25 
de  Agosto  ultimo,  tomada  sobre  Consulta  da  mesma 
Secção  de  30  de  Julho  anterior,  foi  declarado  que  pôde  e 
deve  ser  o  recurso  permittido  contra  o  parecer  emittido 
por  uma  Junta  de  saúde  ;  o  que  não  pode,  e  nem  deve 
ser,  de  conformidade  com  a  Imperial  Kesolução  de  1  de 
Abril  de  1871,  é  ser  o  aggregado    violentado  á,  reforma 
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antes  de  expirado  o  prazo  de  um  anno,  que  lhe  confere 

a  lei 43 

N.  6ò  —  Circular  de  17  de  Setembro  de  1887.-^  Manda  pro- 
videnciar para  que  as  commissõea  encarregadas  da 
a1)ertura  e  exame  de  volumes  remettidos  pela  Inten- 
dência da  Guerra,  ou  por  outras  Repartições,  sejam 
compastas  de  officiaes  estranhos  aos  corpos  ou  estabele- 
cimentos a  que  se  destinarem  os  mesmos  volumes 45 

N.  67  — Aviso  de  21  de  Setembro  de  1887. —  Declara,  em  so- 
lução á  consulta  feita  por  um  Capitão  do  7^  batalhão 
do  infantaria,  como  deve  ser  interpretado  o  Aviso  de 
29  de  Dezembro  de  1831,  relativamente  ao  ajuste  de 
contas  de  fardamento  de  praças  e  alumnos  das  escolas 
militares,  quando  desligados  e  incluídos  nos  corpos  do 
Exercito « • 45 

N.  68  ->  Aviso  de  23  de  Setembro  de  1887.—  Manda  escusar  do 
serviço  do  Exercito  uma  praça  que,  tendo  obtido  per- 
missão para  usar  dos  distinctivos  de  segundo  cadete, 
respondeu  a  conselho  de  guerra  por  crime  de  deserção  e 
foi  condemnada  a  dous  mezes  de  prisão 46 

N.  69— Aviso  de  28  de  Setembro  de  1887,— Declara  que,  nas 
Provincias  onde  ha  Commandantes  de  Armas,  devem 
as  nomeações  de  enfermeiros  ser  feitas  pelos  mesmos 
Commandantes  de  Armas,  de  accôrdo  com  oí  Comman- 
dantes dos  corpos  e  Delegados  do  Cirurffião-m6r  do 
Exercito 47 

N.  70  —  Aviso  de  29  de  Setembro  de  1887. —  Declara,  em  solu- 
ção á  consulta  que  fez  o  Com  mandante  do  Asylo  dos 
Inválidos  da  Pátria,  que  não  tem  direito  ao  favor  con- 
cedido pelo  art.  26  das  Instrucções  de  21  de  Abril  de 
1867,  quanto  á  alimentação,  a  mulher  de  nma  praça  * 
que  obteve  licença  para  residir  fora  do  meSmo  Asyio. . .        48 

N.  71  —  Aviso  de  1  de  Outubro  de  1887. —  Manda  ficar  sem 
effeito  as  ^rdens  expedidas  para  2\  creação  do  iim  Depo- 
sito de  convalescentes  no  antigo  Hospital   do  Andarahy.        48 

N.  72 — Aviso  de  3  de  Outubro  de  1887. —  Declara  que  a  norção 
de  peixe  marcada  para  as  dietas  6*  e  7*  na  tabeliã  âp- 
provada  por  Decreto  de  2  de  Outubro  de  1873,  deve  ser 
Igual  á  quantidade  da  carne  de  vacca  fixada  para  as 
mesmas   dietas 49 

N.  73  — Aviso  de  6  de  Outubro  de  1887.— Manda  montar  no 
Arsenal  de  Guerra  da  Província  do  Pará  a  respectiva 
ofllcina  de  alfaiate,,  onde  serão  cortadas  e  ajustadas 
todas  as  peças  de  fardamento  e  dadas  a  manufacturar  a 
pessoas  pobres  e- honestas,  como  se  pratica  na  Corte  nos  - 
termos  das  Instrucções  de  19  de  Setembro  de  1870 49 

N.  74  —  Circular  de  6  de  Outubro  de  1887 .—  Declara  em  que 
casos  devem  os  Presidentes  de  Provincias  dar  transporte 
a  pessoas  de  família  dos  officiaes  do  Exercito 50 

N.  75  — Aviso  de  12  de  Outubro  de  1887.— Declara  que  não 
pôde  ser  aceito  o  alvitre  lembrado  pela  2*  Secção  da 
Repartição  de  Ajudante  General,  de  serem  nomeados 
conselhos    de  inquirição   para  reconhecer  do  mão  com- 


MmiOTSRIO  DA  OUIRRA  9 

Pags. 

portamento  dos  officiats  honorários  do  Exercito,  oomo 
se  pratica  com  os  effectiyos,  afim  de  serem  destituidos 
das  respectivas   honras • 50 

N.  76— Aviso  de  i8  de  Outubro  de  1887. —  Fixando  prazo  áa 
praças  de  pret  a  quem  se  concede  licença  para  praticar 
no  Laboratório  Pjrotechntco    do  Campinho 51 

N.  77  —  Aviso  de  25  de  Outubro  d»  1887.—  Resolve  a  reclama- 
ção do  Major  Ascal  do  13^  batalhão  de  infantaria,  rela- 
tivamente ao  facto  de  haver  um  Capitão,  que  se  achava 
de  es  ado-maior,  ordenado  ao  Com  mandante  da  guarda 
do  (juartel  que  não  prestasse  a  continência  que  lhe  com- 
petia como  Official  e  Commendador  da  Ordem  da  Rosa, 
6  que  até  então  lhe  era  tributada. 52 

N.  78—  Circular  de  26  de  Outubro  de  1887. —  Recommenda  aos 
Chefes  de  Repartições  e  estabelecimentos  militares  a 
estricta  observância  das  Instrucções  de  15  de  Outubro 
do  anno  próximo  passado,  que  refirulam  o  serviço  da 
conservação  e  asseio  das  mesmas  Repartições  e  estabe- 
lecimentos         53 

N.  79  — Aviso  de  28  de  Outubro  de  1887.— Negando  a  baixa  re- 
clamada pelo  Dr.  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Naza- 
reth,  na  Provinda  de  Pernambuco,  de  um  menor  que 
assentou  praça  e  reconheceu-se  cadete,  visto  que  o 
menor  de  que  trata  aquelle  magistrado  é  certamente 
outro    individuo , 53 

N.  80  — Aviso  de  28  de  Outubro  de  1887. —  Apnrova  o  acto  da 
Presidência  da  Província  de  Matto  Grosso  pelo  qual 
mandou  transferir  para  o  2^  batalhão  de  artilharia  um 
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armas,  independente  oe  qualquer  indemnização 51 
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ção de  um  Tenente  do  3^  batalhão  de  infantaria,  con- 
tra a  doutrina  do  Aviso  de  15  de  Janeiro*  do  corrente 
anno,  determinando  que  no  impedimento  do  Capitão 
assuma  o  commando  aa  companhia  o  respectivo  Te- 
nente, e  na  falta  deste  o  subalterno  mais  antigo  do 
batalhão • 55 

N.  82— Aviso  do  28  de  Outubro  de  1887.— Resolve  a  consulta 

Sue  fez   o  Commando  das  Armas  da  Provinda   do  Rio 
írande  do  Sul,  si   a  um  Alferes   q'ie  achando-se  preso 
para  ser  pronunciado,    fugira  da  prisão  e  fora  conside- 
rado desertor,  aproveita  o  Indulto  Imperial  de  29  de  Ju- 
^       lho  ultimo,  concedido  ás  praças    dos  diíTerentes   corpos 

do  Exercito 56 

N.  83  —  Aviso  de  31  de  Outubro  de  1887.—  Manda  substituir  por 
sellins  do  uniforme  os  do  systema  « Souto »,  actual- 
mente em  uso  na  companhia  de  cavallaria  da  Pro- 
vinda de  S.    Paulo , 57 

N.  84  —  Aviso  de  2  de  Novembro  de  1887.—  Disposições  relativas 
a  desUffamento  de  alumnos  da  Escola  Militar  da  Pro- 
vinda do  Rio  Qrande  do  Sul ...» 57 
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N.  91  — Circular  de  26  de  Novembro  de  1887.— Declara  como 
se  deve  proceder  em  relação  aos  oíficiaes  e  praças  que 
embarcaram  com  destino  á  Província  de  Matto   Grosso.        61 

N.  92—  Aviso  de  17  de  Dezembro  de  1887.—  Declara,  em  solu- 
ção á  consulta  feita  pelo  Commando  das  Armas  da 
Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  a  ílscalisação  de 
um  corpo  deve  pertencer  ao  Capitão  mais  antigo  dos  cf- 
fectivos  do  corpo  ;  podendo,  no  caso  de  existir  algum  ad- 
dído,  de  antiguidade  superior,  servir  em  outro  corpo, 
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deve  ser  coutado  o  tempo  de  campanha,  na  fóirma  da 
Lei  de  29  de  Setembro  de  1875,  aoa  officiaôs  que  servi- 
ram na  Província  de  Matio  GrosBo  nos  annos  de  1865  a 
1870,  aíim  de  que,  para  a  concessão  dos  meios  soldos,  se 
possa  conhecer  com  exactidão  o  tempo  que  deve  ser 
contado    como   de  campanha 64 
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chivo  do  corpo  de  estado-maior  de  2^  classe  seja  entre- 
gue ao  Gommando  do  de  1^  classe,  ao  qual  ficarão 
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leza de  Santa  Cruz,  mandando  excluir  definitivamenttd 
das  fileiras  do  Exercito  um  soldado  que,  tendo  concluído 
na  mesma  fortaleza  a  sentença  de  quatro  aunos  de  pri- 
são, a  que  foi  condemnado,  começou  a  cumprir  a  de 
dous  annos  que  lhe  foi  imposta •        G(y 
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N.   l  —  AVISO  DE  4  DE  JANEIRO  DE  1887 

ReBolve  duvidas  a  respeito  da  data  em  que  deve  ser  escuso  do  serviço 
um  aprendiz  militar  transferido  para  o  Exercito  oom  14  annos  de 
idade . 


Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  4  de 
Janeiro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  V.  Ex.,  com  informação  da  Repar- 
tição a  seu  cargo  n.  1036  de  18  de  Outubro  próximo  passado, 
submettldo  à  consideração  deste  Ministério  o  oíficio  do  Commando 
das  Armas  da  Província  do  Rio  Qrande  do  Sul  n.  1431  de  13  de 
Julho  ultimo,  acompanhado  da  cópia  do  em  que  o  Ck)mmandante 
do  13<>  batalhão  de  infantaria  propoz  duvidas  a  respeito  da  data 
em  que  deve  ser  escuso  do  serviço  um  aprendiz  militar  trans- 
ferido para  o  Exercito  em  15  de  Janeiro  de  1880,  com  14  annos 
de  idaue,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  âns  con- 
venientes, que  a  praça  naquellas  condições  só  couta  tempo  do 
dia  em  que  completar   17  annos,  dando-se-lhe  baixa  depois 

aue  houver  servido  o  periodo  marcado  para  os  voluntários  do 
Ito  Exercito,  nos  termos  da  Imperial  Resolução  de  1  de  Julho 
de  1884,  o  art.  65  do  Regulamento  n.  5881  de  27  de  Fevereiro 
de  1875. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—  Alfredo  Rodrigues  Fernandes  Cha^ 
t)cs.—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 


2  DECISÕES  DO  GOYERKO 

N.  2  —  AVISO  DE  10  DE  JANEIRO  DE  1887 

Declara  que  uma  praça  do  Exercito  que  se  acha  cumprindo  a  pena  de 
cinco  annos  e  ires  mezes  de  prisão  simples  e  multa  correspondente 
á  metade  do  tempo,  sendo  esta  convertida  em  prisão,  deve  ser  ex- 
cluida  das  fileiras  do  Exercito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.-*  Rio  de  Janeiro^lOde 
Janeiro  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  V.  Ex.,  com  a  informação  da  Re- 

rirtição  a  seu  carffo  n.  963  de  4  de  Outubro  ultimo,  submettido 
consideração  desie  Ministério  o  officio  do  Commando  das  Armas 
da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul  n .  2639  de  9  de  Outubro  de 
1885,  acompanhado  do  em  que  o  Commandante  do  6°  batalhão 
de  infantana  consulta  sobre  o  modo  de  ser  considerado  no  dito 
batalhão  o  soldado  João  Manoel  Alves,  que  se  acha  no  Presidio 
de  Fernando  de  Noronh  i  '^.umprindo  a  pena  de  cinco  annos  e 
três  mezes  de  prisão  simples  e  multa  correspondente  à  metade 
do  tempo,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  em 
solução  a  alludida  consulta,  que  a  referida  praça  deve  ser  ex- 
cluída das  âleivas  do  Exercito,  de  conformidade  com  a  Imperial 
Resolução  de  6  de  Junho  ainda  de  1885,  visto  ter  sido  aquella 
multa  convertida,  de  accôrdo  com  a  lei,  em  prisão  por  espaço 
de  dous  annos,  sete  mezes  e  quinze  dias,  o  que  eleva  a  indicada 
pena  a  sete  annos,  dez  mezes  e  quinze  dias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Alfredo  Rodrigues  Fernandes  Cha- 
ves.—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 

N.  3— AVISO  DE  17  DE   JANEIRO  DE    1887 

Sobre  as  actas  das  sessões  do  conselho  de  instruoção  da  Escola  Geral 
de  Tiro  do  Campo  Grande  manda  observar,  provisoriamente,  dis- 
posições quanto  á  sua  assignatura  e  approvação,  e  estabelece  por 
quem  devem  ser  lavradas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guwra.-  Rio  de  Janeiro,  17  de 
Janeiro  de  1887. 

Tendo  esse  Commando,  com  oíficio  n.  153  de  17  de  Maio  pró- 
ximo passado,  submettido  à  consideração  deste  Ministério  o  em 
que  o  Commandante  da  Escola  Geral  de  Tiro  da  Campo  Grande 
communica  haver  o  conselho  de  instrucção  da  dita  bscola,  em 
sessão  de  8  de  Abril  ultimo,  resolvido,  pelas  razões  constantes 
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do  mencioDado  officio,  que  fossem  as  actas  das  indicadas  sessões 
lavradas  e  assignadas  pelo  Secretario  do  alludido  estabelecimento,  % 
e  lidas  e  approvadas  pelo  mesmo  conselho  na  sessão  seguinte, 
em  vez  de  serera  logo  firmadas  pelos  respectivos  membros, 
como  dispõe  o  art.  11  do  Regimento  interno  ai  li  em  vigor, 
declaro  a  V.  S.,  para  seu  connecimento  e  governo,  que  ó  con- 
firmada aqnella  alteração,  atô  que  seja  organizado  o  regimento 
a  que  se  refere  o  art.  95  do  Regulamento  que  baixou  com  o 
Decreto  n.  9259  de  9  de  Agosto  de  1884. 

Deus  Guarde  a  V.  S.'^  Alfredo  Rodrigues  Fernandes  Chaves. 
-*  Sr.  Ck)mmandante  Geral  interino  de  artilharia. 

N.  4—  AVISO  DE  21  DE  JANEIRO  DE  1887 

ReBol?6  a  consulta  de  um  Commandaute  de  corpo  acerca  dai  notas 
que  devem  ser  feitas  nos  assentamentos  dos  officiaes  e  praças  de  pret 
quando  baixam  ao  hospital,  e  bem  assim  sobre  a  numeração  das 
praças  aggregadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  21  de 
Janeiro  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Com  a  sua  Informação  de  21  de  Agosto 
do  anno  próximo  passado,  submetteu  V.  Ex.  à  decisão  deste 
Ministério  as  seguintes  consultas,  que  lhe  foram  dirigidas  pelo 
Coronel  Commandante  do  10>  batalhão  de  infantaria  : 

1.*  Si,  quando  o  offlcial  dá  parte  de  doente,  deve  a  qualidade 
da  moléstia  ser  mencionada  nos  seus  assentamentos  no  livro- 
mestre,  assim  como  as  das  praças  de  pret,  quando  baixam  ao 
hospital ; 

2.*  .Si  as  praças  aggregadas  devem  ter  ou  não  numeração  de 
ordem  seguida. 

Em  solução  às  ditas  consultas,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu 
conhecimento  e  âns  convenientes,  que  nos  assentamentos,  tanto 
dos  offlciaes  como  das  praçjis  de  pret,  só  dev^  ser  mencionada  a 
qualidade  da  moléstia  quando  esta  fôr  julgada  pela  Junta  mi- 
litar de  saúde,  lançando>se  nos  dos  offlciaes,  quando  com  parte 
de  doentes,  a  nota  de — doente  no  quartel  a...  (data),  —  e  que 
as  praças  aggregadas  devem  ter  numeração  seguida  pela  ordem 
de  suas  antiguidades,  figurando,  porém,  nas  relações  de 
mostra  com  a  designa^  de  aggregadas  ás  respectivas  com- 
pantdas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Alfredo  Rodrigues  Fernandes  Chaves. 
—Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 


4  '  DECISÕES  DO  tiOVKHNO 

N.  5  —  AVISO  DE  26  DE  JANEIRO  DE  1887 

Declara  que  os  alumnos  da  Escola  de  aprendizes  artilheiros,  que, 
como  premio  de  seus  estudos,  obtém  licença  para  se  matricularem 
na  Escola  Militar  da  Corte,  não  estão  comprehendidos  na  disposição 
do  Aviso  de  21  de  Fevereiro  de  1885. 

Ministério  do3  Negócios  da  Guerra.— Rio  do  Janeiro,  26  de 
Janeiro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Com  o  seu  oflicio  n.  275  de  21  de  Outubro 
ultimo,  submetteu  V.  Ex.  à  consideração  deste  Ministério  o  que 
lhe  dirigiu  o  Commandante  do  corpo  de  alumnos  dessa  Escola,  e 
em  que,  ponderando  não  dever  entender-se  com  as  praças  do 
mesmo  corpo  Manoel  de  Bulhões  Fairbanks  e  Alfredo  Fer- 
nandes dos  Reis,  que  foram,  este  2^  Sargento  e  aquelle  Forriel 
da  Escola  de  aprendizes  artilheiros,  o  disposto  no  Aviso  de  21 
de  Fevereiro  de  1885,  propoz  que  os  ditos  alumnos  fossem  rein- 
tegrados naquelles  jiostos. 

Em  solução  ao  rererido  officio,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  co- 
nhecimento e  âns  convenientes,  que  os  alumnos  daquella  Escola 
que  obtêm  licença  para  ahi  se  matricularem,  como  premio  de 
seus  estudos,  não  estão  comprehendidos  na  disposição  ao  alludido 
aviso. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Alfredo  Rodrigues  Fernandes  Chaoes. 
—  Sr.  Commandante  da  Escola  Militar  da  Corte. 

N,  6  —  AVISO  DE  31  DE  JANEIRO  DE  1887 

K'  considerada  desertora,  nos  termos  da  Imperial  Resolução  de  15  de , 
Janeiro  de  1887,  a  praça  que,  tendo  concluido  o  tempo    de  prisão  a 
que  fora   condemnada    pelo    foro    civil,    não  se  apresentou   a    seu 
corpo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  31  de 
Janeiro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  sido  consultado  o  Conselho  Su- 
premo Militar  do  Justiça  sobre  o  modo  por  que  deve  ser  conside- 
rado o  soldado  do  14°  batalhão  de  infantaria,  Avelino  António 
Targires,  de  quem  tratou  V.  Ex.  em  sua  informação  de  7  de 
Outubro  do  an no  próximo  passado  e  que,  concluindo  a  sentença 
de  quatro  annos  e  oito  mezes  de  prisão  a  que  fora  condemnado 
pelo  foro  civil,  não  se  apresentou  ao  dito  corpo,  nem  â  companhia 
da  mesma  arma  da  Província  da  Parahyba,  à  qual  se  achava 
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addido,  foi  o  mesmo  conselho  de  parecer,  em  Consulta  de  18  de 
Dezembro  ultimo,  que  a  referida  praça  commetteu  o  crime  de 
deserç^. 

E,  Havendo  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  Sua  Immediata 
e  Imperial  Resoluçãx)  de  15  do  corrente,  Se  conformado  com 
aquelle  parecer,  assim  o  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e  nns  convenientes,  bem  como  que,  acnando-se  em  con- 
dições idênticas  às  do  soldado  de  que  se  trata  o  do  mencionado 
batalha  Valdevino  Ferreira  dos  Santos  sobre  quem  informou  a 
Repartição  a  cargo  de  V.  Ex.  em  3  decorrente,  ó  também  appli- 
cavel  a  esta  praça  a  citada  resolução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Alfredo  Rodrigues  Fernandes  Chaves, 
—  Sr.  CJonselheiro  Ajudante  General. 
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N.  7  —  AVISO    DE  4  DE  MARÇO  DE  1887 

Daclara  que  bem  procedeu  oCommaadante  de  um  corpo  suspendendo 
o  abono  de  vencimentos  a  uma  praça  voluntária  que  cumpriu  a 
pena  dn  quatro  annos  de  prisão  imposta  por  tribunal  civil,  e 
resolve  consulta  do  mesmo  Commandante  acerca  do  fardamento 
a  que  tem  direito  outra  praça  que  cumpriu  a  sentença  de  seis 
mezes  e  quinze  dias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro,  4  de 
Março  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  solução  ás  consultas  feitas  pelo  Com- 
mandante do  4<>  batalhão  de  artilharia  a  pé,  em  offlcio  n.  185 
de  6  de  Novembro  ultimo,  informado  pela  Repartição  a  cargo 
de  Y.  Ex.,  e  relativas  aos  vencimentos  que  competem  aò 
soldado  Josô  Pedro  da  Silva,  que  veio  da  Província  da  Para- 
hyba,  e  ao  fardamento  a  que  tem  direito  o  soldado  do  mesmo 
batalhão  António  Tavares  ae  Souza,  declaro  a  V.  Ex..  para 
seu  conhecimento  e  fins  convenientes,  que  bem  procedeu  o 
dito  Commando,  suspendendo  os  vencimentos  que  eram  abona- 
dos áquella  praça  como  voluntário,  visto  ter  ella  cumprido 
quatro  annos  de  sentença,  imposta  por  tribunal  civil,  e  estar 
o  acto  dessa  autoridade  de  perfeito  accôrdo  com  o  estabelecido 
na  Lei  n.  1101  de  20  de  Setembro  de  1860  e  Avisos  de  11  de 
Dezembro  de  1832,  6  de  Agosto  de  1866  e  11  de  Março  de  1830, 
e  que  o  soldado  António  Tavares  de  Souza,  que  cumpriu  a 
pena  de  seis  mezes  e  15  dias  de  prisão,  tem  direito,  além  do 
fardamento  de  re'3ruta  prompto,  de  que  trata  a  4»  observação 
da  respectiva  tabeliã,  ao  de  recruta  no  ensino,  com  excepção 
das  camisolas  de  brim  escuro  e  do  capote,  como  foi  estabelecido 
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por  Portaria  de  24  de  Março  de  1885,  devendo  o  mencionado 
Commando  organizar  a  nota  dos  vencimentos  indevidamente 
pagos  à  primeira  das  alludidas  praças,  adm  de  serem  os  cofres 

Sublicos  indemnizados  da  respectiva  importância  por  quem  de 
ireito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz.  — 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 

N.  8  —  CIRCULAR  DE  5  DE  MARÇO  DE  1887 

Determina  que  nos  annuncios  chamando  concurrentes  ao  forneci- 
mento de  géneros  para  as  praças  de  uma  guarnição,  não  se  deve, 
de  um  semestre  para    outro,  variar  de  unidade  de  peso  ou  medida. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Circular.  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 5  de  Março  de  1887. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  esta  Secretaria  de 
Estado,  recommendar  ao  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Provincia  de...  que  nos  annuncios  chamando  concurrentes 
ao  fornecimento  de  géneros  para  as  praças  da  guarnição,  não 
deve  a  referida  Thesouraria,  de  um  semestre  para  outro,  variar 
de  unidade  de  peso  ou  medida,  aílm  de  evitar-se  a  irregularidade, 
que  muitas  vezes  se  dá,  de  ser  um  género  ora  arrematado  por 
peso,  ora  por  volume  ou  capacidade,  sendo  rejeitadas  as  pro- 
postas que  se  apresentarem  fora  das  condições  annunciadas. 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Imx. 

N.    9  —  AVISO  DE  7  DE    MARÇO  DE    1887 

Sobre   ot  assentamentos    dos    músicos    nos    livros- mestres  deve  ser 
observado  o  disposto  no  Aviso  de  22  de  Maio  de  1886. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  7  de 
Março  de  1887. 

Ilim.  e  Ezm.  Sr.-* Com  a  informação  da  Repartição  a  seu  cargo, 
n.  186  de  28  de  Fevereiro  ultimo,  transmittiu  V.  Ex.  aeste 
Ministério  o  offlcio  que  lhe  dirigiu  o  Marechal  de  Campo  Inspector 
do  batalhão  de  engenheiros  sobro  a  consulta  feita  pelo  Com- 
mandante  do  mesmo  batalhão  si  devia  reservar  no  fim  do  livro- 
mestre  da  1^  companhia  o  numero  de  folhas  necessárias  para 
escripturar  os  assentamentos  dos  músicos,  visto  não  terem  sido 
no  principio  do  livro,  como  dispõe  o  Aviso  de  22  de  Setembro  de 
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Bm  resposta  oommunioo  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e 
fins  convenientes,  que  ó  approvado  o  acto  do  referido  Inspector 
declarando  ao  dito  Commjindante  que  nào  devia  reservar  folhas 
para  aquelles  assentamentos  e  sim  observar  o  disposto  no  Aviso 
de  22  ae  Maio  do  anno  próximo  findo,  que  regulou  o  modo  de 
escripturar  os  livros-mestres  do  novo  modelo. 

Deus   Guarde   a  V.  Ex,^  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lui. 

—  Sr.   Ck)n8eIheiro  Ajudante    General. 

N.  10—  AVISO  DE  8  DE  MARÇO  DE  1887 

Declara  em  que  oondicdes  pôde  a  escola    do  Asylo  dos   InTalidos  da 
Pátria  merecer  o  favor   de  ser   mantida  pelo  Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  8  de 
Março  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr  —Em  soluto  ao  oíQcio  n.  871  de  9  de 
Fevereiro  ultimo  com  que  V.  Ex.  submetteu  à  consideração 
deste  Ministério  o  que  lhe  dirigiu  o  Commandante  do  Asylo  dos 
Inválidos  da  Pátria  consultando  qual,  approximadamente,  o 
numero  dos  alumnos  que  torna  a  escola  aaqnelle  estabeleci- 
mento digna  de  merecer  o  favor  de  ser  mantida  pelo  Estado,  e 
si  a  mesma  escola,  nas  condições  em  gue  ora  se  acha,  susten- 
tada particularmente,  deve  continuar  a  lunccionar  offlcialmente, 
declaro  a  V.  Bx.,  pira  seu  conhecimento  e  fins  convenientes, 
que  só  com  a  frequência  de  20  alumnos  e  quando  houver  quota 
na  rubrica  23*  poderá  a  escola  ser  auxiliada  com  exp  diente  e 
livros,  o  que  não  obsta  que  continue  a  fUnccionar  como  ató  o 
presente. 

Deus"  Guarde  a  V.    Ex.— /oa^im  Delfino  Ribeiro  da  Luz. 

—  Sr.   Conselheiro  Ajudante  General. 

N.  11  — AVISO  DE  12  DE  MARÇO  DE  1887 

ResoWe  a  consulta  do  29  Cirurgião  encarregado  da  enfermaria  da 
Escola  Geral  de  Tiro  do  Campo  Grande  sobre  o  fornecimento  de  me- 
dicamentos aos  officiaes  empregados  na  dita  Escola  e  a  suas  fa- 
mílias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  12  de 
Março  de    1887. 

Tendo  o  2»  Cirurgião  encarregado  da  enfermaria  da  Escola 
Geral  de  Tiro  do  Campo  Grande  consultado:    1«,  si  o  forno* 
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cimento  de  medicamentos,  mediante  indemnizado,  concedido 
ao  Tenente  Gabino  Besouro,  Secretario  da  mesma  Escola,  deve 
estender-se  aos  outros  officiaes  alli  empregados;  2^,  si  na 
expressão  familia  estão  comprehendidos  todos  os  que  mo- 
rarem sob  o  mesmo  tecto ;  3\  si  o  pharmaceutico  deve  aviar 
receitas  que  níío  sejam  formuladas  pelos  Cirurgiões  militares 
alli  em  serviço;  4»,  si  deve  haver  um  livro  especial  para 
registro  dessas  receitas  com  o  seu  respectivo  preço ;  5*,  si  o 
preço  dos  medicamentos  deve  ser  o  marcado  pelo  Labora- 
tório Chimico-Pharmaceutico  Militar,  ou  augmentado  de  alguma 
Dorcentagem;  6°,  si  a  cobrança  deve  ser  no  acto  da  entrega 
ao  medicamento ;  7S  finalmente,  si  as  quantias  cobradas  devem 
ficar  em  poder  do  pharmaceutico  para  prestar  contas  em 
tempo  determinado,  declaro  a  V.  S.,  para  seu  conhcicimento 
e  em  solução  à  dita  consulta,  que  todos  os  offlciaes  da  mesma 
Bscola  foram  equiparados  por  Aviso  de  13  de  Fevereiro  ultimo 
ao  referido  Tenente,  que  a  familia  do  ofDcial  é  a  descripta  no 
paragrapho  único  do  art.  91  do  Decreto  n.  9697  de  15  de 
Janeiro  próximo  findo,  e  que  o  fornecimento,  escripturaçáo  e 
indemnização  dos  medicamentos  deverão  ser  feitos  de  confor- 
midade com  o  Decreto  n.  9717  de  5  do  mez  de  Fevereiro, 
publicado  no  Diário  Offlcial  n.  59  deste  anuo. 

Deus  Guarde  a  V.  S,^  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,^ 
Sr.  Commandante  Geral  intermo  de  artilharia. 

cA:A:A:Pc/VV\/» 

N.   12  — AVISO  DE  21  DE  MARÇO  DE  1887 

Determina  que  as  praças  do  Exercito,  enviadas  annualmente  para  a 
Escola  Geral  de  Tiro  do  Campo  Grande,  vão  pagas  em  dia  do  compe- 
tente fardamento,  ficando  dispensado  o  ajuste  de  contas,  no  fim  de 
cada  anno,  do  alludido  fardamento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  21  de 
Março  de  1887. 

Providencie  Y.  S.,  para  que  as  praças  enviadas  annual- 
mente pelos  corpos  e  companhias  isoladas  do  Exercito  para 
a  Escola   Geral  de   Tiro  do  Campo   Grande,  afim  de  alli  ft*e- 

?uentarem  o  respectivo  curso,  vão  pagas  em  dia  do  competente 
àrdamento,  sendo  dispensada  a  companhia  de  alumnos  da 
mesma  Escola  de  apresentar  no  fim  de  cada  anno  o  ajuste  de 
contas  do  alludido  fardamento,  conforme  propoz  o  Comman- 
dante daquelle  estabelecimento,  por  intermédio  do  Commando 
Geral  interino  de  artilharia,  em  orneio  n.  060  de  17  de  Dezembro 
ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.'^  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lus.^ 
Sr.  Brigadeiro  graduado  Quartel-mestre  General  interino. 
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N.  13  —  AVISO  EM  23  DE  MARÇO  DE  1887 

ResoWendo  a  consulta  de  um  Coronel  Inspector  de  corpos  si  os  lirros 
de  escripiuração  dos  extinctos  conselhos  económicos,  que  tém  de  ser 
recolhidos  ás  Thesourarias  de  Fazenda,  devem  ir  com  os  respectivos 
documentos  comprobatórios,  declara  que  os  ditos  documentos  não 
acompanham  aquelles  livros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  23  de 
Março  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  soluçSo  à  consulta  feita  pelo  Coronel 
Inspector  do  29  batalhão  de  artilharia  a  pé  em  offlcio  que  acom- 
mnhou  a  informação  da  Repartição  a  seu  cargo  n.  117  de  8  de 
Fevereiro  Ultimo,  si  os  livros  de  escrijpturação  dos  extinctos  con- 
selhos económicos,  que,  nos  termos  dfo  Aviso  de  14  de  Abril  do 
anno  próximo  passado,  tém  de  ser  recolhidos  às  Thesourarias  de 
Fazenda,  devem  ir  com  os  respectivos  documentos  comprobató- 
rios, declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  fins  convenien- 
tes, que  os  ditos  documentos  não  acompanham  aquelles  livros, 
porquanto  no  citado  aviso  se  teve  em  vista  arrecadar  só  os  livros 
de  que  se  trata,  aâm  de  elucidar  qualquer  duvida  que  de  futuro 
se  suscite,  por  meio  de  confironto  entre  a  escripturação  e  as 
competentes  contas  que  se  acham  archivadas  na  Reparti^^  Fiscal 
annexa  a  esta  secretaria  de  Estado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lus,'^ 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 

N.  14  -  AVISO  EM  23  DE  MARÇO  DE  1887 

Declara  como  deve  proceder  oCommandante  da  Escola  Geral  de  Tiro 
do  Campo  Grande  em  relação  ao  official  que  fòr  eleitor,  e  ao  qual 
couber  na  escala  o  serviço  de  estado-maior. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  23  de 
Março  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  solução  ao  offlcio  n.  594  de  22  de 
Novembro  ultimo  com  que  V.  Ex.  transmlttiu  o  que  lhe  dirigiu 
o  Commandante  da  Escola  Geral  de  Tiro  do  Campo  Grande  con- 
sultando qual  o  procedimento  que  deve  ter  em  relação  ao  official 
que  fôr  eleitor  e  ao  qual  couber  na  escala  o  serviço  de  estado- 
raaior,  aflm  de  evitar  que  haja  reclamação  daquelle  que  fôr  pri- 
vado do  direito  de  votar,  visto  que  todos  os  offlciaes-alumnos  e 
08  empregados  da  referida  Escola  são  eleitores,  declaro  a  V.  Ex., 
para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes,  que  no  caso  de  que  se 
trata  deve  o  serviço  ser  feito  por  offlciaes  não  qualificados  aqui, 
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sendo  que  si  nSo  os  houver  nestas  condições,  aquelle  Ck>mman- 
dante  communicará  a  V.  Ex.  para  providenciar  a  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,^ 
Sr.  Gonseltieiro  Ajudante  General. 

N.  15—  AVISO  DE  9  DE  ABRIL  DE  1887 

Declara  que  para  a  promoção  por  merecimento  dos  Capitães  transfe- 
ridos para  o  corpo  de  engenheiros  não  se  pôde  dispensar  o  inter« 
stiolo  de  três  annos  de  effectivo   serviço  no  mesmo  corpo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  9  de 
Ahril  de  1887. 

lllm.  e  Exm.  Sr.—  Com  sua  informação  de  19  de  Marco  do 
anno  próximo  passado  submetteu  V.  Ex.  à  consideração  deste 
Ministério  o  requerimento  em  que  o  Ciipitão,  hoje  Major,  do 
corpo  de  engenheiros  Francisco  àa  Cruz  Ferreira  Júnior  pedia 
se  resolvesse  si  os  Capitães  transferidos  para  esse  corpo,  em 
virtude  do  disposto  no  art.  49  da  Lei  n.  3169  de  14  de  Julho 
de  1883,  podem  ser  promovidos,  por  merecimento,  ao  posto  de 
Major  antes  de  terem  tros  annos  de  serviço  no  mesmo  corpo. 

E  Sua  Magestado  o  Imperador,  Tendo  ouvido  o  Conselho 
Supremo  Militar  e  a  Secça>  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho 
de  Estado,  Houve  por  bem,  por  Sua  Imperial  Resolução,  datada 
de  hontem,  Mandar  declarar  que,  para  a  promoção  por  mere- 
cimento dos  Capitães  que  d'ora  em  diante  forem  transferidos 
Sara  o  mencionado  corpo  de  engenheiros,  em  virtude  do  art.  4® 
a  citada  Lei  n.  3169  de  14  oe  Julho  de  1883,  não  se  pôde  di- 
spensar o  interstício  de  três  annos  de  effectivo  serviço  no  mesmo 
corço;  o  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Et. ^  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lus,'^ 
Sr.  Conselheh^o  Ajudante  General. 

N.  16  —  AVISO  DE  12  DE  ABRIL  DE  1887 

Mandando  que  nos  livros-mestres  da  Escola  Geral  de  Tiro  do  Campo 
Grande  sejam  lançados  somente  os  assentamentos  dos  empregados 
eíTectivos  da  mesma  Escola,  e   no   de  matricula  os    dos  alumnos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  12  de 
Abril  de    1887. 

De  acoôrdo  com  o  que  V.  S.  propoz  em  seu  ofllcio  n.  75  de 
29  de  Mcirço  ultimo,  declaro  a  Y.  S.,  paraos  âns  convenientes, 
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Se  deve  expedir  suas  ordens  para  que  nos  liyros-mestres  da 
cola  Qeral  de  Tiro  do  Campo  Grande  somente  sejam  lan- 
çadoà  os  assentamentos  dos  empregados  effectivus  da  mesma 
Escola,  fazendo-se  no  livro  de  matriculas,  de  que  trata  o 
art.  52  do  Regulamento  em  vigor,  os  assentamentos  relativos 
aos  respectivos  alumnos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Joogutm  Delfino  Ribeiro  da  Luz.^ 
Sr.  Commandante  Geral  interino  de  artilharia. 

N.  17  —  AVISO  DE  18  DE  ABRIL  DE  1887 

Declarando  o  modo  pelo  qual  se  devem  liquidar  as  cadernetas  dos 
pecúlios  pertencentes  aos  operários  militares  que  houTerem  sido 
excloidos  do  corpo  por  falleoimento,  deserção,  incapacidade  physica 
ou  transferencia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  18  de 
Abril  de  1887. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  o  Marechal  de  Campo  António 
Pedro  de  Aleacastro,  no  relatório  que  apresentou  em  o  1<^  de 
Março  do  anno  próximo  passado,  como  Inspector  militar  desse 
Arsenal,  tratado,  à  vista  do  çrande  numero  de  cadernetas  que 
ahi  encontrou,  da  conveniência  de  ser  annualmente  recolhida  à 
Pagadoria  das  Tropas  da  Corte  a  importância  dos  pecúlios  exis- 
tentes na  Caixa  Económica  e  pertencentes  aos  operários  militares 
que  durante  esse  periodo  houverem  sido  excluídos  do  corpo  por 
fallecimento,  deserção,  incapacidade  physica  ou  transferencia, 
declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  execução,  que,  de 
accórdo  com  o  que  informou  V.  Ex.  a  semelhante  respeito  em 
ofl3cio  de  29  de  Janeiro  ultimo,  sob  n.  15,  deve  proceder  do  se- 
guinte modo,  quinto  à  liquidação  das  122  cadernetas  das  ex-pra- 
ças  constantes  das  cinco  relações  que  acompanharam  o  seu  men- 
cionado offlcio: 

1 .0  Mandar  ajustar  as  contas  dos  30  operários  da  relação  n.  1 
que,  tendo  seguido  para  o  Paraguay,  durante  a  guerra,  d'ahi 
não  voltaram,  ignorando-se  ha  mais  de  10  annos,  qual  o  destino 
que  tiveram ;  receber  da  Caixa  Económica  a  Importância  das 
respectivas  cadernetas  e  recolher  k  Pagadoria  das  Tropas,  não 
só  a  que  pertence  ãquelles  cigo  pecúlio  fór  inferior  às  dividas 

âue  tém  para  com  a  Fazenda  Nacional,  como  também  a  destas 
ividas  quando  aquelle  pecúlio  lhes  fôr  superior,  remettendo  os 
saldos  ao  Juizo  de  ausentes,  nos  termos  f'o  art.  !<>,  §  2o,  do  Decreto 
n.  2433  de  15  de  Junho  de  1855,  para,  depois  das  diligencias 
legaes,  serem  entregues  aos  donos,  si  apparecerem,  ou  a  seus 
herdeiros  competentemente  habilitados,  e  na  falta  destes,  rever- 
terem ao  Estado,  como  vagos  e  devolutos ; 
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2,^  Mandar  receber  daquella  Caixa  e  recolher  à  mesma  Paga- 
dória  a  importância  das  cadernetas  dos  32  operários  de  que  trata 
a  relação  n.  2,  que  por  diversos  motivos  ja  não  pertencem  ao 
corpo,  visto  ser  a  divida  de  cada  um  superior  ao  pecúlio  que  lhe 
pertence ; 

3.0  Mandar  ajustar  as  contas  dos  43  mencionados  na  relação 
n.  3,  excluídos  por  transferencia  para  o  Exercito,  aâm  de  se 
averiguar  si  jà  soffreram  descontos  nos  corpos  em  que  se  acham 
e  conhecer-se  então  o  que  effecti vãmente  devem  aos  cofres 
públicos,  dando  V.  Ex.  conhecimento  do  resultado  a  este  Minis- 
tério; 

4.0  Fazer  receber  e  entregar  ao  Juizo  de  ausentes  a  impor- 
tância dos  pecúlios  dàquelles,  dos  17  operários  contemplados  nas 
relações  ns.  4  e  5,  que  falleceram  e  não  eram  devedores  &  Fa- 
zenda Nacional,  conservando  entretanto  as  cadernetas  dos  aue 
desertaram  ou  passaram  para  o  Exercito,  até  que  sejam  recla- 
madas por  elles  ou  por  quem  legalmente  os  represente. 

Deus  Guarde  a  V.  Et, -^  Joaquim  LelHnQ  Ribeiro  da  Luj.— 
Sr.  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Córle. 
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N.  18—  AVISO  DE  21  DE  ABRIL  DE  1887 

Determinando  que  derem  fazer  parte  da  commissSo  de  melhora- 
mentos do  material  de  guerra  os  instructores  geraes  da  Escola  de 
Tiro  do  Campo  Grande  unicamente,  sendo  substituídos  pelo? 
adjuntos  quando  impedidos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  21  de 
Abril  de  1887. 

Em  solução  à  representação  constante  do  offlcio  do  Commando 
da  Escola  Geral  de  Tiro  do  Campo  Grande,  que  acompanhou  o  de 
V,  S.  D.  85  de  11  do  corrente,  relativamente  aos  prejuízos  que 
acarreta  alli  ao  ensino  a  circumstancia  de  serem  membros  da 
commissão  de  melhoramentos  do  material  de  guerra  todoi  os 
instructores  da  dita  Escola,  declaro  a  V.  S.  aue,  de  accôrdo  com 
o  que  propõe  no  seu  mencionado  oíHcio,  aevem  fazer  parte 
daquella  commissão  unicamente  os  instructores  geraes,  os  quaes 
serão  substituídos  pelos  adjuntos  quando  estiverem  aquelles 
impedidos,  nos  termos  do  art.  32  do  Regulamento  approvado  pelo 
Decreto  n.  9259  de  9  de  Agosto  de  1884. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,-^ 
Sr.  Commandante  Geral  interino  de  artilharia. 
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N.  19  —  AVISO  DE  29  DE  ABRIL  DE  1887 


Declara  que,  em  visla  das  dUposiçdes  em  vigor,  oj  officiaes  que 
Berrem  em  Reparlições  militarea  e  percebem  por  isso  ordenado  ou 
gratificação  marcada  em  lei,  não  podem  accumular  outro  renci- 
mento  que  não  seja  o  soldo  de  sua  patente,  e  bem  assim  que  um 
Capitão,  Professor  na  Escola  Militar  da  ProTincia  do  Rio  Grande 
do  Sul,  tem  direito,  nos  termos  do  art.  67  das  Instrucções  de  15 
de  Janeiro  de  1887,  ao  abono  de  quantitativo  para  compra  de 
cavalgadura  de  pessoa. 


Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.^  Rio  de  Janeiro,  29  de 
Abril  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  ao  officio  n.  844  de  14  de 
Março  ultimo,  com  que  V.  Ex.  transmittiu  o  requerimento  em 
que  o  Capitão  do  12*  batalhão  de  infantaria  Júlio  César  da  Silva 
Lima,  Professor  da  Escola  Militar  dessa  Província,  pede  paga- 
mento do  quantitativo  para  compra  e  remonta  de  cavalgadura  a 
que  se  jul^  com  direito,  à  vista  do  disposto  no  art.  67  do  capi- 
tulo 8*  das  Instrucções  que  baixaram  com  o  Decreto  n.  9697  de 
15  de  Janeiro  deste  anno,  e  a  consulta  que  fez  o  Director  do  Arse- 
nal de  Guerra  ahi  existente  si  elle  e  seu  Ajudante  tém  direito, 
nos  termos  do  art.  21  e  §  3^  do  art.  29  das  citadas  instrucções, 
à  etapa  que  até  então  não  percebiam,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu 
conhecimento,  que,  quanto  a  esta  consulta,  não  sendo  a  disposi* 
ção  do  referido  §  3^  do  art.  29  mais  do  que  o  estabelecido  no 
art.  &>  da  Lei  n.  260  de  1  de  Dezembro  de  1841  e  art.  24  das 
Instrucções  que  baixaram  com  o  Decreto  n.  263  de  10  de  Janeiro 
de  1843,  não  podem  os  officiaes  que  servem  em  Repartições  mili- 
tares e  percebem  por  isso  ordenado  ou  gratificação  marcada  em 
lei,  accumular  outro  vencimento  que  não  seja  o  soldo  de  sua 
patente ;  e  quanto  ao  Capitão  Júlio  César  da  Silva  Lima,  compe- 
tindo-lhe  a  forragem  pela  commissão  que  exerce,  tem  direito  ao 
abono  do  quantitativo  para  a  compra  ae  cavalgadura  de  pessoa, 
de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  67  das  mencionadas 
Instrucções  de  15  de  Janeiro  deste  anno,  o  qual  deve  ser-lhe 
satisfeito,  depois  de  um  anno  de  exercício  no  emprego  em  que 
se  acha. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Joo^íw  Delfino  Ribeiro  da  Luz.-^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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N.  20  —  AVISO  DE  i  DE  MAIO  DE  1887 

Manda  adoptar  provisoriamente  na  Escola  de  aprendizes  artilheiros 
as  instrucções  dadas  pelo  Coronel  Felinto  Gomes  de  Araújo  para  o 
serviço  dos  artilheiros  a  cavallo,  e  as  que  se  destinam  ao  serviço 
de  artilharia  a  pé,  organizadas  pela  Oommissão  de  melhoramentos 
do  material  de  guerra. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.»  Rio  de  Janeiro,  2  de 
Maio  de  1887. 

Declaro  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  em  solução  ao  sen 
offlcio  n.  43  de  26  de  Fevereiro  ultimo,  que  emquanto  não  forem 
organizadas  pela  Ck)mmissão  de  melhoramentos  do  material  de 
guerra  as  instrucções  para  o  serviço  da  artilharia  Krupp,  de 
7o ,5,  devem  ser  adoptadas  na  Escola  de  aprendizes  artilheiros, 
para  estudo  dos  respectivos  alumnos,  aj  instrucções  dadas  pelo 
Coronel  Felinto  Gomes  de  Araújo,  quando  Commandante  do  \^ 
regimento  de  artilharia,  para  o  serviço  dos  artilheiros  a  cavallo, 
6  as  que  se  acham  juntas,  por  cópia,  e,  soh  a  denominação  do 
capitulo  3*,  fazem  parte  das  que  estão  sendo  organizadas  pela 
alludida  commissão  e  se  destinam  ao  serviço  de  artilharia  a  pé. 

Deus  Guarde  a  V.  ^.^  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz*^ 
Sr.  Commandante  Geral  interino  de  artilharia. 
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N.  21  —PORTARIA  DE  2  DE  MAIO   DE   1887 

Declara  que  o  acto  da  Presidência  da  Província  do  Maranhão  man- 
dando pagar  a  dous  ex-voluntarios  do  Exercito  a  ultima  prestação 
do  premio  proporcional  ao  tempo  não  vencido,  por  terem  elles  sido 
escusos,  por  incapacidade  physica,  antes  de  terminarem  o  praso 
de  seus  contractos,  está  de  perfeito  accòrdo  com  as  disposições  em 
vigor. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  2  de 
Maio  de  1887. 

Tendo  a  Presidência  da  Provinda  do  Maranhão  mandado 
pagar,  sob  sua  responsabilidade  e  de  encontro  às  informações  da 
Thesouraria  de  Fazenda,  aos  ex-voluntarios  do  Exercito  Ray- 
mundo  Nonato  Ferreira  Meguíns  e  Josó  Luiz  Guimarães  a  ultima 

Srestação  do  premio  proporcional  ao  tempo  não  vencido,  por 
)rem  os  mesmos  sido  escusoSi  por  incapacidade  physica^  antes 
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de  attingirem  o  termo  de  seus  contractos,  Manda  Sua  Magestade 
o  Imperador,  por  esta  Secretaria  de  Estado,  declarar  ao  Inspe- 
ctor da  referida  Thesouraria,  para  seu  conhecimento  e  em  re- 
sposta ao  offlcio  n.  57  de  26  de  Janho  do  anno  próximo  findo, 
dirigido  ao  Ministério  da  Fazenda,  que  o  acto  d»  mencionada 
Presidência  está  de  perfeito  accôrdo  com  as  disposições  em  vigor, 
conforme  se  verifica  do  parecer  junto,  por  có^ia,  do  Conselheiro 
Procurador  da  Coroa,  de  12  de  Janeiro  de  1884  sobre  facto 
idêntico. 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Ltu. 
N.  22—  AVISO  DE   5  DE  MAIO  DE  1887 


Manda  restabelecer  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negocies  da  Guerra 
o  registro  dos  actos  expedidos  pela  mesma  Seoretaria,  e  providen- 
cia sobre  os  concursos  a  que  se  tenha  de  proceder  para  o  preen- 
chimento dos  logares  de  Amanuenses  da  dita  Repartição. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  5  de 
Maio  de  1887. 

A'  vista  das  ponderações  que  V.  S.  fSaz  em  seu  offlcio  de  hontem 
datado,  com  relação  &  conveniência  de  se  restabelecer  o  registro 
dos  actos  expedidos  por  essa  Secretaria  de  Estado,  e  de  que  trata 
o  art.  82  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  4156  de  17 
de  Abril  de  18Ô8,  declaro  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e 
execução,  que,  d^e  que  semelhante  trabalho  não  foi  formal- 
mente prohibido  pelo  citado  artigo,  pôde  ser  restabelecido,  con- 
forme V.  S.  propõe. 

Outrosim,  declaro  a  Y.  S.  que,  achando-se  extincta  a  classe 
de  Praticantes,  devem  os  concursos  a  que,  d'ora  em  diante,  se 
tenham  de  proceder  para  o  preenchimento  dos  logares  de  Ama- 
nuenses, comprehender  as  matérias  marcadas  pelo  referido  regu- 
lamento para  03  de  Praticantes*  observando-se,  quanto  aos  actos 
dos  mesm')3  concursos,  o  que  se  acha  estabelecido  pelas  Instruc- 
Qões  de  31  de  Maio  do  mencionado  anno,  sendo,  poróm,  a  idade 
para  a  admissão  de  19  annos. 

Deus  Guarde  a  V.  S,^  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz.^ 
Sr.  Conselheiro  Du*ector  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra. 
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N.  23  —  AVISO  DE  10  DE  MAIO  DE  1887 

Declara  que  pertence  aos  cofres  provinciaes  ioda  a  despeza  com  a 
compra  de  moveis  e  utensílios  para  os  corp3s  de  guarda  das  cadéas 
publicas,  embora  seja  o  serviço  das  guarnições  das  mesmas  cadéas 
feito  pela  força  de  linha . 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  10  de 
Maio  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento 
e  em  resDosta  ao  seu  officio  n.  16  de  7  de  Março  ultimo,  que, 
pertencendo  aos  cofices  provinciaes  toda  a  despeza  com  a  compra 
de  moveis  e  utensílios  prra  os  corpos  de  guarda  das  cadéas  pu- 
blicas, embora  seja  o  serviço  das  guarnições  das  mesmas  cadéas 
feito  pela  força  de  linha,  deve  a  que  foi  realizada  com  a  compra 
dos  artigos  destinados  ao  da  cadèa  da  capital  dessa  Província 
correr  por  conta  dos  ditos  cofres,  ou  solicitar  V.  Ex.  do  Minis- 
tério da  Justiça  a  concessão  do  necessário  credito  por  conta 
daquelle  Ministério. 

Deus  Guarde  a  V.  Kx.^  Joaguim  Delfino  Ribeiro  da  Luz.^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Matto  Grosso. 

N.  24  — CIRCULAR  DE  20  DE  MAIO  DE  1887 

Dispõe  que  os  lotes  de  terras  de  que  trata  o  Decreto  n .  3371  de  7 
de  Janeiro  de  1865  só  sejam  concedidos  nas  colónias  militares  onde 
os  houver  já  demarcados,  até  que,  pelo  Poder  Legislativo,  seja  votado 
credito  para  novas  demarcações. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Circular.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 20  de  Maio  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento 
e  execução,  que,  nSo  havendo  verfoa  no  orçamento  vigente  para 
occorrer  ao  pagamento  da  despeza  a  fhzer-se  com  a  medição  dos 
lotes  de  terra  ae  que  trata  o  Decreto  n.  3371  de  7  de  Janeiro 
de  1865,  devem  ser  taes  lotes  concedidos  unicamente  nas  colónias 
militares  onde  os  houver  jà  demarcados,  até  que,  pelo  Poder 
Legislativo,  se^a  concedido  o  necessário  credito  para  novas  de- 
marcações. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz. ^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de. . . 

—  Communicou-se  ao  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicais. 
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N.  25  —  AVISO  DE  25  DE  MAIO  DE  1887 

RêflolTe  a  consulta  de  um  Capitão  do  Exercito  sobre  o  cominando  de 
companhias  isoladas,  declarando  que  em  caso  algum  o  Capitão 
addido  a  uma  companhia  isolada  ou  mesmo  de  corpo  arregimen- 
tado, poderá  ser  nomeado  para  o  commando  delia,  saWo  o  caso 
especial   a  bem  do  serviço. 

Mnisterio  dos  Negócios  da  Gaerra.—  Rio  de  Janeiro,  25  de 
M^o  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  offlcio  o.  250  de  14  de  Abril  ul- 
timo transmittia  a  Presidência  da  Provincia  do  Piauhy  o  reque- 
rimento em  que  o  Capitão  do  6<>  batalhão  de  infantaria  Pedro 
José  de  Lima,  addido  à  companhia  da  mesma  arma  daquella 
Proyincia,  consulta  :  1<»,  si  a  doutrina  do  Aviso  de  15  de  Janeiro 
deste  anno  deve  ser  observada  em  uma  companhia  isolada  à 
qual  se  ache  addido  um  Capitão  em  effectivo  serviço  ;  2^,  si,  no 
caso  afltenativo,  ficam  derogados  os  §§  1<»  e  2»  do  artigo  único 
do  Decreto  n.  2404  de  16  de  Abril  de  1859,  que  regula  a  pre- 
cedência dos  offlciaes  do  Exercito :  3<>,  si,  não  ficando  derogados 
esses  paragraphos,  como  conciliarem-se  as  disposições  dos 
mencionados  j^Biragraphos  com  o  determinado  naquelle  aviso, 
havendo  um  Capitão  addido  a  uina  companhia  isolada  ou  mesmo 
à  de  um  batalhão,  quando  se  der  a  ausência  do  respectivo  Com- 
mandante. 

Em  solução  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes,  que,  &  vista  do  exposto  no  referido  aviso,  em  caso 
algum,  o  Capitão  addido  a  alguma  companhia  isolada  ou  mesmo 
de  corpo  arregimentado,  poderá  ser  nomeado  para  o  commando 
delias,  salvo  o  caso  especial  a  bem  do  serviço. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — JoaqtUm  Delfino  Ribeiro  da  Iam,"^ 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 

N.  26  —  AVISO  DE  I  DE  JUNHO  DE  1887 

Sobre  a  designação  de  offlciaes  subalternos  para  o  serviço  externo  dos 
corpos  e  o  ezercicio  doe  mesmos  offlciaes  em  cargos  policiaes,  re- 
soWe  a  consulta  de  um  offlcial  do  Exercito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  1  de 
Junho  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Com  o  oflacio  n.  265  de  6  de  Novembro  do 
anno  próximo  passado,  transmittiu  essa  Presidência  o   requeri- 
mento, devidamente  informado  pelo  ex-Commandante  das  Armas 
dessa  Provincia,  no  qual  o  Tenente  do  I4<*  batalhão  de  infantaria 
G.  =3  Decisões  de  1887       2 
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Leôncio  Luiz  Pinto  Ribeiro,  recorrendo  do  despacho  do  mesmo 
Commandaute  das  Armas  que  lhe  negou  dispensa  do  serviço 
externo,  consulta  : 

l  .•  Si  ô  da  competência  do  Commando  das  Armas  designar  oô 
officiaes  subalternos  que  devam  ser  empregados  no  serviço 
externo,  não  obstante  o  que  disp9e  a  ultima  parte  do  Aviso  de  4 
de  Junho  de  1879 ; 

2.0  Si  existindo  10  offlciaes  subalternos  empregados  no  serviço 
externo,  pôde  aquelle  Tenente  sèr  chamado  para  elle  ; 

3.0  Si  podem  os  três  subalternos  da  companhia  de  cavallaria 
dessa  Provinda  e  os  Ajudantes  dos  corpos,  offlciaes  montados, 
deixar  de  fazer  o  serviço  de  ronda  de  visita,  que  recahe,  assim, 
sobre  os  de  infantaria,  tornando-se  penoso,  por  serem  as  guardas 
distantes  umas  das  outras  ; 

4.0  Finalmente,  si  ó  licito  que  continue  addido  á  referida 
companhia  de  cavallaria  um  offlcial  subalterno  de  infantaria  e 
a  exercer  cargos  policiaes  nos  subúrbios  da  cidade  outros  dous, 
com  prejuízo  do  serviço. 

Em  solução  à  mesma  consulta,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu 
conhecimento  e  ílns  convenientes,  que,  de  accôrdo  com  a  infor- 
mação prestada  pelo  Conselheiro  Ajudante  General,  ô  destituída 
de  funoamento  a  reclamação  do  dito  Tenente,  porquanto  o  offlcial 
subalterno,  ainda  ^ue  no  commando  de  companhia,  pôde  ser  cha- 
mado a  fazer  serviço  externo,  como  j&  foi  explicado  no  citado 
Aviso  de  4  de  Junho  de  1879,  e  aos  Command9.ntes  de  Armas,  nas 
Províncias,  compete  tal  designação,  por  serem  elles  os  respon- 
sáveis pela  segurança  publica,  não  tendo  sido  regular  o  procedi- 
mento daquelle  ex-Gommandante  das  Armas  dispensando  de  ser- 
viço de  ronda  de  visita  os  offlciaes  da  companhia  de  cavallaria, 
por  ser  contrario  ao  que  determina  a  Imperial  Resolução  de  10  de 
Abril  de  1886,  e  devendo  recolher-se  ao  14*  batalhão  o  subalterno 

Sue  Oitava  addido  àquella  companhia,  visto  estar  ella  completa 
e  offlciaes,  e  dispensados  dos  cargos  policiaes  os  que  os  exercem, 
como  por  mais  de  uma  vez  tem  sido  recommendaao. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lux.^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 

N.  27  —  AVISO  DE  2  DE  JUNHO  DE  1887 

Estabelece  o  modo  de  proceder-se  com  o  pecúlio  dos  operários  mi- 
litares do  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco  que  falleceram,  ti- 
Teram  baixa,  desertaram  ou  foram  transferidos  e  se  acham  em 
divida  para  com  a  Fazenda  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio   de  Janeiro,  2  de 
Junho  de  1887, 

Illm.  e  Exm.  Sr. —Com  a    informação  da    Repartição    a 
seu  cargo,  n.  374  de  27  de  Abril  ultimo,  transmittiu  o  Conso- 


MINISTÉRIO  DA  GUERRA  19 

Iheiro  Ajudante  General  o  offlcio  que  lhe  dirigiu  o  Tenente- 
CJoronel  Inspector  do  Arsenal  de  Guerra  dessa  Província  e  no 
qual  communica  aue,  verificando  do  balanço  a  que  procedeu 
no  cofre  do  conselho  económico  do  mesmo  Arsenal  estar  con- 
templada no  saldo  não  só  a  quantia  de  5:134$  como  a  de 
8$31],  sendo  esta  em  dinheiro  e  (uiuella  proveniente  de  40 
cadernetas  pertencentes  a  operários  militares  que  tiveram  baixa, 
íàlleceram,  desertaram  ou  foram  transferidos  para  outros 
corpos,  determinara  ao  Director  daquelle  estabelecimento  que 
fizesse  recolher  as  ditas  sommas  ás  Thesourarias  de  Fazenda, 
visto  serem  esses  ex-operarios  devedores  à  Fazenda  Nacional 
de  quantias  superiores  às  importâncias  do  suas  respectivas 
cadernetas. 

Em  resposta,  declaro  a  V.  Ex.  que  bem  procedeu  o  refe- 
rido Inspector  mandando  recolher  à  Thesouraria  de  Fazenda  as 
cademeias  que  encontrou  no  cofre,  por  isso  que  não  tinha  elle 
ainda  conhecimento  do  Aviso  do  18  de  Abril  próximo  findo, 
que  regula  o  modo  de  prt-ceder  a  tal  respeito,  convindo  que, 
verificada  que  a  importância  de  qualquer  desses  documentos  é 
inferior  ã  divida  coutrahida  com  o  Estado  pela  praça  a  aue 
pertence,  a  mencionada  Thesouraria  proceda  à  arrecadação  das 
respectivas  sommas,  escripturando-as  em  receita  como  despeza 
a  annullar  no  §  21  —  Ck)mpanhias  militares  —  do  exercício  cor- 
rente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— -  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  28  —  AVISO  DE  7  DE  JUNHO  DE  1887 

Declara  qual  o  destino  que  devem  ter  os  documentos    comprobatórios 
da  receita  e  despeza  dos  extinctos  conselhos  económicos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  7  de 
Junho  de  1887. 

lUm.  oExm.  Sr.—  Em  resposta  ao  ofiicio  n.  2072  de  1  de 
Abril  próximo  findo,  em  que  V.  Ex.  pondera  que,  a  exemplo 
do  que  se  resolveu  sobre  o  destino  dos  livros  de  escripturação 
dos  extinctos  conselhos  económicos,  também  se  resolva  a  re- 
speito dos  documentos  comprobatórios  da  receita  e  despeza  dos 
mesmos  conselhos,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e 
fins  convenientes,  que,  achando-se  os  corpos  inspeccionados  atô 
à  revogação  do  Decreto  n.  1649  de  6  de  Outubro  de  1854,  e  exis- 
tindo na  Repartição  Fiscal  annexa  a  esta  Secretaria  de  Estado 
as  primeiras  vias  de  taes  documentos  de  uns  batalhões  e  as 
segundas  de  outros,  e  nas  Thesourarias  de  Fazenda  os  alludidbs 
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livros,  devem  os  ditos  documentos  ser  queimados,  de  confor- 
midade com  o  disposto  no  Aviso  de  14  de  Abril  do  anno  nroximo 
passado,  publicado  na  Ordem  do  dia  dessa  Repartição  n.  1994,  de 
25  de  Maio  seguinte. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Joaquim  Delfim  Ribeiro  da  Ltu»^ 
Sr.  Ck)nselheira  Ajudante  General. 


N.  29  —  AVISO  DE  10  DE  JUNHO  DE  1887 

Extingue  a  3^  companhia  do  Asylo  de  Inválidos  da  Pátria,  altera  o 
pessoal  da  i^  e  2»  e  dâ  outras  providencias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  10  de 
Junho  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Com  a  informação  da  Repartição  a  seu 
cargo,  n.  258  de  21  de  Maio  ultimo,  transmittiu  V.  Ex.  o  offlcio 
que  lhe  dirigiu  o  Commandante  do  Asylo  dos  Inválidos  da  Pátria 
em  18  do  mesmo  mez,  propondo  :  l^a  extíncção  da  3*  companhia, 
passando  seu  pessoal  a  pertencer  à  1*  e  2^  ;  2^,  que  as  duas  com- 
panhias tenham  cada  uma  um  subalterno  ;  3°,  que  a  2*  passe  o 
ser  commandada  pelo  Capitão  honorário  do  Exercito  Belisaria 
Augusto  de  Senna,  actual  Commandante  da  3^,  âcando  dispen- 
sado daquelle  commando  o  Capitão  também  honorário  do  Exercito 
Augusto  António  Vianna,  que  por  sua  avançada  idade  e  moléstia 
poderá  ser  incluido  no  mesmo  Asylo,  de  conformidade  com  o  art.  5^ 
das  Instrucções  de  21  de  Abril  de  1867;  4»,  que  o  logar  de  Quar- 
tel-mestre  seja  exercido  cumulativamente  pelo  actual  Ajudante 
Alferes  honorário  Abilio  Augusto  Pinto,  abonando-se-lhe  pelo 
accrescimo  de  trabalho,  a  gratifica^  mensal  de  10$  que  percebe 
oofflcial  que  desempenha  o  referido  cargo. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.,  para  o  seu  conhecimento  e 
ôns  convenientes,  que,  de  accórdo  com  o  seu  parecer,  são  appro- 
vadas  as  modiâcações  propostas  com  a  excepção  da  accumulação 
de  legares  de  Ajudante  e  Quartel-mestre,  por  isso  que,  sendo 
cargos  distinctos,  de  grande  responsabilidade  e  de  trabalho 
assíduo,  não  pôde  um  só  official  desempenhal-os  cumulativa- 
mente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz.^ 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.  30  — AVISO  DE  14  DE  JUNHO  DE  1887 

Manda  obserrar  as  disposicõM  em  rigor  sobre  o  preenchimento  das 
Tagas  dos  postos  superiores  nas  armas  de  caTallarla  e  infan- 
taria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Qaerra.—  Rio  de  Janeiro,  14  de 
Junho  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr«—  Tendo  sido  presentes  a  este  Ministério 
reclamações  relativas  ao  preenchimento  das  vagas  dos  postos 
superiores  nas  armas  de  cavallaria  e  infantaria,  attribuidas  à 
inobservância  das  disposições  contidas  no  Aviso  de  27  de  Julho  de 
1881,  expedido  em  adoitambnto  às  InstrucçOes  de  17  de  Novembro 
de  1880,  pelas  quaes  se  rege  a  commissfio  de  promoçfio,  e  que 
determina  que  nas  propostas  para  preenchimento  de  taes  vagas 
se  comprehenda  sempre  em  cada  três  vagas  um  official  que 
tenha  o  curso  d'arnla,  o  que  se  acha  de  accòrdo  com  o  preceito 
do  art.  6o  da  Lei  n.  1042  de  11  de  Setembro  de  1859  e  §  9^  do 
art.  12  da  Lei  n.  1114  de  29  de  Setembro  de  1860,  providencie 
V.  £x.  para  que  d'ora  em  diante  se  observe  invariavelmente  a 
regra  estabelecida  pelo  supracitado  aviso. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—  Jotiquim  Delfino  Ribeiro  da  Lax,^' 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 

N.  31  —AVISO  DE  14  DE  JUNHO  DE   1887 

Estabelece  o  uniforme  para  os  alumnos  da  Escola  Militar  do  Rio 
Grande  do  Sul  e  dá  proTidencias  sobre  a  distribuição  do  farda- 
mento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  14  de 
Junho  de  1887. 

Declaro  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  execução,  que 
ficou  adoptado  para  os  alumnos  da  Escola  Militar  do  Rio 
Grande  do  Sul  o  uniforme  estabelecido  para  os  da  Escola  Militar 
da  C<5rte,  continuando,  para  a  distribuição  do  fardamento,  a 
mesma  tabeliã,  como  já  foi  determinado  por  Aviso  de  20  de 
Setembro  do  anno  próximo  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,-^ 
Sr.  Brigadeiro  graduado  Quartel-mestre  General  interino. 
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N.  32  —  AVISO  DE  20  DE  JUNHO  DE  1887 

Declara  que  ás  fortalezas  desarmadas  não  pôde  ser  feito  fornecimento 
de  utensílios,  par  isso  que  não  têm  ellas  guarnição,  nem  devem 
ser  para  as  mesmas  remettidas  praças  invalidas,  afim  de  auxilia- 
rem o  serviço  de  asseio  e  conservação,  porquanto  6  isto  contra  a 
disposição  do  Aviso  de  25  de  Maio  de  1883,  que  teve  em  vista 
beneficiar  taes  praças  e  não  crear-lhes  um  ónus. 

Ministério  dos  NegociosdaGuerra.— Gabinete  do  Ministro.— 
Rio  de  Janeiro,  20  de  Junho  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  solução  ao  oíflcio  n.  64  de  13 do  Abril 
ultimo,  com  o  qual  V.  Ex.  submetteu  à  consideração  deste 
Ministério  os  que  lhe  dirigira  o  Commandante  da  fortaleza  de 
Santa  Cruz  di  ilha  de  Itamaracâ,  nessa  Província,  pedindo 
algumas  praças  invalidas  para  auxiliarem-o  no  asseio  e  con- 
servação da  mesma  fortaleza,  e  bem  assim  diversos  utensílios, 
declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  devidos  eíTeitos,  que 
não  tendo  guarmção  as  fortalezas  desarmadas,  não  pôde  ser 
feito  o  fornecimento  de  que  se  trata,  nem  attendido  o  pedido 
relativo  às  praças  invalidas,  porquanto  o  Aviso  de  25  de  Maio 
de  1883,  que  manda  remetter  para  a  Corte  as  praças  reformadas 
que  pretendam  recolher-se  ao  Asylo  dos  Inválidos  da  Pátria, 
teve  em  vista  beneflcial-as  e  não  crear-lhes  um  ónus.  Pôde, 
portanto,  V.  Ex.  permittir  que  para  alli  và  alguma  das  refe- 
ridas praçis,  que  o  queira,  a  qual,  çorôm,  não  deverá  perceber 
outro  vencimento  além  do  que  estiver  vencendo  como  inva- 
lido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lut,  — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 

N.  33—  AVISO  DE  20  DE  JUNHO  DE  1887 

Recommenda  que,  por  occasião  do  preenchimento  dos  postos  de  2o 
Tenente  e  Alferei,  sejam  presentes  ao  Ministério  da  Guerra  completas 
informações  e  esclarecimentos  acerca  das  praças  nas  condições  de 
serem  promovidas,  e  providencia  sobre  a  escripturação  das  folhas 
dos  cadetes,  officiaes  inferiores  e  praças. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Gabinete  do  Ministro.  — 
Rio  de  Janeiro,  20  de  Junho  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  necessário  que  as  informações  que 
têm  de  ser  presentes  a  este  Ministério  por  occasião  do  preen- 
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chimento  do  posto  de  2*  Tenente  e  Alferes  venham  o  mais  com- 
pleto que  tòv  possiyel  para  que  h^a  toda  a  justiça  na  escolha 
e  se  evitem  reclamaçõ^  da  parte  dos  interessados,  convém 
que  Y.  Ex.  expeça  as  mais  terminantes  ordens  para  que  este 
trabalho  seja  executado  pela  forma  acima  dita,  exigindo-se  dos 
Commandantes  dos  corpos  os  precisos  esclarecimentos  e  recom- 
mendando-lhes  que,  sempre  que  se  dór  alguma  alteraç&o 
acerca  de  qualquer  praça  que  esteja  nas  condições  de  ser  pro- 
movida, e  que  possa  influir  na  sua  promoção,  o  communiquem 
immediatamente  &  Repartição  a  cargo  de  Y.  Bx. 

Convém,  outrosim,  que  Y.  Ex.  providencie  para  aue,  nas 
folhas  dos  cadetes,  omciaes  inferiores  e  praças,  se  declare  o 
nome  do  Ck)mmandante  que  tiver  emittido  o  juizo  sobre  a  con- 
ducta  e  habilitação  de  caoa  um. 

Deus  Quarde  a  Y.  Ex.  —  Joaauim  Delfim  Ribeiro  da  Luz.  — 
Sr.  Censelheiro  Ajudante  Geaeral. 

N.  34  -  AYISO  DE  21  DE  JUNHO  DE  1887 

Resolve  a  consulta  de  um  Inspector  de  corpo,  declarando  que  os  liyros 
dos  modelos  A,  B  e  C,  de  que  trata  o  Decreto  n.  7685  de  6  de  Março 
de  1880,  e  os  mappas  e  talões  dos  vales  diários  e  quinsenaes,  não  se 
achando  nas  mesmas  condições  4os  dos  extinctos  conselhos  econó- 
micos, devem  ser  conservados  no  corpo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Qaerra.—  Rio  de  Janeiro,  21  de 
Junho  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Com  a  informação  da  Repartição  a  seu 
cargo,  n.  488  de  26  de  Maio  ultimo,  transmittiu  Y.  Ex.  o  offido 
que  lhe  dirigiu  o  Coronel  Inspector  do  29  batalhão  de  artilharia 
a  pó  consultando  qual  o  destino  que  devem  ter  os  livros  dos 
modelos  A,  B  e  C  de  que  trata  o  Decreto  n.  7685  de  6  de  Março 
de  1880  e  os  mappas  e  talOes  dos  vales  diários  e  quinzenaes,  que 
são  substituídos  pelas  livranças  mensaes,  quer  do  rancho,  quer 
da  enfermaria  militar  a  cargo  do  mesmo  batalhão. 

Em  solução  declaro  a  Y.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes,  que  não  se  achando  taes  documentos  nas  mesmas 
condições  dos  dos  extinctos  conselhos  económicos  a  que  se  refere 
o  Decreto  n.  1649  de  6  de  Outubro  de  1855,  devem  ser  conser- 
vados no  corpo,  tanto  mais  que  não  têm  ainda  10  annos  de 
existência  no  respectivo  archivo. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lu»,'^ 
Sr.  Ck>nselheiro  Ajudante  General. 
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N.  35  *  AVISO  DE  21  DE  JUNHO  DE  1887 

Declara  que  os  officiaes  honorários  que  se  acham  no  Asjlo  dos  InTa- 
lidos  da  Pátria  e  são  praças  reformadas  do  Exercito  só  tém  direito 
á  etapa  de  praça  de  pret,  e  não  se  lhes  deve  fornecer  o  fardamento 
designado  na  tabeliã  annexa  ás  Instruoções  de  21  de   Abril  de  1867, 

▼isto  que  não  podem  deixar  de  fazer  serviço  de  offlcial. 

^» 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  21  de 
Junho  de  1887. 

JUm.  e  Exm.  Sr.— Com  informação  da  Repartição  a  seu 
cargo,  n.  249  de  17  de  Maio  próximo  passado,  submetteu  V.  Ex. 
à  decisão  do  Governo  o  offlolo  que  lhe  dirigiu  o  Commandante  do 
Asylo  dos  Inválidos  da  Pátria  em  4  daquelle  mez,  tratando  do 
abono  da  etapa  e  fardamento  aos  offlciaes  honorários  que  se 
acham  no  referido  estabelecimento  e  são  praças  reformadas  do 
Exercito. 

Em  solução  ao  mesmo  offloio  declaro  a  Y.  Ex.,  para  seu  co- 
nhecimento e  âns  convenientes,  que  aquelles  offlciaes  só  tôm  di- 
reito â  etapa  de  praça  de  pret,  como  já  foi  decidido  por  Aviso  de 
4  de  Março  do  anno  findo,  e  não  se  lhes  deve  fornecer  o  fardamento 
designado  na  tabeliã  annexa  &s  InstrucçOes  de  21  de  Abril  de 
1867,  visto  que  não  podem  deixar  de  íázer  serviço  de  offlcial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lum,'-» 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 

N.  36  —  AVISO  DE  25  DE  JUNHO  DE  1887 

D&  providencias  sobre  o  serviço  medico  militar  na  Provinda  do  Rio 
Grande  do  Sul,  devendo  a  escala  respectiva  recahir  sobre  todos  os 
Cirurgiões  militares  existentes  na  Província  e  nâo  somente  sobre  os 
2®«  Cirurgiões. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  25  de 
Junho  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Sciente  do  que  Y.  Ex.  exp6e  em  seu 
officio  n.  1585  de  24  de  Maio  ultimo,  com  o  qual  submetteu  ã 
consideração  deste  Ministério  o  offerecimento  que  fez  o  ex-Te- 
nente  pharmaceutico  Cândido  Franklin  do  Amaral  para  prestar 
seus  serviços  pharmaceuticos  na  colónia  militar  do  Alto  Uruguay, 
e  bem  assim  as  de  medico,  mediante  uma  gratificação,  em  vista 
da  difflculdade  de  ser  paraalU  mandado  um  medico  militar,  de- 
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claro  a  Y.  Bx.,  para  seu  oonbeoimento  e  devidos  effeitos,  que 
não  convém  aceitar  semelhante  offerecimento,  cumprindo  que 
V.  Ex.  providencie  para  que  os  Cirurgiões  nomeados  para  aili 
servir  sigam  a  seu  aestino,  ou  sctjam  inspeccionados  rigorosa- 
mente quando  derem  parte  de  doente,  para,  verificada  a  mo- 
léstia, serem  tratados  na  enfermaria  militar,  e,  no  caso  con- 
trario, punidos  com  todo  o  rigor,  devendo  a  escala  de  serviço 
recahir  sobre  todos  os  Cirurgiões  militares  existentes  nessa  Pro- 
víncia e  não  somente  nos  2^*  Cirurgiões,  como  parece  se  tem  feito 
até  à  presente  data,  segundo  informa  o  Cirurgião-mór  do  Exer- 
cito. 

Deus  Quarde  a  Y.  Ex.—  Joaquim  Delfino  lUbeiro  da  Lu».»^ 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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N.  37  —  AVISO  DE  1  DE  JULHO  DE  1887 

Declara  que  o  commando  da  companhia  de  batalhão  compete  ao 
Teneate  da  meema  ou  ao  mais  antigo  do  batalhão,  conforme  deter- 
minam 06  Avisos  de  15  de  Janeiro  e  25  de  Maio  de  1887. 


Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  1  de 
Julho  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  Y.  Ex.,  com  a  informação  da  Repar- 
tH^  a  seu  carffo,  n.  304  de  25  de  Junho  próximo  findo,  submet- 
tido  &  decisão  deste  Ministério  a  consulta  feita  pelo  Tenente  do 
7<»  batalhão  de  infantaria  Gil  António  Marques,  sobre  a  doutrina 
dos  Avisos  de  15  de  Janeiro  e  25  de  Maio  últimos,  visto  achar-se 
no  commando  da  8^  companhia  daquelle  corpo  um  Capitão  a  elle 
addido,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  em  solução  á 
dita  consulta,  que  o  Capitão  do  20''  batalhão  de  infantaria 
Raphael  Tobias  foi  nom^o  para  auxiliar  o  serviço  no  dito 
corpo,  durante  o  impedimento  do  Capitão  Joaquim  Fernandes  de 
Andrade  e  Silva,  mas  não  para  substituil-o  no  commando  da 
companhia,  que  pertence  ao  Tenente  da  mesma  ou  ao  mais  antigo 
do  batalhão,  como  determinam  os  citados  avisos. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.^  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz.^m 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.  38  —  AVISO  DE  8  DE  JULHO  DE  1887 

Resolve  a  consulta  de  um  Comm andante  de  corpo  acerca  da  época  do 
abono  de  peças  de  fardamento  a  praças  do  mesmo  corpo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  8  de 
Julho  de  1887. 

Com  a  informação  da  Repartição  a  seu  cargo,  n.  227  de  28  de 
Junho  ultimo,  submetteu  Y.  S.  à  consideração  deste  Ministério  o 
officio  que  lhe  dirigiu  a  Presidência  da  Província  do  Maranhão, 
em  8  daquelle  mez,  transmittindo  cópia  do  em  que  o  commando 
do  5^  batalhão  de  infantaria  consulta  si,  uma  vez  vencido,  deve 
abonar  o  capote  em  qualauer  dia,  ou  si  deve  aguardar  uma 
época  certa  para  fazer  a  distribuição  daquella  peça  de  farda- 
mento. 

Em  solução  declaro  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  fins  con- 
venientes, que,  de  acoôrdo  com  o  seu  parecer,  desde  que  a  praça 
adquiriu  direito  ao  capote,  ou  ao  ponche,  si  se  trata  de  corpos 
montados,  deve  recebel-o  e  sem  esperar  o  íim  do-  anno,  podendo 
os  Commandantes  de  companhias  nos  pedidos  trimeusaes  incluir 
as  praças  que  tiverem  direito  ao  abono  daquella  peça  de  farda- 
mento. 

Deus  Guarde  a  Y.  S,^  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz.-^ 
Sr.  Brigadeiro  graduado  Quartel-Mestre  General  interino. 

N.  39  —  AVISO  DE  12  DE  JULHO  DE  1887 

Declara  a  quem  compete  presidir  o  conselho  de  fornecimento  de  viveres 
forragens  e  ferragens  ao  Exercito,  e  determina  quem  deve  conhecer 
das  habilitações  dos  proponentes  e  marcar  dia  e  hora  para  as 
reuniões  do  mesmo  conselho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  12  de 
Julho  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  officio  n.  371  de  13  de  Maio  ultimo 
consultou  Y.  Ex.  a  este  Ministério  sobre  os  seguintes  factos: 

Si  a  presidência  do  conselho  de  fornecimento  de  viveres,  for- 
ragens e  ferragens  ao  Exercito,  creado  pelo  Decreto  n.  7685  de 
6  ae  Março  de  1880,  é  permanente  ou  occasionalmente  exercida 
pelo  official  mais  graduado  que  se  achar  presente  ao  reunir-se 
o  mesmo  conselho ; 

Si  compete  à  referida  presidência,  ou  ao  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda,  conhecer,  antes  da  reunião  do  conselho,  da 
habilitação  dos  proponentes,  nos  termos  do  art.  18  do  citado  de- 


MINISTBRIO  DA  GUERRA  27 

oreto,  bem  como  convocar  as  reoniOos  do  conselho  e  para  ellaa 
marcar  dia  e  hora ; 

Si  o  dito  Inspector,  sendo  official  da  Guarda  Nacional,  de  pa- 
tente superior  à  dos  demais  membros  do  conselho,  é  por  esse 
facto  -presidente  certo  e  permanente,  competindo-lhe  todas  as 
respectivas  attribuições,  esteja  ou  não  reunido  o  conselho ;  na 
affirmativa,  si  o  seu  comparecimento  ô  obrigatório  ou  facultativo, 
e,  neste  ultimo  caso,  si,  estando  elle  na  Thesouraria,  onde  se 
reúne  aquelle  conselho,  pôde  delegar  ao  Contador  as  suas  attri- 
buições de  membro  do  mesmo  conselho,  que  em  taes  condições 
deve  ser  presidido  pelo  offlcial  immediato  em  graduação  ao  dito 
Inspector. 

Em  soluçSo  a  esta  consulta  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  co- 
nhecimento e  fins  convenientes,  que,  de  accórdo  com  as  disposições 
em  vigor,  deve  presidir  ao  conselho  de  fornecimento  o  offlcial, 
membro  nato  do  mesmo  conselho,  de  patente  superior,  graduação 
mais  elevada  ou  maior  antiguidade,  que  f6r  presente  á^  reuniões 
anteriormente  convocadas,  competindo  exclusivamente  ao  In- 
spector da  Thesouraria  de  Fazenda  conhecer  da  habilitação  dos 
proponentes,  convocar  as  reuniões  e  marcar  dia  e  hora  iara  as 
mesmas,  e  cabendo-lhe  a  referida  presidência,  por  ser  offlcial  da 
Guarda  Nacional  de  patente  mais  elevada,  nos  termos  do  Aviso 
de  23  de  Junho  daquelle  anno. 

Na  impossibilidade  de  comparecer  o  referido  Inspector  ás  re- 
uniões do  conselho,  far-se-ha  substituir  pelo  empresrado  de  sua 
Repco^tição  immediato  em  categoria,  o  qual  só  poderá  assumir  a 
alludida  presidência  no  caso  de  ser  também  offlcial  e  o  mais 
graduado  dos  presentes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,'^  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz.^^ 
Sr.  Presidente  da  Provinda  das  Alagoas. 
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N.  40—  AVISO  DE  15  DE  JULHO  DE  1887 

Declara  como  se  deve  proceder  com  uma  praça  que,  tendo  ooncluido  o 
tempo  de  serviço  como  recrutado,  requereu  ser  considerado  en- 
gajado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  15  de 
Julho  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  V.  Ex.  submettido  ã  decisão  deste 
Ministério  o  requerimento,  convenientemente  informado,  em  que 
o  soldado  do  19^  batalhão  de  infantaria  Manoel  Ludgero  de  Souza 
Cavalcante  pede  ser  considerado  engajado,  visto  jà  ter  ser- 
vido anteriormente,  como  recrutado,  o  tempo  exigido  em  lei, 
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declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  em  solacSo  ao  dito 
requerimento,  que,  si  a  referida  praça  ainda  não  recebeu  a  se- 
gunda prestação  do  premio  do  voluntário,  deve  ter  baixa  do 
serviço  do  Exercito,  por  não  se  achar  comprehendida  nas  dis- 

gosições  do  Aviso  de  18  de  Dezembro  de  1879;  si,  porém,  jà  a 
ouver  recebido,  continuará  a  servir  o  tempo  complementar  do 
vencimento  da  mesma  prestação,  nos  termos  do  Aviso  de  31  de 
Maio  de  1882. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Joaquim   Delfino  Ribeiro  da  Luz,-^ 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.  41  —AVISO  DE  15  DE  JULHO  DE  1887 

Determina  como  deye  ser  feita  a  distribuição  de  peças  de  fardamento 
ao  recruta  que,  por  qualquer  circumstancia,  não  as  tiver  recebido  na 
devida  época. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  15  de 
Julho  de  1887. 

Com  a  informação  da  Repartição  a  seu  cargo,  n.  231  de  4  do 
corrente,  submetteu  V.  S.  â  decisão  deste  Ministério  a  consulta' 
feita  pelo  Capitão  do  IO®  batalhão  de  infantaria  António  Annibal 
da  Motta  sobre  a  doutrina  do  Aviso  de  23  de  Setembro  de  1886, 
que  declara  perempta  a  divida  do  fardamento,  que  o  recruta,  por 
qualquer  circumstancia,  tiver  deixado  de  receberem  tempo. 

Em  solução  declaro  a  V.  S. ,  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeitos,  que  ficou  estabelecido  que,  quando  um  individuo,  que 
assentou  praça,  se  engajou  ou  passou  a  prompto,  por  qualquer 
motivo  não  receber  alguma  peça  de  fardamento  ou  mesmo  todas 
designadas  na  tabeliã  de  recrutas,  tem  direito  ao  seu  recebimento 
somente  em  espécie,  attenta  a  necessidade  do  serviço  militar,. e 
caso  a  distribuição  dessas  mesmas  peças  tenha  logar  antes  da 
época  fixada  na  tabeliã  geral  para  os  respectivos  vencimentos, 
mas  nunca  em  dinheiro. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz.*^ 
Sr.  Brigadeiro  graduado  Quartel-Mestre  General  interino. 
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N.  42—  AVISO  DE  16  DE  JULHO  DE  1887 

Uanda  abonar  etapa  â  mulher  de  um  soldado  reformado  incluído  no 
Asjlo  dos  lavaUdoe  da  Pátria  e  casado  segundo  o  rito  da  Igreja 
ETangelica  Presbyteriana. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro,  lô  de 
Julho  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Com  a  informação  da  RepartiçSo  a  seu 
cargo,  n.  485  de  25  de  Maio  ultimo,  submetteu  V.  Ex.  á  consi- 
deração deste  Ministério  o  requerimento  em  que  o  soldado  re- 
formado do  Exercito  Cosme  Sobreiro  Granja,  que  se  acha  incluído 
no  Asylo  dos  Inválidos  da  Pátria,  allegando  ser  casado  segundo 
o  rito  da  Igreja  Evangélica  Presbyteriana,  pede  se  torne  ex- 
tensivo à  sua  mulher  o  abono  da  etapa  concedido  a  outras,  de 
conformidade  com  o  art.  26  das  Instruoções  de  21  de  Abril 
de  1867. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes,  que,  de  accórdo  com  o  parecer  do  Conselheiro 
Procurador  da  Coroa,  deve-se  ftizer  extensivo  à  mulher  do 
mesmo  soldado  o  abono  daquella  etapa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lujs.'^ 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.  43  —  AVISO  DE  22  DE  JULHO  DE    1887 

Declara  que  um  Major  do  eatado-maior  de  2*  classe,  Escripturario 
interino  da  Repartição  de  Ajudante  General,  tem  direito,  como 
Major,  ao  abono  de  quantitativo  para  nova  cavalgadura,  restituindo  o 
que  estiver  devendo  da  antiga  prestação  que  recebeu  como  Capitão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  22  de 
Julho  de  1887. 

Em  solução  ao  requerimento  informado  por  essa  Pagadoria  em 
13  do  corrente,  e  em  que  o  Major  do  corpo  de  estado-maior  de 
2*  classe  Leopoldo  Pinheiro  Nunes.  Escripturario  interino  da  Re- 
partição de  Ajudante  General,  reclama  contra  a  interpretação  da 
mesma  Pagadoria  relativamente  ao  abono  de  quantitativo  para 
nova  cavalgadura,  declaro  a  Vm.  que  tem  o  dito  offldal  direito 
a  tal  abono  come  Major,  restituinao  o  que  estiver  devendo  da 
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antiga  prestação  que  recebeu  como  Capitão,  na  forma  dos  arts.  67 
e  73  do  Decreto  n.  9697  de  15  de  Janeiro  deste  anno. 

Deus   Guarde  a  Vm.—  Joaquim   Delfino  Ribeiro  da  Luz,^ 
Sr.  Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 


N.  44  —  AVISO  DE  23  DE  JULHO  DE  1887 

Sçbre  a  carga  feita  a  um  corpo  por  falta  de  diversos  objectos  para  o 
completo  do  uma  companhia  do  mesmo  corpo,  e  cuja  elimi* 
nação  foi  pedida  pelo  actual  Commandante,  declara  que,  si  a  falta 
dos  alludidos  objectos  fosse  reconhecida  no  inventario,  a  que  se  devia 
ter  procedido  na  data  do  fallecimenlo  do  oSícial  que  commandava  a 
companhia,  a  eliminação  era  consequência  necessária ;  sendo,  porém, 
passados  quasl  dous  annosem  que  diversos  officiaes  têm  comman- 
dado  a  mencionada  companhia,  tal  eliminação  não  pôde  ter  logar, 
sendo  responsáveis  pela  indemnização  dos  objectos  os  officiaes  que 
serviam  de  Commandante  e  Fiscal  do  corpo  na  referida  data. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  23  de 
Julho  de  1887.- 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  offlcion.  401  de  17  de 
Junho  ultimo,  com  que  V.  Ex.  submetteu  á  consideração  deste 
Ministério  cópia  do  que  lhe  dirigiu  o  Commandante  interino  do 
11<>  batalhão  de  infantaria  pedindo  autorisação  para  eliminar  da 
carga  daquelle  corpo  diversos  objectos  que  faltam  para  completo 
da  carga  da  2*  companhia  desde  3Ò  de  Setembro  de  1885,  em  que 
falleceu  repentinamente  o  respectivo  Commandante,  Capitão  Lau- 
riano  José  Pimenta,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento 
e  âns  convenientes,  que,  si  a  falta  de  taes  objectos  fosse  reco- 
nhecida no  inventario,  a  que  se  devia  ter  procedido  na  data  do 
fallecimento  daquelle  oíiicial,  como  é  de  lei,  a  eliminação  era 
então  consequência  necessária;  agora  porém,  que  são  passados 
quasi  dous  annos  e  que  diversos  omciaes  têm  commandado 
aquella  companhia,  tal  eliminação  não  pôde  ter  logar ;  accre- 
scendo  que  os  officiaes  que  naquella  data  serviram  no  dito  corpo 
como  Commandante  e  Fiscal  são  também  responsáveis  para  com 
a  Fazenda  Nacional  pela  indemnização  dos  referidos  objectos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz.'^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 
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N.  45  —  AVISO  DE  23  DE  JULHO  DE  1887 

Determina  que  o  Commandante  da  fortaleza  de  Santa  Cruz  faça  ao0 
contractadores  de  fornecimento  de  géneros  &  enfermaria  da  dita  for- 
taleza 08  pedidos  que  forem  necessários,  derendo  tal  forneci- 
mento ser  regulado  pela  forma  por  que  se  pratica  com  os  dos  hos- 
pitaes  militares  da  guarnição  da  Corte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  23  de 
Julho  de  1887. 

Declaro  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  íins  convenientes, 
que  o  fornecimento  de  viveres  e  dietas  da  enfermaria  mandada 
crear  na  fortaleza  de  Santa  Cruz  da  barra  do  Rio  de  Janeiro  deve 
ser  regulado  pela  mesma  forma  por  que  se  pratica  com  os  dos 
hospitaes  militares  da  guarnição,  visto  haver  contractos  com  for- 
necedores ;  e  sendo  estes  obrigados  a  levar  á  mencionada  fortaleza 
os  géneros  que  contractaram,  convém  que  o  Commandante  da 
fortaleza  faça  aos  mesmos  fornecedores  os  pedidos  que  forem 
necessários  à  dita  enfermaria. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,'^  Sr. 
Brigadeiro  graduado  Quartel- Mestre  General  interino. 

N.  46  —  AVISO  DE  27  DE  JULHO  DE  1887 

Declara  que,  tanto  para  a  baixa  e  engajamento,  como  para  a  percepçSo 
da  gratificação  de  tempo  acabado  e  de  engajado,  não  deve  ser  con- 
tado o  tempo  em  que  a  praça  estuda  nas  escolas  militares,  com  ou 
sem  aproTcitamento,  e  estabelece  o  modo  por  que  é  feito  o  desconto 
desse  tempo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  27  de 
Julho  de  1887. 

Com  o  seu  officio  n.  92  de  18  de  Abril  ultimo,  submetteu  V.  S. 
à  consideração  deste  Ministério  o  que  lhe  dirigiu  o  Commandante 
da  Escola  Geral  de  Tiro  do  Campo  Grande  em  15  desse  mez,  sob 
n.  230,  e  no  qual  consulta  si  ás  praças  que  tiverem  frequentado 
as  escolas  militares  deve  ser  contado  como  tempo  de  serviço, 
para  a  percepção  da  gratificação  de  tempo  acabado  e  de  engaja- 
mento, o  período  de  frequência  com  ai)roveitamento  naquellas 
escolas ;  e  no  caso  aíBrmativo,  como  deve  ser  contado,  para  os 
effeitos  dos  arts.  32  e  218  do  Regulamento  approvado  pelo  De- 
creto n.  5529  de  17  de  Taneiro  de  1874  e  199  do  que  baixou  com 
o  Decreto  n.  9251  de  26  de  Julho  de  1884,  o  tempo  de  flrequencia 
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sem  aproyeitamento,  si  de  1  de  Janeiro  a  30  de  Dezembro,  si  da 
data  da  abertura  das  aulas  á  do  encerramento  das  mesmas,  oa  si 
dessa  data  à  do  julgamento  flnal. 

Em  solução  á  dita  consulta  declaro  a  Y.  S.,  para  seu  conheci- 
mento e  fins  convenientes,  que  para  a  baixa  e  engajamento  e 
para  a  percepção  da  gratificação  de  tempo  acabado  e  de  engajado, 
não  deve  ser  contado  o  tempo  em  que  a  praça  estuda  nas  escolas 
militares,  com  ou  sem  aproyeitamento,  e  que  o  desconto  desse 
tempo  tem  de  ser  tomade  da  data  em  que  a  mesma  praça  é  des- 
ligada do  corpo  para  se  apresentar  à  esoola  atô  ao  dia  em  que 
deixa  de  pertencer  a  ella,  habilitada  ou  não. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz.^  Sr. 
Gommandante  Geral  interino  ae  artilharia. 
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N.  47  —  AVISO  DE  28  DE  JULHO  DE  1887 

Estabelece  o  modo  por  que  deve  ser  substituído  o  Paroeho  na  Junta  de 
alistamento  militar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Gabinete  do  Ministro.— 
Rio  de  Janeiro,  28  de  Julho  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  o  Ministério  do  Império  transmit- 
tido  ao  da  Guerra,  com  o  Aviso  de  7  do  corrente,  cópia  do  offlcio 
de  23  de  Abril  ultimo  com  o  qual  Y.  Bz.  enviou,  também  por 
cópia»  o  do  l^  Juiz  de  Paz  da  parochia  de  S.  Josó  do  Rio  Preto, 
consultando  quem  deve  substituir  o  Parocho  na  respectiva  Junta 
de  alistamento  militar,  visto  não  haver  alli  eleitores,  declaro  a 
V.  Ex. ,  para  seu  conhecimento  e  em  soluçik)  k  dita  consulta,  que, 
de  conformidade  com  o  disposto  no  Aviso  n.  388  de  4  de  Setembro 
de  1875,  dirigido  á  Presidência  da  Provinda  do  Espirito  Santo,  o 
Parocho  deve  ser  substituído  por  um  sacerdote  brazileiro  residente 
na  parochia,  preferindo-se,  sempre  que  não  houver  inconve- 
nienie,  aquelle  que  tiver  mais  antiga  residência.  Si,  porém,  não 
existir  na  parochia  outro  sacerdote  e  não  houver  na  mesma  elei- 
tores, devera  ser  convocado  um  cidadão  da  parochia  vizinha, 
qualificado  votante  nos  termos  da  lei  eleitoral  vigente,  obser^ 
vando-se  a  ordem  numérica  do  alistamento  eleitoral,  como  foi 
explicado  pelo  supracitado  aviso  e  pela  Circular  de  13  de  Julho 
de  1881.   ^         "^ 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-»  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz.'^  8r. 
Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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N.  48  —  AVISO  DE  30  DE  JULHO  DE  1887 

ReaoWe  a  consulta  de  um  Inspector  de  corpos  e' estabelecimentos  mi- 
litares sobre  tabeliãs  de  distribuição  de  yireres  e  fornecimento  de 
lenha  ás  praças. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  JaneirOi  30  de 
Julho  de  1887. 

lllm.  e  Ezm.  Sr.—  Ck)m  a  informação  da  Repartição  a  seu 
cargo,  n.  319  de  13  de  Abril  ai  timo,  submetteu  V.  Ex.  à  consi- 
deração deste  Ministério  o  oíficio  em  que  o  General  Inspector  dos 
corpos  e  estabelecimentos  militares  do  Norte  consulta  :  l^  qual 
das  duas  tabeliãs  de  distribuição  de  viveres  está  em  vigor,  si  a 
que  foi  publicada  na  Ordem  do  dia  n.  1623  de  27  de  Agosto  de 
1881,  ou  a  de  aue  trata  o  Aviso  Circular  de  29  de  Agosto  de  1884, 

aue  não  foi  publicada ;  2<»,  si  a  lenha  deve  ser  fornecida  na  razão 
e  uma  acha  por  praça  até  ao  numero  de  50  e  de  meia  pelas  ex- 
cedentes. 

Em  resposta  communico  a  V.  Ex.,para  seu  conhecimento  e 
fins  convenientes,  que  na  Circular  de  29  de  Agosto  de  1884,  pu- 
blicada na  Ordem  do  dia  n.  1876  de  30  de  Setembro  do  dito  anno, 
se  declara  que  a  tabeliã  ó  do  mesmo  modelo  dã  que  se  acha 
annexa  à  de  n.  1561  de  26  de  Dezembro  de  1880  sob  o  titulo  — 
Fornecimento  de  viveres  —  sendo  que  com  a  expedição  daquella 
circular  se  teve  em  vista  não  obrigar  em  todas  as  Provindas  a 
execução  da  tabeliã  em  vigor  na  Corte,  o  que  seria  impraticável, 
mas  que  se  approximassem  desta  tanto  quanto  fosse  possível . 

Sobre  a  quantidade  da  lenha,  tendo  o  conselho  de  fornecimento 
na  Corte  reconhecido  ser  mais  económico  o  contracto  daquelle 
combustível  a  peso,  ficou  resolvido  distribuir-se  diariamente,  por 
unidade,  600  grammas,  o  que  sem  inconveniente  pôde  ser  ado- 
ptado por  todos  os  conselhos  nas  Províncias. 

Por  esta  occasião  remetto  a  V.  Ex.,  afim  de  ser  enviada  ao 
referido  Inspector^  para  servir  de  modelo,  a  inclusa  tabeliã, 
actualmente  em  vigor  nesta  guarnição. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lux,-^ 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 

N.  49  —  AVISO  DE  30  DE  JULHO  DE  1887 

Manda  segurar  em  compahia  que  maiores  vantagens  offerecer  todo   o 

material  que  fòr  remettido  por  agua  para  as  Provincias  do  Império. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  30  de 
Julho  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento 
<:>  execução,  que  todo  o  material  que   f6r   remettido  por   agua 
G.— Decisões  de  1887       3 
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para  as  Proyincias  do  Império  deve  ser  seguro  na  companhia 
que  maiores  vantagens  offerecer. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,^ 
Sr.  Intendente  da  Guerra. 

N.  50  —  AVISO  DE  3  DE  AGOSTO  DE  1887 

Sobre  as  tabeliãs  de  fornecimento  de  Tiveres,  declara  que  o  Atíso  de 
30  de  Julho  ultimo  é  explicito,  e  que  os  conselhos  de  fornecimento 
devem  delias  se  aj^rozimar  o  mais  possível  quanto  ás  quantidades 
dos  géneros  a  distribuir  diariamente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  3  de 
Agosto  de  1887. 

lllm.  e  Ezm.  Sr.—  Em  solução  à  consulta  feita  pelo  Capitão 
do  ^  batalhão  de  infantaria  Honório  Clementino  Martins,  si  a 
tabeliã  approvada  pelo  Decreto  n.  8820  de  20  de  Agosto  de  1881 
pôde  ser  derogada  pela  de  23  de  Dezembro  de  1880,  a  que  se 
refere  a  Circular  de  29  de  Agosto  de  1884,  sobre  fornecimento  de 
viveres,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  fins  conve- 
nientes, que,  conforme  já  foi  explicado  pelo  Aviso  de  30  de  Julho 
ultimo,  a  tabeliã  a  que  se  refere  a  dita  circular  foi  remettida  à 
Thesouraria  de  Fazenda  para  servir  unicamente  de  modelo ;  de- 
vendo os  conselhos  de  fornecimento  delias  se  approximar  o 
mais  possível  quanto  ás  quantidades  dos  géneros  que  se  tiverem 
de  distribuir  diariamente,  para  que  haja  uniformidade  em  todos 
os  corpos. 

Deus  Guarde  a  Y.  Bx.— /ooifuím  Delfino  Eibeiro  da  Luz.^ 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 

N.  51  —  AVISO  DE  4  DE  AGOSTO  DE  1887 

Determina  que  os  Quarteis-mestres  ou  Agentes  dos  corpos  e  compa- 
nhias isoladas  passem  recibo,  nos  vales,  dos  géneros  que  receberem 
dos  forneeedores,  a&m  de  evitar  duvidas  futuras. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  4  de 
Agosto  de  1887. 

lllm.  eExm.  Sr.— Tendo  A.  Carvalho  &  Gonçalves  recla- 
mado pagamento  da  quantia  de  100)320  de  café  em  grão  que 
fomeoersusi  ao  2»  regimeaU)  de  artilharia  a  cavallo  no  mez  de 
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Abril  ultimo,  e  informando  o  dito  re^mento  só  terem  elles  en- 
trado para  a  arrecadação  com  120  kilograminas  daquelle  artigo, 
convém,  para  evitar  duvidas  futuras^  que  03  Quarteis-mestres 
ou  Agentes  dos  corpos  e  companhias  isoladas  passem  recibo,  nos 
vales,  dos  géneros  que  receberem ;  o  que  declaro  a  V.  Ex.  para 
seu  conhecmiento  e  âng  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Er.—  Joaquim  Delfino  Ribeiro   da  Luz,'— 
Sr.  Brigadeiro  Qnartel-Mestre  General. 


•«VeAVA^c/V=V:As/» 


N.  52  —  AVISO  DE  8  DE  AGOSTO  DE  1887 

Declara  que  nos  corpos  e  companhias  isoladas  do  Exercito  devem  ser 
carregados  em  receita  e  despeza  todos  os  géneros  que  constituem  as 
refeições,  e  que  as  praças  da  guarnição  do  forte  de  Coimbra  sendo 
consideradas  com  Tencimentos  fora  do  corpo,  deve  o  Commandante 
do  dito  forte  fazer  os  competentes  pedidos,  tendo  escripturação  á 
parte  da  do  dito  corpo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  8  de 
Agosto  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  V.  Ex.,  com  a  informação  n.  477 
de  23  de  Maio  ultimo  da  Repartição  a  seu  cargo,  submettido  á 
consideração  deste  Ministério  o  offlcio  n.  63  de  2  de  Março  ante- 
rior, em  que  o  Coronel  Benedicto  Mariano  de  Campos,  Inspector 
militar  do  ^  batalhão  de  artilharia  a  pé,  trata  da  desharmonia 
que  encontrou  naquelle  batalhão  no  registro  das  livranças,  map- 
pas  mensaes  e  livro  de  carga  e  descarga  da  arrecadação,  com 
relação  às  quantidades  dos  géneros  que  são  diariamente  recebi- 
dos e  distribuídos  para  o  rancho,  bem  como  dos  que  são  forneci- 
dos ao  destacamento  do  forte  de  Coimbra,  declaro  a  Y.  Ex.,  para 
seu  conhecimento  e  âns  convenientes,  que  nos  corpos  e  compa- 
nhias isoladas  do  Exercito  devem  ser  carregados  em  receita  e 
despeza,  de  accòrdo  com  o  art.  33  do  Regulamento  approvado 
pelo  Decreto  n.  7685   de  6  de  Março  de  1880,    todos  os  géneros 

?[ue  constituem  as  refeições,  sem  exclusão  dos  de  pedido  e 
òrnecimento  diário,  sendo  as  praças  da  guarnição  daquelle 
forte  consideradas  com  vencimentos  fora  do  corpo  e  fazendo  o 
Commandante  do  mesmo  forte  os  competentes  pedidos  e  a 
respectiva  escripturação  à  parte  da  do  mencionado  batalhão. 

Deus  Guarde^^a  V.  Ex.— /oa^ím  Delfino  Ribeiro  da  Luz.^ 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 


36  DBGI8ÕB8  DO  GOVERNO 

N.  53  —  AVISO  DE  11  DE  AGOSTO  DE  1887 

Manda  abonar  fardamento  de  recruta  prompto  e  no  ensino  a  um 
cadete  que,  tendo  obtido  baixa  do  serviço,  voltou  ás  fileiras  do 
Exercito,  achando-se  assim  nas  condições  de  engajado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  11  de 
Agosto  de  1887. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento 
e  em  solução  á  consulta  feita  em  seu  officio  n.  139  de  28  de  Julho 
ultimo,  que  o  fardamento  que  deve  ser  abonado  ao  cadete  Abel 
da  Cruz  Saldanha  é  o  de  recruta  prompto  e  no  ensino,  por  isso 
aue,  havendo  o  dito  cadete  obtido  oaixa  do  serviço  e  voltado  ás 
nleiras  do  Exercito,  acha-se  nas  mesmas  condições  de  engajado, 
ao  qual  se  manda  abonar  aquelle  fardamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 

N.  54  —  AVISO  DE  16  DE  AGOSTO  DE  1887 

Indefere  o  requerimento  em  que  um  soldado,  transferido  da  com- 
panhia de  operários  militares  do  Arsenal  de  Guerra  da  Bahia  para 
um  corpo  de  infantaria,  pediu  ser  considerado  voluntário,  visto  que 
a  transferencia  foi  feita  de  accôrdo  com  o  art.  267  do  Regulamento 
de  19  de  Outubro  de  1872. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  16  de 
Agosto  de  1887. 

lllm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  nara  seu  conhecimento 
e  em  solução  ao  seu  officio  n.  84  de  o  de  Maio  ultimo,  que  ó 
approvado  o  procedimento  dessa  Presidência,  de  que  trata  no 
mesmo  officio,  indeferindo  o  requerimento  em  que  o  soldado  do 
16*'  batalhão  de  infantaria  Avelino  Cardoso  pediu  ser  considerado 
como  voluntário,  visto  que  a  transferencia  dessa  praça,  como 
operário  militar  do  Arsenal  de  Guerra  ahi  existente,  foi  feita  de 
accôrdo  com  o  art.  267  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n.  5118  de  19  de  Outubro  de  1872,  por  não  ter  ella  aptidão  para 
os  officios  mecânicos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lwt,'^ 
Sr.  Presidente  da  Provinda  da  Bahia. 
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N.  55  —  AVISO  DE  17  DE  AGOSTO  DE  1887 

ApproTa  o  acto  da  Presidência  do  Rio  Grande  do  Sul  autorisando  o 
oommando  da  Escola  Militar  dalli  a  mandar  que  o  licenciamento 
nas  quintas  feiras  seja  substituído  por  exercicios  de  topographia  e 
trabalhos  de  guerra. 

Ministério  dos  Negócios  da  Gaerra.— Rio  de  Janeiro,  17  de 
Agosto  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a*V.  Ex.,  para  seu  conhecimento 
e  em  resposta  ao  seu  telegramma  de  nontem  datado,  que  ô 
approvado  o  seu  acto  autorisando  o  Commandante  da  Escola 
Militar  dessa  Província  a  mindar  que  o  licenciamento   nas 

3uintas  feiras,  marcado  no  programma  de  distribuição  de  tempo 
o  anno  lectivo  para  1887-1889,  soja  substituído  por  exercícios 
de  topographia  e  trabalhos  de  guerra  para  todos  os  alumnos, 
visto  assim  convir  à  disciplina  e  ensino  pratico. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lux.^ 
Sr.   Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  56  —AVISO  DE  17  DE  AGOSTO  DE  1887 

Sobre  o  fornecimento  de  mesas,  cadeiras,  ele,  e  objectos  de  expediente 
ás  Repartições  de  obras  militares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Jaueirot  17  de 
Agosto  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  V.  Ex.  submettido  à  consideraçSo 
deste  Ministério  a  consulta,  que  faz  o  encarregado  das  obras 
militares  nessa  Provinda  e  de  que  trata  V.  Ex.  em  seu  officio 
n.  234  de  7  de  Julho  ultimo,  si  a  acquisição  de  artigos,  taes  como 
mesas,  cadeiras,  etc,  para  a  Repartição  a  seu  cargo  deve  correr 
por  conta  da  gratificação  de  exercício  do  mesmo  encarregado, 
ou  somente  a  que  faz  com  a  compra  de  papel,  pennas,  tinta,  etc., 
declaro  a  V.  Es.,  para  seu  conhecimento  e  em  soluç&o  à  ditu 
consulta,  que  os  primeiros  daquelles  artigos  são  considerados 
utensílios,  e  que,  na  forma  das  ordens  em  vigor,  não  podem  ser 
fornecidos  às  Repartições  de  obras  militares ;  sendo  que  os  objectos 
de  expediente,  a  cuja  despeza  está  sujeita  a  alludida  gratificação, 
são  somente  os  mencionacios  no  mappa  junto  por  cópia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Imx*-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 
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N.  57  —  AVtSO  DÈ  17  DE  AGOSTO  DE  1887 

Sobre  o  fornecimento  de  objectos  para  o  expediente  das  Secretarias  dos 
oommandos  das  fortalezas. 

Ministério  do3  Neffocios  da  Guerra.—  Gabinete  do  Ministro. — 
Rio  de  Janeiro,  17  de  Agosto  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  No  officio  que  dirigiu  ao  Conselheiro 
Ajudante  General,  em  3  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  consultou 
o  Commandante  da  fortaleza  da  Lage  si  os  artigos  de  escriptorio, 
taes  como  papel,  pennas,  tinta;  etc.,  para  expediente  das  for- 
talezas, devem  ser  fornecidos  pela  Intendência  da  Guerra,  de 
accôrdo  com  a  tabeliã  n.  5,  approvada  pelo  Decreto  n.  5352  de  23 
de  Julho  de  1873,  ou  correr  por  conta  das  gratificações  dos 
respectivos  Commandantes.  Tendo  ouvido  a  semelhante  respeito 
o  Conselho  Supremo  Militar,  e  considerando  que  os  Decretos  de 
24  de  Agosto  de  1821  e  11  de  Novembro  de  1822,  que  fizeram 
extensivo  ao  Exercito  do  Brazil  o  abono  das  gratificações  estabe- 
lecidas para  o  de  Portugal,  pelo  Regulamento  de  21  de  Fevereiro 
de  1816,  referem-se  a  outros  comraandos  e  nâo  aos  de  fortalezas, 
impondo-lhes  a  obrigação  de  fazer,  por  conta  das  mesmas  gra- 
tificações, a  acquisição  dos  objectos  necessários  para  o  expediente 
das  respectivas  Secretarias,  na  conformidade  ao  §  4»  do  art.  5<* 
desse  regulamento,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e 
em  solu^  à  referida  consulta,  que  devem  os  mencionados  artigos 
ser  fornecidos  ás  ditas  fortalezas,  na  Corte  pela  Intendência  e 
nas  Províncias  pelo  Arsenal  de  Guerra  e  (íeposito  de  artigos 
bellicos,  pela  forma  estabelecida  no  Decreto  de  23  de  Julho  de 
1873,  cessando  desde  logo  o  abono  de  qualquer  gratificação 
extraordinária,  que  porventura  se  faça,  a  titulo  de  expediente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz, — 
Sr.  Brigadeiro  Quartel-Mestre  General. 

N.  58  -  AVISO  DE  18  DE  AGOSTO  DE  1887 

Declara  que  devem  continuar  a  ser  passados  os  respectivos  títulos  aos 
voluntários  e  engajados  alistados  depois  da  Lei  n.  3317  de  20  de  Junho 
de  1887,  dispensando-se,  porém,  o  averbamento  das  prestações  dos 
prémios  abonados  mensalmente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  18  de 
Agosto  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  16  de  Julho  ultimo  submetteu  V.  Ex. 
à  consideração  deste  Ministério  o  oíficio  n.  608  de  13  do  mesmo 
mez,  em  que   o  Conmiandante  do   !<>  batalhão  de  infantaria 
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consulta  si,  á  vista  do  disposto  no  art.  2<»  da  Lei  n.  3317  de  20  de 
Junho  anterior,  deve  passar  os  respectivos  titules  aos  voluntários 
e  engajados  alistados  depois  dessa  lei. 

Em  soluçSo  à  dita  consulta  declaro  a  V.  Ez.,  para  seu 
conhecimento  e  fins  convenientes,  que  devem  continuar  a  ser 
passados  esses  titules  para  que  possam  os  interessados  provar  a 
sua  qualidade  de  praça ;  dispensando-se,  porém,  o  averoamento 
das  prestações  dos  prémios  abonados  mensalmente,  por  isso  que 
são  ellas  tiradas  nas  relaçOes  de  mostra,  recebidas  na  Pagadoria 
das  Tropas  pelos  Quarteis-mestres,  entregues  aos  Ck)mmaadantes 
de  companhias  e  por  estes  pagas  às  respectivas  praças. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lus .'■^ 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.  59  —  AVISO  DE  18  DE  AGOSTO  DE  1887 

Manda  que  seja  descontada  integralmente  do  soldo  dos  offioiaes  a 
importância  do  revolver  que  elles  deixam  de  entregar  no  corpo  em 
que  servem,  quando  transferidos  para  outro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  18  de 
Agosto  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  a  informação  n.  226  de  27  de  Junho 
ultimo,  submetteu  o  antecessor  de  V.  Ex.  &  consideração  deste 
Ministério  o  oíflcio  em  que  o  Commandante  das  Armas  da  Pro- 
vincia  do  Rio  Grande  do  Sul  solicita  uma  medida  no  sentido  de 
obstar  o  procedimento  irregular  de  al^ns  offioiaes  que  se  escu- 
sam a  entregar  o  revolver  aue  recebem  nos  corpos  em  que 
servem,  quando  transferidos  aos  mesmos  corpos ;  parecendo-lhe 
insufficiente  o  desconto  que  soffrem  na  razão  do  que  custa  ao 
Estado  o  dito  revolver. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  flns 
convenientes,  que  a  importância  dos  revolvers,  que  não  forem 
restituídos  pelos  offlciaes,  deve  ser  indemnizada  por  desconto 
integral  nos  respectivos  soldos  e  pelo  preço  por  que  tiverem 
ficado  ao  Estado. 

Deus  Guarde  a  Y*  Ex.—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lux. -^ 
Sr.  Brigadeiro  Quartel-Mestre  General. 
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N.  60  —  AVISO  DE  22  DE  AGOSTO  DE  1887 

Ddclara  que  a  exclusão  do  Exercito  de  uma  praça  condemnada  a 
quatro  annos  de  prisão  por  crime  de  falsificação  e  a  mais  dous  au- 
nos  pelo  de  seguuda  deserção  simples,  dere  ser  temporariamente, 
por  isso  que,  achando-se  a  mesma  praça  comprehendida  em  um 
iuduUo  imperial,  teria  ella  sido  posta  em  liberdade  si  não  estivesse 
cumprindo  a  sentença  de  quatro  annos  de  prisão  quando  foi  publi* 
oado  o  mesmo  indulto. 

MiDisterio  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  22  de 
Agosto  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Com  a  informa^  da  RepartiçOo  a  sea 
cargo,  n.  778  de  18  do  corrente,  transmittiu  V.  Ez.  o  officio-que 
lhe  dirigiu  o  Commandante  das  Armas  da  Província  de  Pernam- 
buco consultando  si  o  soldado  do  W  batalhão  de  infantaria 
Irineu  Dionysio  de  Senna,  que  foi  oondemnado  a  quatro  annos  de 
prisão  com  trabalho  em  2  de  Agosto  de  1884  por  crime  de  fal- 
sificação de  firma,  e  em  23  do  mesmo  mez  e  anno  a  dous  annos 
como  rôo  de  segunda  deserção  simples,  deve  ser  ou  não  excluído 
definitivamente  do  Exercito. 

Em  solução  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  fios 
convenientes,  que  a  exclusão  do  referido  soldado  do  corpo  a  que 

Sertence  deve  ser  temporariamente,  conforme  dispoz  a  Provisão 
e  29  de  Fevereiro  de  1844;  por  isso  que,  achando-se  elle  compre- 
hendido  no  indulto  imperial  de  29  de  Julho  ultimo,  publicado 
no  Diário  Official  de  30  do  dito  mez,  seria  posto  'em  liberdade  si 
não  estivesse  cumprindo  a  sentença  de  quatro  annos  de  prisão, 
a  que  foi  condemnado  por  crime  de  falsificação  de  firma. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lux,'-- 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  General* 

N.  61.—  AVISO  DE  22  DE  AGOSTO  DE  1887 

Declara  que  as  Commissões  nomeadas  para  examinar  os  volumes  re- 
mettidos  pela  Intendência  da  Guerra  aos  corpos  do  Exercito  nào 
devem  limitar  seu  exame  a  um  simples  inventario  do  conteúdo  dos 
mesmos  volumes,  cumprindo  que  nos  respectivos  termos  as  mesmas 
Commissões  consignem  a  falta,  quando  esta  se  der,  do  conhecimento 
que  deve  acompanhar  os  volumes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  22  de 
Agosto  de  1887. 

II Im.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  a  Presidência  da  Provinda  do  Pa- 
raná, com  o  officio  n.    134  de  19  de  Julho  próximo  passado, 
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remetUdo  o  termo  de  abertura  e  exame  a  que  procedeu  a  Com- 
miss&o  nomeada  para  esse  âm  pelo  Commanoante  do  3^  regi- 
mento de  artilharia  a  cavalio,  em  um  volume  enviado  pela 
Intendência  da  Guerra  com  destino  àquelle  regimento,  e  limi- 
tando-se  o  referido  termo  a  um  simples  inventario  do  conteúdo 
do  mesmo  volume,  sem  confrontação  com  o  respectivo  conheci- 
mento, o  que  (kz  crer  não  o  ter  este  acompanhado,  convém  que 
V.  Ex.  faça  constar  em  ordem  do  dia  da  Repartição  a  seu  cargo, 
para  sciencia  dos  corpos  e  estabelecimentos  militares,  que  as 
CommissOes  encarregadas  de  taes  exames  devem  consignar  nos 
termos  competentes  a  fítlta  de  taes  documentos,  quando  esta  se 
der  ;  o  que  declaro  a  V.  Ex.  para  os  necessários  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz.— 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.  62  —  AVISO  DE  26  DE  AGOSTO  DE  1887 

Manda  fornecer  ás  praças  sentenciadas  existentes  na  fortaleza  de 
Santa  Cruz  uma  ração  extraordinária  de  10  grammas  de  café 
em  grão  e  12  ditas  de  assacar,  ao  começar  o  trabalho  e  antes  do 
almoço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  26  de 
Agosto  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  A'  vista  das  ponderações  feitas  pelo  Com- 
mandante  da  fortaleza  de  Santa  Cruz,  no  officio  que  acom- 
panhou o  do  Conselheiro  Ajudante  General  n.  4128  de  5  de 
Julho  ultimo,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  flns 
convenientes,  que  às  praças  sentenciadas  existentes  naquella 
fortaleza  se  deve  fornecer  uma  ração  extraordinária  ae  10 
grammas  de  cafó  em  grão  e  12  ditas  de  assucar,  ao  começar  o 
trabalho  e  antes  do  almoço,  como  pede  o  referido  Comman- 
dante. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz.— 
Sr.  Brigadeiro  Quartel-Mestre  General. 
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N.  63  —  AVISO  DE  28  DE  AGOSTO  DE  1887 

Declara  que  o  escravo  que  é  alforriado  mediante  indemnização  do 
Estado,  por  haver  assentado  praça  no  Exercito  como  de  condição 
livre,  deve  ser  considerado  recrutado ;  aquelle,  porém,  que  ó  al- 
forriado e  assenta  praça,  sem  que  o  Governo  indemnize  o  seu 
valor,  é  considerado  voluntário. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  28  de 
Agosto  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  seu  offlcio  n.  44  de  28  de  Junho 
ultimo  consulta  V.  Ex.  si  deve  ser  considerado  voluntário  ou 
recrutado  o  individuo  de  nome  João  Lopes  de  Menezes  que, 
tendo  assentado  praça  nessa  Província  com  destino  ao  Exer- 
cito, em  11  de  Maio  anterior,  foi  depois  reclamado  como  es- 
cravo. 

Em  resposta,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  flns 
convenientes,  que,  conforme  foi  explicado  pelas  Imperiaes  Re- 
soluções de  22  de  Abril  e  14  de  Outubro  de  1882,  publicadas 
na  Ordem  do  dia  n.  1717  da  Repartição  do  Ajudante  General, 
o  escravo  que  ó  alforriado  mediante  indemnização  do  Estado, 
por  haver  assentado  praça  no  Exercito  como  de  condição  livre, 
deve  ser  considerado  recrutado ;  aquelle,  porém,  que  ô  alfor- 
riado e  assenta  praça,  sem  que  o  Governo  mdemnize  seu  valor, 
ó  considerado  voluntário. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz.'-' 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 

N.  64  —  AVISO  DE  1  DE  SETEMBRO  DE  1887 

Extingue  o  Hospital  Militar  do  Andarahy  e  maada  estabelecer  alli  um 
Deposito  de  convalescentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  1  de  Se- 
tembro de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  A'  vista  das  informações  prestadas  oelo 
Conselheiro  Cirurgiáo-mórdo  Exercito,  em  officio  n.  574  de  30  do 
mez  ílndo,  e  que  acompanhou  o  que  V.  Ex.  dirigiu  a  este  Minis- 
tério em  data  de  hontem,  sob  n.  5469,  declaro  a  V.  Ex.  que  fica 
extincto  o  Hospital  Militar  do  Andarahy,  estabelecendo-se  alli 
um  Deposito  de  convalescentes  para  onde  serão  enviados  os  mi- 
litares que,  sahindo  curados  do  Hospital,  não  puderem  todavia 
entrar  em  serviço  activo  e  necessitarem  de  algum  repouso  e 
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cuidados  hygienicos  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  92 
do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  1900  de  7  de  Março 
de  1857. 

Para  levar-se  a  effeito  semelhante  medida,  cumpre  que  o  Ci- 
rurgião-mór  do  Exercito  providencie  para  que  sejam  transferidos 
para  o  Hospital  do  Castello  os  doentes  que  alli  houver,  sendo 
nessa  remoção  empregadas  as  ambulâncias  que  existem  nos 
corpos  desta  guarnição,  ou  outro  qualquer  meio  de  conduoção,  de 
modo  que  no  dia  30  deste  mez  esteja  realizada  a  extincção  do 
dito  hospital ;  certo  de  que  ora  determino  á  Pagadoria  das  Tropas 
da  Corte  que,  dessa  data  em  diante,  suspenda  o  pagamento  dos 
vencimentos  dos  empregados  que  não  tenham  tido  des- 
tino. 

Convém,  outrosim,  que  o  mesmo  Cirurgiâo-mór  organize  e 
submetta  à  approvação  deste  Ministério,  as  Instrucções  pelas 
quaes  se  deverá  re^r  o  referido  Deposito  de  convalescentes  e 
indique  um  Cirurgião  e  um  Pharmaceutico  do  Corpo  de  Saúde 
para  inventariarem,  com  um  empregado,  que  será  designado 
pelo  Conselheiro  Director  da  Repartição  Fiscal,  todo  o  material 
existente,  afim  de  se  resolver  sohre  o  destino  que  deva  ter. 

O  que  declaro  a  V.  Ex.,  prevenindo-o  de  que  nesta  data  re- 
metto  cópia  deste  Aviso  às  Repartições  de  Quartel-Mestre  Ge- 
neral e  Fiscal  para  conhecimento  e  execução  na  parte  que  lhes 
diz  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,-^  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz, — 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.  65  — AVISO  DE  10  DE  SETEMBRO  DE  1887 

Commun  içando  á  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Estado 
que  por  Immediata  e  Imperial  Resolução  d*  25  de  Agosto  ultimo, 
tomada  sobre  Consulta  da  mesma  Secção  de  30  de  Julho  anterior, 
foi  declarado  que  pôde  e  deve  ser  o  recurso  permittido  contra  o 
parecer  emittido  por  uma  Junta  de  saúde ;  o  que  não  pôde,  e  nem 
deve  ser,  de  conformidade  com  a  Imperial  Resolução  de  1  de  Abril 
de  1871,  é  ser  o  aggregado  violentado  á  reforma  antes  de  expirado 
o  prazo  de  um  anno,  que  lhe  confere  alei. 

Ministério  dos  Neçocios  da  Guerra.—  Gabinete  do  Ministro.— 
Rio  de  Janeiro,  10  de  Setembro  de  1887. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. —  Mandou  Sua  Magestade  o  Imperador,  por 
Aviso  de  31  de  Março  do  corrente  anno,  que  o  Conselho  Supremo 
Militar  consultasse  com  o  seu  parecer  sobre  os  seguintes  pontos  : 
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1  .o  Si,  â  vista  da  Imperial  Resolução  de  20  de  Outubro  de  18ô9, 

Sóde  admittir-se  recurso  contra  o  parecer  emittido  por  uma  Junta 
e  saúde : 

2.«  Si  a  vista  da  Imperial  Resolução  de  1  de  Abril  de  1871,  o 
offlcial  transferido  por  decreto  para  a  2^  classe  do  Exercito,  pôde, 
requerendo  reforma,  ser  de  novo  inspeccionado  de  saúde  antes 
de  haver  completado  um  anno  de  açgregação. 

E  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  Tendo  ouvido 
sobre  o  mesmo  assumpto  a  Secção  de  Querra  e  Marinha  do  Con- 
selho de  Estado,  Houve  por  bem,  conformando-Se  com  os  pare- 
ceres exarados  nas  respectivas  Consultas  de  6  de  Junho  e  30  de 
Julho  últimos.  Mandar  declarar,  por  Sua  Immediata  e  Imperial 
Resolução  de  25  de  Agosto  próximo  passado,  e  em  Nome  do 
mesmo  Augusto  Senhon : 

Quanto  ao  primeiro  ponto  :—  que,  de  oocôrdo  com  a  Imperial 
Resolução  do  20  de  Outubro  de  1869,  não  havendo  disposi^o  de 
lei  aue  autorise  o  recurso  contra  o  parecer  emittido  por  uma 
Junta  de  saúde,  semelhante  lacuna  deve  ser  supprida  pela  a^^ão 
administrativa  do  Governo,  por  isso  ^ue  não  está  este  adstricto 
ás  decisões,  quaesquer  que  ellas  sejam,  das  referidas  Juntas, 
podendo,  portanto,  admittir-se  o  recurso,  apreciadas  pela  auto- 
ridade superior  as  razões  que  forem  allegadas. 

Quando  ao  segundo  :  —  que,  si  o  offlcial  prompto  no  serviço, 
pedindo  reforma,  deve  ser  submettido  à  inspecção  de  saúde,  ne- 
nhuma duvida  resta  de  que  o  deva  ser  aquelle,  jà  uma  vez  jul- 
gado doente,  por  esse  motivo  conservado  na  segunda  classe, 
aggregado  à  arma,  caso  solicite  a  sua  reforma :  o  aue  não  pôde 
nem  deve  ser,  de  conformidade  com  a  Imperial  Resolução  de  1  de 
Abril  de  1871,  é  o  aggregado  violentado  à  reforma,  antes  de 
expirado  o  prazo  de  um  anno,  que  lhe  confere  a  lei,  e  no  qual 
pôde  flcar  restabelecido  dos  seus  padecimentos. 

O  que  communico  a  Y.  Ex.  para  seu  conhecimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz. — 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Luiz  António  Vieira  da  Silva. 

—  Idênticos  aos  Srs.  Conselheiros  de  Estado  de  Lamare  e  Ma- 
noel Francisco  Correia.  —  Communicou-se  ao  Conselho  Supremo 
Militar  e  ao  Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.  66  —  CIRCULAR    DE  17  DE  SETEMBRO  DE  1887 

Blanda  providenciar  para  que  as  commidsôes  encarregadas  da  aber- 
tura e  exame  de  volumes  remettidos  pela  Intendência  da  Guerra, 
ou  por  outras  Repartições,  sejam  compostas  de  officiaes  estranhos 
aos  corpo)  ou  estabelecimentos  a  que  se  destinarem  os  mesmos 
volumes . 

Ministério  dos  Neçocios  da  Guerra.  —  Circular.  —  Rio  de 
Janeiro,  17  de  Setembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Providencie  V.  Kx.  pira  que  as  oom- 
missOes  encarregadas  da  abertura  e  exame  de  volumes  re- 
mettidos pela  Intendência  da  Guerra,  ou  por  outras  Repartições 
deste  Ministério,  sejam  compostas  de  offlciaes  e8ti*anhos  aos 
corpos  ou  estabelecimentos  a  que  se  destinarem  os  mesmos 
volumes. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  ^Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lui,'^ 
Sr.    Presidente  da   Província  de... 

N.  67  —  AVISO   DE   21  DE   SETEMBRO    DE   1887 

Declara,  em  nolução  á  consulta  feita  por  um  Capitão  do  ?<>  batalhão 
de  infantaria,  como  deve  ser  interpretado  o  Aviso  de  29  de  De- 
zembro de  1881,  relativamente  ao  ajuste  de  contas  de  fardamento 
de  praças,  e  alumnos  das  escolas  militares,  quando  desligados  e  in- 
cluídos nos  corpos  do  Exercito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro,  21  de 
Setembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —Com  offlcio  n.  4491  de  21  de  Julho 
ultimo,  submetteu  V.  Ex.  d  consideração  deste  Ministério  a 
consulta  feita  pelo  Capitão  do  7^  batalhão  de  infantaria 
D.  Joaquim  Balthasar  da  Silveira  sobre  o  modo  por  que 
deve  ser  interpretado  o  Aviso  de  29  de  Dezembro  de  1881, 
relativamente  ao  ajuste  de  contas  de  fardamento  de  pragas 
a  alumnos  das  escolas  militares,  quando  desligados  e  in- 
cluídos  nos  corpos  do  Exercito. 

Em  solução  â  dita  consulta,  de  accôrdo  com  a  informação 
n.  285  de  23  de  Afi^osto  seguinte,  prestada  a  semelhante  respeito 
pela  Repartição  de  Quartel-Mestre  General,  declaro  a  Ifc  Ex., 
para  os  fins  convenientes,  que,  sendo  de  dous  annos  a  du- 
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ração  do  fardamento  de  panno  que  se  fornece  aos  alam  nos 
das  escolas  militares,  deve-se,  no  caso  figurado  pelo  men- 
cionado official.  tomar-se  a  importância  desse  fardamento  com 
a  de  todo  o  recebido  na  escola  pelo  alurano,  não  só  no  1<>  semestre 
do  corrente  anno,  como  ao  recebido  no  anno  anterior, 
comparando-se  a  importância  resultante  com  a  do  farda- 
mento a  que  elle  teria  direito  em  iguDl  época  como  praça 
de    infantaria,  segundo   o  aviso  citado. 

Feita  a  comparação,  a  praça  terá  direito  á  indemnização,  si 
a  diíferença  para  menos  lór  o  resultado  da  somma  dos  preços 
de  cada  uma  das  peças  de  fardamento  de  alumno ;  si, 
porém,  fér  para  mais  a  differença  em  relação  aos  preços 
de  fardamento  que  deveria  receber  como  praça  de  corpo  ar- 
regimentado, indemnizará  ella  a  Fazenda  Nacional  da  quantia 
excedente. 

Verificado,  porém,  o  desligamento,  ou  a  baixa,  estando  o 
alumno  pago  pelas  escolas  do  respectivo  fardamento,  com  ex- 
cepção do  de  panno,  a  comparação  versará  somente  sobre 
as  peças  que  o  alumno  recebeu  no  anno  anterior  e  no  do 
desligamento,  com  aquellas  a  que  teria  direito  como  praça 
do  Exercito  nesse  anno  e   no  anterior. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz, 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.  68  —  AVISO  DE  23   DE  SETEMBRO  DE  1887 

Manda  escusar  do  serviço  do  Exercito  uma  praça  que,  tendo  obtido 
permissão  para  usar  dos  distiactivos  de  segundo  cadete,  respondeu  a 
conselho  de  guerra  por  crime  de  deserção  e  foi  condem  nada  a  dons 
mezes  de  prisão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro,  23  de 
Setembro  do  1887. 

lllm.  eEim.  Sr.  —  Sendo  ouvido  o  Conselho  Supremo  Militar 
sobre  a  consulta  por  V.  Ex.  informada  em  8  de  Julho  ultimo  e 
feita  pelo  Commandante  interino  do  ^  batalhão  de  infantaria, 
si  à  vista  do  que  determina  o  Aviso  de  25  de  Fevereiro  de  1884, 
deve  ser  escuso  do  serviço  do  Exercito  o  soldado  do  mesmo  bata- 
lhão Manoel  Uchéa  Cavalcanti  que,  havendo  verificado  praça  e 
obtido  permissão  para  usar  de»  oistinctivos  de  2^  cadete,  respon- 
deu a  conselho  ae  guerra  por  crime  de  deserção,  tendo  sido 
condemnado  a  dous  mezes  de  prisão,  foi  aquelle  Tribunal  de 
parecer,  em  Consulta  de  29  de  Acosto  ultimo,  que,  si  pelo  con- 
selho ée  averiguação  fór  reconhecida  a  nobreza  e  direito  do  refe- 
rido soldado  para  ser  qualificado  cadete,  deve-se,  depois  de  dar 
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publicidade  em  ordem  do  dia  do  reconhecimento  a  essa  classe, 
mandar  publicar  também  em  ordem  do  dia  a  expulsão  dessa 
praça  das  aleiras  do  Exercito,  de  accòrdo  com  a  Immediata  e 
Imperial  Resolução  de  23  de  Fevereiro  de  1884. 

E  Havendo  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Recente,  em  Nome 
do  Imperador,  Se  conformado,  por  Sua  Immediata  e  Imp^erial 
Resolução  de  15  do  corrente  com  o  citado  parecer,  assim  o 
declaro  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  âns  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,  — 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
—  Ck)mmunicou-se  ao  Conselho  Supremo  Militar. 
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N.  69  —  AVISO  DE   28  DE   SETEMBRO  DE  1887 

Declara  que,  na«  Prorincias  onde  ha  Commandante  de  Armas,  devôm 
as  nomeações  dos  enfermeiros  aer  feitas  pelos  mesmos  Commandan* 
tes  de  Armas,  de  accòrdo  com  os  Commandantes  dos  corpos  e  Dele- 
gados do  Cirurgião-mór  do  Exercito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro,  28  de 
Setembro  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento 
e  devidos  effeitos,  que,  à  vista  do  que  pondera  o  Inspector  dos 
corpos  e  estabelecimentos  do  Norte  em  omcio  n.  83  de  4  de  Junho 
ultimo  e  da  informação  prestada  por  V.  Ex.  em  13  do  corrente, 
nas  Províncias  em  que  ha  Commandantes  de  Armas,  devem 
as  nomeações  dos  enfermeiros  ser  feitas  pelos  mesmos  Com- 
mandantes de  Armas,  de  accôrdo  com  os  Commandantes  dos 
corpos  e  Delegados  do  Cirurçião-mór  do  Exercito,  como  precei- 
tua o  Aviso  de  13  de  Julho  ae  1885. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,  — 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  Genial. 
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N.  70  —  AVISO  DE  29  DE  SETEMBRO   DE  1887 

Declara,  em  Bolução  á  consulta  que  fez  o  Commandante  do  Asylo  dos 
luvalidos  da  Pátria,  que  não  tem  direito  ao  favor  concedido  pelo  ar t. 
2ô  das  Instrucções  de  21  de  Abril  de  1867,  quanto  â  alimentação,  a 
mulher  de  uma  praça  que  obteve  licença  para  residir  fora  do  mesmo 
Asylo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro,  29  de 
Setembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  solução  à  consulta  feita  pelo  Comman- 
dante do  Asylo  dos  Inválidos  da  Pátria  — si  o  cabo  de  esquadra 
reformado  do  Exercito  Jeronymo  Francisco  Borges  de  Moraes, 
que  por  Portaria  de  5  de  Maio  ultimo  obteve  licença  para  residir 
fora  daquelle  estabelecimento,  está  comprehendido  no  favor 
concedido  pelo  art.  26  das  Instrucções  de  21  de  Abril  de  1867, 
quanto  à  alimentação  de  sua  mulher,  declaro  a  V.  Ex..  para  seu 
conhecimento  e  âns  convenientes,  que  as  mulheres  das  praças 
nas  condições  da  de  que  se  trata  não  tèm  direito  a  semelhante 
favor. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — /oo^tiím  Delfino  Ribeiro  da  Lui.  — 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.  71  —  AVISO  DE  1  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Manda  ficar  sem  effeito  as  ordens   expedidas  para  a  creação  de  um 
Deposito  de  convalescentes  no  antigo  Hospital  do  Andarahy. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  1  de  Ou- 
tubro de  1887. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  A'vista  das  ponderações  feitas  pelo  Con- 
selheiro Cirurgião-mór  do  Exercito  noofflcio  n.  670  de  24  de  Se- 
tembro ultimo,  que  acompanhou  o  de  V.  Ex.  n.  6081  de  29  do 
mesmo  mez,  relativamente  ao  estabelecimento  de  um  Deposito 
de  convalescentes  no  antigo  Hospital  do  Andarahy,  declaro  a 
V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes,  que,  deac- 
oòrdo  com  o  seu  parecer,  ficam  sem  eífeito  as  ordens  expedidas 
para  a  creação  do  referido  deposito,  devendo  as  praças  convale- 
scer nos  respectivos  quartéis. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,  — 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.  72  —  AVISO  DE  3  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Declara  qae  a  porç2o  de  peixe  marcada  para  a9  dietas  6^  a  7^  na 
tabeliã  approyada  por  Decreto  de  !^  de  Outubro  de  1873,  diBTe  ser 
i^aal  &  quantidade  de  earae  de  Taccã  fixada  para  as  mesmas 
dietas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  «•  Rio  de  JaoaiFp,  3  de 
Outubro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  Y.  Ex.,  para  seu  conhecimento 
e  execução,  que  a  porção  de  peixe  marcada  para  as  dietas  6*  e  7« 
na  tabeliã  ap^povada  pelo  Decreto  o«  5431  de  2  de  Outubro  de 
1873,  deve  ser  igual  à  quantidade  de  carne  de  vacca  fixada  para 
as  mesmas  dietas ;  cumprindo*  portanto,  que  o  conselho  de  íbme- 
cimento  de  viveres  nos  futuros  contractos  que  se  celebrarem  para 
o  fornecimento  aos  hospitaes  e  enfermarias  consigne  a  clausula 
de  que  aquelle  artigo  será  fornecido  a  peso,  e  não  em  espécie 
como  ora  se  faz. 

Deus  Guarde  a  V.  Px.—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lus,-^ 
Sr.  Ck>nselbeiro  BrigaideiroQuarteUMestre  General. 


N.  73  — AVISO  DE  6  DB  OUTUBRO  DE  1887 

Manda  montar  no  Arsenal  de  Guerra  da  Província  do  Pará  a.  re^ 
speoiiva  officina  de  alfaiate,  onde  serão  cortadas  e  ajustldas  todas 
as  peças  de  fardamento  e  dadas  a  manufaeturar  a  pessoas  pobres  e 
honestas,  como  se  pratica  na  Ote  nos  termos  das  InstrucçÕes  de  19 
de  Setembro  de  1870. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra/-*  Rio  de  Janeiro,  6  de 
Outubro  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  A'  vista  d^  informaiQOes  que  aoompaoha- 
ram  o  seu  offlcio  n.  4266  de  16  de  Julho  yltlAio»  prestadas  pelo 
Ddrector  do  Arsenal  de  Guerra  dessa  Provinda  sobre  proposta 
apresentada  a  este  Ministério  pela  fabrica  de  tecidos  do  Hink 
para  fornecimento  ao  mesmo  Arseital  de  fardamento  jà  prom- 
ptificado,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  execução, 
qoe  deve  ser  montada  naqaelle  estabelecimento  a  respectiva 
offlcina  de  alfaiate,  onde  serão  cortadas  e  ajustadas  todas  as  pegas 
de  Êirdamento  e  dadas  a  manufacturar  a  pessoas  pobres  e  ho- 
nestas, como  se  m*atica  na  Cdrte  nos  termos  das  InstrucçÕes  de 
10  de  Setembro  ae  1870. 

G.  —  Decisões  de  1887       4 
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Declaro  outrosim  a  V.  Ex.  que  deve  o  mesmo  Arsenal  fazer  em 
tempo  à  Intendência  da  Querra  o  pedido  do  panno  necessário  ao 
dito  fardamento,  aflm  de  ser  remettido  pela  referida  fábrica,  de 
accdrdo  com  o  respectivo  contracto,  respeitando-se  com  tudo  o 
que  houver  sido  celebrado  nessa  Província,  em  virtude  da 
ultima  concurrencia,  para  o  fornecimento  de  fardamento  jà 
promptiflcado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.'"  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lus,'^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 

N.  74  —  CIRCULAR  DE  6  DE   OUTUBRO    DE  1887 

Declara  em  que  casos  devem  os  Presidentes  de  Proviacias  dar  trans- 
I)orte  a  pessoas  de  família  dos  officiaes  do  Exercito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Circular.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 6  de  Outubro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Nâo  tendo  sido  rigorosamente  observadas 
por  algumas  Presidências  de  Províncias  as  ordens  em  vigor 
acerca  dos  transportes  de  pessoas  de  família  dos  officiaes  do  Exer- 
cito, resultando  dessa  inobservância  elevar-se  a  uma  somma 
considerável  a  despeza  que  annualmente  com  as  mesmas  se  faz, 
declaro  a  V.  Ex.  que  só  devem  tues  transportes  ser  concedidos 
nos  casos  especificados  nos  Avisos  ns.  199  ae  15  de  Abril  de  1869 
e  642  de  23  de  Setembro  de  1878,  isto  é,  quando  as  commíssões 
para  que  forem  elles  nomeados  tenham  como  consequência  for- 
çada a  mudança  de  residência. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de. . , 

N.  75  —  AVISO   DE  12  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Declara  que  não  pôde  ser  aceito  o  alvitre  lembrado  pela  2*  Secção  da 
Repartição  de  Ajudante  General,  de  serem  nomeados  conselhos  de 
inquirição  para  reconhecer  do  mão  comportamento  dos  officiaes 
honorários  do  Exercito,  como  se  pratica  com  os  eifectivos,  a  Am  de 
serem  destituídos  das  respectivas  honras. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Gabinete  do  Ministro.— 
Rio  de  Janeiro,   12   de  Outubro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  em  vista  o  alvitre  lembrado  pela 
2^  Secção  da  Repartição  a  cargo  de  V.  Ex.»  de  serem  nomeados 
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conselhoâ  do  inquirição  para  conhecer  do  mào  comportamento 
dos  oílieiaes  honorários  do  Exercito,  como  se  pratica  com  os  eífe- 
ctivos  afim  de  serem  destituídos  das  respectivas  honras,  declaro 
a  V.  Ex.  que,  de  accórdo  com  os  pareceres  do  Conselho  Supremo 
Militar  e  da  Secç&o  de  Querra  e  Marinha  do  Conselho  de  EÍstado, 
ouvidos  sobre  o  assumpto,  não  pôde  ser  aceito  o  mesmo  alvitre. 
Si  os  oíficiaes  reformados,  por  faltas  da  natureza  das  que  actual- 
mente são  imputadas  ao  Alferes  lionorario  Manoel  Claudino  de 
Oliveira  e  motivaram  a  proposta  da  secção,  são  corrigidos  com 
prisão  temporária  em  fortaleza,  cumpre  preferir-se  semelhante 

Srovidencia  para  os  honorários  incluídos  no  Asylo  dos  Inválidos 
a  Pátria  ou    encarregados   de    qualquer   commissão   militar, 
sempre  que  incorrerem  em  taes  faltas. 

Outrosim,  declaro  a  V.  Ex.  que,  estando  verificado  ser  o  re- 
ferido Alferes  Manoel  Claudino  de  Oliveira  o  próprio  offlcial  do 
22»  corpo  provisório  de  cava  liaria  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
víncia ao  Rio  Grande  do  Sul  a  quem,  por  Decreto  de  22  de  Junho 
de  1870,  foram  conferidas  as  honras  daquelle  posto,  deve  ser 
conservado  no  dito  Asylo,  donde  não  poderá  sahir  sem  licença  do 
respectivo  Commandante,  e,  no  caso  ae  continuar  elle  a  portar-se 
mal,  coiiimunicará  V.  Ex.  a  este  Ministério  para,  nos  termos  da 
Imperial  Resolução  de  10  de  Maio  de  1873,  providenciar  a  re- 
speito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oagiitm  Delfino  Ribeiro  da  Lus.^ 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.  76—  AVISO   DE  18  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Fixando   prazo   ás  praças   de   pret  a  quem  se  concede   licença  para 
praticar  no  Laboratório  Pyrotechnico  do  Gampinho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.-  Rio  de  Janeiro,  18  de 
Outubro  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —Declaro  a  V«  Ex.,  para  seu  conhe- 
cimento e  em  resposta  ao  seu  offlcio  n.  6434  ae  14  do  corrente, 
?ue  às  praças  de  pret  a  quem  se  concede  licença  para  pra- 
tear no  Laboratório  do  Campinho  é  âxado  o  mesmo  prazo 
marcado  aos  offlciaes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Joaqttim  Delfino  Ribeiro  da  Lui.-~ 
Sr.    Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.  77  — AVISO  DE  25  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Retolre  a  reclamação  do  Major  fiacal  do  13^  batalhão  de  infantaria, 
relatLTamentd  ao  facto  de  haver  um  Capitão,  que  ee  achava  de  eatado- 
maior,  ordenado  ao  Gommandante  da  guarda  do  quartel  que  não 
prestasse  a  continência  que  lhe  competia  como  offloial  e  commen- 
dador  da  Ordem  da  Rosa,  e  que  até  então  lhe  era  tributada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Gabinete  do  Ministro.— 
Rio  de  Janeiro,  25  cie  Outubro  de  1887. 

Illm.  e  Bxm.  Sr.— Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente, 
em  Nome  do  Imperador,  Tendo  ouvido  a  SeoçAo  de  Guerra  e 
Marinha  do  Conselho  de  Estado  sobre  o  requerimento  do  Msgor 
do  19»  batalhfto  de  infantaria,  hoje  do  17*,  Sebastião  Raymundo 
Bwerton,  informado  por  V.  Ex.  em  24  de  Setembro  próximo 
passado,  e  no  qual  recorre  da  deeisão  dada  pelo  Commandante 
das  Armas  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul  aceroa  da  recla*- 
maçSo  que  fizera  em  relação  ao  flicto  de  haver  o  Ca^átão  de 
estado-maior  João  César  de  Sampaio  ordenado  ao  Commandante 
da  guarda  do  quartel  que  a  sentinella  não  fizesse  a  conti- 
nência que  compete-lhe  como  offlcial  e  oommendador  da  Ordem 
da  Rosa,  Ha  por  bem  Mandar  declarar,  de  accòrdo  com  o 
parecer  da  mesma  Secção,  exarado  em  Consulta  de  10  do 
corrente: 

lo,  que  devo  ser  mantida  a  decisão  do  Commandante  das 
Armas  da  Província  do  Rio  Grande  do    Sul,  visto  estar  de 

Serfeita  harmonia  com  a  Imperial  Resolução  de  22  de  Outubro 
e  1873,  a  qual  dispOe  que  ás  pessoas  condecoradas  com  as 
ordens  honorificas  do  Império,  que  conferem  honras  militares, 
devem  ser  feitas  as  continências  oorrespondentes  ao  ffrau  da 
condecoração  quando  os  condecorados  trouxerem,  do  modo  com- 
petentemente estabelecido,  as  insígnias  do  seu  grau ; 

2»,  que,  entretanto,  não  foi  regular  o  procedimento  do  Capitão 
João  César  de  Sampedo,  porquanto,  si  alimentava  duvida  sobre 
a  leg^alidade  da  contmencia,  cumpria-lhe  consultar,  e  não  por 
autoridade  própria,  ordenar  ao  Commandante  da  guarda  que 
não  prestasse  a  continência  que  até  então  era  tributada  ao 
Major  fiscal  do  batalhão. 

O  que  commuBico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes. 

Deus  Guarde  a.V.  Ex.—  Joaquim  Delfim  Ribeiro  da  Lus.— 
Sr.  Conselheiro  iVJudante  General. 
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N.  78  --  CIRCULAR  DE  26  DE  OUTUBRO  DE  1887 

R^commenda  aos  Chefdi  de  Uepartiçõei  •  estabelecimentos  militares 
a  estricta  obser  f anota  das  Instraoffõés  de  15  de  Outabro  do  anno 
próximo  passado,  que  regulam  o  serviço  da  conservaçSo  e  asseio 
das  mesmas  Repartições  e  estabelecimentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Circular. —  Rio  de  Jar 
nelro»  26  de  Outubro  de  1887. 

Illm.  e  Bxm.  Sr.—  Tendo  observado  que»  por  parte  de  alguns 
Chefes  de  Repartições  e  estabelecimentos  militares*  nSo  tém 
sido  fielmente  cumpridas  as  InstruoçOes  de  15  de  Outubro  do 
anno  próximo  passado,  que  regulam  o  serviço  da  conservacSo 
e  asseio  das  mesmas  Repartições  e  estabelecimentos,  pois  que 
as  verbas  destinadas  a  concertos  e  pequenos  reparos  são  des- 
pendidas na  execuçSo  de  obras  novas,  resultando  de  seme« 
mante  (kcto  esgotaivse  muitas  vezes  o  credito  concedido  em 
cada  trimestre  para  se  acudir  em  tempo  ás  necessidades 
urgentes  que  ocoorrami  convém  que  V.  E^.  reoommende 
âquellas  autoridades  a  estricta  observância  das  citadas  in- 
strucQões,  com  a  expedição  das  quaes  teve  este  Ministério 
em  vista,  nfto  só  proporcionar-lncs  meios  de  manter  os 
ediâcios  a  seu  cargo  em  estado  de  oonservaçfto  e  asseio, 
como  evitar  que  os  pequenos  estragos  avultem,  obrigando  a 
maiores  desjpezas ;  convindo,  que  no  caso  de  duvida  as  mes- 
mas autoridades  ouçam  o  encarregado  das  obras  militares  a 
respeito  da  importância  dos  reparos  de  que  carecerem  os  mes- 
mos ediâcios ;  providenciando  entretanto  V.  Ex.  para  que 
a  Thesouraria  de  Fazenda  nSo  pague  despeza  alguma  da  na- 
tureza das  de  que  se  trata,  sem  que  esteja  de  accòrdo  com  as 
alludidas  instrucções. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Joa^im  Delftiíò  Hiòêirú  da  Im».-^ 
Sr.   Presidente  dá  Província  de... 

—  Expediu-se  circular  no  mesmo  sentido  ás  Repartições  da 
Corte,  subordinadas  a  este  Ministério. 

N.  79—  AVISO  DB  28  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Negando  a  baixa  reclamada  pelo  Dr.  Juii  de  Direito  da  comaroa  de 
Nazareth,  na  Provinda  de  Pernambuco,  de  um  menor  que  assentou 
praça  e  reoonheoeuHM  cadete,  -visto  que  o  menor  de  que  trata 
aquelle  magistrado  é  certamente  outro  Individuo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.-^ Rio  de  Janeiro,  28  de 
Outubro  de  1887. 
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Illm.  e  Exm.  Sr.  —  CJom  o  seu  officio  n.  118  de  20  de 
Junho  ultimo  submetteu  Y.  Ex.  à  consideração  deste  Minis- 
tério o  que  lhe  dirigiu  o  Dr.  Juiz  de  Direito  da  comarca  de 
Nazareth,  nessa  Provincia,  reclamando  a  baixa  do  menor  Amando 
Ivo  da  Motta  Silveira,  que  assentou  praça  com  destino  á  Corte, 
tendo  negado  para  isso  a  qualidade  de  orpháo. 

Em  solução  ao  mesmo  oíficio,  declaro  a  V.  Ex.,  para  que 
o  faça  constar  ao  dito  Juiz  de  Direito,  que,  havendo  o  menor 
Amando  Ivo  da  Motta  Silveira  verificado  praça  no  Exercito 
em  4  de  Abril  ultimo  nessa  Provinda,  e  tendo-se  reconhe- 
cido 29  cadete,  como  filho  legitimo  do  Tenente  da  Guarda 
Nacional  João  Paulo  de  Almeida,  á  vista  dos  documentos 
legaes  que  apresentou  ao  conselho  de  averiguação  inclusive 
carta  de  legitimação  impetrada  e  mandada  passar  por  Juizo 
competente,  não  pôde  por  semelhante  motivo  ser  concedida 
a  baixa  reclamada  pelo  referido  Juiz  de  Direito,  visto  que 
o  menor  de  que  trata  aquelle  magistrado,  sendo  filho  do 
Capitão  António  da  Motta  Silveira  Cavalcanti,  ô  certamente 
outro  individuo  e  não  o  menor  Amando  Ivo  da  Motta  Silveira, 
que  se  acha  com  praça  no  Exercito,  tendo  procedido  regular- 
mente o  Gommandante  das  Armas  dessa  Província  em  aceital-o 
como  voluntário. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Joíwuím  Delfino  Ribeiro  da  Lux. — 
Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Pernambuco. 


«AVA:AVA/W=W^ 


N.  80  —AVISO  DE  28  DE   OUTUBRO  DE  1887 

Approva  o  acto  da  Presidência  da  Província  de  Matto  Grosso  pelo  qual 
mandou  transferir  para  o  2*^  batalhão  de  artilharia  um  aprendiz  do 
Arsenal  de  Guerra  daquella  Provincia ;  e  manda  entregar  a  seus 
pais  ou  tutores  dous  outros  aprendizes,  que  foram  julgados  incapazes 
do  serviço  das  armas,  independentemente  de  qualquer  indemni- 
zação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Gabinete  do  Ministro.- 
Rio  de  Janeiro,  28  de  Outubro  de  1887. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  oflicio 
n.  63  de  9  de  Agosto  ultimo,  que,  comquanto  os  aprendizes  artí- 
fices dos  arsenaes  de  guerra,  que  completam  16  annos  e  tenham 
mostrado  atô  então  negação  para  os  ofilcios  mecânicos,  devam, 
de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  177  do  respectivo  regu- 
lamento, ser  transferidos  para  a  Escola  de  aprendizes  artilheiros, 
comtudo,  na  impossibilidade  de  realizar-se  semelhante  transfe- 
rencia para  esse  estabelecimento,  visto  que  o  mencionado  re- 
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gulamento,  que  baixou  com  o  Decreto  n.  3387  de  31  de  Janeiro 
de  1885,  fixou  em  14  annos  a  idade  máxima  para  a  admissSo 
naqnella  escola,  fica  approvado  o  acto  de  Y.  Ex.  mandando 
transferir  para  o  2f*  batalhão  de  artilharia  o  aprendiz  artífice  dó 
Arsenal  de  Guerra  dessa  Província  Celestino  Correia,  cujo  tempo 
de  serviço  ser-lhe-ha  contado  pela  forma  estipuladla  no  art.  2d3 
do  supracitado  regulamento  dos  arsenaes  de  guerra,  como  foi 
declarado  em  Aviso  de  1 1  de  Agosto  de  1881 . 

Quanto  aos  de  nomes  Lino  de  Souza  e  Benedícto  Xavier  da 
Paixão,  aos  quaes  V.  Ex.  também  se  refere  no  dítoofflcio  e  que 
foram,  em  inspecção  de  saúde,  julgados  incapazes  do  serviço  cias 
armas,  devem,  nos  termos  do  Aviso  do  22  de  Fevereiro  de  1^, 
ser  entregues  a  seus  pais  ou  tutores,  independentemente  de 
qualquer  indemnização. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,^  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lus,^  Sr. 
Presidente  da  Provinda  úo  Matto  Grosso. 


^^^V=^^C^:^^^W• 


N.  81  —AVISO  DE  28  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Resolve  a  reclamação  de  um  Tenente  do  3*  batalhão  de  infantaria, 
contra  a  doutrina  do  Aviso  de  15  de  Janeiro  do  corr<>nte  anno,  deter- 
minando que  no  impedimento  do  Capitão  assuma  o  commando  da 
companhia  o  respectivo  Tenente,  e  na  falta  deste  o  subalterno  mais 
antigo  do  batalhão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Gabinete  do  Ministro.  — 
Rio  de  Janeiro,  28  oe  Outubro  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  à  reclamação  do  Tenente  do 
^  batalhão  de  infantaria  Silvino  da  Silva  França,  por  V.  Ex. 
informada  em  6  deste  mez,  contra  a  doutrina  do  Aviso  de  15  de 
Janeiro  do  corrente  anno,  determinando  que  no  impedimento  do 
Capitão  assuma  o  commando  da  companhia  o  respectivo  Tenente 
e  na  falta  deste  o  subalterno  mais  antigp  do  batalhão,  do  que 
resulta  muitas  vezes  ser  um  offlcial  mais  antigo  commandado 
por  outro  de  menor  antiguidade,  quanda  este  serve  como  offlcial 
do  estado-maior  e  aquelle  ô  empregado  em  serviço  externo, 
declaro  a  V .  Ex . ,  para  seu  conhecimento,  que  não  procede  seme- 
Ihante  reclamação,  não  só  porque  o  reclamante  não  ó  Tenente 
da  companhia  da  qual  está  ausente  o  respectivo  Capitão,  e  o  facto 
de  que  se  trata,  si  hoje  lhe  ô  contrario,  amanhã  lhe  será  favo- 
rável, quando  também  estiver  ausente  o  seu  Capitão,  como 
porque,  segundo  o  Aviso  de  14  de  Junho,  expedido  em  addita- 
mento  ao  de  6  de  Maio  de  1879,  o  Commandante  do  corpo  deve 
designar  os  subalternos  para  {kzevem  o  serviço,  tanto  de  estado- 
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maior  oomo  o  externo,  attendehdo  ás  suas  graduações  e  anti- 
guàade* 

Detu  Otlarde  a  V.  Bzi-«»  Jouqulm  Dêlfiho  Ribeiro  da  Lum.  ^ 
Sr.  Oonftelhetro  Ajndenio  Qeueral. 


•^VW^^Vr/V^* 


N.  82  -AVISO    DE    28   DE  OUTUBRO  DE  1887 

ResoWê  a  eoliiulla  que  fez  o  Ckjfnmando  dag  Armas  da  ProYineia  do 
Rio  Grande  do  Sul,  si  a  um  Alferes  que,  aehando><e  preso  para  ael* 
pronuneiadè,  fbgira  da  prisfio  e  fora  considerado  desertor,  aproTèlta 
o  Indulto  Imperial  de  29  de  Julho  ultimo,  Concedido  ás  pftic^  do4 
difierentes  corpos  do  Exercito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Gabinete  do  Ministro.— 
Rio  de  Janeiro,  28  de  Outubro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Com  o  officio  n.  6274  de  7  deste  mez,  trans- 
mtttiu  V.  Et.  SL  esta  Secretaria  de  Eâtado  a  consulta  feita  pelo 
Comtnandante  das  Armas  da  Província  do  Rio  Grande  dó  8ul^  si 
ao  Alferes  do  6*  batalhfto  de  infantaria  José  Maria  de  Oliveira 
Guimarães  que,  achando-se  preso  para  ser  pronunciado,  fuçira 
da  prisão  è  fofa  considei^ado  desertor,  aproveita  o  indulto  im- 
perial de  29  de  Julho  ultimo,  concedido  às  praças  dós  dlflféréntes 
corpos  do  Exercito.. 

Em  resposta,  declÃro  a  y<  Bx.,  para  seu  oonheclmento«  qoe  o 
indulto  concedido  a  praças  do  Exercito  não  póde«  sem  declaração 
expressa,  tornar-se  extensivo  aos  officiaes,  não  só  porque  sempre 
se  considerou  mais  grave  o  crime  de  deserção  q,uando  por  estes 
çemnxettido,  como  também  por  não  ser  conveniente  ao  decoro 
e  disciplina  militar  que  oontinue  a  permanecer  nessa  corporação 
o  oífipiai  de  pat0nte  qtte«  esquecido  de  seus  deveres^  abandona  as 
suas  bandeiras  i  accreseende  até  que,  em  relação  a  estesi  a  Lei  de 
26  de  Maio  de  1836  impôs  pena  especial  e  unicai  a  expulsão  do 
serviço,  ao  passo  que  aquellet  são  castigados  com  prisão  e  ex- 
pulses somente  depois  de  terem  oommettido  este  crime  por  três 
veaes  e  haverem  cumprido  a  sentença  de  seis  annos  de  trabalhoi 
públicos. 

Deus  Guarde  a  V;  Et x'^  Joaquim  Dolfino  Ribeifo  da  Lui,^ 
fl)^.  Coúselbeiro  Ajttdante  General; 
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N.  83  —  AVISO   DE  31   DE  OUTUBRO  DE  1887 

Manda  substituir  por  sellins  do  uniforme  oi  do  systema  «  Soiilo  », 
actualmente  em  ufto  na  companhia  de  cavallaria  da  Provinoia  de 
8.  Paulo. 

Ministério  dosNdgooios  da  Qnerrft.— Rio  dd  Janeiro»  31  de 
Outubro  de  1887. 

Illm«  6  Exm.  Sr. ••  Declaro  a  y.  Ex.^  para  leu oonheoimento 
e  íinsi  ooDTenientes,  que,  de  aooòrdo  com  o  parecer  da  OotomiAsãO 
de  melhorameotos  do  material  de  guerra  que  acompanhou  o 
offlcioda  mesma  commisBfio  n.  18  de  19  do  corrente,  derem  0er 
substituídos  por  sellins  do  uniforme  oS  do  systema  <  Souto  », 
actualmente  em  uso  na  companhia  de  cavallaria  da  Prorinoia 
de  S.    Paulo. 

Detis  Guarde  a  V.  Ex.^  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lwt,^ 
Sr.  Intendente  da  Guerra. 
-»  Dett-se  coliheõiinento  á  Presidência  da  dita  ProTincia. 
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N.  84  -^  AVISO  DE  2  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

DispoBiçÔes   relativas   a  desligamento  de  alumnos  da  Escola  Militar 
da  Pfovineia  dd  Ria  Grande  do  Sul. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  2  de  No- 
vembro de  1887. 

lilm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento 
6  em  additamento  ao  meu  Aviso  de  26  de  Setembro  ultimo,  que 
os  desligamentos  de  alumnos  da  Escola  Militar  dessa  Província  e 
de  que  trata  o  meBmo  aViso,  não  compreliendem  os  que  são  moti** 
vados  pela  disposição  do  art.  47  do  Regulamento  approvado  pelo 
Decreto  n.  9251  de  26  de  Junho  de  1884. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  JoamAím  Delfino  Ribeiro  da  Xu;.— 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


^/\fl^j>j\/\/\^ 
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N.  85  —  AVISO  DE  3  DE  NOVEMBaO  DE  1887 

Rafolve  a  consulta  que  fez  a  Presidência  da  Província  do  Pará,  si 
devem  ser  condecorados  os  vogaes  do  concelho  nomeados  para  o 
julgamento  de   um  i»  Cirurgião  que  é  official  da  Ordem  da  Rosa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Gabinete  do  Ministro.— 
Rio  de  Janeiro,  3  de  Novembro  do  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  telegramma  da  Presidência 
da  Provincia  do  Pará,  que  V.  Ex.  transmittiu  a  esta  Secretaria 
de  Estado  com  a  sua  informação  de  27  do  mez  tindo,  consultando 
si  devem  ser  condecorados  os  vogaes  do  conselho  nomeados  para 
o  julgamento  do  l''  Cirurgião  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito 
Dr.  Euphrosino  Pantaieão  Francisco  Nery,  que  ô  official  da 
Ordem  da  Rosa,  &  vista  do  Alvará  de  21  de  Outubro  de  1763  e 
Decreto  de  21  de  Julho  de  1777,  os  quaes  determinam  que« 
quando  os  crimes  que  tiver  de  julgar  o  conselho  de  guerra  forem 
commettidos  por  militares  que  tenham  o  habito  de  alguma  das 
Ordens  de  Christo,  S.  Thiajgo  da  Espada  ou  S.  Bento  de  Aviz, 
sejam  também  todos  os  omciaes  dos  mesmos  conselhos,  cavai- 
loiros  de  qualquer  das  ditas  ordens,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu 
conhecimento  e  âns  convenientes,  que,  conforme  muito  bem  de- 
cidiu o  Ministério  da  Justiça,  por  Aviso  de  18  de  Junho  de  1878, 
as  disposições  dos  citados  alvará  e  decreto  não  podem  prevalecer, 
por  obsoletas,  nem  igualmente  semelhante  privilegio  por  con- 
trario á  legislação  posterior  e  á  própria  Constituição  do  Império, 
sendo  que  na  formação  dos  conselhos  só  se  deverá  attender  a  su- 

Serioridade  ou  igualdade  das  patentes  dos  vogaes  em  relação  á 
o  réo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,^  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,-^ 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 

N.  86  —  AVISO  DE  7  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Gommunicando  ao  Conselheiro  Ajudante  General  que  por  Imperial 
Resolução  de  5  do  correnle,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção  de 
Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Estado  de  ^  de  Outubro  próximo 
passado,  foi  declarado  que,  sendo  as  gratificações  de  voluntários 
e  de  engajado  consideradas  como  parte  integrante  do  soldo  das 
praças,  devem  essas  gratificações  ftcar  sujeitas  a  desconto)  para 
pagamento  de  divida  á  Fazenda  Nacional. 

Ministerio]do3  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  7  de 
Novembro  de  1887. 
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Illm.  e  Exm.  Sr.— >  Em  ofncio  n.  413  de  15  de  Setembro 
altimo  consultoa  a  Presidência  da  Província  de  S.  Paulo,  si* 
determinando  o  Aviso  de  21  de  Julho  próximo  flndo,  que  as  gra- 
tificações de  voluntário  e  de  engajado  sejam  consideradas  como 
Sarte  integrante  do  soldo  das  praças,  devem  essas  gratillcações 
car  sujeitas  a  descontos  para  pagamento  de  divida  &  Fazenda 
Nacional. 

Ouvida  a  tal  respeito  a  Secção  de  Ouerra  e  Marinha  do  Con- 
selho de  Estado,  foi  a  mesma  Secção  de  parecer  que,  sendo  as 
ditas  gratificações  consideradas  parte  do  soldo,  estão  também 
sujeitas  a  desconto,  tratando-se  de  indemnização  devida  à 
Fazenda  Nacional,  como  se  procede  quando  o  voluntário  ou  enga- 
jado se  acha  doente  em  hospitaes  ou  enfermarias. 

E  Havendo  Sui  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome 
do  Imperador,  Se  conformado  por  Sua  Immediata  e  Imperial 
Resolução  de  5  decorrente  com  aquelle  parecer,  assim  o  declaro 
a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V .  Ex . —  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,~^ 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 


</^:/\fi^J\f\:/\/> 


N.  87  —  AVISO    DE  8  DE    NOVEMBRO  DE  1887 

Approva  a  deliberação  que  tomou  a  Presidência  da  Província  da  Para- 
hyba  mandando  fazer  effectiva  a  baixa  de  uin  soldado,  que  tinha 
revertido  ao  serviço  do  Exercito  por  ter  desertado  o  seu  sub- 
stituto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  8  de 
Novembro  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Em  oíflcio  n.  370  de  19  de  Agosto  ultimo, 
communicou  essa  Presidência  que,  havendo  o  Commandante  da 
companhia  de  infantaria  consultado  sobre  o  procedimento  que 
devia  ter  com  o  soldado  addido  à  mesma  companhia  Manoel 
Cyrillo  de  Lyra  que,  revertendo  ao  serviço  do  Exercito,  por  ter 
desertado  o  seu  substituto,  obteve,  por  Portaria  de  31  de  Janeiro 
deste  anno,  baixa,  sem  declaração  de  motivo,  decidiu  que  se 
fizesse  effectiva  a  dita  baixa,  e  que  quanto  ao  substituto  se  pro- 
cedesse na  forma  da  lei,  logo  que  fosse  reconduzido  da  deserção. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento,  que  ó 
approvada  semelhante  deliberação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,-^ 
Sr.  Presidente  da  Provinciada  Parahyba. 
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N.  88  —  AVISO  DE    10  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Deferindo  o  requerimento  de  um  Tenente  graduado  da  arma  deoaval- 
laria,  no  qual  pede  que  a  sua  transferencia  da  de  artilharia  seja 
considerada  sem  perda  dô  antiguidade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Gabinete  do  Ministro. 
— >  Hio  de  Janeiro,  10  de  Novembro  de  1887. 

lUm.  e  Ezm.  Sr.— Deferindo  o  requerimento  por  V.  Ex.  in« 
formado  em  22  de  Outubro  do  anno  próximo  passado,  em  que  o 
Tenente  graduado  Carlos  Augusto  Pinto  Pacea^  do  2f»  corpo  de 
cavallaria,  pede  que  a  transferencia  que  lhe  foi  concedida  por 
Decreto  de  10  de  Julho  de  1872,  da  arma  de  artilharia  para 
aquella,  seja  considerada  sem  perda  de  antiguidade,  declaro  a 
V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  devidos  eneitosi  que  deve  ao 
mesmo  Tenente  graduado  ser  contada,  na  arma  a  que  actualmente 
pertence,  a  antiguidade  que  tinha  quando  fbi  transferido  da  de 
artilharia,  por  isso  que,  havendo  tal  transferencia  sido  feita  nos 
termos  da  ultima  parte  do  art.  25  do  Regulamento  de  31  de 
Março  de  1851,  por  não  ter  elle  o  respectivo  curso,  nada  perdeu 
de  sua  antiguidade,  como  ô  expresso  no  Aviso  de  4  de  Novembro 
de  1881. 

Deus  Guarde  a  V*  Ex,^  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz.'-' 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 


N.  89  —  AVISO  DE  21  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Declara  que,  quando  houver  necessidade  da  appUcação  dos  appositos 
6  apparelhos  oirurgicot  nos  officiaes  e  praças  do  Asylo  dos  Inválidos 
da  Pátria,  sejam  os  referidos  oâ^oiaM  e  praças  reoolhidos,  para 
èsse  fim,  ao  Hospital  Militar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  21  de 
Novembro  de  1887. 

Illm.  e  Bxm.  Sr.—  Devendo  ser  fornecido  aos  officiaes  e 
pi*aças  do  Asylo  dos  Inválidos  da  Pátria  os  appositos  e  apparellioi 
cirúrgicos  que  forem  jprecisos  para  o  seu  tratamento,  declaro  a 
V.  Bfx.,  para  que  o  raça  constar  ao  Commandante  do  mesmo 
Asylo,  em  resposta  ao  offlcio  n.  S7\  de  19  de  Outubro  ultimo, 
dirigido  ao  Conselheiro  Quartel-Mestre  General  e  informado 
pelo  Cirurgião-mór  do  Exercito  em  5  do  corrente,  que,  não  ha- 
vendo alli  enfermaria,   quando  haja  necessidade  da  applicação 
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dos  ditos  am>o$itos  e  appardihos,  sejam  os  referidos  offldaes  e 
praças  recofmdos,  para  esse  âm,  ao  Hospital  Militar,  evitando- 
se  assim  os  abusos  que  se  teve  em  vista  impedir  com  a  expe<- 
dicSo  do  Aviso  do  \^  de  Agosto  de  1882. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,'-' 
Sr.  Consellieiro  Ajudante  General . 


^fl^efii:f^i/>ff:stf\f>t/* 


N.  90  —  AVISO   DE  25  DE   NOVEMBRO  DE  1887 

Manda  coneiderar  permanentes  os  destacamentos  do  Presidio  de  Fer« 
nando  de  Noroaba  e  com  direito  ao  competente  transporte  as  fa- 
mílias dos  respectivos  officíaes  e  praças « 

Ministério  dos  Negócios  da  Querra.  -«  ^o  de  Janeiro,  25  de 
Novembro  de  1887. 

lUm.  e  Exm-  Sr.  —  Communico  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e  em  resposta  ao  seu  offlcio  n.  223  de  26  de  Outubro  ul- 
timo, que  ô  approvado  o  acto  de  quo  trata  no  mesmo  offlcio, 
declarando  ao  Commandante  das  Armas,  em  solução  à  consulta 
que  fez  em  relação  ao  Aviso<-Circular  de  6  desse  mez,  sobre 
transporte  para  pessoas  de  í)amilias  de  oíliciaes  e  praças  destaca- 
daSy  que  pela  falta  de  força  nossa  substituir  os  destacamentos 
do  Presidio  de  Fernando  de  Noronha,  devem  ser  elles  considera- 
dos permanentes*  importando  assim  mudança  de  residência  dos 
respectivos  offlciaes  e  praças,  a  cujas  pessoas  de  &milia  assiste 
direito  ao  competente  transporte,  e  que  os  do  interior  da  Pro- 
víncia por  sua  natureza  são  reputados  provisórios. 

Deus  Guarde  &  V.  ^j.. -^  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Imz. 
—  8r.  Presidente  da  Provinda  de  Pernambuco. 


N.  91  —  CIRCULAR  DE  26  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Declara  como  se  deT«  proceder  em  relação  ao«  officíaes  e  praça?  que^ 
embarcam  com  destino  á  Provi ncia  de  Matto  Grosso. 

Ministério   dos    Negócios  da   Gu^ra. —Circular.  — Rio  de 
Janeiro,  26  de  Novembro  de   1887. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  Convindo  evitar   despezas  com  a  de- 
mora, na  cidade  de   Montevidóo,  dos  offlciaes    e  praças  que 
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se  dirigem  á  Província  de  Matto  Grosso,  providencie  V.  Ex. 
para  que  a  taes  offlciaes  e  praças  seja  dado  transporte 
somente  nos  vapores  que  tiverem  de  chegar  àquella  cidade 
na  occasião  em  çiue  tém  de  partir  os  que  se  destinam  à 
mencionada  Provincia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,  — 
Sr.   Presidente  da   Provincia   de... 

N.  92  —  AVISO  DE  17  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Declara,  em  solução  â  consulta  feita  pelo  Commando  das  Armas  da 
Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  a  fiscal isação  de  um  corpo 
deve  pertencer  ao  Capitão  mais  antigo  dos  eíTectivos  do  corpo, 
podendo,  no  ca^o  de  existir  algum  addido,  de  antiguidade  superior, 
servir  em  outro  corpo,  si  o  houver  na  guarnição. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  17  de 
Dezembro  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  CJom  a  informação  n.  592  de  12  do  cor- 
rente, da  Repartição  a  seu  cargo,  submetteu  V.  Ex.  à  decisão 
deste  Ministério  o  tclegramma  que  lhe  dirigiu  o  Commandante 
das  Armas  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  10  deste  mez,  consultando 
si  um  Capitão  addido  a  um  corpo,  embora  mais  antigo,  pôde 
flscalisar  esse  corpo,  á  vista  do  disposto  no  Aviso  de  15  de  Ja- 
neiro ultimo. 

Em  solução  à  mesma  consulta,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu 
conhecimento  e  aíim  de  fazer  constar  àquella  autoridade,  que, 
de  accôrdo  com  os  Avisos  de  15  de  Março,  25  de  Maio  e  í  de 
Julho  deste  an no,  a  flscalisação  deve  pertencer,  salvo  caso  es- 
pecial a  bem  do  serviço,  ao  Capitão  mais  antigo  dos  effectivos 
do  corpo ;  podendo,  no  caso  de  existir  algum  addido  de  antigui- 
dade superior,  servir  em  outro  corpo,  si  houver  na  guarnição. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz.^ 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 

N.  93  —  AVISO  DE  21  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Declara  como  se  deve  proceder  relativamente  a  ama  praça  que 
pediu  consslho  de  averiguação  para  se  reconhecer  cadete  de 
2*  classe,  visto  ser  ella  de  máo  comportamento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro,  21  do 
Dezembro  de  1887. 


r 


MINISTÉRIO  DA  QUSRRA  63 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —Com  a  iaformação  n.  1159  de  1  do 
corrente,  da  Repartivâo  a  seu  carpo,  submetteu  V.  Ex.  à 
consideração  deste  Ministério  o  oíllcio  que  lhe  dirigiu  o  Com- 
mandante  das  Armas  da  Provinda  do  Pará  em  10  de  Novembro 
ultimo,  sob  n.  155,  communicando  haver  indeferido,  à  vista 
da  Provisão  de  4  de  Junho  de  1849  e  Aviso  de  26  de  Outubro 
de  1874,  o  requerimento  em  que  o  soldado  do  15^  batalhão  de 
infantaria  Raymundo  Martiniano  de  Araújo  pediu  conselho  de 
averijraação  para  se  reconhecer  cadete  de  2*  classe,  por  constar 
de  informações  ser  esta  praça  de  mâo  comportamento. 

Em  solução  ao  mesmo  offlcio,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu 
conhecimento  e  âns  convenientes,  que,  achando-se  modificadas 
a  referida  provisão  e  aviso  citados  pelo  art.  36  §  l"*  do  Regula- 
mento disciplinar  de  8  de  Março  de  1875,  que  exige  que  a 
má  conducta  dos  cadetes  seja  verificada  por  um  conselho  de 
disciplina,  deve  ser  a  dita  praça  admittida  a  provar  a  sua 
nobreza  perante  o  conselho  de  averiguação,  e  no  caso  de  se 
realizar  o  seu  reconhecimento  nessa  classe,  ser  então  submet- 
tida  a  conselho  de  disciplina,  na  formado  mencionado  art.  36 
§  1»,  para  se  resolver  sobre  a  sua  exclusão  das  fileiras  do  Exer- 
cito c  reversão  da  praça  de  quem  ô  substituto. 

D3US  Guarde  a  V.  Ex.  —  Joaquim  Delfim  Ribeiro  da  Lux.  — 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 

N.    94  — AVISO    DE  21    DE    DEZEMBRO   DE    1887 

Declara  que  os  Alferes-alumaos.  quaado  servem  nos  corpos  do  Exercito, 
tém  direilo  aos  mesmo?  roncimentos  que  percebem  os  officiaes 
arregimentados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro,  21 
de  Dezembro  de    1887. 

Deferindo  o  reçjuerimento  em  que  o  Alferes-alumno  Arthur 
Napoleão  de  Oliveira  Madureira,  em  serviço  no  10^  bata- 
lhão de  infantaria,  pede  pagamento  da  gn^atificação  de  20$ 
para  aluguel  de  criado,  que  não  lhe  foi  abonada  em  No- 
vembro ultimo,  declaro  a  V.  S.  que  os  Alferes-alumnos, 
quando  servem  nos  corpos  do  Exercito,  tôm  direito  aos 
mesmos  vencimentos  que  percebem  os  officiaes  arregimen- 
tados. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lux,  — 
Sr.   Inspector  d:i  Pagadoria  das   Tropas  da  Corte. 
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N.  95  —  AVISO  DE  24    DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Gommunlcaado  »o  Miaislerio  da  Fazenda,  qud  por  Immodiata  e  Imp» 
rial  Rasoluffto  de  18  de  Dezembro  de  1887  foi  declarado  como  deve 
ser  contado  o  tempo  de  campanha,  na  forma  da  Lei  de  29  de  Setem- 
bro de  1875,  aos  officlaes  que  serviram  na  Província  de  Matto  Grosso 
fu»  annos  de  1865  a  1870,  afim  de  que,  para  a  concessão  dos  meios 
soldos,  se  possa  conhaoer  com  exaolid&o  o  tempo  que  deye  ser  contado 
como  de  campanha. 

Ministério  dos  NegccioB  da  Queira.—  Rio  de  Janeiro,  24  de 
Desembro  de  1687. 

lllm,  e  Bxm.  Sr.—  Em  Aviso  n.  21  de  9  de  Abril  ultimo 
pediu  V.  Ex.  a  este  Ministério  esclarecimentos  sobre  o  periodo 
em  que  a  Provincia  de  Matto  Grosso  foi  considerada  em  estado 
de  guerra,  afim  de  que,  para  a  concessão  dos  meios  soldos,  se 
possa  conhecer  com  exactidão  o  tempo  que  deve  ser  contado 
como  de  campanha,  na  forma  da  Lei  de  29  de  Setembro  de  1875, 
aos  officiaes  que  serviram  na  dita  Provincia  nos  annos  de  1865  a 
1870. 

O  Conselho  Supremo  Militar,  em  (insulta  de  5  de  Setembro 
próximo  passado,  exarou  o  seguinte  parecer  : 

€  O  Conselho,  apreciando  devidamente  as  peças  officiaes  e  pas- 
sando a  classificar  os  casos,  ô  de  parecer  que  aos  ofilciaes  e 
praças  que  fizeram  parte  das  forças  que  operaram  na  Pro- 
vincia de  Matto  Grosso  durante  a  guerra  do  Paraguai,  para  a 
contagem  pelo  dobro  do  tempo  de  serviço  de  guerra,  ex  vi  da 
Lei  n.  2655  de  29  de  Setembro  de  1875,  deve-se  observar  o 
seguinte  : 

«  l.«  Paraaquelles  que  fizeram  parte  das  forças  que  occu- 
param  a  cidade  de  Corumbá  e  toda  a  zona  daquella  Provincir  ao 
sul  desta  cidade,  deve  ser  contado,  como  de  guerra,  todo  o 
tempo  que  alli  serviram,  desde  26  de  Dezembro  de  1864,  dia  em 
quia  as  colamnas  paraguayas,  tendo  transposto  as  nossas  firon- 
telFas,  atacaram  o  forte  de  Nova  Coimbra,  e  em  seCTida  ata- 
caram e  invadiram  aquella  cidade,  a  povoíção  de  Albuquerque 
6  os  districtos  militares  de  Miranda,  Dourados,  Nioae  e  outros 
adjacentes,  até  às  margens  de  Coxim,  por  cujos  brilhantes  feitos 
de  armas  praticados  no  referido  dia  26  de  Dezembro  e  seguintes 
aprouve  ao  Governo  Imperial,  por  Decreto  n.  3491  de  8  de 
Julho  de  1865,  distinguir  com  uma  medalha  os  defensores  da- 
qnelle  forte ; 

€2.^  Para  aquelles  que  fizeram  parte  das  forças  estacionadas 
na  capital  da  dita  Provincia  e  das  que  expedicionaram  desta 
Corte,  S.  Paulo,  Minas  e  Goyaz,  deve  ser  também  assim  contado 
todo  o  tempo  que  serviram,  a  partir  de  2  de  Junho  de  1865, 
como  foi  declarado  em  portaria  do  Ministério  da  Guerra  de  igual 
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data,  pablicada  na  Ordem  do  dia  da  Repartição  de  Ajudante  Ge- 
neral n.  454  de  21  de  Janho  de  1805  ; 

«  3.«  Para  aquellesqae  permaneoeiram  nas  forcas  de  obser- 
▼açio  na  fronteira  do  Baixo  Para^rttay,  sob  as  ordens  do  Gom- 
mando  em  chefe  de  todas  as  forças  brazileiras  no  Paragaay,  deve 
de  igual  modo  ser  contado  todo  o  tempo  que  alli  serviram  até  ao 
1<>  de  Março  de  1870,  data  da  terminação  da  guerra,  como  foi 
declarado  no  Aviso  do  Ministério  da  Querra,  de  19  do  dito  mez, 
publicado  na  Ordem  do  dia  do  mesmo  Gommando  em  chefe 
n.  47  de  16  de  Abril  daquelleanno  ; 

<  4.0  Para  aquelles  que,  pertencendo  ás  forças  de  operações 
em  Matto  Grosso,  dissolvidas  em  3  de  Março  de  1869,  como  com- 
municou  o  respectivo  Presidente  em  officio  n.  27  daquella  data 
ao  Ministério  oa  Querra,  permaneceram  na  capital,  ou  tiveram 
destino  differente  do  das  forças  de  observação  na  fronteira  do 
Baixo  Paraguay,  deve  ser  contado  o  tempo  em  que  serviram  até 
ao  referido  dia  3  de  Março  de  1869 ; 

<  õ."*  Finalmente,  para  aquelles  cegos  serviços  foram  prestados 
na  parte  da  referida  Província  ao  norte  da  capital  e  acima  da 
Vilfa  Maria,  seguindo  o  rio,  não  pôde  esse  tempo  séí*  considerado 
como  de  guerra,  por  isso  que  nunca  essa  granae  parte  da  Pro- 
víncia se  achou  nesse  pé  durante  toda  a  guerra  do  Paraguay.» 

Com  o  parecer  acima  transcripto  concoroou  a  Secção  de  Ouerra 
'  e  Marinha  do  Ck)nselho  de  Estado,  que  também  foi  oonsuitada 
sobre  a  questão. 

E  Havendo  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  em 
Nome  do  Imperador.  Se  conformado  por  Sua  Immediata  e  Impe- 
rial Resolução  de  16  do  corrente  com  o  parecer  da  dita  Secção,, 
assim  o  communico  a  V.  Ex.,  em  solução  ao  seu  mencionado  Aviso 
de  9  de  Abril  do  corrente  anno. 

Deus  Guarde  a  y.  Ex,'^  Joaquim  Delfino  Ribõiro  da  Lum.*^ 
A  S.  Bx.  o  Sr.  Francisco  Belisario  Soares  de  Souza. 


..«y:/=\!A\:P,'j'\^i<» 


N.  96  —  AVISO  DE  29    DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Manda  qUe  o  archito  do  corpo  de  eitodo-maior  dè  2*  ciaste  seja 
entregue  ao  Commando  do  de  1*  classe,  ao  qual  ficarão  aggregftdoa 
os  oíEciaes  daquelle  corpo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,—  Rio  de  Janeiro,  2d  de 
Dezembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Devendo  reaiizar-se  no  fim  do  corrente 

mez  a  suppressão  do  Commandante  e  Secretario  do  corpo  de 

estado-maior  de  2»  classe,   de  conformidade  com  o  disposto  no 

art.  6*^  n.  13  da  Lei  n.  3349  de  20  de  Outubro  deste  anno,  que 

G.— Decisões  de  1887       5 
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âxou  a  despeza  para  o  ex&rcicio  de  1888,  expeça  V.  Ex.  ordem 
para. que  o  respectivo  archivo  seja  entregae  ao  Commando  do 
corpo  de  estado-maior  de  1^  classe,  ao  qual  floar&o  aggreçados 
osodiciaes  do  corpo  e  cominando  extinctos,  como  determma  a 
mesma  lei  e  onde  se  fará  do  1*  de  Janeiro  próximo  futuro  em 
diante  a  respectiva  escripturac^o. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lux,^ 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 

N.  97  — AVISO  DE  31. DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Approva  o  acto  do  Commando  do  1^  batalhão  de  artilharia  a  pá  a 
fortaleza  de  Santa  Cruz,  mandando  excluir  definitivamente  dai 
lilelrai  do  Exercito  um  soldado  quê,  tendo  concluído  na  mesma 
fortaleza  a  sentença  de  quatro  annos  de  prisão,  a  que  foi  oon- 
demnado,  começou  a  cumprir  a  de  dous  annos,  que  lhe  foi  imposta. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro,  31 
de   Dezembro  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Com  a  informação  da  Repartição  a  sen 
cargo,  n.  1206  de  14  do  corrente^  submetteu  V.  Ex.  à  con- 
sideração deste  Ministério  o  oíficio  que  lhe  dirigiu  o  Com- 
mandante  do  \^  batalhão  de  artilharia  a  pé  e  fortaleza  de 
Santa  Cruz  da  barra  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Setembro 
ultimo  e  em  que  communica  haver  mandado  excluir  deâniti- 
vamente  das  fileiras  do  Exercito  o  soldado  do  ^  corpo  de 
cavallaria  Pedro  Josó  Caetano  do  Couto,  que,  tendo  concluído 
na  mesma  fortaleza  a  sentença  de  quatro  annos  de  prisão, 
a  que  foi  condemnado,  começou  a  cumprir  a  de  dous  annos, 
que  lhe  foi  imposta,  as  quaes,  reunidas,  prefazem  a  de  seis 
aBjv>s,  pelo  que  ficou  a  dita  praça  comprehendida  nas  dis- 
PQgiçeÀs  da  Imperial  Resolução  de  1  de  Maio  de  1871. 

Em  solução  ao  dito  officio,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu 
conhecimento  e  fins  convenientes,  que  fica  approvado  o  acto 
dá(][uelle  Commandante  mandando  excluir  definitivamente  das 
fileiras  do  Exercito  o  mencionado  soldado,  em  vista  não  só 
da  Imperial  Resolução  citada,  como  da  de  17  de  Novembro 
4e  1883,  por  isso  que  a  de  24  de  Março  de  1877,  a  que 
se  refere  o  Commandante  daquelle  corpo,  como  foi  explicada 
por  esta  ultima,  não  comprehende  as  praças  de  pret. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz.^ 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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los probatórios  do  estado  de  liberdade 2 

N.  4—  Em  28  de  Janeiro  de  1887.^  Declara  que  ao  Governo 
cabe  ingerência  na  fixação  do  pessoal  da  estrada  e  dos 
respectivos  vencimentos 3 

N.  5  ^Em  28  de  Janeiro  de  1887.^  Manda  intimar  a  Compa- 
nhia da  estrada  de  ferro  de  Rezende  a  Areias  para  re- 
stabelecer o  serviço  de  seu  trafego,  sob  pena  de  incorrer 
na  caducidade  da  respectiva  concessão 4 

N.  6  —  Em  29  de  Janeiro  de  4887. —  Manda  incluir  no  custeio 
a  despe za  relativa  a  um  desvio,  fazendo  observar  á  com- 
panhia que  não  devia  ter  começado  a  obra  sem  prévia 
autorisação  para  o  respectivo  dispêndio 4 

N,  7  —  Em  31  de  Janeiro  de  1887.—  Providencia,  no  sentido  de 
serem  comprehendidos  na  clausula  18^  do  contracto 
approvado  pelo  Oacreto  n.  3278  de  2ô  de  Junh3  de  1886 
diversos  estab3'ecimentos  de  caridade  e  instrucção 5 

N.  8  —  Em  9  de  Fevereiro  de  1887. —  Estabelece  os  casos  em  que 
as  despezas  judiciarias  e  de  indemnização  por  prejuízos 
a  particulares  podem  ser  levadas   &  conta  de  custeio,  e 
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exeltte  desta  as  que  forem   feitas  com  transmissão  de 
poderes  da  companhia  a  seus  agentes 7 

N.  9  —  Bm  15  de  Fevereiro  de  1887.»  Modifica  o  final  do  art. 
157  das  tarifas  e  condições  regulamentares  da  Estrada 
de  Perro  D.  Pedro  II 7 

N.  10  —  Em  19  de  Fevereiro  de  1887.—  Declara  concordar  com  o 
Ministério  da  Faxenda  em  que  a  disposição  do  art.  i^ 
§  10  da  Lei  n.  3270  de  28  de  Setembro  de  1885  deve  ser 
extensiva  aos  ex-senhores  dos  individuos  que,  tendo  attin- 
gido  60  annos,  forem  gratuitamente  dispensados  da  pre- 
stação de  serviços 8 

N.  11  — Em  23  de  Fevereiro  de  1887.—  Declara  que  não  pôde 
ser  incluida  no  custeio  a  despeza  feita  com  o  curativo 
de  empregados  das  ferro-vias 9 

N.  12— Em  28  de  Fevereiro  de  1887.—  Modifica  a  2^  parte  do 
art.  125  das  tarifas  e  condições  regulamentares  da  Es- 
trada de  Ferro  D.  Pedro  II 9 

N.  13  — Em  28  de  Fevereiro  de  1887.— Declara  que  o  único  re- 
curso de  que.  pelos  seus  contractos,  p6de  lançar  mão  a 
Companhia  da  estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jundiahy, 
quando  não  se  conformar  com  as  decisões  do  Governo 
em  relação  ã  liquidação  das  contas  de  custeio  da  mesma 
estrada,  é  appelfar  para  o  Juizo  arbitral 10 

N.  14  — Em  28  de  Fevereiro  de  1887.—  Declara  que  a  obrigação 
de  prestar  serviços,  imposta  aos  libertos  condicional- 
mente, não  poderá  persistir,  uma  vez  que  hajam  os  mes- 
mos completado  65  anoos  de  idade 11 

N.  15  — Em  3  de  Março  de  1887. —  Declara  que  a  iniciativa  de 
certas  propostas  deve  caber  &  companhia  da  estrada, 
limitando-se  a  respectiva  fiscalisação  a  prestar  sua  in- 
formação         12 

N.  16  — Em  3  de  Março  de  1837.— Declara  que  não  tem  cabimento 
a  fiscalisação  da  eitrada  de  ferro  de  S.  Paulo  e  Rio,  por 
parte  da  Provincia  de  S.  Paulo,  em  virtude  do  disposto 
na  clausula  8*  do  Decreto  n.  5607  de  7  de  Abril  de  1874.        12 

N.  17  —  Em  4  de  Março  de  1887.-  Declara  que,  em  relação  ao  pa- 
gamento dos  trabalhos  privilegiados  para  a  illumi  lação 
particular,  não  é  licito  estabelecer-se  regra  contraria  á 
que  regula  o  fornecimento  do  gaz  e  que  a  despeza  de 
canalí sacão  subsidiaria  correrá  por  conta  do  contra- 
ctante 13 

N.  18  — Em  9  de  Março  de  1887.— Declara  que  a  substituição 
do  Agente  da  estação  do  Cruzeiro  não  pôde  depender  de 
approvação  da  administração  da  estrada  de  ferro  Minas 
e  Hio,  que  entretanto  deverá  ter  conhecimento  da  mesma 
substituição 14 

N.  19  — Em  li  de  Março  de  1887.— Declara  que,  segundo  os 
contractos  vijrentes,  as  contas  da  Companhia  da  estrada 
de  ferro  da  âahia  ao  S.  Francisco  com  o  Governo  são 
definitivamente  fechadas  annualmente,  não  podendo 
qualquer  deficit  occorrido  em  um  anuo  financeiro  passar 
para  o  immediato 15 
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N.  20  — Km  14  de  Marco  de  1887.—  Deolar»  que  não  podem  en* 
trar  no  custeio  as  indemnisaçôet  por  araria  dos  obj^ 
ctos  transportados  pelas  ferro^Tias,  quando  essas  ararias 
forem  derídas  á  inçaria  da  administração • 16 

N.  21  —  Em  16  de  Março  de  1887.—  Permitte  que  os  trilhos  da  Tia 
férrea  da  Victoria  à  villa  da  Cachoeira  de  Santa  Leo- 
poldina sejam  assentados  no  leito  da  estrada  de  roda* 
gem  «  Gosta  Pereira  » 16 

N.  22  — Em  21  de  Blarço  de  1887.— Declara  que  as  tarifas  da 
estrada  de  ferro  do  Paraná  devem  ser  organizadas  sob 
a  condiç&o  estipulada  na  clausula  7^  das  que  baixaram 
com  o  Decreto  n.  6995  de  10  de  Agosto  de  1878 17 

N.23  — Em  1  de  Abril  de  1887.—  Declara  que,  em  referencia 
ás  obras  do  melhoramento  e  conservaçlo  do  porto  de 
Pernambuco,  regulam  as  Instrucções  que  baixaram  com 
a  Portaria  de  31  de  Agosto  de  1874 18 

N.  24  — Em  li  de  Abril  de  1887.—  Approva  a  tarifa  especial 
para  o  transporte  de  porcos  e  carneiros,  e  dá  outras 
proTidencias • . . .        18 

N.  25  — Em  11  de  Abril  de  1887.—-  Approra  a  tabeliã  de  pre- 
ços para  os  serviços  e  fornecimentos  a  cargo  da  Compa^ 
nhia  Rio  de  Janeiro  City  JmvrovemenU  para  o  triennio 
de  1887  al889 21 

N.  26^  Em  16  de  Abril  de  1887.—  Iguala  o  frete  do  assucar 
branco  turbinado  e  refinado  ao  do  bruto  nas  tarifas  em 
execução  nas  estradas  de  ferro  do  Estado  no  Norte....       23 

N.27  — Em  19  de  Abril  de  1887.— Declara  ao  Procurador  dos 
Feitos  da  Fazenda  que  os  escravos  classificados  para 
serem  manumit tidos  pelo  fundo  de  emancipação,  e  não 
incluidos  na  matricula  encerrada  a  31  de  Março  de  1887, 
devem  ser  considerados  livres,  independentemente  de 
indemnização  aos  ex-senhores,-  seja  qual  fÔr  o  estado 
do  processo  para  a  manumissão • 24 

N.  28— Em  19  de  Abril  de  1887.—  Manda  aue  sejam  considera* 
dos  livres  os  indivíduos  que,  tenao  siao  classificados 
para  serem  manumittidos  pelo  fundo  de  emancipação, 
não  foram  apresentados  á  matricula  organizada  em  vir« 
tnde  da  Lei  n.  3270  de  28  de  Setembro  de  1885 25 

N.  29— Em  21  de  Abril  de  1887.— Determina  que  da  despeza 
autorisada  por  conta  do  custeio,  com  augmento  de  ma- 
terial rodante,  só  figure  no  balancete  respectivo  de  cada 
semestre  a  cota  previamente  fixada ..•••.•••        25 

N.  30— Em  25  de  Abril  de  1887.-  Autorisa  additamento  de  dis- 
posição ao  art.  205  das  tarifas  e  condições  regulamenta- 
res da  Estrada  de  Perro  D.  Pedro  II....... 26 

N.  31  — Em  30  de  Abril  de  1887.—  Autorisa  modificações  nas 
tarifas  e  condições  regulamentares  da  Estrada  de  Ferro 
D.  Pedro  II 26 

N.32— Em  30  de  Abril  de  1887.— Marca  prazo  para  a  compa- 
nhia apresentar  proposta  sobre  tarifas,  e  declara-Ihe 
que  é  obrigada  a  ter  no  Brazil  representante  com  poderes 
para  tratar  sobre  negócios  da  administração  da  estrada.       27 
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N.  33  —  Em  30  de  Abril  de  1887.—-  Declara  que,  para  o  despacho 
•  liyre  de  direitos  do  material  destinado  ás  obras  do  porto 
do  Ceará,  de?erá  a  empreza  dirigir-se  á  competente  Al- 
fandega, ficando  estabelecida  a  apresentação  á  Thesou- 
raria  de  Fazenda  de  uma  relação  do  que  fôr  necessário 
importar  annualmente • 28 

N.  34  —  Em  6  de  Maio  de  1887.  -^  Modifica  as  tarifas  e  condições 
regulamentares  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  na 
parte  relativa  aos  óleos  Tegetaes,  mineraes  e  animaes, 
quando  procederem  de  industria  nacional,  e  os  ácidos 
da  mesma  procedência • « • 28 

N.  35  — Em  10  de  Maio  de  1887.—  Declara  que  as  companhias 
de  estrada  de  ferro  que  gozam  de  garantia  de  juros  do 
Estado  estão  subordinadas  ás  condições  de  dependência  e 
fiscalisação  que  decorrem  do  regimen  da  respectÍTa  con- 
cessão, e  devem  sujeitar  á  prévia  approvação  do  Governo 
as  deliberações  que  interessarem  as  despezas  de  custeio.        29 

N.  36  — Em  10  de  Maio  de  1887. —  Nova  tarifa  especial  para  o 
transporte  de  porcos  e  carneiros  na  Estrada  de  Ferro 
D.  Pedro  II ,....        31 

N.  37  — Em  17  de  Maio  de  1887.—  Declara  que  só  ao  Governo 
Imperial  compete  a  concessão  de  linhas  telephonicas, 
quer  para  uso  geral,  quer  para  o  particular. 33 

N.  38—  Em  26  de  Maio  de  1887.— Modifica  a  tarifa  n.  13  A  na 
parte  relativa  ao  transporte  do  sal,  vasilhame  e  kerosene 
na  estrada  de  ferro  do  Sobral , 34 

N.  39—  Em  28  de  Maio  de  1887.—  Equipara  as  taxas  cobradas 
nas  vias  férreas  do  Estado  para  o  seguro  de  cargas  em 
geral,  animaes,  bagagens  e  encommendas  ás  que  se 
acham  presentemente  em  vigor  na  Estrada  de  Ferro 
D.  Pedro  II 34 

N.  40  —  Em  10  de  Junho  de  1887.—  Tarifa  para  a  cobrança  do 
frete  da  canna  a  transportar  nas  estradas  de  ferro  do 
Estado,  nas  Províncias  da  Bahia,  Alagoas,  Pernambuco 
e  Ceará 3õ 

N.  41  —-Em  13  de  Junho  de  1887.^  Autorisa  a  construcção  do 
ramal  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  que,  partindo 
das  immediações  da  estação  de  S.  Francisco  Xavier, 
termine  junto  das  archibancadas  do  Prado  Fluminense, 
segundo  os  estudos  feitos. 36 

N.  42  — Em  14  de  Junho  de  1887.—  Declara  que  as  obras  e  me- 
lhoramentos que  a  SooUté  Anonyme  au  Qaz  do  Rio  de 
Janeiro  está  executando  na  fabrica  do  Aterrado  não  a 
isentam  do  supprimento  de  çaz  nos  pontos  que  lhe  forem 
determinados,  nem  da  fiscahsação  do  Governo 37 

N.  43— Em  14  de  Junho  de  1887.—  Apçrova  a  tabeliã  de  preços 
para  as  obras  relativas  ao  serviço  da  illuminação  par- 
ticular        37 

N.  44  — Em  15  de  Junho  de  1887.— Dá  a  internre tacão  á  clau- 
sula )fô»  do  contracto  approvado  pelo  Decreto  n«  2278 
de  26  de  Junho  de  1886  para  a  illuminação  publica...       40 
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N.  45  —  Em  25  de  Junho  de  1887.—-  Approva  novos  horários jpftra 
os  trens  do  interior  e  suburoios  da  Estrada  de  Ferro 
D.  Pedro  II 44 

N.  46  —  Em  28  de  Junho  de  1887.—  Declara  estarem  isentos  da 
cobrança  da  taxa  de  transporte  os  bilhetes  mensaes  de 
assignaturas  facultados  aos  passageiros  dos  subúrbios 
e  empregados  da  Estradado  Ferro  D.  Pedro  II.. •.•.••       44 

N.  47  —  Em  30  de  Junho  de  1887. —  Providencia  para  que,  dentro 
da  competente  verba  da  Lei  de  orçamento,  as  despesas 
das  estradas  de  ferro  do  Estado  em  trafego  possam  ser 
deduzidas  da  receita  bruta. . . . • 45 

N.  48  — Em  6  de  Julho  de  1887.— Não  approva  a  oonoesaãode 
licença  com  vencimentos  feita  pela  superintendência  da 
estrada  de  ferro  Central  das  Alagoas  a  um  seu  empre- 
gado, sem  prévia  autorisação  do  Governo 45 

N.  49  — Em  7  de  Julho  de  1887.—  Autorisa  a  adopção  provisória 
do  serviço  telegraphico  entre  a  Estrada  de  Perro  D.  Pe- 
dro II  e  as  de  S.  Paulo  das  taxas  e  condições  regula- 
mentares organizadas  pela  contadoria  central  das  ditas 
estradas 46 

N.  50— Em  11  de  Julho  de  1887.—  Determina  se  promova  accôr- 
do  com  a  Companhia  da  estrada  de .  ferro  Leopoldina 
para  o  recebimento  de  telegrammas  em  todas  as  suas 
estações,  e  recommenda  a  apresentação  de  bases  para 
contractos  do  serviço  mutuo  telegraphico  entre  as  vias 
férreas  do  Império  e  as  estações  telegraphioas  do  Es- 
tado         46 

N.  51  —Em  11  de  Julho  de  1887. —  Reduz  a  taxa  dos  telegram- 
mas recebidos  ou  expedidos  pelas  folhas  diárias  com 
destino  á  publicidade. 47 

N.  52— Em  11  de  Julho  de  1887.—  Reduz  a  contagem  do  ende- 
reço e  assignatura  dos  telegrammas 47 

N.  53  —  Em  25  de  Julho  de  1887.-  Autorisa  a  classificar  na  ta- 
rifa especial  n.  3  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  11  os 
queijos  frescos  denominados  de  Petrópolis. 48 

N«54— Em  26  de  Julho  de  1887.— Approva  a  modificação  pro- 
posta na  tarifa  especial  n.  1  da  Estrada  de  ferro  D. 
Pedro  II 48 

N.  55  — Em  5  de  Agosto  de  1887.—  Communica  a  celebração  de 
contracto  para  a  construcção  das  obras  de  reparação  da 
estrada  de  rodagem  do  Aymoré  á  cidade  de  Theophilo 
Ottoni 49 

N.  56  —  Em  12  de  Agosto  de  1887.—  Autorisa  o  estabelecimento 
da  taxa  de  100  réis  por  palavra,  entre  Jaguarão  e  Livra- 
mento, para  os  telegrammas  em  transito  entre  Monte- 
video e  Taquarembo 50 

N.  57  — Em  30  de  Agosto  de  1887.—  Declara  que  a  Sociedade 
Anonyma  do  Qaz  do  Rio  de  Janeiro  deve  remetter  ba- 
lancetes semestraes  e,  na  época  competente,  o  balanço 
annual,  approvado  pela  assembléa  geral  dos  accio« 
nestas 51 
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N.  58— >Em  31  de  Affotto  de  1887.  —  Deelâra  que  a  recaia  i 
ftacalisaçio  da  estrada  de  ferro  Central  da  Bahia  pela 
respectíva  companhia  de  informações  relativas  a  des- 
pesas de  custeio,  justifica  a  imposição  das  multas  de  one 
trata  a  clausula  28*  do  Decreto  n.  0637  de  31  de  Julho 
de  1877 51 

N.  59  — Em  14  de  Setembro  de  1887.— Declara  que  o  material 
importado  pela  Soeiedctde  Anonyma  do  Oag  do  Rio  de 
Janeiro  para  as  obras  respectiTas  náo  está  isento  do 
pagamento  de  direitos 52 

N.  60  —  Em  5  de  Outubro  de  1887.—  Approva  as  modificações  e 
ampliações  ao  art.  96  his  das  tarifas  e  condições  regu- 
lamentares da  Estrada  de  Perro  D.  Pedro  U 53 

N.61  — Em  7  de  Outubro  de  1887. —  Torna  extensiva  aos  tele- 
grammas  expedidos  pelas  linhas  do  Estado  á  Agencia 
HaYas  a  reducção  de  que  trata  o  Aviso  de  19  de  Julho 
de  1887 65 

N.  62  —  Em  18  de  Outubro  de  1887.— Blanda  que  seja  cancellada 
a  matricula  dos  individuos  incluídos  no  rol  dos  es3ra« 
TOS  depois  de  alforiados  condicionalmente 55 

N.  63  — Em  25  de  Outubro  de  1887.—  Autorisa  o  transporte  de 
vários  ffeneros  nos  trens  de  passageiros  da  estrada  de 
ferro  Minas  e  Rio,  segundo  a  tarifa  designada  para  os 
productos  de  fácil  deterioração 56 

N.  64  — Em  27  de  Outubro  de  1887.—  Declara  que  falta  com- 
petência aos  poderes  geraes  para  prover  os  recursos  con- 
tra decisões  das  Presidências  da4  Províncias  em  ques- 
tões meramente  provinciaes,  mesmo  auando  taes  recur- 
sos forem  estabelecidos  em  clausulas  ae  contractos  feitos 
com  as  mesmas  Presidências.» • ••        56 

N.65  — Em  8  de  Novembro  de  1887.— Nega  provimento  ao  re- 
curso interposto  por  Manoel  Moutinho  de  Aviles  Carva- 
lho dos  despachos  indeferindo  a  reclamaç&o  contra  as 
multas  na  importância  de  3:529$  impostas  por  falta  de 
execução  do  contracto  de  fornecimento  de  dormentes  á 
Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  11 57 

N.  66  — Em  9  de  Novembro  de  1887.— Regula  o  modo  de  se  in- 
demnizar a  despeza  relativa  a  telenammas  officiaes 
transmittidos  pelas  Companhias  The  WesUrn  and  Bra» 
sUian  Telegraph  e  fírcuuian  Submarine  TeUgraph 59 

N.  67  — Em  17  de  Novembro  de  1887.—  Declara  que  a  Sociedade 
Anonyma  do  Gat  do  Rio  de  Janeiro  não  tem  direito  ex- 
clusivo ao  fornecimento  de  medidor. .•••••• •••       60 

N.  68—  Em  21  de  Novembro  de  1887.—  Autorisa  o  estabeleci- 
mento nos  trens  nocturnos  dos  preços  da  tarifa  geral 
de  passagens  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  com 
vários  augmentos 61 

N.  69—  Em  21  de  Novembro  de  1887.—  Autorisa  a  classificar  na 
tarifa  n.  13  da  estrada  de  ferro  de  Baturité  a  aguar- 
dente nacional ....•• 61 

N.  70  — Em  24  de  Novembro  de  1887.—  Approva  as  condições 
propostas  pela  Ceará  Harbour  Corporation^  Umiíed^  para 
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a  BubsUtQiçúo  do  concreto  que   deveria    ser  empregado 

nas  obras  do  quebra-mar 62 

N.  71  —  Era  24  de  Novembro  de  1887. —  Approva  o  accOrdo  eflta- 
belecido  entre  a  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  e  a  Pro- 
víncia de  S.  Paulo  para  a  cobrança  do  imposto  de 
transito  provincial 63 

N.  72  —  Era  24  de  Novembro  de  1887.—  Estabelece  prazo 
para  duração  e  validade  dos  bilhetes  de  ida  e  volta  dos 
trens  nocturnos  da  Esirada  de  Ferro  D.  Pedro  II 65 

N.  73  —  Em  30  de  Novembro  de    1887. —  Autorisa  o  abono    da 
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N.  1  —  KM  10  DE  JANEIR.0  DE    1887 

ilec^na  relicjão  nas  Uri fag  em  favor  de  nm  s<5  expedi tore  declara 
irr.^j  il  ir  a  applicação  dai  r-Hlucções  p/opoatas  antes  de  aatorisadas 
{el'>  po  ler  coínj>etentí». 

Ministério  do?  Nagocios  da  Afirricultum,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Píblicas.—  l*  Secçáo.—  N.  4.— 
Uio  de  J  meiro,  10  de  Janeiro  de  1887. 

Em  resposU  no  oliicio  de  Vm.  de  21  de  Dezembro  próximo 
íindo,  que  acompanhou  a  propost  i  feita  pela  superintendenda 
dessa  fe:ro-via  p  ra  roducçâo  do  frete  do  sal,  declaro-lhe,  para 
os  rtns  cjnvenientes,  que  não  appi*ovo  o  abatimento  proposto,  por 
nâo  estender- í'3  a  todo  o  sal  que  fôr  transportado,  senão  apenas 
cm  fivor  de  um  só  expoditor  da  referida  mercadoria;  e,  como 
dos  termo;  d  i  mesma  prop-wta  pareça  que  ella  jà  está  sendo 
applicodi,  chamo  para  oite  ponto  sua  attenção,  visto  seme- 
lhante pratica  ser  de  todo  irregular. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  António  da  Siloa  Pmcío.— Sr.  En- 
írenheiro  ílscal  da  eítrada  de  ferro  Minas  e  Rio. 


N.  2  —  EM  13  DE  JANEIRO  DE  1887 

Manda  excluir  dos  balancetes  organizados  na  Europa  pelas  companhias 
iU  estradas  de  ferro  com  garantia  de  juros  diversas  despesas. 

Ministério  dos  Neíjocio^  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  D  ractoria  das  Obras  Publicas.—  1»  Secção.—  N.  5. 
—  Rio  de  Janeiro,  13  de  Janeiro  de  1887. 

Em  solução  ao  seu  oíDcio  de  13  de  Julho  do  anno  próximo 
findo,  sob  n.  4016,  apresentando  a  relação  das  despezas  feitas, 
fora  do  Brazil,  pelas  companhias  que  gozam   de  garantia  ou 
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fiança  de  juros  do  Estado,  determino  que  Vm.  intime  as  referidas 
companhias  a  submetterem  à  approvação  do  Governo,  doentro 
do  prazo  de  30  dias,  os  quadros  do  respectivo  pessoal  adminis- 
trativo na  Europa. 

Cumpre  que  Vm.,  nessa  occasiáo,  recommende-ihes  a  maior 
economia  na  organização  dos  ditos  quadros. 

Relativamente  às  despezas  que  tém  sido  impugnadas  pelo 
Governo,  como  sendo  extranhas  ao  custeio,  a  saber  :  ordenados 
de  advogados  e  despezas  judiciaes,  quando  as  questões  forem  de 
eiclusivo  interesse  das  companhias,  conforme  o  disposto  no 
Aviso  n.  38  de  20  de  Abril  de  1882,  dirigido  ao  Engenheiro  úscsà 
da  estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jundiahy,  e  outros;  e  as 
remunerações  aos  representantes  no  Brazil ;  e  bem  assim  quanto 
aos  dispêndios  com  Engenheiros  consultores  das  companhias 
cujas  estradas  se  acharem  em  trafego ;  e,  finalmente,  a  quaesquer 
gastos  que  tenham  sido  eliminados  do  custeio  pela  commissão 
liquidadora  das  contas  no  Brazil ;  deverá  Vm.  excluil-os  inva- 
riavelmente, mantendo  as  decisões  deste  Ministério  relativas  aos 
casos  occurrentes. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  António  da  Silva  Prado,--'  Sr.  Enge- 
nheiro António  Augusto  Fernandes  Pinheiro. 


*/\/\/\P,fSj\/'^ 


N.   3  —  EM  19  DE  JANEIRO  DE  1887 

Manda  que  pelos  Juizes  competentes  sejam  dados  aos    libertos  sexage- 
nários titulo» probatórios  doestado  de  liberdade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Rio  de  Janeiro,  19  de  Janeiro  de  1887. 

Ulm.  o  Exm.  Sr.—  Para  certeza  e  maior  segurança  dos  di- 
reitos conferidos  aos  libertos  sexagenários  pela  Lei  n.  3270  de 
28  de  Setembro  de  1885,  tenho  deliberado  que  aos  mesmos  li- 
bertos, quando  forem  apresentados  para  o  fim  declarado  no  §  4", 
art.  11,  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  9517  de  14 
de  Novembro  daquelle  anno,  sejam  entregues  pelos  competen- 
tes Juizes  títulos  probatórios  do  estado  de  liberdade  adquirido 
em  razão  da  idade,  contendo  os  mesmos  titules  todas  as  declara- 
ções convenientes  quanto  á  obrigação  dos  serviços,  prazo  em  que 
deve  haver-ae  por  terminado,  nos  termos  da  lei,  e  identidade 
do  liberto. 

Devendo  effectuar-se  tal  apresentação  no  prazo  fixado  pelo 
§  3®  do  supracitado  artigo,  serão  opportunamente  remettidí>s  a 
V.  El.,  para  que  os  faça  distribuir  convenientemente,  exempla- 
res impressos  aos  referidos  titules  que  deverão  ser  assignados  pelo 
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Juiz,  preenchendo-se  os  espaços  em  brinco  com  os  dizeres  e  indi- 
viduações relativíis  a  cada  liberto. 

Ao  communicar  esta  resolução  aos  referidos  Juizes,  bem  como 
às  autoridades  incumlâdas  dos  serviços  da  nova  matricula  dos 
escravos  e  arrolamento  dos  libertos  sexagenários,  declarar- 
Ihes-ha,  outro »im,  V.  Ex.  que  a  providencia  dos  precitados 
^  3*e  4",  art.  11,  será  applicavel,  não  somente  aos  libertos 
que  após  o  encerramento  da  nova  matricula  forem  adquirindo 
aquella  condição,  mas  também  aos  que,  até  então,  houverem 
sido  arrolados,  sendo  que  a  estes,  do  mesmo  modo  que  àquelles, 
devem  de  ser  conferidos  os  titulos  probatórios  do  estado  de  li- 
berdade, que  assim  Úcam  creadoi  para  que  produzam  todos  os 
seus  effeitos  juridicos. 

Confio  em  que  as  autoridades  competentes  porão  todo  o  empe- 
nho na  distribuição  regular  dos  referidos  titulos  ;  velando 
V.  Ex.  mui  solicitamente  pela  execução  desta  providencia,  re- 
solvendo as  duvidas  que  occorrerem,  e  daniio  a  este  Ministério 
conta  minuciosa  de  todos  os  actos  referentes  a  este  objecto,  que 
muito  importa  à  salvaguarda  de  direitos  creados  pela  Lei 
n.  3270  de  28  de  Setembro  de  1885. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex —  António  da  Siloa  Prado.'-'  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de. . . 
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N.  4  —  EM  28  DE  JANEIRO  DE  1887 

Declara  que  ao    Governo   cabe    ingerência   na   fixação  do  pessoal  da 
estrada  e  dos  respectivos  vencimentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.  —  Directorii  das  Obras  Publicas.  —  1*  Secção.— 
N.  5.—  Rio  de  Janeiro,  28  de  Janeiro  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  à  representação  feita  pelo 
superintendente  da  estradi  de  ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco, 
que  acompanhou  o  oflficio  dessa  Presidência  de  14  de  Dezembro 
do  auno  próximo  findo,  relativamente  á  faculdade  que  tem  a  res- 
pectiva companhia  de  organizar  o  quadro  de  seu  pessoal,  fixar 
os  respectivos  vencimentos,  e  de  conceder  licença  a  seus  empre- 
gados independentemente  de  prévia  approv.  çãodo  Governo, 
I  declaro  a  Y-  Ex.,  para  tratismittir  ao  mesmo  superintendente, 

[  que  são  improcedentes  as  razões  ai  legadas  contra  a  ingerência 

i  do  Governo  na  organização  do  quadro   do  pessoal  da  estrada  e 

[  fixação  dos  competentes  vencimentos,  j)elos  motivos  constantes  do 

í  Aviso  n.  15  de  21  de  Maio  de  1883,  já  confirmado  pelo  de  n.  42 

:  de  31  de  Outubro  do  mesmo  anno ;  não  procedendo  igualmente  as 
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que  referem-se  à  autopisxção  do  Governo  pira  a  concessão  de 
licençis  com  vencimentos  aoí  empregados  d  i  estrada,  visto  não 
oppôr-se  a  que  o  licenciado  perceba  seus  vencimentos  integraes 
no  caso  de  seu  substituto  desistir  da  parte  que  lho  couber  pela 
substituição  nas  funcções  daquelle. 

Deus  Guarde  a  V.    Ex.—  Avaonio  da  Sihi^  Prado, ^  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  Pernambuco. 


N.  5  —  EM  28  DE  JANEIRO  DE  1887 

Manda  intimar  a  Companhia  da  estrada  de  ferro  de  Rezende  a  Areias 
para  restabelecer  o  serviço  de  seu  trafego,  sob  pena  de  incirrer  na 
caducidade  da  respectiva  concessão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obms 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1»  Secção.—  N.  1.— 
Rio  de  Janeiro,  28  de  Janeiro  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.-  Inteirado  da  communicação  feita  por  V.  Ex. 
em  olflcio  de  11  do  mez  corrente,  de  que  acha-se  suspenso  o 
trafega  da  estrada  de  ferro  de  Rezende  a  Areias  por  deliberação 
da  respectiva  administração,  recommendo  a  V.  Ex.  que  faça 
intimar  a  companhia  da  mesma  ferro-via  para  restabelecer  o 
referido  serviço  dentro  do  prazo  de  quinze  dias,  sob  pena  de  ser 
declarada  caduca  a  concessão  feita  pelo  Decreto  n.  4899  de  21  de 
Fevereiro  de  1872 ;  procedendo  o  Governo  para  a  adjudicação  a 
outra  em  preza  das  obras  executadas  e  do  material  existente,  de 
conformidade  com  o  disposto  na  clausula  19»  do  citado  decreto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  da  Siloa Prado. —  Sr.  Presi- 
dente da  Provinciado  Rio  de  Janeiro. 


„^\ir\j\/>^*\/\/»>^ 


N.  6  —  EM  29  DE  JANEIRO  DE  1887 

Manda  incluir  no  custeio  a  despsza  relativa  a  um  desvio,  far-endo  ob- 
servar á  companhia  que  não  devia  ter  começado  a  obra  sem  prévia 
autorisação  para  o  re ipecti vo  dispêndio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1*  Secção.—  N.  11.— 
Rio  de  Janeiro,  29  de  Janeiro  de  1887. 

Em  solução  das  duvidas  submettidas  á  decisão  do  Governo  e 
constantes  da  acta  da  55^  reunião  da  commissão  liquidadora  das 
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ooDtas  dessa  ferro-via,  a  9  de  Dezembro  ultimo,  declaro  a  Vm. 
para  os  devidos  effei tos  : 

As  multas  impostas  oiu  virtude  do  art.  60  das  Instrucções 
regulamentares  dessa  estrada,  approvadas  pelo  Decreto  n.  9364 
de  24  de  Janeiro  de  1885,  aos  expeditorei  que,  tendo  tomado  vagões 
para  carga  completa,  faltarem  aos  compromissos  contrahidos, 
devem  ser  incluídas  na  receita,  visto  nílo  estarem  nos  casos  das 
de  que  trata  o  art.  136  do  Regulatmento  de  26  de  Abril  de  1857. 

A  questilo  relativa  nos  transportes  effectuados  por  conta  do 
Estado  já  foi  resolvida  pelo  Aviso  n.  170  de  11  ae  Dezembro 
próximo  passado  dirigido  a  essa  liscalisaçao. 

Finalmente  autoriso  que  seja  incluída  no  custeio  a  despeza  de 
2:20a$737  feita  crni  a  instailaçáo  de  um  desvio  no  kil.  64+800 ">, 
visto  informar  Vm.  qiio  ess  \  obra  ó  justiílcada  não  só  pelas  con  • 
dições  actuaes  do  trafego,  mas  pela  grande  utilidaae  de  sua 
existência  i>ermanonte.  Cumpi'o,  poróm',  que  Vm.  leve  ao  conhe- 
cimento da  companhia  que  stmilhante  obra  não  devia  ter  sido 
executada  sem  provia  autoris:ição  do  Governo. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  António  da  Siloa  Prado,  —  Sr.  Enge- 
nheiro fiscal  da  estrada  de  forro  do  Paraná. 


-■'Aj^XrPvyVA:^:^ 


N.  7  —  EM  31  DE  JANEIRO  DE  1887 

Providencia  no  sentido  de  8?rem  cjmprehendidos  na  clausula  18*  do 
contracto  approvado  p3!o  Decreto  n.  3278  de  26  de  Junho  de  1886 
diversos  estabelecimentos  de  caridad?  e  instrucção. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.  —  Directoria  das  Obras  Publicas.  —  3»  Secção.  — 
N.  6.—  Rio   de  Janeiro,   31  de  Janeiro   de  1887. 

Em  additamento  ao  meu  Aviso  de  26  de  Novembro  próximo 
passado  n.  29,  remetto  a  Vm.  a  nota  inclusa,  enviada  pelo 
Ministério  dos  Negócios  do  Império,  e  recommendo-lhe  que  pro- 
videncie afim  de  serem  comprehendidos  na  regra  fixada  pela 
clausula  18»  do  contracto  approvado  pelo  Decreto  n.  3278  de  26 
de  Junho  de  1886,  os  estabelecimentos  de  caridade  e  de  instruc- 
ção constante»  da  referida  nota,  em  beneficio  dos  quaes  se  tor- 
nará effectiva  a  reducção  de  20  Vo  no  preço  do  gaz  corrente 
âue  lhes  fôr  fornecido  pela  Sociedade  anonyma  do  gaz  do  Rio 
e  Janeiro. 

Em  relação  a  outros  estabelecimentos  que  por  ventura  se 
verifique  estarem  nas  condições  dos  de  que  trata  a  citada 
clausula  18»  daquelle  contracto,  este  Ministério  fará  em  tempo 
os  necessários  avisos  para  os  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  —  Sr. 
.Inspector  da  illuminação  pi^lica. 


! 


DECISÕES  DO  GOVBRMO 


I^elaçuo  dos  es tal>eleoi mentos  a  que  se 
rofei-e  o  A.vi«o  n,  O  de  31  do  •Ja^neiro 
de   1^67. 

Estabelecimentos  de  instrucção  publica  : 

Asylo  de  meninos  desvalidos. 

Externato  do  Imporia!  Colle^io  de  Pedro  11. 

Internato  do  Impiorial  Collegio  de  Pedro  II. 

Escola  Normal. 

Escola  Polytechnica. 

Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 

Instituto  dos  Meninos  Cegos. 

Instituto  dos  Surdos-mudos. 

Escola  municipal  de  S.  Sebastião. 

Escola  municipal  de  S.  José. 
Estabelecimentos  de  instrucção  particular  : 

Imperial  Lyceu  de  Aries  e  Olflcios. 

Lyceu  Litterario  Portuguez. 

Curso  nocturno  gratuito  de  ensino  secundário  para  o  sexo  fe- 
minino, estabelecido  no  edilicio  do  Externato  do  Imperial  Col- 
legio de  Pedro  11 . 

Asylo  das  Orphás  da  Sociedade  Amante  da  Instrucção. 

Escola  nocturna  de  S.  Christováo  da  Associação  Promotora  da 
Instrucção  (Praça  do  D.  Pedro  1  n.  7). 

Lyceu  do  Engenho  Velho. 

Escolado  Santa  Is^xbel. 

Escola  Senador  Correia. 

Escolas  da  Sociedades  Propagadora  da  Instrucção  às  classes  ope- 
rarias da  freguezia  de  S.  João  Baptista  da  Lagoa. 

Polyclinica  Gorai  do  R  o  de  Janeiro. 

Escola  de  Pharmacia. 
Estíibeleciraentoá  de  cíiridade  e  beneíi  *^ncia  : 

Santa  Casa  da  Misericórdia,  comprehendendo  : 

1°  O  Hospital  geral. 

2o  A  Casa  dos  Expostos. 

3®  O  Recolhimento  das  Orphãs. 

4°  O  Recolhimento  de  Santa  Thereza. 

5*  O  Hospício  de  Pedro  II. 

6«  O  Hospício  de  N.  S.  do  Soccorro. 

7«  O  Hospício  de  S.  João  Baptista. 

8®  O  Hospicio  de  N.  S.  da  Saúdo. 

O  Hospital  dos  Lázaros. 

O  Hospital  da  Ordem  3>  de  N.  S.  do  Monte  do  Carmo. 

O  Hospital  da  Ordem  3*  de  S.  Francisco  da  Penitencia. 

O  Hospital  da  Ordem  3'»  de  S.  Francisco  de  Paula. 

O  Hospital  da  Sociedade  Portugueza  de  Beneficência. 

O  Asylo  da  InAmcia  Desvalida,  administrado  pela  Irmandade 
do  Santíssimo  Sacramento  da  Matriz  da  Candolaria. 
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N.  8—  EM  9  DE  FEVEREIRO  DE  1887 

Estabelece  os  casos  em  que  as  despezas  judiciarias  e  de  indemnização 
por  prejuízos  a  particulares  podem  ser  levadas  á  conta  de  cust-^io, 
e  exclue  desta  as  que  forem  feitas  cora  transmissão  de  poderes  da 
companhia  a  seusagent?s. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Ck)mmercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1»  Secção.—  N.  19. 
—  Rio  de  Janeiro,  9  de  Fevereiro  de  1887. 

Communico  a  Vm.,  para  os  flns  convenientes,  que,  em 
solução  do  Juízo  arMtral  para  que  recorreu  a  companhia  dessa 
estrada  com  o  âm  de  decidir  sobre  a  inclusão  no  custeio  das 
despezas  provenientes  de:  a)  indemnização  aos  expeditores  por 
prejuízos  e  avarias  occorridas  nos  transportes,  W  gastos  judi- 
ciários, c)  e  transmissão  de  poderes  aos  agentes  da  companhia, 
opinaram  em  desaccôrdo  os  dous  árbitros  respectivamente  no- 
meados pelo  Governo  e  a  companhia. 

A'  vista  disto,  de  conformidade  com  a  regra  1»  da  clausula  15» 
do  Decreto  n.  6^95  de  10  de  Agosto  de  1878,  competia  a  decisão 
íinal  ao  Conselheiro  de  Estado  mais  antigo.  Foi,  pois,  a  questão 
submettida  ao  Exm.  Sr.  Conselheiro  oe  Estado  Visconde  de 
Muritiba,  que  adoptou  as  conclusões  do  arbitro  nomeado  pelo 
Governo,  no  sentido  de: 

1.®  Serem  iacluidas  nas  contas  de  custeio  as  despezas  judicia- 
rias, no  caso  de  interessarem  as  questões  também  ao  Estado  e 
não  só  à  companhia ; 

2.0  Não  serem  levadas  á  verba  de  custeio  as  despezas  pro- 
venientes de  avarias  quando  resultareTi  de  incúria  da  admi- 
nistração, nem  tão  pouco  as  despezas  com  transmissão  de 
poderes  aos  agentes  da  companhia,  a  qual  mantém  os  ditos 
agentes  por  seu  interesse  particular,  pela  vantagem  a  ella 
exclusiva  de  administrar  por  procurador. 

Deus  Guarde  a  Vm,^ António  da  Silva  Prado,^  Sr.  Engenheiro 
fiscal  da  estrada  de  ferro  do  Paraná* 

N.  9  —  EM  15  DE  FEVEREIRO  DE  1887 

Modifica  o  final  do  art.  157  das  tarifas  e  condições  regulamentares  da 
Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  2*  Secção.— 
N.  14.—  Rio  de  Janeiro,  15  de  Fevereiro  de  1887. 

Attendondoaoque  Vm.  representou  no  oillcio  n.  32  de  6  do 
corrente,  autoriso-o,  conforme  propoz,  a  modifloar  o   final  do 
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art.  157  das  tarifas  e  condições  regulamentares  em  vigor  nessa 
estrada,  nos  seguintes  termos-  €  excepto  nas  estações  da  Corte, 
S.  Diogo  e  Gamboa,  nas  quaes  se  fecham  às  2  horas  da  tarde  ». 
Deus  Guarde  a  Vm—  António  da  Silva  Prado. ^  Sr.  Director 
da  Estrada  de  Ferro  D-  Pedro  11. 


.^•v,/V\/^C^V:/^:/'\i/' 


N.  10  —  EM  19  DE  FEVEREIRO  DE  1887 

Declara  concordar  com  o  Ministério  d:i  Fazenda  em  que  a  tU^posiçã) 
do  art.  l^S  10  da  Lei  n.  3270  de  2S  de  Setembro  de  18S5  dne  >er 
extensiva  aos  ex-senhores  dos  individuou  que,  tendo  atiingido  60 
annos,  forem  gratuitamente  dispensados  da  prestação  de    serviçts. 

Ministério  dos  Negócios  d.i  i\gricultum.  Colnmercio  e  Obras 
Publicas.— Gabinete.— Rio  de  Janeiro,  19  de  Fevoroii*o  de 
1887. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.—  Tenho  a  honra  de  declarar  a  V.  Ex., 
relativamente  à  matéria  do  seu  Aviso  n.  5  do  1 1  de  Ji.neiro  ulti- 
mo, que  me  acho  de  inteiro  accôrdo  em  que  a  disposição  do  art.  1 ' 
§  10  da  Lei  n.  3270  de  28  de  Setembro  de  1885,  que  concedeu 
a  quem  libertar  ou  tiver  libertado  a  titulo  gratuito  algum  es- 
cravo remissão  de  qualquer  divida  em  que  estiver  para  com  a 
Fazenda  Nacional  por  effeito  de  impostos  referentes  ao  mesmo 
escravo,  seja  considerada  extensiva,  por  analogia  de  argumento 
e  de  razão,  aos  ex-senhores  dos  escravos  que,  attingindo  a  idade 
de  60  annos,  forem  gratuitamente  disiJensulos  da  prestação  de 
serviços  estatuída  pela  supracitada  lei  a  titulo  de  indemnização 
da  alforria. 

Penso  que  por  este  modo  será  consultado  e  acatado  o  espirito 
daquella  disposição,  faciiitando-se  aos  libertos  em  razão  da 
idade  o  gozo  de  liberdade  inteiramente  desligada  do  ónus  do 
serviço. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  da  Siha  Prado. -^  A  S.  Ex. 
o  Sr.  Conselheiro  Francisco  Beiisario  Soares  de  Souza. 


v»V:A:A^<^yWV» 
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N.  11  —  EM  23  DE  FEVEREIRO  DE    1887 

Declara  que  não  pôde  ser  incluida  no  custeio  a  despeza   feita    cjm  o 
curativo  de  empregados  das    ferro- vias. 

MÍQisterio  do3  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obra»  Publicis.—  1»  Secção, — N.  28. 
-7  Rio  de  Janeiro,  23  de  Fevereiro  de  1887. 

Em  respoita  ao  oflicio  de  Vni.  de  9  do  corrente  mez,  em 
que  consulta-me  si  a  despeza  feita  com  o  curativo  de  um  empre- 
gado dessa  estrada  de  ferro,  na  importância  de  I  ;õ00j5  se- 
gundo a  conta  apresentada  pelo  medico  encarregado  do  referido 
curativo,  deve  ou  não  ser  incluida  no  custeio  da  mesma  ferro-via, 
declsiro  a  Vm.,  para  os  devidos  flns,  que  a  dita  despezi,  não 
sendo  de  custeio,  não  pôde  ser  incluida  nas  respectivas  contas. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  António  da  Silva  Pra/lo.^-  Sr.  Enge- 
nheiro fiscal  da  estrada  do  ferro  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro. 


*/r^^j/:\^0^;/:V:/^yrw* 


N.   12—  FM  28  DE  FEVEREIRO  DE  1887 

Mfxliíica  a  2*  |Kirtí  do  art.    125  das   tarifas  e    condições  regulamen- 
tares da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.-  Directoria  das  Obras  Publicas.—  2»  Secção.— 
N.  20  B.—  Rio  de   Janeiro,  28  de  Fevereiro  de  18S7. 

Attendendo  ao  que  Vm.  representou  no  cilicio  n.  26  do  29  de 
Janeiro  ultimo,  autoriso-o,  conforme  propòz,  a  modificar  a  2* 
parte  do  art.  125  das  tarifis  e  condiçOos  regulamentares  em 
vigor  nessa  estrada,  nos  seguintes  termos  : 

Os  conductores  atô  o  numero  de  dous,  em  cada  centena  de 
cabeças  de  gado,  teião  transporte  gratuito  como  viajantes  de  2» 
classe,  podendo  viajar  no  carro  do  chefe  do  trem,  si  houver 
compartimento,  ou  nos  vagõei  de  gado.  Os  conductores  quo 
exccKlerem  do  numero  acima  fixado  j^agarão  passagem . 

Deus  Guaixle  a  Vm.—  António  da  Silva  Prado, ^  Sr.  Director 
da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 


^/*^J\PJ!\J!\i/t\^ 


i^  DECISÕES  DO  GOVlEBIfO 

N.  13  —  EM  28  DE  FEVEREIRO  DE  1887 

Declara  que  o  único  recurso  de  que,  pelo»  «eus  contractos,  pôde 
lançar  mão  a  Companhia  da  estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jundiahy, 
quando  não  se  conformar  com  as  decisões  do  Governo  em  re- 
lação á  liquidação  das  contas  de  custeio  ;^da  mesma  estrada,  é 
appellar  para  o  Juízo  arbitral. 

Miúisterio  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1*  Secção. —  N.  5.— 
Rio  de  Janeiro,  28  de  Fevereiro  de    1887. 

lllm.  e  Exm.  Sr.—  Em  31  de  Agosto  do  anno  próximo  passado 
transmittiu  o  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  a  este, 
cópia  da  carta  que  a  directoria  da  Companhia  da  estrada 
de  ferro  de  Santos  a  Jundiahy  dirigiu  a  V.  Ex.  em  30 
de  Julho  do  mesmo  anno,  acerca  da  maneira  pela  qual 
tem  entendido  a  mencionada  companhia  dever  portar-se,  na 
liquidação  das  suas  contas  com  o  Governo. 

Em  resposta,  declaro  a  V.  Ex.,  para  os  devidos  fins,  que 
são  totalmente  improcedentes  as  ai  legações  ora  feitas.  Recla- 
mando contra  o  procedimento  da  companhia,  quanto  ao  modo 
pelo  qual  não  se  tem  conformado  com  as  decisões  da  com- 
missão  de  tomada  das  contas,  approvadas  pelo  Governo,  não 
pretende  este  mais  do  que  mostrar  que  a  companhia  colloca-se 
fora  do  regimen  legal,  que  regula  as  suas  relações  con- 
tractuaes  com  o  mesmo  Governo.  Si  a  companhia  não  se  con- 
forma com  as  liquidações  das  contas  approvadas  por  este, 
o  único  recurso  admissível,  para  f.izer  valer  os  seus  pretendidos 
direitos,  é  appellar  para  o  Juizo  arbitral,  de  conformidade 
com  a  clausula  19»  ao  accôrdo  de  6  de  Novembro  de  1873, 
approvado  pelo  Decreto  n.  5525  de  7  de  Jineiro  de  1874. 
Tal  ó  o  alvitre  que  ella  parece  afinal  querer  adoptar,  se- 
gundo se  deprehende  da  representação  dirigida  a  este  Mi- 
nistério pelo  superintendente  da  estrada  de  ferro  de  Stntos 
a  Jundiahy,  em  data  de  15  de  Setembro  do  anno  findo,  na 

3 uai,  sem  expressamente  apjpellar  para  esse  recurso,  nos  termos 
o  referido  accôrdo,  manifesta-se  entretanto  claramente  o 
pensamento  de  sujeitar-se  ao  Juizo  arbitral  a  decisão  das  questões 
pendentes  entre  a  companhia  e  9  Governo,  sobre  a  liquidação 
das  contjis  de  custeio  da  estrada. 

A'  vista  do  que  precede,  attendendo  à  conveniência  de  pôr 
termo  às  referidas  questões,  que  embaraçam  a  marcha  re- 
gular da  administração  neste  importante  ramo  do  serviço 
Sublico,  resolveu  o  Governo  propor  à  companhia  a  formação 
o  Juizo  arbitral,  para  decisão  dos  pontos  contestados,  se- 
gundo a  clausula  20*  do  accôrdo  acima  citado  de  6  de  No- 
vembro de  1873.  Para  este  fim,  convidará  V.  Ex.  a  dita 
coriípanhia  a  escolher  o  arbitro  que,  por  sua  parte,  tem  de 
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designar,  eommunicaado-lbe,  ao  mesmo  tempo,  que  o  Governo 
nomeou,  por  seu  lado,  o  Engenheiro  João  Martins  da  Silva 
Ck)utinho,  e  propõe  para  terceiro  arbitro  o  Exm.  Sr.  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  Lafayette  Rodrigues  Pereira. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  da  Silva  Prado, ^  AS.  Ex. 
o  Sr.  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  do 
Brazil  em  Londres. 


«,«V:/VV^,^V:^\:^W» 


N.   14  —  EM  28  DE  FEVEREIRO  DE  1887 

Declara  que  a  obrigação  de  prestar  serviços,  imposta  aos  libertos  con- 
dicionalmente, não  poderá  persistir,  uma  vez  que  hajam  os  a^e^mos 
completado  65  annos  de  idade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.  —  Gabinete.  —  Rio  do  Janeiro,  28  de  Fevereiro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  em  solução  do  seu  offlcio 
n.  176  de  11  do  corrente,  que,  tendo  a  Lei  n .  3270  de  28  de 
Setembro  de  1885  estatuído  qiie  seráo  libertos  os  escravos  de 
60  annos,  (Içando  obrigados,  a  titulo  de  indemnização  pela  sua 
alforria,  a  prestar  serviços  aos  seus  ex-senhores  pelo  prazo  de  três 
annos,  e  intorrompendo-se  esta  obrigação  em  altingindo  o 
liberto  a  idíide  de  05  annos,  seja  qual  fòr  o  período  durante  o 

3 uai  haja  prestado  aquelles  serviços.  íixou  por  este  modo  a  regra 
e  que  a  indemnização  da  alforria  dos  escravos  de  60  annos  por 
nieio  de  serviços  ó  completa  com  o  triennio  estabelecido, 
salvo  a  limitação  do  mesmo  periodo  pelo  facto  de  attingir  o 
liberto  a  idade  de  65  annos  durante  o  prazo  da  prestação  de 
serviços. 

NuUa  portanto  deve  ser  considerada  qualquer  clausula  de 
alforria  concedida  pelo  ex-senhor  na  parte  em  que  se  oppuzer  á 
sobredita  regra,  tenhiv  sido  ou  não  concedida  a  mesma  alforria 
antos  ou  depois  da  promulgação  da  Lei  n.  3270  de  28  de 
Setembro  de  1885,  vÍ2)to  como  a  interpretação  contraria  poderia 
dar  causa  a  que,  contra  a  lettra  e  o  espirito  da  Lei,  continuassem 
obrigados  a  serviço  antigos  escravos  maiores  de  65  anno>, 
declarados  de  nenhum  valor,  e  os  de  60  a  65  annos  houvessem  de 
indemnizar  a  sua  alforria  por  prazo  maior  do  que  a  obteriam  por 
força  da  disposição  legal  a  terem  sido  mantidos  no  captiveiro. 

São  vàlicías  as  alforrias  do  que  se  trata,  devendo  entender-se,  . 
porém,  que  aos   libertos  por  tal  modo  são  inteiramente  appli- 
cateis  'aeí  disposições '  da  lei'  ^anto  4  limitação  é^  prazo  d« 
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serviços  para  os  maiores  de  60  annos,  de  maneira  que  os  mesmos 
libertos  D^  fiquem  subordinados  a  regimen  mais  duro  ou  a 
obrigação  mais  penosa  do  oue  aquellaque  lhes  caberia  a  terem 
sido  alforriados  por  virtude  aa  lei,  não  por  acto  particular. 

Deus   Guarde  a  V.  Ex.—  ArUonio  da  Silva  Prado,  —  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.   15—  EM  3  DE  MAliÇO  DE  1887 

Declara  que  a  iniciativa  de  certas  propostas  deve  caber  â  companhia 
da  entrada,  liniitandc-se  a  respectiva  (iscalisação  a  prestar  sua  infor- 
mação. 

Ministério  dos  Neg;ocios  da  Agricultura^  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1*  Secção.—  N.  33. 

—  Rio  de  Janeiro,  3  de  Março  de  1887. 

Em  resposta  ao  seu  offlcio  n.  190  de  21  de  Fevereiro  próximo 
jiassido,  declaro  a  Vm.  que  fica  autorisada  a  conversão  dos 
vinte  (20)  vagões  de  bordas  altas,  quo,  segundo  a  sua  informa- 
ção, têm  rara  applicação  ao  trafego  dessa  ferro-via,  em  vagões 
para  o  serviço  de  transporte  de  gado  ;  não  podendo  a  respectiva 
despeza,  que  deve  ser  incluida  no  custeio,  exceder  a  quinhentos 
mil  réis  (500$)  por  cada  um.  Observo-lhe,  poróm,  que  as 
propostas  dessa  ordem  devem  sempre  partir  da  companhia  e  vir 
mformadas  poreása  tíscalisação. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  António  da'  Silva  Prado, ^~  Sr.  En- 
genheiro fiscal  da  estrada  de  ferro  Minas  e  Rio. 

N.  16—  EM  3  DE  MARÇO  DE  1887 

Declara  que  uãu  tem  cabimento  a  íiscalisaçào  da  estrada  de  ferro  de 
8.  Paulo  e  Rio,  por  parte  da  Província  de  S.  Paulo,  em  virtude  do 
disposto  na  clausula  8*  do  Decreto  u.  5607  de  7  de    Abril  de  1874. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1*  Secção.—  N.  6. 

—  Rio  de  Janeiro,  3  de  Março  de  1887. 

11  Im.  e  Exm.  Sr.— Havendo  o  Governo  Imperial,  pelo  De- 
creto n.  5607  de  25  de  Abril  de  1874,  con<5edido  diversos  fUvores 
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à  Companhhs  da  estrada  de  ferro  de  S.  Paulo  e  Rio  de 
Janeiro,  inclusive  a  fiança  da  garantia  de  juros  outorgada  por 
essa  Província,  de  conformidade  com  o  contracto  de  2  de  Março 
de  1872  celebrado  com  a  respectiva  Presidência,  e  as  modill- 
cações  a  este  feitas  pelas  clausulas  que  acompanliam  o  citado 
decreto,  e  dispondo  sua  clausula  8*  que  a  Dscalisação  da 
mesnia  estrada  e  de  seu  serviço  será  incumbida  ao  Engenheiro 
fiscal  de  nomeação  do  Governo,  torna-se,  portanto,  sem  mais 
razão  de  será  liscalisação  por  p.\rte  desta  Província.  Accresce 
ainda  que  são  manifestos  os  ificonvenientes  a  resultar  para  a 
administração  da  estrad  i  em  suas  relações  para  com  o  Governo 
Imperial  da  existência  de  duas  tlscalísaçáes,  além  de  que  o 
cargo  de  Engenheiro  fiscal  da  Província  sobrecarrega  os  despezas 
de  custeio,  diminuindo  a  renda  liquida  da  mesma  estrada,  que 
ainda  ô  insufflciente  para  o  pagamento  dos  juros  a  que  é  obri- 
gado o  Estadu  pela  fiança  concedida.  A'  vista  das  razões  expos- 
tas, chamo  a  attenção  de  V.  Ex.  para  o  facto  referido,  no  sen- 
tido de  ser  obsarvado  quanto  a  respeito  dispõe  o  mencionado 
Decreto  de  25  de  Abril  de  1874  em  modificação  do  contracto  pro- 
vincial de  2  de  Março  de  1872. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  da  Silva  Prado, ^  Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  S.  Paulo. 


t/\/\j:\J9J\fi[U'w» 


N.  17  — EM  4  DE  MARÇO  DE  1887 

Declara  que  em  relticão  ao  ^)agamenU>  dos  trabalhos  privilegiados 
para  a  illuniinação  particular  não  é  licito  estabelecer-se  regra  con- 
traria á  que  regula  o  fornecimento  do  gaz  e  que  a  despeza  de  cana- 
lização subsidiaria  correrá  por  conta  do  contractante. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  3»  Secção.—  N.  13. 
—  Rio  de  Janeiro,  4  de  Março  de  1887. 

Em  oflScios  de  10  de  Novembro,  n .  45,  e  17  de  Fevereiro,  findos, 
n.  32,  submetteu  Vm.  à  consideração  deste  Ministério  as  se- 
guintes questões : 

1.*  Si  a  Sociedade  Anonyma  do  Gaz  do  Rio  de  Janeiro  tem  o 
dii^eito  de  exigir  deposito  prévio  ou  pagamento  adiantado  pelos 
trabalhos  que  somente  ella  possa  executar  para  a  i Iluminação  de 
prédios  particulares : 

2.*^  Si  nas  contas  ae  taes  trabalhos  devem  ser  comprehendidas 
as  despezas  provenientes  de  levantamento  e  reconstruoção  de 
calçadas  e  'as  mais  de  que  trata  a  clausula  O*  do  alludido  con- 
tracto. 
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Em  solução  declaro  a  Vm .  para  os  flns  convenientes  : 

Quanto  ao  1®  ponto:  o  dever  imposto  à  emprezana  clausula  21* 
do  respectivo  contracto  de  fornecer  gaz  aos  particulares  im- 
porta necessariamente  a  obrigação  em  que  ella  íica  de  executar 
os  trabalhos  para  os  quaes  tem  privilegio  em  virtude  da  clau- 
sula 22»,  tícaudo-lhe,  entretanto,  o  direito  de  haver  dos  inte- 
ressados a  devida  importância,  com  recurso,  no  caso  de  impon- 
tual idade  no  pagamento,  aos  meios  legaes.  E'  o  que  permitte  o 
contracto  ;  não  sendo  licito  á  empreza,  em  relação  a  estas  des- 
pezas,  estabelecer  regra  contraria  à  que  regula  para  o  forneci- 
mento do  gaz,  que  nao  pôde  ser  cobrado  adiantadamonte. 

Quanto  ao  2<>  ponto  :  A  solução  deduz-se  quer  dos  termos  da 
clausula  6»  do  contracto,  quer  dos  da  22*,  que,  contlrmando 
aquella,  dispõe  que  as  despezas  de  canalisação  subsidiaria  do 
gaz  entre  o  tubo  couductor  e  a  entrada  dos  prédios  ató  a  ex- 
tensão de  10  metros,  correrão  por  conta  do  coutractante. 

Chamo  a  at tenção  de  Vm.  para  o  que  estabelece  o  contracto  no 
que  diz  respeito  á  organização  de  uma  tarifa,  approvada  pelo  Go- 
verno, para  as  obras  que  tiverem  de  ser  paga«  a  empreza  por 
serviços  da  illuminação  publica  ou  particular  que  só  possam  ser 
executadas  por  esta. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Rodrigo  Augusto  da  Silva, —  Sr.  Inspe- 
ctor Gerai  da  illuminação  publica. 


•/A:A\:A:PcA:'cV 


N.  18  —  EM  9  DE  MARÇO  DE  1887 

Declara  que  a  substituição  do  Agente  da  estacão  do  Cruzeiro  não  pôde 
depender  de  approvação  da  administração  da  estrada  de  ferro  Minas 
e  Rio,  que  entretanto  deverá  ter  conhecimento  da  mesma  substi- 
tuição. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.  —  Directoria  das  Obras  Publicas.  —  1»  Secção.  — 
N.  39.—  Rio  de  Janeiro,  9  de  Março  de  U87. 

Em  resposta  aooíllcio  de  Vm.  de  29  de  Novembro  do  anno 
próximo  tíndo,  em  qtie  consulta  sobre  a  maneira  por  que  deve  ter 
logar  a  substituição  do  Agente  da  estação  do  Cruzeiro,  que  in- 
teressa ao  serviço  dessa  e  da  Estradado  Ferro  D.  Pedro  II, de- 
claro a  Vm.,  para  os  devidos  fins,  que  a  substituição  do  Agente  da 
dita  estação  não  pôde  depender  de  autorisnção  por  parte  da 
administração  de  ;sa  ferro-via,  visto  tratar-se  de  empregado  de 
exclusiva  nomeação  da  Directoria  da  D.  Pedro  II  ;  entre- 
tanto esta  deverá  communicar  à  superintendência  da  estrada  sob 
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sua  flscalisa^  a  substituição  do  referido  Aç^ente  sempre  que  a 
tiver  determinado,  podendo  a  mesma  supermtendencia,  no  caso 
de  necessidade  \)ot  quiiosquer  duvidas,  requisitar  diquella  Dire- 
ctoria a  demora  ou  volta  do  Agente  para  os  esclarecimentos  e 
informaçí^es  que  foreoa  precisas. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  António  da  Silva    Prado. ^  Sr.    Enge- 
nheiro fiscal  da  estradado  ferro  Minis  e  Rio. 


./\/\/\f>^f!\:/\f\í/' 


N.   19  —EM  11  DE  MARÇO  DE  1887 

Declara  que,  sí^giindo  os  contractos  vi.i^í^nt*s,  as  contas  da  Companhia 
da  estrada  de  ferro  da  Bahia  ao  S.  Francifco  com  o  Governo  são 
deânitivamente  fechadas  annualmente,  não  podendo  qualquer  deficit 
occorrido  em  um  anno  financeiro  passar  para  o  immediato. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Ck)mmercio  e  Obras 
Publicas. —  Directoria  das  Obras  Publicas. —  1»  Secção. —  N.  7. 
—  Rio  de  Janeiro,  11  de  Março  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Ck)m  o  offlcio  n.  18  de  30  de  Setembro  do 
anno  próximo  passado,  relativo  ao  pagamento  dos  juros  garantidos 
à  Ck)mpanhia  da  estrada  de  ferro  da  Bahia  ao  S.  Francisco, 
correspondente  ao  l»  semestre  do  mesmo  anno,  transmittiu 
V.  Ex.  a  respectiva  informação  da  Delegacia  do  T besouro 
Nacional,  da  qual  consta  que  a  dita  companhia  escripturou  nas 
contis  do  referido  semestre  a  quantia  de  £  1.222-17-8  em  vez  de 
2.222-17-8,  importância  do  custo  de  10  vagões,  reservando  as 
£  1.000  restantes  para  serem  incluídas  no  semestre  immediato. 

Da  mesma  informação  resulta  também  que  nas  mencionadas 
contas  figuram  £  104-18-6,  provenientes  do  saldo  de  uma  conta 
corrente  que  não  consta  dos  balancetes  organizados  pela  com- 
missão  fiscal . 

A  respeito  do  primeiro  ponto,  declaro  a  V.  Ex.  que,  segundo 
os  contractos  vigentes,  as  contas  dessa  companhia  com  o  Governo 
são  definitivamente  fechadas  annualmente;  não  podendo,  portanto, 
({ualquer  deficit  occorrido  em  um  anno  financeiro  passar  pnra  o 
immediato  e  vir  assim  influir  no  quantitativo  dos  juros  garantidos 
pelo  Estado  durante  o  referido  periodo.  Cumpre,  pois,  que  V.  Ex. 
proceda,  em  relação  às  mencionadas  £  1.000,  cie  conformidade 
com  esta  disposição  dos  contractos,  fazendo-as  incluir  no  anno 
financeiro  em  que  foi  effectuada  a  despeza  a  que  se  refere  a  dita 
quantia. 

Quanto  ao  segundo  ponto,  recommendo  a  V.  Ex.  que  informe 
acerca  da  procedência  da  conta  corrente  a  cujo  saldo  foi  imputada 
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a  importância  de  £  104-18-6  e  da  qual,  segundo  a  mencionada 
informação  da  Delegacia,  não  ha  menção  nos  balancetea  orga- 
nizados pela  coinmissão  líscal . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  AfUonio  da  SUoa  Prado, -^  A  S.  Ex. 
o  Sr.  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  do 
Brazil  em  Londres. 


N.  20  —  EM  14  DE  MARÇO  DE  1887 

Declara  que  não  podem  entrar  no  custeio  as  indemtiizacões  por  avaria 
dos  objectos  transportados  pelas  ferro-vias  quando  essas  avarias 
forem  devidas  à  incúria  'da  administração. 

Ministério  do3 Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  ds  Obras  Publicas.—  1*  Secção.— 
N.  44.—  Rio  de  Janeiro.  14  de  Março  de  1887. 

Em  solução  do  que  requereu  a  companhia  dessa  estrada  de 
ferro,  relativamente  à  glosa  da  quantia  de  4:706?030  feita  pela 
commissão  liquidadora  nas  contas  do  mez  de  Outubro  do  anno 
próximo  findo  e  correspondente  À  indemnização  paga  à  Compa- 
nhia União  Mercantil  por  50  fardos  de  algodão,  consumidos  por 
incêndio  ateado  nos  armazéns  de  deposito  dessa  ferro-via,  de- 
claro a  Vm.,  para  os  fins  convenientes,  que  não  proced3  a  recla- 
mação produzida  contra  a  referida  glosa,  por  isso  que,  à  incúria 
da  administração  da  mesmo  estrada  devem  ser  attribuidos  os 
prejuizos  causados  pelo  incêndio,  conforme  informou  Vm.  por 
oíflcio  de  6  de  Fevereiro. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  António  da  Silva  Prado. —  Sr.  Enge- 
nheiro fiscal  da  estrada  de  ferro  Central  d -is  Alagoas. 


í:*.".^-v»  -^/^pij^ 


N.  21  —EM  16  DE  MARÇO  DE  1887 

Permitte  que  os  trilhos  da  via  férrea  da  Victoria  á  villa  da  Cachoeira 
de  Santa  Leopoldina  sejam  assentados  no  leito  da  entrada  de  roda- 
gem «  Costa  Pereira  ». 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  3*  Secção.  —  N,  2. 
—  Rio  de  Janeiro,  16  de  Março  de  1887. 

Illm.  e  Exm*  Sr.—  Respondendo  ao  officio  dessa  Presidência 
de  7  de  Fevereiro  próximo  passado,  sob  n.  15,  declaro  a  V.  Ex., 
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para  os  devidos  effeitos,  aue  o  Governo  Imperial  concede  a  per- 
missão a  que  se  refere  a  lei  da  Assemblóa  Legislativa  dessa  Pro- 
víncia de  16  de  Dezembro  ultimo,  para  que  os  trilhos  da  via 
férrea  projectada  entre  a  cida^le  da  Victoria  e  a  villa  da  Ca- 
choeira de  Santa  Leopoldina  sejam  lançados  no  leito  da  incom- 
pleta estrada  de  rodagem  denominada  €  Co^ta  Pereira  »,  uma  vez 
que  não  se  interrrompa  ou  prejudique  o  transito  que  actualmente 
existe  na  parte  concluída  da  mesma  estrada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  da  Silva  Prado, '^  Sr.    Pre- 
sidente da  Provincia  do  Espirito  Santo. 


.^•^/«WVcAr/VW» 


N.  22  —  EM  21  DE  MARÇO  DE  1887 

Dec  ara  que  as  tarifas  da  estrada  de  ferro  do  Paraná  devem  ser  or- 
ganizadas sob  a  condição  estipulada  na  clausula  7*  das  que  bai- 
xaram com  o  Decreto  n.  6995  de  10  de  Agosto  de  1878. 

Ministério  dos  Negocies  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publi(ías.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1*  Secção.— N.  48. 
—  Rio  de  Janeiro,  21  de  Março  de  1887. 

Em  resposta  ao  officio  de  22  de  Fevereiro  ultimo,  em  que 
Vm.  justifica  a  conveniência  da  reducção  das  tarifas  dessa 
estrada  de  ferro,  cujas  taxas  ainda  permittem  a  concurrencia 
das  carroças  que  fazem  o  serv  iço  de  transporte  pela  estrada  da 
Graciosa,  determino  a  Vm.  que  faça  á  respectiva  companhia 
as  ponderações  que  produziu  no  referido  orneio  sobro  este  as- 
sumpto, recommendando-lhe  que  formule  proposta  para  modi- 
ficação de  suas  tarifas  actuaes,  sujeitando-a  à  condição  esti- 
fulada  na  clausula  7*  daí  que  baixaram  com  o  Decreto  n.  6995  de 
O  de  Agosto  de  1878,  de  que  as  tarifas  da  estrada  não  poderão 
exceder  as  taxas  dos  transportes  pelos  meios  ordinários,  ainda  não 
satisfeita,  conforme  mostram  os  dados  apresentados  em  seu  al- 
ludido  officio. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Awtom©  da  Silva  Proíío.— Sr.  Enge- 
nheiro fiscal  da  estrada  de  ferro  do  Paraná. 
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N.  23  ^  BM  1  DB  ABRIL  DE  1887 

Declara  que j  em  referencia  ái  obras  do  melhoramento  e  conservaçáo 
do  porto  de  Pernambuco,  regulam  as  Instrucçõei  que  baixaram  com 
a  Portaria  de  31  de  Agosto  de  1874. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas. r-  Directoria  das  Obras  Publicas.  —  3»  Secção.  —  N.  6- 
—  Rio  de  Janeiro,  !«  de  Abril  de  1887. 

No  offlcio  de  15  de  Fevereiro  próximo  passado  n.  18,  consultou 
Vm.  até  que  ponto  ó  obrigado  a  reparar  os  cães  o  rampas  dessa 
cidade  e  qual  o  limite  da  sua  responsabilidade  na  execução  de 
taes  serviços. 

Declaro  a  Vm.  para  os  âns  convenientes  que,  guiando-se  pelas 
Instrucções,  que  baixaram  com  a  Portaria  de  31  de  Agosto  de 
1874,  deverá  proceder  de  modo  que  as  obras  indicadas  sejam  fei- 
tas dentro  dos  recursos  de  que  dispõe  a  commissão  a  seu  cargo  e 
em  caso  algum  venha  a  ser  excedida  a  verba  respectiva . 

Daus  Guarde  a  Vm-—  Rodrigo  Augusto  da  SUpa,-^  Sr.  Director 
dfk  çojQservação.  dlo    porto  de  Pernambuco. 


«A:A:A^:/^:/VW» 


N.  24— EM  11  DE  ABRIL  DE  1887 

Approva  a  tarifa  especial  para  o  transporte  de  porcos  a  carjaeiros,  e 
dá  outras  providencias. 

Mialstdrío  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Pablicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.-?- 2»  Secção.— N.  37. 
-r-Rio  (|e  Janeiro,  U  de  Abril  de  1887. 

Fioa  approvada  a  tarifa  especial  para  o  transporte  de  porcos 
6  carneiros  nessa  estrada,  por  Vm.  apresentada  com  p  oificio 
n.  93  dé  31  do  maz  Ôndo,  em  additamento.  ao  de  7  do  mesmo  mez, 
segundo  lhe  foi  recommendado. 

Fica,  outrosim,  alterada,  conforme  propôz  essa  Directoria,  a 
ultima  parte  do  art.  201  das  condições  regulamentares  em  vigor, 
nos  seguintes  termos: 

«  Uma  nota  de  expedição  pôde  comprehender  mercadorias 
expedidas  em  mais  de  um  vagão,  desde  que  o  destino,  remet- 
tente  e  consignatários  sejam  os  mesmos.  > 

Deus  Guarde  a  Vm.—  António  da  Silva  Prado. -^  Sr,  Director 
da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  11. 
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X^Mrira   especlAl  para  o  transporte   de    porcos   e 
carneiros»  a  que  se  refere  o  Aviso  supra 


Vagfto  completo  da  serie  J: 

Até  100  kilometros 

De  100  a  200 *160 

De  200  em  diante.. , $080 

Por  meio  vaglU)  da  me^ma  serie  ou  um  compartimento: 

Até  100  kilometros.... $170 

De  100  a  200 

De  200  em  diante 

Vagão  completo  da  serie  H : 

Ató  100  kilometros »,      $450 

De  100  a  200 •..,,      $2^ 

De  200  em  diante $192,5 

Por  meio  vagão  da  mesma  serie: 

Ató  100  kilometros $255 

De  100  a  200 , $127,5 

De  200  em  diante. $068,8 

Frete  por  oabeça: 

Reducção  de  10  ^/o  na  3^  classe  da  tarifb.  n.  d  para  as  expedi- 
ções de  uma  a  20  cabeças  e  de  15  ^/o  às  expedições  de  20  cabeças 
em  diante.  Vide  o  Aviso  n.  50  de  10  de  Maio  de  1887. 

Reducção  de  10  V©; 


Até  100  kilometros $007,2 

De  100  a  300 $004,5 

De  300  em  diante $002,7 


Reducção  de  15  «/( 


o- 


Ató  100  kilometros $006,8 

De  100  a  300 $004,25 

De  300  em  diante $002,55 


20  DECISÕES  DO  GOVEBNO 

Condições 


Carregaineiito  e  descarga  feitos  ao  cuidado  dos  expeditores  e 
destinatários,  sob  sua  responsabilidade,  à  sua  custa,  riscos  e 
perigos. 

Uma  passagem  de  2»  classe,  de  ida  e  volta,  para  cada  expedi- 
ção, qualquer  que  seja  a  sua  importância,  à  pessoa  que  acompa- 
nhar a  expedição. 

A  estraaa  não  responde  pelos  acddentes  que  possam  sobrevir 
aos  carneiros  ou  porcos  nas  estações  e  durante  a  viagem,  e, 
mesmo  em  caso  de  morte,  ella  não  será  obrigada  sinão  a  apre- 
sentar os  corpos  dos  animaes  mortos,  e  isto  mesmo  no  caso  que 
não  tenha  havido  uma  passagem  grátis  de  ida  e  volta. 

A  estrada  não  âca  obrigada  a  fornecer  aos  expeditores  de 
carneiros  o  porcos  sinão  os  vagões  de  que  dispuzer  na  estação  de 
I^jtida,  salvo  o  caso  previsto  no  art.  32  das  condições  regula- 
mentares, âcando  neste  caso  o  expeditor  sujeito  à  pena  do 
art.  33. 

O  calculo  da  taxa  por  vagão  completo  ou  meio  vagão  será 
arredondado  sempre  para  a  primeira  centena  superior,  qualquer 
que  seja  o  valor  das  aezenas. 


Aviso 


Os  preços  da  presente  tarifa  especial  serão  applicados  sempre 
que  o  numero  de  cabeças  fôr  superior  a  20,  ainda  que  o  expeditor 
não  faça  declaração  ou  pedido  na  nota  de  expedição. 

Para  as  expedições  menores  de  20  cabeças,  só  se  fará  por  esta 
tarifa  quando  houver  dedlaração  escripta  o  prévia  do  expeditor, 
devendo-se  em  caso  contrario  fazer  a  expedição  pela  tarifa  espe- 
cial n.  6,  de  Janeiro  de  1886. 
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N.  25  — EM  11  DE  ABRIL  DE  1887 

ApproTa  a  tabeliã  de  preços  pira  o^  serviços  e  foraecimeatos  a  cargo 
da  Companhia  Rio  de  Janeiro  City  ImprovemetUs  para  o  triennio 
de  1887  a  1889. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Ck)mmerclo  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 2*  Secção.— N.  7. 
—  Rio  de  Janeiro,  1 1  de  Abril  de  1887. 

Fica  approYada  a  tabeliã  de  preços  remettida  por  V.  S.  com 
oolTicio  n.  37  de  21  de  Jaueiro  ultimo  e  organizada  pela  Com- 
panhia Rio  de  Janeiro  (Xty  Improvements  para  os  serviços  e 
fornecimentos  a  seu  cargo  no  triennio  de  188/  a  1889,  menos  na 
parte  relativa  ao  augmento  proposto  para  os  trabalhos  sob 
ns.  41  e  42,  correspondentes  aos  ns.  42  e  43  da  tabeliã  vigente, 
que  continuarão  a  ser  pagos  pelos  preços  presentemente  co- 
brados. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  António  da  Silva  Prado. ^ Sr.  Enge- 
nheiro ílscai  do  Governo  junto  &  Companhia  Rio  de  Janeiro  City 
Improvements. 

T^abelia  dos  preços  a  que  se  refere    o   Aviso   supra 


2» 


ESPECIFICAÇÃO  DO  TRABALHO 


Fornecer  e  asieotir  eanof  de  barro  vidrado, 
•eodo  at  JQotaf  tomadas  eom  cimooto,  inelo- 
iodo  iodas  as  despesas  com  transporte,  oxea- 
Taçffes,  eoocerto  de  qualquer  avaria  e  a  re- 
moçlo  de  iodo  o  material  supérfluo,  deixando 
tudo  como  se  aebar.—  Cano»  do  4  pollegadas 
de  diâmetro  interno 

0  mesmo  serviço  eom  as  moimas  condiçSes.— 
Canos  de  6  pollegadas  de  diâmetro  interno.. 

0  mesmo  serviço  eom  as  mesmas  condições.*» 
Canos  do  9  pollegadis  de  diâmetro  interno.. 

0  mesmo  serviço  eom  as  mesmas  condições.— 
Canos  de  i2  pollegadas  do  diâmetro  interno. 

Fornecer  e  a^sontar  sumidouros  vidrados  com 
grades  de  forro  fundido,  incluindo  as  con- 
dições do  n.  i 

Fornecer  e  assentar  recoplacolo«  em  qualquer 
andar,  incluindo  as  condições  do  n.  i 

Fornecer  canos  de  ferro  galvanitado  de  4  pol- 
legadas de  dlamoiro  interno,  incluindo  as 
condições  dou.  1  

0  mesmo  sorviço,  incluindo  mais  o  custo  de 
embutir  os  canos  nas  paredes,  incluindo  as 
condições  do  n.  i 

Fater  jnncçio  com  ot  canos  de  ferro  galvani- 
sados  e  curva,  incluindo  as  condições  do 
n.   i. •..•. 


UNIDADES 


Por  moiro  corrente 

Idem 

Idem 

Idem 

Cada  um 

Idem , 

Por  metro  eorrenie, 

Idem , 

GadaioDeçIo 


41000 
51300 

13^110 

10|000 
lIjOOO 

10|9600 

14^9100 

30i9000 


DBGISOKS  rO  COVRRKO 
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feSPEClFICAÇÂO  DO  TRABALHO 


fatot  jontsi  oom  ftr^olâi  de  forro  gàlvanliado, 
inelaindo  tf  eondiçfftt  do  o«  1 

Levantar,  limpar  canos  entupidos  e  reasten- 
tal -03,  ioelaiodo  as  couáiqfien  do  h.  l.«»  Ca- 
nos do  4  a  6  pollogadat 

O  tnesfno  lerviço  eodi  as  nesmfts  eonditfffol.-^ 
Canos  dé  9  pollofadai ». 

O  mesmo  ionriço  com  as  mesmas  coodíçffes.— 
Canos  de  11  pollcgadas » 

Levantar  é  limpef  sumidouros  entupidoí  e 
rèass6ntal-08«  tnclnindo  as  eondÍç5ei  do  n*  1. 

Levanlar  e  limpar  receptáculos  entupidos  e 
assental-os.  Incluindo  as  eoodiçõos  ao  u.  1. 

Levantar  o  limpar  canoi  dê  ferro  entupidos  e 
assental-os,  incluindo  as  condiç<5es  do  n.  1. 

Latrinas  ioodortt  d«  patente,  de  válvula, 
iom  baeia  branca  de  louça  o  trapa  de  sv- 
phSo  por  baixo,  do  autor  Jenolngs  ou 
Tylor 

Ciixa  do  canolla  ou  pinho  de  resina  até  o 
comprimento  do  um  metro,  nSo  lustrada... 

Caixa  do  canella  ou  pinho  de  rosiná  até  o 
comprimento  46  um  metro,  lustrada 

Caixa  do  vinhaticooo  cedro  até  o  comprimento 
do  um  metro,  nSo  lustrada 

Caixa  de  vinhatico  ou  cedro  até  o  comprimento 
de  um  metro,  lustrada 

Depósitos  de  agua.  forrados  com  chumbo, 
contendo  cerca  de  3011  litros,  com  tampa.. 

Eneanameoto  de  chumbo  do  deposito  até  á 
latrina,  sendo  o  cano  de  Vi  de  pollegada  de 
diâmetro  interno «* **<•....  .«•. 

O  mesmo  serviço,  sendo  o  6ano  de  uma  polle- 
gada do  diâmetro  interno «4 .« 

Restabelecer  calçamento  eom  parallelipipodos 
ou  alvenaria,  não  incluindo  a  licença  a  pagar 
á  Municipalidade.  ...«•«..*.•.*.  é 

Fornecer  o  assentar  parallelipipedoí  cimen- 
tados  .<.*é.  ....«»«.•••« 

Fornecer  e  assentar  bacias  do  louça  branca 
nas  latrinas  de  palentOi  om  logar  das  que- 
bradas  é . .  é é 

Fornecer  e  assentar  borraehfts  novas  nas  la- 
trinas de  patento  Jennings,  Tylor,  para 
conservar  agua  nas  bacias. «.« 4 «.«..« « 

Fornecer  e  assentar  borrachas  novafe  nas  tor» 
neiras 4«k.«. , 

Fornecer  e  assentar  pistons  noros  com  bor- 
rachas para  as  torneiras  do  latrinas  de  pa- 
tento  .«.« «.«•.... 

Fornecer  e  assentar  tomeirai  novas  de  uma 
ió  peça  «om-  regulador  nas  latrinas  do  pa- 
tonto iè  ».*.«*  4. ......  «..,.it 

Fornecer  o  assentar  eaixai  novas  de  motal 
para  o  regulador  dal  torneiras  de  latrinas 
de  patento ..«4*«4.i.«i.4i.4....i. 

Entradas  de  agua  com  canos  de  chumbo  § 
rosca  de  mo  tal  pira  ligara  torneira  á  bacia 
das  latrinas    de  patente  do  Jennings.. ... .. 


UNIDADftS 


Cada  argolat 

Por  metro  corrente  .. 

Idem.*..* 

idem.  é....  *..*••«.*. 

Cada  um 

IdeA. *!.... *.*«•.... 

Por  cada  pavimento  do 
prédio 

Cada  oma... *.•*..< 

Idem. ..*< 

Idem i*.*. 

idem 

Idom. ..*».< 

Idem < 

Por  metro  corrente., 
Idem*i *.. 

Metro  quadrado. 4., 
Idem*.*. 

Cada  uma*..* 

Por  cada  latrina..., 
Idem *...«.» 

Idem 

idem..* 

Gftda  imft *...i 

tdem. 


E 


3|500 

1^30 
3#i80 
3|B0O 

41000 
4^300 

StMKXW 

SOjIOOO 
361500 
42^D03 

54^3 

õoõno 
15100 

1^1800 

3|$000 
ftiUOOO 

15^^000 

SJOOO 
5/|l)0j 

iq^iooo 
asm 

69000 
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ESPECIFICAÇÃO  DO  TRABALHO 


Entradas  tom  junta  do  borracha  para  latrinas 
Tylor 

Entradas  eom  janta  de  borracha  para  latrinas 
Tylor !7. . 

AlaTaneai  no  as  de  forro  para  latrinas  Jon- 
niogs 

Alarancas  noras  de  forro  para  latrinas  Tylor.. 

Parafuso  noTO  de  metal  para  segurar  a  ala- 
Tanea  ao  syphio  das  latridas  Jennlngs  ou 
Tylor 

Alaraneas  noras  para  ai  torneiras  das  latri- 
nas de  patente  Jennlngs  ou  Tjlor 

pQxadoroi  nòros  para  as  latrinas  de  patente 
Jonnings  oú  Tylor ; 

Valrulas  noras  de  metal  eom  eixo  completo 
para  latrinas  Jennlngs../ 

Valrnlas  noras  de  metal  e  borracha,  com- 
pletas, para'latrina8  de  Jennlngs  ou  Tylor. 

Valrnlas  noras  de  cobre  estanhado  para  la- 
trinas de  00 tros  fabricantes,  n9o  asadas  peia 
companhia ;........ 

Depósitos  de  tijolo  o  cimento  éoin  àyphSo  é 
tampa  de  chapa  de  ferro  para  receber  es- 
gotos de  gòrdnras..; 

Syphdes  de  barro  rldrado  para  desrlar  os 
gates  dos  encanamentos,  de  6  poiiecadas. . . . 

Syph5os  de  barro  rldrado  para  dostiar  os 
gizes  dos  encanamentos,  de  4  pollegudas..;. 

Latrinas  de  louça  branca  por  dentro  o  atna- 
rello  por  fora,  eom  sypbSo  igual. 

Latrinas  de  louça  azul  por  dentro  e  amarello 
por  fdra,  com  sypbSo  branco  on  amarello... 


UNIDADES 


Cada  nma....... 

Idem 

Por  cada  latrina, 
Idôm;:.;; 

Idom 

Idem 

Idem 

Idom : 

Idem ;.. 

Idem i  ••., 

Cada  ntn;. .:.;., 

Idem 

Idem.:.; 

Cada  nma , 

tdero; 


s 
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mm 
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N.  è6—  EM  16  DE  ABRIL  DE  1887 

Iguala  o  frete  do  assucar  branco   turbinado   e  refinado   ao  do  briito 
nas  tarifas  em  execução  nas  estradas  de  ferro  do  Estado  no  Norte. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Cominércio  e  dWas 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.  — 2*  Secção.— Cir- 
cular.—N.  22.— Rio  de  Janeiro,  16  de  Abril  de  1887. 

Em  additatnento  á  dircular  dé  14  de  Outubro  dd  anho  passado, 
e  à  vista  das  condições  precat*ias  do  cofmmeírdiò  e  da  Idroura  do 
paiz  pelo  baixo  preço  dos  géneros  de  exportação,  declaro  a  Ym., 


24  INCISÕES  DO  GOTEBNO 

para  seu  conhecimento  e  devidos  offeitos,  que  âca  nessa  estrada 
Igualado,  a  contar  da  preiente  data,  o  frete  do  assucar  branco 
turbinado  e  refinado  ao  do  assucar  bruto,  estabelecido  nas  ta- 
rifas mandadas  pôr  em  execuQão,  provisoriamente,  pela  mesma 
circular. 

Deus  Guarde  a  Ym.^»  António  da  Silva  P rodo, ^  Srs.  Di- 
rectores das  estradas  de  ferro  do  Estado  no  Norte  do  Império. 

N.  27  —  EM  19  DE  ABRIL  DE  1887 

Declara  ao  Procurador  dos  Feitos  áa  Fazenda  quo  os  e^eraTos 
classificados  para  serem  manumiUidos  pelo  fundo  de  emancipação, 
e  não  incluídos  na  matricula  encerrada  a  31  de  Março  de  1887, 
devem  ser  considerados  livres,  independentemente  de  indemni- 
zação aos  ez-senhores,  —  seja  qual  fòr.  o  estado  do  proces)3  para  a 
manumissão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  CJommercio  e  Obras 
Publicas.— Gabinete.  —  Rio  de  Janeiro,   19  de  Abril  de    1887. 

Por  oíBcio  de  4  do  corrente  consultou  V.  S.  si  devem  de 
ser  considerados  livres,  independentemente  de  indemnização,  os 
escravos  que,  classificados  para  serem  manumittidos  por  conta 
do  fundo  de  emancipação,  deixaram  de  ser  didos  à  matri- 
cula organizada  em  virtude  da  Lei  n.  3270  'ie  28  de  Setembro 
de  1885  e  encerrada  a  30  do  mez  próximo  passado. 

Declaro  a  V.  S.,  para  os  devidos  effeitos,  aue  nenhuma  ex- 
cepção tendo  sido  estatuida  pela  mencionada  lei  quanto  à 
acquisiçãò  do  estado  de  liberdaae  pelo  facto  da  não  -  matricula, 
como  livres  devem  ser  considerados  os  antigos  escravos  não 
matriculados  que  se  acharem  classificados,  seja  qual  fôr  o  es- 
tado dos  processos  da  classificação  e  subsequente  arbitramento. 

Segundo  tem  sido  por  vezes  declarado,  e  ainda  recentemente 
pelo  meu  Aviso  n.  95  de  20  de  Agosto  ultimo,  os  actos  da 
classificação  e  avaliação,  meramente  preparatórios  da  liberdade, 
não  constituem  estado  de  liberdade  perfeita  e  definitiva,  cum- 
prindo aos  senhores,  portanto,  cingir-se  às  prescripções  impostas 
ao  direito  de  propriedade  para  que  podessem  receber  a  indem- 
nização que  viesse  a  ser  fixada. 

Não  tendo  os  ex-senhores,  a  que  V.  S.  allude,  obedecido  á 
prescripção  legal  da  nova  matricula  dentro  do  prazo  marcado 
para  este  effeito,  são  livres  os  seus  antigos  escravos,  a  ne- 
nhuma indemnização  tendo  direito  os  ex-sennores  pela  liberdade 
que  para  aquelle  resultou  da  omissão  destes. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^  António  da  Silva  Prado. ^  Sr.  Pro- 
curador dos    Peitos  da  Fazenda. 
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N.  28  —  EM  19  DE  ABRIL  DE  1887 

Manda  que  sejam  considerados  liTres  os  indivíduos  que,  tendo  sido 
classificados  para  serem  manumittidos  pelo  fundo  de  emancipação, 
não  forem  apresentados  â  matricula  organizada  em  virtude  da  Lei 
n.  3270  de  28  de  Setembro  de  1885. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.  — Gabinete.— Rio  de  Janeiro,  19  de  Abril  de  1887.— 
Circular. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Haverá  nessa  Província  processos  em 
andamento  para  classiâcação  e  avaliação  de  escravos  aos  quaes 
teuha  cabido  preferencia  na  ordem  da  emancipação  pelo  com- 
petente fundo.  Podendo  occorrer,  como  succedeu  nesta  Corte, 
que  escravos  classificados  não  tenham  sido  dados  à  matricula 
organizada  em  virtude  da  Lei  n .  3270  de  28  de  Setembro  de 
1885  e  encerrada  a  30  de  Março  ultimo,  declaro  a  V.  Ex.  que 
taes  escravos  devem  ser  considerados  livres,  nos  termos  do  §  7» 
art.  1»  da  referida  lei,  nenhum  direito  havendo  os  antigos 
senhores  à  indemnização  do  valor  de  taes  indivíduos  aue  não 
podem  ser  alforriados  pelo  fundo  de  emancipação  desae  que, 
pela  omissão  da  nova  matricula,  passaram  ipso  facto  â  condição 
fie  pessoas  livres. 

O  que  V.  Ex.  fará  saber  ôs  Juntas  classificadoras,  bem  como 
ás  estaçOes  flscaes,  recommendando-lhes  toda  a  vigilância  para 
não  sobrecarregar  o  fundo  de  emancipação  com  a  illegal  des- 
peza  que  resultaria  de  conceder  alforria  a  individues  que,  não 
tendo  sido  re-matriculados,  são  livres  de  pleno  direito. 

Deus  Gaarde  a  V.  Ex.—  Rodrigo  Augusto  da  Silva. ^  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de. . . 
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N.  29  —  EM  21  DE  ABRIL  DE  1887 

Determina  que  da  despeza  autorisada  por  conta  do  custeio,  com 
augmento  de  material  rodante,  só  figure  no  balancete  respectivo  de 
cada  semestre  a  cota  previamente  fixada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.  —  Directoria  das  Obras  Publicas.  —  1*  Secção.  —  N.  57. 
—  Rio  de  Janeiro,  21  de  Abril  de  1887. 

Em  additamento  ao  Aviso  n.  25,  de  17  de  Fevereiro  ultimo, 
expedido  a  Vm.,  declaro-lhe  que  a  quantia  de    160:000$  que 
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a  companhia  dessa  ferfo-rla  foi  autorisada  a  despender  para 
auçmento  do  respectivo  material  rodante,  conforme  consta  do 
Aviso  n.  52  de  5  de  Junho  de  1884^  e  que,  de  accôrdo  com  a 
proposta  da  mesma  companhia,  tinha  do  ser  incíuida  no  custeio 
em  quotas  semestraes  de  20:000$,  principiando  de  30  de  Junho 
de  Í884,  deve  flcai*  liquidada  no  ílm  do  segundo  semestre  do 
anno  corrente.  Cumpre,  pois,  que  Vra.  faça  corrigir  as  liqui- 
dações anteriores,  declarando-se  no  próximo  balancete  que,  em 
todas  as  contas  dos  semestres  anteriores  ao  actual,  a  partir 
do  lo  de  1864,  dove-se  entender  haver  sido  incluída  no  custeio, 

Sor  conta  da  mencionada    despeza,   a  dita  quota  de  20:000$, 
e  sorte  que,  em  cada  um  dos  semestres  do  corrente  anho,  só 
figurará  a  quota  de  20:000$^  para  o  mesmo  destino ; 
O  que  tudo  communico  a  Yin.,  pafa  os  devidus  âns; 

Deus  Guaiyie   a  Vm.  —  António  da  Silva  Prado. ^  Sr.  Enge- 
nheiro fiscal  da  estrada  de  ferro  Recife  ao  Limoeiro* 


N.  30—  EM  fe3  D6  ABRIL  DÉ  1887 

Aulcrisa  ádditamento  de  disposição  ao  art.  205  das  tarifaã  é  condi- 
ções regulamentares  da  Estrada  de  ^erro  D.  Pedro  ÍI. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.*-  Directoria  das  Obras  Publicas.— 2*  Socçáo.— N.  43.— 
Rio  de  Janeiro,  25  de  Abril  de  1887^ 

Fica  Vm.  autorisado,  conforme  propôz  em  l5  do  coerente,  a 
additar  ao  art*  205  das  tarifas  e  condições  regulamentares  em 
vigor  nessa  estrada  de  ferro  o  seguinte  paragrapho:  c  Todas 
as  vezes,  porém,  que  as  mercadorias  acima  ou  suas  similares 
puderem  ser  pesadas,  pagarão  pelo  peso  real.  » 

Deus  Guarde  a  Vm.—  António  da  Silva  Prado, ^  Sr.  Director 
da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 

N.  31  —  EM   30  DE  ABRIL  DE  1887 

Autorisa    modificações   nas    tarifas  e   condições    regulamentares  da 
Estrada  de  Ferro   D.  Pedro  II. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obrtis 
Publicas.— 2*  Secção.— N.  47.— Rio  de  Janeiro,  30  de  Abril 
de  18874 

íica  Vm.  autoi^isado,  conforme  pi*opôz  em  21  do  cofrelite,  a 
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fazer  as  seguintes  tnodlflcaçôes  tias  tarifas  e  feondiçOes  regula- 
mentares om  vigor  nessa  estrada  de  ferro  : 

l.o  O  assucar  nacional,  taxado  pela  tarifa  n.  3,  terá  um  aba- 
timento do  50  *^/o  quando  despachado  do  interior  para  a  Corte  em 
expedições  que  completem  as  lotações  dos  vagões,  isto  é :  de 
8  a  lo. 000  kllogrammas  ou  múltiplos  destes  pesos  ; 

8.°  O  álcool  ou  aguardente  nacional,  taxado  pela  3*  classe 
da  tarifa  n.  3,  terá  um  abatimento  de  50%,  quanao  des^iachado 
do  interior  para  a  Corte. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  António  da  Silva  Prwlox'^  Sr.  Director 
da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 
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N.  32—  EM  30  DE  ABRIL  DE  1887 

Mftrca  prazo  para  a  companhia  apresentar  proposta  sobro  tarifas,  e  de- 
clara-lhe  que  é  obrigada  a  ter  no  Brazil  representante  cora  poderes 
pafa  tratar  sobre  negócios  da  administração  da  estrada. 

Minlf^terio  dr  s  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1*  Secção.—  N.  63. 
—  Rio  de  Janeiro*  30  de  Abril  de  1887. 

Em  solução  do  que  communica-me  Vm.  por  offlcio  de  5  do 
corrente  mez,  relativamente  â  recommendação  que  fez  ao  super- 
intendente dessa  estrada  de  ferro  para  formular  proposta  de  re- 
ducçáo  de  suas  tarifas,  de  conformidade  com  o  disposto  na  clau- 
sula 7*  das  que  acompanharam  o  Decreto  n.6995  de  10  de  Agosto 
de  1878,  determino  a  Vm*  que  marque  o  prazo  de  90  dias 
para  o  mesmo  superintendente  apresentar  a  referida  pro- 
posta; recommondando  á  respectiva  companhia  estricta  obser- 
vância da  obrigação,  a  que  esta  sujeita,  de  ter  no  Brazil  repre- 
sentatitô  com  os  necessários  poderes  para  entender-se  com  o 
Governo  sobre  os  negócios  relativos  à  administração  de  sua  es- 
trada de  ferro. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Aníomo  da  <St7i?a  Proíío.— Sr.  Enge- 
nheiro fiscal  da  estrada  de  ferro  do  Paraná* 
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N.  33  —  EM  30  DE  ABRIL  DE  1887 

Declara  que  para  o  despacho  livre  de  direitos  do  material  destinado 
ás  obras  do  porto  do  Geará  deverá  a  ompreza  dirigir-se  á  competente 
Alfandega,  ficando  estabelecida  a  apresentação  á  Thesouraria  de  Fa- 
zenda de  uma  relação  do  que  fôr  necessário  importar  annuaí  mente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  3*  Secção.—  N.  9. 
—  Rio  de  Janeiro,  30  de  Abril  de  1887. 

Tendo  a  Ceard  Harhour  Corporation^  limited  pedido,  em  re- 
querimento apresentado  a  este  Ministério,  que  se  lhe  fizesse  effe- 
ctivaa  isenção  de  du:'eitos  que  lhe  foi  concedida  pela  Lei  n.  3310 
de  16  de  Outubro  de  1886,  §  16,  para  os  materiaes  destinados  â  con- 
strucção  das  obras  do  porto  do  Ceará,  o  Ministério  dos  Negoci^ 
da  Fazenda  por  Aviso  de  23  de  Março  ultimo  declara  que  devera 
aquella  empreza  dirigir-se  à  Alfandega  dessa  Província  para 
obter  o  despacho  livre  do  material  a  que  a  tarifa  conceder  e^ 
favor,  e  apresentar  á  Thesouraria  de  Fazenda  uma  relação  do 
que  pretender  importar  durante  um  anno,  devendo  essa  relação 
ser  competentemente  informada  por  Vm.  que  declarará  si  os 
objectos  nella  mencionados  sio  próprios  e  exclusivos  para  a^uelle 
mister,  e  si  as  quantidades  e  qualidades  designadas  são  suflacien- 
tes  ou  superiores  ás  necessárias  para  o  consumo  de  um  anno  ;  o 
que  lhe  communico  para  seu  conhecimento  e  da  referida  em- 
preza. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  António  da  Silva  Prado.^  Sr.  Enge- 
nheiro llscal  das  obras  do  porto  do  Ceará. 

N.  34  —  EM  6  DE  MAIO  DE  1887 

Modifica  as  tarifas  e  condições  regulamentares  da  Estrada  de  Ferro 
D.  Pedro  II,  na  parte  relativa  aos  óleos  vegetaes,  mineraes  e  animaes. 
quando  procederem  de  industria  nacional,  e  os  ácidos  da  mesma 
procedência. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  2*  Secção.-  N.  4». 
—  Rio  de  Janeiro,  6  de  Maio  de  1887. 

Fica  Vm.  autorisado,  conforme  propôz  em  2  do  corrente  mez, 
em  cumprhnento  do  Aviso  n.  39  de  19  de  Abril  ulUmo,  a  fazer 
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as  se^intes  modiâcaoões  nas  tarifas  e  condições  regpulamentares 
em  vigor  nessa  estrada  de  ferro :»  Os  óleos  vegetaes,  raineraes  e 
animaes,  quando  procederem  de  industria  nacional,  serão  taxados 
pelas  6*  e  7*  classes  da  tarifa  geral  n.  3.—  Os  ácidos  que  tiverem 
i^al  procedência  serão  taxados  pelas  mesmas  classes  da  refe- 
rida tarifa  geral  n.  3. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Amónio  da  Silva  Prado, -^  Sr.  Dire- 
ctor da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  11. 
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N.  35—  EM  10  DE  MAIO  DE  1887 

Declara  qae  as  companhias  de  estradas  de  ferro  que  gozam  de  ga- 
rantia de  juros  do  Estado  estão  subordinadas  ás  condições  de  de- 
pendência e  fiâcalisação  que  decorrem  do  regimen  da  respectiva 
concessão,  e  devem  sujeitar  á  prévia  approvação  do  Governo  as 
deliberações  que  interessaram  as  despezas  de  custeio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Ck)mmercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  l*  Secção.—  N.  18. 
—  Rio  de  Janeiro,  10  de  Maio  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Transmittindo  a  este  Ministério,  por  effeito 
do  Aviso  n.  2  de  13  de  Janeiro  do  coiTente  anno,  as  listas 
dos  empregados  e  respectivos  vencimentos,  que  as  companhias 
das  estradas  de  ferro  do  Recife  e  da  Bahia  ao  S.  Francisco  e  de 
Santí»  a  Jundiahy  mantém  na  Europa  por  conta  do  custeio  das 
mesmas  astradas,  que  se  acham  ahi  sob  a  inspecção  de  V.  Ex., 
expóz  V.  Ex.,  em  seu  offlcio  n.  4  de  22  de  Fevereiro,  que  os  dire- 
ctores das  referidas  companhias,  apenas  por  motivo  de  cortezia  e 
da  consideração  que  devem  ao  Governo  Imperial,  forneceram 
aquellas  listas,  visto  entenderem,  baseados  nas  disposições  dos 
seus  estatutos,  que  competem-lhes  exclusivamente  a  nomeaç^ 
e  a  demissão  dos  seus  empregados,  assim  como  a  fixação  dos  ven- 
cimentos. 

Adherindo  a  esta  intelligencia,  accrescentou  V.  Ex.  que  se- 
melhante direito  nunca  foi-lhes  contestado,  a  não  ser  era  relação 
á  estrada  de  ferro  do  Recife  a  S.  Francisco,  pelo  Engenheiro 
fiscal  ao  tratar-se  de  gratiflcações  concedidas,  por  longos  servi- 
ços, a  alguns  empregados  da  companhia  em  Pernambuco,  a 
que  se  refere  uma  representação  do  superintendente  de  18  de 
Outubro  do  anno  próximo  passado,  motivada  a  duvida  então 
suscitada  pela  circumstancia,  no  entender  de  V.  Ex.,  de  não  ter 
tido  aquelle  Engenheiro  conhecimento  do  art.  15  dos  estatutos 
da  companhia  que  deixou  de  ser  publicado,  mas  consta  do  ori- 
ginal existente  nos  archivos  dessa  Legação. 
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Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  e  para  os  devidoi  effeitos,  que 
esse  pretendido  direito  das  companhias^  por  V.  Bx.  asam 
admittido,  não  se  concilia,  quer  com  a  natureza  quer  com  as 
disposiQões  expressas  dos  seus  contractos,  que  os  estatutos  appro- 
vaaos  pelo  Governo  Imperial  não  alteraram. 

Em  primeiro  logar,  o  direito  que  tem  o  Governo  de  flscalisar 
as  despezas  do  custeio  e  de  providenciar  para  que  estas  se 
realizem  com  a  maior  economia,  ó  consequência  neoessaria  do 
próprio  regimen  da  garantia  de  juros  do  Estado,  a  quem  as 
companhias  se  sujeitaram,  e  em  virtude  do  qual  em  certas  con- 
dições o  Governo  obrigou-se  a  completar  determinada  renda 
liquida,  e  em  outras  adquiriu  direito  á  partilha  do  que  exceder 
os  limites  ajustados;  tendo,  portanto,  em  todos  os  casos  valiosos 
interesses  dependentes  da  importância  que  se  despender  com  o 
custeio  das  estradas  e  que  absolutamente  não  poderiam  ôcar  à 
discrição  das  companhias. 

Aquelle  direito,  porém,  resulta  igualmente  das  disposições  dos 
contractos  anteriores  à  approvação  dos  estatutos  e  das  modifica- 
çOes  que  posteriormente  tiveram  logar. 

Em  relação,  por  exemplo,  à  Companhia  da  estrada  de  ferro 
de  Pernambuco,  estabeleceu-se  no  art.  2o  dos  esUitutos  que  os 
contractos  celebrados  fariam  parte  dos  mesmos  estatutos ;  ficando, 
portanto,  em  inteiro  vigor,  além  de  outras  clausulas,  a  16*  do 
Decreto  n.  1030  de  7  de  Agosto  de  1857,  que  claramente  firma  a 
competência  do  Governo  para  intervir  no  modo  de  verificarem^se 
as  despezas  de  construcção,  as  de  custeio  e  a  receita  realizada ; 
o  que  também  se  prescreveu  nas  condições  do  accôrdo  de  21  de 
Agosto  de  1870. 

O  art.  2"  dos  estatutos  da  Companhia  da  estrada  de  ferro  da 
Bahia  refere-se  da  mesma  sorte  aos  contractos  desta  companhia, 
e  a  clausula  17*  do  Decreto  n.  1299  de  19  de  Dezembro  de  1853 
oontóm,  além  de  outras,  disposição  análoga  à  que  rege  a  con- 
cessão precedentemente  mencionada  quanto  ao  ponto  consi- 
derado. 

O  art.  Ô*  dos  estatutos  da  Companhia  da  estrada  de  ferro  de 
Santos  a  Jundiahy  e  diversas  clausulas  dos  seus  contractos,  es- 
pecialmente as  17*  e  20*  (k>  Decreto  n.  1755  de  26  de  Abril 
de  1856,  e  as  do  accórdo  approvado  pelo  Decreto  n.  5525  de  7  de 
Janeiro  de  1874,  nenhuma  duvida  deixam  sobre  o  direito  que 
reservou  o  Governo  de  examinar  e  fiscalisar  as  despezas  da 
administração  desta  estrada. 

Numerosos  avisos  expedidos  pelo  Ministério  a  meu  carjgo 
demonstram  por  outro  lado  que  neste  sentido  o  Governo  Imperial 
tem  sempre  procedido  approvando  ou  exigindo,  em  differentes 
épocas,  reduções  nas  despezas  de  administração  das  companhias. 

Assim,  nem  é  compatível  com  os  contractos,  nem  se  pôde 
deduzir  do  procedimento  do  Governo  Imperial  a  liberdade  de 
acção  que  as  companhias  pretendem  ter  como  de  direito  na 
administração  das  estradas ;  emquanto  ellas  permanecerem  sob 
o  regimen  da  garantia  d.^  juros  do  Estado,  deverão  subordiuar-se 
às  condições  de  dependência  e  de  fiscalisação  que  decorrem  do 
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mesmo  regimen,  sujeitando  à  approvaçSo  prévia  do  Governo  as 
suas  deliberações  e  as  que,  segundo  os  estatutos  que  regulam  o 
seu  regimen  interno,  rorem  m  competência  das  directorias,  uma 
vez  que  taes  actos  affectem  as  despezas  de  custeio ;  convindo  que 
V.  £x .  lhes  faça  sentir  que  na  execução  dos  contractos  em  vigor 
o  Governo,  usando  do  legitimo  direito,  fará  excluir  das  contas 
das  referidas  despezas  as  que  se  âzerem  sem  o  seu  prévio  con- 
sentimento, que,  entretanto,  não  será  recusado  sempre  que  se 
tratar  de  despezas  necessárias  para  a  boa  administração  das 
estradas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  da  Silva  Prado. ^  A  S.  Ex. 
o  Sr.  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  do 
Brazil  em  Londres. 


N.  36  -  EM  10  DE  MAIO  DE  1887 

Nova  tarifa   especial   para   o   transporte    de  porcos  e  carneiros   na 
Estrada  de  Feri»o  D.  Pedro  II. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  2*  Secção.  —  N.  50. 
—  Rio  d^  Janeiro,  10  de  Maio  de  1887. 

Fica  Vm.  autorisado,  conforme  propôz  em  3  do  coiTente,  a 
mandar  pôr  em  execução  nessa  estrada  a  seguinte  tarifa  especial 
para  o  transporte  de  porcos  e  carneiros,  em  substituição  da  ante- 
riormente ap provada  por  Aviso  n.  37  de  11  de  Abril  ultimo: 

Primeira  classe 

Por  vagão  completo. 

Por  90  cabeças  em  vagão  da  serie  H  : 

Até  100  kilometros $450 

De  100  a  200  kilometros $225 

De  200  em  diante $113 

Segunda  classe 

Por  vagão  completo 

Por  60  cabeças  em  vagão  da  serie  J : 

At^  100  kilometros $320 

De  100  a  200  kilonpfcetros. , t. .,,.,,. , , .     $160 

Dte  200  em  diante ^ $080 
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Terceira  classe 
Por  meio  vagão 

Por  45  cabeças  em  meio  vagão  da  serie  H : 

Até  100  kilometros $v55 

De  100  a  200  kilometros $128 

De  200  era  diante $064 

Quarta  classe 

Por  meio  vagão 

Por  30  cabeças  em  meio  vagão  da  série  J: 

Até  100  kilometros $170 

De  100  a  200  kilometros $085 

De  200  em  diante $035 

Quinta  classe 

Por  cabeça 

De  1  ató  20  cabeças: 

Até  100  kilometros $007 

De  100  a  200  kilometros |004 

De  200  em  diante $003 

Sexta  classe 

Por  cabeça 

De  20  cabeças  em  diante: 

Até  100  kilometros $006 

De  100  a  200  kilometros $004 

De  200  em  diante $002 

Condições 

Carregamento  e  descarga  feitos  ao  cuidado  dos  expedi tores  e 
destinatários,  sob  sua  responsabilidade,  á  sua  conta,  riscos  e 
perigos. 

Uma  passagem  de  2»  classe  de  ida  e  volta  para  cada  expedição, 
qualquer  que  seja  a  sua  impartancia,  à  pessoa  que  acompanhar 
a  expedição. 

A  estrada  não  responde  pelos  accidentes  que  possam  sobrevir 
aos  carneiros  ou  porcos  nas  estações  e  durante  a  viagem  e, 
mesmo  no  caso  de  morte,  ella  não  será  obrigada  sinão  a  apre- 
sentar os  corpos  dos  animaes  mortos,  e  isto  mesmo  no  caso  em 
que  não  tenha  havido  uma  passagem  grátis  de  ida  e  volta. 
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A  estrada  não  ílca  obrigada  a  fornecer  aos  expeditores  do 
carneiros  e  porcos  sinão  os  vagões  de  que  dispuzer  na  estação 
de  partida,  saivo  o  caso  previsto  no  art.  32  das  condições  vegn- 
lamentares,  ficando  neste  caso  o  expeditor  sujeito  à  peÁa  do 
art.  33. 

O  calculo  da  taxa  por  vaguo  completo  ou  meio  vagão  será 
arredondado  sempre  para  a  primeira  centena  superior,  qualquer 
que  seja  o  valor  aas  dezenas. 

Assim  o  frete,  quo  importa  em  32$350,  será  cobrado  por  32$400. 

Aviso 

Os  preços  da  presente  tarifa  especial  serão  applicados  sempre 
quo  o  numero  de  cabeças  fôr  superior  a  30,  ainda  que  o  expeditor 
não  faça  declanw^  ou  pedido  na  nota  de  expedição. 

Pari  as  exçediçOes  menores  de  30  cabeças,  só  se  fará  por 
vafrão  ou  meio  va^w),  quando  houver  declaração  escripta  e 
prévia  do  expeditor,  devendo-se  em  caso  contrario  fazer  a  expe- 
dição cobrando-se  por  cabeça . 

Deus  Guardo  a  Vni. —  António  da  Siiva  PrcuJo.~~ST,  Director 
da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 

N.  37—  EM  17  DE  MAIO  DE  1887 

Declara  que  só  ao  Goveri  o  Imperial  compete  a  concessão  de  linhas  te- 
lepbonicas,  quer  para  uso  geral,  quer  para  o  particular. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  C^mmercíoe  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  3»  Sec^c—  N.  9. 
—  Rio  de  Janeiro,  17  de  Maio  de  1887. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  relação  à  matéria  de  que  tratamos 
offlcios  dessa  Presidência  de  18  e  25  de  Fevereiro  próximo  pas- 
sado ns.  254  e  233,  chamo  a  attenção  de  V.  Ex.  para  o  Aviso  Cir- 
cular de  26  de  Novembro  de  1880,  que,  de  accôrdo  com  os  Regu- 
lamentos approvados  pelos  Decretos  ns.  8350  de  24  de  Dezembro 
de  1881  e  8935  de  21  de  Abril  de  1883,  firmou  o  principio  de  que, 
achando-se  as  linhas  tolephonicas  em  iguaes  condições  ás  linhas 
telegraphicas,  pertenciam,  como  estas,  ao  domínio  exclusivo  do 
Estado ;  só  cabendo,  portanto,  ao  Governo  Imperial  o  direito  de 
as  conceder,  quer  para  uso  geral  dos  empregados,  quer  para  o 
particular  das  localidades. 

Declaro  finalmente  a  V.  Ex.  que,  por  Aviso  de  26  de  Outubro 
de  1886,  ficou  autorisada  a  Directona  Geral  dos  telegraphos  a 
mandar  estabelecer  linhas  tolephonicas  na  cidade  do  Rio 
Grande  por  conta  do  producto  das  respectivas  assignaturas- 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Rdrigo  Augusto  da  Silva.-^  A  S.  Ex. 
o  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Sul. 
A.—  Decisões  de  Í8S7       3 
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N.  38  --  EM  26  DE  MAIO  DE  1887 

Modifioa   a  tarifa  n.   13  A  na  parte  relativa    ao  transporte  do  aal, 
vasilhame  e  kerosene  na  estrada  de  ferro  do  Sobral. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  2*  Sec<^.—  N.  85.— 
Rio  de  Janeiro,  26  de  Maio  de  1887. 

A*  vista  das  informações  por  Vm.  prestadas  em  2  do  mez  findo, 
em  cumprimento  da  Circular  de  3  de  Fevereiro  do  corrente  anno, 
e  das  causas  ao  mesmo  tempo  apontadas  como  concorrendo 
grandemente  para  a  depreciação  da  renda  dessa  via  férrea,  au- 
toriso-o,  conforme  propôz : 

1.»  A  diminuir  de  20  Vo  os  fretes  da  tarifa  n.  13  A,  na  parte 
relativa  ao  transporte  do  sal ; 

2.0  A  conceder  transporte  gratuito,  não  somente  aos  saccos 
vasios  que  tiverem  conduzido  essa  mercadoria,  cobrando  apenas 
a  taxa  do  despacho,  mas.  a  toda  espécie  de  vasilhame  que  fôr 
despachado  como  carga  de  retorno,  tendo  servido  antes  para 
conducção  de  qualquer  producto  em  transito  por  essa  es- 
trada; 

3.0  A  reduzir  de  30  a  40  Vo  a  tarifa  do  kerosene,  presente- 
mente em  vigor  j 

4.<>  A  consentu*  nas  estações  o  deposito  do  algodão  por  espaço 
de  oito  dias,  sem  pagar  armazenagem . 

Finalmente,  quanto  ao  pedido  aos  negociantes  de  Sobral,  para 
que  seja  substituída  por  um  novo  abatimento  nas  tarifas  a  con- 
cessão da  passagem  gratuita  de  2»  classe,  mandada  dar  pela  re- 
ferida circular  às  pessoas  que  despacharem  mercadorias  de 
exportação  em  quantidade  superior  a  500  kilogrammas,  não  pôde 
'  este  Ministério  attendel-o,  por  jà  serem  muito  consideráveis  estas 
e  outras  reducções  ultimamente  realizadas. 

Deus  Guarde  a  Vm.-;-  Rodrigo  Augusto  da  Silva,^  Sr.  Director 
da  estrada  de  ferro  do  Sobral. 

N.  39  —  EM  28  DE  MAIO  DE  1887 

Equipara  as  taxas  cobradas  nas  vias  férreas  do  Estado  para  o  se- 
guro de  cargas  em  geral,  animaes,  bagagens  e  encommendas  ás  que 
se  acham  presentemente  em  vigor  na  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.— 2»  Secção.—  N.  32. 
—  Circular.—  Rio  de  Janeiro,  28  de  Maio  de  1887. 

Como  medida  complemejitar  aos  resultados  que  te\  e  em  vista 
o  Governo  Imperial  obter  com  a  expedição  do  Aviso-Oircular  de 
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14  de  Outubro  altimo,  aatoriso  Vm.  a  equiiMirar  as  taxas  co- 
bradas nessa  via  férrea  para  seguro  de  cargas  em  geral,  ani- 
maes,  bagagens  e  encommendas,  ás  que  se  acham  presentemente 
em  vigor  na  Estrada  de  Perro  D.  Pedro  11,  e  a  que  allaáe  o 
art.  242  das  tarifas  e  condi^Ges  regolameotares  maodadai  pôr 
em  execução  inroviaoriamente  na  mesma  estrada  por  Aviso  de  5 
de  Agosto  de  1878. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Rodrigo  Augusto  da  Siha.^  Sr.  Director 
da  estrada  de  ferro  de.  • . 


««W^\^\^^V^^s^Va/> 


N.  40  —  EM  10  DE  JUNHO  DB  1887 

Tarifa  para  a  cobrança  do  frete  da  canna  a  transportar  nas  estradas 
de  ferro  do  Estado,  naa  ProTÍncias  da  Bahia,  Alagoas,  Pernambuco 
e  Geará. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commerdo  e  Obras 
Publicas.—  Gabinete.—  Circular.—  Rio  de  Janeiro,  10  de  Junho 
de  1887. 

Attendendo  às  precárias  condições  da  industria  assucareira  nas 
Provincias  do  Norte  do  Imporio,  resolveu  o  Governo  Imperial, 
no  intuito  de  auxiliar  tão  importante  ramo  da  actividade  nacio- 
nal, que  constituo  o  maior  factor  da  riqueza  publica  naquella 
faixa  do  Império,  que  de  ora  em  diante  seja  cobrado  nas  estradas 
de  ferro  do  Estado,  nas  Provincias  da  Bahia,  Alagoas,  Pernambuco 
e  Ceará,  o  transporte  da  canna,  quando  destinada  como  matéria 
prima  a  qualquer  usina  central  ou  engenho  particular,  pelos 
preços  abaixo  mencionados : 

Por  tonelada-kilometro  20  réis,  sendo  as  expedições  iguaes  ou 
superiores  à  capacidade  de  um  vagão.  Para  as  expedições  que 
completarem  a  capacidade  de  2,  3,  4  e  5  ou  mais  vagões,  se 
farão  respectivamente  os  abatimentos  de  20  Voi  30  Vo,  40  %  e 
50  o/o  sobre  a  taxa  de  20  réis,  acima  fixada. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Rodrigo  Augusto  da  Silva. —  Sr.  Director 
da  estrada  de  ferro  de. . . 


W^/V:A/V/V^^a'* 
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N.  41  —  EM  13  DE  JUNHO  DE  1887 

Autorisa  a  construcção  do  ramal  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II 
que,  partindo  das  immediações  da  estação  de  S.  Francisco  Xavier, 
termine  junto  das  archibancadas  do  Prado  Fluminense,  segundo  os 
estudos  feitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  diis  Obras  Publicas.—  2»  Secção.—  N.  64. 
—  Rio  de  Janeiro,  13  de  Junho  de  1887. 

Inteirado  do  que  Vm.  informou,  por  offlcio  n.  147  de  16  de 
Maio  próximo  mssado,  quanto  aos  estudos  e  orçamento  do  ramal 
da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  requerido  pela  directoria  da 
Sociedade  Jockoy-Club  e  que  p;irtindo  das  immediações  da 
estação  de  S.  Francisco  Xavier  termine  junto  das  archibancadas 
do  Prado  Fluminense,  declaro  a  Vm.,  para  os  devidos  eíTeitos, 

âue  âca  autorisada  a  construcção  do  referido  ramal,  do  conformi- 
ade  com  os  estudos  alludidos  e  nas  seguintes  condições  : 

1.*  A  Sociedade  Jockey-Club  se  obngarà  a  fazer  a  expensas 
suas  todas  as  obras  necessárias  para  que  o  ramal  seja  entregue  â 
Directoria  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  com  o  leito  comple- 
lamente  preparado  para  receber  a  superstructura  da  via  ; 

2.*  Estas  obras  serão  dirigidas  e  âscalisadas  peta  administração 
da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  que  terá  também  a  seu  cargo 
o  assentamento  da  via  permanente,  inclusive  o  fornecimento  do 
respectivo  material  ; 

3.»  No  ajuste  definitivo  que  fôr  por  Vm.  celebrado  com 
aquella  sociedade,  para  o  fim  exposto,  e  que  dependerá  da  appro- 
Taç^  deste  Ministério,  serão  fixados  os  prazos  para  começo  e 
t5onclusão  das  obras,  e  estipuladas  quaesquer  condições  que  por- 
ventura forem  ainda  convenientes  para  garantia  do  que  se  con- 
-vencionar. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Rodrigo  Augusto  da  Silva.-^  Sr.  Director 
da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 


*/VV^cA:A:A:/ 
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N.  42  —  EM  14  DE  JUNHO  DE  1887 

Declara  que  as  obras  e  melhoramentos  que  a  SoeUté  Anonyme  du 
Gax  do  Rio  de  Janeiro  está  executando  na  fabrica  do  Aterrado  não 
a  isentam  do  supprimeito  de  gaz  nos  pontos  que  lhe  forem  deter- 
minados, nem  d:i  íiscalisação  do  Oorerno. 

Ministério  dos  Neg^ocios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas —  Directoria  dits  Obras  Publicas.—  3*  Secção.—  N.  36. 
—  Rio  de  Janeiro,  14  de  Junho  de  1887. 

Julgando  satisfactorias  as  explicações  dadas  pelo  represen- 
tante da  Societé  Anonynie  du  Gaz  do  Rio  de  Janeiro  em  offlcios 
us.  66  e  77  de  21  de  Abril  e  2  de  Maio  próximo  passado,  os  quaes 
pjor  cópia  acompanharam  o  de  Vm.  de  3  deste  ultimo  mez,  rela- 
tivamente á  construcçâo  de  dous  gazometros  nos  2®  e  3®  districtos 
em  communicação  com  a  fabrica  actual  do  Aterrado,  onde  estão 
sendo  insta  liados  os  meios  de  producção  do  gaz  que  puder  com- 
portar até  que  as  necessidades  do  serviço  a  seu  cargo  exijam 
novas  insti  Ilações  em  pontos  diversos,  recommendo-lhe  que 
faça  constar  à  referida  sociedade  que  a  realização  das  obras  e 
melhoramentos  que  está  executando  na  mencionada  fabrica  n&o 

Í)oderà  em  tempo  algum  ser  allegada  para  isental-a,  quer  do 
òrnecimento  do  gaz  onde  fòr  determinado  de  conformidade  com 
o  seu  contracto,  quer  da  flscalisação  que  compete  ao  Governo 
quanto  ás  referidas  obras  e   melhoramentos. 

Deus  Guardo  a  Vm.—  Rodrigo  Augusto  da  Silva. '^  Sr.  In- 
spector Geral  da  illuminação  publica. 


^A\a/\/\f>J\/\/\/* 


N.  43  —  EM  14  DK  JUNHO  DE  1887 

Approva  a  taballa    de  preços  para  a^    obras  relativas    ao  serviço  da 
illuminação  partíc  ilar. 

Ministério  dos  Neg^ocios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras. 
Publicas.-  Directoria  das  Obras  Publicas.— 3*  Secção.—  Rio  de 
Janeiro,  14  de  Junho  de  1887. 

Declaro  a  Vm.,  para  os  fins  convenientes,  que  approvo  a  tabeliã 
de  preços  para  as  obras  do  serviço  da  illuminação  particular,  a 

âual  lhe  foi   apresentada  pela  Societé  Anonyme  du  Gaz  do  Rio 
e  Janeiro  e  acompanhou  o  seu  officio  n.   70  de  23  de  Abril 
ultimo. 
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Declaro,  outrosim,  â  vista  do  que  dispõe  a  ultima  parte  da 
clausula  6*  do  contracto  em  vigor,  que  os  emolumentos  devidos 
pela  expedição  do  alvará  de  licença  da  lUustrissima  Gamara 
Municipal  para  03  trabalhos  de  derivação  do  gaz,  deverão  ser 
pagos  pelos  particulares. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Rodrigo  Augusto  da  Silva. -^  Sr.  Inspe- 
ctor Geral  da  illuminação  publica. 


TTabella  dos  preços  das  obras  de  derivações  e  as- 
sentamento de  medidores  para  a  tllumliiacik» 
particular  a  gnx  oorrente»  a  que  se  refere  o 
A.TÍSO  B«  tt8  de  I^A  de  Jrunbo  de  1CI9T. 


1» 


Pannos  de  ferro  entre  o  limite  da  propriedade  e  o  medidor 
comprehendendo  tubos,  peças  espedaes,  collocação,  mão  de 
obra,  eto.: 

Por  metro  linear  de  %  de  pollegada  de  diâmetro 


1 

2 
3 

4 


Canos  de  chumbo  para  ligações^fornecímento  e  assentamento: 


Por  metro  linear  de  %  pollegada  de  diâmetro. 

»       >    ^        »        »  >       . 

»       »    1         »        »  >       . 

>       w  Ihi        >        »  >       . 

»       »  1'.^        >        »  »       . 

»       >    2         »         »  »        . 


3» 


Solda: 
Por  cada  uma  em  tubos  de  %  pollegada  de  diâmetro. 


» 


■ » 


1 
IM 

2 
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4* 


Torneiras  de  latáo  com  uniOes  —  fornecimento   e  ligação  ao 
encanamento  de  ferro: 

4$500 

7<)000 

..       lOllOOO 

..       14í;000 


Por  cjida  uma  do  diâmetro  de  H  de  pollegada. 
»>>»         »         >lu  ». 

>»»>  »  »1'4  ». 


Válvulas  de  ferro  fundido  —  fornecimento  e  collocação: 


Por  luna  do  diâmetro  de  3  pollegadas. 
>       >      »         >  >  4  »        . 


6* 


Collocação  de  medidores  comprehendeado  somente  transporte, 
assentamento  e  nivelamento: 

Por  medidor  de     2  luzes 


3   > 

5   » 

10  > 

20   » 

30   > 

50   > 

80   » 

100   > 

150   » 

200   » 

300   » 

500   » 

7» 


PeríúraçSo  e  reconstrucçâo  de  paredes,  quando  o  serviço  fdr 
ordenado  pelo  conaumidor:  « 


Por  decimetro  Uflear. 


^íWU 
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Derivações  entre  o  tubo  conductor  e  o  limite  da  propriedade, 
quando  houver  mais  de  10  metros  de  comprimento: 

a)  Canoâ  de  ferro  compreliendendo   tubos,  peças   especiaei, 
col  locação  e  mão  de  obra,  etc. 
Preços,  os  da  categoria  l*  da  tabeliã. 
h)  Calçamento. 
Preços,  os  da  tabeliã  da  Illma.  Camará  Municipal. 


*/\pj^^p\j\f\/» 


N.  44  — EM  15  DE  JUNHO  DE  1887 

Dá  interpretação  á  clausula  25*  do  contracto  approvado  pelo  Decreto 
ú.  2378  de  2/ò  de  Junho  de  1886  para  a  illuminação  publica. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  3*  SecçÃo.—  N.  37.—  Directoria  das  Obras  Public \s. 
—  Rio  de  Janeiro,  15  de  Junho  de  1887. 

Em  offlcio  de  20  de  Outubro  próximo  passado  n.  1,  submetteu 
Vm.  &  consideração  deste  Ministério  o  do  director  administra- 
dor da  Sociedade  Anonyma  do  Gaz  do  Rio  de  Janeiro  ponderando 
não  se  conformar  com  a  interpretação  dada  à  clausula  25*  do 
contracto  approvado  pelo  Decreto  n.  3278  de  26  de  Junho  de 
1886  pelo  AVISO  de  13  do  ref orido  mez,  relativamente  ao  modo 
de  ser  applicada  a  mesma  clausula,  e  pediu  que  fosse  a  questão 
sujeita  a  Juizo  arbitral,  nos  termos  da  clausula  34*  daquelle 
contracto.  A*  vista  do  laudo  de  commum  accórdo  apresentado 
pelos  dous  árbitros  nomeados,  um  pelo  Governo  e  outro  pela 
referida  Sociedade  Anonyma,  declaro  a  Vm.,  para  os  ftns  con- 
venientes, que  o  direito  que  esta  tem  de  privar  o  fornecimento 
de  gaz  ao  consumidor  que  não  fòr  pontuai,  não  pôde  ser  exer- 
cido sinão  depois  de  expirar  o  trimestre  ou  o  prazo  ajustado. 
E\  porém,  obrigada  a  restabelecel-o  para  uso  do  novo  inquilino 
que  lhe  offerecer  garantia,  ou  para  uso  do  proprietário  do  pré- 
dio, quando  este  tenha  sido  o  consumidor  e  contmue  a  occupal-o, 
desde  que  o  mesmo  proprietário  pafi^ue  o  que  haja  consumido 
durante  o  trimestre  no  prazo  ajustaao.  A  sociedade  tem  o  di- 
reito, em  ^eral,  logo  que  o  proprietário,  communicando-lhe  o 
nome  do  inquilino,  se  exima  de  toda  a  responsabilidade  pelo 
consumo  do  gaz,  de  exi^r  daquelle,  que  lhe  não  merece  con- 
fiança, um  deposito  próvi»  de  quantia  que  não  exceda  &  impor- 
tância do  consumo  provável  de  gaz  em  um  trimestre.  Si,  porém, 
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convier  ao  inquilino  fazer  o  deposito  por  menor  tempo,  com- 
tanto  quo  este  n&o  seja  inferior  a  um  mez,  a  sociedade  não 
poderá  recusar-se  a  este  ajuste.  Negando-se  o  inquilino  a  pre- 
star este  deposito  ou  a  renova  l-o,  tem  a  sociedade  o  direito  de 
priva l-o  do  fornecimento  de  gaz  até  que  o  preste  ou  renove. 
Quanto  aos  theatros  e  outros  estí\lK)Iecimentos  de  grande  con- 
sumo de  gaz,  vigorará  o  aju>te  esi)eclal  que  precedeu  o  forne- 
cimento, conforme  a  clausula  18»  m  fine  do  respectivo  contracto, 
e  na  falta  de  ajuste  prevalecerá  a  regra  acima  estabelecida  a 
respeito  dos  prédios  em  geral. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Rodrigo  Auyusto  da  Silva, —  Sr.  Inspe- 
ctor Geral  da  illuminaçâo  publica  da  Corte. 


LAudo  a  que  se  refere  o  A. viso  supra 


Aos  15  de  Maio  de  1887,  os  abaixo  assignados.  Conselheiros 
Jeronymo  José  Teixeira  Júnior  e  Fausto  Augusto  de  Aguiar, 
árbitros  nomeados,  o  1"*  pelo  Governo  e  o  2<>  pela  Sociedade  Ano- 
nyma  do  Gaz  do  Rio  de  Janeiro,  de  conformidade  com  a  clausula 
34*  do  contracto  celebrado  em  4  de  Julho  de  1885,  e  approvado 
pelo  Decreto  n.  3278  de  26  de  Junho  de  1886,  para  resolverem 
a3  duvidas  occorridas  na  interpretação  da  clausula  25*  do  mesmo 
contracto ;  tendo  cada  um  de  per  si  examinado  accuradamente 
todos  os  papeis  concernentes  ao  assumpto,    que    lhes   foram 

f>resentes  com  o  Aviso  do  Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
ura,  Commercio  e  Obras  Publicas  de  31  de  ^larço  do  corrente 
anno,  accordaram  em  conferencia  dar  á  dita  clausula  25*,  na 
parte  sobre  que  versam  as  duvidas,  a  interpretação  seguinte  : 
Deu  origem  a  essas  duvidas  o  facto  de  haver  a  Sociedade  Ano- 
nyma  do  Gaz  do  liio  de  Janeiro  exigido,  em  23  de  Setembro  de 
1886,  do  emprezario  do  theatro  Sani*Anna  o  deposito  prévio 
da  quantia  de  200$  como  garantia  do  consumo  provável  de  gaz 
em  sete  dias  no  mesmo  tlieatro,  declarando-lhe  que,  no  caso  de 
não  satisfazer  a  essa  exigência,  seria  privado  de  fornecimento- 
do  §az.  A  sociedade  baseou  o  seu  procedimento,  segundo  o- 
oflicio  que  dirigiu  em  27  do  mesmo  mez  ao  Engenheiro  nscal  da 
illuminaçâo  a  gaz,  na  clausula  25«  do  referido  contracto,  alle- 
gando  que  o  emprezario  daquelle  theatro  deixara  de  effectuar  o 
pagamento  do  gaz  consumido  ni  importância  de  l:350$711, 
apezar  de  lh*o  ter  sido  pedido  por  vezos  ;  e  que  em  tal  caso  a 
citada  clausula  autorisa  a  medida  empregada. 

O  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
tomando  conhecimento  do  facto,  declarou  á  sociedade,  por  Aviso- 
de  13  de  Outubro  de  1886  —  que  o  seu  procedimento  não  estava 
de  accórdo  com  a  dita  clausula  25*,  porque  a  medida  de  que  usara 
só  é  autorisada  em  relação  ao  consumidor  impontual,  isto  é,. 
ao  que,  nos  termos  da  clausula  19*,  deixar  de  effectuar  o  pa- 
gamento do  gaz  consumido  durante  um  trimestre  completo,. 
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salvo  havendo  ajuste  feito  de  conformidade  com  a  clausula  18*, 
o  que  não  se  verificava  no  caso  de  que  se  tratava. 

For  não  se  conformar  a  sociedade  com  a  doutrina  estabelecida 
neste  aviso,  recorreu,  em  virtude  da  clausula  34»,  para  o  Juizo 
arbitral. —  As  questões  suscitadas  são,  portanto,  as  seguintes:  1* 
—  por  motivo  de  falta  de  pagamento  do  gaz  consumido,  cabe 
à  sociedade,  em  alguma  circumstancia,  o  direito  de  privar  o 
consumidor  de  fornecimento  do  gaz  antes  de  expirar  o  trimestre* 
«alvo  havendo  aiuste  ?  2«  —  no  caso  de  ter-se  eximido  de  toda 
a  responsabilidade  o  proprietário  do  prédio,  e  de  não  haver 
ajusta,  tem  a  sociedade  o  direito  de  exigir  de  qualquer  inquilino, 
que  não  lhe  inspire  confiança,  um  deposito  prévio  de  quantia 
que  não  exceda  à  importância  do  consumo  provável  de  gaz  em 
um  trimestre?  3»  — si,  no  caso  mencionado,  o  inquilino  negar-se 
a  prestar  o  deposito  prévio,  tem  a  sociedade,  por  tal  motivo, 
e  emquanto  não  íbr  satisfeita  esta  exigência,  o  direito  de  prival-o 
úo  fornecimento  do  gaz. 

E'  em  relação  a  estas  questões  que  cumpre  fixar  o  sentido  da 
clausula  25»,  cujo  theor  é  o  seguinte  : 

«  O  Governo  não  responde  em  caso  algum  pelo  pagamento  do 
consumo  particular.  Salvo  ajuste  em  contrario,  só  o  consumidor 
<io  gaz  é  responsável  pelo  pagamento. 

«  O  proprietário  do  prédio  alugado,  logo  que  communique  ao 
<5ontractaute  o  nome  (lo  inquilino,  ficará  isento  de  toda  a  respon- 
sabilidade. 

«  o  coutractante  poderá,  privar  do  fornecimento  o  consumidor 
que  Hão  fòr  pontual.  Mas  é  obrigado  a  restabelecel-o  para  o 
uso  do  novo  inquilino  que  lhe  offerecer  garantias.  Na  falta  de 
ajuste  com  o  proprietário  do  prédio,  poderá  o  coutractante  exigir 
do  inquilino  um  deposito  prévio  de  quantia  que  não  exceda  ao 
consumo  provável  de  um  trimestre.» 

Considerando 

Que,  visto  determinar  a  clausula  19»  que  o  pagamento  do 
consumo  particular  do  gaz  seja  feito  por  trimestre,  é  só  deçois 
de  expirar  este  prazo,  salvo  o  caso  ae  ajuste,  que  pôde  verifl- 
car-se  a  impontalidade  a  que  se  refere  a  clausula  25^  para  o 
effeito  da  pnvação  do  fornecimento  do  gaz; 

Que,  segundo  a  clausula  25»,  o  proprietário  do  prédio  só  é  res- 
ponsável pelo  pagamento  do  gaz  quando  este  próprio  é  o  consu- 
midor, ou  quando  não  communica  à  sociedade  o  nome  do 
inquilino; 

Que,  pela  dita  clausula  25»,  privado  do  fornecimento  do  gaz 
um  prédio  que  passe  a  ser  occupado  por  novo  inquilino,  a  so- 
ciedade só  é  obrigada  a  restabelecel-o,  si  este  inquilino  lhe  offe- 
recer  garantias  ; 

Que  a  mesma  clausula  25»  também  estabelece,  em  geral,  o 
direito  da  sociedade  exigir  do  inquilino,  na  falta  de  ajuste,  um 
deposito  prévio  de  quantia  que  não  exceda  à  importância  do 
consumo  provável  de  um  trimestre  ; 
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Qae,  ainda  a  mesma  clausula  25^,  isentando  do  toda  a  respon- 
sabilidade pelo  consumo  particular  de  gaz,  tanto  o  Qovemo, 
como  o  proprietário  do  {iredio  alugado,  que  communicar  à  so- 
ciedade o  nome  do  inquilino,  dá  a  este,  para  salvaguardar  seus 
legítimos  interesses  dos  riscos  derivados  da  carência  de  recursos, 
ou  da  mà  vontade  do  inquilino,  a  única  garantia  do  deposito 
prévio,  a  qual  perderia  toda  a  efflcacia.  ficando  a  sociedade  ex- 
posta a  soffrer  grandes  prejuízos,  si  aella  não  lhe  fosse  licito 
usar  sempre  que  lhe  nâo  merecesse  confiança  o  consumidor  do 
prédio  alugado  cigo  proprietário  se  isentasse  da  responsabilidade. 

Os  árbitros  de  oommum  accôrdo  assentaram  que  a  interpre- 
tação da  referida  clausula  25*,  quanto  aos  pontos  controversos, 
que  mais  se  conformam  com  a  lettra  e  com  o  espirito  do  con- 
tracto, é  a  seguinte  : 

O  direito  que  tem  a  sociedade  de  privar  do  fornecimento  de 
gaz  o  consumidor  que  não  fôr  pontual  não  pôde  ser  exercido 
sinão  depois  de  expirar  o  trimestre  ou  o  prazo  ajustado.  E', 
porém,  obrigado  a  restabelecel-o  para  uso  do  novo  inquilino 
que  lhe  offerecer  garantias,  ou  para  uso  do  proprietário  do 
prédio,  quando  este  tenha  sido  o  consumidor  e  contmue  a  occu- 
pal-o,  desde  que  o  mesmo  proprietário  pague  o  que  haja  consu- 
mido durante  o  trimestre  ou  o  prazo  ajustado. 

A  sociedade  tem  o  direito,  em  geral,  logo  que  o  proprietário, 
communicando-lhe  o  nome  do  inquilino,  se  exima  de  toda  a 
responsabilidade  pelo  consumo  do  gaz,  de  exigir  do  inquilino, 
que  lhe  não  mereça  confiança,  um  deposito  prévio  de  quantia 
que  não  exceda  à  importância  do  consumo  provável  de  gaz  em 
um  trimestre. 

Si,  porém,  convier  ao  inquilino  íázer  o  deposito  pc»"  menos 
tempo,  comtanto  que  este  não  seja  inferior  a  um  mez,  a  socie- 
dade não  poderá  recusar-se  a  este  ajuste. 

Negando-se  o  inquilino  a  prestar  este  deposito  ou  a  renoval-o, 
tem  a  sociedade  o  direito  de  prival-o  do  fornecimento  de  gaz  até 
que  o  preste  ou  renove. 

Quanto  aos  theatros  ou  outros  estabelecimentos  de  grande 
consumo  de  gaz,  vigorará  o  ajuste  especial  que  preceder  o  for- 
necimento, conforme  a  clausula  18*  —  íw  fine  —  do  respectivo 
contracto,  e  na  falta  de  tguste  prevalecerá  a  regra  acima  esta- 
belecida a  respeito  dos  prédios  em  geral. 

(Assignados)  Jeront^mo  José  Teixeira  Júnior,  —  Fausto  Au^ 
guko  de  Aguiar. 
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N.  45—  EM  25  DE  JUNHO  DE  1887 

Approva  novos  horários  para  os  trens  do  interior  e  dos  subúrbios  da 
Estrada   de    Ferro  D.  Pedro   U. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Comniercio  e  Obras 
Publicas.  —  Directoria  das  Obras  Publicas.—  2*  Secção.—  N.  97. 
—  Rio  de  Janeiro,  25  de  Junho  de  1887. 

Ficam  approvadoá  os  novos  horários  por  essa  Directoria  orga- 
nizados para  os  trens  do  interior  e  dos  subúrbios,  e  constantes  dos 
quadros  que  Vm.  remetteu-me  com  o  olflcio  n.  179  de  18  do 
corrente. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Rodrigo  Augusto  da  SHoa.^  Sr.  Director 
da  Estrada  de  Ferro  fj.  Pedro  II. 


^/:\^\f^ff\j:\:/!\t/9 


N.  46  —  EM  28  DE  JUNHO  DE  1887 

Declara  estarem  isentos  da  cobrança  da  taxa  de  transporte  os  bilhetes 
mensaes  de  assignaturas  facultados  aos  passageiros  dos  subúrbios 
e  empregados  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Dh^ectoria  das  Obras  Publicas.—  2*  Secção.—  N.  69. 
—  Rio  de  Janeiro,  28  de  Junho  de  1887. 

Em  solução  á  consulta  que  me  foi  dirigida  com  o  offlcio  n.  178 
de  16  do  corrente,  declaro  a  Vm.  que,  a  vista  do  art.  8*  da  Loi 
n.  3018  do  5  de  Novembro  de  1880,  estão  isentos  da  cobrança  da 
taxa  de  transporte,  de  que  trata  o  art.  18,  n.  11,  §  2»,  da  Lei 
n.  2940  de  31  de  Outubro  de  1879,  os  bilhetes  mensaes,  com 
reducção,  a  que  allude  o  mesmo  oíflcio  e  que  essa  estrada  faculta 
aos  iKtssageiroí  de  subúrbios  e  aos  seus  empregados  residentes 
igualmente  nos  subúrbios,  gozando  os  últimos  do  abatimento 
efe  75  o/o. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Rodrigo  Augusto  da  Silva,-^  Sr.  Director 
da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 
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N.  47  —  EM  cO  DE  JUNHO  DE  1887 

Proridencía  para  que,  dentro  da  coinpet3nte  verba  da  Lei  de  orçamento, 
as  despesas  das  estradas  de  ferro  do  Estado  em  trafego  possam  ser 
deduzidas  da  receita  bruta. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publiciís.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  2*  Secçdo.—  N.  37.— 
Circular.  —  Rio  de  Janeiro,  30  de  Junho  de  1887. 

De  conformidade  cora  o  Aviso,  por  cópia,  que  expediu-me  o 
Ministério  da  Fazenda  em  25  do  corrente,  hslo  nesta  data  solici- 
tadas as  necessárias  ordens  para  que,  dentro  da  competente 
verb  i  da  Lei  de  orçamento,  possam  as  despezas  dessa  e  das  outras 
estradas  de  ferro  do  Estado  em  trafego  sor  deduzidas  da  receita 
bruta,  com  excepção  das  que  estiverem  incluídas  em  créditos 
especiaes  ou  provierem  de  obras  novas  ou  augmento  de  material 
fixo  e  rodante,  por  não  poderem  ser  offectuadas  sem  prévia 
autorisação  do  Governo  Imperial ;  cumprindo,  portanto,  que  Vm. 
apresente  mensalmente  á  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Pro- 
víncia o  balancete  a  que  allude  o  mesmo  Ministério  na  segunda 
parte  do  mencionado  aviso. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Rodrigo  Aw/ttsto  da  Silva. —  Sr.  Director 
da  estrada  de  ferro  de. . . 

N.  48  —  EM  6  DE  JULHO  DE  1887 

Não  approva  a  conces^iáo  de  licença  com  vencimentos  feita  pela 
superintendência  da  estrada  de  ferro  Central  das  Alagoas  a  um  seu 
empregado,  sem  prévia  autorisação  do  Governo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Ck)mmercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— N.  67.— Rio  de 
Janeiro,  6  de  Julho  de  1887. 

Em  resposta  ao  officio  de  10  de  Junho  ultimo,  em  que  Vm. 
communicou  haver  o  superintendente  dessa  estrada  de  ferro 
concedido  ao  inspector  do  trafego  da  mesma  estrada  licença 
por  quatro  mezes,  sem  prévia  autorisação  do  Governo  para 
incluir  nas  contas  do  custeio  o  respectivo  vencimento,  declaro  a 
Vm.,  para  os  devidos  fins,  que  não  approvo  o  acto  do  mencionado 
superintendente. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Rodrigo  Augusto  da  Silva. -^  Sr.  Enge- 
nheiro fiscal  da  estrada  de  ferro  Central  das  Alagoas. 
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N.  49  —  EM  7  DE  JULHO  DE  1887 

Autorita  a  adopção  proTÍsoria  no  serviço  tolegraplúco  entre  a  Eetcada 
de  Ferro  D.  Pedro  II  e  as  de  S.  Paulo  das  taxas  e  condições  regula- 
mentares organizadas  pela  contadoria  central  das  ditas  estradas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agrícoltara,  Commerdo  e  Ohns 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  2*  Secção.-  N.  72. 
—  Rio  de  Janeiro,  7  de  Julbo  de  1887. 

Pica  Vm.  autorisado,  conforme  [H^opòz  em  14  do  mez  findo,  a 
adoptar  provisoriamente  no  senriço  tele^phico,  entre  essa  via 
íérrea  e  as  da  Província  de  8.  Paulo,  à  vista  das  razOes  com  que 
fundamentou  semelhante  medida,  as  taxas  e  condições  regula- 
mentares, organizadas  pela  contadoria  central  das  estradias  de 
ferro  da  mesma  Provinda. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Eodrigo  Augusto  da  iSt7t?a.—  Sr.  Director 
da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 
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N.  50  — EM  11    DE  JULHO  DE  1887 

Determina  se  promova  accòrdo  com  a  Companhia  da  estrada  de  ferro 
Leopoldina  para  o  recebimento  de  telegrammas  em  toda?  as  suas 
estações,  e  recommenda  a  apresentação  de  bases  para  contractos 
do  serviço  mutuo  telegraphico  entre  as  vias  férreas  do  Império  e 
as  estações  telegraphicas  do  Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Gabinete.—  Rio  de  Janeiro,  11  de  Julho  de  1887. 

No  intuito  de  servir  aos  interesses  da  extensa  zoneí  da  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes  cortada  pelas  ferro-vias  da  Companhia 
Leopoldina,  attendendo  ao  mesmo  tempo  aos  do  Estado,  cumpre 
que  Vm.  sem  perda  de  tempo  promova  accôrdo  com  aquella 
companhia,  ouvindo  a  respeito  o  Director  da  Estrada  de  Ferro 
D.  Pedro  H,  com  quem  ella  mantém  trafego  mutuo,  para  que 
em  qualquer  das  estações  das  suas  diversas  linhas  possam  ser 
recebidos  telegrammas  destinados  a  todos  os  pontos  da  mendo- 
nada  Provincia  onde  existam  estações  telegraphicas  do  Estado  e 
vice-versa. 

Veriflcando-se  também  que  actualmente,  por  ftilta  de  contracto 
de  serviço  mutuo  entre  a  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  e  aa 
diversas  emprezas  de  viação  férrea  pertencentes  ou  não  ao 
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Bstado,  não  sio  aceitas  nas  estações  destas  telegrammas  des* 
tinadoi  ás  daqaellas  e  vice- versa ;  e  sendo  da  máxima  con<» 
yeniencia  para  facilitar  e  desenvolver  as  communicaçOes  tele- 
graphicas  que  «esse  semelhante  anomalia,  recommendo  outrosira 
a  vm.  que  organize  e  submelta  á  approvação  deste  Ministério 
as  bases  geraes  que  devam  regular  os  contractos  que  urge  sejam 
armados  para  o  serviço  mutuo  telegraphico  entre  a  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  do  Estado  e  cada  uma  das  ferro-vias  da 
Império. 

Deus   Guarde   a  \m.-^  Rodrigo  Augusto  da  «S^t/ua.— Sr.    Di- 
rector interioQ  da  Repartição  Geral  doâ  Telegraphos. 


^        çfV;/V=V:/»VWV^ 


N.  51  — EM  11    DE    JULHO  DE  1887 

Reduz   a  taxa  dos  telegrammas  recebidos  ou  expedidos  pelas  folhas 
diárias  oom  destino  á  publicidade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas.— Gabinete.— Rio  de  Janeiro,  11  de  Julho  de  1887. 

Em  face  da  autorisação  concedida  ao  Governo  pelo  art.  17  da 
Lei  n.  3313  de  16  de  Outubro  de  1886,  determino  a  V.  S.  que 
providencie  jwira  que,  do  l®  de  Agosto  próximo  futuro  em  diante, 
sejam  reduzidas  de  20  ^/o  as  actuaes  taxas  dos  telegrammas 
recebidos  ou  expedidos  pelas  folhas  diárias  exclusivamente  des- 
tinados á  publicidade. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Rodrigo  Augusto  da  iSiítJa.- Sr.  Di- 
rector Geral  dos  Telegraphos. 


N.  52  — EM  11    DE    JULHO  DE  1887 

ReduE  a  contagem  do  endereço  e  assignatura  dos  telegrammas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas.— Gabinete.— Rio  de  Janeiro,  11  de  Julho  de  1887. 

Sendo  de  vantagem  ftusilitar  as  communicaçOes  telegraphicas, 
recommendo  a  V.  S.  que  todo  o^ endereço  dos  telegrammas 
deverá  pagar  por  uma  so  palavra  desde  que  o  seu  numero  não 
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exceda  de  cinco,  sendo  cobradas  as  excedentoj  a  esse  máximo 
pela  respectiva  taxa.  Quanto  à  assigaatura,  deverá  contar-se 
sempre  como  uma  sò  palavra. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^  Rodrigo  Augusto  da  5i/t?a.— Sr,  Di- 
rector Geral  dos  Telographos. 


,t/\/:\íf\PJ\P\:/\/* 


N.   53  —  EM  25  DE  JULHO  DE  1887 

Autorisa  a   classificar   na  tarifa  espacial  n.  3  da  Estrada  de   Ferro 
D.  Pedro  II  os  queijos  frescoí  deaomiiftidos  do  Petrópolis. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  2*  Sscção.—  N.  75. 
—  Rio  de  Janeiro,  25  de  Julho  de  1887. 

Fica  Vm.  autorisado,  conforme  propôz  em  21  do  corrente,  a 
classificar  na  tarifa  especial  n.  3,  om  vigor  nessa  estrada,  os 
queijos  frescos  semelhantes  aos  requeijões  e  conhecidos  no  mer- 
cado sob  a  denominação  de  queijos  de  Petrópolis. 

Deus  Guarde  a  \m.^  Rodrigo  Augt^to  da  Silva.'^  Sr.  Director 
da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 


«rvrVr/VVV/VrAs/* 


N.   54  —  EM  26  DE  JULHO  DE  1887 

Approya  a  moUfícação  proposta  na  tarifa  eipecial  n.  1  da  Estrada  de 
Ferro  D.  Pedro  II. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Cjmmercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  2*  Secção.—  N,  76. 
—  Rio  de  Janeiro,  26  de  Julho  de  1887. 

Pica  approvada  a  modificação  por  Ym.  proposta  com  officlo 
n.  164  de  4  do  mez  findo,  na  tarifa  especial  n.  1  em  vigor  nessa 
estrada,  nos  seguintes  termos : 

1,^  Creação  de  duas  novas  classes  —  I  e  J,  cujas  taxas  serão : 

E.  do  F.  D.  Pedro  II  S.  Panlo  e  Rio  de  Janeiro  Tottl 

Classe  1 10$000  10$000  20$000 

>  J....  4(^000  40$000  80$000 
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2*  inclusão  na  classe  D  —  Tintas  e  phosphoros. 

>  >       »      E  —  Papel    para  impressão,  ferramen- 

tas, sabão,  velas,  mobília  usada 

e  fumo. 
»  »       »      F  —  Papeis  pintados. 

»  »       »     1  —  Ferragens  grossas. 

>  »       »      J  —  Mobilius  novas. 

3*  transferencia  aa  classe  C  para  a  classe  D  —  Toucinho. 
3^  transferencia  da  classe  F  para  a  classe  D  —  Óleos. 
3*"  transferencia  da  classe  D  para  a  classe  I  —  Ferro  e  aço  em 
barras  ou  vergalhOes. 

A  primeira  das  condições  para  applicação  desta  tarifa  âca 
substituída  pela  seguinte : 

1.»  Esta  tarifa  applica-se  somente  às  expedições  das  estações 
da  Corte,  Gamboa,  S.  Diogo,  escriptorio  á  rua  do  General  Gamara 
n.  2,  Belém  e  Macacos,  na  via  férrea  D.  Pedro  II,  para  as 
estações  de  Guararema  atô  â  do  Norte,  na  ferro- via  S.  Paulo 
e  Rio  de  Janeiro,  e  para  as  estações  das  outras  ferro-vias 
paulistas  e  vice- versa,  e  bem  assim  nâo  comprehenderà  os  artigos 
não  mencionados  na  classificação  e  seus  similares. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Rodrigo  Augusto  da  iSí/i?a.— Sr.  Director 
da  Estrada  de  Forro  D.  Pedro  11. 


«A:A:A:P^VV^V» 


N.  55  — EM  5  DE   AGOSTO  DE  1887 

Coramunica  a  celebração  de  contracto  para  a  construcção  das  obras 
de  reparação  da  estrada  de  rodagem  do  Aymoré  á  cidade  de 
Theophilo  Otloni. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  3*  Secção.—  N.  21 . 
—  Rio  de  Janeiro,  5  de  Agosto  de  1887. 

lllm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  essa  Presidência  para  sua  intel- 
ligencia  que,  em  data  de  23  de  Julho  próximo  passado,  resolvi 
contractar  com  Araújo  Maia  &  Irmãos  e  Calogeras  Irmãos  &C.* 
o  serviço  de  reparação  da  estrada  de  rodagem  do  Aymoré  á 
cidade  de  Theophilo  Ottoni,  de  modo  a  oíTerecer  tmnsito  fácil  e 
seguro  a  canoas,  tropas  o  cavalleiros,  começando  as  obras  no  prazo 
de  um  mez  contado  daquella  data,  e  devendo  ser  concluídas  no 
de  sete  mezes. 

Pelos  trabalhos  especificados  no  orçamento  organizado  pelo 
Engenheiro  Domingos  Campagnani,e  bem  assim  pela  respectiva 
conservação  durante  a  sua  execução  o  ató  sois  mezes  depois,  os 
A. —  Decisões  de  1887       4 


50  OfiCISdES  DO  OOVBBHO 

contractantes  receberão  a  quantia  de  40:720$400  em  pnelaQOes 
mensaes  e  á  vista  de  certificado  passado  pelo  Bngenheiro  no- 
meado para  incombir-se  da  fisoalisação  por  parte  do  Governo, 
deduzinao-se  em  cada  pagamento  1 0  Vo  para  garantia  do  fiei 
cumprimento  do  contracto. 

Para  o  logar  de  fiscal  foi  nomeado  o  Engenheiro  Henrique  João 
Schoveder. 

'  Opportunamente  remet terei  a  Y.  Ex.  um  exemplar  do  con- 
tracto de  23  do  mez  findo. 

Fazendo  esta  communicaçSo  a  Y.  Ex.,  chamo  a  sua  attenção 
para  a  conveniência  de  serem  adoptadas  com  a  precisa  ante- 
cinaQão  por  parte  dessa  Presidência  as  medidas  que  lhe  parecerem 
emcazes,  afim  de  que,  findo  o  prazo  durante  o  qual  os  contractantes 
são  obrigados  ao  serviço  de  conservação  da  estrada  de  que  se 
trata,  continue  o  mesuao  serviço  a  ser  feito  por  essa  Provinda, 
de  modo  que  o  beneficio  perdure,  não  se  perdi^ido  pelo  descuido 
futuro  as  sommas  que  vão  ser  despendidas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Rodrigo  Augusto  da  5^t7«a.— Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  Minas  Geraes. 


«A:A\:A\^\^=\:A:/«W» 


N.  56  —  EM  12  DE  AGOSTO  DE  1887 

Autorisa  o  estabelecimento  da  taxa  de  100  réis  por  palavra,  entre  Ja- 
guarão  o  Livramento,  para  os  telegrammas  em  transito  entre  Mon- 
tevideo e  Taquarembó. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  3»  Secção.  —  N.  17. 
—  Rio  de  Janeiro,  12  de  Agosto  de  1887. 

Concedo  a  autorisação  solicitada  por  Ym.  em  ofíicio  de  9  de 
Maio  próximo  passado,  n.  74,  para  estabelecera  taxa  de  100 réis 
por  palavra  entre  Jaguarão  e  Livramento,  na  Província  de 
S.  Pedro  do  Sul,  para  os  telegrammas  em  transito  entre  Mon- 
tevideo e  Taquarembó,  como  ja  se  fez  do  Jaguarão  jjara  o  Rio 
Grande  com  os  telegrammas  em  transito  de  Montevideo  para 
Buenos-Ayres. 

Deus  Guarde  a  Ym.^^Rodrigo  Augusto  da  Silva.^^Sr.  Director 
Geral  dos  Telegraphos. 
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N.  57  —  EM  30  DB  AGOSTO  DE  1887 

Declara  que  a  Sociedade  Anonipna  êo  Qom  do  Itío  de  Jaimro  dera  re- 
metter  balancetes  Bemestraes  e  na  ép3ca  competente  o  balanço  an- 
nual,  apfMro^ado  pela  ataembléa  geral  dos  accionistas. 

Ministério  doe  Nédios  da  Agricultora,  Commeroio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  3^  SecQio.—  N.  45. 
—  Rio  de  Janeiro^  30  de  Agosto  de  1887. 

Com  offleio  dessa  Inspectoria  de  15  de  Julho  próximo  passado, 
recebi  cópia  do  balanço  apresentado  pela  Socieaade  Anonyma  de 
Gax  do  Rio  de  Janeiro^  concernente  ao  periodo  que  decorre  de 
1  de  Setembro  a  31  de  Dezembro  de  1886. 

A*  vista  do  que  Vm.  expOe,  concordo  com  a  opinião  que  emltte 
no  indicado  orneio  de  que  aauella  sociedade  deve  remetter  o  seu 
balanço  semestral  tão  completo  quanto  possa  ser  para  conheci- 
mento do  Governo,  enviando  na  época  própria  o  balanço  annual 
definitivo  que  tiver  sido  apresentado  e  approvadopelaassembléa 
geral  dos  accionistas,  com  especificação  detalhada  de  todas  as 
operações  realizadas  pela  mesma  sociedade.  ' 

Semelhante  regra  corresponde  ás  necessidades  da  precisa  fis- 
calisação  sem  ir  de  encontro  ao  que  se  acha  estabelecido  tanto 
no  contracto  approvado  pelo  Decreto  n.  3278  de  26  de  Junho  de 
1886,  como  no  Estatuto  a  que  allude  o  Decreto  n.  9609  de  22  do 
dito  mez  e  anno . 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Rodrigo  Augusto  da  Silva. —  Sr.  Inspector 
Geral  da  illuminação  publica  da  Corte» 


^•Stí\fi\J^íí\f\fi^ 


N.  58  —  EM  31   DE   AGOSTO  DE  1887 

Declara  que  a  recusa  á  fiscalisação  da  estrada  de  ferro  Central  da 
Bahia  pela  respectiva  companhia  de  informações  relativas  a  des- 
pesas de  custeio,  justifica  a  imposição  das  multas  de  que  trata  a 
clausula  28*  do  Decreto  n.  6637  de  31  de  Julho  de  1877. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1*  Secção.—  N.  72, 
—  Rio  de  Janeiro,  31  de  Agosto  de  1887. 

Em  offleio  de  28  de  Junho  próximo  passado  communica  Vm. 
ter  o  superintendente  dessa  estrada  de  ferro  reluctado  em  prestar 
informações  e  esclarecimentos,  com  relação  às  despezas  eíiectua- 
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das  na  mencionada  ferro-via,  não  obstante  o  disposto  na  claosula 
21*  do  Decreto  n.  6637   de  31  de  Julho  de  1877. 
E  como  não  convém  que  o  mesmo  facto   se  reproduza,  com 

Srejuizo  da  liquidação  das  contas,  da  qual  depende  a  apreciação 
a  exacta  responsabilidade  do  Estado  pela  garantia  de  juros, 
declaro  a  Vm.,  para  que  o  leve  ao  conhecimento  do  mesmo  su- 
perintendente, que,  em  caso  de  reincidência  na  infracção  de  que 
se  trata,  o  Governo  tornará  effectiva  a  imposição  das  multas 
estabelecidas  pela  clausula  28^  do  mesmo  decreto. 

Deus  Guarde  a  \m.—  Rodrigo  Augusto  da  Silva, —  Sr.  Enge- 
nheiro âscal  da  estrada  de  ferro  Central  da  Bahia . 


^*\U\PJ>J\/\P^ 


N.  59  — EM  14  DE  SETEMBRO  DE  1887 

Declara  que  o  material  importado  pela  Sociedade  Anonynia  do  Gaz  do 
Bio  di  Janeiro  para  as  obras  respectivas  não  está  isento  do  paga- 
mento de  direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  3*  Secção.—  N.  18. 
Rio  de  Janeiro,  14  de  Setembro  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Respondendo  ao  offlicio  de  V.  Ex.  de  26 
de  Agosto  próximo  passado  n.  246,  tenho  a  honra  de  declarar, 
para  que  chegue  ao  conhecimento  dessa  Augusta  Gamara,  que 
no  contracto  approvado  pelo  Decreto  n.  3278  de  26  de  Junho 
de  1886,  celebrado  entre  o  Governo  e  a  Sociedade  Anonyma  do 
Gai  do  Rio  de  Janeiro^  não  ha  clausula  alguma  que  a  isente  dos 
direitos  de  importação  para  os  materiaes  destinados  às  obras  a 
que  ella  é  obrigada  e  que  o  material  constante  da  relação  annexa 
ao  requerimento  que  devolvo  a  V.  Ex.  deverá  ser  applicado  às 
ditas  obras,  nos  termos  da  clausula  2^  do  alludido  contracto,  e 
bem  assim  à  renovação  e  transformação,  durante  cinco  annos, 
do  material  actualmente  existente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Rodrigo  Augusto  da  Silva,^  A  S.  Ex. 
o  Sr.  1<>  Secretario  da  Camará  dos  Deputados. 
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N.  60  —  ExM  5  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Approva  as  modiRcações   e  ampliações  ao  art.  96    bis  das  tarifas  e 
condições  regulamentares  da  Estrada   de  Ferro  D.  Pedro  II. 

Ministério  dos  Nédios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 2»  Secção.— N.  91. 
—  Rio  de  Janeiro,  5  de  Outubro  de  1887. 

Pica  approvado  o  projecto  que  Vm.  submetteu-me  com  o 
oíBcio  n.  172  de  13  de  Junho  ultimo,  contendo  modificações  e 
ampliações  reputadas  por  essa  Directoria  indispensáveis  ao 
art.  96  bis  das  tarifas  e  condiçOes  regulamentares  em  vigor 
nessa  estrada,  bem  como  a  outros  serviços  peculiares  á  estação 
maritima  da  Gamboa. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Rodrigo  Augusto  da  Silva.^^  Sr.  Director 
da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 


Modlfioações  nas  tarlAts  a  que  se  x*efbre 
o  Ajirima  supra. 


Art.  96  òt^ .— Substitua-se  pelos  seguintes: 

Art.  96  a. —  Pelo  desciirregamento  das  mercadorias  das  em- 
barcações para  o  cães  ou  ponte  da  estação  maritima,  ou  pelo 
carregamento  das  mesmas  do  cães  ou  ponte  para  as  embarca- 
ções, a  estrada  cobrará  por  cada  operação  e  por  fracção  indi- 
visivel  de  100  kilogrammas  : 

a)  Quando  não  carecerem  do  emprego  de  apparelhos,— >  100 
réis,  com  um  minimo  de  1$000. 

b)  Quando  carecerem  do  emprego  de  apparelbo  : 

1  .^  150  réis  para  pesos  uté  cinco  toneladas,  com  um  minimo 
del$500; 

2.0  300  réis  para  pesos  de  mais  de  5  até  15  toneladas,  com 
um  minimo  de  3$000 . 

Si  o  carregamento  ou  descarregamento  tiver  de  ser  feito  pelos 
expeditores  ou  destinatários,  a  estrada  cobrará  somente,  por 
caaa  operação,  a  taxa  de  50  réis,  por  fracção  indivisível  de  100 
kilogrammas,  com  um  minimo  de  500  reis. 

Art.  96  ò.—  Pela  pesagem  que  se  flzer  em  mercadorias  des- 
carregadas no  cães  ou  ponte  da  estação  maritima  cobrara  a 
estrada  as  seguintes  taxas  : 

Para  as  mercadorias  carregadas  a  granel,  1$  por  vagão  de 
lotação  até  10  toneladas  e  1^00  por  vagão  de  lotação  superior. 

Para  as  outras  mercadorias,  50  réis  por  firacção  indivisível  de 
100  kilogrammas. 

Depois  do  art.  124  accrescente-se : 

Art.  124  a.—  Na  estaca  maritima  o  desembarque  dos  ani- 
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mães  das  embarcações  para  o  cães  ou  ponte,  e  o  embarque  do 
cães  ou  ponte  para  as  embarcações  podem  ser  feitos  pela  estrada, 
raaiiante  as  seguintes  taxas  por  cabeça  e  por  (^raç&o  : 

Para  os  animaes  de  1^  classe  1|000. 

Para  os  animaes  de  2^  classe  500  róis. 

Para  os  animaes  de  3*  classe  40  réis. 

Com  um  mínimo  de  200  rto. 

Si,  para  o  embarque  ou  desembiirque  de  animaes  das  1*  6  2^ 
classes,  houver  necessidade  de  fàjser  uso  de  apparelhos,  oobrar- 
se-ha  mais  por  cabeça  e  por  operação  a  taxa  ae  3^000. 

As  jaulas  com  animaes  feroi^es  podem  ser  carregadas  ou  des- 
carreg^as  pela  estrada  mediante  a  taxa  de  4|,  por  operação  e 
por  jaulas  eujas  dimensões  nâo  excedam  a  2*,70X1"»90X1"20 
6  €$  para  as  ae  maiores  dimensões. 

Depois  do  art.   157  accrescente-se: 

Art.  157  a.—  O  serviço  de  descarregamento  das  ambarear- 
çOes  para  o  cães  ou  ponte  da  estação  maritima  e  o  de  carrega- 
mento das  mesmas  do  cães  ou  ponte  para  as  embarcações,  oome- 
çarà  às  6  horas  da  manhã  e  terminará  ás  5  horas  da  tarde. 

Art.  176  &is.— Substitua-se  pelo  seguinte : 

Art.  176  bis.^A*s  mercadonas  descarregadas  na  estação  ma- 
ritima por  via  maritima  concede-se  um  prazo  de  dons  dias.de 
estada  livre ;  não  sendo  despacliadas  dentro  deste  prazo,  ficam 
sujeitas  à  armazenagem  de  : 

1.0  Para  as  mercadorias  depositadas  nos  armazéns,  de  40  réis 
por  dia  e  por  volume  de  peso  inferior  a  100  kilogrammas,  com 
um  mínimo  de  400  réis. 

2.<>  Para  as  mercadorias  depositadas  a  céo  aberto,  30  réis  por 
dia  e  por  100  kilogrammas,  com  um  mínimo  de  300  réis. 

Estas  taxas  serão  cobradas  até  o  prazo  de  30  dias. 

Do  31"*  dia  em  diante  a  armazenagem  seró  cobrada  como  na 
generalidade  dos  casos. 

As  mercadorias  que  dentro  de  90  dias  depois  de  descarregadas 
não  forem  despachadas,  são  equiparadas  &  do  art.  181  e  obser^ 
Tttr-se-ha  a  seu  respeito  o  que  estatuo  aquelle  artigo.  * 

Denoisdoart.  238  aocrescente-se: 

Art.  238  rt.—  A  estrada  não  se  responsabilisa  por  qualquer 
avaria  ou  demora  que,  no  carregamento  ou  descarregamento 
TOSsam  ter  as  embarcações  atracadas  á  ponte  da  esta^  mari- 
tima, quer  por  accidente  nos  apparelhos,  quer  por  qualquer 
outra  causa,  visto  ser  o  serviço  ae  lingagem  feito  a  bordo  por 
pessoa  dos  expeditores  ou  destinatários. 

Directoria  das  Obras  Publicas,  5  de  Outubro  de  1887.—  f.  F. 
Parreiras  Harta, 


4/f\U\í\^^:f\/\/* 
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N.  61  —  EM  7  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Torna  extensiva  aos  telegrammas  expedidos  pelas  linhas  do  Estado  & 
Agencia  Hava^  a  redacção  de  que  trata  o  Aviso  de  19  de  Julho  de 
i887. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commerdo  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Otow  Publicas.—  1*  Secção.—  N.  18. 
—  Rio  de  Janeiro,  7  de  Outubro  de  1887. 

A'  vista  do  que  requereu  o  director  da  Agencia  Havas,  nesta 
cidade,  e  do  que  a  respeito  informou  essa  Directoria  em  orneio  de 
22  de  Agosto  próximo  passado  n.  113,  resolvo  tornar  extensiva 
aos  telegrammas  que  forem  dirigidos  àquella  Agencia  pelas 
linhas  ao  Estado  a  reducçâo  de  20  Vo  concedida  por  Aviso  de  11 
de  Julho  ando  aos  telegrammas  expedidos  pelas  mesmas  linhas 
ás  folhas  que  diariamente  são  publicadas  na  Corte,  sendo  este 
alvitre  tomado  agora  como  experiência,  a  ver  si  assim  ofiérece 
maior  numero  de  telegrammas  para  as  linhas  do  Estado.  Ficará 
sem  effeito  a  presente  concessão  si  os  resultados  práticos  da 
experiência  ora  não  corresponderem  áquella  espectativaj  o  que 
opportunamente  será  por  Vm.  communicado  a  este  Mimsteno. 

Deus  Guarde  a  Ym.^  Rodrigo  Augusto  da  SUva,-^  Sr.  Director 
Geral  dos  Telegraphos. 


•^V=V:AA/^^:^^^ 


N.  62  —  EM  18  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Manda  que  seja  cancellada  a  matricula  dos  indivíduos  incluídos    no 
rol  dos  escravos  depois  de  alforriados  condicionalmente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Gabinete.— Circular.—  Rio  de  Janeiro,  18  de  Outubro 
de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  chegado  ao  meu  conhecimento  a 
noticia  de  haverem  sido  inscriptos  na  matricula  dos  escravos,  mn 
alguns  municípios,  individues  alforriados  condicionalmente, 
sendo  no  emtanto  declarada  oo  averbada  esta  condição,  oonvem 

ãue  V.  Bz.  íága  saber  aos  encarregados  daquelie  registro  q«e 
eve  ser  cancellada  a  irre^lar  matricula  de  taes  individuoSf 
os  quaes,  sendo  de  condição  livre,  não  deviam  ter  sido  admit- 
tidos  no  rol  dos  escravos,  serando  explicaram  os  Avisos,  do  Mi- 
nistério a  meu  cargo,  de  14  o»  Abril  oe  1874  e  30  de  Setembro 
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ultimo,    e  os  do  Ministério  da  Fiizenda,  de  8  e  15  de  Junho 
de   1872  e  10  de  Novembro  de  1886. 

Providenciará  outrosim  V.  Ex.  para  que  me  sejam  transmit- 
tidas  as  informações  que  forem  colligidas  acerca  de  factos  desta 
natureza. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Rodrigo  AugiAsto  da  Silva,-^  Sr.  Pre- 
sidente da  Provincia  de. . . 

N.  63  —  EM  25  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Autorisa  o  transporta  de  vários  géneros  t\ó%  trens  de  passageiros  da 
estrada  de  ferro  Minas  e  Rio,  segundo  a  tarifa  designada  para  os 
productos  de  fácil  deterioração. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obrag 
Publicas.—  Gabinete. —  Rio  de  Janeiro,  25  de  Outubro  de  1887. 

Em  resposta  ao  seu  offlcio  n.  215  de  5  de  Agosto  ultimo, 
transmittmdo  um  pedido  da  superintendência  dessa  estrada  para 
ser  autorisada  a  conceder  transporte  nos  trens  de  passageiros, 
secundo  a  tarifa  designada  para  os  productos  de  fácil  deterioração 
(tabeliã  n.  2  com  aba  timento  de  75  •'/o),  à  manteiga  fresca,  queyGS 
frescos  e  productos  similares,  conforme  solicitou  Samuel  Ami 
Bataillard,  declaro  a  Vm.,para  os  fins  convenientes,  que  o 
Governo  approva  o  abatimento  de  (jue  se  trata,  ficando  a 
companhia  obrigada  a  estender  o  referido  abatimento  a  todos  os 
fabricantes  dos  mencionados  productos. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Rodrigo  Augusto  da  Silva. ^  Sr.  Enge- 
nheiro fiscal  da  estrada  de  ferro  Minas  e  Rio. 

N.  64  —  EM  27  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Declara  que  falta  competência  aos  poderes  geraes  para  prover  os 
recursos  contra  decisões  das  Presidências  das  Provincias  em  questõea 
meramente  provinciaes,  mesmo  quando  taes  recursos  forem 
estabelecidos  em  clausulas  de  contractos  feitos  com  as  mesmas 
Presidências. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1*  Secção. —N.  25.— 
Rio  de  Janeiro,  27  de  Outubro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  do  recurso  interposto  pela 
Companhia   The  Minas  Central  Railway  of  Brasil^   limited,  do 
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acto  pelo  qual  essa  Presidência  declarou  caduco  o  contracto, 
feito  pela  mesma  Presidência,  concedendo  privilegio  para  con- 
struo^, uso  e  gozo  de  uma  estrada  de  ferro  que,  partindo 
do  ponto  mais  conveniente  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II, 
no  valle  do  Paraopeba,  fosse  terminar  nas  proximidades 
da  cidade  de  Pitanguy,  communico  a  V.  Ex.,  para  os  fins 
convenientes,  que  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente, 
em  Nome  do  Imperador,  Tendo  ouvido  a  Sec^o  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de   Estado,  e  Considerando: 

!.•  Que  trata-se  de  uma  questão  meramente  provincial,  já 
attendendo-se  á  zona  que  deve  atravessar  a  referida  estrada, 
comprehendida  toda  em  território  mineiro,  jà  à  origem  da 
concisão  e  compromissos  contrahidos,  com  os  quaes  absolu- 
tamente nada  tem  que  ver  o  Governo  Imperial ; 

2.0  Que  a  disposição  da  clausula  16»  do  contracto  provincial 
de  18  de  Novembro  de  1881  que  estabeleceu  recurso  para  o 
Conselho  de  Estado,  no  caso  de  ser  declarada  a  caducidade 
da  concessão,  não  pôde  prevalecer  contra  o  principio  consti- 
tucional da  divisSo  e  independência  dos  poderes  geral  e 
provincial,  ampliando  ou  restringindo  suas  legitimas  at- 
mbuiçOes : 

Decidiu,  por  Sua  Immediata  Resolução  de  6  de  Outubro  cor- 
rente. coniormando-Se  com  o  parecer  da  Secção  acima  men- 
cionada do  Conselho  de  Estado,  exarado  na  Consulta  de  9  de 
Setembro  ultimo.  Negar  provimento  ao  alludido  recurso,  por 
falta  de  competência  dos   poderes  geraes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Rodrigo  Augusto  da  Silva.^Sv. 
Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


«A:A:/V^,^VV^:/» 


N.  65  —  EM  8  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Nega  provimento  ao  recurso  interposto  por  Manoel  Moutinho  de 
ÁTilez  Carvalho  dos  despachos  indeferindo  a  reclamação  contra 
as  multas  na  importância  de  3:529$  impostas  por  falta  de  execução 
do  contracto  de   fornecimento  dú  dormentes  á  Estrada  de  Ferro 

.   D.  Pedro  II. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— 2*  Sec^.— Directoria  das  Obras  Publicas.— N.  92. 
—  Rio  de  Janeiro,  8  de  Novembro  de  1887. 

Em  solução  ao  recurso  que  Manoel  Moutinho  de  Avilez  Car- 
valho, na  qualidade  de  cessionário  e  procurador  em  causa  pró- 
pria de  Jcão   Baptista  de  Oliveira  e  Manoel  da  Silva  Costa 
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Pereira,  iaterpòz  dos  despachos  proferidos  pelo  Ministério  ora 
A  meu  cargo,  indeferindo  a  reclamação  contra  as  maltas,  na 
importância  de  3:529$,  a  que  acaram  reduzidas,  em  virtude  do 
despacho  que  se  acha  publicado  no  Diário  Oficial  de  20  de  Se- 
tembro de  1881,  as  que  foram  impostas  por  fiilta  de  execução 
do  contracto  celebrado  com  a  Directoria  da  Estrada  de  Ferro 
D.  Pedro  II,  em  28  de  Maio  de  1879,  para  o  fornecimento  de 
dormentes  à  mesma  estrada,  communico  a  Vm.,  para  os  devidos 
effeitoSf  que,  por  Immediata  Resolução  de  21  de  Outubro  pró- 
ximo passado,  tomada  sobre  Ck)nsulta  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  de  9  de  Setembro  de  1885,  Sua 
Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Houve  por  bem  Negar  provimento  ao  mesmo  recurso,  visto 
constar  do  respectivo  processo  e  achar-se  exposto  na  referida 
consulta: 

1%  que,  longe  de  haver  sido  ofiTendido  o  direito  ou  qualquer 
interesse  legítimo  do  recorrente,  a  administração  publica  foi 
para  com  elle  de  extrema  benevolência,  já  con<^endo-lhe 
prorog^tção  do  prazos  e  reducção  do  numero  de  dormentes  que 
era  obrigo  a  entregar,  jà  dispensando-o  da  máxima  parte 
das  multas   impostas  nos  expressos  termos  convencionados ; 

2^  que  de  62:500$  que  eram  primitivamente  taes  multas  não 
excedem  hoje  de  3:500$,  os  quaes  de  modo  algum  poderiam 
compensar  os  prejuizo^  provenientes  da  falta  do  material  ajus* 
tado  ; 

3",  que  o  despacho  de  2  de  Janeiro  de  1882,  invocado  pelo 
rocorrente  e  que  concedera  deferimento  condicional  da  sua  jà 
antifi^  reclamação,  não  estabeleceu  causa  julgada,  a  que  a 
administração  esteja  irrevogavelmente  sujeita  e  constitua  di- 
reito adquirido  pelo  recorrente,  alôm  de  não  provar  o  imple- 
mento da  condição  o  documento  por  este  exhibido  ; 

4^  que,  finalmente,  nenhum  fomento  de  justiça  ou  razão  de 
equidade  autorisaria  o  provimento  impetrado,  demonstrando, 
ao  contrario,  as  concessões  obtidas  pelo  recorrente  que  o  Es- 
tado cedeu  largamente  do  que  lhe  era  devido  em  virtude  da 
convenção. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Rodriqo  Augusto  da  Silva. -^ Sr.  Dire- 
ctor da  Estrada  de  Perro  D,  Pedro  II. 


^f^^\^fiç^í^^i^ 
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N.  66  — EM  9  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Regala  o  modo  de  se  iDdemnizar  a  despesa  relatíva  a  ftelegramaias 
officiaes  transmiUidoe  pelas  Gompaohias  The  WèsUrn  and  Brasilian 
TeUgraph  e  Itrcuilian  Submarine  TeUgraph . 

l^isterio  dos  Negócios  da  Agricultara,  Cknninercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas,—  3*  Secção.-  N.  19. 
—  Rio  de  Janeiro,  9  de  Novembro  de  1887. 

Tendo  providenciado  para  aue  pelos  resoectivos  Ministérios 
sctja  a  Repartição  a  seu  cargo  indemnizada  oas  despesas  prove- 
nientes da  taxa  estrangeira  pa^a  às  Companhias  The  Western  and 
Brasilian  Telegraph  e  Brasuian  Submarine  Telegraph  pela 
transmissão  de  telegrammas  offlciaes  durante  o  exercício  de 
1886-1887,  em  conformidade  com  o  Aviso  n.  28  de  27  de  No- 
vembro de  1880,  devolvo  a  Vm.  a  conta  pertencente  a  este 
Ministério  e  que  também  acompanhou  o  seu  offlcio  n.  457  de  22 
de  Setembro  ultimo,  afim  de  ser  modificada,  tendo-se  em  vista  o 
seçuinte,  que  cumpre  observar  de  ora  em  diante  em  execução  do 
referido  a  viso: 

1 .«  As  contas  das  transmissões  de  telegrammas  pertencentes  às 
Repartições  subordinadas  a  este  Ministério  seiiio  apresentadas 
directamente  ataes  Repartições,  que  requisitarão  as  indemniza- 
ções devidas,  prestando  as  necessárias  informações. 

2.«  Serão  carregadas  à  Secretaria  de  Estado  as  despezas  pro- 
venientes de  requisições  feitas  por  seu  intermédio,  quando  não 
houver  sido  mencionada  a  Repartição  por  conta  da  qual  deverão 
correr. 

As  contas  serão,  entretanto,  discriminadas  segundo  as  directo- 
rias  que  tiverem  feito  as  requisições,  indicando-se  outrosim  o 
numero  e  data  dos  respectivos  avisos  ou  offlcios,  o  nome  do  des- 
tinatário do  telegramma  e,  tanto  quanto  fõr  possível,  o  obiecto  a 
que  se  referir,  para  que  as  despezas  possam  ser  classificadas  nas 
verbas  correspondentes. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Rodriao  Aupusto  da  Silva, —  Sr.  Director 
interino  da  Repartição  Geral  aos  T^legraphos. 


«/iy^:^e^  ,/V/V:/%^ 
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N.  67—  EM  17  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Declara  que  a  Sociedade  Ationyina  do  Gai  do  Rio  de  Janeiro  não  tem 
direito  exclusivo  ao  fornecimento  de  medidor. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Comraercio  e  Obras 
Publicas.—  Gabinete.— Rio  de  Janeiro,  17  de  Novembro  de  1887. 

Em  resposta  à  consulta  de  Vm.  cabe -me  declarar,  para  os  fins 
convenientes  e  devidos  eíteitos,  que,  em  face  da  22*  clausula  do 
contracto  celebrado  pelo  Governo  Imperial  para  illuminação  desta 
capital  por  gaz  corrente,  a  Sociedade  Anonynia  do  Gaz  do  Rio  de 
Janeiro  não  tem  direito  ao  fornecimento  exclusivo  do  medidor^ 
que  poderá  ser  vendido  não  só  por  ella,  como  também  por  quem 
quer  que  a  taí  se  proponha.  Essa  sociedade  só  tem  privilegio, 
em  virtude  da  citada  clausula,  para  o  serviço  de  canalisaçâo  até 
ao  medidor  e  para  o  de  seu  assentamento,  os  quaes  por  ninguém 
mais  poderão  ser  executados.  Tendo  em  consideração  o  que  expôz 
Vm.,  flca  provisoriamente  approvado  coniotypode  medidora 
adoptado  pela  Prefeitura  de  Policia  da  cidade  de  Pariz,  com  caixa 
exterior  de  ferro  fUndido,  o  qual,  segundo  declara  Vm.,  é  o  que 
maior  segurança  offerece,  tanto  ao  consumidor  de  gaz  como  à 
companhia  que  o  fornece. 

Esse  typo  deverá  ser  substituído  por  outro  que  a  experiência 
venha  a  sanccionar  como  melhor,  satisfazendo  ao  mister  a  que  é 
elle  destinado.  De  accôrdo  com  o  estatuído  no  §  7**  do  art.  1®  do 
Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  9688  de  24  de  Dezembro 
de  1886,  nenhum  medidor  poderá  ser  assentado  sem  haver  sido 
previamente  aferido  pela  Inspecloria  Geral,  devendo  ser  esse 
serviço  executado  de  accórdo  com  o  mencionado  regulamento  e 
especificações  indicadas  por  Vm.  e  cobrado  segundo  a  tabeliã  que 

Çropôz  e  fica  approvada.  O  respectivo  producto  será  recolhido  ao 
'besouro  Nacional,  como  renda  do  Estado,  à  medida  que  fór 
sendo  apurado.  Declaro,  outrosim,  a  Vm.  que  a  obrigação  imposta 
à  Sociedade  Anonytna  do  Gaz  do  Rio  de  Janeiro  pelo  art.  26  do 
citado  regulamento,  de  substituir  gratuitamente  todos  os  medi- 
dores, cuja  inexactidão  fór  verificada  pela  Inspectoria  Geral,  só  ô 
applicivel  aos  medidores  que  pela  mesma  sociedade  houverem 
sido  fornecidos. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Rodrigo  Augusto  da  Silva.^  Sr.  Inspe- 
ctor Geral  da  illuminação  da  Corte. 


t/i\:/\f\f>j:[J\/>\t/^ 
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N.  68  —  EM  21   DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Autorisa  o  estabelecimento  nos  trens  nocturnos  dos  preços  da  tarifa 
geral  de  passagens  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  11,  com  vários 
augmentos. 

Ministerío  dos  Negocies  da  AgricuUura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  2»  Secçáo.—  N.  99. 

—  Rio  de  Janeiro,  21  de  Novembro  de  1887. 

Ponderando  Vm.  era  offlcio  n.  260  de  12  de  Outubro  ultimo 
que  a  reduoçfto  dos  actuaes  preços  de  passaspens  nos  trens  no- 
cturnos dessa  estrada  poderá  attrahir  para  eiles  maior  numero 
de  viajantes,  e  assim  fazer  desapparecer  qualauer  deficit  que  de 
semelhante  serviço  possa  resultar,  a  exemplo  do  que  veriíicou-se 
nos  mezes  de  Julho  a  Dezembro  ao  anno  passado,  autoriso  Vm. 
a  estabelecer  nos  mencionados  trens  os  preços  da  tarifa  geral  das 
passagens,  com  os  seguintes  augmentos,  como  propòz  no  supra- 
mencionado offlcio: 

De  10  Vo  para  as  passagens  simples,  sem  cama ; 

De  30  Vo  para  as  passa^ns  simples,  com  cama ; 

Para  as  passagens  de  ida  e  volta  íar-s^ha  uma  reducçâo  de 
25  %  sobre  os  dous  percursos ; 

As  fracções  de  500  réis  serão  arredondadas  para  500  réis ; 

O  percurso  minimo  será  do  150  kilometros. 

As  taxas  da  tarifo  geral  com  os  augmentos  propostos  serão, 
pois,  as  seguintes: 

Por  viajante  e  por  kilometro: 

Passagem  simples,  sem  cama,  55  réis. 

Idem  idem,  com  cama,  65  réis. 

Passagens  de  ida  e  volta: 

Sem  cama,  82,5  réis. 

Com  cama,  99,5  réis. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Rodrigo  Augusto  da  Silva. —  Sr.  Director 
da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  11. 

N.  69  —  EM  21  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Autorisa  a  classificar  na  tarifa  n.  13  da  estrada  de  ferro  de  Batu- 
rité   a  aguardenle  nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Ck)mmercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 2*  Se<^o.— N.  129. 

—  Rio  de  Janeiro,  21  de  Novembro  de  1887. 

Fica  Vm.  autorisado,  conforme  propôz  em  29  de  Julho  ultimo, 
à  vista  das  coastantes  reclamações  que  lhe  tém  sido  dirigidas,  a 
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classificar  na  tariíà  n.  13«  em  vigor  nessa  estrada,  a  agiiardento 
nacional,  ficando  assim  reduzido  o  seu  frete  de  dous  róis  a  um  e 
dous  decimos-do  real,  poit  10  kilos  e  por  kilometro. 

Deus  Quarde  a  Vm.—  Rodrigo  Augusto  da  SUva^^  Sr.  Director 
da  estrada  de  ferro  de  Baturitó. 


w^fV^cfvy^u^^w» 


N.  70—  EM  24  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Approva  as  condições  propostas  pela  Ceará  Ho^bour  CorpyrcUion^ 
hmiud,  para  a  substituição  do  concilio  que  dereria  ser  empregado 
nas  obras  do  quebra-mar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  3»  Secçfio.—  N.  15. 
—  Rio  de  Janeiro,  24  de  Novembro  de  1887. 

Declaro  a  Vm.,  em  solução  ao  seu  officio  de  31  de  Agosto 
ultimo  e  para  que  faça  constar  á  Ceará  Harbour  Corporation, 
limited,  que  este  Ministério  dá  sua  approvação  às  condições  pro- 
postas sobre  as  modificações  que  julgou  conveniente  adoptar  para 
substituir  por  concreto  in  situ  o  concreto  em  sacco  que  deve  ser 
empregado  nas  obras  do  quebra-mar,  de  accòrdo  com  os  planos 
approvadoâ,  sendo  eliminadas  da  condição  6^  as  palavras  <  nem 
augmentar,  nem  diminuir  o  preço  total  do  quebra-mar  de 
1.996:038$390  >,  à  vista  do  disposto  na  clausula  3«  do  Decreto 
n.  6995  de  10  de  Agosto  de  1878. 

Nesta  conformidade  se  poderá  lavrar  na  Secretaria  de  Estado 
deste  Ministério  o  respectivo  termo  para  que  possa  produzir  os 
devidos  efEèitos. 

Deus  Guarde  a  Wm.^ Rodrigo  Augusto  da  Silva. -^  Sr,  Enge- 
nheiro fiscal  das  obras  do  porto  do  Ceará. 
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N.  71  —  EM  24  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Aflora  o  aecòrdo  estabelecido  entre  a  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II 
e  a  Prorineia  de  S.  Paulo  para  a  cobrança  do  imposto  de  transito 
provincial. 

Ministério  dos  N^odos  da  Agricaltnra,  Ck>mmercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.— 2»  Secção.—  N.  101. 
—  Rio  de  Janeiro,  24  de  Novembro  de  1887. 

Declaro  a  Vm.,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos, 
haver  sido  approvado  o  accôrdo  estabelecido  entre  esta  estrada  e 
a  Provincia  ae  S.  Paulo  para  a  cobrança  do  imposto  de  transito 
provincial,  por  intermédio  dos  agentes  das  estaçOes,  de  perfeita 
conformidade  com  o  projecto  que  me  foi  remettido  pela  Presl-* 
dencia  da  mesma  Provincia  e  informado  pnor  essa  Directoria  com  o 
offlclon.  286  de  11  do  corrente,  cumprindo  que  sejam  desde  Jà 
expedidas  as  necessárias  providencias,  para  que  elle  seja  quanto 
antes  posto  em  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Rodrigo  Augusto  da  SUva.^  Sr.  Director 
da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  11. 


AocArdo  entre  a  Presidência  da  Proi^lnola  de 
S*  I^ulo  e  a  Directoria  da  Estrada  de  Ferro 
!>•  Pedro  II»  para  col>ranca  de  impostos  de 
transito  provincial  por  Intermédio  dos  agentes 
das  estações  da  mesma  estrada»  a  quo  se  rercre 
o  il.vlso  n.  lOl  de  1^4i  de  IVovembro  de  1S9T. 

A  Presidência  da  Provincia  de  S.  Paulo,  autorisada  pelo  art.  3<> 
da  Lei  n.  73  de  26  de  Abril  de  1872  e  a  Directoria  da  Estrada  de 
Ferro  D.  Pedro  II,  autorisada  pelo  Aviso  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas  n.  101  de  24  do  corrente 
mez,  concordaram  nas  condições  seguintes  para  se  fazer  pelos 
agentes  da  mesma  estrada  a  cobrança  do  imposto  de  transito 
provincial: 

1» 

A  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  de  conformidade  com  as  leis 
e  instrucções  do  Thesouro  da  Provincia  de  S.  Paulo,  fará  effe- 
ctiva,  por  intermédio  dos  agentes,  a  cobrança  do  imposto  de 
transito  dos  passageiros,  bagagens,  mercadorias,  vehiculos,  ani- 
maes  e  valores  que  transitarem  por  esta  estrada,  percor- 
rendo território  paulista  : 

A  cobrança  sem  eftectuada  nas  estaçOes  de  partida  ou  chegada, 
segundo  fôr  a  expedição  feita  com  frete  pago  ou  a  pagar. 
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As  passagens,  bagagens,  mercadorias,  etc.  que,  procedentes 
das  estações  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  se  destinarem  ás 
estações  da  estrada  de  ferido  Minas  e  Rio,  situadas  na  Província 
de  Minas  Geraes,  ou  vice-versa,  ficarão  isentas  do  imposto  de 
transito.  Quando,  porém,  procederem  ou  se  destinarem  às  es- 
tações de  Queluz,  Lavrinhas,  Cruzeiro  e  Cachoeira,  pagarão  o 
imposto  de  conformidade  com  o  estabelecido  na  respectiva  lei. 


A  Contadoria  do  Thesouro  Provincial  fornecerá  à  Kstrada  do 
Ferro  D.  Pedro  II  uma  tabeliã  organizada  de  conformidade  com 
as  tarifas  da  mesma  estrada,  dos  impostos  a  cobrar,  C(*)pias  dos 
contractos  que  isentem  despachos  do  pagamento  do  referido  im- 
posto e  regulamentos  necessários,  com  o  prazo  nunca  menor  de 
30  dias  do  marcado  para  começo  da  cobrança  do  imposto. 


A  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  fornecerá  mensalmente,  atô  o 
dia  30  do  mez  seguinte,  ao  Thesouro  Provincial  uma  conta  cor- 
rente acompanhada  de  mappas  demonstrativos,  discriminando  por 
verbas  de  receita,  procedências,  destinos,  peso^,  productos,  etc. 

A  importância  dos  impostos  arrecadados  em  cada  mez  sei*á  re- 
colhida ao  Thesouro  Provincial  de  S.  Paulo,  deduzida  a  porcen- 
tagem da  arrecadai}ão,  e  o  debito  da  Província  por  transportes  de 
viajantes,  fretes,  taxas  de  telegrammas  concedidos  em  serviço 
pela  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  11, 40  dias  depois  de  terminado  o 
mez,  à  vista  do  resultado  da  conta  corrente. 

6* 

A  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  fará  acompanhar  a  conta  do 
seu  debito  de  todo.^  os  documentos  justificativos  pelos  transportes 
concedidos  em  serviço, 

7* 

A  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  fica  autorizada  a  restituir  as 
quantias  que  forem  cobradas  de  mais  ou  indevidamente,  devendo 
remetter,  porém,  com  as  respectivas  contas,  cópia  das  recla- 
mações com  todas  as  averbações. 
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A  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  arrecadará  e  prestará  contas 
directamente  ao  Thesouro  Provincial  de  todos  os  impostos  pro* 
vindaes  quer  procedam  oa  se  destinem  às  suas  esti^oões,  ou  ás 
ferro-vias  panlistaSf  inclusiye  a  estrada  de  ferro  S.  Paulo  e  Rio 
de  Janeiro. 


A  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  acará  exonerada  de  toda  e 
qualquer  responsabilidade,  si  a  Contadoria  do  Thesouro  Pro- 
vincial, dentro  de  60  dias  contados  da  data  da  remessa  da  conta 
corrente,  não  âzer  reclamação  alguma  sobre  as  contas  mensaes  de 
que  trata  a  clausula  4.* 

10* 

Pelo  serviço  da  arrecadação  dos  impostos  caberá  à  Estrada  de 
Ferro  D.  Pedro  II  a  commissão  de  6  ^o  das  quantias  arrecadadas, 
a  qual  será  deduzida  de  conformidade  com  a  clausula  5.* 

11* 

O  presente  accórdo  começará  no  dia  1*^  de  Julho  de  1887  e  du* 
rara  por  cinco  annos»  a  contar  da  data  da  assignatura. 

12* 

Si  este  accórdo  não  fôr  denunciado  por  uma  das  partes  accor- 
dantes  três  mezes  antes  da  data  em  que  deve  expirar,  continuará 
a  vigorar  por  mais  cinco  annos,  e  assim  por  diante. 


«/VVV«^V:^V^:/» 


N.  72  —  EM  24  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Estabelece  praso  para  duração  •  validade  dos   bilhetes  de  ida  e  volLi 
dos  trens  nocturnos  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II* 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Conmiercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  2»  Secção.-  N.  102. 
—  Rio  de  Janeiro,  24  de  Novembro  de  1887. 

Em  additamento ao  Aviso  n.  99  de  21  decorrente,  fica  Vm. 
autorisado,  conforme  propoz,  a  estabelecer  as  seguintes  condições 
A.-»  Decisões  de  1887       5 
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quanto  &  doraçSo  e  &  validade  doE^  bilhetes  de  ida  e  volta  nos 
trens  nocturnos  dessa  estrada: 

L<»  06  bilhetes  de  ida  e  volta  nos  trens  nocturnos  sSo  válidos 
na  ida,  para  o  trem  para  aqual  tiverem  sido  vendidos,  e  na  volta, 
para  o  primeiro  ou  segundo  trem  nocturno. 

O  bimete  de  ida  e  volta  nfto  utilizado  nos  prazos  achna  fica 
perempto. 

2.0  Dentro  do  prazo  de  validade  do  bilhete  de  volta,  o  viajante 
pôde  re(p[*essar  nos  trens  ordinários,  não  tendo,  poróm,  direito  a 
mdemnizacSo  alguma  pela  difTerença  de  preço. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Rodriao  Augusto  da  Silva.'^  Sr.  Dire- 
ctor da  Estrada  de  Ferro  D.  Peoro  II. 


w^t/^:/\^;/^:/^/Vl/* 


N.  73  —  EM  30  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Antorísa  o  abono  da  gratiflcaçâo  diária  de  6|000  ao  chefe  do  trafego 
da  Estrada  de  Perro  D.  P«dro  II  quando  em  excursão  pela  linha  fora 
da  Corte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Apicultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Diroctona  das  Obras  Publicas.—  2»  Secção.—  N.  103. 
—  Rio  de  Janeiro,  30  de  Novembro  de  1887. 

Declaro  a  Ym.,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que 
fica  essa  Directoria  autorisada,  conforme  propoz  em  7  do  cor- 
rente, a  abonar  ao  chefe  do  trafego  a  diária  de  6|000  quando  em 
excursões  pela  linha  fora  da  Corte,  em  objecto  de  serviço  a  seu 
cargo,  e  bem  assim  que,  por  Aviso  n.  1789  de  26  Ultimo,  jÀ  foi 
feita  a  necessária  oommunicaçâo  ao  Ministério  da  Fazenda. 

Deus  Guarde  a  Ym.  —  Rodrigo  Augusto  daSilea,^  Sr.  Dire- 
ctor da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 


^iy%^l^fij^\/\/>i  • 


ADDITAMENTO 


i 


N.  1  *  EM  7  DB  JANEIRO  DE  1887 

Resolva  duvidas  sobreJprèferenGia'  para  líber taçSo  da  aseravoe  matri* 
colados  com  diminuição  de  valor,  cessação  de  serviços  de  escravo^ 
libertados  condicionalmente  e  transferencia  desses  serviços.  • 

Ministério  dos  Negócios  da  Afi^icultara,  Ck)mmercio  e  Obras 
Publicas.—  Directona  da  Agfteuítura.— 2*  Secção.—  N.  2.— 
Rio  de  Janeiro,  7  de  Janeiro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Fica  approvada  a  resposta  dada  por  Y.  Ex. 
ao  Jaiz  de  Orpl^ãos  do  termo  de  Santa  Rita  do  Rio  Preto,  e 
constante  do  sen  officio  de  5  de  Novembro  nttimo,  a  saber  : 

1.0  Que  a  diminuição  do  valor  com  que  um  escravo  solteiro  e 
sem  alhos  foi  matriculado  nenhtuna preferencia  lhe  dãsobre  os 
demais  escravos  dassifloados  nos  termos  do  art.  27  do  Regula- 
mento de  13  de  Novembro  de  1872  ç 

2.<^  Que  a  prestação  de  serviços  do  escravo  alforriado  mediante 
essa  condição  cessa  oom  a  extincção  da  escravidão,  conforme 

Sreceitua  o  §  21  do  art.  3(>  da  Lei  n.  3270  de  28  de  Setembro 
6  1885; 

3.«  Que  08  ditos  serviços  não  pod^m  ser  transferidos,  nem 
dados  a  penhora. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— Aytfonio  áa  Silva  Prado.-^  Sr.  Pre- 
sidenta da  Provincia  da  Bahia. 
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N.  2  —  EM  8  DE  JANEIRO  DE  1887 

Resolve  consulta  sobre  a  obrigação  dos  Collectores  remetterem  aos 
Juizes  de  Orphãos  a  relação  dos  escravos  africanos  matriculados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directona  da  Agricultura.— 2*  Secção.— N.  3.— 
Rio  de  Janeiro,  8  de  Janeiro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Os  Collectores  das  rendas  geraes  não  tém 
obrigação  de  remetter  aos  Juizes  de  Orphãos  a  relação  dos 
escravos  africanos  matriculados ;  são,  porém,  obrigados  a  enviar 
aos  ditos  Juizes  a  relação  dos  escravos  sexagenários,  indepen- 
dentemente do  encerramento  da  matrícula,  nos  termos  em  que 
este  Ministério  o  recommenda  na  Circular  de  23  de  Dezembro. 
Esse  despacho  dado  por  V.  Ex.  à  representação  do  Juiz  de 
Orphãos  do  termo  de  Alagoinhas,  com  o  accrescimo  de  que, 
relativamente  à  primeira  parte,  os  escravos  africanos  poaem 
pedir  certidão  da  respectiva  matricula,  e  requerer  com  ella  a 
justiça  que  lhes  assistir  em  face  da  Lei  de  7  de  Novembro  de  1831, 
merece  a  approvação  deste  Ministério ;  o  que  lhe  declaro,  em 
resposta  ao  offlcio  de  4  de  Dezembro. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  da  Silva  Prado .-^  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  da  Bahia. 

N.  3  —  EM  18  DE  JANEIRO  DE  1887 

Determina  que  aos   libertos  sexagenários   sejam   entregues    títulos 
probatórios  do  seu  estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Ag^ricultura,  Commeieio  e  Obras 
Publicas.—  Rio  de  Janeiro,  18  ofe  Janeiro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Para  certeza  e  maior  segTirança  dos 
direitos  conferidos  aos  libertos  sexagenários  pela  Lei  n.  3270  de 
28  de  Setembro  de  1885,  tenho  deliberado  que  aos  mesmos  li- 
bertos, quando  forem  apresentados  para  o  âm  declarado  no  §  4*, 
art.  11,  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  9517  de  14 
de  Novembro  daquelle  anno.  sejam  entregues  pelos  competentes 
Juizes  títulos  probatórios  ao  estado  de  Uberdade,  adquirido  em 
razão  da  idade,  contendo  os  mesmos  títulos  todas  as  declarações 
convenientes,  quanto  à  obrigação  dos  serviços,  prazo  em  que 
deve  haver-se  por  determinada,  nos  termos  da  lei,  e  identidade 
do  liberto. 

Devendo  effectuar-se  tal  apresentação  no  prazo  fixado  pelo 
9  S^»  do  supracitado  artigo,  serão  opportunamente  remettidos  a 
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^  Ez.,  para  oue  os  faça  distribuir  convenientemente,  exempla- 
es  impressos  dos  referidos  titulos,  que  deverão  ser  assigiuuios 


V. 

resj    ,  ,   ^  ^ 

pelo  Juiz,  preenchendo-se  os  espaços*  em  branco  com  os  dizeres  e 
individuações  relativas  a  cada  liberto. 

Ao  communicar  esta  resolução  aos  referidos  Juizes,  bem  como 
ás  autoridades  incumbidas  dos  serviços  da  nova  matricula  dos 
escravos  e  arrolamento  dos  libertos  sezagenario3,declarar-lhes-ha, 
outrosim,  V.  Bx.  que  a  providencia  dos  supracitados  9§  S"*  e  4% 
art.  11,  ser&applicavel,  não  somente  aos  libertos  que  após  o 
encerramento  da  nova  matricula  forem  adquirindo  aquella  con- 
dição, mas  também  aos  que,  ató  então,  houverem  sido  arrolados, 
sendo  que  a  estes,  do  mesmo  modo  que  àquelles,  devem  de  ser 
conferidos  os  titulos  probatórios  do  estado  de  liberdade,  que 
assim  ficam  creados  para  que  produzam  todos  os  seus  effeitos 
jurídicos. 

Confio  em  que  as  autoridades  competentes  porão  todo  o  em- 
penho na  distribuição  regular  dos  referidos  titulos,  velando 
V.  Ex.  mui  solicitamente  pela  execução  desta  providencia,  re- 
solvendo as  duvidas  que  occorrerem  e  dando  a  este  Ministério 
conta  minuciosa  de  todos  os  actos  referentes  a  este  objecto,  que 
muito  importa  á  salvaguarda  de  direitos  creados  pela  Lei  n.  3270 
de  28  de  Setembro  de  1885. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  da  Silva  Prado.^  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de 
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N.  4  *- EM  22  DE  JANEIRO  DE  1887 

Providenoia  sobre  a  remessa  de  relações  de  escravos  alforriados  por 
conta  do  fundo  de  emancipação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agrícultiira,  Gommerdo  e  Obras 
Publicas.—  Rio  de  Janeiro,  22  de  Janeiro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Independentemente  de  quaesquer  outras 
informações  que,  nos  prazos  fixados,  haja  V.  Ex.  de  prestar 
acerca  dos  vários  serviços  organizados  em  virtude  da  Lei  n.  2040 
de  28  de  Setembro  de  1871,  reconmiendo-lhe  que,  com  a  maior 
brevidade  possível,  íáça  chegar  a  esta  Secretaria  de  Estado  uma 
relação  que  mostre  o  numero  dos  escravos  alforriados  em  cada 
município,  por  conta  do  ftindo  de  emancipação,  com  declaração  da 
despeza  effectuada  em  cada  circumscripção,  seja  com  alforrias, 
seja  com  arbitramento,  custas,  etc. 

Deve  a  mesma  relação  ser  organizada  em  duas  divisões :  uma 
destinada  ao  numero  de  escravos,  outra  à  despeza ;  não  sendo 
necessário  discriminar  os  escravos  alforriados  por  conta  de  cada 
quota,  nem  a  despeza  paga  daquella  que  estiver  por  pagar. 
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Em  observftcSo  í^n%h  ^^f^  IndicfldA  a  totalidade  da  quantia 
proTonidiite  dos  peoalioii  oom  qoo  os  osoravos  hoQvorom  oonoor* 
rido  para  sua  ifbei^ade  nas  differentas  appUoaçOes  daquella 
fando. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  ÂíUorUo  da  SUm  Prado,-^  Sr.  Pre- 
sidente da  Provinda  de 

M.  5  ^  EM  24  DE  JANEIRO  DE  1887 

Sobre  prMtàçio  de  MrTico  da  etoraros  da  oondominot  alforriados  por 

um  dostéfl. 

Ministério  dos  Negodos  da  A^oultnra,  Commereio  e  Obiiis 
Publioas.—  Diraotona  da  Agricultura.^  2^  SeoçSo.»  N.  7.— 
Rio  de  Janeiro,  24  de  Janeiro  de  1897. 

tllm.  e  Bzm.  Sr.—  Fica  approvada  a  resposta  dada  por  V.  Ez. 
ao  Juiz  de  OrphSos  do  termo  de  Santa  Rita  do  Rio  Preto  e 
constante  do  orneio  de  1 1  do  mez  ílndo,  relativamente  aos  es- 
cravos de  condóminos  que  são  alforriados  por  um  destes,  e  de- 
vem prestar  aos  restantes  os  serviços  equivalentes  &  respectiva 
indemnizarão.  A  resposta  de  V.  Ex.  foi  que  taes  escravos,  ou 
por  aquelle  meio  ou  pelo.de  serviços  a  terceiro,  e  nunca  por 
prazo  maior  de  sete  annos,  são  obrigados  ao  pc^mento  das 
quotas  de  alforria,  de  accôrdo  com  os  §§  3<»  e  4^  ao  art.  i9  da 
Lei  n.  2040  de  28  de  Setembro  de  1871,  podendo  ser  compellidos 

Sor  meios  judiciaes  caso  se  recusem  a  qualquer  dos  dous  modos 
e  indemnização.  No  taro  oommum  se  arbitrará  o  preço  desta, 
dado  o  contracto  com  terceiro.  Não  entrarão  no  gozo  da  plena 
liberdade,  antes  de  indemnizados  os  demais  condóminos,  segundo 
a  doutrina  do  Aviso  de  30  de  Dezembro  de  1874.  A  intervenção 
do  Juiz  ó  a  que  dispõe  o  §  3^  do  art.  4»  da  citada  Lei  de  1871. 

Deus  Ouatde  a  Y.  Bx.—  Amónio  da  SUva  Prado.^  Sr.  Pre- 
sidente da  Provinda  da  Bahia. 


N.  6  -  EM  19  DE  FEVEREIRO  DE  1887 

Terna  extênslta  aos  ez-ianhores  de  sexagenários  que  dispensarem 
gratuitamente  a  prestação  de  serviços  a  remissão  de  didda,  a  que 
se  refere  o  art.  !•  |  10  da  Lei  n.  3270. 

Ministério  dos  Neffocios  da  Agricultura,  Commereio  e  Obras 
Publicas.***  Rio  de  Janeiro,  19  oe  Fevereiro  de  1887. 

Illm.  e  Bzm.  Sr«~  Tenho  a  honra  de  declarar  a  V.  Ez., 
relativamente  á  matéria  de  seu  Aviso  n.  5  de  11  de  Janeiro 
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ultimo,  qne  me  acho  de  Useiro  aocòrdo  em  qtie  a  dispoísiç&o  do 
ert.  is  §  10,  da  Lei  n.  3270  de  28  de  Setembro  de  1885,  qae 
concedeu  a  quem  libertar  ou  ti^er  libertado  a  titulo  gratuito 
algum  escravo»  remissão  de  qualquer  divida  em  que  ativer  para 
com  a  Fazenda  Nacional  por  effeito  de  impostos  referentes  ao 
mesmo  ex-escravo,  scôa.  considerada  extensiva,  por  analogia  de 
argumento  e  de  razão,  aos  ex-senhores  dos  escravos  que,  attin- 
gindo  a  idxule  de  60  annos,  forem  gratuitamente  dispensados  da 
prestação  de  serviços  estatuída  pela  precitada  lei  a  titulo  de 
mdemnização  da  alforria. 

Penso  que  por  este  modo  ser&  consultado  e  acatado  o  espirito 
daquella  disposição,  facilitando-se  aos    libertos,  em  razão  da 
.  idade,  o  gozo  de  liberdade  inteiramente  desobrigada  do  ónus  de 
serviço. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  da  Silva  Prado.^  A  S.  Ex. 
o  Sr.  Francisco  Belisario  Soares  de  Souza. 


«^ve^/!^f\(f\^BfV* 


N.  7  —  EM  28  DE  FEVEREIRO  DE  1887 

Declara  que  deve  aer  considerada  nulla  qualquer  alforria  coaoedida 
por  prazo  que  obrigue  os  sexagenários  á  prestação  de  serviços  de- 
poiB  de  completarem  65  annos. 

Ministério  dos  Negodos  da  Agricultura,  Commerdo  e  Obras 
Publicas. ~  Rio  de  Janeiro,  28  de  Fevereiro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.*  Declaro  a  Y.  Ex.,  em  solução  do  seu 
officio  n.  176  de  11  do  corrente,  que,  tendo  a  Lei  n.  3270  de  28 
de  Setembro  de  1885  estatuído  que  serão  libertos  os  escravos  de 
60  annos,  ficando  obrigados,  a  titulo  de  indemnização  pela  sua 
alforria,  a  prestar  serviços  aos  seus  ex-senbores  pelo  prazo  de 
três  annos,  e  interrompendo-se  esta  obrigação  em  attingindo  o 
liberto  a  idade  de  65  annos,  sega  qual  f6r  o  período  duraute  o  qual 
haja  prestado  aquelles  serviços,  nxou  por  este  modo  a  regra  de 
que  a  indemnização  da  alforria  dos  escravos  de  60  annos  por 
meio  de  serviços  ó  completa  com  o  triennio  estabelecido,  salvo 
a  limitação  do  mesmo  período,  pelo  facto  de  attingir  o  liberto 
a  idade  de  65  annos  durante  o  prazo  da  prestação  dos  serviços* 

NuUa,  portanto,  deve  ser  considerada  qualquer  clausula  de 
alforria  concedida  pelo  ex-senhor  na  parte  em  que  se  oppuzer  & 
sobredita  regra,  tenha  sido  ou  não  concedida  a  mesma  alforria 
antes  ou  depois  da  promulgação  da  Lei  n.  3270  de  28  de  Setem- 
bro de  1885,  visto  como  a  interpretação  contraria  poderia  dar 
causa  a  que,  contra  a  lettra  e  o  espiríto  da  lei,  continuassem 
obrígados  a  serviços  antigos  escravos  maiores  de  65  annos,  de- 
clarados de  nenhum  valor,  e  os  de  60  a  65  annos  houvessem  de 
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iodemaizar  a  sua  alforria  por  prazo  maior  do  eme  a  obteriam  por 
força  da  disposição  legal  a  terem  sido  mantiaos  no  captiveiro. 
São  Tàiidas  as  alforrias  de  que  se  trata,  devendo  entender-se, 
porém,  qae  aos  libertos  por  tal  modo  são  inteiramente  applicaF- 
veis  as  aisposiçOes  da  lei  quanto  á.  limitacSo  do  prazo  de  servi- 
ços para  os  maiores  de  60  annos,  de  maneira  que  os  mesmos 
libertos  nSo  ílquem  subordinados  a  regimen  mais  duro  ou  a  obri- 
gação mais  penosa  do  que  aquella  que  lhes  caberia  a  terem  sido 
alforriados  por  virtude  da  lei,  não  por  acto  particular. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ez.—  António  da  Silva  Prado. ^  Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


m^fS^^^P^C^^^^cfiSU^ 


N.  8  —  EM  1   DE  MARÇO    DE    1887 

Declara  que,  havendo  duTída  sobre  o  estado  de  qualquer  esoraTo 
classificado,  o  Juiz  de  Orphaos  pôde  exigir  a  certidão  de  casa- 
mento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  da  Agricultura.— 2*  Secção.- N.  9.— . 
Rio  de  Janeiro,  1  de  Março  de  1887. 

Illm.  e  Ezm.  Sr.—  Accuso  recebido  o  officio  de  Y.  Ez.  de  20 
de  Janeiro  ultimo,  dando  conta  a  esite  Ministério  da  resposta 
expedida  ao  Juiz  de  Orphãos  do  termo  de  Cachoeira,  S.  Gonçalo 
e  Curralinho,  relativamente  à  exigência  da  certidão  de  casamento 
de  nlguns  escravos,  classificados  para  serem  libertos  pelo  fundo 
de  emancioação,  não  obstante  constar  das  averbações  no  livro 
da  matricula,  que  taes  escravos  eram  casados. 

Desde  que  haja  duvida  sobre  o  estado  de  qualquer  escravo, 
visto  que  as  averbações  são  feitas  por  simples  declaração  dos 
senhores,  sem  nenhuma  prova  documental,  e  abusos  se  tém  dado 
de  averbações  inexactas,  burlando  assim  o  intuito  da  Circular 
de  20  de  Junho  de  1883,  pôde  o  Juiz  exigir  a  certidão  de  casa- 
mento, conforme  Y.  Ex.  declarou  e  aqui  se  confirma. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—  António  da  Siha  Prado, -^  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  da  Bahia. 


*A:A/V^^/V:A^ 
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N.  9  — EM  17  DE  MARÇO  DE  1887 

Marca   o   prazo  de   30  dias   para  a   escripturação    das  relações  de 
matricula  e  arrolamento  que  não  forem  inscriptas  até  30  de  Março. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  da  Agricultura.— 2*  Secção.— Circular. 
—  N.  2.—  Rio  do  Janeiro,  17  de  Março  de  1887. 

lUm.  e  Ezm.  Sr.— Sendo  materialmente  impossível  às  Re- 
partições ílscaes  encarregadas  da  nova  matricula  e  arrolamento 
inscrever  até  ao  flm  do  prazo  marcado  noart.  l»do  Regulamento 
n.  9517  de  U  de  Novembro  de  1885,  as  relações  que  em  quan- 
tidade extraordinária  vão  affiuindo  no  derradeiro  mez  do  dito 
prazo,  segundo  consta  a  este  Ministério,  e  snscitando-se  duvidas 
sobre  os  effeitos  legaes  de  tal  facto,  declaro  a  V.  Ex.  que, 
devendo  os  encarregados  da  matricula,  pelo  art.  6p  do  regu- 
lamento citado,  dar  recibo  dos  documentos  que  lhes  forem 
entregues,  fica  por  este  modo  salva  a  responsabilidade  do  senhor 
que,  em  devido  tempo,  houver  cumprido  a  determinação  da  lei. 

Encerrada  a  matricula  no  dia  e  hora  designados  no  &rt.  13, 
§  2«,  daquelle  regulamento,  proceder-se-ha,  quando  houver 
relações  excedentes,  no^  termos  dos  §§  1^  e  2»  do  art.  15  do 
Regulamento  n.  4835  de  1  de  Dezembro  de  1871,  a  saber: 

\.^  Lavrar-se-ha  em  separado  um  termo,  no  qual  se  men- 
cionem o  ultimo  numero  aas  relações  inscriptas  e  os  das  que 
restarem  por  inscrever,  sendo  esse  termo  assignado  na  forma 
prescripta  para  o  encerramento ; 

2.^  Dentro  do  prazo  de  30  dias  subsequentes  estarão  lançadas 
todas  as  relações  recebidas  até  30  de  Março,  e  encerrar-se-ha 
o  livro  da  matricula  pelo  modo  incUcado. 

Entretanto  V.  Ex.  recommendarà  aos  encarregados  da  ma- 
tricula que  procedam  com  a  máxima  urgência,  afim  de  que 
possam  remetter  dentro  do  prazo  legal  as  relações  destinadas  a 
ser  archivadas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Aníonio  da  Silva  Prado, -^  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de 

N.  10  — EM  26  DE  MARÇO  DE  1887 

Nomeia  commissão  para  discriminação  de  terras  no  município  do 
Paranapanema,  Provinda  de  S.  Paulo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  da  Agricultura.— 2*  Secção.— N.  6  A.— 
Rio  de  Janeiro,  26  de  Março  de  1887. 

Consta  a  este  Ministério  que  as  terras  devolutas  situadas  no 
valle  do  rio  Paranapanema,  Provinda  de  S.  Paulo,  têm  sido 
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iQYadidas  por  intrusos,  pelo  que  resolvi  mandar  proceder  â 
discriminação  das  ditas  terras,  começando  pelas  que  estão  com- 
prehendidas  na  zona  limitada  por  aquelle  e  pelo  rio  Pardo, 
seu  Confluente. 

Nomeado,  por  portaria  desta  data,  chefe  da  commissão  en- 
carregada de  tal  serviço,  procederá  Vm.  aos  trabalhos  de  que 
se  trsKa ;  e  logo  que  esteja  concluída  a  discriminação  na  dita 
zona,  escolhera  o  território  que  lhe  parecer  mais  apropriado 
para  a  formação  de  um  ou  mais  núcleos  coloniaes  para  o  estabe- 
lecimento de  immigrantes  ou  nacionaes. 

Tenha  Vm.  em  vista  que  esses  núcleos  fiquem  conveniente- 
mente providos  de  aguas  e  mattas,  e  situados  em  terras  aptas 
para  a  cultura  de  cereaes  e  outros  productos  da  lavoura  ou  para 
criação  e,  quanto  possível,  próximos  dos  mercados  de  consumo  e 
das  estradas  existentes. 

Approvada  pelo  Presidente  da  Província  a  escolha  que  Vm. 
fizer  da  situação  dos  núcleos,  procederá  Vm.  ã  respectiva  divisão 
em  lotes,  procurando,  sempre  que  fòr  possível,  dar-lhe  a  área 
de  25  hectares  naa  terras  de  cultura  e  de  50  nas  de  criação. 

Tanto  nos  trabalhos  da  discriminação  das  terras,  como  nos  da 
divisão  dos  lotes  e  na  execução  dos  mais  serviços,  devera  Vm. 
observsSr  o  disposto  nas  InstrucçOes  de  18  de  Novembro  de  1884 
e  16  de  Outubro  de  1886. 

O  Governo  Imperial  confia  do  seu  zelo  pelo  serviço  publico  o 
completo  desempenho  desta  commissão. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Awtowio  da  Silva  Prado. ^  Br,  Enge- 
nheiro Josô  Ribeiro  da  Silvai  Pirajá. 

—  Deu-se  conhecimento  à  Inspectoria  Geral  das  Terras  e 
Colonisação. 


«/Bvs/^/y^c^v^/'^^ 


N.  11 -EM  19  DE  ABRIL  DE  1887 

Declara  que  escravos  classificados  e  não  matriculados  não  podem  ser 
libertados  pelo  fundo  de  emancipação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
PubUcas.— Circular.—  Rio  de  Janeiro,  19  de  Abril  de  188T. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Haverá  nessa  Provinda  processos  em 
andamento  para  a  classificação  e  avaliação  de  escravos  aos  quaes 
tenha  cabido  preferencia  na  ordem  da  emancipação  pelo  com- 
petente fundo. 

Podendo  occorrer,  como  succedeu  nesta  Corte,  que  escravos 
classifi(»>dos  não  tenham  sido  dados  à  matricula  organizada  em 
virtude  da  Lei  n.  3270  de  28  de  Setembro  de  1885  e  encerrada  a 
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ao  de  Março  ultimo,  declaro  a  V .  Ez.  que  taes  escravos  devem 
ser  considerados  livres,  nos  termos  do  §  7*»  art.  !<>  da  referida 
lei,  nenhum  direito  havendo  os  antigos  senhores  á  indemnização 
do  valor  de  taes  indivíduos,  que  não  podem  ser  alforriados  pelo 
fundo  de  emancipação,  desde  que,  jiela  omissão  da  nova  ma^- 
trícula,  passaram  ipso  facto  &  condição  de  ]^8oas  livres. 

O  que  V.  Ez.  fará  saber  às  Juntas  classificadoras,  bem  como 
&s  estaç($es  e  agentes  fiscaes,  recommendando-lhes  toda  a  vi- 
gilância, para  nao  sobrecarregar  o  fundo  de  emaneipsu;^  com  a 
niegal  despoza  que  resultaria  de  conceder  alforria  a  individues 
que,  não  tendo  sido  rematriculados,  são  livres  de  pleno  direito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ez.— António  da  Silva  Prado.— Sr •  Pre- 
sidente da  Província  de. . . . 


«/V^:/sy:^\/^:/^:/^e/• 


N.  12  — EM  27  DE  ABRIL  DE  1887 

Declara  que  o  desconto  da  porcentagem  do  preço  dos  escravos  não 
pôde  ser  admittido  antes  de  encerrada  a  noTa  matricula. 

Muiisterio  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.  —  Directoria  da  Agricultura.- 2»  Secção.— N.  2.— 
Rio  de  Janeiro,  27  de  Abril  oe  1887. 

Illm.  e  Ezm.  Sr.—  Não  podendo  ser  admittido  o  desconto  da 
porcentagem  do  preço  dos  escravos,  antes  de  encerrada  a  nova 
matricula,  assim  o  declaro  a  V.  Ez.,  em  resposta  ao  seu  officio 
de  22  do  mez  ando,  para  que  o  faça  constar  ao  Juiz  de  Orphãos 
do  termo  de  Oliveira.  E  visto  que,  não  prevalecendo  o  desconto 
já  feito  por  aquella  autoridade,  ao  libertar  escravos  por  conta 
da  7»  quota  do  ftindo  de  emancipação,  ha  um  deficit  de  17ô$378 
e  não  o  saldo  de  43$122,  constante  da  relação  que  acompanhou  o 
citado  officio  de  V.  Ez.,  declaro-lhe  que  nesta  data  provi- 
dencio para  que  seja  supprida  a  quota  com  a  importância  acima 
indicada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ez.^  António  da  Silva  Prado »-^  Sr,  Pre- 
sidente da  Província  de  Minas  Geraes. 


«/v^:^^V^y:/^s/'w* 
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N.  13  —  EM  28  DE   JUNHO  DE  1887 

ResoWe  duvida  sobre  competência  de  Agrimensor  para  dirigir  e  fisca- 
lisar  a  discriminação  de  terras  vendidas  segundo  o  Decreto  de  3  de 
Junho  de  1874,  e  marca  prazo  para  vista  de  autos  de  demarcação  de 
terras. 

Ministério  dos  Negocies  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  da  Agricultura.—  2»  Secçãoj—  N.  14.— 
Rio  de  Janeiro,  28  de  Junho  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Consultou  V.  Ex.  a  este  Ministério  em 
seu  officio  de  30  de  Abril  ultimo: 

1.0  Si,  dispondo  o  art.  10,  %n  fine^  das  InstrucQões  de  3  de 
Junho  de  1874,  que  a  discriminaQ&o  das  terras  vendidas  na  con* 
formidade  das  ditas  instrucções  seja  feita  sob  a  direcção  e  âscali* 
sacão  de  Engenheiro  competentemente  autorisado,  pôde  a  Presi- 
dência commetter  esse  trabalho  a  Agrimensores. 

2.0  Si  pôde  servir  de  Agrimensor  offlcial  de  artilharia  que 
tenha  curso  d*arma. 

3.<>  Qual  o  prazo  máximo  que  se  deve  marcar  às  partes,  nas 
concessões  de  vista  de  autos  de  demarcação  de  terras,  para  de- 
duzirem seus  direitos. 

Declaro  a  V.  Ex.,  em  relação  ao  2»  ponto  da  consulta,  que 
este  Ministério  vai  ouvir  a  Escola  Polytechnica,  e  em  tempo 
dará  a  V.  Ex.  a  solução  pedida. 

Quanto  ao  primeiro  ponto,  é  fora  de  duvida  que  os  A^imen- 
sores  podem  ser  incumbidos  do  serviço  de  que  tratam  as  Instruc- 
çí^  de  3  de  Junho  de  1874.  Observarei,  todavia,  a  V.  Ex.  que 
estas  instrucçOes  foram  suspensas  até  ulterior  delibera^,  por 
Aviso  de  7  de  Fevereiro  do  corrente  anno. 

O  prazo  a  que  se  refere  o  3**  ponto  da  consulta  deve  ser  de  15 
dias. 

Deus  Guarde  a  V.  E%.^  Rodrigo  Augusto  da  iStYva.  — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Para. 

N.   14  —  EM  5  DE  JULHO  DE  1887 

Sobre  matricula  de  escravos  de  condóminos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  da  Agricultura.—  2*  Secção.—  N.  26.— 
Rio  de  Janeiro,  5  de  Julho  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.-  Accuso  recebido  o  offlcio  de  V.  Ex.,  de  30 
de  Maio  ultimo,  ao  qual  acompanharam,  por  cópia,  o  do  Inspector 
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da  Tbesouraria  de  Fazenda  e  o  do  Administrador  da  Mesa  de 
rendas  de  Camamú,  partici|)ando  que  os  escravos  João,  Silveria, 
Balduíno  e  Domingas,  residentes  naqnelle  município,  foram 
dados  á  matricula  em  duplicata,  por  pertencerem  a  alráns  se- 
nhores oue  se  apresentaram  para  aquelle  fim  em  dias  diversos, 
resultando  desse  engano  ficarem  matriculados  308  escravos  com 
o  numero  de  312. 

Sabe  V.  Ex.  que,  nos  termos  do  art.  4%  §  2»,  do  Regulamento 
de  14  de  Novembro  de  1885,  si  concorressem  à  matricula  condó- 
minos e  div6r^:íssem  no  valor  do  escravo,  prevaleceria  o  decla- 
rado pelo  que  tivesse  maior  porção  no  condomínio  e,  dado  que  o 
direito  fosse  igual  (§  3o),  prevaleceria  o  valor  da  lei  ou  o  que 
delle  mais  se  approximasse. 

Não  consta  dos  papeis  recebidos  si,  no  caso  de  Camamú,  houve 
divergência  de  vaW ;  si  o  houve,  convém  attender  ás  disposições 
citadas,  por  meio  de  convocação  dos  condóminos,  observadas  as 
formalidades  do  esty lo,  para  authenticidade  do  acto,  formalidades 
que  também  serão  cumpridas  dada  a  hypothese  de  não  haver 
aquella  divergência,  bastando  então  uma  òmples  nota  declara- 
tiva de  serem  os  escravos  os  mesmos  matriculados  em  duplicata. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,^  Rodrigo  Augusto  da  Silva.^Sr.  Pre- 
sidente da- Província  da  Bahia. 


N.   15—  EM  11  DE  JULHO  DE   1887 

Declara  que  deve  ser  considerado  livre  um  escravo  doado  com  a 
obrigação  de  não  poder  ser  alienado,  clausula  que  o  donatário 
infringiu. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  da  Acricultura.— 2»  Secção.— N-  13.— 
Rio  de  Janeiro,  11  de  Julho  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Participou-me  V.  Ex.,  em  data  de  6  do 
mez  findo,  haver  mandado  suspender  o  pagamento  do  escravo 
Eugénio,  alforriado  por  conta  aa  7»  quota  do  fundo  de  emanci- 
pação, no  município  de  Lorena,  fundando-se  em  que  o  dito 
escravo  fora  doado  com  a  obrigação  de  não  poder  ser  alienado, 
clausula  que  o  donatário  infringiu. 

De  accòrdo  com  os  motivos  do  acto  de  V.  Ex.,  recommendo-lhe 

Sue  não  mande  pagar  o  preço  de  tal  alforria,  devendo  consi- 
erar-se  livre  o  escravo  de  que  se  trata. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Rodrigo  Augusto  da  á^íít^a.— Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  S.  Paulo. 
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N.  16^  EM  U  DE  JULHO  DE  1887 

Sobre  deduocão  da  porcentagem  'no  valor  dot  escraToe. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultul»,  Commercio  e  Obras 
Pablioas.—  Directoria  da  Agricoltaia.—  2^  Seco&o.—  Circular. 
—  N.  3.—  Rio  de  Janeiro,  fl  de  Julho  de  1887. 

Illm.  e  Bzm.  Sr.-^  Polo  art.  1»,  g  4^,  do  Decreto  n.  9602  de  12 
de  Junho  de  1886  ftd  estabelecido  que,  emquanto  se  nSo  encerrasse 
a  nova  matricula,  continuasse  em  vigor  o  processo  de  avaliação 
de  escravos,  indicado  no  Regulamento  de  13  de  Novembro  de  1872, 
para  os  diversos  modos  de  libertação,  com  o  limite'  flxado  no 
art.  IS  §g  3<>  e  4«,  da  Lei  n.  3270  de  28  de  Setembro  de  1885. 
Tendo  corrido  muitos  desses  processos  durante  a  matricula, 
susoitou-se  duvida  sobre  si,  no  caso  em  que  as  alforrias  fossem' 
decretadas  depois  da  matricula  encerrada,  cabia  a  deducção  da 
porcentagem  ue  que  trata  o  art.  3»,  g  1%  da  citada  lei. 

Outrosmi,  e  para  o  mesmo  eflèito  da  deducção  da  porcentagem, 
foi  submettida  á  decisão  do  Qovemo  Imperial  a  questão  de  saber 
desde  quando  se  ha  de  contar  a  matricula  a  que  se  refere  o 
art.  10,  g  30,  do  Regulamento  de  12  de  Junho  de»  1886,  em 
relação  àquelles  escravos  que  foram  inscriptos  antes  de  1  de 
Janeiro  de  1887. 

Declaro  a  V.  Ex.,  para  os  devidos  effeitos  : 

1.^  Que,  determinando  o  art.  3^,  §  1^,  da  lei  que  as  por- 
centagens sejam  deduzidas  do  valor  primitivo  com  que  foi 
matriculado  o  escravo,  não  se  i>ôde  applicar  a  deduo^  aos 
trecos  obtidos  pelo  processo  anterior,  isto  ô,  ajuste  com  o  senhor 
io  escravo  ou  arbitramento  judicial.  Posto  que  a  classificação  e 
avaliação  se  considerem  simples  actos  preparatórios  da  liberdade, 
só  concluída  quando  as  alforrias  são  decretadas  em  audiência 
publica,  conforme  tem  sido  declarado  por  este  Ministério,  ó  certo 
que  a  disposição  legal,  mandando  applicar  o  antigo  processo, 
enquanto  se  não  enceirasse  a  nova  matricula,  não  teve  por 
effeito  interrompel-o,  encerrada  esta ;  e,  não  o  interrompido, 
não  se  pôde  fazer  ao  preço  obtido  por  ajuste  amigável  ou  por 
arbitramento  judicial  o  desconto  que  a  lei  explicitamente  manuou 
applicar  ao  valor  estipulado  pelo  dono  do  escravo  no  livro  da 
matricula,  sem  intervenção  de  nenhuma  autoridade  adminis- 
trativa ou  judiciaria,  respeitado  o  limite  da  tabeliã.  Para  as 
quotas  posteriores,  e  assim  também  para  as  jã  distribuídas  e 
ainda  nao  processadas,  é  que  começa  a  observância  da  mencionada 
díMKNiição ; 

2/^  Que«  determinando  o  art.  1"*,  g  3®,  do  Regulamento  de  12 
de  Junho  de  1886  que,  |>ara  os  escravos  matriculados  depois  de  1 
de  Janeiro  de  18^,  seja  este  dia  termo  certo  no  calculo  do 
valor,  abatidas  as  porcentagens,  e  para  0$  demais  escravos  que 
tal  calculo  se  fiança  desde  a  data  da  nova  matricula,  entende-se 
que  para  esteS  a  data  não  ó  a  da  abertura  geral  da  Inscripção, 
mas  a  da  inscripção  particular  de  eaâa  escravo. 
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Faça  V.  Ez.  sobre  aites  doas  pontos  as  communicações 
nece^aiias  á  Theseuraria  de  Fazenda,  Juizes  de  OrphSos  e 
Collectoi;e6  das  rendas  geraas. 

Deus  Quardea  V.  Ex.'^  Rodrigo  Augusto  da  Silva. ^  Sr.  Pre- 
sidente da  ProYinoia  de * 

N.  17  —  ElM  19  DE  SETEMBRO  DE  1887 

A  falta  de  pagamento  de  emolumentos  não  inTalida  a  matricula  de 

eecravoe. 

Ministério  dos^Negodos  da  Agricultora,  Comm^rdo  e  Obras 
Publicas.— Directoria  da  Agricultura.— .  2»  SeccSo.— N.  3.— 
Rio  de  Janeiro,  19  de  Setembro  de  1887. 

Illm.  e  £xm.  Sr.— Tendo  essa  Presidência  nomeado  ama 
commissSo  para  o  âm  de  lavrar  o  termo  de  rectiâcação  de  um 
equivoco  acuado  na  numeraçlo  do  livro  da  matricula  de  es- 
cravos, na  Gollectoría  de  Santa  Rita,  cumpriu  a  dita  commissSo 
o  que  lhe  foi  ordenado;  mas,  ao  mesmo  tempo,  declarou  livres 
13  escravos  do  Major  Víctorino  Pereira  Maia,  um  de  José  Luiz  da 
Paz  e  sete  de  Francisco  Augusto  Vianna,  ftindandoHse  para  isto 
no  facto  de  não  terem  os  senhoras  pago,  até  ao  dia  30  de 
Março  (encerramento  da  matricula),  o  emolumento  devido  pela 
inscripçáo. 

Dous  daquelles  cidadSos,  o  Major  Víctorino  Pereira  Maia  e 
José  Luiz  da  Paz,  requereram  a  essa  Presidência  contra  o  acto 
da  commissão;  e  essa  Presidência,  parecendo-lhe  não  estar 
perfeita  a  matricula  dos  ditos  escravos,  em  desaccérdo  com  a 
Thesouraria  de  Fazenda,  remetteu  aqueiles  requerimentos  a  este 
Ministério,  com  officio  de  5  de  Julho  ultimo. 

Ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Fazenda  e  Soberania 
Nacional,  declaro  a  V.  Ex.  que  este  Ministério  approva  a 
doutrina  expressa  pela  Thesouraria  de  Fazenda,  considerando 
válidas  as  matriculas  de  que  se  trata,  tanto  as  dos  escravos  dos 
peticionai^ios,  como  as  de  Francisco  Aufipusto  Vianna,  porquanto 
o  emolumento  de  que  se  trata  é  considerado  verba  de  receita, 
sigeita  ás  leis  que  regulam  a  arrecadação  desta,  não  cabendo 
mais  que  inscrever  o  senhor  omisso  como  devedor  da  Fazenda 
Nacional  e  cobrfir  executivamente  a  contribuição.  Accresoe  que 
a  commissão  nenhuma  oompetencia  tinha  para  o  acto  que  pra- 
titou ;  o  que  V.  Ex.  lhe  mandará  declarar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Rodrigo  Augusto  da  Silva. -^  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  da  Parahyba. 
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N.  18—  EM  19  DE  SETEMBRO  DE  1887 

Resolve  duvidas  sobre  classificação  e  avaliação  de  escravos* 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  da  Agricultura.—  2»  Secção.—  N.  16.— 
Rio  de  Janeiro,  19  de  Setembro  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Fica  approvada  a  seguinte  decisão  dada 
por  V.  Ex.,  e  constante  do  seu  oíficio  de  27  de  Acosto  ultimo, 
acerca  de  duvidas  suggeridas  em  matéria  de  classificação  e 
avaliação  dos  escravos : 

1.0  Que,  uma  vez  classificados  os  escravos  antes  de  encerrada 
a  nova  matricula,  a  avaliação  tem  de  ser  feita,  em  qualquer 
tempo,  pelo  antigo  processo,  visto  que  a  classificação  obedeceu 
és  regras  estabelecidas  no  Refi:ulamento  n.'  5135  de  13  de 
Novembro  de  1872,  mais  tarde  devolvidas  e  additadas,  e  afinal 
consolidadas  em  Aviso  Circular  de  19  de  Janeiro  de  1883 ; 

2.0  Que,  no  actual  regimen,  embora  guardadas  as  disposições 
do  citado  Regulamento  de  1872,  no  que  fór  applicavel,  a  classi- 
ficação é  limitada  aos  termos  constantes  do  art.  3®,  §§  1°  e  2»,  do 
Decreto  de  Junbo  de  1886,  prevalecendo  sobre  todas  as  preferencias 
a  maior  idade,  o  menor  valor  e  o  sexo  feminino ; 

3.0  Que,  iniciado  o  processo  da  classificação,  depois  de  en- 
cerrada a  matricula,  não  ha  avaliação  do  escravo,  cujo  preço  ô  o 
da  tabeliã,  com  o  devido  desconto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Rodrigo  Augusto  da  Silvam^  Sr.  Pre- 
sidente da  Provinda  de  S.  Paulo. 

N.  19.— EM  29  DE  SETEMBRO  DE  1887 

Fixa  regras  com    i*elação  aos  vencimentos*  dos  Engenheiros  em 
commissão* 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura^  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Gabinete.—  Rio  de  Janeiro,  29  de  Setembro  de  1887. 

Ulm.-e  Exm.  Sr.—  Sendo  da  mais  alta  conveniência  o  esta- 
belecimento de  regras  fixas  e  invariáveis  que  firmem  doutrina 
com  relação  aos  vencimentos  dos  Engenheiros  em  commissão 
do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  de- 
claro a  V.  Ex.,  como  por  vários  avisos  jà  tem  feito  o  Ministério 
ora  a  meu  cargo,  que  a  gratificação  de  transporte  diário  má- 
ximo e  minimo  a  que  se  refere  a  tabeliã  annexaao  Regulamento 
approvado  pelo  Decreto  n.  2922  de  10  de  Maio  de  1862,  assim  como 
quaesquer  alarias  que  forem  dadas  aos  Engenheiros  em  serviço 
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neste  Ministério,  só  deverão  ser  pagas,  quando  elies  se  acharem 
em  trabalho;  de  campo. 

Em  face  das  considerações  expostas,  cabe-rae  declarar  sem 
eíTeito  o  Aviso,  que  em  31  do  mez  próximo  passado  foi,  sob  n.  62, 
expedido  a  V.  Ex.,  a  quem  Deus  Guarde.— i^orfnV/o  Augusto  da 
Silva, ^  A  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Francisco  Belisario  Soares  de 
Souza. 


N .  20  —  EM  30  DE  SETEMBRO  DE  1887 

Mciíilem  a  liberdade  de  um  escravo  que  deixou  de  ser  matriculado  em 
tempo  na  CoUectoria  de  Santo  Amaro. 

Ministério  dos  Negocies  da  Agricultura,  Commercio  e  Obi'as 
Publicas.—  Directoria  da  Agricultura.—  2» .  Secção.—  N.  32. — 
Rio  de  Janeiro,  30  de  Setembro  de  1887. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  D.  Joaquina  de  Bittencourt  Berenguer 
César  requerido  a  essa  Presidência  mandasse  corrigir  o  engano 
achado  no  livro  da  antiga  matricula  da  Collectoria  de  Santo 
Amaro,  onde  o  nome  do  seu  escravo  Raymundo  estava  emendado 
para  Raymunda,  differença  que  levou  o  CoUector  a  recusar  a 
inscripção  do  escravo  na  nova  matricula,  deu  V.  Ex.  favorável 
despacho  em  data  de  2  do  mez  de  Abril  ultimo.  Encerrada, 
porém,  a  matricula  a  30  de  Março,  não  pôde  ser  cumprido  o  des- 
pacho de  V.  Ex.,  pelo  que,  e  não  lhe  parecendo  que  a  falta  se 
desse  por  culpa  da  supplicante,  que  havia  cumpndo  o  preceito 
legal  em  tempo  idóneo,  sujeitou  V .  Ex .  esto  caso  á  decisão  do 
Governo  Imperial,  com  o  seu  olíicio  de  21  de  Abril  e  mais 
documentos  que  o  acompanham. 

Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador, a  Quem  foram  presentes  os  referidos  papeis,  dignou-Se 
ouvir  sobre  elles  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado ;  e  conformando-Se  por  Sua  Immediata  Resolução  de  15 
do  corrente  com  o  parecer  da  dita  Secção,  exarado  em  Consulta 
de  24  de  Julho  ultimo,  Ha  por  bem  a  mesma  Sereníssima  Se- 
nhora que  se  mantenha  a  liberdade  adquirida  pelo  escravo 
Raymundo,  em  observância  do  que  determina  o  art.  13  do  R^u- 
lamento  n.  9517  de  14  de  Novembro  de  1885,  que  nào  admitte 
nova  matricula,  depois  do  encerramento,  salvo  os  casos  nelle 
apontados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Rodrigo  Augusto  da  Siha,^9^v,  Pre- 
sidente da  Provinda  da  Bahia. 

A.— DeciaOe»  do  iSi^7        O 
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N.  21  —  EM  18  DE  OUTUBRO  DE    1887 

Maada  oancellar  a  matricula  de  escraro)  alforriados  condicionalmente. 

Ministério  dos  Negocies  da  Agricultara,  Commercío  e  Obras 
Publicas.—  Rio  de  Janeiro,  18  de  Outubro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  chegado  ao  meu  conhecimento  a 
noticia  de  haverem  sido  inscriptosna  matriculados  escravos,  em 
alguns  munici[)ios,  indivíduos  alforriados  condicionalmente,  sendo 
no  emtanto  declarada  ou  averbada  estx  condição,  convém  que 
V.  Ex.  faça  saber  nos  encarregados  daquelle  registro,  que  deve 
ser  cancellada  a  irregular  matricula  de  taes  indivíduos,  os 
quaes,  sendo  de  condição  livre,  não  deviam  ter  sido  admittidos 
no  rol  dos  escravos,  segundo  explicaram  os  Avisos  do  Ministério 
a  meu  car^o,  de  14  de  Abril  de  1874  e  30  de  Setembro  ultimo,  e 
os  do  Ministério  da  Fazenda  de  8  e  15  de  Junho  de  1872,  e  10  de 
Novembro  de  1886. 

Providenciará,  outrosim,  V.  Ex.  para  que  me  sejam  trans- 
mittidas  as  informações  que  forem  colligidas  acerca  de  íàctos 
desta  naturoza. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Rodrigo  Augusto  da  Silva, ^  Sr,  Pre- 
sidente da  Província  de . . . 

—  De  igual  teor  a  todas  as  Presidências,  salvo  as  das  Pro- 
vindas do  Amazonas  e  Ceará  onde  não  existem  escravos. 


vvVV^WWv» 


N.  22  —  EM  22  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Declaraque,  encerrada  a  matricula,  não  é  aceita  nova  relação  de  ma* 
triculandos  ou  arrolandos  sioão  nos  casos  expressos  no  art.  13  do 
Regulamento  de  14  de  Novembro  de  18S5. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agriculturii,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  da  Agricultura.—  2*  Sec^.—  N.  35. 
—  Rio  de  Janeiro,  22  de  Outubro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tenho  á  vista  o  offlcio  dessa  Presidência 
de  15  de  Abril,  ao  qual  acompanhou  o  requerimento  em  que  o 
Tenente-Ooronel  Ildefonso  Moreira  Sérgio  pede  que  se  mandem 
admittir  á  matricula  39  escravos  seus,  nào  inscriptos  em  tempo, 
na  Collectoria  de  Alagoinhas. 

Consta  da  justiflcaç^o  a  que  procedeu  o  supplicante,  que  An- 
tónio Rodrigues  Dória,  seu  procurador,  foi  àquella  Collectoria  no 
dia  30  de  Março,  ás  duas  e  meia  da  tarde,  para  matricular 
os  ditos  escravos,  e,  declarando-se-lhe  que  as  relações  estavam 
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defeituosas,  dispoz-se  o  referido  procurador  a  rpformal-as  alli 
mesmo.  No  meio  do  trabalho  foi  acommettido  de  uma  syncope, 
não- tornando  a  si  sinâo  muito  depois  das  4  horas,  quando  a 
matricula  se  achava  encerrada,  nos  termos  do  art.  13  §  2*>  do  Re- 
gulamento de  14  de  Novembro  de  1885. 

A  supplica  do  Teuento-Coronel  Sérgio  não  pôde  ser  attendida, 
â  vista  do  citado  art.  13.  Excepto  os  casos  nelle  expressos,  en- 
cerrada a  matricula,  náo  ó  aceita  nova  relaçilo  de  matriculandos 
ou  arrolandos,  qualquer  que  seja  a  razão  ou  pretexto  allegado, 
ainda  que  a  f  ivor  de  menores,  interdictos,  ausentes  e  outras  pos- 
so is  privilogiaiias  em  direito.  Nenhuma  culpa  ou  omissão  houve 
da  parte  dos  encarregados  do  serviço  que  permitta  a  applicação 
do  art.  7«§  2®  do  regulamento. 

Isto  posto,  e  indeferida  a  petição,  livres  se  acham  os  39  escra- 
vos não  matricula  los,  por  forç  i  da  lei .  E'  o  que,  de  Ordem  de 
Su\  Alteza  a  Princeza  imparial  Regenta,  em  ^fom^  do  Impera- 
dor, declaro  a  V.  Ex.,  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Rodrigo  Augusto  da  Silva,--'  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  da  Bahia. 


N.  23— EM  22  DE  OUTUBRO   DE    1887 
Sobre  íjparação  de  cônjuges. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  CJommerclo  e  Obras 
Publicas.— Directorii  da  Agricultura.— 2»  Secção.— N.  10.— 
Rio  de  Janeiro,  22  de  Outubro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  para  que  o  faça  constar 
á  Thesouraria  da  Fazeada,  em  resposta  ao  offlcio  de  2  de  Julho 
ultimo,  visto  por  V.  Ex.  em  data  de  4,  que  a  doutrina  do  art.  4* 
§  7o  da  Loi  n.  2040  de  1871  é  applicavel  ao  caso  em  que  um  dos 
cônjuges  escravos  é  alugado  para  trabalhar  em  município  diverso 
do  da  residência  do  outro ;  porquanto  assim  se  dà,  não  defini- 
tiva, mas  indefinidamente,  a  separação  dos  cônjuges  que  aquella 
disposição  prohibe,  sob  pena  de  nullidade,  nos  casos  de  alienação 
ou  transmissão  de  escravos.  A  Thesouraria  communicarà  esta 
solução,  para  os  devidos  effeitos,  ao  CoUector  de  Cabo  Verde,  que 
a  consultou. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Rodrigo  Augusto  da  Silva,^  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  Minas  Geraes. 


*/^:A!f\:ft:fV:(V^»/* 
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N.  24  —  EM  29  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Sobre  irregularidades  havidas  na  matricula  de  escravcs.    * 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  o  Obras 
Publicas.— Directoria  da  Agricultura.— 2»  Secção.— N.  6.— 
Rio  de  Janeiro,  29  de  Outubro  de  1887, 

Illni.  e  Exm.  Sr.-  Visto  por  V.  Ex.,  em  data  de  23  de  Junho 
ultimo,  foi  presente  a  este  Ministério  o  offlcio  da  Thesouraria  de 
Fazenda,  de  21,  em  que  se  dà  conta  do  exame  a  que  a  mesma 
Thesouraria  mandou  proceder  nos  livros  da  nova  matricula  do 
município  da  Serra,  pelo  2*  Escripturario  Francisco  Gonçalves 
Rodrigues. 

Consta  do  relatório  apresentado  por  este,  o  mais  papeis  que  o 
acompanham: 

1.0  O  numero  dos  escravos  matriculados  nâo  ô  de  728,  visto 
que  foram  inscriptos  seis  em  duplicata  ; 

2.0  Foi  matriculada  uma  escrava,  n.  367,  cuja  senhora  tem 
direito  somente  ao  usufructo ; 

3.0  Na  nova  matricula  existem  escravos  com  cores  diversas 
das  indicadas  na  anterior  ;  diíTorença  essa  notada  também  nas 
ílliações,  que  na  matricula  anterior  são  conhecidas,  e  na  nova 
desconhecidas ; 

4.0  Não  foi  observado  pelo  encarregado  da  matricula  o  disposto 
nos  §§  lo  e  2o  do  art.  2o  do  Regulamento  de  14  de  Novembro 
de  1885,  porquanto  contemplou  em  Agosto  e  Outubro  de  1886, 
com  40,  42  e  39  annos,  escravos  matriculados  em  1872  com  36, 
38  e  30  annos  ; 

5.0  Das  relações  apresentadas  constam  escravos  com  valores 
e  sexos  differentes  daquelles  com  que  foram  incluídos  na  matri- 
cula ; 

6.0  No  numero  dos  escravos  matriculados  estão  comprehendidos 
alguns  residentes  em  Nova  Almeida  ;  constando,  entretanto, 
que  outros  que  residem  nessa  mesma  villa  foram  matriculados 
em  Santa  Cruz  ; 

7.0  Do  termo  de  encerramento  consta  que  ficaram  11  para  ser 
matriculados,  caso  seja  satisfeito  o  determinado  no  §  4o  do  art.  3" 
do  regulamento  acima  citado. 

A  Thesouraria  de  Fazenda  indica  a  conveniência  de  proceder  a 
rigoroso  exame,  e  ás  necessárias  correcções,  si  não  fòr  mister  a 
trasladação  das  matriculas  para  novos  livros. 

Declaro  a  V.  Ex.  que  não  é  caso  para  trasladar  as  matriculas, 
como  propõe  a  Thesouraria.  Muitos  dos  defeitos  notados  são  sub- 
stanciaes  o  acarretam  a  liberdade  dos  escravos,  pela  simples 
eliminação  das  matriculas ;  outros  podem  sor  corrigidos,  por 
meio  de  notas  ou  termo  lançado  no  próprio  livro. 

Uma  vez  que  a  Thesouraria  julga  indispensável  rigoroso 
exame,  recommendar-llie-ha  V.  Ex.  que  o  mande  fazer  sem  de- 
mora, que  os  escravos  indevidamente  matriculados  sejam  desde 
logo  eliminados  e  considerados  livres,  do  accôrdo  com  as  ordens 
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qua  V.  Ex.  expedir,  depois  de  levado  ao  seu  conhecimento  o  re- 
sultado do  dito  exame,  procedendo-se  ás  correcções  pelo  modo  aci- 
ma dito,  naquelies  casos  em  que  os  defeitos  achados  o  permittirem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Rodrigo  Augusto  da  jSi/va.— Sr.  Pre- 
sidente da  Provinciado  fepirito  Santo. 

N.  25  — EM  9  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Dere  ser  feito  o  abatimento  de  25  %  no  valor  das  escravas,  embora  o 
processo  se  t^nha  raalizado  ante?  da  nova   matricula. 

Mmisterio  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  da  Agricultura.— 2*  Secção.— N.  15.*- 
Rio  de  Janeiro,  9  de  Novembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Provado  paios  documentos  que  acompa- 
nharam o  offlcio  de  V.  Ex.  de  17  de  Junho  ultimo,  não  ter  f^5 
annos,  mas  54,  a  escrava  Florencia,  alforriada  por  conta  da  7* 
quota  do  fundo  de  emancipação,  distribuída  ao  município  de 
Curityba,  não  cabe  o  desconto  de  200$,  mandado  fazer  por  Aviso 
de  IO  de  Maio  ultimo. 

Entretanto  não  procede  o  parecer  da  Thesouraria  de  Fazenda 
acerca  do  abatimento  de  25  Vot  o  qual  se  deve  ordenar,  embora 
o  processo  fosse  realizado  antes  da  nova  matricula.  Assim  o  de- 
terminam os  §§  3*  e  40  do  art.  !<>  da  Lei  n.  3270  de  28  de 
Setembro  de  1885,  e  o  §  4**  do  art.  l»  do  Regulamento  de  12  de 
Junho  de  1886. 

Isto  posto,  mandará  V.  Ex.  que  o  ex-senhor  da  liberta  reponha 
a  quantia  equivalente  á  dita  porcentagem,  si  o  valor  da  alforria 
estiver  entregue . 

Deus  Guarde  a  V.  Et. -^  Rodrigo  Augusto  da  iSi7i>a.— Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Paraná. 


N.  26  —  EM  9  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Nega  provimento  ao  recurso  de  Joaquim  Ferreira  Canna  Brazil  sobre  a 
averbação  da  alforria  de  uma  sua  escrava. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  da  Agricultura.— 2*  Secção.—  N.  36.— 
Rio  de  Janeiro,  9  de  Novembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Foi  presente  a  este  Ministério,  com  offlcio 
de  V.  Rx.  de   30  de  Maio  ultimo,  o  requerimento  de  Joaquim 


86  ADDITAMENTO 

Ferreira  Canna  Brazil,  recorrendo  aos  despachos  da  Thesouraria 
de  Fazenda,  confirmados  por  essa  Presidência,  acerca  da  aver- 
bação dl  alforria  da  sua  escrava  Suzana,  feita  no  livro  da  ma- 
tricula do  município  de  Alagoinhas,  em  1882. 

Requer  aquelle  cidadão  que  a  dita  averbação  seja  cancelladii, 
por  não  ser  verdadeira,  apresentando  em  prova  disto  certidão 
negativa,  por  onde  se  vê  cjue  não  teve  parte  no  acto,  e  assim 
também  attestados  do  Vigário,  do  Subdelegado  e  do  Juiz  de  Paz, 
contestes  em  que  a  dita  Suzana  foi  sempre  escrava  do  suppli- 
cante. 

Não  obstante  os  documentos  e  razões  ai  legadas,  confirmo  o 
despacho  de  V.  Ex.  e  os  da  Thesouraria,  em  obediência  ao  que 
determina  o  art.  3°,  §  2^,  do  Regulamento  de  14  de  Novembro  de 
1885,  e  mando  que  subsista  a  averbação  da  alforria,  ficando 
livre  ao  supplicante  recorrer  aos  meios  judiciário?  para  os  fins 
da  disposição  citada . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Rodrigo  Augusto  da  Silva, ^  Sr.  Pre- 
sidente da  Provinda  da  Bahia. 

N.  27— EM  11  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Suspende  as  obran  de  constrjcção  da  estação  de  Afogados,  da  estrada 
de  ferro  do   Recife  a  Caruaru. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Gabinete.—  Rio  de  Janeiro,  1 1  de  Novembro  de  1887. 

Communico  a  Vm.,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos, 
que,  em  virtude  do  que  informou  a  este  Ministério  o  Presidente 
da  Província  de  Pernambuco,  resolveu  o  Governo  que  ficassem 
suspensas,  atô  ulterior  disposição,  as  obras  da  estação  que  Vm. 
mandou  construir  na  estrada  de  ferro  do  Recife  a  Caruaru  no 
logar  denominado  Afogados,  e  contra  cuja  erecção  protestara 
em  devido  tempo  o  superintendente  da  estrada  de  ferro  do 
Recife  a  S.  Francisco. 

Declaro  outrosim  que  não  foi  regular  o  seu  procedimento 
começando  a  construcção  daquella  estaçAo  sem  previamente 
sujeitar  à  approvação  deste  Ministério  o  respectivo  plano  e  orça- 
mento, como  expressamente  prohibiu  a  Circular  de  4  de  Setembro 
do  anno  passado,  e  nada  conimunicando-me  até  hoje  acerca  de 
todos  03  factos  que  a  respeito  têm  occorrido  e  dos  quaes  só  tive 
noticia  pelo  ofiBcio  em  que  o  Presidente  da  Província  declara  que 
mandou  suspender  as  obras  da  mesma  estação. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Rodrigo  Augusto  da  Silva,-^  Sr.  Director 
da  estrada  de  ferro  do  Recife  a  S.  Francisco  e  do  Recife  a 
Caruaru. 
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N.  28— EM  12   DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Imputação  das  diíferenças  de  cambio  resultantes  de  remessa  de  quan- 
tias para  pagamento  de  juros  e  amortização  de  empréstimos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.—  1»  Secção.— N.  87. 
—  Rio  de  Janeiro,  12  de  Novembro  de  1887. 

Em  solução  das  recluraaçOes  da  companhia  dessa  estrada  de 
ferro,  relativamente  à  imputação  das  differenças  de  cambio 
resultantes  da  remessa  das  quantias  destinadas  ao  pagamento 
dos  juros  e  amortização  dos  empréstimos  contrahidos  pela  mesma 
companhia,  declaro  a  Vm.,  para  os  devidos  effeitos.  que  taes 
differenças  devem  fazer  parte  das  contas  de  custeio,  de  acoòrdo 
com  a  doutrina  constante  do  Aviso  deste  Ministério  expedido  a 
essa  íiscalisação  em  11  de  Janeiro  de  1881,  e  confirmado  pelo  de 
n.  7,  expedido  ao  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  do 
Carangola  em  27  de  Janeiro  de  1882. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Rodrigo  Augusto  da  Silva. —  Sr.  Enge- 
nheiro fiscal  da  estrada  de  ferro  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro. 


N.  29  —  EM  14  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Providencia  no  sentido  de  não  excederem  ás  necessidades  de  cada 
exercício  os  fornecimentos  feitos  ás  commissões  dependentes  da  In- 
spector ia  Geral  das  Terras  e  Colonisação,  e  de  que,  somente  em 
casos  de  urgência  justificada,  deixe  de  ser  observado  o  preceito  legal 
da  concurrencia  publica. 

Ministério  dos  Nédios  da  Apicultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  da  Agricultura.-  3»  Secção.-  N.  108.— 
Rio  de  Janeiro,  14  de  Novembro  de  1887. 

Recommendo  a  Vm.  aue,  à  vista  de  seu  ofiScio  de  10  de  Se- 
tembro próximo  findo  e  dos  da  Presidência  de  Santa  Catharina 
de  27  de  Maio  e  30  de  Julho  últimos,  sobre  o  facto  de  ter-se 
despendido  de  uma  só  vez  a  somma  de  848$600  com  a  acquisição 
de  objectos  de  escriptorio  para  a  Inspectoria  Especial  das  Terras 
e  Colonisação  daquella  Provinda,  em  quantidade  tão  avultada 
gue  no  fim  de  1 1  mezes,  de  Setembro  do  anno  passado  ató  Julho 
do  corrente  anno,  apenas  se  havia  consumido  menos  da  quinta 
parte  dos  objectos  comprados,  haja  de  providenciar  no  sentido  de 
não  se  effectuarem  nas  commissões  dependentes  da  Repartição 
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a  seu  cargo  compras  oxcodentes  ás  necessidades  de  cada  exer- 
cício ;  cumprindo  que,  somente  em  casos  de  urgência  justificada, 
deixe  de  ser  observado  o  preceito  legal  da  concurrencia  publica. 

Deus   Guarde  a  Vm.—  Rodrigo  Augusto  da  Silva. ^  Sr.  Inspe- 
ctor Geral  das  Terras  e  Colonisação. 


N.  30  —  EM  17  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Marca  pr«azo  para  a  Companhia  da  entrada  de  ferro  D.  Thereza 
Christina  restabelecer  o  trafego  de  toda  a  extensão  da  estrada 
e  reconstruir  as  obras  destraida^  pela  inundação,  e  marca  penas 
para  o  não   cumprimento. 

^  Ministério  dos  Negócios  da   Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Gabinete.— Rio  de  Janeiro,  17  do  Novembro  de  1887. 

Desde  Maio  ultimo  acha-se  interrompido  o  trafego  da  via 
férrea  D.  Thereza  Christina,  que  goza  da  garantia  de  juro  de 
7Vo   sobre   o  capital  de    5.6Ô9:298$020,  ou  mais  de    48:000$ 

Sor  kilometro.  em  consequência  dos  estragos  causados  no  leito 
a  estrada,  e  aa  destruição  de  algumas  pontes  e  outras  obras 
d'arte,  produzidas  pelas  cheias  dos  rios  Tubarão,  Capivary  e  Ora- 
tório. 

Apezar  de  reiteradas  exigências,  a  companhia  não  sujeitou 
ainda  á  approvaçSo  do  Governo  os  planos  para  reconstrucção  das 
obras  d*arte  destruídas,  o  tem  executado  com  grande  morosidade 
03  trabalhos  de  reparação  do  leito  da  entrada,  continuando  inter- 
rompido, conforme  communica  Vm. ,  o  trafego  entre  a  estação  de 
Pedras  Grandes  e  o  fim  da  linha,  e  que  è  feito  do  ponto  inicial  até 
aquella  estação  com  baldeação  era  canoa  pelos  rios  transversaes, 
cujas  pontes  desappareceram. 

E'  manifesto  o  prejuízo  publico  que  tão  prolongada  interrupção 
do  trafego  acarreta  ao  commercio  e  à  lavoura,  cujos  interesses 
prendem-se  á  regular  manutenção  desse  meio  de  transporte. 

Aggrava  ainda  semelhante  prejuízo  a  importante  circumstan- 
cia  de  estar  a  respectiva  companhia  percebendo  do  Estado,  a 
titulo  de  garantia  de  juro,  avultada  quantia,  sem  que  os  ónus 
assim  impostos  ao  Thesouro  produzam  a  compensação  resultante 
do  serviço  que  ella  obrigou -se  a  manter. 

Em  face  da  clausula  5*  do  Decreto  n.  6995  de  10  de  Agosto 
de  1878,  a  companhia  está  obrigada  a  manter  a  estrada  nas 
condições  da  mais  perfeita  segurança  e  regularidade,  a  juízo 
do  Governo,  e  entretanto  obteve  elln,  desde  Julho  ultimo,  auto- 
risaçào  para  levar  à  conta  do  custeio  as  despezas  que  fizer  com 
a  reconstrucção  da  estrada. 
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Sendo  ilo  nenhum  cabimento  o  pedido  quo  ao  Governo  dirigiu  a 
companhia  em  19  de  Setembro  ultimo  solicitando  a  garantia 
de  juro  sobre  o  capital  addicional  que  efectivamente  despender 
nos  reparos  da  estrada,  e  constituindo  os  factos  expostos  pro- 
cedimento pouco  regular  por  parte  delia,  determmo  a  Vm.,  aâm 
de  que  faça  constar  a  companhia,  que,  si  dentro  do  prazo  impro- 
rogavel  de  três  mezes,  contado?  da  data  de  sua  communicação, 
não  estiver  restabelecido,  sem  baldeação  de  espécie  alguma,  o 
trafego  em  toda  a  extensão  da  estrada  de  ferro  D.  Thereza 
Christina,  o  Governo  suspenderá  a  garantia  de  juro  de  que  ella 
goza,  procederá  ao  restabelecimento  do  trafego,  correndo  as  des- 
pezas  por  conta  da  companhia,  como  dispõe  a  clausula  5*  do  ci- 
tado Decrecto  de  10  de  Agosto  do  1878,  a  que  ella  está  sujeita. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Rodrigo  Augusto  da  Siloa.  —  Sr.  Enge- 
nheiro Ilscal  da  estrada  de  ferro  D.  Thereza  Christina. 


N.  31  —  EM  22  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Sobre  matricula  de  escraros  libertos  condicionalmente  e  catita  Y>u))'tt5. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  da  Agricultura.—  2*  Secção.—  N.  13.— 
Rio  de  Janeiro,  22  de  No  vem  oro  de  1887. 

Ulm..  e  Exm.  Sr.—  Tendo  o  Collector  do  município  de  Para- 
catú  recusado  matricular  três  escravos  de  Sebastião  Cordeiro 
Valladares,  por  motivo  de  estarem  libertos  condicionalmente, 
recorreu  aquelle  cidadão  para  essa  Presidência,  que  ordenou 
fossem  matriculados  os  ditos  escravos,  fundando-se  no  Aviso  do 
Ministério  da  Fazenda,  de  10  de   Novembro  do  anno  Ando. 

A  ordem  não  pôde  ser  cumprida  por  haver  chegado  á  estação 
flscal  depois  de  encerrada  a  matricula  ;  e  V.  Ex.,  com  ofl9cio 
de  30  de  Maio,  submette  ao  meu  exame  e  despacho  o  pedido  do 
recorrente,  e  a  sua  decisão. 

Declaro  a  V.  Ex.  que  os  escravos  cuja  matricula  se  pede,  de- 
vem ser  considerados  libertos  condicionaes.  Um  deíles,  ode 
nome  Aleixo,  nem  está  sujeito  ao  prazo  Ja  morte  de  que  trata  a 
2»  parte  do  Aviso  de  10  de  Novembro,  mas  ao  de  sete  annos, 
segundo  consta  da  procuração  dada  por  Valladares  e  inclusa  em 
puDlica- forma  no  oíílcio  de  V.  Ex. 

Quanto  aos  outros,  Francisco  e  Jessina,  não  se  acham  no 
caso  previsto  pelo  citado  Aviso  de  10  de  Novembro,  embora  sejam 
libertos  causa  mortis,  A  decisão  constante  daquelle  acto  é  que 
a  liberdade  causa  mortis  constituo  simples  promessa  envolvida 
em  segredo  de  testamento,  desconhecida  de  quem  se  pretende 
beneficiar  e   por  isso  revogável  a  arbítrio  do  testador,  ao  passo 
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que,  no  caso  presente,  a  alforria  foi  concedida  por  carta  (cít. 
proc.)  n&o  envolvida  em  segredo  de  testamento,  e,  portanto,  con- 
stituo a  condição  geral  a  que  se  refere  a  1*  parte  do  dito  aviso. 

Além  do  que  flca  exposto,  e  torna  procedente  a  recusa  do 
CJoUector,  occorre  que,  ainda  a  ser  possível  deferir  ao  suppli- 
cante,  a  Imperial  Resolução  de  15  ae  Setembro  ultimo,  constante 
do  Aviso  de  30  do  mesmo  mez,  expedido  por  este  Ministério  â 
Presidência  da  Província  de  S.  Paulo,  não  permitte  que,  esgotado 
o  prazo  da  matricula,  se  admittam  matriculas  novas,  salvo  as 
hypotheses  previstas  em  lei  e  pelo  modo  nella  indicado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Rodrigo  Augusto  da  Siloa,-^  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  Minas  Geraes. 

N.  32—  EM  22  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Declara  que  os  empregados  e  guardas  da  Alfandega,  quando  em  ser- 
viço, têm  o  abatimento  de  quinze  p3r  cento  nas  passagens  pela 
estrada  de  ferro  de  Quarahim  a  Itaqui. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.—  1*  Secção.—  N.  95.— 
Rio  de  Janeiro,  22  de  Novembro  de  1887. 

Bm  solução  da  consulta  de  Vm.,  feita  por  telegramma  de  27 
de  Julho  ultimo,  sobre  a  reducção  que  devem  gozar  as  passagens 
dos  empregados  e  guardas  da  Alfandega  em  serviço  desta  Re- 
partição nos  trens  dessa  ferro-via,  declaro  a  Vm.,  para  os  devidos 
eífeitos,  que  as  referidas  passagens  tém  o  abatimento  de  quinze 
por  cento,  visto  que  os  ditos  funccionarlos  estão  comprehendidos 
na  ultima  parte  do  §  5o  do  art.  86  das  instrucçOes  regula- 
mentares do  serviço  do  trafego  da  estrada  a  que  refere-se  a 
Portaria  de  20  de  Junho  do  corrente  anno. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Rodrigo  Auausto  da  Silva. ^  Sr.  En- 
genheiro fiscal  da  estrada  de  ferro  de  Quarahim  a  Itaqui. 

N.  33  —  EM  24  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Regula   a  abertura   de    tunneis  e  assentamento   de  linhas  de  carris 

de  ferro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Gabinete.—  Rio  de  Janeiro,  24  de  Novembro  de  1887. 

Em  face  da  Portaria  do  Ministério  da  Agricultura,  Com- 
mercio e  Obras  Publicas  de  9  de  Outubro  de  1886,  devolvendo 
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á  Illma.  Camará  Municipal  todos  os  papeis  concernentes  ao 
pedido  feito  para  abertura  de  um  tunuel  entre  Rio  Comprido 
e  Larangeiras,  visto  competir  a  ella  promover  a  realização  de 
semelhante  obra,  celelaou  a  mesma  Ulma.  Camará  Municipal 
o  contracto  com  os  primitivos  concessionários  da  «  Ferro-carril 
e  Vunnel    Rio  Comprido  e    Larangeiras  ». 

A  clausula  IO*»  dtsse  contracto  permittiu  que  elles  assen- 
tassem trilhos  no  interior  do  tunnel  prolongando-os  de  ambos 
os  lados,  de  modo  a  ligal-os  com  as  linhas  de  ferro-carril 
das  diversas  companhias  existentes. 

E'  incontestável  que  semelhante  permissão  náo  podia  constituir 
um  direito  ou  concessão  i)orque,  à  vist  i  do  que  determinou  a 
Portaria  deste  Ministério  de  9  de  Maio  de  1873,  que  náo  foi 
nem  podia  ser  contrariada  pela  de  9  de  Outubro  de  1886  que 
apenas  se  referia  á  abertura  do  tunnel,  expedida  depois  de 
ouvidas  as  Secções  dos  Negócios  do  Império  e  da  Justiça  do 
Conselho  de  Estado,  não  tem  a  Ulma.  Camará  Municipal  com- 
petência para  fizer  concessão  de   trilhos  de  carris  de  ferro. 

Traduzia  aquella  permissão  apenas  o  assentimento  ou  infor- 
ma^ da  Ulma.  Camará  Municipal,  cabendo  aos  concessionários 
requerer  ao  Governo  Imperial  a  necessária  autorisação  para 
o  assentamento  de   trilhos  no  tunnel  e   fora  delle, 

A  circumstancia  de  haver  sido  approvadd  pelo  Ministério 
do  Império  o  contracto  celebrado  pela  Ulma.  Camará  Mu- 
nicipal também  não  creou  direito  aos  alludidos  concessionários 
para  a  col locação  de  trilhos,  porquanto  a  sua  approvação  unica- 
mente representa  que,  de  accôrao  com  a  Ulma.  Caman»  Mu- 
nicipal, não  via  aquelle  Ministério  inconveniente  na  permissão 
de  carris,  visto  a  necessária  autorisação  só  poder  ser  dada, 
como  ficou  demonstrado,  \.q\o  Ministério  a  meu  cargo,  e  depois 
de  satisfeitas  as  disposições  dos  arts.  2^  e  b^  do  Regulamento 
approvado    pelo  Decreto  n.  5837  de  26  de  Dezembro  de  1874. 

Não  tendo,  pois,  os  primitivos  concessionários  nem  a  com- 

Sanhia  a  quem  elles  hão  transferido  o  seu  contracto,  solicitado 
o  Governo  Imperial  a  concessão  para  o  assentamento  de  trilhoi, 
ó  claro  que  mui  irregularmente  tem  procedido  a  companhia 
iniciando  semelhante  serviço,  como  fez,  em  diversas  ruas  do 
bairrQ  do  Rio  Comprido. 
Cumpre,  portanto,  que  Vm.  assim  o  faça  constar  à  Com- 

Sanhia  Ferro-carril  e  Tunnel  Rio  Comprido  e  Larangeiras, 
eterminando-lhe  outrosim  que  só  poderá  ella  assentar  trilhos 
no  interior  e  fora  do  tunnel  depois  de  haver  solicitado  e 
obtido  do  Governo  Imperial  a  indispensável  concessão,  e  sa- 
tisfeito o  que  a  respeito  preceitua  o  mencionado  Regulamento 
approvado  pelo  Decreto  n.  5837  de  26  de  Dezembro  de  1874. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Rodrigo  Augusto  da  Silva,— 'Sr.  En- 
genheiro fiscal  dos  carris  urbanos  e  suburbanos. 
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N.  34  —  EM  25  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Sobre  matricula  de  escravos  libertos  em  testamento  aberto. 

Ministério  do3  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.— Directoria  da  Agricultura.—  2*  Secção.—  N.  7.—  Rio 
de  Janeiro,  25  de  Novembro  de  1887, 

íllm.  e  Exm.  Sr.—  Devolvo  os  papeis  que  a  Thesouraria  de 
Fazenda  enviou  a  este  Ministério  com  officio  de  15  de  Abril  ul- 
timo, visto  por  essa  Presidência  em  data  de  26,  acerca  da  ma- 
tricula de  alguns  escravos  de  D.  Maria  dos  Santos  Pereira,  que 
por  morte  desta  devem  íicar  livres  na  metade,  segundo  clausula 
do  testamento  do  marido. 

Bem  procedeu  a  Thesouraria  resolvendo  a  questão  à  vista  dos 
Avisos  de  8  e  15  de  Junho  de  1872  e  14  de  Abril  de  1874,  e  or- 
denando que  os  escravos  não  fossem  matriculados.  Com  effeito, 
tratando-se  de  testamento  aberto,  clausula  publica,  sabida  de 
quem  se  pretende  beneficiar,  e  não  mais  revogável  a  arbitrio  do 
testador,  não  cabia  aqui  a  applicação  do  Aviso  do  Ministério  da 
Fazenda  de  10  de  Novembro  cio  anno  findo,  que  serviu  de  funda- 
mento â  decisão  do  de  10  de  Janeiro  ultimo,  expedido  à  Presidên- 
cia da  Província  de  S.  Paulo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Rodrigo  Augusto  da  Silva, ^  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Espirito  Santo. 

N.  35  — EM  30  DE  NOVEMBRO  DE   1887 

Manda  dar  transporte   gratuito  aos  caixotes  de  estampilhas  remettidos 
pelo   Ministério  da    Fazenda   ou    Casa    da   Moeda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  pbras 
Publicas.  —  1»  Secção.  —  N.  105.  —  Rio  de  Janeiro,  30  de  Novem- 
bro de  1887. 

Por  oíflcio  de  12  de  Maio  próximo  findo  communlcou-me  a  Di- 
rectoria da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  11  a  resposta  que  teve  da 
superintendência  dessa  estrada  de  ferro,  por  dar-lhe  conhecimen- 
to do  Aviso  n.  45  de  26  de  Abril  ultimo,  referente  ao  transporte 
de  caixotes  do  estampilhas,  remettidas  directamente  pelo  Minis- 
tério da  Fazenda  ou  Casa  da  Moeda. 

Não  sendo  justificável  a  recusa  que  faz  a  dita  superinten- 
dência ao  transporte  gratuito  dos  ditos  caixotes,  tendo-se  em 
visti  a  garantia  de  juros  do  Estado  de  que  goza  a  companhia  e 
os  resultados  financeiros  da  exploração  de  sua  ferro-via  e  que, 
por  isto,  nenhum  prejuízo  lhe  provirá  daquelle  transporte,  de 
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que  em  todo  o  caso  âcarà  paga,  recommendo  a  Vra.  que  proceda 
no  sentido  de  obter  sua  annuencia,  para  que  se  effectue  a  remessa 
dos  caixotes  de  que  se  trata,  conforme  indica  o  mencionado  aviso. 
Deus  Guarde  a  Vm.  —  Rodrigo  Augusto  da  Siha,  —  Sr.  En- 
genheiro fiscal  da  estrada  de  ferro  Minas  o  Rio. 

N.  36  — EM  30  DE  NOVEMBRO    DE  1887 

Declara   que,  na  ausência   do  superintendente,  qualquer  pessoa  devi- 
damente   habilitada    pôde   exercer     o    referido   cargo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Connnercio  eObritô 
Publicas.  —  Directoria  das  Obnís  Publicas.  —  1**  Secção.  —  N.  101 . 

—  Bio  de  Janeiro,  30  de  Novembro  de  1887. 

Por  offlcio  de  6  de  Julho  próximo  findo  deu-me  Vm.  conta  da 
correspondência  havida  com  o  superintendente  dessa  estrada  de 
ferro  acerca  da  viagem  que  este  lhe  communicara  ter  de  fazer  a 
esta  cidade  por  negócios  da  respectiva  companhia  e  ordem  de 
sua  directoria  em  Londres.  E  como  Vm.  por  offlcio  anterior, 
de  10  de  Junho,  jà  houvesse  trazido  a  meu  conhecimento  a  desi- 
gnação feita  de  quem  deveria  assumir  a  superintendência  da  es- 
trada na  ausência  de  seu  encarregado  efifectivo,  declaro-lhe,  para 
o  que  fôr  conveniente,  que  só  cabe  a  Vm.,  para  tudo  que  possa 
interessar  ao  serviço  sob  sua  fiscalisaçáo,  dirigir-se  a  quem  na 
occasião  estiver  exercendo  as  funcções  de  superintendente,  sem 
fazer  questão  de  pessoi,  visto  que  o  Governo  só  pôde  exigir  da 
companhia  que  tenlia  junto  á  estrada  representante  devidamente 
habilitado  com  o  qual  se  possa  entender  sobre  a  execução  de 
seus  contractos  existentes. 

Deus  Guarde  a  Vm.  -^Rodrigo  Augusto  da  Silva,—'  Sr.  En- 
genheiro fiscil  da  estradado  ferro  Central  das  Alagoas. 

N.  37  —  EM  30  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Acerca  da  inclusão  da  quantia  de  £  1.000  de  saldo  do  custo  de  10 
vagõas  nas  contas  de  custeio  da  estrada  de  ferro  da  Bahia  ao 
S.  Francisca. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Comniercio  o  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.—  1*  Secção.— N.  27. 

—  Rio  de  Janeiro,  30  de  Novembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em' offlcio  n.  13  de  20  de  Maio  ultimo,  res- 
pondendo ao  Aviso  deste  Ministério,  sob  n.  7  de  11  de  Março 
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immediatamente  anterior,  diz  V.  Ex.  que  nSo  pôde  fazer  com 
q^ue  a  Companhia  da  estrada  de  ferro  da  Bahia  ao  S .  Fran- 
cisco incluísse  a  quantia  de  £  1.000,  correspondente  ao  saldo 
do  custo  de  10  vagões,  nas  contas  de  custeio  da  mesma  estrada, 
relativas  ao  anno  llnancairo  em  que  a  despeza  fora  eflfectuada, 
por  jà  estarem  liquidadas  as  coutas  de  todo  o  anno  de  1886.  B 
V.  Ex.  pondera  que  disso  nenhum  ppejuizo  resulta  para  o  Es- 
tado, pois  em  todo  caso  tinham  de  ser  pagos  integralmente  os 
juros  garantidos  á  companhia,  à  vista  do  deficit  constante  na 
sua  renda.  Quanto  á  segunda  parte  do  mesmo  aviso,  relativa  à 
procedência  de  uma  conta  corrente  da  qual  não  ha  menção  nos 
oalancetes  organizados  pela  commissão  íiscal,  transmittiu  V.  Ex. 
uma  carta  do  secretario  da  companhia  acompanhada  de  quadros 
demonstrativos  das  despezas  respectivas,  o  onde  se  declara  que  o 
Engenheiro  flscal  não  as  tinha  aceitado  E  V.  Ex.  accrescenta 
que  a  parcella  a  que  se  referia  o  dito  aviso  e  outra  análoga 
correspondente  ao  2o  semestre  de  1886  figuraram  nos  relatórios 
da  companhia  sob  a  rubrica  —  unclassined  items,  —  sem  que 
fossem  percebidas  pela  Delegacia  do  Thesouro  Nacioual  no  seu 
exame  de  contas.  Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.,  para  os  devidos 
flns,  que  este  Ministério  insiste  em  manter  os  prmcipios  que  re- 
gulam as  relações  da  companhia  com  o  Governo  ;  pelo  que  não 
approva  a^  contas  organizadas  pela  mesma  companhia  sem  que 
nellas  sejam  respeitadas  as  disposições  dos  contractos  que  firmou 
com  este,  embora  accidentalmente  não  resulte  da  Infracção 
prejuízo  algum  para  o  Estado.  São,  portanto,  inaceitáveis  as 
allegações  feitas  por  V.  Ex.  para  justificar  a  não  inclusão  das 
mencionadas  £  1.000  nas  contas  correspondentes  ao  exercício 
financeiro  em  que  a  despeza  foi  effectuada . 

Relativamente  à  conta  de  que  trata  a  alludida  carta  do  secre- 
tario da  companhia,  declaro  igualmente  a  V.  Ex.  que  as  respe- 
ctivas despezas  não  podem,  de  forma  alguma,  figurar  nas  contas 
de  custeio,  visto  que  foram  effectuadas  no  Brazil  e  glosadas  pelos 
representantes  do  Governo,  conforme  consta  da  referida  carta. 
O  facto  de  mencionarem-se  taes  despezas  nos  relatórios  da  com- 
panhia não  os  legitima,  para  os  effeitos  da  garantia  de  juros. 
Pelo  que,  bem  procedeu  a  Delegacia  do  Thesouro  Nacional 
informando  que  as  verbas  em  questão  provinham  de  uma  (^nta 
corrente  que  não  constava  dos  balancetes  organizados  pela  com- 
missão fiscal,  embora  a  companhia  os  tenha  incluído  no  dito 
relatório. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Rodrigo  Augusto  da  Silva, —  A  S.  Ex. 
o  Sr.  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  do 
Brazil  em  Londres. 
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N,  38  —  EM   30  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Ac«roa  do  quadro  de  pessoal  para  o  ramal  do   Timbó,  da  estrada  de 
ferro  da  Bahia  ao  S.  Francisco. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria dí\s  Obras  Publicas.—  1*  Secção.— N.  28.— 
Rio  de  Janeiro,  30  de  Novembro  de  1887. 

lUm.  e  Rxm.  Sr.—  Havendo  a  Companhia  da  estradado  ferro 
da  Bahia  ao  S.  Francisco,  concessionaria  do  ramal  do  Timbó, 
apresentado  para  este  um  quadro  de  pessoal  na  Europa  distincto 
do  da  linha  principal,  determino  a  V.  Ex.  que  declare  á  men- 
cionada companhia  que  o  Governo  não  pôde  approvar  semelhante 
proposta.  Com  eífeito,  ó  inadmissível  que  uma  mesma  companhia 
do  estrada  de  ferro  subvencionada  pelo  Estado  despenda  com  a 
sua  administração  na  Europa  como  si  representasse  tantas  com- 
panhias quantos  fossem  os  ramos  de  sua  estrada  que  lhe  perten- 
cessem. 

Semelhante  procedimento  torna-se  tanto  mais  inaceitável 
tratando-se  de  uma  companhia  que,  durante  vinte  e  sete  annos 
não  tendo  deixado  de  pesar  sobre  o  Thesouro  Nacional  e  não  pro- 
mettendo  desaggraval-o  em  breve,  deve  restringir  as  despezas 
do  custeio  ao  que  fòr  estrictamente  necessário. 

Cumpre,  pois,  que  V.  Ex.  exija  da  referida  companhia  a  apre- 
sentado do  quadro  do  pessoal  de  sua  administração  na  Europa, 
tanto  para  a  linha  principal  como  para  o  ramal  do  Timbó,  orga- 
nizado de  conformiaade  com  as  conaiçOes  económicas  da  mesma 
linha,  aâm  de  ser  levada  a  respectiva  despeza  à  conta  da  es- 
trada e  do  ramal  em  proporção  dos  capitães  garantidos  a  um 
e  outro. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Rodrigo  Augusto  da  Silva. ^  A  S,  Ex. 
o  Sr.  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  do 
Brazil  em  Londres. 

N.  39  —  EM  30   DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Acerca  do  modo  por  que  as  importâncias  devidas  pelo  trafego  por 
serviços  eífectuadoa  e  materiaes  consumidos  nas  estradas  de  ferro 
subvencionadas  figuram  nos  balanços  de  liquidação  do  custeio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 1*  Secção.— N.  104. 
—  Rio  de  Janeiro,  30  de  Novembro  de  1887. 

Em  seu  offlcio  de  29  de  Agosto  próximo  flndo,  consulta  Vm. 
si  nos  balanços  de  liquidação  das  contas  de  custeio  dessa  es- 
trada de  ferro  devem  ser  contempladas  as  importâncias  devidas 
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pelo  trafego  por  serviços  effectuados  e  materiaes  consumidos,  ou 
8i  tão  somente  as  que  tiverem  sido  saldadas  pela  companhia, 
conforme  a  pratica  observada  nas  Repartições  de  Fazenda. 
Em  solução  declaro  a  Vm.,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Go- 
verno só  tendo  que  intervir  nas  liquidações  das  referidas  contas 
para  conhecer  do  guantum  a  que  é  obrigado  pagar  pelos  juros 
garantidos  —  sua  nscalisação,  neste  assumpto,  deverá  limitar-se 
a  verificar  si  as  despezas  com  materiaes  e  pessoal  são  computadas 
respectivamente  sobre  quantidades  effectivamente  consumidas 
e  pelos  serviços  prestados  durante  o  tempo  a  que  se  referirem  as 
alludidas  liquidações. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Rodrigo   Aiiqmto  da  Silva. -^  Sr.  En- 
genheiro fiscal  da  estradado  ferro  do  Paraná. 
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Regula  a  despeza  com  as  diflereaças  de  cambio  produzidas  por  pai- 
sagem de  dinheiro  das  companhias  de  estradas  de  ferro  subven- 
cionadas, para  a  Europa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultui^a,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.—  !•  Secção—  N.  106. 
—  Rio  de  Janeiro,  30  de  Novembro  de  1887. 

Em  oífic:o  de  11  de  Junho  próximo  findo  refere-se  Vm.  á 
remessa,  para  a  Europa,  de  certa  quantia,  que  fez  a  compa- 
nhia dessa  estrada  de  ferro,  bem  como  ás  differenças  de  camoio 
produzidas  pela  passagem  do  dito  dinheiro,  informando-me  não 
ser-lhe  possível  dar  cumprimento  aos  avisos  o  circulares  re- 
lativos ao  assumpto,  por  não  conhecer  as  despezas  da  com- 
panhia fora  do  Império,  cuja  liquidação  parece-lhe  caher  ao 
agente  que  este  Ministério  tem  a  seu  serviço  na  Europa.  Em 
resposta  declaro  a  Vm.  que  as  despezas  alludidas  estão  especi- 
ficadas no  próprio  Aviso-Circular  aos  Engenheiros  fiscaes  das 
estradas  de  ferro  garantidas,  de  n.  108  de  13  de  Julho  de  1882, 
cabendo  a  Vm.  exigir  da  companhia  os  esclarecimentos  que  se 
fizerem  precisos  ao  exame  a  que  ellas  estão  sujeitas,  conforme  de- 
clara ainda  o  mencionado  aviso-circular,  visto  que  a  existência 
do  agente  deste  Ministério  na  Europa  não  embaraça  nem  res- 
tringe a  fiscalisação  a  seu  cargo. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Rodrigo  Auguslo  da  Silvn.^  Sr.  En- 
genheiro fiscal  da  estrada  de  ferro  do  Paraná. 
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N.  41  -  EM  30  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Rotula    a  concessão  de  licença  aos  empregados  das  estradas  de  ferro 
subvencionadas. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1*  Secção.—  N.  26. 
—  Rio  de  Janeiro,  30  de  Norembro  de  1887. 

lllm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  aos  olflcios  dessa  Presidência 
n.  80  de  3  de  Abril  e  n.  89  ae  13  de  Maio,  ambos  do  corrente 
anno,  relativos  à  concessão  de  três  mezes  de  licença  ao  con- 
tramestre das  oíflcinas  da  estrada  de  ferro  do  Recife  ao  S. 
Francisco,  que  a  mesma  Presidência  communicou,  no  ultimo 
dos  officlos  mencionados,  haver  amtorisado  provisoriamente,  de- 
claro a  V.  Ex.,  para  os  flns  convenientes,  que  approvo  o  acto 
de  que  se  trata ;  pondero,  porém,  a  V.  Ex.  que  taes  autori- 
sacões  provisórias  só  deverão  ser  concedidas  pelas  Presidências 
das  Províncias  em  casos  urgentíssimos. 

Quanto  aos  abusos  que  se  podem  dar  na  concessão  das  li- 
cenças aos  empregados  das  estradas  de  ferro  subvencionadas, 
e  que  incumbe  aos  Engenheiros  flscaes  prevenir,  conforme 
rocommenda  o  Aviso  n.  20  de  16  de  Agosto  de  1884,  dirigido 
a  essa  Presidência,  declaro  a  V.  Ex.  que  a  alludida  prevenção 
consiste  cm  exigirem  os  Engenheiros  íiscaes  attestacto  medico 
que  prove  a  moléstia,  sempre  que  julgarem  que  a  licença  é 
pretendida  sem  Justificação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,-^  Rodrigo  Augusto  da  Silva.^^Sr. 
Presidente  da  Provinda  de  Pernambuco. 
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N.  42  —  EM  o  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Nega  provimeàiio  a  recurso  i^lativo  a  uma  escrava  alforriada  pelo 
fundo  de  emancipação  e  que  não  foi  matriculada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  da  Agricultura.—  2*  Secção.—  N.  55.— 
Rio  de  Janeiro,  6  de  Dezembro  de  1887. 

lllm.  e  Exm.  Sr.-  Tenho  a  honra  de  declarar  a  V.  Ex.  que 
este  Ministério  resolveu  indeferir  a  petição  que  acompanhou   o 
Aviso  de  V.  Ex.  de  4  de  Outubro,  o  na  qual  o  Bacharel  José 
A.— Decisões  de  1887       7 
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Cândido  de  Azevedo  Marques  reoorreu  da  decisão  da  Thesoura- 
ria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo,  relativamente  a  uma 
escrava  de  nome  Alexandrina,  alforriada  por  conta  da  7«  quota 
do  fundo  de  emancipação. 

N5o  procede  a  razão  exposta  pelo  recorrente  de  ter  sido  ava- 
liada a  escrava,  antes  de  expirar  o  prazo  da  matricula^  Uma 
vez  que  a  alforria  foi  decretada  depois  do  encerramento  desta, 
sem  que  se  ache  matriculada  a  dita  ex-escrava.  nem  a  Fazenda 
pôde  indemnizar  o  ex-senhor  do  preço  ajustado,  nem  Alexan- 
drina tomar  ao  captiveiro. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Rodrigo  Augusto  da  SUva.  —  AS,  Ex. 
o  Sr.  Conselheiro  Francisco  Belisario  Soares  de  Souza. 

N.  43—  EM  12  DE  DEZEMBRO  DE  J887 

Nas  partioipaçdei  de  mudança  de  domicilio  de  oscraTOs  deve  ser  men- 
cionado o  valor  dado  na  nova  matricula. 

Ministério  dos  Negócios  da  Afiricultura,  Commeroio  e  Obras 
Publicaa.  —  Directoria  da  ARrícultura.  —  2»  Secção..—  N.  4.— 
Circular.—  Rio  de  Janeiro,  12  de  Dezembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  Y.  Ex.,  para  que  o  faça  constar 
ã  Thesouraria  de  Fazenda  e  às  estações  fiscaes  encarregadas  da 
nova  matricula  de  escravos,  çue,  secundo  acabo  de  ordenar  á 
Presidência  de  Minas  Geraes,  exigir-se-ba  que,  nas  participações 
de  mudança  de  domicilio  de  escravos,  se  mencione  o  valor  dado 
a  estes,  por  occasião  da  matricula.  O  dito  valor  será  escripto  na 
columna  das  observações  —  e  por  extenso,  como  nas  matriculas 
originaes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Rodrigo  Augusto  da  Silva.---  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de... 

N.  44  —  EM  15  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Regala  os  pagamentos  dos  juros  adiantados  ás  companhias  de  es- 
trada de  ferro  garantidas,  tomando  por  base  o  balancete  do  se- 
mestre  correspondente  do  anno anterior. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commerclo  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  !■  Secção.—  N.  156. 
—  Rio  de  Janeiro,  15  de  Dezembro  de  1887. 

Em  solução  do  quepropoz  Ym.  em  offlciosob  n.  5749  de 
28  de  Junho  próximo  passado  relativo  à   pratica  adoptada  no 
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calculo  das  quantias  que  adiantadamente  tém  de  ser  pagas  às 
companhias  de  estradas  de  ferro  que  gozam  de  garantia  ou 
fiança  de  juros  por  parte  do  Estado,  aeclaro-lhe,  para  os  de- 
vidos fins,  que  approvo  a  modificação  do  titulo  2<»,  §  1<>,  do  Atíso 
n.  35de  27  de  Abril  de  1886,  conforme  Ym.  indica.  Assim, 
d*ora  em  diante,  os  pagamentos  feitos  nessas  condições,  por 
conta  de  taes  fianças  ou  garantias  de  juros,  serfto  estimados 
tomando  para  base  o  balancete  do  semestre  correspondente  do 
anno  anterior  e  não  o  do  semestre  anterior,  como  se  deter- 
mina no  citado  aviso. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Rodrigo  Augusto  da  SUva.-^  Sr.   En- 
genheiro António  Augusto  Fernandes  Pinheiro. 


N.  45  — EM  22  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Cancellamento  de  matriculas  de  escravos  libertos  condicionalmente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.— Gabinete.—  Circular.—  Rio  de  Janeiro,  22  de  Dezembro 
de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Já  por  Circular  de  18  de  Outubro  recom- 
mendei  a  V.  Ex.  fossem  cancelladas  as  matriculas  de  alguns 
escravos,  que  me  constava  terem  sido  inscriptos  no  registro  com 
a  condição  de  libertos  condicionalmente ;  declaração  que  por  si 
mesma  os  excluia,  á  vista  das  decisões  anteriores,  que  apontei  a 
V.  Ex.   na  referida  circular. 

Não  basta,  poróm,  o  cancellamento  das  matriculas  aceitas 
naquellas  circumstancias ;  ó  necessário  dar  prompta  baixa  às  de 
todos  os  escravos  que,  pelo  tempo  em  diante,  forem  sendo 
alforriados  condicionalmente,  logo  que  os  senhores  o  conmiu- 
nlquem  às  estações  fiscaes.  E  porque  algumas  omissões  possam 
occorrer,  recommendo  a  V.  Ex.,  no  mtuito  de  garantir  a 
observância  da  lei  e  a  exactidão  da  estatística,  que  expeça 
ordens  às  Collectorias  nos  termos  que  passo  a  expor: 

Logo  que  pelos  jornaes  conste  ao  encarregado  aa  matricula  de 
um  municipio  a  alforria  condicional  de  um  ou  mais  escravos, 
aquelle  fUnccionario,  si  dentro  de  oito  dias  não  tiver  recebido 
tal  communicação,  solicitará  do  ex-senhor  a  declaração  da  vera- 
cidade da  noticia,  e,  uma  vez  obtida,  procederá  à  baixa  da 
matricula,  annotando  as  circumstancias  do  acto  e  archivando  a 
resposta  recebida.  Tenha  V.  Ex.  muito  em  vista  este  ponto,  de 
modo  que,  communicadas  mensalmente  pelas  Collectorias  as 
baixas  dadas  por  aquelle  processo,  sejam  confrontadas  na 
Secretaria  dessa  Presidência  com  as  informações  que  esta  Repar- 
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tição  houver  colligido,  â  vista  das  folhas  publicas,  e  assim  possa 
V.  Ex.  fazer  supprir  as  deficiências  encontradas. 

Desta  maneira,  a  administração  irà  em  auxilio  daquelles 
senhores  que  tiverem  olvidado  a  averbação  dos  seus  actos  de 
liberalidade,  ou  que  por  boa  fé  entenderem  não  ser  preciso 
averbal-os,  uma  vez  que  os  tém  por  válidos  e  perfeitos. 

Remetta  V.  Ex.  para  aqui  as  informações  parciaes,  á  medida 
que  as  fôr  recebendo  completas  ou  incompletas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Rodrigo  Aiif;usto  da  5tíi>a.— Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de. . . . 
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N.  46  —  EM  23  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

l^raçageas  qu3  competem  aos    chefes  das   coram i3sões  de  terras  pelo 
serviço  de  veriílcação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  da  Agricultura.  — 2*  Secção.— N,  9.— Rio 
de   Janeiro,  23  de  Dezembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tenho  a  honra  de  communicar  a  V.  Ex. , 
para  os  íins  convenientes,  que,  em  data  de  30  de  Novembro 
ultimo,  declarei  â  luspectoria  Geral  das  Terras  e  Colonisação 
que  o  Aviso  de  12  de  Setembro  de  1876  não  pôde  ser  entendido  de 
modo  que,  pela  verificação  de  medição  de  terras  das  duas  pri- 
meiras turmas  de  Agrimensores,  sepj^ue  ao  Chefe  da  commissão 
a  braçagem  de  oito  róis,  abatendo-se  1,75  róis  no  trabalho  da 
verificação  do  serviço  de  cada  turma  que  se  lhe  seguir.  A  dou- 
trina do  dito  aviso,  de  accôrdo  com  o  Regulamento  de  8  de  Maio 
de  1854,  ó  que  os  Chefes  percebam  a  dita  braçagem  de  oito  réis 
quando  se  tratar  de  duas  turmas;  desde  que  estas  subam  a 
quatro,  o  preço  será  de  4,5  róis,  e  assim  por  diante  em  proporção 
decrescente,  nos  termos  do  próprio  aviso  citado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Rodrigo  Augusto  da  Silva,^^k  S.  Ex. 
o  Sr.  Conselheiro  Francisco  Belisario  Soares  de  Souza. 
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heranças  jacentes  e  bens  de  ausentes  deve-se  recusar  a 
entrega  dos  juros  não  reclamados  das  apólices  da  divida 
publica.  2 ..,......, • 81 

-  Bm  18  de  Mareo  de  1887.—  Providencia  sobre  o  recebi- 
mento de  relações  de  escravos  para  a  nova  matfioula..        22 

-Em  19  de  Março  de  1887.—  Reoommenda  que,  altenta 
a  sua  inconstitucionalidade,  proponha  á  Assembléa  Pro- 
vincial a  revo^ção  do  imposto  de  arqueação  por  esia 
oreado  em  2()  de  Deiembro  de  1836 , 23 

-  Em  22  de  Março  de  1837.^-  Explica  que  a  Tarifa  das 
Alfandegas  não  consagra  direitos  difTerenciaes  segundo 
a  procedência  dos  géneros  que  nos  são  importados. ••«.        24 

-  Em  23  de  Março  de  1887.— Somente  aos  Juizes  esp»- 
ciaes  dos  Feitos  da  Fasenda  compete  porcentagem  pela 
divida  activa  que  por  suas  diligencias  fòr  arrecadada..       23 

-Em  31  de  Março  de  1887. —  A  disposição  do  |  1*  do 
art.  lo  do  Decreto  n.  8549  de  27  de  Maio  de  1882  só  tem 
applicação  á  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro*  •  •  • « 25 

-  Em  31  de  Março  de  1887. —  As  guias  para  pagamento 
de  direitos  de  transmissão  de  herança  ou  legados  em 
inventario  que  corra  pelo  Juizo  de  ausentes,  devem  ser 
passadas  em  conformidade  com  o  disposto  no  art.  43  do 
Hegularoent3  de  15  de  Dezembro  de  1860 26 

-  Em  31  de  Março  de  1887.—*  As  grades  de  mármore  des- 
tinadas ás  Igrejas  não  gozam  de  isenção  de  direitos  de 
importação ,.,••.., • 27 

-Em  4  de  Abril  de  1887.—  Dá  Instrucçôes  para  a  execu- 
ção do  Regulamento  que  annezou  ás  Thesourarias  de 
Fazenda  as  Caixas  Económicas  a  que  não  estiverem 
reunidos  Montas  de  Soccorro • , 27 

-  Em  4  de  Abril  de  1887.—  Dá  Instrucçôes  para  liquida- 
ção dos  Montes  de  Socoorro..; 28 

-Em  5  de  Abril  de  1887. —  Declara  que  não  convém  alte« 
rar  o  que  estabelecem  as  ordens  do  Thesouro  prohibindo 
empréstimos  pelos  cofres  geraes  aos  provinciaes.* 32 
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N.  40^Ein  5  dd  Abril  de  1887.— D&  Instrucções  sobre  o  modo 
de  escripiuraroso  a  receita  e  despeza  no  2^  semestre 
de  1887 33 

N.41  — Em  6  de  Abril  de  1887.— Explica  a  dispoaição  da  2* 
parte  do  art.  552  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfande- 
gas sobre  multas  do  direitos  dobrados 33 

N.42  — Em  6  de  Abril  de  1887.— Sobre  as  especificações  que 
devem  conter  as  cartas  de  guia  ou  as  notas  do  despacho 
que  acompanharem  as  mercadorias 34 

N.  43—  Em  9  de  Abril  de  1887. —  Approva  a  nomeação  de  um  3<» 
Ebcripturario  da  Alfandega  ae  Santos  para  Deleg^ado  na 
mesma  cidade  do  Procurador  Fiscal  e  dos  Feitos  da 
Fazenda • 35 

N.  44  — Em 21  de  Abril  de  1887.—  Autor isa  a  Thesouraria  para 
incumbir  á  Alfandega  a  cobrança  do  imposto  provincial 
de  3  */o  sobre  o  preço  das  facturas  de  mercadorias  trans- 
portadas de   outras  Provindas 35 

•  Em  22  de  Abril  de  1887.-  Approva  a  creação  das  Col- 
lectorias  de  Nossa  Senhora  do  Boqueirão,  S.  Thiago  do 
Boqueirão,  de  S.  Vicente  e  de  Santa  Isabel 36 

-Em  S^  de  Abril  de  1887.~Declara  o  procedimento  da  Al- 
fandega relativamente  a  um  vapor  que  traz  a  seu  bordo 
productos  da  Itália    destinados  a  exposição  fluctuante.        37 

-Em  25  de  Abril  de  1887. —  Decisão  em  um  recurso  de 
mercadoria  classificada  pela  parte  como  —  breu  negro  — 
e  pela  Alfandega  como  —  pize  ou  alcatrão 37 

-Em  25  de  Abril  de  1887.—  Instrucções  para  escriptura- 
çãodo3»  semestrede  1836-1887 38 

-  Em  26  de  Abril  de  1887. —  Instrucçôes  sobre  os  des- 
pachos livres  de  direitos »^ 39 

-Em  27  de  Abril  de  1887.—  Decisão  de  um  recurso  so- 
bre sello  de  loterias 41 

-  Em  30  de  Abril  de  1887.—  Não  perde  o  mandato  o  pro- 
curador que,  sendo  Bacharel,  figrira  no  corpo  da  procu- 
ração com  o  tratamento  de  —  Doutor 42 

N.  52  —  Em  9  de  Maio  de  1887. —  Approva  a  nomeação  de  um  2» 
Escripturario  da  Thesouraria  de  Goyaz  para  servir  in- 
terinamente de  Procurador  Fiscal  por  impedimento  do 
respectivo  serventuário  effectivo 42 

N.  53  —  Em  10  de  Maio  de  1887.— Declara  que  os  senhores  dos 
escravos  sexagenários,  de  cujos  sarviços  desistem,  devem, 
para  obter  a  remissão  da  divida  de  taxas,  exhibir  prova 
idónea  dessa  desistência 43 

N.  54  —  Em  12  de  Maio  de  1887. —  Manda  cessar  a  pratica  de 
sôrem  entregues  volumes  não  manifestados,  pela  simples 
apresentação  dos  conhecimentos  das  Agencias  dos  va- 
pores em  que  transitam 43 

N.  55^  Em  13  de  Maio  de  1887.-0  não  descarregamento  de 
mercadorias  livres  de  direitos  sujeita  os  Capitães  ou' 
Mestres  dos  navios  em  aue  forem  embarcadas,  á  multa  do 
art.  97,  9  2®,  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas.       44 


N. 

45- 

N. 

46 

N. 

47- 

N. 

48- 

N. 

.49 

N. 

.50 

N. 

,51 

INDICB  DAS  DBCISSeS  5 

Paoi. 

»  Em  16  d6  Maio  de  18d7.—  Declara  como  e  quando  dev^m 
B9T  cobrados  os  impo&tos  lançados  do  3°  semestre  do 
exercido  de  1886- 188  7 41 

-Em  23  de  Maio  de  1887. —  Remet(e  o  modelo  pelo  qual 
devem  de  ora  em  diante  ser  organizados  o^  balancetes 
mensaes  das  Tbesourarias 45 

-  Em  23  de  Maio  de  1887.—  Dá  providencias  sobre  o  rece-* 
bimento  na  Alfandega  de  Urtiguavana  de  cargas  de  mer- 
cadorias provenientes  do  Estado  Oriental  por  via  férrea.        48 

-Em  25  de  Maio  de  1887. —  Aporova  a  nomeação  de  um 
Delegado  do  Procurador  Piscai  da  Thesouraria  de  S. 
Paulo,  na  cidade  de  Santos • 48 

-  Em  27  de  Maio  de  1887. —  Ao  sócio  que  adquire  a  parte 
do  outro  compete  pagar  somente  o  imposto  de  transmis- 
são correspondente  a  esta  parte 49 

-Em  31  de  Maio  de  1887.—  Os  flgos  passados  e  a  massa 
de  tomates  devem  ser  considerados  como  oonxervas  para 
pagarem  as  taxas  dos  arts.  103  e  113  da  Tarifa  em  vigor.        50 

-Em  1  de  Junho  de  1887, —  Nilo  estão  sujeitas  k  revali- 
dação os  documentos  cujas  estampilhas  forem  inutilisa- 
das  somente  com  a  data  ou  com  assignatura  daquelles 
a  quem  isso  compita 50 

-Em  7  de  Junho  de  1887.—  Resolve  uma  consulta  da  Caixa 
da  Amortização  sobre  apólices  da  Caixa  Económica  de 
Campos,  ultimamente  convertida  em  Caixa  depositaria.        51 

-  Em  7  de  Junho  de  1887. —  Estão  sujeitos  ao  pagamento 
de  direitos  os  géneros  de  producção  dos  Estados  limi- 
trophes,  quando  não  forem  importados  pelas  fronteiras 
terrestres • 52 

-Em  13  de  Junho  de  1887.— Explica  a  Ordem  do  The- 
souro  n.  52  de  7  de  Julho  de  1886  sobre  classificação  de 
mercadorias •        53 

-Em  15  de  Junho  de  1887.— Manda  adoptara  providen- 
cia suggerida  pela  Caixa  da  Amortização  de  apresenta- 
rem os  cessionários  de  juros  de  apólices,  além  da  certi- 
dão de  vida  dos  cedentes,  a  da  escriptura  de  cessão  dos 
mesmos  juros 54 

N.  67  — Em  16  de  Junho  de  1887 .— Approva  acreaçao  de  uma 
CoUectoria  Geral  em  Santo  António  das  Lavras,  Pro- 
víncia de  S.  Pedro  do  Sul 55 

N.  68  — Em  17  de  Junho  de  1887.— Manda  Busi)ender  a  execu- 
ção da  Circular  n.  7  de  6  de  Abril  próximo  passado...        55 

N.  69  — Em  21  de  Junho  de  1887.— Declara  oue  as  Presidên- 
cias acham-se  autorisadas  pela  Consolidação  das  Leis 
das  Alfandegas  a  permittir  que  navios  estrangeiros  fa- 
çam a  navegação  costeira,  transportando  mercadorias 
nacionaes  ou  nacionalísadas 56 

N.  70  — Em  25  de  Junho  de  1887.-0  pagamento  dos  bilhetes 
das  loterias  geraes,  cuios  prémios  não  foram  em  tempo 
reclamados,  só  se  verifica  depois  de  conferidos  no  The- 
souro  taes  bilhetes  com  o  respectivo  talão 57 
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N.  71— *Em  28  de  Junho  de  1887.— Sobre  a  cobrança  do  im-* 
posto  de  transmissão  cauta  mortis^  a  que  estão  sujeitas 
as  apólices  geraes«  e  a  do  sal  Io  proporcional  a  que  as 
heranças  sejam  obrigadas 57 

-Em  30  de  Junho  de  1887. —> Corrige  erros  que  escapa- 
ram na  impressão  da  nova  Tarifa » 58 

>Gm  8  de  Julho  de"  1887.— Declara  a  uai  a  disposição 
de  lei  que  aproveita  aos  senhores  que  nouverem  deixado 
de  dar  á  matricula  seus  escravos,  ou  desistirem  dop 
serviços  dos  que  tjcarem  á  idade  de  60  annos 60 

-Em  14  de  Julho  de  1887.^ Sobre  as  pensões  e  tenças 
coucedidas  sem  expressa  clausula  de  —  repartidamente.        61 

•  Em  15  de  Julho  de  1837. —  Irregularidades  verificadas 
na  cobrança  da  taxa  addicional  de  5  ";o  sobre  o  sello..        6i 

—  Em  16  de  Julho  de  1887.-*  As  rações  de  etapa  não  estão 
sujeitas  ao  pagamento  do  sello 62 

-Em  18  de  Julho  de  1887.— Declara  aue  o  Merchant 
Shipping  Aot^  promulgado  pela  Nação  Inglesa  em  1876, 
pòáà  ser  appllcado  entre  nós , . . . .        63 

N.78  — Em  20  de  Julbo  de  1887.— Trata  de  um  recurso  da 
Companhia  The  Ouro  Preto  Ocld  Mine»  of  fíratil, 
Umited,  sobre  imposto  de  transmissão  de  propriedade.        64 

—  Em  22  de  Julho  de  1887.—  Sallo  de  loterias  provi nciaes.        Qò 

—  Em  27  de  Julho  de  1887.— Decisão  sobre  imposto  de 
industrias  e  profissões 67 

—  Em  28  de  Julho  de  18á7. —  Suppressão  de  GoUeetorias 
no  Rio  Qrande  do  Norte 68 

—  Em  30  de  Julho  de  1887.— As  notas  em  substituição, 
sujeitas  a  desconto,  não  podem  nem  devem  ser  recusa- 
das pelas  estações  de  arrecadação 68 

—  Km  4  de  Agosto  de  1887. —  Trata  dos  documentos  que 
devem  trazer  os  navios  mercantes  das  principaes  nações.        69 

—  Em  4  de  Agosto  de  1837.— Approva  a  extincção  da 
CoUectoria  de  Paraty,  annexanao-se  o  respectivo  ter- 
ritório ao  da  Mesa  de  rendas  de  S.  Francisco. 70 

—  Em  11  de  Agosto  de  1887.—  Explica  a  Circular  de  7  de 
Fevereiro  do  corrente  anno 70 

—  Em  12  de  Agosto  de  1887.—  Declara  como  as  Estacões  fis- 
cães  devem  proceder  relativamente  a  pecúlios  de  libertos       71 

—  Em  18  de  Agosto  de  1887.—  Altera  praticas  admitti- 
das  nos  Juízos  dos  Feitos 72 

—  Em  29  de  Agosto  de  18S7.—  As  machinas  de  amassar 
pão,  destinadas  ao  serviço  de  padarias,  estão  isentas 
dos  direitos  de  consumo  e  de  expediente 72 

—  Em  6  de  Setembro  de  1887. —  Sobre  o  pagamento  de 
vencimentos  a  herdeiros  de  empregados  fallecidos 73 

—  Em  9  de  Setembro  de  1887. —  Approva  a  suspens-lo  da 
execução  da  portaria  que  mandou  cessar  a  pratica  de 
serem  aceitos  nas  Alfandegas  conhecimentos   do  cargas 
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aMÍgnadaa  pelo«  agentes  das  companhias  de  vapores  ou 
outros  que  não  os  com  mandantes  destes 74 

N.91^-Em  19  de  Setembro  de  1887.  — Equipara,  para  pagar 
os  competentes  impostos  —  o  vendedor  ae  caloo  de  canna 
ao  mercador  de  café  moido  —  e  o  empreiario  de  depo- 
sito de  beneflciar  couros  ao  de  offlcina  de  surrar  couros.        74 

N.92  — Em  20  de  Setembro  de  1887.— Explica  o  art.  47  do 
Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  9370  de  14  de  Feve- 
reiro de    1885 75 

N.  93  — Em  23  de  Setembro  de  1887.—  Confirma  a  imposição 
da  multa  de  direitos  em  dobro  por  uma  differença  de 
quantidade,  para  mais,  que  tendo  escapado  na  confe- 
rencia da  mercadoria,  foi,  entretanto^  verificada  pela 
dos  respectivos  despachos 76 

N.94*-Em  23  de  Setembro  de  1887.— Approva  a  creaçâo  de 
uma  Collectoria  de  rendas  geraes  na  villa  da  Cachoeira, 
Provincia  do  Ceará 77 

N.  95—  Em  24  de  Setembro' de  1887.—  Explica  o  art«  9°  do  Re- 
gulamento annexo  ao  Decreto  n.  9738  de  2  de  Abril 
de  1887 78 

N.  96  —  Em  26  de  Setembro  de  1887.—  Declara  que  os  engrada- 
dos com  louça  devem  ter  a  mesma  tara  de  25  <>/o  dada 
aos  gigos,  salvo  sempre  o  recurso  de  verificação  do  peso 
liquido   real 78 

N.  97  — Em  26  de  Setembro  de  1887. —  Declara  a  quota  que  com- 
pete ao  empregado  que,  nos  exames  de  um  manifesto 
de  carga,  encontra  diflerenças  para  menos , . .  •        79 

N.  98  —  Em  28  de  Setembro  de  1887. —  Approva  a  creação  de  uma 
Collectoria  de  rendas  geraes  na  villa  de  S.  Francisco 
de  A^^is,  Provincia  de  S.  Pedro  do  Sul 79 

N.99 — Em  28  d)  Setembro  de  1887. —  Declara  que,  em  caso 
algum,  se  deva  entregar  aos  Curadores  de  heranças  ja- 
centes dinheiro  jã  existente  nos  cofres  do  Estado 80 

N.  100  —  Em  29  de  Setembro  de  1887.—  O  tio  e  o  sobrinho  são 
incompatíveis  para  servirem  como  membros  das  Juntas 
de  Faxenda  .•• 81 

N.  101  —  Em  1  de  Outubro  de  1887.—  Aos  empregados  das 
Caixas  Económicas  não  podem  ser  concedidas  licenças 
com  vencimentos,  por  consistirem  estes  em  gratificações 
de  exercício • • .  81 

N.  1(MS  —  Em  3  de  Outubro  de  1887.—  O  militar  pronunciado 
em  crime  que  não  fôr  puramente  de  sua  profissão  está 
sujeito  ao  rôro  commum.  • • 82 

N.  103  —  Em 8 de  Outubro  de  1887.— Declara  que  as  embar- 
cações conhecidas  em  Itapemirim  pela  denominação  de 
«  pranchas  >  não  estão  sujeitas  ao  imposto  de  trans- 
missão de  propriedade,  quando  vendidas  pela  primeira 
vez..... 82 

N.  104  —  Em  19  de  Outubro  de  1887.—  As  Estações  flscaes  não 
podem  recusar  a  entrega  de  dinheiro,  que  hajam  reco- 
lhido, pertencentes  a  interdictos,  nem  indagar  o  destino 
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que  vão  ter,  desde  que  a  requisição  seja  em  termos  e  de 
autoridade  competente « 83 

N.  105  —  Em  24  de  Outubro  de  1887.—  Só  nos  casos  de  trans- 
missão causa  mortis  estão  as  apólices  da  divida  publica 
sujeitas  ao  imposto  de  que  trata  o  Regulamento  de  31  de 
Março  de  1871 84 

N.  106  —  Em  27  de  Outubro  de  1887. —  Explica  a  penalidade  a 
que  deveriam  ser  sujeitos  os  donos  de  umas  mercadorias 
em  cuja  conferencia  se  verificaram  as  difTerenças  de 
quantidade  e  qualidade • 85 

N.  107  —  Em  29  de  Outubro  de  1887.—  Corrige  um  erro  t/pa- 

graphico  de  um  dos  artigos  da  Tarifa  em  vigor 85 

N.  108  —  Em  11  de  Novembro  de  1887. —  Declara  que  o  tempo 
de  moléstia  do  funccionario  publico  que  mais  tarde 
obtém  licença  não  se  leva  em  conta  no  prazo  por  esta 
concedido •...         Bô 

N.  109  —  Em  21  de  Novembro  de  1887.—  Manda  deduzir  do 
sello  das  nomeações  dos  serventuários  de  ofllcios  de 
Justiça  a  taxa  de  5  %  de  emolumentos  geraes 86 

N.  110  —  Em  22  de  Novembro  de  1887.—  As  Thesourarias  de 
Fazenda  não  podem,  sem  autorisação  do  Thesouro, 
augmentar  o  pessoal  das  Caixas  Económicas  que  lhe 
tennam  sido  annexadas 87 

N.  111  —  Em 24 de  Novembro  de  1887.—  Declara  a  taxa  que 
devem  pagar  as  certidões  de  approvação  nos  exames  de 
preparatórios  feitos  na  Faculdade  de  Direito  de 
S.  Paulo 88 

N.  112  —  Em  26  de  Novembro  de  1887.— As  Caixas  Económicas 
annexas  ás  Thesourarias  de  Fazenda  constituem  Repar- 
tiçõ?s  distinctas  destas 88 

N.  113  —  Em  28  de  Novembro  de  1837.- Approva  a  creaçâo  de 
uma  Collectoria  de  rendas  geraes  na  villa  do  Barracão, 
Província  da  Bahia « 89 

N.  114  —  Em  7  de  Dezembro  de  1887. —  Declara  imprescindivel 
a  intimação  do  vencimento  do  prazo  marcado  aos  re- 
sponsáveis para  apresentação  dos  documentos  indispen> 
sáveis  á  exoneração  da  responsabilidade,  pela  impor- 
tância dos  direitos  relativos  á  reexportação  de  merca- 
dorias navegadas  em  transito  ;  e  explica  os  casos  em 
que  pode  esse  prazo  ser  prorogado... •        89 
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n.9593de7deMaio  de  1886 91 

N.  117  —  Em  12 de  Dezembro  de  1887.—  Declara  que  a  dispo- 
sição do  art.  8o,  n.  1,  da  Lei  n.  3318  de  20  de  Outubro 
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MINISTÉRIO   DA  FAZENDA 


N.   l—EM   3   DE  JANEIRO   DE    1887 


Declara  que  os  empregados  do  Thesouro  addido^  á  Caixa  da  Amor* 
tização  podem  desempenhar  as  funcções  de  Ajudante  do  Corretor 
da  mesma  Caixa. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  3 
de  Janeiro  de  1887. 

A'  vista  do  que  V.  S.  ponderou-me,  em  seu  oíficio  de  31  de 
Dezembro  próximo  passado,  declaro  a  V.  S.  que  os  empregados 
do  Thesouro,  com  exercido  temporário  na  Reparti^  a  seu 
cargo  para  auxiliar  o  respectivo  expediente,  podem  desempenhar 
as  funcções  do  cargo  de  Ajudante  de  Corretor,  percebendo  a 
gratiíicação  mensal  que  a  cada  um  delles  foi  arbitrada. 

Desde,  porém,  que  elles  regressem  ao  Thesouro,  deverá 
passar  aquelle  serviço  a  ser  feito  pelos  1<»  Escripturarios  dessa 
Repartição,  na  forma  do  Regulamento,  percebendo  a  mesma 
remuneração  extraordinária,  durante  o  impedimento  dos  Aju- 
dantes effectivos  do  Corretor. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— F.  BelisaHo  Soares'  de  Sousa.  ~^ 
Sr.  Inspector  da  Caixa  da  Amortização. 
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2  DBGI8ÕES  JDO  GOVERNO 

N.  2  — ÊM  4  DE  JANEIRO  DE  1887 

Sobre    pagamento    de    manumissões    por   conta    do    fundo   de 
emancipação . 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Janeiro  de  1887. 

lilm.  e  Exm.  Sr.—  Inteirado,  pelo  Aviso  de  V.  Ex.  n.  24  de 
20  de  Dezembro  próximo  passado,  de  que  no  Ministério  a  seu 
cargo  se  procede  a  rigoroso  exame  soore  todiís  as  exigências 
da  Lei  n.  2040  de  28  de  Setemliro  de  1871,  antes  d^  reclamar-se 
o  pagamento  do  valor  das  manumissões,  o  Thesouro  desta 
data  em  diante  se  limitará  em  taes  pagamentos  à  verificação 
d^  identidade  de  pessoa  ou  da  legalidade  do  instrumento  pcH* 
gue  se  transferir  a  outrem  poderes  para  receber  a  respectiva 
importância  dos  cofres  públicos. 

Continuará,  todavia,  a  ser  feito  neste  Ministério  o  exame 
dos  pecúlios  e  seus  juros,  por  estar  a  cargo  do  Thesouro  e 
Thesourarias  de  Fazenda  a  respectiva  escripturaçSo. 

Rogo,  entretanto,  a  V.  Bx.  ae  sirva  determinar  que  nas 
relaçdes  que  tiverem  de  ser  remettidas  a  este  Miolsterio  acQam 
lançadas  as  notas  de  conferencia,  devidamente  authenticadas, 
aâm  de  que  por  occasião  da  tomada  de  contas  possa  o  Thesouro 
coinhecer  a  quem  cabe  a  responsabilidade  por  qualquer  excesso 
de  despeza  que  por  ventura  se  tenha  dado  nos  pagamentos 
feitos. 

Deus  Quarde  a  Y.  Ex.--  F.  Belisario  Soares  de  Sausa,-^ 
A  S.  Ex.  o  Sr.  António  da  Silva  Pmdo. 


«/N^fl^/^cfirf^g^^w» 


N.  3  — EM  10  DE  JANEIRO   DE  1887 

Declara  que  a  Companhia  emprezaria  das  obras  de  melhoramento 
do  porto  da  capital  do  Ceará  não  está  dispensada  de  apresentar 
na  Thesouraria  de  Fazenda  a  relação  dos  objectos  que  tiver  de 
despachar  livres  de  direitos. 

Ministério  dos  Negocies  da  Faseuda.— Rio  de  Janeiro  em  10 
de  Janeiro  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  confirmando  o  telegramma  desta  data 
para   o  despacho    livre   do  material    destinado   às   obras   do 
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porto  da  capital  da  Proyiocia  do.Qdará,.  declara  ao  Sr.  lQjsp&- 
ctor  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  mestílli  Província  que  a 
dita  ordem  não.  dispensa  a  Companhia  emprezaria  de  apresentar 
a  rela^  dos  objectos  ^ue  gozarem  oaquelle  favor  com  as 
individuações  e  informações  exigidas  pelas  circulares  do  The- 
souro,  afim  de  que  este  resolva  definitivamente  si  todo  o 
material  assifn  despachado  está  ou  não  no  caso.  da  isenção  e 
verifique  si  foram  pagos  os  direitos  de  expediente  da  p^Hte  que 
não  estiver  delles  isenta  pela  tarifa :  cumprindo,  outrosim, 
prevenir  o  representante  da  companhia  na  cidade  da  Fortaleza 
que  para  ós  despachos  posteriores  deverá  habilitar-se  previa- 
mente com  a  competente  ordem  do  Thesooro  solicitada  pela 
forma  estabelecida  nas  Instruoções  em  vigor. 

K  Belisario ,  Soarei  de  Sousa^ 


^,/\/\f\^\p^:p\:/\/* 


N.  4  — EM  13  DE  JANEIRO  DJá  1887 

O  imposto  de  transmlMao  eattsa  tnortig  deve  ser,  arrecadado  do  iogar 
. ,  do  falleeiíiieato  da  pessoa  a  qnea}  «e  succede  por  aquelle  motivo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^  Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Janeiro  de  1887. 

Sirva-se  V.  S.  providenciar  para  que  seja  entregue  á  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro  o  liqtiidõ  dits  porcentagens  e  custas, 
importância  que  em  17  de  Janeiro  de  1879  pagaram  indevida- 
mente ao  T  besouro  Nacional  os  herdeiros  ao  Commendador 
António  Coelho  de  Souza  Baskoâ  pelo  imposto  de  transmissão 
causa  mortis,  exigido  no  acto  do  levantamento  da  somma  de 
81:437$56^,  arrecadada  e  recolhida  aos  coíbes  dessa  Rcipaj|^|tiçãí(| 
pelo  Juizo  de  Ausentes  da  1*  vara  da  Corte,  visto  ter-se  "aberto 
a  successão  do  mesmo  Bastos  no  município  dáParahyba  do  Sul, 
daquella  Província,  onde  elle  tinha  domicílio  e  falleceu,  sendo 
a  importância  integral  do  imposto  que  pagaram  nessa  Reipfeár- 
tíção  de  4:071$878. 

Deus  Guarde  a  Y.  S.^  F,  Belisario  Soares  de  St>usa.'-^'^rji 
Administrador  da  .Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro.    •  • 
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DECISÕES  DO  GOVBIUf» 


N.  5 —EM  13  DE  JANEIRO  DE  1887 

Defere  o  requerimento  em  que  um  Pagador  interino  pediu  dispensa 
do  pagamento  dos  juros  do  alcance  verificado  em  suas  contas. 

Ministério  dos  Negocias  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Janeiro  de  1887« 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou«> 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul,  para  seu  conhecimento  e  devidos  eíTeitos,  que  o  mesmo 
Tribunal,  tendo  presente  o  requerimento  transmittido  com  o  seu 
offlcio  n.  122  de  29  de  Novembro  do  anno  próximo  passado,  em 
que  o  l^  Bscripturario  da  dita  Tliesouraria  Luiz  Pereira  Marques 
pediu  dispensa  do  pagamento  dos  juros  do  alcance,  na  impor- 
tância de  5: 182^519,  em  que  íicou  i)ara  com  a  Fazenda  Nacional 
como  Pagador  mterino  da  Pagadoria  da  cidade  de  S.  Gabriel, 
levando-se  em  conta  ao  capital  os  descontos  que  tém  sido  feitos 
em  seus  vencimentos,  para  indemnização  do  mencionado  alcance 
e  respectivos  juros,  e  restituindo-se-lhe  o  que  de  mais  houvesse 
pago,  resolveu,  à  vista  da  informação  prestada  pela  Tliesou- 
raria acerca  do  supplicante,  mandar,  por  equidade,  trancar  a 
respectiva  conta,  sem  comtudo  ter  direito  á  restituição  da 
diflfôrença  entre  aquella  importância  e  a  de  8:684$517  que  lhe 
foi  descontada. 

F,  Belisario  Soares  de  Sousa, 

N.  6  —  BM  13  DE  JANEIRO  DE  1887 

09  Thesoureiros  não  são  responsáveis   pelas   faltas   dos  empregados 
que  não  forem  prepostás  seus. 

Min'steiio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Janeiro  de  1887. 

.  Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
r&ria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará,  que  o  mesmo  Tribunal 
neáòlvéu  confirmar  o  acto  peio  qual  a  dita  Thesouraria,  segundo 
deti  cotota  em  cálcio  n.  13  de  4  de  Fevereiro  do  anno  próximo 
findo,  julg&ndo  as  contas  do  i^^^pectivo  Thesóureito,  Hilnfio 
âotiòrato  da  Cunha  Meninéa,  hoje  fallecido,  relativas  aos  èxer^ 
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dcios  de  1886-1887  a  1874-1875,  mandar  excluir  da  sua  respon- 
sabilidade a  importância  de  167:050$,  proveniente  do  desfalque 
praticado  pelo  1«  Escripturario  Francisco  Xavier  do  Espirito 
Santo  Júnior,  também  fallecido;  fjorquanto,  essa  responsabi- 
lidade deve  ser  entendida  nos  restrictos  termos  da  lei  e  não 
pôde,  portanto,  a  daquelle  Thesoureiro  comprehender  os  actos  do 
referido  Escripturario,  que  não  foi  seu  preposto,  mas  designado 
pek)  Inspector  da  Thesouraria  para  o  serviço  de  pagamentos, 
nem  lhe  era  dado  raeusal-o,  á  vista  da  boa  reputação  de  que 
gozava  como  empregado  da  Repartição. 

F.  Belisario  Soares  de  Sousa. 


€/\f\fi\J>:f\:/\/^:/* 


N.  7  — EM  13  DE  JANEIRO  DE  1887 

A'8  Thesourarias  compeii  resolver  sobre  a  cobrança  do  lâllo  das 
nomeações  de  Engenheiroâ  das  estradas  d«  ferro  <jlas  respeotlms 
Províncias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Janeiro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  seu 
Aviso  n.  172  de  24  de  Dezembro  ultimo,  que  à  The- 
souraria de  Fazenda  da  Provinda  de  Pernambuco  compete 
resolver  sobre  o  pa^gamento  do  sello  do  titulo  de  nomeação  do 
Engenheiro  António  Sampaio  *  Pires  Ferreira,  removido  do 
logar  de  Inspector  das  linhas  telegraphicas  da  Estrada  de  Ferro 
D.  Pedro  II  para  o  de  Chefe  do  trafego  da  do  Recife  a  Caruaru, 
e,  portanto,  a  ella  deverá  o  dito  Engenheiro  allesar  o  que  fòr 
a  bem  de  seus  direitos,  e,  no  caso  de  não  ser  attenaido,  recorrer 
de  sua  decisão  para  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  que 
então  resolvera  como  entender  de  justiça,  tendo  em  vista  o  que 
V.  Ex.  declara  no  seu  supracitado  aviso. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  F.  Belisario  Soares  de  -Sfoiwa.- 
A  S.  Ex.  o  Sr.  António  da  Silva  Prado. 
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N.  8  —  EM  15  DÈ  JANEIRO  DE  1887 

Manda  aditar  oomo  titulo  dè  maauibis«ãi>t3e  uma  escrava,  na  falta  da 
respèotiva  carta,  o  requerimento  era  que  o;  senhor  da  mesma  pede  a 
^ua  eliminação  da  matricula  e  retirar  dà  taxa  por  havel-a  libertado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazèi^da.-i*  Rio  de  Janeiro  em  15 
de  Janeiro  de  1887. 

Francisoo  .  Beiisario  Soares  de.  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  tliesouro  Nacional,  communíca  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  o  mesmo 
Tribunal,  tendo  presente  o  recurso,  transmittido  com  o  seu  of- 
flcio  n.  163  de  22  de  Julho  do  anno  próximo  íindo,  interposto 
por  D.  Maria  Senhorinha  da  Silva,  da  decisão  da  dita  Thesou- 
raria  que  conârmou  a  da  Recebedoria  das  rendas  internas  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  pedira  a  elimina^  da  matri- 
cula de  sua.  escrava  Joanna,.  alforriadja  gratuitamente  em 
Março  de  1885,  assim  como  a  remissão  da  taxa- devida  em  exer- 
cícios anteriores,  allegando  ter-se  a  referida  escrava  ausentado 
da  ProTíncia  sem  haver  re^trado  a  carta  de  liberdade  em 
algum  dos  cartorioa  da  capital,  resolveu  dar-ihe  provimento, 
anm  de  se  eífectuar  a  eliminação  e  a  remissão  pedidas  pela 
recorrente ;  servindo  de  titulo  de  manumissão  o  recíuerimento 
em  que  ella  declara  ter  libertado  aquella  escrava. 

F,  Beiisario  Soares  â£  Sousa. 

N.  9  —  EM  17  DE  JANEIRO   DE  1887 

W  da  competência  do  Inupector  da  Alfandega  ju8tificar  ou  não  ao  fal-^ 
tas  dos  respectivon  empregados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  dó  Janeiro  em  17 
de  Janeiro  de  1887. 

Francisco  Beiisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  NacÍGíhal,  communíca  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  foi  indeferido 
o  requerimento,  transmittido  como  seu  officio  n.  254  de  18  de 
Dezembro  do  anno  próximo  fiodo^  em  que  o  Commandante  dos 
Guardas  da  Alfandega  da  mesma  Provinda,  Henrique  Diocle- 
ciano Tavares  dos  Santos,  reclamara  contra  a  execução  da  Or- 
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dem  n.  233  de  27  de  Outabro  desse  anno,  exigindo-lhe  a  resti- 
tuição da  quantia  de  24t$3I0  <)ue  recebeu^  proveniente  de  ven- 
cimentos relativos  ao  período  decorrido  do  l®  dj  Novembro  a  15 
de  Dezembro  de  1884,  e  que  foi  indevidamente  incluída  no  cte* 
dito  concedido  pela  Ordem  n.  193  de  2  de  Setembro  daquelle 
anno  ;  visto  depender  o  respeòtivo  pagamento  da  informa^^ 
que  a  dita  Thesouraria  devia  prestar  sobre  os  pontos  constan- 
tes da  representação  do  Inspeotoi*  da  AlOandega  remettida  por 
cópia,  com  a  supramencionada  Ordem  —  porqiiatlto,  nfto  teria 
siao  expedida  a  de  n.  193  de  2  de  Setembro  de  1886,  jà  citadas* 
si  00  Tbesouro  se  soubesse  que  a  divida  de  exercidos  findos, 
cujo  pagamento  eila  autorisou,  provinha  do  facto  anormal,  que 
depois  ae  averíguou^  de  ter  o  Inspector  da  Thesouraria  em  grau 
de  recurso  mandado  abonsM*^  contra  disposições  expressas*  ÍMltaa 
de  um  empre^gado  da  Alfândega  que  não  foram  consideradas 
justificadas  a  juízo  do  seu  chefe  immediato* 

F,  Béíisario  Soares  de  Sousa. 

N.  10  —  EM  18  DE  JANEIRO  DE  1887 

Declara  que  a  Circular  de  27  de  Fevereiro  de  1886  não  tem  applica- 
ção  quaado  os  Agentes  Consulares  arrecadam  os  espólios  dos  súb- 
ditos de  sua  nação  na  conformidade  das  respectivas  convenções, 
ou  nas  do  Decreto  n.  855  de  8  de  Novembro   de  1851. 

Ministério  do3  Negócios  da  Fas^nda.^  Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Janeiro  de  1887. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Et.,  em  i*esposta  ào  seu 
Aviso  de  29  de  Novembro  ultimo,  que  attenta  a  nota  da  Lega- 
ção portugueza  remettida  com  o  Aviso  desse  Ministério  de  J  2  de 
Abril  ultimo,  convém  que  a  Circular  de  27  de  Fevereiro  do  anno 
passado  expedida  em  virtude  da  requisição  constante  do  meu 
Aviso  de  18  do  mesmo  mez,  seja  explicada,  declarando-sô  nâo  ter 
applicação  a  mesma  circular  quanao  os  funccionafios  consulares 
arrecadam  e  liquidam  os  espólios  de  súbditos  fallecidos  de  sua 
nação,  na  conformidade  diis  respectivas  convenções  ôu,  na  fttlta 
delias,  das  disposições  do  Decreto  li.  855  de  8  dô  Novembro  dd 
1851,  e  sim  nos  casos  em  que  elles  tiverem  de  receber  e  ()ii6  sé 
houveí  liquidado  sem  sUa  ifltervéúçfio  e  como  representantes 
dos  herdeiros  ausentes,  devendo  em  todo  o  caso  pi'eceder  a  en* 
trega  dos  bens  aos  herdeiros,  autorisição  do  Juiío  da  arrecada-» 
ç&o  para  se  verificar  si  com  eífeitd  os  bens  podem  ser  entregues 
e  si  foram  pagos  os  direitos  fiscaes. 

DeusQtíarde  a  Y*  Et.^F.  BeUêário  Soares  de  Sousa, ^  A 
S.  Ex.  o  Sr.  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lu^. 


inciaOBs  DO  Govnuio 


N.   11  ~  EM  21  DE   JANEIRO  DE  1887 

Dsclara  q^e  Úere  cessar  o  exercício  de  um  Praticante  pi^ovisorio  logo 
que  se  apresenta  o  eíTectivo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fiizenda.—  Rio  do  Janeiro  em  21 
de  Janeiro  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.-*  Respondendo  ao  seu  offlcio  n.  12  de  3 
de  Dezembro  do  anno  próximo  passado,  cabe-me  declarar  a 
V.  Ex.  que,  havendo  jà  sido  preenchido  por  João  Ferreira  de 
Souza  e  Mello  o  lo^ar  de  Praticante  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda dessa  Província,  por  Titulo  de  19  de  Novembro  do  mesmo 
anno,  deve  cessar  o  exercício  de  Qeraldino  Tavares  da  Silva 
por  V,  Ex.  nomeado  provisoriamente  para  o  dito  logar,  logo 
que  ahi  se  apresente  o  referido  Souza  e  Mello. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— F.  Belisariê  Soares  de  Sousa,^  A 
S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Piauhy. 


,;/^j^:\:/:w»c/=V/V:ANi^ 


N.  12  —  EM  25  DE  JANEIRO  DE  1887 

A  c  ssão  feita  pelo  pai  do^  juros  da^  apólices,  deixadas  em  usufracto 
a  seus  filhos  ainda  menores,  é  iUegal  por  contraria  ao  disposto  na 
Ord.  Liv.40,  Tit^98,  §4.0 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  25 
de  Janeiro  de  1887. 

Devolvendo  a  V.  S.  os  inclusos  requerimentos  ^ue  acompa- 
nharam o  seu  offlcio  de  7  do  corrente  mez,  relativos  as  pretençOes 
de  António  Dias  da  Silva  e  do  Commendador  Salvador  Gonçalves 
da  Costa  Bastos,  o  1<>  como  procurador  do  Commendador  João  Pe- 
reira Darrigue  Faro  e  o  2»  como  cessionário  dos  juros  de  90 
apólices  de  que  sao  usufí^uctuarios  os  alhos  do  mesmo  Faro,  que 
os  traspassou  a  Bastos,  por  escriptura  de  30  de  Outubro  do 
anno  passado,  cumpre-me  communicar  aV.  S.,  para  os  ílns 
convenientes,  que  a  cessão  feita  pelo  pai  dos  juros  das  apólices 
deixadas  em  usuí^ucto  a  seus  âllios  ainda  menores,  foi  lUegal 
por  ser  contra  o  disposto  na  Ord.  Liv.  4<»,  Tit.  98  §  4»,  a  qual 
prohibe  o  usufructo  ae   usufiructo  e  o  denega  aos  próprios  pais 


MINISTBRIO  DA  FAZBNDA  9 

no  deixado  a  seus  fllhos  menores.  Em  regra  o  pai  tem,  além 
da  administração,  o  usufructo  dos  bens  adventicios  dos  filhos 
existentes  sob  seu  |>atrio  poder,  e  então  lhe  ó  permittido  dispor 
dos  respectivos  fhictos  e  rendimentos,  que  são  seus,  conforme 
lhe  aprouver ;  não  assim  quando,  como  no  caso  de  que  se  trata, 
deixa  de  ter  o  usufíructo,  poróue  ninguém  pôde  ceder  ou 
transferir  direito  que  não  tem .  Não  pôde,  pois,  pelo  facto  de 
receber  o  apphcar  em  beneficio  de  seus  filhos  03  juros  das  ditas 
apólice^  arrogar-se  o  direito  de  alienar,  gravar  ou  caucionar 
esses  juros  em  que  consiste  o  usuflructo  legado ;  mas  quando 
isso  fosse  preciso,  por  ser  o  dito  usufructo  considerado  entre  os 
adventicios  irregulares  e  não  haver  nelle  clausula  de  inaliena- 
bilidade,  jamais  lhe  seria  licito  fazel-o  de  próprio  arbítrio  sem 
autoridade  e  decreto  judicial  com  conhecimento  e  prova  de  justa 
necessidade  e  urgente  causa,  e  na  conformidade  dos  arts.  65 
e  71,  2*  ^rte  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  9370 
de  14  de  Fevereiro  de  1885. 

Como,  porém,  ao  pai  compete  receber  por  seus  filhos  os  juros 
das  apólices  ou  pessoalmente  ou  mediante  procurador  e  na 
escriptura  de  cessão  deram-se  ao  cessionário  poderes  de  manda- 
tário, a  este,  nessa  qualidade,  poder-se-hiam  pagar  os  juros, 
conforme  deliberou  a  Junta  admizUstrativa  dessa  Repartição, 
si  aquelles  poderes  não  se  achassem  revogados  pela  nova 
procuração,  que  para  o  mesmo  fim  foi  passada  a  outrem, 
.  visto  entender-se  revogada  tacitamente  a  anterior  procuração 
quando  o  mandante  constiloe  novo  procurador,  maxime  sendo 
para  p  mesmo  negocio. 

Quanto  à  consulta  que  V.  S.  faz  no  mesmo  ofiíicio  sobre  o 
procedimento   mais   conveniente  a    adoptar-se   nos  casos  em 

Sue  se  apresentam  diversos  procuradores  para  receber  os  juros 
as  mesmas  apólices,  deve  ser  adoptado  o  meio  suggerldo  por 
V.  S.  de  destinar-se  dia  certo  para  comparecerem  com  os  respe- 
ctivos constituintes  ou  cedentes,  e  a  de  apresentarem  antes  da 
abertura  do  pagamento  relações  de  seus  constituintes,  afim 
de  haver  tempo  para  serem  examinadas,  e  quando  por  esse 
meio  não  se  chegar  a  resultado  decisivo,  suspenda-se  o  abono 
sobre  quem  versar  a  duvida,  até  que  esta  seja  resolvida  no 
Juízo  competente,  que  deprecarà  o  pagamento  a  quem  de 
direito. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  F.  Belisario  Soares  de  Sousa.^  Sr. 
Inspector  da  Caixa  da  Amortização. 


4/:\^^f\Pj:\;f\/l\t/9 
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N.   13  —  EM  28  DE  JANEIRO  DE  1887 

Approva  a  transferencia  de  uma  apólice  vendida  por  mulher  casada  (^ 
cigo  marido  se  acha  ausente,  em  lofirar  ignorado,  ha  mais  de  vinte 
annos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  28 
de  Janeiro  de  1887, 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  NacionaU  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco,  para  os  devidos 
effeitoe,  que  o  mesmo  Tribunal  resolveu  dar  provimento  ao 
recurso,  transmittido  com  o  seu  oíficio  n  *  250  de  26  de  Setembro 
de  1885,  interposto  por  D.  Maria  Carolina  Du|»rat  da  Cunha 
Lima  da  decisão  da  dita  Thesouraria  que  negou-lhe  a  transfe- 
rencia da  apólice  da  divida  publica  n.  Ô5  do  valor  nominal  de 
400$  e  juro  ae  5  «/o,  poi-  ella  vendida  a  Frandsco  Xavier  Fer- 
reira, para  pagamento  da  divida  com  este  contrahida ;—  porquanto 
a  recorrente  tem  direito  à  apólice  de  que  se  trata,  que  lhe  coube 
em  herança,  por  fallecimento  de  sua  fivó,  e  havendo  sido  judicial- 
mente autonsada  para  transferida,  íioou  ^upprido  assim»  oemo 
permitte  a  lei,  o  consentioiento  que  não  Ine  podia  dar  seu 
marido,  por  se  achar  ausente  em  logap  incerto  e  ignoradoí  ha 
mais  de  vinte  annos :  nato  competindo  à  auU^ridade  adminis- 
trativa entrar  na  apreciação  de  ser  bem  ou  mal  expedido  esse 
consentimento  pelo  Poder  Judiciário,  e.o  q^ual  unicamente  cabe 
a  responsabilidade  do  acto  de  sua  jurisdiocao. 

F.  Belisario  Soares  tlé  Sousa. 


N.  14  —  RM  14  DE  FEVEREIRO  DE  1887 

Approva  a  creação  de  uma  Collectoria  na  villa  da  Passagem  Franca 
na  Província  do  Maranhão* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Fevereiro  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provinda  do  Maranhão  que  ílca  approvada  a 
delibero^  que  tomou  em  sessão  da  Junta,  segundo  deu  conta 
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em  seu  officio  n .  7  de  17  de  Janeiro  próximo  findo,  de  crear  na 
villa  da  Passagem  Franca  uma  Collectoria  de  rendas  geraes,  cujo 
território  foi  desmembrado  da  de  Picos,  assim  como  de  debitar 
em  20  7o  a  porcentagem  que  compete  aos  respectivos  CoIIector  e 
Escrivão,  em  260!?W0  a  fiança  do  primeiro  e  em  130$000  a  do 
segundo,  e  de  reduzir  àquella  quantia  a  do  CoIIector  de  Picos. 
Cumpre,  porém,  que  preste  os  esclarecimentos  que  faltam  para 
completar  os  exigidos  pela  Circular  n.  217  de  16  de  Junho 
de  1873. 

F.  Belisario  Soares  de  Sottsa. 


*/A»/VV^^VV»w» 


N.  15  —  EM  14  DE  FEVEREIRO  DE  1887 

Dn  porcentagem  proTcniente  da  renda  de  eêtampilhas  do  selio  adbe- 
«Ivo  participam  não   só  o  CoIIector,  como  o  respectivo  Escrivão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Fevereiro  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional,  communlca  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provinda  de  Minas  Geraes  que  foi  indeferido  o 
requerimento,  transmittido  com  o  seu  ofiSclo  n.  14  de  26  de 
Janeiro  próximo  passado,  em  que  o  CoIIector  das  rendas  geraes 
do  município  da  capital  da  mesma  Provinda,  António  Francisco 
Junqueira  reclamara  contra  o  acto  da  dita  Thesouraria  que  inde- 
feriu o  seu,  requerimento  pedind  que  fosse-lhe  abonada  inte- 
gralmente a  porcentagem  de  5  •/©,  marcada  para  a  venda  dag 
estampilhas  do  sello  adhesivo  pela  Circular  n.  19  de  26  de 
Agosto  de  1886,  e  decidiu  que  da  referida  porcentagem  cabiam 
3  Vo  ^0  reclamante  e  2  %  ao  respectivo  Escrlvfto :  visto  nâo 
proceder  a  allegação  do  supplicante,  de  ser  o  único  responsável 
pelo  producto  da  venda  de  que  se  trata,  pois  fez  parte  da  arre- 
cadai;^ cuja  porcentagem  ô  repartida  entre  elle  e  o  Escrivão, 
na  razão  das  quotas  marcadas  na  tabeliã  em  vigor. 

F.  Belisario  Soares  de  Sousa  ^ 


♦rvA/V/^C^r/V^s/' 
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X.  16  —  EM  15  DE  FEVEREIRO  DE  1887 

Approva  a  impo^ção  de  juro^  pela  mora  no  pagamento  do  impost-^  d-» 
transmissão  em  um  inventario  que  esteve  paradn  por  embarg^os  e 
outros  incidentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^  Rio  de  Janeiro  ein  15 
de  Fevereiro  de  1887. 

Para  o  Tribunal  do  Thesoaro  Nacional  recorreu  Joaquim 
Adelino  Marques  Figueiredo  e  Cunha,  por  sau  procurador 
nesta  Corte  Jo2o  José  oòs  Reis  da  Costa,  da  decisSo  de  V.  S.  de 
2  de  Novembro  ultimo  que  lhe  negou  a  restituição  da  quantia  de 
5:519$640,  paga  em  30  ae  Dezembro  do  anno  passado  como  juros 
pela  raóra  do  m^amento  de  imposta  de  transmissão,  na  impor- 
tância de  12:6/5$,  istoô,  5»/nae  253:500$,  valor  da  parte  do 
espolio  do  finado  António  Gomes  de  Mendonça,  qtie  restava  a 
liqiidar,  por  accôrdo  feito  com  Casimiro  José  Monteiro  Guima- 
rães, cessionário  dos  irmãos  herdeiros  do  dito  finado,  visto  ter  o 
inventariante  fallecido  em  23  de  Setembro  de  1877. 

Allegou  o  recorrente  ser  essa  cobrança  indevida,  pois  que,  tendo 
movido  um  pleito  contra  o  mencionado  Casimiro,  lhe  penhorara 
a  quantia  de  260:000$  existente  em  deposito  no  Consulado  de 
Portugal,  em  virtude  de  uma  carta  rogatória  expedida  daquelle 
Reino. 

Allegou  mais  que  a  referida  quantia  achando-se  depositada 
desde  1878  por  embargos  e  outros  incidentes,  deixou  por  esse 
motivo  de  ter  and)  mento  o  inventario,  e  que  o  pleito  só  ter- 
minou por  accôrdo  amigável  jul^o  por  sentença  de  18  de 
Dezembro  de  1885 ;  havendo,  portanto,  um  impedimento  legal 
que  não  corre  temp^i. 

E  o  mesmo  Tribunal:  considerando  que  a  lei,  passado  o  anno 
do  íkllecimento  do  inventariado,  só  manda  descontar  o  prazo  da 
prorogação  concedida  para  conclusão  do  inventario ;  que  essa 

Srorogação  da  competência  da  Relação  do  districto  só  pôde  ser 
e  seis  mezes,  segundo  a  Lei  de  22  de  Setembro  de  1828,  art.  2« 
§  6»,  Regulamento  de  3  de  Janeiro  de  1833,  art.  9>  §  1 1,  e  Regula- 
mento de  2  de  Maio  de  1874,  art.  10  §  4«,  e  que  não  tendo  sido 
pedida  nem  concedida,  seria  absurdo  equiparar  a  ella  o  tempo 
decorrido  com  as  pretendidas  questões  pendentes :  resolveu  inde- 
ferir o  supracitado  recurso.  O  que  communico  a  V.  S.  para  seu 
conhecimento  e  devidos  etTeito». 

Deus  Guarde  a  V.  S.— F.  Belisario  Soares  de  Sousa. -^  Sr, 
Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeirp. 


,/fs,/V=\^c/W^^ 
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N.  17-  EM  17  DE  FEVEREIRO  DE   1887 

Sobre  a  faculdade  de  conceder  remissão  de  devidas  provenientes  de  taxa 
de  escravos ;  modo  de  ser  applicada  e  por  quem ;  e  prova  de  liberdade 
concedida  a  escravos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  17 
de  Fevereiro  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarías 
de  Fazenda,  para  seu  conhecimento  e  o  fazerem  constar  às  Re- 
partições competentes,  de  conformidade  com  a  delibera^  do 
mesmo  Tribunal,  tomada  em  sessão  de  22  de  Dezembro  ultimo: 

1 .0  Que  a  faculdade  concedida  aos  Chefes  das  Repartições 
Dscaês,  de  que  trata  a  Circular  n.  225  de  12  de  Dezembro  de 
1884,  para  a  exoneração  de  divida  proveniente  da  taxa  de  es- 
cravos, nos  casos  previstos  nos  arts.  22  e  23  do  Regulamento 
annexo  ao  Decreto  n.  7536  de  15  de  Novembro  de  1879,  é  exten- 
siva à  remissão  da  mesma  divida  por  motivo  de  liberdade  gra- 
tuita, como  permitte  o  art.  1°,  §  10, 2»  parte,  da  Lei  n.  3270  de 
28  de  Setembro  de  1885 ; 

2.0  Que  a  mesma  faculdade,  tanto  em  um  como  ,em  outro  caso, 
âca  também  ampliada  aos  Collectores  e  Administradores  das 
Mesas  de  rendas  geraes,  cora  recurso  ex  officio  na  forma  da 
legislação  em  vigor;  âcando  revogada  a  2*  parte  do  n.  2 
daquella  circular ; 

3.0  Que  somente  têm  direito  ao  favor  do  referido  art.  1^  §  10, 
2^  parte,  da  Lei  de  28  de  Setembro,  os  que  libertarem  sem  ónus 
ou  condição  de  espécie  alguma  os  seus  escravos ; 

4.0  Que  a  concessão  da  liberdade  deve,  em  regra,  ser  provada 
com  a  carta  respectiva  ou  documento  equivalente  ;  mas  que  era 
falta  delia,  e  não  sendo  possivel  exhibil-a,  poderá  ser  dispensada, 
servindo  como  tal  a  communicação  que  os  senhores  fizerem  para 
baixa  na  matricula ;  comtanto  que,  sendo  caso  da  remissão  de 
que  trata  o  numero  antecedente,  não  haj  i  prova  ou  suspeita  de 
que  a  liberdade  não  foi  gratuita  ou  isenta  de  qualquer  ónus,  e 
que  se  dé  toda  a  publicidade  a  essas  communicac^s :  pas«ndo-se 
as  certidões  que  das  mesmas  forem  pedidas  independentemente 
de  qualquer  despeza  para  os  interessados. 

F.  Belisario  Soar»  de  Sousa. 


^^^j^f^jl[if\:í*ic^ 
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N.  18  —  EM  21  DE  FEVEREIRO  DE  1887 

Sobre  a  substituição  do  Thesoureiro  da  Alfandega  que  não  tem  F^icl. 

Ministeno  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  21 
de  Fevereiru  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Naciona),  declara  ao  Sr.  Ins  ector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Ce  irá,  em  resposta  â  consulta 
constante  de  seu  offlcio  n.  6  de  11  de  Janeiro  próximo  findo, 
qae  o  Aviso  n.  198  de  27  de  Agosto  de  1883  indica  as  dispo- 
sições que  regulam  as  substituições  dos  Thesoureiros  que,  como 
o  da  Alfandega  da  dita  Província,  não  tem  Fiel ;  e  que,  no  caso  de 
que  trata  o  citado  offlcio,  é  applicavel  a  f iai*te  nnal  da  Ordem 
n.  212  de  22  de  Junho  de  1874. 

F.  Belisario  Soares  de  Sousa  • 

N.  19  —  EM    24   DE  FEVEREIRO   DE  1887 

Declara  que  a  competência  dos  Inspectores  das  Alfandegas  para 
permittir  que  navios  mercantes  atraquem  a  trapiches  particulares, 
não  foi  revogada  pela    Ordem  de  11   de  Fevereiro  de  1879. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  24 
de  Fevereiro  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Espirito  Santo  que  compete  ao 
Inspector  da  Alfandega  da  mesma  Província  conceder,  mediante 
as  cautela^  fiscaes  a  que  estão  sujeitos  os  trapiches  alfande- 
gados, a  permissão  que,  no  requerimento  junto,  pedem  o 
Engenheiro  Carlos  Augusto  de  Miranda  Jordão  e  Augusto 
César  de  Miranda  Jordão,  para  que  os  vapores  nacionaes  de  sua 
proprieddade,  denominados  Mathilde  e  Araruania  possam 
atracar  ao  trapiche  de  José  Francisco  Ribeiro,  estabelecido  nas 
proximidades  da  dita  Alfandega  ;  não  se  achando  revogada 
essa  competência  p^la  Ordem  de  11  de  Fevereiro  de  1879,  a 
que  se  refere  em  sua  inforihação  prestada  á  Directoria  Geral 
das    Rendas  Publicas  por  offlcio  n.  1  de  9  decorrente  mez. 

,  ,^^Q^i^ario  Soares  de  Sousa. 
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N.  20  — EM  4   DE   MARÇO  DE  1887 

Para  as  mercador ia4  reconhecidas  mi  conferencia  como  inteiramente 
divercas  das  despachadas,  prevalece  o  disposto  no  ari.  503,  S6<*., 
da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  rendas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Março  de  1887, 

Francisco  Belisarlo  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Ceará,  que  o  mesmo 
Tribunal  resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  transmittido 
como  seu  oíficio  n.  63  de  13  de  Agosto  de  1886  interposto  por 
Marques  da  Silva  &  C/  da  decisão  da  Alfandega  da  dita  Pro- 
víncia que,  fUndando-se  no  disposto  no  §  l^  do  art.  503  da 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  rendas, 
impôz-lhe  a  multa  de  direitos  em  dobro,  na  importância  de 
50$400,  pela  differença  de  qualidade  encontrada  na  merca- 
doria que  submetteram  a  despacho  pela  nota  n.  205  de  14  de 
Julho  daquelle  anno,  como  <  papel  amarello,  ordinário,  em  folha 
sem  impressão,  para  embrulho,  pesando  350  kilogrammas », 
para  pagar  a  taxa  de  50  réis,  na  forma  do  art.  685  da  Tarifa 
em  vigor,  e  que  na  conferencia  veriflcou-se  ser  €  papel  em  folhas 
para  cigarros  tcom  o  peso  liquido  legal  de  315  kilogrammas, 
sujeito  a  taxa  de  150  réis  do  citado  artigo  ;  porquanto,  sendo 
a  mercadoria  de  que  se  trata  toda  differente  da  declarada  na 
nota  do  despacho,  dere  ser  oobrada  aómente  a  importância 
dos  direitos  simples  a  que  está  sujeita,  mais  a  multa  de  1 H  a  5  Vo 
pelo  accrescimo  de  direitos,  a  arbítrio  ao  Inspector  da  Al  fan- 
ada, confonne  o  art.  503,  §  6^,  da  mencionada  conso- 
Hoaçfto. 

F»    Belisario    Soares  de  Sousa, 

N.  21  —  EM  5  DE  MARÇO  DE  1887 

As  decisões  arbitraes  sobre  classificação  da  mercadorias  não  ooiisti-> 
tuem  arestos  definitivos  para  dirigirem  oa  despachos  futuros  das 
que  pareçam  idênticas. 

Ministério  dgt^  Negocies  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  5 
de  Março  «de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribiuiiil 
do  Thesouro  Nacional,  commwiica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda   da  Província   do  Ceará  que  o   mesmo  Tri- 
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biinaU  tendo  presente  o  oflficio  do  da  Alfandega  da  dita 
Província,  n.  71  de  15  de  Dezembro  do  1886,  e  papeis  annexos, 
no  qual  deu  conta  de  sua  decisão  mandando  despachar  como 
€  lixívia  dos  saboeiros >,  para  pagar  a  taxado  15  réis  o  kilo- 
gramma,  doart.  308  da  Tarifa  em  vigor,  a  mercadoria  submettida 
a  despacho  por  João  Corroa  de  Mello  Filho,  pela  nota  n.  2698 
do  lo  de  Dezembro  daquelle  anno,  por  ter  sido  essa  mercadoria 
como  tal  alli  despachada  desde  a  decisão  arbitral  de  14  de  Julho 
de  1882,  proferida  a  requerimento  de  Arat^o  Motta  &  C*  sobre 
mercadoria  idêntica,  não  obstante  estar  reconhecido  ser  €  soda 
cáustica  >,  sujeita  à  taxa  de  60  réis  do  citado  artigo ;—  resolveu 
mandar  declarar  à  referida  Alfandega,  para  seu  conhecimento 
e  execução  nos  casos  futuros,  que  as  decisões  arbitraes  não 
constituem  arestos  definitivos  para  dirigirem  os  despachos  fu- 
turos de  mercadorias  que  pareçam  idênticas ;  e  que,  si  ella  não 
se  conformava  com  a  que  foi  dada  sobre  a  mercadoria  em 
questão,  cumpria-lhe  mandal-a  despachar  como  entendesse  acer- 
tado, facultados  à  parte  os  recursos  legaes. 

F,    Belisario  Soares  de   Sousa. 


tfAiAiAW^cAs/^^s^^*^ 


N.  22  -  EM  8  DE  MARÇO  DE  1887 

Os  objecto)  destinados  aoi  navios  de   guerra  de    nações  amigas    níio 
pagam  armazdnagem* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-*  Rio  de  Janeiro  em  8 
de  Março  de  1887. 

Sirva-se  V.  S.  providenciar  para  que  se  conservem  nessa 
Repartição  sem  despeza  de  armazenagem,  na  forma  da  excepção 
1»  do  art.  618  da  Ck>nsolidação  das  Leis  das  Alfandegas,  e  sejam 
entregues  ao  Commandante  do  real  cruzador  Américo  Ves- 
pucci^  logo  que  chegar  a  este  porto  o  dito  navio,  algumas 
caixas  destinaaasâquelle  Commandante,  conforme  solicitou  o  Mi* 
nistro  italiano  em  a  nota  de  23  do  mez  íindo,  que  me  foi  remettida 
com  o  Aviso  n.  3  do  Ministério  de  Estrangeiros  de  28  do  mesmo 
mez. 

Deus  Guarde  a  V,  S.—  F.  BelisUrio  Soares  de  Sous^.^ 
Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandegado  Rio  de  Janeiro. 


•^cv^9^/\:/^Jll^A:/^á>• 
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N.  23 -EM  11  DE  MARÇO  DE  1887 

O  substituto  do  Ajudante  do  Ck)rretor  da  Caixa  da  Amortizaçáo  deve 
ser  proposto  pelo  respectivo  Corretor  e  sob  sua  responsabilidade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  11 
de  Março  de  1887. 

Em  resposta  ao  offlcio  de  V.  S.  de  7  de  Fevereiro  ultimo, 
ivo  qual  acompanhou  o  requerimento  do  2**  Escripturario  dessa 
Repartição,  José  Estanislau  da  Fonseca  Lopes,  pedindo  o 
abono  da  gratiíicaçtio  correspondente  ao  exercício  do  logar  de 
Ajudante  do  Corretor,  relativamente  ao  mez  de  Janeiro  ultimo, 
íiue  lhe  deixou  de  ser  abonada  pelo  T besouro  Nacional,  por  en- 
tender-se  que  a  isso  seoppunha  o  art.  1"  expedido  a  essa  Re- 
partição em  3  do  mez  próximo  passado,  declaro  a  V.  S.  que  o 
dito  artigo  não  exclue  os  2«»  Escripturarios  das  funcções  de  Aju- 
dante do  Corretor,  pois  a  regra  a  esse  respeito  foi  estabelecida 
na  2»  parte  do  art.  33  do  Regulamento  de  14  de  Fevereiro  de 
1885.  E  não  obstante  haver  o  mencionado  artigo  determinado 
que  os  1"«  Escripturarios  que  substituíssem  os  Ajudantes  do 
Corretor  percebessem  no  caso  alli  apontado,  além  de  seus  ven- 
cimentos, a  gratificação  mensal  mandada  abonar  aos  empre- 
gados do  T besouro  Nacional  commissionados  nessa  Repartição, 
e  fora  de  duvida  que  ao  29  Escripturario  Lopes  compete  a  grati- 
ficação que  solicita. 

Sendo  conveniente,  entretanto,  que  o  Corretor  proponha,  sob 
sua  responsabilidade,  o  Escripturario  que  deve  substituir  o  re- 
spectivo Ajudante,  afim  de  garantir  a  Fazenda  Nacional  dos  pa- 
gamentos indevidos  e  transferencias  illegaes  que  se  fizerem, 
assim  o  communico  aV.  S.  para  o  fazer  constar  ao  referido 
Corretor. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  F.  Belisario  Soares  de  Sousa. ^  Sr. 
Inspector  da  Caixa  da  Amortização. 


«rv^ATc/^/VV» 
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N.  24  — EM  11  DE  MARÇfO  DE   1887 

O  sello  a  que  eslão  atreitas  as  companhias  e  sociedades  anonymas 
deve  ser  calculado  sobre  o  capital  úom  que  ellas  funccioilam. 

Ministério  dos  Neg^ocios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  11 
de  Março  de  1887. 

Em  resposta  ao  olficio  de  V.  S.  n.  97  de  15  de  Norembro 
ultimo,  em  que  consulta  si  a  Societé  Anonyme  du  Gas  do  Rio 
de  Janeiro  para  ser  inscripta  nessa  Repartição  deve  pagar  o 
sello  do  fundo  capital  (6.641:325$200 ),  na  importância  de 
6:642$,  e  si  esse  sello  está  sujeito  á  revalidação  de  64:420$ 

Selo  facto  de  não  ter  a  petição  sido  apresentada  dentro  de  30 
ias  contados  da  data  da  installação  da  dita  sociedade  nesta 
Corte,  declaro  a  V.  S.  que  o  capital  sobre  que  deve  ser  pago  o 
sello  é  aquelle  com  que  a  sociedade  fUncciona,  e  que  a  este  re- 
speito, e  quanto  à  coorança  do  sello  devido,  convém  que  V.  S. 
tenha  em  vista  a  Circular  n.  103  de  29  de  Fevereiro  de  1860,  a 
ordem  n.  343  de  7  de  Agosto  de  1861  e  a  decisão  em  caso  idên- 
tico proferida  a  28  de  Junho  de  1860  em  relação  à  Companhia  da 
estrada  de  ferro  do  Recife  a  S,  Francisco. 

Quanto  aos  edificios,  offlcinas  e  materiaes,  que  deviam  ser 
transferidos  daanti^para  a  nova  companhia  e  dos  quaes  devem 
ser  exi^dos  e  satisfeitos  o  imposto  de  trttnsmissão  e  o  sello 
proporcional  respectivo,  na  forma  do  Regulamento  de  31  de 
Março  de  1874,  art.  14  n.  2,  e  do  Regulamento  do  sello  de  19  de 
Maio  de  1883,  tabeliã  A.  n.  11,  nesta  data  solicito  do  Ministério 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  os  necessários  es- 
clarecimentos sobre  o  valor  dado  a  cada  um  desses  olyectos 
antes  de  sua  entrega  à  nova  companhia,  aâm  de  serem  remet- 
tidos  à  Repartição  a  seu  cargo. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  F»  Belisario  Soares  de  Sousa, ^  Sr. 
Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 


!/\/\í>*f  jVV^S^ 
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N.  25  — EM  12  DE  MARÇO  DE    1887 

O  J«inçamento  do  imposto  de  induBtrias  e  profissões,  a  que  estão  siyeitos 
.  o«  directores  de  companhias,  dere  ser  feito  nos  seus  nomes  indivi- 
duaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  12 
de  Março  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
doThesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  TUeson- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Maranhão  que  foi  indeferido  o 
requerimento  em  que  os  directores  da  Companhia  €  Confiança 
Maranhense  »  recorriam  do  despacho  que  lhe  neg:ou  restituição 
da  quantia  de  550$000,  que,  dizem,  pagaram  de  imposto  de  in- 
dustrias e  profissões  nos  exercidos  de  1884-1885  e  1885-1886, 
segundo  consta  do  offlcio  do  mesmo  Sr.  Inspector,  n.  16  de  4  do 
mez  próximo  passado;  cumprindo,  entretanto,  recommendar  à 
Alfkndega  que  faça  o  lançamento  para  o  pagamento  desse  im- 
posto no  nome  individual  dos  directores  ae  companhias,  e  não 
no  destas,  porquanto  constituindo  elle  um  ónus  pessoal,  no  caso 
de  cobrança  executiva,  será  ella  diôicil. 

F\  Belisario  Soares  de  Sousa, 


«/V^:A:/VV:^^V>i/» 


N^  26— EM  14  DE  MARÇO  DE  1887 

A  contribuição  sobre  subsídios  e  vencimentos   deve  recahir  sobre  o  que 
eífectívamente  se  abonar. 

Ministério  doB  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  eoi  14 
de  Mar^  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.-"  Em  Aviso  de  24  de  Janeiro  ultimo  declarou 
o  Ministério  a  cargo  de  V.  Ex.  ao  da  Fazenda  que  os  offleiaes 
agffresadofi  por  doentes  não  tèm  direito  à  etapa,  e  que  não 
attmgindo  a  1:000$  o  soldo  annual  do  Alferes  António  díe  Bar- 
ros Cavalcante  de  Albuquerque  que  se  acha  nesse  caso,  não  está 
o  seu  vencimento  sujeito  ao  imposto  de  2  Vo- 

Em  resposta  cumpre-me  declarar  a  V.  Ex.  que,  assentando  a 
contribuição  sobre  vencimentos  da  importância  que  eflTectiva- 
mente  se  abonar,  na  forma  do  art.  6^  do  Regulamento  appro- 
vado  pelo  Decreto  n.  7544  de  22  de  Novembro  de  1879,  coDTan* 
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do-se  a  dita  contribuição,  nos  casos  de  desconto  por  moléstia, 
licença,  montepio  e  outros  semelhantes,  do  saldo  ou  differença, 
conforme  decidiu  o  Aviso  n.  216  de  6  de  Maio  de  1881,  bem  pro- 
cedeu a  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da  Parahyba  des- 
contando sobre  o  soldo  mensal  de  60$000,  a  que  íicou  reduzido 
pela  licença  que  obteve  o  dito  Alferes,  a  quantia  de  1$200,  cor- 
respondente ao  imposto  de  2  Vo. 

Fica,  portanto,  sem  effeito  o  meu  Aviso  de  8  de  Outubro  de 
1885,  por  fundar-se  no  presupposto  de  ser  inferior  a  1:000$, 
que  percebia  aquelle  omcial  de  soldo  e  etapa,  visto  que  estes 
vencimentos  importam  em  1:085$,  segundo  informa  aquella 
Thesouraria  em  oíBcio  de  7  de  Julho  de  1886. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  F.  Belisario  Soares  de  Sousa. —  A  S- 
Er.  o  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra. 

N.  27—  EM  14  DE  MARÇO  DE  1887 

I>eclara  que  os  estudantes  de  preparatórios  só  estão  obrigados  para 
os  exames  que  prestarem  ao  pagamento  do  sello  das  respectiTas 
certidões . 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em  14 
de  ^feirço  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Constando  do  oíBcio  do  Inspector  da  The- 
souraria de  Fazenda  da  Provincia  da  Bahia,  n.  164  de  27  de  No- 
vembro findo,  que  o  Delegado  do  Inspector  Gerai  da  Instrucção 
primaria  e  secundaria  do  municipio  da  Corte  naquella  Provin- 
cia continua  a  exigir  emolumentos  dos  estudantes  admittidos 
a  prestar  exame  de  preparatórios,  e  tendo  a  Cipcular  n.  146  de 
13  de  Março  de  \S7S  restabelecido  as  disposições  dos  arts. 
32  e  33  das  InstrucçOes  annexas  ao  Decreto  n.  4430  de  30 
de  Outubro  de  1869,  que  só  obrigavam  a  emolumentos  as 
certidões  das  approvaç^es  ;  sendo  convertidos  estes  em  sello 
na  importância  de  5$200  pelo  Regulamento  que  baixou  com 
o  Decreto,  n.  8946  de  19  de  Maio  de  1883,  tabeliã  B, 
§  5<»,  n.  8,  augmentada  do  imposto  mandado  arrecadar  pelo 
Decreto  n.  959á  de  7  de  Maio  do  anno  passado,  a  taxa  cobra vel 
de  cada  certidão  de  açprovaçáo  é  do  5$400,  p^os  por  estampi- 
lhas, aue  deverão  ser  inutilisadas  por  quem  a  subscrever,  ex  vi 
da  Ornem  Circular  de  28  do  dito  mez  de  Maio  ;  rogo,  portanto, 
a  y.  Ex.  se  diçne  expedir  as  convenientes  ordens  para  que  o 
referida  Delegado  restitua  a  importância  arrecadada  pelos  exa- 
mes prestados  desde  6  de  Novembro  de  1886,  e  que  pretendeu 
recolher  á  sobredita  Thesouraria. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — -P,  Belisario  Soares  de  Sousa,  —  A 
Ç.  Ex.  O  Sr.  Barão  de  Mamoré, 
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N.  28  —  EM  14  DE  MARÇO  DE  1887. 

O  sello  dos  bilhetes  de  loterias,  por  serie?,  deve  ser  pago,  não  de  uma 
só  vez,  mas  tantas  quantas  assôries  que  se  exbrahirem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Março  de  1887.  • 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sou^a,  Presidente  do  Tribunal 
do  Ttiesouro  Nacional,  comniunica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  áx  Provincia  da  Bahia,  em  resposta  ao  seu 
offlcio  n.  171  de  16  de  Dezembro  ultimo,  que,  de  accôrdo  com 
o  Aviso  Circular  de  7  de  Fevereiro  próximo  passado,  o  sello  dos 
bilhetes  de  loterias  deve  ser  pago,  não  de  uma  só  vez,  como 
decidiu  o  mesmo  Sr.  Inspector,  e  conforme  o  numero  delles 
declarado  nos  respectivos  planos,  mas  tantas  vezes  quantas 
forem  as  series  que  se  extrahirem,  e  segundo  o  numero  de 
bilhetes  que  figurarem  de  inteiros  em  cada  serie. 

F.  Belisario  Soares  de  Sousa. 


%rW\f\J>(/^^\/\/* 


N.  29  — EM  16  DE  MARÇO  DE  1887 

Aos  Curadores  gcraes  das  heranças  jacentes  e  bens  de  ausentes 
deve-se  recusar  a  entrega  dos  juros  não  reclamados  das  apólices 
da  divida  publica. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Março  de  1887. 

Sendo  submettido  à  consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Con- 
selho de  Estado  a  questão  da  entrega,  pretendida  pelo  Curador 
geral  das  heranças  jacentes,  dos  juros  de  apólices  da  divida 
publica,  recolhidos  ao  cofre  dos  não  reclamados,  foi  a  mesma 
Secção  de  parecer,  com  o  qual  Sua  Magestaáe  o  Imperador 
Houve  por  bem  Conformar-se  por  imperial  Resolução  de  29  de 
Janeiro  próximo  lindo,  que,  em  face  do  preceito  do  art.  48 
da  Lei  n.  514  de  28  de  Outubro  de  1848,  deve-se  recusar 
aos  Curadores  geraes  de  heranças  jacentes  e  bens  de  ausentes 
a  entrega  de  taes  juros,  tanto  mais  (juanto  o  Regulamento 
n.  24ÍJ3  de  15  de  Junho  de  1859,  determinando  no  art.  38  que  os 
titulos  da  divida  publica  achados  nos  espólios  e  arrecadações 
sejam  recolhidos  logo  aos  cofres  do  Thesouro,  nada  dispOe  sobre 
os  juros  respectivos,  e  certamente  por  lhes  haver  dado  a  ci- 
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tada  lei  destino  seguro  e  proveitoso  à  Fazenda  Nacional  e 
aos  interessados ;  nao  inâuindo  em  contrario  o  Aviso  n.  418 
de  4  de  Setembro  de  1863,  porque  semelhante  disposic&o,  embora 
concebida  em  termos  ^eraes,  mas  bó  podendo  ser  entendida 
de  accórdo  com  a  les^islaç^  vigente,  autorisou  apenas  o  pa- 
gamento das  custas  feitas  com  os  processos  de  arrecadação, 
auando  nos  espólios  não  se  encontrarem  sinão  títulos  da 
ivida  publica,  ereforiu-se  indubitavelmente,  auanto  à  cobrança 
do  juros,  a  casos  especiaes,  como  o  de  que  nelle  se  trata. 

Deus   Guarde  a  V.  S.— F.  Belisario  Soares  de  Sousa, ^  Sr. 
Inspector  da  Caixa  da  Amortização. 


N.  30  —  EM  18  DE  MARÇO  DE  1887 

Providencia  sobra  o  racebiraento  de  relações  de  escravos  para  a  nova 
matricula. 

Ministério  dos  Negócios  da  F&zenda.— Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Março  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  transmitte  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda,  para  que  tenha  a  devida  execução,  a  Cir- 
cular junta  por  cópia  do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obi*as  Publicas  de  17  do  corrente,  dando  providencias  relativa- 
mente ao  recebimento  das  relaçOes  de  escravos  para  a  nova  ma- 
tricula, em  observância  do  Regulamento  n.  9517  de  14  de 
Novemoro  de  1885. 

F.  Belisario  Soares  de  Sousa, 


Cópia.—  Ministério  dos  Neçocios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas.— Directoria  da  Agricultura.-  Circular.— 
2«  Secção.—  N.  2.—  Riode  Janeiro,  17  de  Março  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Sendo  materialmente  impossível  às  Repar- 
tições âscaes  encarregadas  da  nova  matricula  e  arrolamento 
inscrever  até  ao  íim  do  prazo  marcado  no  art.  1«  do  Regula- 
mento n.  9517  de  14  de  Novembro  de  1885  as  relações  que  em 
auantidade  extraordinária  vão  affluindo  no  derradeiro  mez  do 
ito  prazo,  segundo  consta  a  este  Ministério,  e  suscitando-se 
duvidas  sobre  os  effeitos  legaes  de  tal  facto,  declaro  a  V.  Ex. 
que,  devendo  os  encarregados  da  matricula,  pelo.art.  Ô»  do  regu- 
amento  citado,  dar    recibo  dos  documentos  que  lhes  forem 


MINISTÉRIO  I>A  FAZBNDA  23 

entregues,  fica  por  este  modo  salva  a  responsabilidade  do  senhor 
que,  em  devido  tempo,  houver  cumprido  a  determinação  da  lei . 
Encerrada  a  matricula  no  dia  e  hora  designados  no  art.  13, 
§  2%  daquelle  regulamento,  proceder-se-ha.  quando  houver  rela- 
ções excedentes,  nos  termos  dos  §§  1  e  2  do  art.  15  do  Regula- 
mento n.  4835  de  l  de  Dezembro  de  1871,  a  saber: 

1.»  Lavrar-se-ha  em  separado  um  termo,  no  aual  se  mencionem 
o  ultimo  numero  das  relações  inscriptas  e  os  das  que  restarem 
por  inscrever,  sendo  esse  termo  assignado  na  forma  pretcripta 
para  o  encerramento ; 

2.*'  Dentro  do  prazo  de  30  dias  subsequentes  estarão  lançadas 
todas  as  relações  recebidas  até  30  de  Março,  e  encerrar-se-ha  o 
livro  da  matricula  pelo  modo  indicado. 

Entretanto  V.  Ex.  recommendarà  aos  encarregados  da  ma- 
tricula que  procedam  com  a  máxima  urgência,  afim  de  que 
possam  remetter  dentro  do  prazo  legal  as  reclamações  desti- 
nadas a  aer  archivadas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  da  Silva  Prado. '^  Sr.  Pre- 
sidente da  Provinda  de...—  Conforme  —  Jo5^  Severiano  da 
Rocha, 

N.  31  —  EM  19  DE  MARÇO  DE  1887 

Rêcommenda  qu6,  attenU  a  sua  inconstitucionalidade,  proponha  á. 
Assembléa  ProTÍncial  a  revogação  do  imposto  de  arqueação  por 
esta  creado  em  20  de  Dezembro  de  188d. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  19 
de  Março  de  1887. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Tomando  na  consideração  que  merece  a  re- 
clamação feita  pele  Ministro  de  S.  M.  Britannica  ao  Ministério 
dos  Estrangeirei,  e  por  este  reproduzida  no  Aviso  n.  9  de  2  do 
mez  corrente,  sobre  a  inconstitucionalidade  do  imposto  de  200 
réis  annuaes  por  tonelada  de  arqueação  sobre  quaesquer  navios 

âue  entrarem  no  porto  de  Belém,  e  creado  pela  Lai  provincial 
o  Pará  n.  1298  de  20  de  Dezembro  ultimo,  art.  2<>,  §  41,  recom- 
mendo  a  V.  Ex.  que  proponha  opportunamente  à  Assembléa 
Provincial  a  revogação  da  referida  lei,  na  parte  em  que  creou 
esse  imposto,  visto  que  importa  elle  no  restabelecimento  do 
de  ancoragem,  que  pertencia  à  renda  geral  e  foi  substituído 

Selo  de  €  pharóes>  creado  pela  Lei  n.  Ô053  de  13  de  Dezembro 
e  1875. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  F.  Belisario  Soares  de  Sousa. ^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 
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N.  32  —  EM  22  DE  MARÇO  DE  1887 

Explica  que  a  Tarifa  das  Alfandegas  não  consagra  direitos  díf- 
feranciaes  segundo  a  procedência  dos  géneros  qae  nos  são  im- 
portados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Março  de  1887. 

lllm.  e  Erm.  Sr.—  Tenho  presente  o  Aviso  de  V.  Ex.,  n.  630 
de  25  de  Fevereiro  proxinio  oassado,  ao  qual  acompanhou  por 
cópia  o  officío  que  o  Cônsul  Geral  do  Brazil  em  Havana  lhe 
dirií?iu  a  2  de  Dezembro  ultimo,  acerca  da  supposta  irregula- 
ridade com  que  alli  se  procede  em  relação  aos  carregamentos  de 
tabaco  de  origem  havaneza,  destinados  aos  portos  do  Império 
e  de  que  trataram  os  Avisos  deste  Ministério  de  19  de  Julho 
de  1882  e  17  de  Agosto  de  1886. 

Em  resposta,  cabe-me  dizer  a  V.  Ex.,  para  que  se  sirva 
fazel-o  constar  ao  dito  funccionario,  que  não  tem  razão  no  que 
reclama,  pois  que,  segundo  informa  a  Alfandega  do  Rio  dr^ 
Janeiro,  os  poucos  navios  que  aqui  dão  entrada  com  procedência 
da  Havana  trazem  os  manifestos  devidamente  authenticados ; 
sendo  certo  que  a  maior  parte  das  mercadorias,  principalmente 
charutos,  de   producção  e  industria  havaneza,  vêm  em  navios 

Í>rocedentes  de  outros  portos,   nos  quaes    receberam  a  carga 
egalisada  pelos  Agentes  Consulares  nos  mesmos  residentes. 

E  como  parece  que  o  mencionado  Cônsul  julga,  em  vista  da 
referencia  a  baldeações  em  S.  Thomaz  e  New-York,  que  os 
productos  da  Havana  embarcados  para  portos  de  outros  paizes, 
mas  que  destes  sahem  com  destino  aos  do  Brazil,  dependem,  só 
por  essa  circumstancia,  de  certificado  seu,  como  representante 
do  Império  no  porto  da  originaria  procedência  de  taes  productos, 
convém  declarar-lhe  que  labora  em  equivoco,  porquanto  a 
Tarifa  das  Alfandegas  não  consagra  direitos  differenciaes 
segundo  a  procedência  dos  géneros  que  nos  são  importados  :  pelo 
contrario  sujeita,  sem  discrimiijação,  ao  pagamento  dos  direitos 
nella  estabelecidos  todas  as  mercadorias  estrangeiras  destinadas 
ao  consumo  no  Império,  que  não  gozem  de  isenções  le^aes ; 
advertindo  que  as  únicas  isenções  caseadas  em  princípios  de 
nacionalidade  são  as  que  resultam  de  tratados  de  reciprocidade 
com  os  paizes  limitrophes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— F.  BeUsano  Soares  de  Soma, -^ 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Barão  de  Cotegipe. 
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N.  33  —EM  23  DE  MARÇO  DE  1887 

S<5menle  aos  Juizes  especiaes  dos  Feitos  da  Fazenda  compete  porcenta- 
gem peia  divida  activa  que  por  suas  diligencias  fòr  arrecadada. 

Millisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  23 


de  Março  de  1887. 


^o 


Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Maranhão  que  foi  indeferido 
o  requerimento  em  que  o  Bacharel  Augusto  de  Mello  Rocha, 
Juiz  substituto  dos  Feitos  da  Fazenda  da  capital  da  mesma 
Província,  reclama  o  pagamento  de  porcentagem  pela  cobrança 
da  divida  activa,  porquanto,  nos  termos  do  art.  &*  das 
instrucções  de  28  de  Abril  de  1851,  confirmado  pelas  Deci- 
sões n.  222  de  2  de  Setembro  do  mesmo  anno,  n.  336  de  15  de 
Outubro  de  1856,  n.  215  de  25  de  Agosto  de  1850,  n.  443  de  26 
de  Novembro  de  1872,  n.  l^  de  13  de  Setembro  de  1878  e  n.  3 
de  2  de  Janeiro  de  1879,  compete  somente  aos  Juizes  esf)e- 
ciaes  dos  Feitos  da  Fazenda  Nacional  a  porcentagem  das  quantias 
que  se  arrecadam  por  suas  diligencias,  e  acha-se  revogado  pelo 
supracitado  art.  5»  das  InstrucçOes  de  1851  o  art.  7»  da  Lei  n.  242 
de  29  de  Novembro  de  1841,  invocado  pelo  supplicante,  e  que, 
quando  não  o  estivesse,  em  nada  lhe  aproveitaria  por  se  referir 
aos  Juizes  privativos  da  Corte,  Bahia  e  Pernambuco. 

F.  Belisario  Soares  de  Sousa, 

N.  34 -EM  31  DE    MARÇO  DE  1887 

A  disposição  do  §  1®  do  art.  1®    do   Decreto  n.  8549  do   27  de  Maio 
de  1882  só  tem  applicacão  á  Alfandega  do  Hio  de  Janeiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  31 
de  Março  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará  que  o  mesmo  Tri- 
bunal resolveu  não  tomar  conhecimento  do  recurso,  transmit- 
tido  com  o  seu  offlcio  n.  196  de  28  de  Outubix)  de  1886,  inter- 
posto por  Bastos,  Araújo  &  C*  da  decisão  da  Alfandega  que 
mandou  cobrar  a  taxa  de  360  réis,  do  art.  851  da  Tariftt  em  vigor, 
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década  um  dos  fechos  para  espingarda,  que  haviam  sabmettkio 
a  despacho  pala  1*  addiçio  da  nota  n.  2060  de  19  de  Jolho 
daqoelle  anno,  jon lamente  com  128  coronhas  para  armas  de 
fogo,  sujeitas  á  taxa  de  400  róis,  do  art.  846  da  citada  tarifa  ; 
—  visto  estar  a  decisão  recorrida  dentro  da  alçada  da  Alíkn- 
dega,  e  não  ser  caso  do  recarso  de  revista  ;  mandando,  param, 
observar  que  a  mencionada  nota  não  devia  ter  sido  mandsula  ao 
calculo,  porque  a  dis^igâo  do  §  1"  do  art.  1*  do  Decreto 
n.  8549  ae  27  de  Maio  de  1882  só  tem  applica^  à  Alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro. 

F.  Bélisario  Soares  de  Soma. 


•^•^^WVc^/V:/'^^ 


N.  35  —EM  31  DE  MARÇO  DE  1887 

As  guias  para  pagamento  de  direitos  de  transmissão  de  herança  ou 
legados  em  inventario  qne  corra  pelo  juiso  de  ausentes,  d«fTem  ser 
pa»sadas  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  43  do  Regulamento 
de  15  de  Dezembro  de  1860. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  31 
de  Março  de  1887. 

Communico  a  Y.  S.,  para  os  âns  convenientes,  que,  de  confor- 
midade com  o  que  ficou  resolvido  por  Aviso  n.  3  expedido  ao 
Ministério  da  Justiça  em  18  de  Janeiro  ultimo,  não  deve  a  Repar- 
tição a  seu  cargo  aceitar  guias  passadas  pelos  funccionarios  con- 
sulares para  pagamento  de  direitos  de  transmissão  de  herança  a 
herdeiros  dos  espólios  arrecadados,  porque  taes  guias  em  todos  os 
inventários  onde  ha  taxa  de  herança  ou  legados  a  pagar  de  que 
não  são  exceptuadas  as  gue  se  íkzem  nos  Juízos  de  ausentes, 
devem  ser  passadas  conforme  determina  o  art.  43  do  Regula- 
mento n.  2708  de  15  de  Dezembro  de  1860. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  F,  Bélisario  Soares  de  Sousa.-^  Sr.  Admi- 
nistrador da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  36  — EM  31  DE  MARÇO  DE  1887 

As  grades  de  mármore  destinadas  ás  Igrejas  não  goxam  da   iseação  de 
direitos  de  importação. 

Ministerío  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  31 
de  Março  de  1887. 

lUm.  eExm.  Sr.— Comraunico  a  V.  Ex.  que  nSo  pôde  ser 
deferido  o  requerimento  remettido  com  o  seu  otBcio  n.  11  de  4 
do  corrente  mez,  em  que  a  Venerarei  Ordem  Terceira  de  S.  Do- 
mingos solicita  dispensa  do  pagamento  dos  direitos  de  importação 
para  uma  grade  de  mármore  mandada  vir  directamente  da  Eu- 
ropa para  a  respectiva  Igreja ;  visto  não  estar  a  dita  grade 
comprehendida  na  isenção  concedida  pelo  art.  4o,  §  31,  das  dis- 
posições preliminares  dia  Tarifa  em  vigor,  por  não  ser  objecto 
próprio  e  exclusivo  do  culto  divino. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  F.  BelisaHo  Soares  de  Sousa, •^  A 
S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Provinda  da  Bahia. 


w:y^^C^V:A:/^a/*' 


N.  37  —  EM  4  DE  ABRIL  DE  1887 

D&  Instrucções  para  a  exeouç&o  do  Regulamento  que  annexou  ás 
Thesourarias  de  Fazenda  as  Caixas  Elconomicas  a  que  não  esti- 
verem reunidos  Montes  de  Socoorro . 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  4  de 
Abril  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesoura- 
rias de  Fazenda  que,  na  execução  do  Regulamento  approvado  por 
Decreto  n .  9738  de  2  do  corrente,  art.  24,  annexando  ás  Thesou- 
rarias de  Fazenda  as  Caixas  Económicas  a  que  não  estiverem 
reunidos  Montes  de  Soccorro,  observem  as  seguintes  disposições: 

Art.  1.®  Achando-^  entregues  á  Thesouraria  os  livros  e 
qualquer  outro  ol::gecto  pertencentes  à  Caixa  Económica,  o  In- 
spector providenciará  de  modo  que  as  operações  do  estabeleci- 
mento, interrompidas  por  causa  da  mucmnça,  recomecem  com 
brevidade,  poJenao  designar  um  empregado  da  Thesouraria  para 
desempenhar  o  trabalho  de  escripta,  emquanto  não  fizer  a  no- 
meação dos  officiaes,  de  que  trata  o  art.  74  do  citado  Regula- 
mento, 
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Paragrapho  único.  Nas  Províncias  onde  não  fonocionaram 
ainda  as  Caixas  Económicas  creadas  por  Decreto  n.  5594  de  18 
de  Abril  de  1874,  serão  installadas  logo  que  a  Thesooraria  tenha 
o  material  preciso  e  feito  a  nomeação  dos  olficiaes. 

Art.  2.^  A  despeza,  aue  consistirá  em  vencimento  dos  empre- 
gados, conforme  a  tabeliã  O  annexa  ao  citado  Regulamento,  e 
em  compra  de  moveis  e  objectos  para  o  expediente,  far-se-ha 
com  o  producto  da  renda  que  a  Caixa  tiver  e  com  as  quantias 
suppriaas  pela  Thesouraria. 

Art .  3.0  A  Thesouraria  entregará  unicamente  a  importância 
necessária  para  os  pagamentos  a  e  ff ectuarem-se,  tirada  da  somma 
em  deposito,  resultado  dadiíferença  entre  o  juro  pagoá  Caixa 
Económica  e  o  que  esta  abonar  aos  depositantes  (  Regulamento, 
arts.  2«  e  11 ;  Ordem  n.  191  de  22  de  Dezembro  de  1885). 

Art.  4.0  Não  h*i vendo  deposito  daquella  origem,  ou  sendo 
insuíTlciente  o  que  existir,  será  escripturada  como  —  remessa  ao 
Thesouro  Nacional  —  :  no  primeiro  caso,  toda  a  quantia  entre- 
gue ;  no  segundo,  a  diflferença  entre  a  importância  do  deposito 
e  a  mesma  quantia. 

Art.  5.0  Si,  ao  contrario,  feitas  as  despezas  de  cada  semestre, 
houver  sobra,  a  referida  importância  transferir-se-ha  para  o  The- 
souro, escripturando-se-a  como  —  remessa  do  Thesouro  Nacional. 


F.  Belisario  Soares  de  Sousa, 

N.  38  —  EM  4  DE  ABRIL  DE  1887 
Dá  Inslracçõea  para  liquidação  dos  Montes  de  Soccorro. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Abril  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  remette  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  conhecimento  daquelles  a  quem  a  exe- 
cução pertencer,  as  inclusas  Instrucções  desta  data,  relativas  ao 
modo  de  liquidarem-se  os  Montes  de  Soccorro,  extinctos  por 
Decreto  n.  9737  de  2  do  corrente  mezJ 


F,   Belisario  Soares  de  Sousa. 
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Instruoçôes    pax*a    llq.u.id.aQão  d.os  ^lontosr  de   Soo* 
corro   osctlnotos 

Art.  1.®  A  liquidação  dos  Montes  de  Soccorro,  extinctos  por 
Decreto  n .  9737  de  2  do  corrente,  incumbe,  nos  termos  do  art .  2" 
do  mesmo  decreto,  às  Thesourarias  de  Fazenda  das  respectivas 
Províncias. 

Art.  2.*  Estando  recolhidos  â  Thesouraria  os  saldos  em 
dinheiro  e  penhores,  livros,  documentos  e  outros  objectos  perten- 
centes ao  Monte  de  Soccorro,  o  Inspector  fará  publico  que  vai 
proceder  &  liquidação,  aflm  de  que  os  devedores  satisfaçam  alli 
seus  débitos  e  os  credores  particulares  reclamem,  no  decurso  de 
30  dias,  o  pagamento  do  que  lhes  seja  devido. 

Art.  3.»  Na  liquidação  dos  empréstimos  sobre  penhores  ob- 
servar-se-ha  o  disposto  no  Regulamento  n.  5594  de  18  de  Abril 
de  1874,  com  as  seguintes  alterações  : 

1  .•  Do  art.  36  n.  2  é  supprimida  a  ultima  parte,  que  faculta 
segunda  prorogação  do  contracto  : 

2.*  O  excedente  do  producto  aa  venda  de  penhores,  a  que  se 
referem  os  arts.  48  e  49,  não  retirado  dentro  de  cinco  annos  a 
contar  da  data  do  leilão,  prescreve  em  favor  da  Caixa  Eco- 
nómica. 

Art.  4.*»  A'  vista  dos  livros  do  Monte  de  Soccorro,  da  Caixa 
Económica  e  da  Thesouraria,  e  das  reclamações  dos  respectivos 
credores,  liguidar-se-ha  a  divida  passiva,  na  ordem  que  se  segue  : 

1.0  Vencimento  de  empregados; 

2.«>  Aluguel  de  casa  e  fornecimento  de  objectos  para  o  expe- 
diente ; 

3.*'  Empréstimo  de  particulares  ; 

4.0  Dito  do  Governo  Provincial  ; 

5.®  Dito  da  Caixa  Económica  ; 

6.**  Dito  do  Governo  Geral ; 

7.°  Saldo  de  penhores  vendidos,  pertencente  a  mutuários. 

Art.  5.**  Os  juros  serão  calculados  : 

l.«  Dos  empréstimos  obtidos  de  particulares,  segimdo  as  con- 
dições dos  respectivos  contractos ; 

2.**  Das  quantias  transferidas  da  Caixa  Económica,  em  virtude 
do  art.  19  do  Regulamento  de  18  de  Abril  de  1874,  pelas  taxas 
ílxadas  nos  termos  dos  arts.  3^  e  22  do  mesmo  regulamento, 
e  art.  11  do  que  baixou  com  o  Decreto  n.  9738  de  2  do  cor- 
rente, desde  que  tiver  execução  ; 

3.0  Das  que  o  Governo  emprestou,  autorisado  pelo  art.  12 
§  2^  da  Lei  n.  2640  de  22  de  Setembro  de  1875,  na  de  6  Vo  até 
21  de  Novembro  de  1878,  e  5  Vo  de  22  desse  mez  em  diante, 
por  serem  as  taxas  de  juro  que  o  Thesouro  tem  pago  dos  depó- 
sitos da  Caixa  Económica  da  capital  do  Império  (Ordem  n.  163 
de  4  de  Abril  de  1876). 

Paragrapho  único.  Os  juros  dos  empréstimos  de  que  tratam 
os  ns.  2  e  3,  capitalisados  semestralmente,  com  excepção  da  quota 
deduzida  para  despezas  de  custeio  (Regulamento  citado  de  1874, 
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art.  124 ;  Ordem  n.  191  de  22  de  Dezembro  de  1885),  serão 
calculados  até  o  dia  do  pagamento  à  Caixa  Económica. 

Art.  6.^  Concluído  o  exame  da  conta  de  cada  um  dos  credo- 
res, o  Inspector,  em  sessão  da  Junta,  autorisarà  o  pagamento 
da  divida  que  estiver  liauida,  effectuando-se  este  pelo  credito 
especial  que  o  Thesouro  distribuir. 

Art.  7.^  Dos  despachos  dar-se-ha  conhecimento  aos  interes- 
sados particulares  e  ao  Presidente  da  Provincia,  si  esta  também 
o  fór,  marcando-se  aos  credores,  por  quantias  que  hajam  em- 
prestado, o  prazo  de  30  dias  psu^u  retirarem  a  importância  que 
se  lhes  dever,  depois  do  qual  cessará  o  vencimento  de  juro. 

Art.  8.^  Das  decisões  aa  Thesouraria  haverã  recurso  volun- 
tário para  o  Ministro  da  Fazenda^  devendo  ser  apresentado 
dentro  do  prazo  de  30  dias, 

Art.  9.°  A  Thesouraria  abrirá  em  seus  livros  duas  contas 
com  os  titules —  Monte  de  Soccorro  em  liquidação  —  Monte  de 
Soccorro  em  liquidação  s/c  de  penhores  —  a  âm  de  escripturar 
as  operações  relativas  ao  mesmo  estabelecimento,  na  forma  dos 
modelos  de  partidas  do  Díarto,  annezos  ás  presentes  Instrucções. 

Art.  10.  O  Inspector  communicará ao  Thesouro  o  dia  em  que 
tiver  cessado  de  funccionar  o  Monte  de  Soccorro,  que  valores 
foram  recolhidos  aos  cofres  da  Thesouraria,  o  resultado  nominal 
da  liquidação  da  divida  passiva  (á  proporção  que  fôr-se  con- 
cluindo) e,  semestr^mente,  as  quantias  pagas,  as  que  se  arre- 
cadarem pelo  resgate  de  penhores  ou  de  outra  origem,  e  a  sabida 
dos  mesmos  penhores. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  Abril  de  1887.-^  F.  Belisario  Soares  de 
Sousa, 


MODELOS 
Ouro  Preto,  2  de  Maio  de  1887 

CAIXA  A  DIVERSOS 1:000$000 

Pelo  dinheiro  hoje  recebido 

A   MONTE  DE    SOCCORRO    EM 

LIQUIDAÇÃO 

O  saldo  em  caixa  ao  mesmo  per- 
tencente    800$000 

A    DEPÓSITOS   DE      DIVERSAS 

ORIGENS 

O  saldo  em  caixa  do  producto  da 
venda  de  penhores  pertencen- 
tes aos  caudonantes 200$000 
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Ouro  Preto,  2  de  Maio  de  1887 

DIFFERENTES  VALORES 10:00Q$000 

A  MONTE  DE  SOCCORRO  EM  LI- 
QUIDAÇÃO S/C  DE  PENHO- 
RES  

O  valor  por  que  foram  entre- 
gues a  Thesouraria  nesta 
data  os  penhores  existentes. 

2  de  Junho 

MONTE  DE  SOCCORRO  EM  LI- 
QUIDAÇÃO         28:600$000 

A'  CAIXA 

Pelo  que  se  pa^u  nesta  data  a 
diversos  credores 

d    

MONTE  DE  SOCCORRO  EM  LI- 
QUIDAÇÃO S/C  DE  PENHORES         2:000$000 

A  DIFFERENTES  VALORES.... 
Pelos  que  foram  resgatados 
hoje 

CAIXA 1:800$000 

Pelo  dinheiro  hoje  recebido. . . 
A  MONTE  DE  SOCCORRO  EM  LI- 
QUIDAÇÃO  

As  quantias  que  pairam  di- 
versos mutuários 1 :600$000 

O  producto  da  veada  dos  mo- 
veis   200$000 
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io.ooo$ooo 


28:600$00 


2:000$000 


1:800$000 
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5  de  Julho 


MONTE  DE  SOCCOR.ro  EM  LIQUI- 
DAÇÃO S/C  DE  PENHORES,.. 

A  DIFFERENTES  VALORES. . . . 

Pelos  que  sahiram  para  serem 

veuclidos  em  leilão é . 


3:000$000 


3:000$p0) 


CAIXA   A    DIVERSOS. 


2:500$000 


Pelo  producto  da  venda  de  pe- 
nhores não  resgatados,  li- 
quido  dedespezas,  a  saber: 

A  MONTE  DE  SOCCORRO  EM  LI- 
QUIDAÇÃO  

Pela  importância  do  empré- 
stimo e juros 

A    DEPÓSITOS    DE    DIVERSAS 
ORIGENS 

O  saldo  pertencente  a  mutuá- 
rios  


2:S00$000 


2005000 


N.  39—  EM  5  DE  ABRIL  DE  1887 

Declara  que  não  convém  alterar  o  que  estabelecem  as  ordens  do 
Thesouro  prohibindo  empréstimos  pelos  cofres  geraes  aos  provin- 
ciaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,—  Rio  de  Janeiro  em  5 
de  Abril  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes,  em  resjXísta  ao  seu 
offlcio  n.  31  de  12  de  Março  próximo  passado,  que  não  convém 
alterar  o  que  estabeleceram  as  ordens  do  Thesouro  prohibindo 
empréstimos  pelos  cofres  geraes  aos  provinciaes. 

F.  Belisario  Soares  de  Sonsa, 
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N.  40  —  EM  5  DE  ABRIL  DE  1887 

Dú  Iní?truc(;Ò3?  s  >bre  o  modo  de  escripturar-se  a  receita  e  despeza  no 

2<*   semestre  de  1887. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  era 
5  do  Abril  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  28 
da  Lei  n.  3313  de  lò  de  Outubro  do  1886,  que  determina  que  os 
orçamentei  de  receita  e  despeza  para  o  exercício  de  1886-1887 
rejam  também  o  primeiro  semestre  de  1887-1888,  declara  aos 
Si-s.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida 
execução: 

l.«»  Que  a  escrlpturaçáo  do  actual  exercício  de  1886-1887 
conterá  três  semestres  correntes  a  Andarem  em  31  de  Dezembro 
deste  anno ; 

2,^  Que  o  semestre  addicíonai  de  liquidação  principiará  em 
1  de  Janeiro  próximo  vindouro  ; 

3°  Finalmente,  que  o  trimestre  concedido  ás  mesmas  The- 
sourarias para  o  complemento  da  escripturação,  deverá  ser  de  1 
de  Julho  a  30  de  Setembro  de  1888,  data  em  que  ílcará  definitiva- 
mente encerrado  o  exercício. 

F,  Belisario  Soares  de  Sousa 


N.  41  —  KM  6  DE  ABRIL  DE  1887 

Explica   a   disposição  da   2*   parte  do  art.  552  da  Consolidação  das 
L^is  das  Alf.mdegas  sobre  multas  de  direitos  dobrados. 

Ministério   dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
6  do  Abril  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  para  seu  conhecimento  e  o  fazerem  constar  aos  das 
Alfandegas,  que  o  art.  552,  2*  parte,  da  Consolidação  das  Leis  das 
Alfandegas  e  Mesas  de  rendas,  que  exclue  da  multa  de  direitos 
em  dobro  os  accrescimos  de  quantidade,  provenientes  de  erros 
commettidos  na  reducçáo  de  pesos  e  medidas  constantes  dos 
despachos,  deve  ser  entendido  de  accôrdo  com  as  Decisões  de 
F.— Decisões  de  1887       3 
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21  de  Junho  de  1879,  19  de  Maio  de  1882,  6  de  Fevereiro  de  1883» 
o  muito  principalmente  oom  a  Imperial  Resolução  de  Consulta 
da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  7  de  -Agosto  de 
1872,  em  virtude  das  quaes  ô  a  declaração  do  peso  ou  quantidade 
total  da  mercadoria  submettida  a  despacho,  e  de  que  se  tiver 
pago  os  direitos,  que  deve  servir  de  base  para  a  imposição  da 
referida  multa  ;  nada  influindo  no  caso  quaesquer  declarações 
da  fòrnuL,  peso  ou  quantidade  de  cada  volume,  porque  na 
hypothese  de  ser  o  engano  contra  a  Fazenda  Nacional,  e  de  jà 
se  ter  dado  sabida  à  mercadoria,  não  haverá  meio  de  provar 
onde  se  «leu  o  erro  ou  engano. 


F,  BeliwtiQ  Soares  de  Sousa. 


^f\f*\^\:Pj\:f\:/>^ 


N.  42  —  EM  6  DE  ABRIL  DJB  1887 

Soibre  as  especlflcaçÔds  que  devem  conter  as    cartas  de  guia  ou  as 
notas  do  despacho  que  acompanharem  as  mercadorias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Abril  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nackmal,  idedara  aos  6r8.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  seu  conhecimento  e  o  fazerem  constar 
aos  daâ  Alfandegas  das  respectivas  Províncias^  que  a  carta  de 
guia  ou  a  nota  do  despacho  que  acompanhar  ps  mercadorias,  a 
que  se  refere  o  art.  590  di  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas 
e  Mesas  de  rendas,  deve  conter  todas  as  especificações  exigidas 
pva  fi^  d#8{«^QbQS  de  ^nsumo. 


F.  BeUsario  Soares  de  Sotisa, 
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N.  43  —  EM  9  DE  ABRIL    DE  1887 

Approva  a  nomeação  de  um  3^  Escripturario  da  Alfandega  de  Sanlos 
para  Delegado  na  mesma  cidade  do  Procurador  Fiscal  e  dos  Feitos 
da  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  do  Janeiro  cm 
9  de  Abril  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo,  em  resposta  ao  seu 
offlcio  n.  38  de  9  de  Março  próximo  findo,  que  ficam  approva- 
das  as  providencias  que,  segundo  consta  da  Circular  de  5  desse 
mez,  dirigida  ás  Estações  de  arrecadação  da  Província,  deu  a 
bem  da  cobrança  da  divida  activa  do  Estado ;  assim  como  a 
nomeação  do  3^  Escripturario  da  Alfandega  da  cidade  de  Santos 
Joaquim  Alves  de  Figueiredo  Júnior  para  Delegado,  na  dita 
cidade,  do  Procurador  Fiscal  e  dos  Feitos  da  Fazenda ;  ficando, 
porém,  autorlsado  a  nomear  para  aquelle  logar  pessoa  estra- 
nha às  Estações  de  arrecadação,  como  o  permitte  o  disposto  no 
ftrt.  16,  §  2^,  da  Lei  n.  242  de  29  de  Novembro  dq  1841,  6  po- 
dendo, outrosim,  solicitar  do  Juizo  dos  Feito^  da  Provincia  a 
nomeação  de  dous  offlciaes  de  Justiça  para  occuparem-se  exclu- 
sivamente dAS  diligencias  da  Fazenda  quando  já  não  ps  baja, 
designados  para  isso  d'entro  os  do  Juizo  eivei  do  lo«:ar. 

F,   Belisario  Soares  de  Sousa. 
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N.  44  —  EM  21  DE  ABRIL  pE    1887 

Antorisa  a  Thesouraria  para  incumbir  k  Alfandega  a«obran<a  do 
imposto  provincial  de  3%  aobre  o  preço  das  facturas  de  mercadorias 
transportadas  da  outras  Proviacias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  21 
de  Abrií  4©  1887^ 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  a  informação  prestada 
pelo  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  da 
Parahyba  em  ollicio  n.  11  de  3  de  Março  próximo  passado,  au- 
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torisa-0  para  incumbir  a  Alfandega  da  mesma  Província  da  arre- 
cadação do  imposto  de  3  Vo  sobre  o  preço  das  facturas,  das 
mercadorias  transportadas  por  mar  de  outras  Províncias  para  a 
de  que  se  trata,  ao  qual  se  refere  o  Reí?ulamento  provin- 
cial n.  32  de  21  de  Novembro  de  1884,  conforme  solicita  a 
Presidência  em  officio  n.  24  de  24  de  Novembro  do  1886  ;  per- 
cebendo os  empregados  que  procederem  à  cobrança  do  referido 
imposto  a  porcentagem  que  lhes  fôr  arbitrada  pela  dita  Presi- 
dência, de  accôrdo  com  as  leis  provínciaes. 

F,  Belisario  Soares  de  Sousa, 
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N.  45  —  EM   22   DE  ABRIL  DE  1887 

Approva  si  creação  das  Collectorias  de  Nossa  Senhora  do  Boqueirão. 
S.  Thiago  do  Boqueirão,  de  S.  Vicente  e  de  Santa  Isabel. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  era  22 
de   Abril  de   1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communicaao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul  que  âcam  approvadas  as  deliberações  que  tomou,  em  ses- 
são da  Junta,  segundo  dá  conta  em  seu  otficio  n.  38  de  16  de 
Março  próximo  passado,  de  crear  as  Collectorias  de  rendas 
geraes  de  Nossa  Senhora  do  Boqueirão,  S.  Thiago  do  Boqueirão, 
S.  Vicente  e  de  Santa  Isabel;  assim  como  de  flxar  em  30  7o 
as  porcentagens,  e  de  arbitrar  as  fianças  dos  empregados  de 
cada  uma  delias  em  1:000$  para  o  Collector  e  em  500$  para 
o  Escrivão  da  primeira,  em  2;500$  para  o  Collector  e  em  1:250$ 
para  o  Escrivão  da  segunda,  em  2:000$  para  o  Collector 
e  em  1:000$  para  o  Escrivão  da  terceira,  e  em  1:200$  para 
o  Collector  e  e  em  600$  para  o  Escrivão  da  quarta  das  aitas 
Collectorias :  inteirado  das  outras  informações  que  prestou  no 
eitado  officio,  aguarda  as  que  ainda  faltam  para  completar  as 
exigidas  pela  Circular  n.  217  de  16    de  Junho  de  1873. 

F,  Belisario  Soares  de  Sousa, 


«^vv^^yyw» 


MINISTÉRIO   DA  FAZENDA  37 


N.  46  —  EM   22  DE  ABRIL  DE  1887 

Declara  o  procedimento  da  Alfandega  relativamente  a  um  vapor  que 
traz  a  s»u  borJo  productui  da  Itália  destinado-?  â  exposição  flu- 
ctuante. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  22 
de  Abril  de  1887. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  seu  offlcio  n.  15  de  19  de 
Março  próximo  passado,  com  o  qual  V.  Ex,  transmittiu-me 
c  do  Encarregado  da  Agencia  Consular  da  Itália,  nessa  Pro- 
víncia, pedindo  providencias  no  sentido  de  serem  favorecidos 
com  a  isenção  de  direitos,  no  porto  da  capital  dessa  Província, 
os  artigos  que  Canepa  &  Riccliini  trouxerem  a  bordo  do  vapor 
Exposição,  destinado  a  apresentar  em  exposição  fluctuante 
os  productos  daquella  nação,  em  diversos  portos  do  Império  — 
tenho  a  declarar  a  V.  Ex.  que,  vindo  a  embarcação  de  que 
se  trata  apenas  expor,  e  não  vender  taes  artigos,  devera  a 
Alfandega  limitar-se  a  exercer  severa  fiscal isação  sobre  ella; 
convindo,  para  esse  fim,  designar  ancoradouro  especial,  onde 
se  possa  com  mais  eíficacia  attender  ao  movimento  dos  visitantes 
e  impossibilitar  qualquer  desvio  de  direitos:  devendo  aquella 
Agencia  Consular,  quando  se  approximar  a  chegada  do  dito 
vapor,  si  não  o  quizer  fazer  desde  já,  solicitar  que  sejam-lhe 
concedidos  os  favores  de  que  gozam  os  paquetes  das  linhas 
regulares  de  navegação  transatlântica,  em  virtude  do  Decreto 
de  4  de  Maio  de  1872,  ficando  sujeito  unicamente  aos  impostos 
€  de  pharóes  »  e  «  de  caridade  >,  a  que  se  referem  os  arts.  596  e 
632  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  rendas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^F,  Belisario  Soares  de  Sousa, -^  A 
S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  47  —  EM  25  DE  ABRIL  DE  1887 

Decisão   em    um    recurso  de  mercadoria  classificada  pela  parte  como 
—  breu  negro  —  e    pela  Alfandega  como  —  pixe  ou   alcatrão. 

Ministério  dos  Nego3ios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  25 
de  Abril  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda   da   Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
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Sul  que  o  mesmo  Tribunal,  tendo  presente  o  recurso,  trans- 
mittido  com  o  seu  offlcio  n.  28  de  2  de  Março  próximo  flndo, 
interposto  pela  Companhia  das  minas  de  carvão  de  pedra  do 
Arroio  dos  Ratos,  aa  decisão  da  dita  Thesouraria  coníirmando 
a  da  Alfandega  de  Porto  Alegre  que  mandou  classificar  como 
«pixe  ou  alcatrão»,  para  pagar  a  taxa  de  10  réis  o  kllo- 
gramma,  na  forma  do  art.  193  &>  Tarifa  em  vigor,  a  mercadoria 
que  submetteram  a  despacho  pela  nota  n.  6765  de  17  de 
Dezembro  de  1886  como  «  breu  negro  »  sujeito  à  taxa  de  5 
róis  do  art.  141  da  citada  Tarifa —, resolveu  dar-lha  provimento 
afim  de  ser  a  mercadoria  de  que  se  trata  despachada  ad 
valorem  de  accôrdo  com  o  art.  712,  visto  não  poder  ser 
classificada  no  art.  133,  porque,  além  de  ser  de  origem  mineml, 
vem  em  pedra  e  a  granel ;  nem  também  no  art.  141,  por  não 
pertencer  à  classe  dos  bálsamos  e  resinas  vegetaes. 

jp.  Belisario  Soares  de  Sousa, 


N.  48  —EM  25  DE  ABRIL  DE  1887 

Instrucçõés  para  escripturação  do  S*»  semestre  de  1886-1887. 

Ministério  do$  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  25 
de  Abril  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  a  devida  execução  nas  Repartições  suas 
subordinadas,  e  em  additamento  á  Circular  n.  5 de  5  do  corrente: 

P,  que  a  escripturação  do  3»  semestre  do  actual  exercício  do 
1886-1887  deverá  ser  feita  nos  mesmos  livros  que  estão  servindo 
emquanto  nelles  houver  espaço,  e,  no  caso  contrario,  em  outros 
supplementares ; 

29,  que  o  mesmo  se  praticará  com  as  certidões  e  conhecimentos 
para  arrecadação  da  receita,  os  quaes  continuarão  a  ser  eitra- 
hidos  dos  talões  existentes  até  se  esgotarem ; 

3",  que  os  lançamentos  relativos  ao  anho  de  1886-188t  con- 
tiuarão  a  servir,  em  livros  supplementares,  para  o  referido 
30  semestre,  tendo-se  em  considferaçáo»  no  acto  da  cobrança  a 
tocca  do  cofre  das  taxas  a  elle  relativas,  quaesquer  alterações 
que  devam  soíTrer  à  vista  das  verificações  a  que  procederem  os 
lançadores  por  occaslão  dos  lançamentos,  para  o  exerciciode  1888 
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que  ySo  começar  no  próximo  mez  de  Maio,  de  coufomldadQ  oom 
os  regulamentos  vigentes ; 

40,  que  o  lançamento  para  cobrança  da  taxa  de  escpavos 
relativa  ao  3«  semestre  de  1886-1887  terá  por  base  a  matricula 
feita  para  execução  da  Lei  n.  3270  de  28  de  Setembro  de  1885. 

F,  BelUario  Soares  de  Soma» 

N.  49  — EM  25  DE  ABRIL  DE  1887 
Instrucções  sobre  os  despachos  livres  de  dir#itot. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,—  Rio  de  Janeiro  em .25 
de  Abril  de  1887, 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribanal 
do  Tliesouro  Nacional,  para  execução  do  disposto  nos  arts.  8,  9, 
§  l"*  n.  5,  e  15  da  Lei  n.  3313  de  16  de  OutHbro  de  1886,  ordena 
que  nos  despachos  de  géneros  livras  de  direitos  se  observem  as 
seguintes 

I  nstrii.oclW»s 

Art.  l.<>  As  companhias,  emprezas  ou  particulaj^s,  (pie  tive- 
rem a  seu  cargo  a  fundação  ou  o  custeio  de  serviços  ou  obra^  de 
reconhecida  utilidade  publica,  poderão  requerer  aos  Inspectores 
das  Alfandegas,  e  nellas  despachar  sem  ptgameuto  de  direitos* 
independentemente  de  ordem  especial  do  Ministério  da  Fa^nda, 
as  machinas,  apparelhos,  instrumentos  e  mais  objectos  importa- 
dos para  os  mesmos  serviços  ou  obras,  desde  que  a  iaençaa  esteja 
incluída  na  Tarifa  das  Alfandegas. 

Art.  2.^  A  disposição  do  artigo  aaterior  será  extensiva  ás 
eompanhiafi,  emprezas  ou  f»articulares,  que  astiveram  no  gozo  d» 
isenção  de  direitos  em  virtude  de  concessões  especiaes  por  i<d  e« 
contracto.  Somente  para  o  despacho  de  material  não  mencioiíado 
na  Tarifa  como  isento  de  direitos,  mas  oompreheiKUdo  ims  termos 
das  oofloessões,  precisarão  os  respectivos  eoaeeflsiooarios  de 
ordem  especi^ii  do  Ministério  da  Fazenda,  a  q«em  deverão  ra(|iierer 
juntando  á  petição: 

1.0  Relação  dos  ol^ectos  a  despachar,  com  designação  de 
espécies,  quantidades,  pesos  ou  medidas  ; 

2.0  Certiâcado  do  Engenheiro  âscil  junto  &  companhia*  etC/ * 
e  na  falta  deste,  de  quem  o  Ministério  da  Fazenda  ou  os  Presi- 
dentes de    Provincia   designarem    para    informar   a   petição. 


40  DECISÕES  DO  GOVERNO 

declarando :  aue  o  material  requerido  é  próprio  e  de  applicação 
exclusiva  ao  nm  para  que  se  o  quer  importar,  e  as  quantidades 
lixadas  as  strictamente  precisas  para  o  tempo  designado  na 
mesma  petição : 

3.0  Quando  o  pedido  vier  de  Provincia,  deverá  ser  informado 
pela  Alfandega  e  Thesouraria,  declarando  os  respectivos  Inspe- 
ctores o  que  julgam  delles  e  si  os  objectos  relacionados  encon- 
tram ou  não  similares  na  produoção  ou  manufactura  do  paiz. 

Paraçrapho  único.  Fica  entendido  que  somente  deve  ser  con- 
templado na  relação  o  material  que  não  tiver  isenção  pela  Tarifa, 
nem  similares  na  producçao  e  manufactura  do  paiz,  sendo  próprio 
e  exclusivo  do  serviço  para  que  fôr  requerido  ;  e  bem  assim  que 
só  poderão  gozar  da  isenção  de  direitos,  quando  esta  não  fôr 
expressa  na  Tarifa  das  Alfandegas,  as  emprezas  favorecidas  por 
lei  especial  ou  por  contracto,  considerando-se  o  favor  extensivo 
ao  custeio  somente  quando  expressamente  garantido  nas  respe- 
ctivas concessões. 

O  Ministro  da  Fazenda  poderá,  entretanto,  á  vistí:  das  infir- 
mações que  tiver,  reduzir  as  quantidades  designadas,  não  auto- 
risando,  porém,  o  despacho  livre  para  consumo  de  mais  de  um 
anno. 

Art.  3.**  A  isenção  dos  direitos  de  expediente  só  terá  logar 
nos  casos  expressos  na  Tarifa  ou  em  disposição  de  lei  ou  contracto 
armado  em  cumprimento  de  lei. 

Art.  4.0  As  Camarás  Municipaes,  para  obterem  o  favor  con- 
cedido pelo  art.  15  da  Lei  n.  3313  já  citado,  observarão  o  disposto 
no  art.  2«.  ns.  l,  2,  3  e  j)aragrapho  único  destas  Instrucções  ;  e 
os  seus  pedidos  só  poderão  ser  deferidos  quando  versarem  sobre 
objectos  directamente  importados  por  sua  conta  e  para  o  serviço 
publico,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  456,  §24,  da 
CJonsolidação  das  Leis  e  Regulamentos  das  Alfandeffas. 

Art.  5.**  Haverá  na  Directoria  das  Rendas  no  Tnesouro  e  nas 
Thesourarias  de  Fazenda,  matricula  de  todas  as  companhias, 
emprezas  ou  particulares  que,  em  virtude  de  leis  especiaes  ou  de 
contractos,  tiverem  jus  á  isenção  de  direitos. 

Nesta  matricula  se  deverá  declarar: 

1.0  O  titulo  ou  nome  do  concessionário,  e  o  logar  em  que  se 
deve  realizar  o  serviço  de  que  está  incumbido ; 

2.0  A  data  da  lei,  decreto  ou  conti^acto  da  concessão,  transcre- 
vendo-se  o  theor  desta,  de  modo  a  conhecer-se  si  ó  permanente 
ou  temporária ; 

3.0  Si  goza  de  garantia  de  juros  pelo  Estado  ou  pela  Provincia, 
de  quanto  e  sobre  que  capital; 

4.0  Si  a  obra  ou  serviço  que  determinou  a  concessão  está 
concluida  ou  em  execução,  e  no  2o  caso,  quando  se  espera  a  sua 
conclusão. 

Paragrapho  único.  As  Thesourarias  iuforraarão  annualmente 
qual  o  capital  realizado  pelas  emprezas  ou  companhias  de  que 
trata  este  artigo  e  o  seu  estado  ílnanceiro  ;  e  bem  assim  qual  a 
importância  dos  direitos  não  pagos,  discriminando-se  o  que  fôr 
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relativo  ás  isençítes  consignadas  na  Tarifa  da  que  tiver  deixado 
de  cobrar-se  em  virtude  de  concessão  especial . 

As  informações  recebidas  serão  competentemente  notadas  na 
parte  correspondente  do  livro  de  matricula. 

F,  Belisario  Soares  de  Sotisa, 


N.  50  —  KM  27  DE  ABRIL  DE  1887 
Decisão  de  um   recurso  sobre  sello  de  loterias. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Abril  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Santa  Catharina  que  o  mesmo 
Tribunal  resolveu  indeferir  o  recurso,  trausmittido  com  o  seu 
ofHcio  n.  23  de  18  de  Março  próximo  lindo,  interposto  por 
Fernando  Vidal  Leite  Ribeiro,  representado  por  seu  procurador 
Manoel  Victor  Fernandes  Barros,  da  decisão  da  Alfandega  da 
cidade  do  Desterro  que  negou-lhe  a  restituição  da  importância 
da  metade  do  sello  por  elle  pago  para  a  extracção  de  2i)  series 
da  !•  das  loterias  provinciaes,  de  que  era  concessionário, 
ai  legando  ter  sido  rescindido  o  respectivo  contracto  depois  de 
extrahidas  10  series  da  dita  loteria ;  — porquanto  o  recorrente 
pagou  o  sello  de  accôrdo  com  a  tabeliã  B^  §  5«,  n.  25,  do 
Regulamento  de  19  de  Maio  de  1883,segundo  o  numero  de  bilhetes 
inteiros  do  plano  da  mencionada  loteria,  em  nada  influindo  o 
fíicto  de  serem  taes  loterias  divididas  em  series  de  extracção, 
por  conveniência   própria. 

F.  Belisario  Soares  de  Sousa, 


vv^:^\^\^W=v^ 
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N.  51  —  EM  30  DE  ABRIL  DE  1887 

Não  perde  o   mandato   o  procurador  que,  sendo  Bacharel,  figura  no 
corpo   da   procuração   com   o   tratamento   de  — Doutor. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  30 
de  Abril  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provinda  de  S.  Paulo,  em  resposta  à  consulta 
constante  da  cópia  que  remetteu  com  o  seu  officio  n.  60  de  6  do 
corrente  mez,  que  nenhum  prejuizo  pôde  resultar  em  efTectuar- 
se  pagamento  a  um  procurador,  que  sendo  simplesmente  —  Ba- 
charel, —  apresenta-se,  entretanto,  com  procuração  em  que 
seu  constituinte  lhe  dá  o  tratamento  de  —Doutor  —  ;  cumprindo 
somente  à  Repartição  averiguar  &  identidade  da  pessoa  do 
procurador. 

F,  Bêliaario  Soares  dê  SoiAsa. 


N.  52  -  EM  9  DE  MAIO  DE  1887 

Approva  a  nomeação  de  um  2^  Escripturario  da  Thesouraria  de  Goyaz 
para  serTir  interinamen^  de  Procurador  Fiscal  por  impedimento 
do  respectivo  serventuário  effectívo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em  9 
de  Maio  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria de  Fazenda  da  Província  de  Goyaz  que  fica  approvado  o 
seu  acto  solicitando  da  Preãidenda  da  mesma  Província  a  no- 
meação do  2^  Escripturario  João  Baptista  Soares  da  Maya  para 
servir  interinamente  o  locar  de  Procurador  Fiscal  da  dita  The- 
souraria durante  o  impedimento,  por  moléstia,  do  respectivo 
serventuário  ;  visto  não  aaver  na  capital  Bacharelou  Advogado 
que  quizesse  servir  aquelle  logar,  excepto  o  Bacharel  Sebastião 
Fleury  Curado,  qae  é  incompatível  com  o  Sr.  Inspector  por  ser 
seu  sobrinho,  segundo  informa  em  officio  n.  37  de  6  de  Abril 
próximo  passado.  « 

F,  Belisario  Soares  de  Sousa, 
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N.  53  -  ÉM  10  DE  MAIO  Dfi  1887 
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Declara  (|ud  ós  sdnbotís  doft  éicrarM  seta^enarios,  do  cujos  senrtçoe 
desistem,  derem,  para  obterem  a  remissão  da  divida  de  tazaft, 
exhibir  prova  Idoaea  dessa  desistência. 

Ministorio  dos  Negocies  da  Fasenda.  —  Rio  de  Janeiro  em  10 
de  Maio  de  1887. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  seu 
Aviso  de  28  de  Fevereiro  ultimo,  que  os  senhores  dos  escravos 
chegados  á  idade  de  GO  annos,  que  desistirem  dos  serviços  destes, 
devem  exhibir  prova  idónea  dessa  desistência  para  obterem  o 
favor  da  remissão  da  divida  de  taxas,  mediante  requerimento, 
como  se  procede  no  &my  de  libertação  gratuita^  e  que  o  Thdsouro 
nada  deve  fáaer  tos  ofjUcio . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  -F.  Belisario  Soares  de  Sousa. -^  A 
S  .  Ex.  o  Sr.  António  da  Silva  Prado. 


««yeA:/^:A\^WW» 


N.  54  —  EM  12  DÉ  MAIO  DE  18«7 

Manda  cessar  a  pratica  de  se^em  entregues  volumes  não  manifes- 
iado^,  pela  simples  apresantação  do^  conhecimentos  das  Agencias 
dos  vapores  em  que  transitam. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  12 
de  Maio  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  T besouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  da  Parahyba  que  flca  approvadoo 
acto  do  da  Alfandega  da  mesma  Província  mandando  cessar 
a  pratica,  até  então  nella  adoptada,  de  serem  entregues  volumes 
sem  constarem  dos  manifestos,  e  peia  simples  apresentação  áa^ 
conhecimentos  passados  pelas  Agencias  aos  vapores  em  que 
transitam,  visto  ter  chegado  ao  seu  conhecimento  que  diversos 
desses  volumes,  a  titulo  oe  encommendas  de  insignilicante  valor, 
contém  marcadorias  destinadas  aò  consumo  interno  da  Província, 
segundo  consta  do  olBcio  da  dita  Alfandega  remeltido  pelo 
Sr.  Inspector  com  o  do  n.  13  de  15  de  Março  próximo  passado ; 
porquanto,  taes  mercadorias  devem  constar  aos  manifestos  dos 
vapores,  embora  já  lenham  sido  nacionallsadas  pelo  pagamento 
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dos  respectivos  direitos  de  consumo:  podendo,  porém,  ser 
entregues,  independente  de  despacho,  os  volumes  contendo 
amostras  de  pequeno  valor,  a  roupa  dos  passageiros,  etc,  como 
ponderou  o  Sr.  Inspector,  por  serem  isetitas  pela  Tarifa  em  vigor, 
e  as  encommendas  constantes  dos  manifestos,  que  |)odessem 
sem  inconveniente  ser  entregues  a  seus  donos,  â  vista  dos 
simples  conhecimentos  do  pagamento  de  frete,  devidamente 
sellados,  afim  de  evitar-lhes  despezas  e  a  perda  de  tempo. 

F,  Bélisario  Soares  de  Soitsa» 


N.  55  —  EM  13  DE  MAIO  DE  1887 

O  não  descarregamento  de  mercadorias  livres  de  direito»  sujeita 
08  Capitães  ou  Mestres  doa  navios  em  qu6  forem  embarcadas» 
á  multa  do  art.  97,  §  2o,  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Maio  de  1887. 

Francisco  Bélisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega 
da  cidade  de  Santos,  em  resposta  à  consulta  constante  de  seu 
offlcio  n .  30  de  23  de  Abril  próximo  flndo,  qiie,  no  caso  de 
serem  isentas  de  direitos,  segundo  as  declarações  dos  manifestos, 
as  mercadorias  nâo  descarregadas  dos  navios  em  que  tiverem 
sido  embarcadas,  deve  ser  imposta  aos  Capitães  ou  Mestres  de 
taes  navios  a  multa  de  que  trata  o  art.  97,  §  2*,  da  Consolidação 
das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  rendas. 

F,  Bélisario  Soares  de  Soma. 

N.  56  —  EM  16  DE  MAIO  DE  1887 

Declara   como    e   quando   devem  ser  cobrados  os  impostos    lançados 
do   3°  semestre    do  exercício  de  1886  -  1887. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  16 
de  Maio  de  1887. 

Francisco  Bélisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
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rarias  de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  e  em  additamento 
às  Circulares  us.  5  e  8,  de  5  e  25  do  mez  de  Abril  próximo 
passado: 

1,''  Que  a  cobrança  dos  imi)ostos  lançados  do  39  semestre  do 
corrente  exercicio  de  1886-1887  será  de  metade  das  contribuições 
de  um  anno,  devendo  effectuar-se : 

A  da  taxa  dos  escravos  no  mez  de  Setembro ; 

A  do  imposto  de  industria  e  profissão  em  Outubro  ; 

A  do  imposto  predial  (e  renda  das  pennas  d*agua  na  Rece- 
bedoria do  Rio  de  Janeiro)  em  Dezembro ; 

A  do  imposto  sobre  subsidies  e  vencimentos,  que  não  ô  paffo 
por  desconto  (e  do  de  seges  e  carros  que  a  Recebedoria  do 
Rio  de  Janeiro  arrecada  para  a  lUma.  Camará  Municipal)  em 
Dezembro ; 

Os  foros  e  arrendamentos  das  propriedades  do  Estado,  corres- 
pondentes ao  referido  semestre,  em  Janeiro  de  1888. 

2.'»  Que  a  multa  de  10  Vo»  a  que  se  refere  o  art,  12  da 
Lei  n.  2348  de  26  de  Agosto  de  1873,  será  applicavel  aos  con- 
tribuintes do  \°  e  29  semestre  do  referido  exercicio,  que  não 
satisfizerem  seus  débitos  até  20  de  Dezembro  do  corrente  anno, 
e  aos  do  3®  semestre  do  mesmo  exercicio  que  não  pagarem  ató  20 
de  Junho  de  1888. 

3,^  Que  não  estão  stgeitos  a  multas  os  que  pagam  imposto 
sobre  vencimentos,  nem  os  foreiros  e  arrendatários  de  proprie- 
dades do  Estado ;  devendo-se  proceder  para  com  estes,  quando 
impontuaes,  de  conformidade  com  as  clausulas  dos  respectivos 
contractos  e  títulos  de  concessão. 

F.  Belisario  Soares  de  Sotisa, 


N.  57  —  EM  23  DE  MAIO  DE  1887 

Remette    o  modelo    pelo   qual  deTem  de   ora  em   diante  ser  organi- 
zados os  balancetes  mensaes   das   Thesourarias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  23 
de  Maio  de   1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  remette  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias de  Fazenda  o  modelo  incluso,  pelo  qual  devem  d'ora 
em  diante  ser  organizados  os  balancetes  mensaes  das  mesmas 
Thesourarias. 

F,  Belisario  Soares  de  Sousa. 
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Visto» 
F,,,. 


MODELO 
Bxeroicio   de.. 


na1ancet0   o    Orçamento  da  receita  e^e-pe:^^ 

Xhesourarla  de  Fazenda    da    Província  *le 

para  o  mez*»*»* 


Saldos  : 


Na  caixa  geral 

Nas  estações  de  arrecadação, 


A  deduzir  I 

Notas  em  substituição 
—  dilaceradas 


ORÇAMENTO 

Receita  a  arreafiuiar  até  o  fini  do  mez 
Despesa  a  effiectuar  até  o  fim  do  mez 

Presumível 
Saldos  em   moedii  correntp  nas  seguintes  caixas  : 


De  depósitos   públicos 

De  juros  de  apólices  não  reclamadas 

Do  Monte  Pio  dos  Servidores  do  Estado.. 

De  moeda  de   bronze 

Cobre  recolhido  pelo   troco 

Estampilhas  do  solIo < 
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Observações 

O  exorcicio  de suppriu  a    quantia    de ao  exercício 

de 

A  taxa  sobre    Londres  é  de por   1$  para  o  papel  bancário,  e 

de para    o  papel  particular .  Os   soberanos  sSo  vendidos  a 

A  ootação  das  apólices   é    det  *».»•«» 

Hecebeu-se  em do    Thesouro  (da  Thesouraria  de....  ou  de 

F )a  importância    de  réis 

Sacaram-se  contra   o  Thesouro  (ou  contra  a  Thesouraria  de ) 

as  letras    d^   ns .na   somma   de  réis 

Remetteu-se  â  Caixa   da  AmortizaçAo  com  o  officio  n.. 

de a   importância    de | 

Ao  Thesouro  com   o  officio  n...  de 1 

A' Thesouraria    de em  officio    n....de $ 


Eniregon-se  «m   a por  ord«m  do  ThMoaro  de a  quantili 

de 

Aceiiaram-«6  as  letras  de  ns sacada?  por. .  r » .  no  total  de . , . • 

Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de.. , .  em de. ....  de 

O  Contador  O  Thesoureirô 


Adverteiiolas 

1.»  Em  observações  escriptas  no  respectivo  balanceie,  logo  depois 
das  demonstrações,  far-se-ha  menção  de  quaesquer  circumstancias 
que  se  deram  da  data  do  tdtimo  balancete  a  que  se  estiver  or- 
ganizando^ de  modo  que  se  possa  bem  avaliar  do  estado  das  caixas 
e  dos  recursos  de  que  dispõe  a  Thesouraria  para  acudir  ás  suas 
despe zas. 

2.^  Si  no  saldo  da  caixa  geral  oqmprehender-se  quantia  avultada 
em  moedas  de  nickel  e  de  bronze,  que  difficulte  a  realização  das 
despezas,  indicar-se-ha  a  importância  de  cada  uma  dessas  es- 
pécies. 

3.*  Quanto  is  caixas  especiaes,  declarar-se-ha  apenas  o  saldo 
em  moeda  corrente,  que  possa  ser  utilisado  em  caso  de  urgente  ne- 
cessidade. 

4.»  Quando  vigorarem  dous  exercicios,  o  saldo  das  caixas  es- 
peciaes  s?rá   demonstrado   no    balancete  do   exercioio   corrente. 

5.*  Os  supprimentoa  que  um  exercicio  tiver  feito  a  outro  serão 
mencionados  nas  observações  de   ambos   os    balancetes. 

6.»  As  Thesourariat  de  Províncias  marítimas  remetterão  o?  ««us 
balancetes  três  vezes  por  mez,  e  as  outras  enviarão  duas  vezea 
mensalmente. 

Serão  dirigidos  sem   officio    á   Dyrectoria  Geral  de  Contabilidade. 

7.1^  As  Thesourarias,  em  oujos  mercados  houver  transacção  de 
cambio  6  de  fundos  publieos,  indicarão  na^  observações  dos  bdlanc^-* 
te9   M  taxas   e  cotações  do   dia. 

8.»  Não  se  pôde  46i»ar,  seja  qual  fôr  o  pretexto,  de  separar 
do  saldo  da  caixa  geral,  como  recommenda  o  modelo,  as  notas 
dilaceradas  e  em  substituição  nelle  comprehendidas,  convindo 
cumprir- se,  sem  a  menor  discrepância,  os  Caps.  IV  e  VI  áo 
Titi  in  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Oecvete  n.  0370  de 
14   de  Fevereiro  de  1885. 

9.*  Qb  balaneeies  serão  datados  do  dia  em  que  se  org(^nízarem 
e  a90igh4(l0!l  pçlp  pgi^tftdor  e  The^our^iro^  e  terão  o  #  visto  »  do 
Inspe  tor. 

«/:yj/:^j/:\^,y:Vj/V=v/» 
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N.  58  —  EM  23  DE  MAIO  DE  1887 

Dá  providencias  sobre  o  recebimento  na  Alfandega  de  Uruguayana  de 
cargas  de  mercadorias  provenientes  do  Estado  Oriental  por  via 
férrea . 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em  23 
de  Maio  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com  o  Aviso  n.  18  do 
Ministério  de  Estrangeiros  de  25  de  Abril  ultimo,  ordena  ao 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  que  providencie  para  que  a 
Alfandega  de  Urugu-iyana  só  admitta  cargas  de  mercadorias  de 
procedência  oriental,  Dor  via  férrea,  quando  acompanhadas  de 
conhecimentos  e  maniíestoi  legalisados  devidamente  no  Vice- 
Consulado  do  Salto,  conforme  solicitou  o  Cônsul  Geral  do  Brazil 
em  Montevideo  no  officio  incluso  por  cópia  de  20  de  Janeiro  do 
corrente  anno. 

F,   Belisario  Soares  de  Soma, 


N.  59  —  EM  25  DE  MAIO  DE  1887 

Approva  a  nomeação  de  ura  Delegado  do  Procurador  Fiscal  da  The- 
souraria de  S.  Paulo,  na  cidade  de  Santos. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em  25 
de  Maio  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  cíe  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria de  Fazenda  da  Provinda  de  S.  Paulo  que  fica  approvada  a 
deliberação  que,  segundo  dá  conta  em  onlcio  n .  88  de  7  do 
corrente  mez,  tomou  em  sessão  da  Junta,  de  nomear,  sobre 
proposta  do  Procurador  Fiscal,  para  o  logar  de  Delegado  deste, 
ua  cidade  do  Santos,  o  Bacharel  João  Alves  Corrêa  do  Amaral, 
e  de  flxar  em  10  «/o  a  respectiva  porcentagem  pela  cobrança  da 
divida  activa  que  fór  effectuada  na  mesma  cidade,  calculada 
sobre  a  importância  dos  impostos  arrecadados  por  diligencia  sua, 
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excluidivs  as  custas,  sello  e  procuratorios ;  ficando,  outrosim, 
salvo  ao  nomeado  o  direito  de  requerer  â  Thesouraria  as  gra- 
titlcaçíJes  que  ilie  competirem  pelo  serviço  que  prestar  nas  causas 
o  outriís  diligencias  da  Fazenda  Nacional,  que  não  sejam  relativas 
a  cobrança  da  divida  de  que  se  trata. 

F,    Belisario  Soares  de  Souza. 

N.  60  — EM  27  DE   MAIO  DE  1887 

Ao  sócio  que  adquire  a    parto   do   outro   compete  p.ígar    sómento  o 
imposto  de  transmissão  corresponiente  a  esta  parte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Maio  de   1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr,  Inspector  da  Thesou- 
raria de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  o  mesmo  Tribunal 
resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  transmittido  com  o  seu 
officio  n.  56  de  28  de  Março  próximo  passado,  interposto  por 
Francisco  Justiniano  de  Castro  Rebello  aa  decisão  da  dita  The- 
souraria que  contirmou  a  da  Recebedoria,  exigindo-Ihe  o  paga- 
mento do  imposto  de  transmissão  de  propriedade  sobre  o  preço 
de  340:000$,  por  que  arrematou,  em  praça  do  Juizo  do 
Commercio  da  capital,  a  empreza  denominada  Trilhos  Centraes, 
de  que  era  condómino,  e  cuja  liquidação  judicial  fora  por 
elle  requerida,  em  razão  de  não  ter  chegado  a  umaccôrdo  com 
os  herdeiros  do  seu  finado  sócio,  Kaphallchiani,  sobre  o  valor 
da  metade  a  elles  pertencente ;  porquanto,  à  vista  da  excepção 
constante  do  n.  7,  combinado  com  o  n.  3  do  art.  23  do  Regu- 
lamento de  31  de  Março  de  1874,  compete  ao  sócio  que  adquire  a 
parte  do  outro  pagar  somente  o  imposto  desta  parte,  quer  a 
liquidação  termine  por  accôrdo,  quer  por  adjudicação  ou  arre- 
matação ;  e  o  art.  24,  n .  4,  em  que  se  fundou  a  decisão  recorrida, 
não  tem  a  extensão  nue  lhe  deu  a  Thesouraria,  mas  refere-se 
unicamente  ao  valor  daquillo  sobre  que  ó  devido  o  referido  im- 
posto ;  pois,  do  contrario,  o  sócio  quando  adquire  a  parte  do  outro 
sócio,  o  cônjuge  quando  fica  com  os  immoveis  separados  para 
pagamento  de  dividas  do  casal,  teriam  de  pagar,  à  vista  dos 
ns.  1  e  3  desse  artigo,  o  imposto  sobre  o  valor  dos  bens  communs. 

Cumpre,  portanto,  que  seja  cobrado  do  recorrente  somente  o 
imposto  de  transmissão  devido  por  elle,  sobre  a  importância  d© 
170:000$,  correspondente  à  parte  que  não  lhe  pertencia  da 
empreza  de  que  se  trata. 

F.  Belisario  Soares  de  Sousa, 
F.— Decis.e.í  dn  1387        4 
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N.  61  —EM  31  DE  MAIO  DE  1887 

Os  figos  passados  e  a  massa  de  lomates  devem  ser  considerados  como 
conservas  para  pagarem  as  taxas  dos  arts.  103  e  113  da  Tarifa  em 
vigor. 

MiQisterio  dos  Negodosda  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  31 
de  Maio  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo  que  o  mesmo  Tri- 
bunal, tendo  presente  o  recurso,  transmittido  com  o  seu 
offlcio  n.  87  de  5  do  corrente  mez,  interposto  por  J .  Baptista 
Rost  &  C*  da  decisão  da  Alfandega  da  cidade  de  Santos  que 
impoz-lhes  a  multa  de  direitos  em  dobro,  na  importância  de 
62x720,  pela  differença  de  quantidade  encontrada,  segando 
informou  o  Conferente,  em  seis  caixas,  marca  JB  que  submet- 
teram  a  despacho  pela  nota  n.  1519  de  18  de  Fevereiro  do 
corrente  anno,  com  a  declaração  de  conterem  conservas,  cujo  peso 
e  qualidade  ignoravam,  e  entre  as  quaes  se  achavam  uma  oom 
âgos  passados)  e  outra  com  massa  de  tomates,  que  não  foram 
considerados  c  conserva  » ;  resolveu  tomar  conhecimento  do 
referido  recurso,  e  dar- lhe  provimento,  como  de  revista,  afim  de 
ser  restituída  aos  recorrentes  a  mencionada  multa,  visto  terem 
sido  as  mercadorias  contidas  nas  duas  caixas  em  questão  bem 
elassiâcadas  por  elles  como  c  conserva  »,  si]geitas  ás  taxas  dos 
arts.  103  e  113  da  Tarifa  em  vigor. 

F.    Belisario  Soares  de  Soma. 


N.  62  — EM  1  DE  JUNHO   DE  1887 

Não  eatSo  sujeitos  á  revalidação  os  documentos  cujas  estampilhas  forem 
inutilisadas  somente  com  a  data  ou  com  a  assignatura  daque!lesa 
quem  isso  compita. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  era  1 
de  Junho  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  constar 
ao  Juiz  do  Orphãos  o  Ausentes  da  comarca  do  Recife,  cm  resposta 
à  consulta  por  oUe  feita  no  olBcio  junto  por  cópia,  transmittido 
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por  V.  Ex.  com  o  seu  sob  n.  10  de  20  de  Abril  pfoxlmo  passado, 
que,  como  bem  entendeu  o  Administrador  da  Recebedoria  dessa 
Provincia,  e  já  foi  decidido  pela  Ordem  n.  267  de  25  de  Julho 
de  1873  e  outras  em  vigor,  não  estão  sujeitos  à  revalidação  os 
recibos  e  quaesquer  documentos  cujas  estampilhas  estiverem 
inutilisadas  somente  com  a  data  ou  com  a  assignatura  das 
pessoas  competentes  para  as  iDutilisar. 

Deus  Guarde  a   V»    Ex.—  1^.    Éelisario  Soares  de  Sousa.**- 
A    S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 


w^/^c/Vv^í/* 


N.  63  — EM  7  DE  JUNHO  DE  1887 

Resolve  uma  consulta  da  Caixa  da  Amortização  sobre  apólices  da 
Caixa  Económica  de  Campofl,  ultimamente  i[H>nv6rlida  em  Caixa 
depositaria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  ôhl  7  de 
Junho  de  1887. 

Em  resposta  ao  offlcio  de  V.  S.  n.  89  de  24  de  Maio  ultimo, 
consultando  si  a  Caixa  Económica  da  cidade  de  Campos,  Ultima- 
mente extincta  e  convertida  em  Caixa  depositaria  de  Campos, 
pôde  funccionar,  à  vista  do  art.  1%  §  2°,  da  Lei  n.  3150  de  4  de 
Novembro  de  1882,  sem  autorisação  do  Governo,  e  si  pôde  dispor 
das  apólices  que  constituíam  o  fundo  da  Caixa  Económica  extincta, 
o  que  passaram  a  fazer  parte  da  actual  sociedade ;  declaro  a 
V.  S.  que,  si  as  operações  da  Caixa  depositaria,  em  que  se 
converteu  a  Caixa  Económica,  fossem  em  tudo  as  mesmas  desta, 
haveria  apenas  uma  mudança  de  nome,  o  que  não  obstaria  a 
transferencia  requerida  pelos  membros  do  conselho  administrativo 
da  dita  Caixa  Económica,  e  a  competente  averbação,  visto  ter 
obtido  a  necessária  autorisação  para  funccionar  a  mesma  Caixa 
Económica,  e  estarem  os  seus  estatutos  approvados  pelo  Decreto 
n.  1920  de  4  de  Abril  de  1857.  Mas  as  operações  a  que  se  vae 
entregar  a  Caixa  depositaria  de  Campos  com  prebendem  também 
as  de  casado  penhor  e  de  monte  de  soccorro.  Ora,  á  vista  do 
art.  1%  §  2%  que  faz  depender  de  autorisação  os  montes  pios, 
montes  de  soccorro  e  as  caixas  económicas,  combinado  com  o 
disposto  no  art.  2»,  §  1<>,  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860,  a  qual, 
fazendo  igual  exigência,  diz  no  art.  4<»  que  a  mesma  disposição 
fica  extensiva  ás  reformas,  moditicaçoes  ou  alterações  dos  es- 
tatutos ou  do  contracto  social ;  á  vista  do  Decreto  n.  2692  de  14 
de  Novembro  de  1860,  expedido  para  execução  do  art.  2°,  §  23,  da 
referida  Lei  de  22  de  Agosto,. que  prohiljo  casas  ou  eacriptorioss 
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para  empréstimos  sobre  penhores  sem  autorisação  legal,  e  à 
vista  do  Decreto  n.  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860,  também 
expedido  para  execução  de  vários  artigos  daquella  lei,  que  nos 
arts.  20  e  25  diz  não  poderem  os  montes  de  soccorro  e  as  caixas 
económicas  fazer  outras  operações,  além  das  que  lhes  forem 
peculiares,  a  Caixa  depositaria  de  Campos,  jà  pelas  modificações 
ou  alterações  de  seus  estatutos,  já  pelas  operações  próprias  de 
montes  do  soccorro  que  incluiu  nos  seus  novos  estatutos,    não 

Eóde  ftinccionar  sem  autorisação  do  Governo,  á  vista  da  citada 
,oi  n.  3150 e  do  Decreto  n.  8821  de  30  de  Dezembro  de  1882. 

Deus   Guarde   a    V.    S.— i^\    Belisario   Soares  de    Sousa. -^ 
Sr.  Inspector  da  Caixa  da  Amortização. 


^A\ji\:/:\ipJ\/\/\/» 


N.  64  — EM  7  DE  JUNHO  DE  1887 

Estão  sujeitos  ao  pagamento  de  direitos  os  géneros  de  proilucção   d.>s 
Estados  limitrophes,  quando  não  forem  importados  pehis  fronl-^ims 

t'?rre8tres. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  7  de 
Junho  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Pará  que  o  mesmo  Tribunal,  tendo 
presente  o  recurso,  transmittido  com  S3u  olflcio  n.  24  de  12  de 
Fevereiro  próximo  passado,  interposto  por  Paulo  Momaille  & 
Hermano,  da  decisão  da  dita  Thesouraria,  que  confirmou  a  da 
Alfandega,  exigindo  o  pagamento  dos  direitos  de  expediente,  na 
razão  de  5%,  por  10.088  chapéos  de  pallia  do  Chile,  vindos  do 
Peru  e  embarcados  para  New-York,  donde  foram  devolvidos  aos 
recorrentes,  dentro  do  prazo  de  um  anno ;  resolveu  tomar 
conhecimento  do  reforiob  recurso,  para  annuUar  a  decisão 
recorrida,  e  mandar  prevalecer  o  acto  reformado  pela  The- 
souraria, em  virtude  do  qual  a  Alfiindega  exigira-lhes  anterior- 
mente o  pagamento  dos  direitos  de  consumo  dos  chapéos  de  que 
se  trata ;  porquanto,  o  favor  da  isenção  dos  direitos  de  consumo, 
concedido  pelo  §  28  do  art.  4®  das  disposições  preliminares  da  Ta- 
rifa em  vigor,  aosgenoroá  de  producgão  dos  Estados  limitrophes, 
que  forem  importados  polas  fronteiras  terrestres,  teve  por  fim 
obter  a  reciprocidade,  por  meio  da  qual  se  desenvolvesse  o 
commercio  internacional  entro  regiões  ainda  tão  pouco  habitadas ; 
não  podendo,  portanto,  tal  favor  ser  concedido  a  iguaes  géneros 
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quo  forem  importados  por  marj  em  razáo  de  nâo  militarem 
para  isso  motivos  de  natureza  idêntica,  e  tanto  que  as  tarifas 
sempre  estabelecem  taxas  para  a  palha  do  Chile  e  para  as 
charuteiras  e  os  chapéos  vindos  dalli  e  do  Peru,  quando  importados 
por  via  marítima. 

F.  Belisario  Soares  de  Sousa, 


tAW\/\PJ\r^:/'^»^ 


N.  65 -EM  13  DE  JUNHO  DE  1887 

Explica   a  Ordem  do   Thesouro  n.   52  de  7   de  Ju'ho  de  1886   sobre 
classificação  de  mercadorias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Junliode  1887. 

Communico  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos, 
que  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  por  deliberação  de  8  do 
corrente  mez,  deu  provimento  aos  recursos  interpostos  das 
decisões  de  V.  S.  por  Barth  &  C*  e  Guimarães  Júnior  &  C»,  a 
que  se  referem  os  seus  oííicios  ns.  128  e  138  de  9  e  15  de  Março 
próximo  passado,  para  o  íim  de  serem  despachados  peloart.  602 
da  Tarifa,  com  o  abatimento  de  10  Vo»  os  tecidos  de  linho  e  algodão 
em  partes  iguaes  que,  em  virtude  das  referidas  decisões,  pagaram 
direitos  como  cassas  do  algodão  e  linho,  pelo  art.  487  da  mesma 
tarifa. 

E,  porque  no  seu  offlcio  n.  128  informavsse  V.  S.  que  assim 
resolveu  em  obediência  á  doutrina  firmada  pela  Ordem  do 
Thesouro  n.  52  de  7  de  Julho  de  1886  expedida  a  essa  Alfandega, 
cumpre-me  declarar ; 

lo,  que  a  referida  ordem  não  alterou  em  nada  a  doutrina  do 
art.  15  das  preliminares  da  Tarifa,  em  virtude  da  qual  deve-se 
entender  por  matéria  mais  tributada  a  de  maioç  valor  in- 
trínseco, que  entrar  nos  tecidos,  segundo  as  regras  geraes  da 
tarifa ; 

2^,  que  as  palavras  —  na  espécie  sujeita  —  de  que  usou  a 
mesma  ordem,  referem-se  simplesmente  â  mercadoria  que  fôr 
submettida  a  despacho,  e  não  a  outras  do  mesmo  género  ou 
espécie,  porém  que,  por  serem  fabricadas  de  matéria  differente, 
pertençam  a  diversa  clas.se;  não  se  devendo,  portanto,  sob 
pretexto  algum,  desclassificar  as  mercadorias,  fazendo-as  des- 
paehar  por  taxas,  que  compitam  às  que  são  despachadas  unica- 
mente a  peso,  quando  estiverem  tarifadas  para  pagar  direitos 
com  respeito  ao  numero  de  fios  do  tecido  e  vice-versa ; 
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3°,  que  neste  caso,  porém,  flca  salva  a  hypothese  de  tratar-se 
de  mercadorias  contempladas  em  mais  de  uma  classe  da  tarifa, 
cuja  base  de  pagamento  do  direitos  seja  inteiramente  idêntica,  e 
em  cujo  tecido  entrem  em  partes  iguaes  matérias  mais  ou 
menos  tributadas,  tendo  as  mesmas  taxas  nas  respectivas  classes; 
porquanto,  em  tal  caso,  não  deve  haver  abatimento  de  que  resulte 
ficar  o  tecido  da  classe  superior  pagando  menos  do  que  o  seu 
similar  tarifado  em  classe  inferior,  como  foi  resolvido  na  espécie 
sobre  que  versa  a  alludida  Ordem  de  7  de  Julho. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  i*".  Belisario  Soares  de  Sousa, — 
Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


,t/\/\/!\J>,^\f'\:/\/» 


N.  66  —EM  15  DE  JUNHO  DE  1887 

Manda  adoptar  a  providencia  suggerida  pela  Caixa  da  Amortizaç^ 
de  apresentarem  os  cessionários  de  juros  de  apólices,  além  da  cer- 
tidão de  vida  doi  cedentes,  a  da  escriptura  de  cessão  dos  mesmos 
juros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  15 
de  Junho  de  1887. 

Communico  a  V.  S.,  para  os  fins  convenientes,  que  fbi  ado- 
ptada a  providencia  suggerida  em  seu  officio  n.  99  de  2  do  cor-> 
rente  mez,  para  que  todos  os  cessionários  de  juros  de  apólices 
que  tôm  de  apresentar  de  seis  em  seis  mezes  certidão  de  vida  dos 
cedentes,  na  forma  do  art.  118  do  Regulamento  n.  9370  do  14 
de  Fevereiro  de  1885,  apresentem,  alóm  daquelle  documento, 
certidão  ou  publioa-fórma  de  escriptura  de  cessão  dos  juros,  aflm 
de  ser-lhes  feito  o  pagamento,  cessando  a  averbação  de  taes 
transacções ;  não  havendo  necessidade,  conforme  V.  S.  propGe 
no  citado  olíScio,  de  alterar-se  o  disposto  no  art.  44  ao  oito 
regulamoBtoi  que  se  refere  ao  usuiructo  de  apólices  e  não 
á  cessão  dos  juros  destas. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^F.  Belisario  Soares  do  Sousa, ^  Sr . 
Inspector  da  Caixa  da  Amortização. 


t^'/\/\f>^<*^^j\t/f 
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N.  67  —  EM  16  DE  JUNHO  DE  1887 

Approva  a  creação  de  uma  Collectoria  Geral  om  Santo  Âalonio  das 
Lavras,  Provinda  de  S.  Pedro  do  Sul. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  16 
de  Junho  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  comraunica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
rariado  Fazenda  da  Provincia  de  S .  Pedro  ao  Rio  Grande  do 
Sul  que  fíca  approvada  a  deliberação,  oue  tomou  em  sessão  da 
Junta,  de  crear  uma  Collectoria  de  renuas  geraes  no  município 
de  Santo  António  das  lavras,  cujo  território,  que  foi  desmen- 
brado  da  de  Caçapava,  abrang^erà  a  mesma  zona  âscal  da  de 
rendas  provinciaes ;  attendendo  assim  ás  representaçC^  da  Ga- 
mara Municipal  e  de  diversos  habitantes  daquelle  municipio. 

Fica  também  approvada  a  commissão  de  30  Vo  arbitrada  aos 
respectivos  empregados,  sendo  3/5  para  o  Collector  e  2/5  para 
o  Escrivão  j  assim  como  o  quantum  das  fianças  arbitradas,  sendo 
a  do  primeiro  em  2:000$  e  ado  segundo  em  1:000$000. 

Recommenda-lhe,  porém,  que,  em  tempo  opportuno,  preste  as 
demais  informações  que  faltam  para  completar  as  exigidas  péla 
Circular  n.  217  de  16  de  Junho  de  1873,  e  faça  cobrar  o  sello  de- 
vido pela  representação,  que  lhe  devolve,  dos  moradores  da 
vil  la  de  Lavras. 

F.  Belisario  Soares  de  Sousa, 


,^\i/\f\J>^/^J\P>a/* 


N.  68  —  EM  17  DK  JUNHG  DE  1887 

Manda  suspender  a  execução  da  Circular  n.  7  de  6  de  Abril  próximo 

passado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,— Rio  de  Janeiro  em  17 
de  Junho  de   1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  considerando  (jue  da  litteral  observância 
das  disposições  do  art.  590  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfan- 
degas e  Mesas  de  rendas,  recommendadas  pela  Circular  n.  7  de 
6  de  Abril  próximo  passado,  resultam  embaraços  e  vexames  ao 
commercio  e  navegação  interprovincial,  sobre  os  quaes  repre- 
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sentaram,  entre  outros,  a  directoria  da  Companhia  de  Naveí^ação 
Paulista:  ordena  aos  Srs.  Inspectores,  das  Thesourarias  de  Fa- 
zenda hajam  de  providenciar  para  que  fique  susj>ensa  nas  Alfan- 
degas das  respectivas  Províncias  a  execução  da  menoionada 
Circular,  emquanto  nílo  se  ragularisn  convenientemente  a  ma- 
téria. 

F,   Belisario  Soares  de  Sousa. 


.A\j'\j\PJ\/\r^ 


N.  69—  EM  21    OK  JUNHO  DE  1887 

Declara  que  as  Presidências  acham-se  autorisudas  psia  Consolidação 
das  Leia  daa  Alfandegas  a  permittir  qtie  navios  estrangeiros  façam 
a  navegação  costeira,  transportando  mercadorias  nacionaes  ou 
nacionaUsadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  do  Janeiro  em  21 
de  Junho  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.  que  pelo  §  1°  do  art.  301 
da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  rendas, 
está  autorisada  essa  Presidência  para  conceder,  mediante  as  re- 
stricções,  que  julgar  convenientes,  a  licença  impetrada  pelo  Barão 
von  Cramm  no  requerimento  transmittido  por  V.  Ex.  com  o  seu 
offlcio  n.  14  de  25  de  Maio  próximo  lindo,  para  que  o  vapor  de  sua 
propriedade  Heta,  de  32  toneladas  e  de  nacionalidade  allemã,  possa 
fazer  a  navegjação  costeira,  transportando  mercadorias  nacionaes 
e  as  estrangeiras  nacionaUsadas  pelo  pagamento  dos  direitos  de 
consumo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— F.  Belisano  Soares  de  Sousa. -^  A 
S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Cathorina. 


4r^-^j\pj:\j\/\/* 
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N.  70  —  EM  25  DE  JUNHO  DR  1887 

O  pacramenio  dos  bilhete?  dai  loterias  garaeq.  cujos  prémios  não  foram 
em  tempo  reclamados,  só  se  verifica  dep3is  de  conferidos  no  The- 
souro  taes  bilhetes  c>m  o  respectivo  talào. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  25 
de  Junho  díí  1887. 

Comniunico  a  V.  S.,  para  os  ílns  convenierites,  que  a  precatória 
expedida  por  esse  Juizo  ao  Thesouro  Nacional  em  16  do 
corrente  mez  a  requerimento  de  António  Henriques  de  Barros,  e 
em  virtude  de  precatória  dirigida  a  V.  S.  pelo  Juiz  Municipal 
da  comarca  de  Palmares,  na  Província  de  Pernambuco,  para 
transferir  para  a  Thesouraria  de  Fazenda  da  dita  Província  a 
quantia  de  8:000$  de  prémios  dos  quatro  décimos  de  bilhetes  da 
loteria  n.  1 19  do  Rio  de  Janeiro  de  n.  8653,  náo  pôde  ser  cumprida 
porque  o  pagamento  deve  ser  effectuado  depois  da  conferencia 
dos  mencionados  bilhetes  com  o  respectivo  talão,  exame  esse  que 
só  é  effectuado  no  mesmo  Thesouro. 

Deus  Guardo  a  V.  S.— F.  Belisario  Soares  de  5foi«a.— Sr. 
Juiz  do  Direito  da  1»  Vara  Givel  da  Corte. 


./«wVVc/VW 


N.  71—  EM  28  DE  JUNHO  DE  1887 

Sobre  a  cobrança  do  imposto  de  transmissão  causa  mortL%  a  que 
estão  sujeitas  as  aix>lice8  geraes,  e  a  do  sello  pro|)orcional  a  que  as 
heranças  sejam   obrijfadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenaa.—  Rio  do  Janeiro  em  28 
de  Junho  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  que  lhe  representou  a 
Junta  Administrativa  da  Caixa  da  Amortização  em  offlcio  n.  53 
do  respectivo  Inspector,  de  30  de  Março  ultimo,  declara  aos  Srs. 
Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  exe- 
cução : 
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1®,  que  as  Repartições  arrecadadoras  do  imposto  de  trans- 
missão causa  morlis  náo  devem  confundir  a  cobrança  do  mesmo 
imposto,  a  que  são  sujeitas  as  apólices  geraes  de  todo  o  Império, 
com  a  do  sello  proporcional  a  que  as  heranças  sejam  obri^uias, 
pois  queaquella  regula-se  pelo  art.  2°,  n.  2,  art.  28,  n.  4,  e 
tabeliã  annexa  ao  Regulamento  n.  5581  de  31  de  Março  de  1874, 
e  esta  pela  tabeliã  A^  §  W  n.  U,  do  Regulamento  n,  8946  de 
19  de  Maio  de  1883,  somente  applicavel  aos  casos  de  transmissão 
de  bens  de  qualquer  espécie  ou  usuftucto,  gue  não  tenham  de 
pagar  h  Fazenda  Gerai  o  imposto  estabelecido  no  referido  Re- 
gulamento n.  5581 ; 

2»,  que,  outrosim,  devem  declarar  por  meio  de  uma  nota  escri- 

Sta  nos  conhecimentos  de  pagamento  do  imposto  de  transmissão 
e  apolioes  para  a  expedição  de  mandados  de  transferencia  dos 
mesmos  titules,  que  taes  conhecimentos  tôm  de  ser  transcriptos 
nos  mandados  respectivos,  como  exigem  o  paragrapho  único  do 
art.  38  daauelle  regulamento  e  o  art.  63  do  de  n.  9370  da  14  de 
Fevereiro  de  1885,  afim  de  que  o  ofllcial  competente  não  se  ol- 
vide de  o  fazer,  incorrendo  assim  na  penalidade  do  art.  41  do 
Regulamento  de  1874. 


F.  Belisario  Soares  de  Sousa, 

N.  72  —  EM  30  DE  JUNHO  DE  1887 

Corrige  erros  que  escaparam  na  impressão  da  noTa  Tarifa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Junho  de  1887. 


Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou* 
rariaa  de  Fazenda  qqe,  tendo  escapado  alguns  erros  na  impraisão 
da  nova  TariíSei,  deverão  observar  as  alterações  fbitas  nos 
números  e  mercadorias  constantes  da  relação  abaixo  meneio* 
nada  ; 
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Na  tabolla  A 

Arbustos,  etc. 
SemenlaSi  etc. 
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O  mais  como  está.  na  Tarifo. 


F,  Beliaario  Soares  de  Sousa, 
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N.  73  —  EM  8    DE  JULHO  DE  1887 

Declara  qual  a  disposição  de  lei  que  aproveita  aos  senhores  que  hou- 
verem deixado  de  dar  á  matricula  seus  escravos,  ou  desistirem  dos 
serviços  dos  que  tocarem  á  idade  de  tíO  aaiios. 

Ministério  dos  Negoctos  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  8 
de  Julho  de  1887. 

Francisco  Belisarlo  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  os  devidos  effoitos,  em  additamento  á 
Circulam.  1  de  17  de  Fevereiro  próximo  passado  e  de  conformi- 
tlade  com  a  decisão  de  12  do  Abril  ultimo  : 

lo,  que,  de  accôrdo  com  os  Avisos  do  Ministério  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas  de  19  e  28  de  Fevereiro  do 
corrente  anno,  aos  senhores  que  tiverem  deixado  de  dar  à  ma- 
tricula seus  escravos,  ou  desistirem  dos  serviços  dos  que  tocarem 
à  idade  de  60  annos,  aproveita  a  disposição  do  art.  1°,  §  10, 
2*  parte,  da  Lei  n.  3270  de  28  de  Setembro  de  1885,  comtanto 
que  o  tenham  feito  sem  ónus  algum  para  os  não  matriculados  ou 
não  incluídos  em  arrolamento ; 

29,  que,  para  obterem  esse  favor,  os  senhores  o  deverão  re- 
querer, em  ambos  os  casos,  às  Repartições  encarregadas  da  ma- 
tricula, com  a  declaração  expressa,  quanto  aos  não  matriculados, 
de  que  nssim  procederam,  com  o  lim  de  lil^rtal-os  sem  ónus  al- 
gum para  os  mesmos  ;  juntando  certidão  de  vida  ou  documento 
com  que  provem  a  existência  do  ex-escravo  ou  sexagenário  ao 
tempo  do  encerramento  da  matricula  ou  do  arrolamento,  feitos 
em  virtude  da  dita  Lei  n.  3270,  e  que  elles  não  foram  anterior- 
mente libertados  com  qualquer  ónus  ;  tendo-se  em  tal  caso,  nas 
referidas  Repartições,  muito  em  vista  a  recommendaçáo  da  parte 
íinal  da  Circular  n.  1  de  17  de  Fevereiro  ultimo ; 

3®,  que  o  documento  exigível  para  a  remissão  da  divida, 
quanto  aos  escravos  que  d*ora  em  diante  forem  tocando  à  idade 
de  60  annos  e  ficarem  isentos  da  prestação  dos  três  annos  de  ser- 
viço, por  liberalidade  de  seus  senhores,  ó  a  certidão  dessa  desis- 
tência, feita  no  Juizo  competente,  quando  ahi  se  tiver  de  cumprir 
o  disposto  no  art.  11,  §  4®,  do  Regulamento  de  15  de  Novembro 
de  1885,  ou  declaração  escripta  dos  ex-s.nhores,  si  a  desistência 
veriflcar-sô  posteriormente  ao  cumprimento  da  mesma  dispo- 
sição. 

F,  Belisario  Soares  de  Sousa, 
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N.  74  —EM  14  DE  JLLHO  DE  1887 

Sobro  as  pensões  g  tonças  concedidas  sem    espressji  clausula  de  —  re- 
partidamente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Julho  de  1887. 

Francisco  Belisirio  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  transmitte  aos  Sr.i.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda,  para  que  tenha  a  devida  execução,  o  Aviso 
do  Ministério  do  império  do  14  de  Julho  de  1843,  junto  por  cópia, 
relativo  ás  pensões  e  tenças  concedidas  sem  expressa  clausula  de 
— -  repartidamente . 

F.  Be  Usar  io  Soares  de  Sousa, 


Sua  Maí5'estade  o  Imperador,  Attendendo  ao  que  Lhe  repre- 
sentou D.  eugenia  Joseplia  Benedicta  de  Siqueira,  pedindo  lhe 
mande  pagar  metade  do  soldo  de  300$  annuaes,  que  percebia 
sua  irmã  D.  Sebastiana  Alexandrina  Mago  e  Siqueira,  em  virtude 
do  Decreto  de  3  de  Setembro  de  1818  ;  e  Tendo  em  consideração 

3ue,  na  conformidade  das  Resoluções  de  5  de  Março  de  1759  e  11 
e  Junho  de  1828,  as  pensões  e  tenças  concedidas  sem  expressa 
clausula  de  —  repartidamente  —  passam  sempre  por  inteiro  aos 
contemplados  na  mercê,  acerescendo  de  uns  aos  outros  :  Houve 
por  bem  Resolver  que  pela  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provin- 
da de  Pernambuco  se  pague  á  referida  D.  Eugenia  Josepha  Be- 
nedicta  do  Siqueira  a  metade  do  sobredito  meio  soldo,  que  per- 
tencia à  sua  mencionada  irmã,  desde  o  dia  em  que  por  seu  fal- 
lecimento  deixou  de  lhe  sor  paga.  O  que  participo  a  V.  Ex., 
afim  de  que  haja  de  mandar  expedir  ao  Inspector  da  referida 
Thesouraria  as  convenientes  ordens  para  o  mencionado  i)aga- 
mento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Paço  em  14  de  Julho  de  1843.—  José 
António  da  Silx)a  Maya,-^  Sr.  Joaquim  Francisco  Vianna. 
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N.  75  ^  EM  15  m  JULHO  DEI  18^7 

IríegularidadôS  veriflcadaa  na  Cobrança  da  tatá  addicional  d«  5  «/o 
sobre  o  sei  Io « 

Ministério  dos  Negocioã  da  Pazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  15 
de  Juiiio  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa.  Presidente  do  Tributial 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  conhecimento,  pelas  duas  certi- 
dões annexas  à  petição  que  acompanhou  o  oíTicio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Pernambuco,  n.  86, 
de  26  de  Maio  próximo  findo,  de  que  a  cobrança  da  taxa  addicio«- 
nal  de  5  %  nao  ô  abi  regularmente  feita,  visto  que  a  da  cer- 
tidão passada  pela  mesma  Thesouraria  realisou-se  mediante 
guia  expedida  a  Recebedoria,  o  que  vai  de  encontro  à  Circular 
n.  12  de  28  de  Maio  de  1886  ;  e  da  outra,  passada  pelo  Thesou- 
reiro  da  Provincia,  se  cobrou  semelhante  taxa  sobre  um  imposto 
provincial,  os  emolumentos  da  eertidão,  o  que  ó  illegal  :  chama 
para  o  assumpto  a  attençãodo  dito  Sr.  Inspector,  observando-lhe 
que  a  primeira  certidão,  além  de  conter  palavras  em  breve,  o 
que  não  ô  permittido,  pagou  de  menos,  de  sello,  300  réis,  por- 
quanto, devendo  satisfazer  3$500,  inclusive  a  estampilha  do  re- 
3uerimento,  por  conter  26  linhas  sujeitas  á  rasa  de  50  réis  e  ser 
e  2$000  a  importância  da  busca,  só  se  cobrou  delia  3$200. 

F,  Belisario  Soares  de  Sousa, 


N.  76  —  EM  16  DE  JULHO  DE  1887 

As  rações  de  etapa  não  estão  sujeitas   ao  pagamento  do  sello. 

Ministério  doâ  Negócios  da  Fazenda.—  Riô  do  Janeiro  em  16 
de  Julho  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Communico  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  seu 
Aviso  de  13  de  Julho  ultimo,  ao  qual  acompanhou  o  requeri- 
mento do  Porteiro  do  Hospital  Militar  do  Andarahy,  João  An- 
tónio de  Santiago,  que  nao  fazendo  parte  do  vencimento  do 
mesmo  Porteiro  as  rações  de  etapa  que  lhe  são  abonadas  como 
alimentos,  não  ó  devido  o  sello  que  delle  se  exigiu  sobre    a  im- 
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portancia  das  ditas  rapSea  ;  tendo  por  conseguinte  direito  á  re- 
stituição que  pede  do  que  de  mais  Ine  foi  cobrado  desse  imposto, 
que  lhe  deverá  ser  restituído  pela  Pagadoria  das  Tropas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  P.  Belisario  Soares  de   Sousa. ^  A 
S.  Ex.  o  Sr.  Joaquim  Delâno  Ribeiro  da  Luz. 
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N.  77  -  EM  18  DE  JULHO  DE  1887 

Declara   que  o  Merohant  Shipping  Act^  promulgado  pela  Nação  In- 
gleza  em   1876,  pôde  ser  appl içado    entre  nós. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-^  Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Julho  de  1887. 

Illm.  eExm.  Sr.— Coramunico  a  V.  Ex.,em  resposta  ao  seu 
Aviso  n.  iode  10  de  Março  ultimo,  que  o  acto  de  navegação 
Merchant  Shipping  Act  promulgado  pela  Naçáo  Ingleza  em 
1876,  sendo  de  economia  m terna  delia  e  para  reger  aos  seus  do- 
mínios, não  depende  da  approvação  dos  Governos  estrangeiros, 
ainda  que  com  elle  se  não  conformassem,  suas  disposições  são 
justas,  salutares  e  morallsadoras,  e  por  isso  dignas  de  adhesão 
dos  povos  civilisados ;  devendo-se  ter  como  um  acto  de  deferência 
para  com  o  nosso  Governo  a  communicação  que,  em  virtude 
das  Instrucçôes  da  principal  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros  de  Sua  Majestade  Britannica,  fez  a  Legação  Ingleza 
nesta  Corte  ao  Ministério  a  cargo  de  V.  Et.,  pela  Nota  de  i3  de 
Outubro  de  1876. 

Parece,  portanto,  conveniente  manifestar-se  à  Legação  In- 
gleza que  o  dito  Acto  de  navegação,  uo  que  concerne  aos  navios 
estrangeiros,  pôde  ser  applicaao  aos  da  nossa  Marinha  mercante, 
visto  não  contrariar  princípios  de  direito  maritírao  ;  rogando  a 
V.  Ex.  se  digne  ministrarão  Ministério  da  Marinha  os  esclare- 
cimentos necessários  para  que  seja  conhecida  pela  nossa  Marinha 
a  parte  do  referido  Acto,  que  lhe  interessa  conhecer.  Isto  não 
obsta,  no  entretanto,  a  que  o  Governo  Imperial  em  qualquer 
tempo  reclame  contra  alguma  dessas  disposições,  si  a  expe- 
riência mostrar  qne  de  sua  applicação  resultam  inconvenientes 
ao  commercio  entre  os  dous  paizes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  F,  Belisario  Soares  de  Sousa.— A 
S.  Ex.  o  Sr.  iiarão  deCotegipe. 
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N.  78  —  EM  20  DE  JULHO  DE  1887 

Traia  de  ura  recurso  da  Companhia  The  Ouro  Preto  Gold  Miiics  of 
Brasily  limited,  sobre  impjsto  de  transiu issiio  de  propriedade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  20  de 
Julho  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communicA  ao  Sp.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes  que  o  mesmo  Tri- 
bunal resolveu  indeferir  o  recurso,  transniittido  com  seu  offlcio 
n.  63  de  26  de  Outubro  de  1886,  interposto  pela  Companhia  The 
Ouro  Preto  Gold  Mines  of  Brasil,  limited  da  decisão  da  dita 
Thesouraria  que  exigiu-lhe  o  pagamento  do  imposto  de  trans- 
missão de  propriedade  que  deixou  de  satisfazer,  sobre  o  valor 
dado  ás  machinas  e  utensílios  de  lavoura  e  campo,  moveis,  etc, 
e  sobre  o  valor  da  indemnização  dos  trabalhos  de  cultura  e 
campo,  explicações  e  melhoramentos  das  datas  de  terras  e  aguas 
mineraes,  existentes  nos  sitios  «  Passagem  ».  «  Raposo  »,  *  Re- 
puxo e  Geriza  »,  e  «  Espirita  Santo  »  comprados  pela  recorrente 
a  Joseph  Robey  Partridçe  ;  —  visto  estar  a  decisão  recorrida  de 
conformidade  com  o  disposto  nos  arts.  15el7,  §  1%  n.  1,  do 
Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  5581  de  31  de  Março  de  1874 
e  com  as  decisões  contidas  nas  Ordens  do  Thesouro  de  18  de 
Maio  de  1872,  18  de  Outubro  de  1882,  20  de  Março  e  5  de  No- 
vembro de  1883  ;  devendo,  porém,  a  cobrança  do  imposto  de  que 
se  trata  ser  eíTectuada  sobre  a  differença  de  g92:500$,  entre 
a  importância  de  18:000$,  valor  dado  aos  mencionados  sitios, 
e  de  que  foi  pago  esse  imposto,  e  a  de  310:500$,  por  que, 
segundo  consta  da  escriptura  lavrada  no  cartório  do  Tabellião 
Bento  António  Romeiro  Veredas,  em  29  de  Abril  de  1884,  foram 
compradas  as  machinas,  instrumentos,  etc,  inclusive  indemni- 
zação de  200:565S,  pelos  serviços  de  cultura  e  campos,  explo- 
rações e  mineração  dos  terrenos  e  aguas  mioeraes  alli  exis- 
tentes ;  e  ficando  o  vendedor  o  a  compradora  relevados  da 
multa  que,  na  razão  de  30  %,  lhes  foi  imposta  pela  Thesou- 
raria sobro  a  differença  de  342:000$  entro  a  citada  impor- 
tância de  18:000$  e  a  de  360:000$,  valor  das  acções  da  referida 
companhia,  dadas  em  pagamento  da  transacção. 

F,  Belisario  Soares  de  Sottsa. 
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N.  79—  EM  22  DE  JULHO  DE  1887 

Sello  do  lotarias  provi nciaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fa7:enda.—  Rio  de  Janeiro  em  ^-2 de 
Julho  de  1887. 

llim.  o  Exm.  Sr.—  Tenho  presente  o  offlcio  de  V.  Ex.,  n.  18 
de  3  de  Muio  próximo  passado,  com  o  qual  transmittiu-mo,  com 
a  informação  da  Camará  Municipal  da  cidade  de  Juiz  de  Fora,  a 
reclamação  do  Thesoureiro  da  loteria  concedida  em  favor  da 
Igreja  Matriz  e  do  saneamento  da  mesma  cidade,  contra  o  acto 
da  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Província  que,  fundando-so  na 
Ordem  do  Thesouron.  23  de  11  de  Março  do  corrente  anno, 
mandou  exigir  o  pagamento,  no  prazo  de  ives  mezes,  do  imposto 
de  15  7o  sobre  o  capital,  o  do  sello  dos  bilhetes  de  cada  uma  das 
cinco  series,  das  vinte  de  que  se  compunha  a  dita  loteria,  jà 
extrahidas  na  data  em  que  o  Thesouro  expediu  aquella  ordem; 
fundando-se  o  reclamante,  para  eximir-se  desse  pagamento : 
1%  no  facto  de  já  haver  pago  a  quota  do  sello  dos  bilhetes,  rela- 
tiva a  cada  uma  das  referidas  cinco  extracções;  2%  em  não  ter 
sido,  até  então,  costume  exiçir^e  o  imposto  de  15  %  do  capital 
das  loterias ;  3»,  em  que  a  Circular  de  7  de  Fevereiro  do  cor- 
rente anno,  que  tirmou  a  intelligencia  das  disposições  legaes, 
quanto  ao  nagamento  desse  imposto  e  ao  meio  de  cobrar-se  o 
sello  dos  bilhetes,  nílo  pôde  nem  deve  ter  effeito  retroactivo,  mas 
serve  para  reger  os  casos  occurrentes  do  1°  de  Março  em  diante  ; 
reclamando,  outrosim,  contra  a  exigência  do  Collector  das 
rendas  geraes  daquella  cidade,  de  recolher  aos  cofres  nacionaos, 
nntes  de  expostos  â  venda  os  bilhetes  da  loteria  do  novo  plano» 
a  importância,  tanto  dos  15  «/o  do  seu  capital,  como  do  sello  dos 
bilhetes  respectivos,  com  a  taxa  addicional  do  5  Vo« 

Em  resposta,  cabe-me  declarar  a  V.  Ex.,  para  S9U  conheci- 
mento e  devidos  effeitos  :  , 

Que,  mandando  a  tabeliã  B  do  Regulamento  annexo  ao  De- 
creto n.  8946  de  19  de  Maio  de  1883,  §5»,  n.  25,  cobrar  o  sello 
de  150  réis  por  bilhete  de  loteria,  conforme  o  numero  delles  de- 
clarado nos  planos,  e  sendo  este  imposto  indivisível,  devia  o 
reclamante  pagal-o  logo  que  a  loteria  foi  posta  à  venda,  do  cada 
um  dos  150.000  bilhetes  do  plano,  com  a  respectiva  taxa  addi- 
cional, tudo  na  importância  do  23:625$,  e  não  dividil-o 
também  em  vinte  partes,  como  fez,  das  quaes  pagou  somente 
cinco,  na  de  5:906.s250. 

Entretanto,  como  está  provado  que  estas  cinco  series  foram 
extrahidas,  o  o  pagamento  do  sello  effectuou-se  antes  do  recebi- 
mento da  Ordem  de  1 1  do  Março,  expedida  de  aceôrdo  com  a  ci- 
tada Circular  de  7  do  mez  anterior,  a  Thesouraria  de  Fazenda 
uâo  devia  applicar  ao  sello  dos  bilhetes  relativos  a  ta  es  series  o 
disposto  na  dita  ordem,  na  <|ual  cridôntomento  não  se  tevo  em 
F.— Decisões  do  18í57       5 
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vista  as  indicadas  extracções ;  nem  por  isso  podia  ella  refe- 
rir-se  a  outras  que  não  fossem  as  que  se  realizassem  depois  da 
mencionada  circular. 

Não  pôde,  porém,  o  reclamante  eximir-se  de  preencher  a  quantia 
que  devera  ser  paga  integralmente,  ao  menos  uma  vez,  quando 

Sozaloteriaà  venda,  isto  ô,  23:625$;  e   como  não  o  fez,    a 
ifferença  entre  essa  quantia  e  a  que  pagou,  com  a  revalidação  a 
que  hoje  está  sujeita  segundo  a  lei  vigente,  eleva-seao  decuplo. 

Quanto  aos  15  Vo  do  capital  da  loteria,  que  também  lhe  foram 
exigidos,  não  resta  duvida  de  que  estaria  obrigado  a  satisfazel-os 
integralmente,  si  continuasse  a  extrac^  das  outras  series  da 
loteria  ;  mas,  desde  que  esta  foi  substituida  por  outra,  de  uma 
só  extracção,  cujo  capital  ô  de  2.200:000$,  correspondente  ás 
15  series  que  ficaram  pur  extrahir  da  de  3.000:000$,  e  que  em  o 
novo  plano  estão  regularmente  contempladas  as  quotas  neces- 
sárias para  occorrer  ao  pagamento,  tanto  do  referido  imposto  de 
15  Vo  correspondente  àcjuelle  capital,  como  do  sello  dos  bilhetes, 
—  fica  tambam  attendida  neste  ponto  a  reclamação,  somente 
quanto  á  quota  correspondente  à  metade  do  capital  que  re- 
presenta a  parte  da  loteria  pertencente  á  Matriz  da  cidade  do 
Juiz  de  Fora,  a  que  não  deve  retrotrahir-se  a  disposição  da  Cir- 
cular de  7  de  Fevereiro  ;  mas  não  quanto  à  outra  metade  desti- 
nada ao  saneamento  da  mesma  cidade»  porque  essa  metade 
esteve  sempre  sigeita  ao  imposto  em  benencio  do  fundo  de 
emancipação. 

A*  vista  do  exposto,  tem  o  reclamante  de  pagar,  alóm  da  im- 
portância de  17:718$750,  da  differença  dó  sello,  e  a  competente 
revalidação,  a  dé  56:250$,  do  imposto  de  15  ^U  da  metade  do 
capital  das  cinco  series  j&  extrahidas,  para  o  mencionado  fUndo  ; 
e.  Igualmente  com  revalidação,  o  setio  da  fiança  que  prestou, 
a  que  estava sqj eito  pelo  art.  2«,  n.  3,  do  citado  Decreto  n.  8946, 
si  o  não  tiver  pago  em  tempo. 

Quanto,  finalmente,  & '  permissão  pedida  para  pagar  os  im- 
postos relativos  à  nona  loteria,  antes  de  sua  extracção,  e  não 
quando  expuzer  à  venda  os  bilhetes,  fica-lhe  concedida,  tão 
somente  a  respeito  do  imposto  de  15  Vo  do  capital  da  dita  loteria, 
mas  não  quanto  ao  sello  dos  bilhetes,  porque  são  titules  que  não 
podem  entrar  na  circulação  sem  o  pagamento  da  taxa  devida, 
conforme  jã  tem  sido  decidido  em  consultas  identicis:  não  po- 
dendo o  disposto  no  art.  25,  §  4°,  do  Regulamento  do  sello  ter  a 
inteliigencia  que  lhe  dão  reclamante. 

Por  esta  occasiãoy  julgo  conveniente  ponderar  a  V.  Ex. : 

1<>,  que  é  por  de  mais  insutficiente  a  fiança  de  10:000$,  im- 
posta ao  refarido  Thesoureiro,  p^ra  garantia  do  capital  de 
2.200:000$,  quando  o  das  loterias  da  (3órte,  que  não  é  respon- 
sável por  capital  tão  avultado,  presta  a  de  100:000$000; 

2<>,  que,  conforme  jà  foi  resolvido  sobre  assumpto  idêntico,  deve 
elle  pa^r  o  sello  proporcional  do  lucro  liquido  que  lhe  resultar 
da  loteria  de.que  se  trata ;    . 

3s  que  ^  demasiado  o  prazo  de  seis  mezes  concedido  ao  dito  \ 
Thesotiretro  para  o  pagamento  dos  bilhetes  premiados;. 
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4«,  que  é  excessiva,  a  commissâo  de  13,6t4  «/©  arbitrada  ao 
mesmo  Thesoureiro,  quando  as  instituiQOes  beneficentes  auferem 
apenas  6, 81  ^/o ;  visto  que  os  15  %  que  as  leis  geraes  concedem 
não  devem  influir  para  que  taes  mstítuições  tirem  menos  de 
10  Vo  do  beneficio  próprio  da  loteria,  como  aconselhou  a  supra- 
citada Circular  de  7  de  Fevereiro  do  corrente  anuo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  F.  Belisario  Soares  de  <Sfousa.—  A 
S.  Bx.  o  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Qeraes. 


N-  80— EM  27  DE  JULHO  DE  1887 

Decisão  sobre  imposto  de  industrias  e  profissões. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Julho  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacioi:ial,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provinda  do  Espirito  Santo,  para  seu 
conhecimento  e  devidos  effeitos,  que  o  mesmo  Tribunal,  tendo 

Sresente  o  recurso  interposto  por  Eduardo  Gervásio  de  SanfAnna 
a  decisão  da  dita  Thesouraria,  que  confirmou  a  da  Mesa  de 
rendas  da  villa  da  Barra  de  S.  Matheus,  coUectando-o  para 
pagar  o  imposto  de  industrias  e  profissões  como  trapicheiro;  — - 
resolveu,  relevando  a  perempçâo,  tomar  conhecimento  da  recla- 
mação do  recorrente,  à  vista  do  disposto  ao  art.  27,  n.  2,  do 
Regulamento  annexo  ao  Decreto  ii.  5690  de  15  de  Julho  de  1874^ 
por  estar  provado  não  manter  trapiche  por  sua  conta,  no  quaí 
receba  cargas  de  que  cobre  armazenagem,  mas  ser  agente  de 
Miranda  Jordão  &  C.*,  no  trapiche  que  arrendaram  para  deposito 
das  mercadorias  que  os  seus  vapora  trdnsfwrtam  desta  Corte, 
ou  vão  alli  receber,  sem  que  o  dito  trapiche  tenha  c^irójcter 
algum  de  entreposto  particular:  não  sendo,  portanto,  applicavel 
ao  recorrente  a  Ordem  n.  302  de  27  de  Julho  de  1675,  a  qua) 
refere-se  ao  trapicheiro  que  nesta  qualidade  percebe  armaze- 
nagem dos  géneros  recolhidos  ao  seu  trapiche. 

F.  Belisario  Soares  de  SotMa. 
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N.  81  —  EM  28  DE  JULHO  DE  1887 
Suppressão  de  Collectorias  no  Rio  Grande  do  Norte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  28 
de  Julho  de  1887. 

Francisco  Belisarío  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  em 
resposta  ao  seu  otflcio  n.  29  do  10  de  Junho  próximo  pissado. 
que  ftca  approvado  o  seu  acto  unindo  o  território  das  CoUectorias 
Geraes  supprimidas,  de  Angicos  ao  da  de  SanfAnna  de  Mattos, 
de  Triumpno  ao  da  de  Curaúbas,  do  Serra  Negra  ao  da  do 
Príncipe,  e  de  Port' Alegre  ao  da  de  Imperatriz ;  e  bem  assim  a 
deliberação  que  tomou  em  sessão  da  Junta,  à  tista  das  razOes 
expostas  no  citado  offlcio,  de  annexar  a  Collectoria  de  Assú  à 
Mesa  de  rendas  de  Macau  e  a  Collectoria  de  Nova  Cruz  à  de 
Canguaretama. 

F,  Belisario  Soares  de  Soma. 

N.  82 -EM  30  DE  JULHO  DK  1887 

Ab  nota?  em  .9iihsruuiç:io,  sujeitas  a  desconto,  não  podem  n>ni  devem 
ner  r*ícusadas    pela«í  estações  de  arrecad.içâo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  30 
de  Julho  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  que  as  notas  em 
substituição,  sujeitas  a  desconto,  nSo  podem  nem  devem  ser 
recusadas  pelas  estações  de  arrecadação;  mas,  para  que  o 
Thesouro  nao  soffra  prejuize,  convém  que,  de  conformidade  com 
a  2*  parte  do  art.  1.38  do  Regulamento  de  14  de  Fevereiro  de 
1885,  no  dia  em  que  findarem  os  prazos  de  cada  uma  das  taxas 
de  desconto,  os  exactores  da  Província  do  Rio  de  Janeiro 
communiquem  ao  Thesouro,  e  os  das  Províncias  às  respectivas 
Thesourarias,  a  quantidade,  valor,  estampa  e  numero  das  notas 
que  se  acharem  em  seu  poiler,  sob  pena,  caso  assim  não 
procedam,  de  deduzir-se  a  taxa  que  estiver  regulando  no  dia  da 
entrada  do  dinheiro. 

F.  Belisario  Soares  de  So>'St, 
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N.  83  —  EM  4  DE  AGOSTO  DE  1887 

Trata  dos   documentos    que    devem   trazer  os  navios  mercantes  das 
principaes  nações. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  4  de 
Agosto  de  1887. 

Illm.  o  Exin.  Sr.  —  Com  o  Aviso  n.  30  de  2 de  Julho  ultimo 
remetteu-me  V.  Ex.  cópia  da  nota  que  a  esse  Ministério  dirigm 
em  29  do  mez  de  Junno  a  Legação  deS.  M.  Britannica,  eo 
exemplar,  a  que  ella  se  refere,  do  livro,  que  devolvo,  organi- 
zado pelo  Almirantado,  onde  se  acliam  descriptos  os  documen- 
tos que  por  lei  devem  trazer  os  navios  mercantes  das  prinei- 
]>aes  nuçOes,  desolando  saber  si,  no  que  diz  respeito  aos  navios 
da  nos:$a  nacionalidade,  são  substancialmente  exactas  as  indica- 
ções contidas  no  alludido  livro. 

Em  resposta  ao  dito  aviso,  communico  a  V.  Ex.  que  o  art.  466 
do  Código  Commercial  do  Império  satisfaz  ao  que  deseja  saber 
aquella  Legação;  cumprindo-me  accrescentar,  em  relação  aos 
navios  comprados  por  súbditos  brazileiros  fora  do  Impario,  e 
.emquanto  nelle  não  se  habilitam  competentbmente,  constituo 
prova  provisória  da  nacionalidade  o  passaporte  extra -ordinário 
expedido  pela  Ldgação  Brazileira  do  logar,  e,  na  sua  folta, 
pelo  respectivo  Cônsul,  que  autorise  a  sabida  do  navio  com 
bandeira  nacional,  na  forma  dos  arts.  145  a  147  do  Decr. 
n.  4968  de  24  de  Maio  de  1872. 

Quanto  à  descripção  do  documento  que  o  livro  do  Almiran- 
tado especitica,  não  havendo  para  elles  modelo  otflcial  que  lhes 
determine  a  forma,  visto  consignar  a  lei  apenas  em  substan- 
cia os  requisitos,  a  que  devem  satisfazer,  julgo  que  sem  Jun- 
tar á  informação  typos,  que  podem  variar  de  forma,  deve-se 
declarar  áquella  Legação  que  são  bem  representados  os  de  qUe 
trata  o  mesmo  livro. 

Para  maior  esclarecimento  remetto  a  V.  Ex.  cópia  da  infor- 
mação da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  sobre  os  documentos 
que  devem  trazer  os  navios  mercantes  brazileiros. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.  —  F.  Belisario  Soares  da  Sousa,  — 
AS.  Ex.  oSr.  Barão  de  Cotegipe. 
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N.  84  —  KM  4  DE  AGOSTO  DE  1887 

Approya  a   extinoção  da  Collectoria  de  Paratj,  annexando-se  o  res- 
pectíYO  território  ao   da  Mesa  de  rendas  deS.  Francisco. 

Ministério  dos  Negócios  4a  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  4  de 
Agosto  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tri})anal 
do  Thesooro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provinda  de  Santa  Catliarina,  que  âca 
appKToyada  a  deliberação,  que  tomou  em  sessfto  da  Junta,  de 
extinguir  a  Collectoria  de  rendas  geraes  da  vilia  de  Paraty  e 
annexar  o  respectivo  território  ao  da  Mesa  de  rendas  da  cidade 
deS.  Frandico,  devendo  o  Administrador  da  dita  Mesa  de 
rendas  nomear  um  Agente  naqueila  viiia  ;  visto  não  haver  no 
logar  pessoas  habilitadas  para  substituir  em  o  CoUector  e  o 
Eflcriv&o  que  pediram  exoneração,  segundo  dà  conta  o  Sr.  In- 
spector em  offlcio   n.   54  de  13  de  Julho  próximo   findo. 

F.  Belisario   Soares  de  Sotâsa» 


N.  85  — EM  11  DE  AGOSTO  DE  1887 

Explica  a  Circular  de  7  de  Fevereiro  do'  corrente  anno: 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  11 
de  Agosto  de  1887. 

Frandsoo  Belisario  Soares  de  Sousay  Presidente  do  Tribunal 
do  T besouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  das  Alagoas,  que  não  pôde  ser  appro- 
vado  o  seu  procedimento  exigindo,  segundo  communicou  em  offi- 
do  n.  9 deo  de  Julho  próximo  findo,  que  a  Sociedade  Liberta- 
dora Alagoana  prestasse  contas  da  importância  da  primeira 
entrega,  que  lhe  foi  feita,  do  imposto  de  15  7o  sobre  o  capital 
das  loterias,  para  se  effectuar  a  segunda  entres^  da  quota 
a  ella  distribuída  pela  Presidência,  por  conta  do  aito  imposto, 
porquanto,  |i  Circular  de  7  de  Fevereiro  do  corrente  anno, 
que  mandou  recolher  aos  cofk*es  das  Thesourarías  de  Fazenda 
o  producto  do  mencionado  imposto,  proveniente  das  loterias 

?[ue  se  extrahissem   nas   Provmcias,   para   ser  applicado   ao 
ando  de  emancipação  ou  entregue  Ãs  Instituições   em  favor 
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das  qaaes  diversas  leis  geraes  destinam  o  referido  producto, 
teve  por  flm  evitar  que  elle  revertesse  para  os  contractado- 
res  das  loterias  ou  para  os  que  jogam  nellas,  como  estava 
acontecendo,  mas  não  estabeleceu  nenhuma  condição  para  a 
entrega  de  que  se  trata,  a  quem  de  direito,  mediante  a  neces- 
sária ordem  da  Presidência  da  Provincia;  não  estando,  por- 
tanto, essa  entrega  dependente  da  prestação  de  contas  a  q«e  as 
leis  geraes  obrigam  os  beneúcianos  das  loterias  extrahidas 
nesta  Corte. 

F,  Belisario  Soares  de  Sousa. 


N.  86  —  EM  12  DE  AGOSTO  DE  1887 

Declara    como   at   Estações  iiscaes  devem  proceder   irelatiTamenle  a 
pecúlios  de  libertos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^  EUo  de  Janeiro  em  12  de 
Agosto  de  1887. 

A*  vista  da  representação  da  2^  Contadoria  dessa  Directoria, 
dando  conhecimento  de  ter  o  Collector  do  município  de  Cantagallo 
receJ>ido,  sem  prévia  autorisaçáo  do  Thesotíro,  uma  quantia  que 
o  Juiz  dos  Orpnãos  remetteu-lhe,  pertencente  a  liberto  sexage- 
nário, e  da  duvida  aue  occorreu  sobre  o  modo  de  escriptural-a, 
si  com  vencimento  de  juro  ou  não,  visto  não  trata r-se  de  —  pe- 
cúlio de  escravo  —  a  que  se  refere  a  Circular  n.  363  de  9  de  Ou- 
tubro de  1873,  nem  liberto  pela  quota  do  Amdo  de  emancipação, 
designada  na  Lei  n.  3270  de  28  de  Setembro  de  1885,  art.  2*^, 
§  3^,  parte  2*,  para  serem-lhe  applicadas  as  disnosiçOes  da  mesma 
lei,  art.  3o,  §  5"*,  e  Regulamento  n.  9602  de  12  de  Junho  del886, 
art.  4o,  §§  19  e  20,  declaro  a  V.  S.  para  os  fins  convenientes,  que 
as  Estações  Q^scaes  devem  receber  o  —  pecúlio  de  libertos  —em 
razão  da  idade  que  pela  lei  estiverem  sujeitos  â  prestação  de  ser^ 
viços,  porque  estes  podem  ser  resgatados,  applicando-se  ao  resgate 
a  importância  do  deposito  com  o  respectivo  juro,  não  sendo, 
portanto,  admittidos  a  fEizer  pecúlio  nas  Repartições  publicas  os 
maiores  de  65  annos,  e  outros  que  também  não  dependam  de  re- 
missão de  serviço  para  entrarem  no  gozo  da  liberdade. 

Por  isso,  nas  guias  de  remessa  do  dinheiro  às  referidas  Esta- 
ções, deve  ser  mencionada  a  idade  do  liberto  a  quem  pertencer. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  F.  Belisarvo^ Soares  de  Shusa.^^  Sv. 
Conselheiro  Director  Geral  da  Tomada  de  Contas. 


72  DECISÕES  DO  GO\EI{.NO 

N.  87 -EM  18  DE  AGOSTO  DE  1887 

Altera  praticas  admittidas  no  Juizo  dos  Feitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Agosto  de  1887. 

Julgando  procedentes  os  fundamentos  da  representação  do 
Dr.  Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda  de  11  de  Julho  ultimo,  íica 
V.  S.  autorisado  a  declarar-lhe  que  deve  substituir  a  pratica, 
estabelecida  naquelle  Juizo,  de  tírar-se  carta  executória  pam 
cumprimento  de  sentenças  em  processos  do  executivo  fiscal, 
adoptando-se  o  que  determina  o  tit.  S»  da  Lei  de  22  de  Dezembro 
de  1861,  que  rege  a  matéria, «em  virtude  do  §  18,  tit.  7o,  do  Al- 
vará de  28  de  Junho  de  1808  e  art.  79  do  Decr.  n.  736  de  20  do 
Novembro  de  1850. 

Quando,  poróm,  se  der  ocaso  prevenido  pelo§7*',  tit.  3«,  da 
citada  lei,  isto  ó,  quando  o  executado  oppuzer  embargo  dentro 
dos  10  dias,  que  sfio  assignados  no  começo  do  processo,  e  estes 
forem  rejeitados,  terá  logar  a  extracção  da  carta  executória 
como  tem  sido  praxe. 

Neste  sentido  oíílciarà  V.  S.  aos  Procuradore»  dos  Feitos  das 
Províncias. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  /.  Belisãrio  Soares  de  Sousa. -^  Sr. 
Conselheiro  Director  Geral  interino  do  Contencioso  do  Thwouro 
Nacional. 
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N.  88.— EM  29  DE  AGOSTO  DE  1887 

Asmaohinas  áe  amassar  pão,  destinadas  ao  serviço  de  parlarias,  estão 
isentas  dos  direitos  d^  consumo  e  de  expediente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  29 
de  Agosto  de  1887. 

Francisco  Belisãrio  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Ceara,  que  o  mesmo  Tribunal 
resolveu  dar  provimento  ao  recurso  de  revista,  transmittido  com 
o  seu  offlcio  n.  31  de  13  de  Julho  próximo  flndo,  interposto  por 
Simão  Irmão  &  Comp.  da  decisão  da  Alfandega  da  dita  Pro- 
víncia, que  exigiu-lhes  o  pagamento  de  direitos  por  uma  machina 
de  amassar  pão,  destinada  ao  serviço  de  padaria,  e  submettida  a 
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despacho  pela  nota  n.  5345  de  20  de  Maio  do  corrente  anuo; 
visto  estar  a  machina  do  que  se  trata  comprehendida  no 
art.  1067  da  Tarifa  em  vigor,  e  como  tal  isenta  dos  direitos  de 
consumo,  e  na  tabeliã  A.  a  ella  annexa,  para  gozar  também  dos 
de  expediente,  na  fórraa  do  art.  ?•  das  respectivas  disposições 
preliminares;  cumprindo,  portanto,  que  soja  restituída  aos  recor- 
rentes a  Importância  que  indevidamente  lhes  foi  cobrada. 

F,  Belisario  Soares  de  Sousa, 

N.  89—  EM  6  DE  SETEMBRO  DE  1887 

Sobi*e  o   p\7am;nto  de  vencimeatos  a  h6ird*iro8  de   empregados   fal- 

lecídos. 

Ministério  dos    Negócios  da   Fazenda.*— Rio  de  Janeiro  em 
6  de   Setembro   de    1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  T besouro  Nacional,  tendo  presente  o  oíficio  do  Procurador 
Fiscal  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Norte  de  9  de  Agosto  próximo  passado,  no  qual  consulta: 

Si  por  qualquer  circumstancia  o  Governo  ficar  devendo  ven- 
cimentos de  um  seu  empregado  fallecido,  que  por  accumulação 
de  dous  ou  mais  mezes  excedam  á  alçada  das  Tbesourarias,  a 
computação  para  aquella  alçada  deverá  ser  feita  da  totalidade 
dos  mezes  em  debito,  ou  somente  da  de  um  mez,  à  vista  do  §  3* 
da  Circular  n.  428  deste  Ministério  de  12  de  Setembro  de  18^,  o 
qual  dispõe  que  os  herdeiros  ou  cessionários  que  não  puderem 
exhibir  os  documentos  exigidos  no  §  \^  da  referida  circular  em 
favor  de  sua  habilitação,  afim  de  receberem  quantias  excedentes 
à  alçada  das  Tbesourarias,  só  poderão  ser  pagos  habilitando-se 
na  forma  da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831. 

Declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Tbesourarias  de  Fazenda, 
pam  os  devidos  eíTeitos,  e  em  resposta  à  referida  consulta: 

Que,  tratando-se  de  uma  reclamação  sobre  vencimentos  de 
empregado,  ainda  de  mais  de  um  mez,  a  habilitação  dos  herdeiros 
poderá  ser  de  accôrdo  com  o  §  4**  da  citada  circular,  isto  é,  será 
licito  dispensal-a,  si  por  ventura  fôr  possível  verificar-se  admi- 
nistrativamente a  legitimidade  de  quem  requerer  o  pagamento 
de  taes  vencimentos,  quer  sejam  herdeiros,  quer  cessionários, 
como  na  generalidade  dos  casos  se  pratica  no  Thesouro  Nacional, 
por  equidade  e  talvez  mesmo  para  uão  acarretar  grandes  e 
excessivas  despezas  aos  interesses* 

F.  Belisario  Soares  de  Sousa . 


74  DBCISÕES  DO  GOVERNO 


N.  *—  EM  9  DE  SETEMBRO  DE  1887 

Approva  a  suspeasão  da  execução  da  portaria  qua  mandou  cessar  a 
pratica  de  serem  aceitos  nas  Alfandegas  conhecimentos  de  cargas 
asst^nados  pelos  agentes  das  companhias  de  vapores  ou  outros  que 
não  os  commandantes  destes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  9 
de  Setembro  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  commnnica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Prcvincia  de  Sergipe  que  Uca  approvado  o 
procedimento  do  Inspector  da  Alfandega  de  Arac.gú  mandando 
suspender,  a  vista  das  reclamações  do  commercio,  segundo  deu 
conta  no  offlcio  transmittido  pela  dita  Tbesouraria  com  o  de 
n.  36  de  10  de  Agosto  próximo  lindo,  a  execução  da  portaria 
anteriormente  exoedida  no  sentido  de  fazer  cessar  a  pratica  de 
serem  aceitos  connecimentos  de  carga  assignados  pelos  agentes 
das  companhias  de  vapores  ou  outras  pessoas  que  não  os  capi- 
tães ou  commandantes  dos  navios;  visto  estar  esta  pratica  ad- 
mittida  em  todas  as  Alfandegas  do  Império^  para  os  effeitos 
flscaes,  desde  que  a  exhibição  de  taes  conhecimentos  perante  ellas 
não  tem  outro  effeito  sinão  o  de  attestar  a  consignação  da  mer- 
cadoria à  pessoa  que  o  exhibe  ;  não  estando  smóitos  à  revalidação 
sinão  quando  a  estampillia  do  sellb,  que  deve  ser  inutilisada 
pelo  signatário,  não  o  tenha  sido  no  prazo  marcado  no  art.  32, 
§  6%  do  respectivo  regulamento.,  ou  não  estejam  sellados. 

F.  Belisario  Soares  de  Sousa, 


N.  91  —  EM  19  DE  SETEMBRO  DE  1887 

Eqiripara,  para  pagar  on  competentes  impostos  —  o  vendedor  de  caldo 
de  cànna  ao  mercador  de  café  moido  —  e  o  emppezario  de  deposito 
.  de  beneticiar  couros  ao  de  officina  de  surrar  couros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  19 
de   Setembro  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  os  devidos  eflfeitos,  que  o  —  vendedor  da 
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caldo  de  canna  —  fica  equiparado  ao  —  mercador  de  café  moido 
—  para  pagar  a  taxa  flxa  da  tabeliã  A.,  4*  classe,  e  a  propor- 
cional da  tabeliã  I>,  3»  classe,  do  Decreto  n .  6980  de  20  de  Julho 
de  1878  ;  o — emprezario  de  deposito  de  beneficuir  couros,— con- 
sistindo o  beneficio  na  exposição  dos  couros  ao  ar  e  ao  sol,  batel-os 
e  preparal-os  até  que  sigam  para  o  seu  destino  —  ao  emprezario 
de  ofncina  do  suirar  couros,  —  para  pagar  a  taxa  flxa  da  ta- 
beliã A-,  4"  classe,  e  a  proporcional  da  tabeliã  I>,  3»  classe,  do 
mencionado  decreto. 

F.  Belisario  Soares  de  Sousa. 


4fiW\:f\:Ptj:\c/^W\A 


N.  92  —  EM  20  DE  SETEMBRO  DE   1887 

Explica  o  art.  47  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  9370  de  1^ 
de  Fevereiro  de  1885. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  20 
de  Setembro  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  T besouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  o  mesmo 
Tribunal,  tendo  presente  o  recurso  transmittido  com  o  seu 
offlclo  n.  131  de  25  de  Julho  próximo  piiSíiado,  interposto 
por  António  Ferreira,  por  cabeça  de  sua  mulher  '  D .  Maria 
Joaquina  e  outros,  da  decisão  da  dita  Thesouraria,  que  ne- 
gou-lh3s  a  transferencia  que,  mediante  alvará  do  Juiz  da 
Provedoria  da  capital,  pediram  para  seus  nomes,  de  duas 
quintas  partes  das  apólices  leçadas  em  usufructo,  por  An- 
tónio Ferreira  Pohtes  a  dous  irmãos  seus,  cabendo  a  plena 
propriedade  delias  aos  filhos  dos  lísufructuarios,  que  são  os 
recorrentes;  quando  aquelles  deixassem  de  existir  —  resolveu 
dar-lhe  provimento  afim  de  se  fazer  a  transferencia  pedidi*; 
porquanto  nãó  tem  applicação  ao  caso  o  disposto  no  art.  47 
ao  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  9370  de  14  de  Feve- 
reiro de  1885,  em  que  se  fundou  a  Thesouraria  para  exigir 
a  apresentação  da  sentença  ou  carta  rogatória  expedida  de 
Portugal,  por  serem  lá  residentes,  tanto  os  usufructuarios 
fallecidos,  como  os  representantes,  seus  filhos,  desde  que  esse 
artigo  refere-se  em  igual  ás  alterações  que  tenham  de  ser 
feitas,  nas  '  notas  da  inscripção  de  apólices  pertencentes  a 
individues  residentes  fora  do  Império  ;  e  que,  de  accôrdo  com 
o  art.  61  do  citado  regulamento,  só  se  poderia  dar  no  pre- 
sente caso  de  translação  de  titules  por  successão  testamen- 
tária, *si' os  testamentos  e  as  partilhas  que  motivaram  a  trans- 


7G  DECIS'»KS  DO  GOVERNO 

laçâo  fossem  abartos  e  processados  em  paiz  estrangeiro, 
hypothese  que  não  S3  verifica,  porque  o  testamento  em  vir- 
tude do  qual  S9  deve  operar  a  transferencia  pretendida,  foi 
aberto  e  processado  na  referida  Província,  onde  residia  e 
falleceu  o  test\dor. 

Cumpre,  porôm,  que  o  Sr.  Inspector  exija  dos  interessados 
a  reformi  do  alvará,  que  incluso  lhe  devolve,  não  só  por 
nâo  se  aclnr  nelle  transcripto  o  conhecimento  do  pagamento 
do  imposto  do  transmissão  de  propriedade,  de  que  trata  a 
ultima  parte  do  art.  &3  daquelle  reguLimauto,  como  tam- 
bém para  que  sejim  nelle  mencionadas  as  apólices  que  pas- 
sam em  piem  propriedade  e  as  que  continuam  com  a  clau- 
sula de   usufructo. 

F,   Belhavio  Soares  de  Sousa. 


■v^:.^.r.yvv^v:/* 


N.  93  —  EM  23  DE  SETEMBRO  DE  1887 

Confirma  a  impiRiçâo  da  multa  de  dip/itoa  em  dobro  por  uma  diffe- 
rença  de  quantida'le,  para  mais,  q  le  tendo  escapa-lo  na  conferencia 
da  mercadoria,  foi.  entr.» tanto,  verificada  p?la  dos  reípeclivos  dei- 
pachoí. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  23 
de  Setembro  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  ao  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provinda  do  Pará,  para  seu  conhecimento  e  o 
fazer  constar  ao  da  Alfandega,  em  resposta  ao  olflcio  n.  4 
de  28  de  Dezembro  de  1886,  transmittido  pela  dita  Thesouraria 
com  o  seu  tamLem  sob  n.  4  de  13  de  Janeiro  do  corrente  anno, 
que  regularmente  procedeu  o  Inspector  da  Alfandega  impondo  a 
Calheiros  &  Oliveira  a  multa  de  direitos  em  dobro,  na  impor- 
tância de  12:379$800,  pelo  accrescimo  de  126.900  kilograramas 
encontrado  em  15  despachos  de  kerozene,  por  elles  importado, 
conforme  se  verificou  pelos  exames  feitos  nas  respectivas  notas, 
à  vista  dos  manifestos  dos  navios  o  dos  conhecimentos  existentes 
naquelia  Alfandega ;  porquanto,  não  obstante  terem  escapado 
os  referidos  negociantes  a  essa  penalidade  na  occasião  compe- 
tente, devido  a  omissão  dos  empregados  que  figuraram  nos  men- 
cionados despachos,  ô-lhesapplicivel,  comojà  ficou  estabelecido 
pela  Ordem  n.  366  de  6  de  Setembro  de  1877,  a  pena  em  que 
tinham  então  incorrido,  a  (]ual  neste  caso  é  a  de  direitos  em 
dobro,  por  ter  havido  effectivamente  accrescimo  de  quantidade 
da  mercadoria  despachada. 
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Quanto  ao  producto  da  multa  de  que  se  trata,  pertence  me- 
tade aos  emprefrados  por  cuja  diligencia  se  descobriu  a  fraude, 
nos  termos  do  art.  75  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e 
Mesas  de  rendas,  desde  que  para  as  differenças  encontradas  no 
acto  da  conferencia  das  mercadorias,  que  ô  trabalho  muito  di- 
verso do  da  revisão  de  despachos,  foi  que  a  lei  estabeleceu  o 
direito  à  muita  integrai ;  do  mesmo  modo  que,  no  citado  artigo, 
conserva  a  todos  os  empregados  direito  ao  producto  das  appre- 
heusões,  mas  limita-o  à  metade  das  multas  impostas  nos  outroj 
casos. 

F.  Belisario  Soares  de  Sousa. 


^f9^fis^^j:\i/»\:/e\u 


N.  94  — EM  23  DE  SETEMBRO  DE    1887 

Approva  a  creação  de  uma  CoUectoría  de  rendas  geraes  na  villa  da 
Cachoeira,  Província  do  Ceará. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  23 
de  Setembro  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  do  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesonro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
mria  de  Fazenda  da  Provincia  do  Ceará  que  fica  approvada  a 
deliberação  que  tomou,  e  de  que  deu  conta  em  oflieio  n.  39  de 
20  de  Agosto  próximo  lindo,  de  crcar  uma  Collectoria  de  rendas 
geraes  na  villa  da  Cachoeira,  comarca  de  Jaguaribe-mirim;  bem 
assim  as  demais  providencias  relativas  ao  computo  da  sua  renda, 
prazo  para  a  npresentação  de  contas,  arbitramento  de  porcen- 
tagem para  os  respectivos  empregados  e  nomeação  de  Ray mundo 
Rodrigues  Nogueira  Pinheiro  para  o  logar  de  Collector  ;  cum- 
prindo que  o  mesmo  Sr.  Inspector  complete  as  informações  exi- 
gidas pela  Circular  n.  217  de  16  de  Junho  de  1873,  declarando 
as  datas  da  instai lação  da  Collectoria  e  do  exemcio  do  Colloctor 
e  do  Escrivão,  e  oí  nomes  dos  8?us  fiadores. 

F,   DcJisario  Soares  de  Soma. 


t/f\gfi\gf\f>ffy\/f\a/» 
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N:  95  —  EM  24  DE  SETEMBRO  DE  1887 

Explica  o  art.  9^  do  liegulamento   aaiiexo    ao  Decreto    u.  9738    de 
2  de  Abril  de  1887. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  era  24 
de  Setembro  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesonro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Espirito  Santo,  em  solução  à  con- 
sulta constante  do  seu  oíficio  n.  107  do  1°  de  Agosto  próximo 
ando,  que  a  disnosição  do  art.  9"^  do  Regulamento  an nexo  ao 
Decreto  n.  9738  de  2  de  Abril  do  corrente  anno,  não  veda  aos 
pais  a  faculdade  de  levantar  os  depósitos  incondicionaes,  feitos 
em  favor  de  seus  filhos,  nas  caixas  económicas. 

F.  Belisario  Soares  de  Sottsa. 

N.  96— EM  26  DE  SETEMBRO  DE  1887 

Declara  que  os  en<^radado8  com  louça  devem  ter  a  mesma  tara  de 
25  %  dada  aos  gigos,  salvo  sempre  o  recurso  de  verificação  do  peso 
liquido  real. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  26 
de  Setembro  do  1887., 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Tbesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  o  fazerem  constar  aos  das  Alfandegas, 
que  os  engi»adados  com  louça  devem  ter  a  mesma  tara  de  25  Vo 
dada  aos  gigos,  p^ila  grande  semelhança  que-  com  elles  têm, 
salvo  sempre  o  recurso  de  veriíicação  do  peso  liquido  real,  nos 
termos  dos  arts.  27  e  28  das  disposições  preliminares  da  Tarifa 
em  vigor. 

F,  Belisario  Soares  de  Sousa, 
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N.  «7  —  EM  26  DE  SETExMBRO  DE  1887 

Declara   a  quota  que    compele  ao  empregado  que,  nos  exames  d«  um 
manifesto  de  carga,  encontra  differenças  p^ra  menos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  26 
de  Setembro  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  comnmnicaao  Sr.  Inspector  da  Thesoura- 
ria  de  Fazenda  da  Província  do  Ceará,  para  seu  conhecimento  e 
o  fazer  constar  ao  da  Alfandega,  em  resposta  ao  offlcio  trans- 
mittido  pela  mesma  Thesouraria  com  o  seu  sob  n.  34  de  28  de 
Julho  próximo  passado,  que  flca  approvado  o  acto  do  dito  Inspe- 
ctor mandando  entregar  ao  empregado  que  verificou  as  diffe- 
renças para  menos  encontradas  no  manifeáto  de  um  navio,  meta- 
de, da  multa  de  direitos  em  dobro,  na  importância  de  1:120$740, 
imposta  ao  respectivo  capitão,  alterando  assim  a  pratica  alli 
seguida  de  entregar-se  somente  a  quarta  parte  de  taes  multas 
ao  empregado  que  conferiu  o  manifesto  ;  visto  estar  o  acto  de 

âue   se   trata  de  accôrdo  com  o  disposto  na  2»  parte  do  art.  390 
a  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  rendas. 

F.  Belisario  Soares  de  Souza. 
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N.  98—  EM  28  DE  SETEMBRO  DE  1887 

Approva    a  creação  de  uma  CoUectoria  de  rendas  geraes    na  villa  d^* 
S.  Francisco  de  Assis,  Província  de  S.  Pedro  do  Sul. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em  28 
de  Setembro  de  1887. 

Frfincisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul  que  fica  approvada  a  deliberação  que  tomou,  e  de  que  deu 
conta  em  offlcio  n .  108  de  27  de  Agosto  próximo  passado,  de 
crear  uma  CoUectoria  de  rendas  geraes  na  villa  de  S.  Francisco 
de  Assis,  bem  como  as  domais  providencias  relativas  ao  computo 
de  sua  renda,  âança  e  porcentagem  dos  respectivos  emprega- 
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dos  e  prazo  para  o  recolhimento  dos  saldos  ;  cumprindo  qua, 
nos  termos  da  Circular  n.  217  de  16  de  Junho  de  1873,  o  mesmo 
Sr.  Inspector  communique  opportunameute  ao  Thesouro  a  data 
da  installaçao  da  CoUectoria,  os  nomes  do  CoUector  e  do  Escri- 
vão e  dos  seus  fiadores,  e  as  datas  em  que  prestaram  as  res- 
pectivas tlanças  e  entraram  no  exercício  de  seus  lograres. 

'  F.  Belisario  Soares  de  Sousa. 


c/íj^j^-»^':A/\:/v» 


N.  99- EM  28  DE  SETEMBRO  DE    1887 

Declara  qiie,  em  caso  algum,  se  deve  entregar  aos  Curadores  de  ke- 
raaças  jacentes  dinheiro  já  existente  nos  cofre?  do  Estado.. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
28   de  Setembro   de   1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tliesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Maranliâo  qur^  reírularmento  pro- 
cedeu, determinando,  segundo  dá  conta  em  seu  offlcio  n.  81 
de  11  de  Julho  próximo  passado,  que,  em  caso  algum,  se  entregue 
ao  Curador  das  heranças  jacentes  diulieiro  ja  exiitente  nos 
cofres  do  Estado,  aguardando-se  a  apresentação  dos  próprios 
herdeiros  legalmente  habilitados,  para  o  levantamento  de  taes 
dinheiros ;  visto  estar  a  sua  decisiio  de  confonnidade  com  o 
disposto  no  art.  79  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  de 
15  de  Junho  de  1859,  e  com  os  Avisos  deste  Ministério  de  7 
e  12  de  Março  de  18G2,  Ordem  n.  532  de  3  de  Dezembro  de  1863 
e  Ciixiular  de  5  de  Jnneiro  de   1867. 

F,   Belisario  Soareíi  flc  Souf^a. 
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N.    100  — EM  29    DK  SETEMBRO  DE  1887 

O  tio  e  o  sobrinho  são  incompativeis  para  servirem  como  membros  das 
Juntas    de  Fazenda. 

Ministério  dos  Negociou  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  29 
de  Setembro  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Goyaz,  em  resposta  á  consulta 
que  fez  em  offlcio  n.  59  de  10  de  Junho  próximo  passado,  si 
ha  incompatibilidade  em  servirem  tio  e  sobrinho  como  Inspector^ 
e  Contador,  que,  tendo  o  Aviso  Circular  de  8  de  Janeiro  de* 
1877  declarado  applicavel  aos  funccionarios  de  ordem  adminis- 
trativa o  preceito  da  Ord.  Liv.  1^  Tit.  79,  não  í)odem,  por 
motivos  de  suspeição  e  incompatibilidade,  servir  como  membros 
da  Junta  de  Fazenda  o  tio  e  o  sobrinho;  não  devendo,  portanto, 
subsistir  a  designação  do  1°  Escripturario  de  que  trata  o  supra- 
citado offlcio,  para  substituir  o  Cont  idor  durante  os  seus  im- 
pedimentos, visto  o  grau  de  parentesco  entre  elles  existente . 

F,  Belisario  Soares  de  Sousa. 

N.   101  — EM  1  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Aos  empregados  da^  Caixas  Económicas  não  podem  ser  c:)ncedidas 
licenças  com  vencimentos,  por  consistirem  estes  em  gratificações 
de  exercício. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  1  de 
Outubro   de   1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  intelligencia  e  execução, 
de  conformidade  com  a  Ordem  nesta  data  expedida  à  Thesouraria 
da  Parahyba,  que  não  podem  ser  concedidas  a  empregados  das 
Caixas  Económicas  licenças  com  vencimentos,  visto  consistirem 
estes  em  gratiflcaçõas  de  exercido.  (*) 

F,  Belisirio  Soares  de  Sowa, 


<•)  Neste  sentido  expadiu-jBí  oMem  i  Thasouraria  da  Parfthyb». 
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d2  DECISÕES  DO  COVEUNO 

N.  102  — KM  3  DE  OUTUBRO  DK  1887 

O  militar  pronunciado  em  crime  que  não  fòr  puramente  de  s.ia 
profissão  está  sujeito  ao  foro  commum. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em  3  de 
Outubro  de  1887. 

Ulm.  e  Exra.  Sr.— Tenho  presente  o  oíficio  n.  2307  de  10  de 
Setembro  próximo  findo,  em  que  V.  Ex.  consulta  si,  estando  o 
Alferes  Quartel-mestre  do  13»  batalhão  de  infantaria  José  Cândido 
Vel lasco  respondendo  a  conselho  de  Ruerra,  pelo  crime  que  com- 
metteu  falsincando  as  som  mas  das  folhas  dos  offlciaes  do  mesmo 
batalhão,  relativas  aos  mezes  de  Março  e  Abril  do  corrente 
ânno,  do  que  resultou  um  prejuízo  para  a  Fazenda  Nacional,  na 
Importância  de  4:900S,  deveria  V.  Ex.  dar  cumprimento  ao 
Aviso  deste  Ministério  de  1 1  de  Julho  próximo  passado  recom- 
mendando  a  essa  Presidência  que  promovesse  o  andamento  do 
processo  judicial  contra  o  referido  oíTlcial  e  seus  cúmplices,  si  os 
nouvesse. 

Em  respostaj  cabe-me  declarar  a  V.  Ex.  que,  não  podendo  ser 
considerado  crime  de  responsabilidade  do  emprego  militar  ode 
que  se  trata,  á  vista  áo  que  se  acha  resolvido  pela  Imperial 
Resolução  de  30  de  Janeiro  de  1850,  tomada  sobre  parecer  das 
Secções  reunidas  da  Guerra,  Marinha,  Justiça  e  Estrangeiros  do 
Conselho  de  Estado  e  do  Conselho  Supremo  Militar  de  Justiça, 
desde  que  tal  crime  podia  ser  commettido  tanto  por  militar, 
como  por  paisano,  e  não  está  comprehendido  em  alçum  dos 
quatro  paragraphos  da  Provisão  de  20  de  Outubro  de  18IM, 
cumpre  que  o  referido  offlcial  responda,  como  rôo,  no  foro 
commum,  por  não  ser  o  crime  por  elle  praticado  puramente 
militar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  F.  BelisaHo  Soares  de  Soma. 
—  A  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio 
Cirande  do  Sul. 

N.  103  —  EM  8  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Declara  que  as  embarcações  conhecidas  em  Itapemirim  pela  deno- 
minação de  «pranchas  »  não  estão  sujeitas  ao  imposto  de  trans- 
missão de  propriedade,  quando  vendidas  pela  primeira  vez. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  8  de 
Outubro  de  1887. 

Francisco  Belisurio  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
do  Fazenda  da  Provincia  do  Espirito  Santo,  em  resposta  ao  seu 


MINISTÉRIO   D\   FAZENDA  8.) 

oftleio  11.  1 10  de  19  de  Agosto  próximo  passado,  que  regularnionte 
procedeu,  declarando  ao  Collector  do  Cachoeiro  de  Itapemirim, 
em  solução  â  consulta  por  elle  feita,  que  não  era  devido  o  imposto 
de  transmissão  de  propriedade  da  compra  e  venda  das  emlki  id- 
eações conhecidas  naquella  localidade  pelo  nomo  de  «  pranchas  », 
as  quaes  se  empregam  no  transporte  dos  productos  da  lavoura 
e  podem  transportar  até  duzentos  saccos,  no  caso  de  que  taes  em- 
barcações sejam  vendidas  pela  primeira  vez,  attcnta  a  disposição 
do  art.  23,  n.  11,  do  Regulamento  de  31  de  A  arco  de  1874  ;  no 
caso  contrario,  estão  sujeitas  âquelle  imposto,  como  as  alva- 
rengas e  os  saveiros,  a  cuja  classe  pertencem  as  reft^ridas 
pranchas,  que  são  embarcações  nroprias  para  transportar  cargas 
nos  rios  ordinariamente  rebocadas  por  pequenos  vapores. 

Observa-lhe,  entretanto,  que,  passanao  as  pranchas  de  quo 
trata  o  seu  citado  offlcio,  a  pertencer  a  uma  companhia  regular- 
mente constituída,  a  qual  funcciona  no  paiz,  e  goz mdo  as  co:n- 
panhias  de  tal  ordem  do  favor  da  isenção  do  referido  imposto, 
até  ]i.ira  as  barcas  a  vapor  que  importam  de  paizes  estrangeiros, 
devem  as  acquisições  desta  natureza  gozar  também  do  mesmo 
favor. 

l'\  Bclisnrio  Soares  de  Sovs^.f. 

N.   104-  EM  19  DE  OUTUBRO  DE  1887 

As  Kstacu»*'  iiscar«s  não  podem  recusar  a  entrega  de  dinheiro?,  quo 
hij:im  r.^colhido,  pertencentes  a  iuterJicto?,  nem  indagar  o  destJ.io 
que  vão  ter,  «tesde  que  arequisicã  »  s\ia  em  termos  e  de  autoridaile 
competente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  19 
de  Outubro  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  T besouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  deS.  Paulo  que  não  pôde  ser 
approvado  o  seu  acto,  decidindo  om  sessão  da  Jmita,  segundo  dá 
conti  em  seu  offlcio  n.  172  de  10  de  Setembro  próximo  lindo, 
que  nâo  podia  ser  cumprida  a  deprecada  feita  ao  Collector  das 
rendas  geraes  de  Sorocaba  pelo  Juizo  de  Orpliãos  do  respectivo 
termo,  \y^TQ>  o  levantamento  da  importância  de  29:673$320,  pro- 
veniente do  capital  e  juros  pertencentes  ao  interdicto  Cesário 
Lopes  de  Oliveira,  afim  de  sor  pelo  seu  curador  empregada  nu 
compra  de  apólices  da  divida  publica ;  sob  o  fundamento  de  que 
essa  compra  miportaria  para  o  Estado  o  pagamento  de  juros 
de  juros  :  não  sô  por  não  ter  applicação  ao  caso  de  que  se  trata  a 
Decisão  deste  Ministério  de  5  de  Dezembro  de  18GG.  invocado  pela 
Thesouraria,  como  também  porque,  com])3tindo  aos  Juizes  de  Or- 
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phão3  tutelar  oá  mentecaptos  e  desassisados,  á  vista  do  disposto 
no  art.  5»,  §  1 1,  da  Lei  de  15  de  Outubro  de  1827,  e  sendo  as  im- 
portâncias a  estes  pertencentes  e  recolhidas  aos  cofres  nacionaes 
equiparadas  para  os  devidos  eflfeitos  aos  dinheiros  de  orphãos, 
de  conformidade  com  o  Aviso  n.  124  de  20  de  Setembro  de  1847, 

Eodem  taes  dinheiros  ser  convertidos  em  apólices  da  divida  pu- 
Uca,  na  forma  do  Aviso  deste  Ministério  n.  31  de  31  de  Março 
d^  1846  e  do  da  Justiça  de  29  de  Outubro  desse  anno,  sem  que  as 
Repartições  depositarias  entrem  na  apreciação  do  destino  que  os 
Juizes  tenham  de  dar  a  taes  sommas,  como  jâ  foi  explicado  pelo 
de  n.  3G7  de  3  de  Outubro  de  1872. 

Cumpre,  portanto,  que  a  Thesouraria,  reconsiderando  o  seu 
acto,  mande  entregar  ao  Juizo  deprecante  a  importância  requi- 
sit^a. 

F^  Belisario  Soares  de  Sousa . 

N.   105  —  EM  24  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Só  nos  casos  de  transmissão  causa  niortis  estão  as  apólices  da  divida 
publica  sujeitas  ao  imposto  de  que  trata  o  Regulamento  de  31  de 
Março  de  1874. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .  —  Rio  de  Janeiro  em  24 
do  Outubro  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do.Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria de  Fazenda  da  Provinda  do  Ceará  que  flcà  approvada  a 
deliberação  que  tomou,  em  sessão  da  Junta,  segundo  dà  conta 
em  seu  oíficion.  42  de  15  de  Setembro  próximo  findo,  de  declarar 
ao  Collector  das  rendas  geraes  do  município  de  Sobral,  em  re- 
sposta á  consulta  por  elle  feita,  que  as  apólices  da  divida  publica 
estão  sigeitas  ao  imposto  de  que  trata  o  Regulamento  an- 
nexo  ao  Decreto  n.  5581  do  31  de  Março  de  1874,  apenas  nos 
casos  de  transmissão  causa  mortis,  e  que,  portanto,  a  doa^jão  de 
seis  apólices  feita  por  D .  Maria  de  Lyra  Pessoa  a  cada  um  dos 
seus  genros,  não  importando  mais  do  que  uma  transferencia,  do 
mesmo  modo  que  as  partilhas  em  vida  não  constituem  mais  do 
que  uma  doação,  não  soíichavam  sujeitas  áquelle  imposto,  maa 
ao  do  sello  proporcional  a  que  se  refere  a  tabeliã  -A.,  §  P,  n.  11, 
áõ  Regulamento  n.  8946  de  19  de  Maio  de  1883  ;  visto  estar  a 
deliberação  de  que  se  trata  de  accórdo  com  o  disposto  na  Ordem 
n.  50  de  24  de  Março  de  1882. 

F,  Belisario  Soares  de  Sousa, 
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N.  106  —  EM  27  DE  OUTUBRO  DE  1887 

Explica  a  penalidade  a  que  deveriam  ser  sujeitos  os  donos  de  umas 
mercadorias  cm  cuja  conferencia  se  verificaram  as  diíferenças  de 
quantidade  e  qualidade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. r-  Rio  de  Janeiro  em  27  de 
Outubro  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communlca  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoa- 
raria  de  Fazenda  da  Provinda  do  Maranhão  que  o  mesmo  Tribu- 
nal, tomando  conhecimento  do  recurso  transmittido  com  o  seu 
offlcio  n .  86  de  3  de  Agosto  próximo  findo,  interposto  por  Fer- 
reira Martins  &  C*  da  decisão  da  mesma  Thesouraria  confirmando 
a  da  Alfandega,  que  os  sujeitou  ás  multas  de  direitos  dobrados  e 
de  1  '4  %  pelas  diíTerenças  de  quantidade  e  qualidade,  veri- 
ficadas nas  mercidorias  submettidas  a  despacho  pela  nota  n.  3260 
de  20  de  Novembro  do  anno  passado,  resolveu  indeferil-o  menos 
na  parte  relativa  â  multa  de  expediente  que  foi  cobrada  era 
excesso  sobre  a  1*  o  3»  e  indevidamente  da  5*  addições  da  re- 
ferida nota ;  porquanto,  dando-se,  quanto  ás  duas  primeiras,  ao 
mesmo  tempo  differença  absoluta  de  mercadoria  e  excesso  do 
peso  declarado,  para  que  possa  a  multa  de  expediente  ter  applica- 
ção  simultaneamente  com  a  de  direitos  em  dobro,  que  pane  o 
excesso  de  peso  ou  de  quantidade,  deve  forçosamente  reetringir- 
se  ao  peso  ou  á  quantidade  constante  do  despacho,  e  quanto  a  5» 
addição,  não  se  verificando  de  par  com  a  difí^erença  de  quali- 
dade uma  taxa  superior  á  declarada,  não  tem  legara  multa  de 
expediente. 

F.  Belisario  Soares  de  Sousa. 

N.   107  —  EM  29  DE  OUTUBRO  DE  1887 

X)orrige  um  erro  typographico  de  um  dos  arbigos  da  Tarifa  em  vigor. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  29 
de  Outubro  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  que  por  erro  typographico 
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escapou  a  abreviatura  —  idem  —  depois  das  palavras  —  não  clas- 
sificados— do  art.  628  da  Tarifa  em  vigor,  onde  se  devo  ler  : 
de  tecidos  não  especificados,  idem  (isto  é  —  com  ou  sem  mescla 
de  qualquer  matéria),  lisos,  entrançados  ou  lavrados. 

F,  Belisavio  Soares  de  Sou^fi, 

N.   108—  EM  11  DE  NOVEMBRO  DE  18-^7 

Declara  que  o  tempo  de  nudestia  do  funccLoiiario  publico  que  mais 
tai*de  obtém  licença  não  se  leva  cm  conta  no  prazo  por  esta  con- 
cedido. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em  11 
de  Novembro  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thosouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo,  em  resposta  ao  seu  ofiTicio 
n.  184  de  24  de  Setembro  próximo  passado,  que  o  prazo  da  licença 
concedida  ao  3**  Escripturario  da  mesma  Thesouraria  Alipio  Ju- 
vencio  Leite,  deve  ser  contado  da  data  em  que  fór  lançado  na 
respectiva  portaria  o  «  Cumpra-se  »  pelo  Sr.  Inspector,  si  a 
apresentação  delia  tiver  sido  eflfectuada  atô  16  de  Outubro  ultimo ; 
porquanto,  não  ha  disposição  alguma  determinando  que  o  em- 
j)regado  licenciado,  por  motivo  de  moléstia  provada,  como  no 
presente  caso,  deva  soflTrer  desconto  no  ordenado  correspondente 
au  período  decorrido  do  dia  em  que  começou  a  faltar  à  Repai^tição 
por  esse  motivo,  até  ao  em  que  submette  ao  «  Cumpra-se  »  a  por- 
taria de  licença. 

F.  Belisario  Soares  de  Soifs*f, 

N.   109  —  EM  21  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Manda  deduzir  do  sello  das  nomeações  dos  serventuários   de    <  fficíos 
de  Justiça  a  taxa  de    Õ^lo  de  emolumentos  geraes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  'eia  21 
de  Novembro  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Tlie- 
sourarias  de  Fazenda  que,  do  sello  de  12  »/o,  a  que  estão   sujeitas 
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as  nomeaçteí  dos  serventuários  de  offlcios  de  Justiga,  pela  ta- 
beliã A.  do  Ucçu lamento  de  19  de  Maio  de  1883,  deve  ser 
deduzida  a  taxa  de  5  Vo,  correspondente  aos  emolumentos  geraes, 
de  conformidade  com  a  doutrina  da  Circular  n.  5:^  de  31  de  Ja- 
neiro de  1881  ;  visto  estarem  taes  nomeações  actualmente  sigeitas 
a  emolumentos  provinciaos,  por  serem  expedidas  pelas  Secre- 
tarias das  Presidências,  em  virtude  do  art.  1'  do  Dacreto 
legislativo  n.  3322  de  14  de  Julho  do  corrente  anno.  (*) 

F,  Belisario  Soares  de  Sousa. 
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N.   110  —  EM  22  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

As  Thesourarias  da  Fazenda  não  podem,  «em  autorisação  do  The- 
souro,  augmeutar  o  pe<)Soal  das  Cai!^as  Económicas  que  lhe  t«nham 
sido  anuexadas. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Novembro  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Espirito  Santo  que  não  pôde 
ser  approvado  o  seu  acto  nomeando,  segundo  dà  conta  em  seu 
oíKcion.  62  de  17  de  Maio  próximo  passado,  o  ex-Portoiro  da 
extincta  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro,  Vicente  Rufino 
Ferreim  Coutinho,  servente  especial,  com  a  diária  de  2$000,  para 
o  serviço  da  dita  Caixa,  actualmente  annexa  à  mesma  Thesou- 
raria  :  porquanto,  à  vista  do  disposto  no  art.  2®  da  Circular  n.  3 
de  4  ae  Abril  do  corrente  anno,  que  deu  Instrucções  para  a 
execução  do  art.  24  do  Regulamento  publicado  com  o  Decreto 
n.  9738  de  2  do  dito  mez,  a  despeza  com  esse  serviço  consiste  em 
vencimentos  de  empregados,  conforme  a  tabeliã  O  annexa  ao 
citado  regulamento,  na  compra  de  moveis  e  olôectos  para  o 
respectivo  expediente,  e  não  podia  o  Sr.  Inspector  crear  outra 
despeza  sem  ordem  do  Thesouro. 

F,  Belisario  Soares  de  Sousa, 


(1)  Ordem  uesta  dala  á  Thesouraria  da  Bahia. 
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N.  Ill  —  EM   24   DE  NOVEMBRO  DE  1887 

Declara  a  taxa  que  devem  pagar  as  certidões  de  approvação  nos 
exames  de  preparatórios  feitos  na  Faculdade  d<»  Direito  de 
S.  Paulo. 

Mioisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  era  24  de 
Novembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Communico  a  \\  Ex.,  em  resposta  ao 
seu  Aviso  n.  3964  de  12  de  Outubro  ultimo,  qus  as  certidões  de 
approvação  nos  exames  de  preparatórios,  a  que- se  procede  na 
Faculdade  de  Direito  do  S.  Paulo,  devem  pafjrar  a  taxa  do  n.  8, 
§  50,  da  taballa  B  do  Regulamento  n.  8946  de  19  de  Maio 
de  1883,  e  bem  assim  que  o  sello,  a  que  se  refere  o  art.  9®, 
n.  2,  da  Lei  n.  3313  de  IG  de  Outubro  de  1886,  só  poderá  ser 
cobrado  quando  fôr  incluído  no  regulamento  que  se  tem  de  ex- 
pedir  para  execução  da  mesma  lei. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— F,  Belisario  Soares  de  Sousa,-' A 
S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  [do 
império. 


^/9j:\j:\J\/:\j:^j\/f 


N.  112— EM  26  DE  NOVEMBRO  DE  1887 

As  Caixas   Eeoaomieas  annexas  ás  Theioararias   do  Fazenda  eODstitaem 
Ropartições  dUlínctas  destas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  26 
de  Novembro  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Espirito  Santo,  em  resposta 
ao  seu  ofllcio  n.  124  do  22  de  Outubro  próximo  íindo,  que  não 
podo  ser  approvado  o  seu  acto  mandando  que  os  empregados 
da  Caixa  Económica  annexa  á  mesma  Thesouraria,  assim 
como  o  respectivo  expediente,  ficassem  sob  a  immediata  fls- 
calisação  da  Contadoria,  de  accôrdo  com  o  regimen  adoptado 
para  os  demais  empregados;  porquanto,  estabelecendo  o  art.  74 
do  Regulamento,  expedido  com  o  Decreto  n.  9738  de  2  de  Abril 
do  corrente,  anno  quo  as  Caixas  Económicas  annexas  às  Thesou- 
rarias  de  Fazenda  tenham  por  chefes  os  Inspectores  destas  e  os 
oííiciaes  de  escripta  não  pertencentes  ao  respectivo  pessoal ;  e  não 
conunettendo  aos  empregados  dx  Contadoria  serviço  algum,  nem 
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lhes  concedendo  por  isso  qualquer  vencimento,  é  evidente  que 
cada  uma  das  referidas  Caixas  constituo  Repartição  distincta  da 
Thesourario,  embora  funccionando  ambas  no  mesmo  edifício. 

F.  Belisario  Soares  de  Sousa. 

N.  113  —  EM  28   DE   NOVEMBRO  DE  1887 

Approva  a  creaçào   de  ama  CoUectoria    de    rendas   geraes    na    villa 
do    Barracão,  Província  da  Bahia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  28  de 
Novenbro  de    1887. 

Francisco  Bolisario  Soarei  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provinda  da  Bahia,  em  resposta  ao  seu 
oflQcio  n.  185  de  5  do  corrente  raez,  que  fica  approvada  a  deli- 
beração, que  tomou,  de  crear  uma  Collectoria  de  rendas  geraes 
na  villa  do  Barracão,  desmembrada  da  de  Itapicurú,  bem  como 
as  demais  providencias  relativas  á  lotação  da  sua  renda,  fiança 
e  porcentagem  dos  respectivos  empregados,  prazo  para  o  re- 
colnimento  dos  saldos  e  as  nomeações  de  Joaquim  Cardoso  da 
Cost  i  e  Primo  Feliciano  César  para  os  legares  de  CoUector  e 
Escrivão  ;  cumprindo  que  o  mesmo  Sr.  Inspector  informe  oppor- 
tunamente  quaes  os  nomes  dos  fiadores  desses  funccionarios  e 
as  datas  em  que  prestarem  fianças  e  entrarem  no  exercício  dos 
seus  legares. 

Fm  Belisario    Soares  de    Sousa. 

N.   114  — EM  7  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Declara  imprescindivel  a  intimação  do  vencimento  do  prazo  marcado 
aos  responsáveis  para  apresentação  dos  documentos  indispensáveis 
À  exoneração  da  resp:>nsabilidade,  pela  importância  dos  direitos 
relativos  á  reexportação  de  mercadorias  navegadas  em  transito  ; 
e  explica  os  casos  em  que  pôde  esse  prazo  ser  prorogado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  7  de 
Dezembro  de  1887. 

Francisco  Belisario  [Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,'  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
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de  Fazenda  da  Província  do  Pará,  para  seu  conhecimento  e  o  fazer 
lonstar  ao  da  Alfande^  da  mesma  Província,  em  resposta  â 
consulta  por  elle  feita  no  offlcio  transmittido  com  o  da  dita 
Thesouraria,  sob  n.  120  do  1<»  de  Julho  próximo  passado  :  P  que, 
sendo  a  intimação  do  vencimento  do  prazo  marcíulo  aos  respon- 
sáveis, para  a  apresentação  dos  documentos  indispensáveis  â 
exoneração  da  responsabilidade  pela  importância  dos  direitos 
relativos  â  reexportação  de  mercadorias  navegadas  em  transito, 
uma  formalidade  tão  hnportaute,  de  que  decorrem  direitos  admis- 
síveis em  prazo  apertado  e  fatal,  para  taes  responsáveis,  não 
pôde  sem  severa  censura  ser  preterido  o  preenchimento  delia. 

Sor  parte  da  Alfandega  ;  2*  que,  embora  vencido,  independente 
a  intimação,  o  prazo  primitivamente  concedido  para  a  apresen- 
tação dos  referidos  documentos,  o  não  devendo  legalmente  ser 
imputadas  aos  responsáveis  as  consequências  nue  derivam  da 
negligencia  ou  da  falta  de  cumprimento  de  um  dever,  por  parte 
da  Repartição,  pôde  o  respectivo  Inspector  considerar  virtual- 
mente prorogado  o  primeiro  prazo  até  à  data  da  effectiva  apre- 
sentação dofi  documentos,  com  o  flm  de  corrigir  a  irregularidade 
do  procedimento  da  Repartição,  sempre  que  dê  motivo  a  serem 
apresentados  fora  de  tempo  os  documentos,  e  quando  não  exceda 
a  demora  dessa  apresentação  o  limite  dentro  do  qual  teria  a 
imrte  direito  á  prorogação  de  prazo  i)ela  Inspectoria,  isto  é,  por 
um  período  igual  ao  oa  primeira  concessão,  na  forma  do  art.  615, 
§  1»,  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  uma  vez  que 
seja  requerida  em  tempo  essa  prorogação.  No  caso,  porém,  de 
ser  a  mora  excedente  ao  prazo  estipulado  na  primeira  concessão, 
somente  ao  Tribunal  do  T besouro  cabe  resolver. 

Cumpre,  entretanto,  que  o  referido  Inspector  recommende  aos 
empregados  incumbidos  do  serviço  de  que  se  trata,  a  estricta 
observância  da  legislação  em  vigor,  afim  de  evitar  a  repetição 
da  falta  da  intimação,  que  só  pôde  ser  justificada,  a  juízo  do 
mesmo  Inspector,  por  circumstancia  extraordinária  ou  de  força 
maior. 

F,  Belisario  Soares  de  Sousa. 

N.  115  — EM  7  DE  DEZEMBRO   DE  1887 

Indica  em  que  tabeliãs  devem  ser  incluídas  certas  mercadorias  quando 
importadas  a  granel. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  7 
de  Dezembro  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  que  ficam  incluídos 
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na  Tabeliã 'y  do  Regulamento  n.  2647  de  19  de  Setembro  de  1800, 
e  JI  da  consolidação  das  Leis  e  Regulamentos  das  Alfande^a^ 
e  Mesas  de  rendas,  as  seguintes  raercAdorias,  quando  importadas 
a  granel: 

Chapas  de  ferro  galvanisadas. 

Ditas  de  dito  lisas  para  cobrir  casii. 

Tubos  de  dito  fundido  e  batido. 

Ditos  de  dito  galvanisado. 

Fogareiros  de  ferro. 

Tachos  de  dito  fundido  para  assucar. 

Torradores  de  dito  para  farinha. 

Papel  para  impressão  de  jornaes  em  fardos. 

Sementes  e  plantas  vivas. 

Animaes  vivos. 

F.  Belisario  Soares  de  Sousa. 


9/\/\f:\j^^^\j\/\/> 


N.  116  —  EM  10  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

As  certidões  de  approvação  em  exame  de  preparatório  feito  na  Fa- 
culdade de  Direito  de  S.  Paulo  devem,  além  do  sello  de  que  trata  o 
Aviso  de  24  de  Março  próximo  passado,  pagar  ainda  o  imposto  man- 
dado arrecadar  pelo  Decreto  n.  9393  de  7  de  Maio  de  1886. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em  10 
de  Dezembro  do  1887. 

lllm.  e  EYm.  Sr.  —Em  additamento  ao  meu  Aviso  n.  87  de 
24  de  Novembro  ultimo,  declaro  a  V.  Ex.  que  as  certidões  de  ap- 
provação nos  exames  de  preparatórios  e  nos  do  curso  superior  ii 
que  se  procede  na  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo,  devem  píi- 
gar,  alôm  do  sello  mencionado  no  referido  aviso,  mais  o  im- 
posto mandado  arrecadar  pelo  Decreto  n .  9593  de  7  de  Maio  do 
anno  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  F.  Belisario  Soares  de  Sousa.  —  A 
S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império. 
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N .   1 17  —  EM  12  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Declara  que  a  disposição  do  art.  8o,  n.  1,  da  Lei  n.  3318  do  20 
de  Outubro  próximo  passado  só  aos  devedores  do  impostos  do 
oxercicio  de  1888  em  diante  deve  ser  applicada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em  12 
de  Dezembro  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  do  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda  que  a  disposição  do  art.  8*,  n.  1,  da  Lei 
n.  3348  de  20  de  Outubro  próximo  passado,  autorisando  o 
Governo  para  elevar  a  10  ^jo  a  multa  de  ôVo,  a  que  os  regula- 
mentos vigentes  sujeitam  os  contribuintes  que  não  pagam  à 
boca  do  cofre  os  impostos,  que  fazem  parte  das  rendas  internas, 
nas  épocas  para  esse  flm  marcadas,  e  a  15  V©  a  de  10  o/o>  em 
que  incorrem  aquelles  que,  na  forma  do  art.  12  da  Lei  n.  2348 
de  25  de  Agi')sto  do  1873,  não  realizam  o  dito  pagamento  atô  ao 
dia  20  do  ultimo  mez  do  semestre  addicional  ue  cíida  exercicio, 
(leve  ser  applicada  unicamente  aos  devedores  de  impostos  do 
exercício  de  1888  em  diante. 

F,  Belisario  Soares  de  Soitsa. 

N.   118  —  EM    12  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Determina  que  as  Thesourarias  do  Fazenda  remetiam  âs  Presidências 
das  respectivas  Pirovincias  relações  dos  foreiros  de  terrenos  de  ma- 
rinhas e  accre?cidos,o  dos  que  pertenceram  ás  extinctas  aldêas  de 
Índios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  12 
de  Dezembro  de  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  determina  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda  que  remetiam  às  Presidências  das  Provin- 
-cias  relações  dos  foreiros,  que  nestas  houver,  de  terrenos  de 
marinhas  e  accrescidos,  e  dos  que  pertenceram  ás  extinctas 
aldêas  de  índios,  não  remidos  nos  termos  do  art.  1®,  §  1^  da 
Lei  n.  2672  de  20  de  Outubro  de  1875,  afim  de  que  sejam  trans- 
mittidas  ás  Gamaras  Municipaes,  para  entrarem,  do  1°  de  Janeiro 
próximo  futuro  em  diante,  no  gozo  do  direito  tanto  de  aforar 
os  mesmos  terrenos,  fazendo-os  medir,  avaliar e  demarcará  sua 
custa  ou  por  conta  dos  interessados,  segundo  tratar-se  de  terre- 
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nos  para  logradouro  publico  ou  para  aforamento  a  particulares, 
observadas  as  disposições  do  Decreto  n.  4105  de  22  de  Fevereiro 
de  1868  e  Instrucções  de  14  de  Novembro  de  1832,  como  de  per- 
ceber os  foros  respectivos  ;  tudo  de  conformidade  com  o  disposto 
no  art.  8"",  n.  3,  oia  Lei  n.  3348  de  20  de  Outubro  próximo  pas- 
sado. 

F.  Belisario  Soares  de  Sousa. 

N.  119  —EM  14  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Não  devem  ser  aceitas  as  procurações  passadas  fora  do  Império,  para 
recebimento  de  juros  de  apólices,  que  não  tiverem  as  Qrmas  dos 
(Cônsules  que  as  legalizarem  reconhecidas  pela  Secretaria  de  Es- 
trangeiros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  14  de 
Dezembro  do  1887. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  T besouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  da  Bahia,  em  resposta  á  consulta 
feita  em  oíTlcio  n.  201  de  17  do  mez  próximo  passado,  que  não 
devem  ser  aceitas  as  procurações  passadas  fora  do  Império, 
para  recebimento  de  juros  de  apólices,  que  não  tiverem  re- 
conhecidas pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros 
as  firmas  dos  Cônsules  brazileiros  que  as  legalizarem,  na  íorma 
do  §20  do  art.  4^  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  9370 
de  14  de  Fevereiro  de  1885. 

F.  Belisario  Soares  de    Sousa, 

N.    120  — EM  14  DE   DEZEMBRO    DE    1887 

Declara  que  no  direito  concedido  ás  Gamaras  Municipaes  para  aforar 
03  terrenos  de  marinhas,  accrescidoí  e  de  indios,  e  fruir  os  respe- 
ctivos fórofl,  não  estão  comprehendidos  os  laudemios,  que  conti- 
nuam a  pertencer  ao  Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Circular.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  14  de  Dezembro  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Para  execução  do  disposto  no  art.  8^  n.  3, 
da  Lei  n.  3348  de  20  de  Outubro  do  corrente  anno,  em  virtude 
do  qual  passa  para  as  Camarás  Municipaes  o  direito  de  aforar 
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O  de  fruir  o  foro  dos  terrenos  mencionados  no  citado  artigo, 
declaro  a  V.  Er.  que  os  laudemios  das  concessões  que  fizerem 
as  ditas  Camarás  continuam  a  pertencer  ao  Estado,  como  senhor 
directo  ;  e  que  em  taes  concessões  deverão  ser  observadas  as 
regras  6  condições  estabelecidas  na  citada  lei,  nade  15  de  No- 
vembro de  1831,  art.  51,  §  14,  o  no  Decreto  n.  4105  de  22  de  Fe- 
vereiro de  1868,  conforme  se  acha  explicado  a  íls.  69  e  70  do  Re- 
latório ultimamente  apresentado  por  este  Ministério  à  Assembléa 
iterai,  na  sessão  do  corrente  auno. 

Deus    Guarde    a    V.    Ex. —  F,  Belisario  Soares  de  Sousa, — 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  de... 


N.  121  —  EM  30  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

Xa  nomeação  de  um  individuo,  que  occupara  antes  emprego  de  que 
,    r»ra  exonerado  tempopaviamente,    deve  levar-se   em   conta  o  «ello 
anteriormente  pago. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  30 
de  Dezembro  de  1887. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  Aviso  n.  171  do  21  de  Dezembro 
do  anno  próximo  passado  dignou-se  V.  Ex.  remetter-me  o  re- 
(|uerimento  em  que  o  Engenheiro  Ernesto  de  Otero  pedira 
restituição  do  imposto,  gue  (Teclara  ter  pago  pela  sua  nomeação 
de  Ajudante  do  Chefe  ae  locomoção  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pe- 
dro II,  visto  jà  haver  satisfeito  semelhante  formalidade  como 
2«  Ajudante  da  commissão  de  melhoramentos  da  barra  do  Rio 
Grande  do  Sul . 

Em  resposta  àquelle  aviso  cabe-me  declarar  a  V.  Ex.  que, 
estando  os  empregados  da  citada  eUrada  de  ferro  sujeitos  ao 
sei  lo  de  12  y©  pelas  respectivas  nomeações,  e  tendo  já  o  suppli- 
cante  satisfeito  o  de  5  Vo  como  ajudante  da  commissão  de  melho- 
ramentos da  barra  do  Rio  Grande,  pela  nomeação  que  obteve 
para  a  estrada  de  ferro  deve  pagar  unicamente  7  Voi  tendo, 
portanto,  direito  á  restituição  da  differençi  entre  essa  taxa  e 
a  que  se  lhe  exigiu,  visto  que  não  tendo  elle  sido  exonerado  da 
commissão,  mas  dispensado  temporariamente,  não  S9  deu  inter- 
rupção para  ter  logar  a  cobrança  integral  do  sei  lo  de  sua  ultima 
nomeação. 

Deus  Guarde  a  V.  ;Ex. —  F.  Belisario  Soares  de  Sousa,-^  \ 
S.  Ex.  o  Sr.  Rodrigo  Augusto  da  Silva. 
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N.    122  —  EM  30  DK  DEZEMBRO  DE  1887 

Dá  In8triicçõ?8  áí  Caixas  Econonúcas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .  —  Rio  de  Janeiro  era  30  de 
Dezembro  de  1887. 

Francisco  BelisoiMO  Soares  de  Sousa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  remette  aos  Srs.  Inspectores  das  Tlie- 
sourapias  de  Fazenda  os  inclusos  exemplares  das  Instrucções 
desta  data,  para  as  Agencias  da  Caixa  Económica  da  capital  do 
Império,  aflm  de  regularem  também  o  serviço  das  demais 
Agencias,  que  se  achem  ou  forem  estabelecidas  de  conformidade 
como  art.  P,  §2%  do  Regulamento  approvado  por  Decreto 
n.  9738  de  2  de  Abril  do  corrente  anno  e  Aviso  ás  Presidências 
de  Províncias  de  4  do  mesmo  mez. 

F,  Delisario  Soares  de  Souza, 


TnstrucQÒe-j    paru    a«    Agonolas    da    Oaixa    HSoono- 
mioa    da    capital    ao    Xmporio 

Art.  1.®  As  Mesas  e  Collectorias  de  rondas  gera  es  da  Pro- 
víncia do  Rio  do  Janeiro,  designadas  para  servirem  de  Agencias 
da  Caixa  Económica  da  capital  do  Império,  nos  termos  do  Regu- 
lamento que  baixou  com  o  Decreto  n.  9738  de  2  de  Abril  de  1887, 
rogular-se-hão  pelas  presentes  Instrucções. 

Art.  2.^  O  Administrador  da  Mesa  de  rendas  ouoCoUector 
servirá  de  Agente,  e  o  Escrivão  será  o  Escripturario  da  Açencia, 
â  qual  incumbe  receber  as  quantias  que  se  pretenda  depositar  na 
Caixa  Económica,  e  pagar  as  que  forem  competentemente  recla- 
madas. 

Art.  3.0  As  sommas  que  se  depositarem  serão  de  1$000  ou  de 
múltiplos  desta  quantia,  e  vencerão,  desde  o  dia  seguinte  ao  da 
entrada  até  ao  marcado  para  a  retirada,  o  juro  annual  de 
5  Vo»  capital isado  semestralmente,  nâo  se  calculando  juro  das 
firacçOes  de  1$000. 

Paragrapho  único.  Náo  se  abonar<á  juro  algum  a  depositante 
que  saldar  sua  conta  dentro  de  30  dias,  a  contar  daquelle  em 
que  houver  feito  a  primeira  entrada,  nem  a  quantia  que  exceder 
ao  deposito  de  4:000$,  inclusive  juros. 

Art.  4.0  Cada  depoísitante  receberá  da  Agencia, para  seu  titulo 
de  credito,  uma  caderneta  nominativa,  onde  se  irão  lançando  as 
entradas  e  retiradas  e  os  respectivos  juros  semestraes,  assignando 
essas  operações  o  Agente  e  o  Escripturario.  (Modelo  n.  1 .) 

As  (Pernetas  serão  fornecidas  pela  Caixa  Económica,  já 
numeradas  e  pelo  Gerente  rubricadas,  havendo  uma  numeração 
para  cada  Agencia  • 
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Art.  5.°  Para  effectuar-se  na  Agencia  o  deposito  ou  a  retirada 
de  qualquer  quantia,  deverá  extrahir-se  conhecimento  do  livro 
respectivo  de  talões,  mediante  o  seguinte  processo  : 

§  1.0  Quando  alguém  tiver  de  eíTectuar  pela  primeira  vez  o  de- 
posito de  qualquer  quantia,  o  Escripturario  extrahirà  do  talão 
(modelo  n.  4)  um  conhecimento  por  elle  assignado,  mencionando 
o  nome  do  depositante,  sua  idade,  proíissão,  naturalidade  e  resi- 
dência, quantia  a  depositar  e  o  numero  da  caderneta  que  lhe 
couber,  e  o  dará  ao  mesmo  depositante  para  apresental-o  ao 
Agente.  Este,  recebendo  a  importância  do  deposito  e  lançando-a 
na  caderneta,  com  a  sua  assignatura,  remettei'á  a  dita  caderneta 
e  o  conhecimento,  também  por  elle  assignado,  ao  referido  Escri- 
pturario para  que,  depois  de  declarar  no  primeií^o  daquelles 
documentes  o  livro  e  folio  da  respectiva  conta  corrente,  o  en- 
tregue ao  depositante,  fazendo-o  escrever  a  sua  firma,  ou  a  do 
representante,  no  livro  competente  ;  si  o  depositante  não  souber 
escrever,  far-se-ha  declaração  desta  eircumstancia. 

§  2.0  Para  continuação  dos  depósitos  proceder-se-ha  de  accôrdo 
com  o  paragrapho  antecedente,  mencionando-se  apenas  no  conhe- 
cimento o  nome  do  depositante,  a  quantia,  o  numero  da  cader- 
neta e  o  do  livro  e  folio  da  conta  corrente. 

§  3.0  Para  realizar-se  a  retirada  de  qualquer  deposito,  o  Es- 
cripturario extrahirà  um  conhecimento  do  talão  (modelo  n.  5) 
para  à  vista  delle  o  Agente  eíYectuar  a  entrega,  sendo  assignado 
o  conhecimento  pelo  Escripturario  e  o  depositante  ou  alguém  a 
seu  rogo,  si  não  souber  escrever.  Feita  a  competente  escriptu- 
ração  na  caderneta,  será  restituída  ao  depositante,  si  não  tiver 
sido  saldada,  caso  em  que  o  Escripturario  a  archivarà. 

§  4.0  Não  se  effectuará  pagamento  de  quantia  alguma,  sem  que 
as  addições  lançadas  na  caderneta  sejam  previamente  conferidas 
pelo  Escripturario  com  o  livro  de  contas  correntes.  (Modelo  n.  2.) 

§  5.0  Os  conhecimentos  que  se  iuutilisarem,  depois  de  extra- 
hidos,  serão  coitados  ao  respectivo  talão,  declarando-se  o  mo- 
tivo por  que  deixaram  de  produzir  effeito. 

§  6.0  As  quantias  depositadas  na  Agencia,  ou  delia  retiradas, 
serão  immediatamente  lançadas  na  caderneta,  e  escripturadas 
no  livro  de  contas  correntes,  depois  de  calculados  os  juros  ante- 
cipados, no  próprio  conhecimento  de  entrada  ou  retirada. 

Art.  6.**  As  cadernetas  solicitadas  em  substituição  de  outras 
extraviadas  ou  inutilisadas  por  máo  trato,  depois  de  preenchidas 
as  formalidades  exigidas  nos  §§  2o  e  3o  do  art.  3o  do  regulamento, 
serão  expedidas  com  autorisação  do  Gerente  da  Caixa,  e  pagarão 
2$000  de  emolumentos. 

Art.  7.0  A  escripturação  da  Agencia  será  inteiramente  dis- 
tincta  da  concernente  á  Estação  de  arrecadação,  e  constará  dos 
seguintes  livros  : 

O  de  —  Contas  correntes  — ,  que  mencionará  a  data  das  ope- 
rações, o  numero  da  caderneta,  nome,  idade,  profissão,  natu- 
ralidade e  residência  do  depositante  e  o  estado  da  sua  conta  — 
modelo  n.  2; 

O  —  Caixa  — ,  que  será  escripturado  diariamente,  mostrando  a 
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importância,  entrada  ou  retirada  de   cada  caderneta,  e  a  de 
qualquer  outra  verba  de  receita  ou  despeza  —  modelo  n.  3 ; 

O  de  —  Talão  de  conhecimentos  —  para  as  quantias  depositadas 
na  Agencia  —  modelo  n.  4; 

Dito  para  as  quantias  retiradas  da  Agencia  —  modelo   n.    5  ; 

Dito  para  as  remessas  dos  saldos  aos  depósitos  às  Mesas  de 
rendas  e  Collectorias  — modelo  n.  C; 

Dito  de  —  Recibos  jiara  supprimentos  —  â  Agencia,  pelos  de- 
pósitos recolhidos  ás  mesmas  Estações  —  modelo  n.  7 ; 

O  de  —  Firmas  dos  depositantes  —  que  souberem  escrever  — • 
modelo  n.  8. 

Todos  estes  livros  serão  fornecidos  à  Agencia  pela  Caixa  Eco- 
nómica, sendo  rubricados  e  encerrados  pelo  empregado  que  o 
Gerente  designar  no  termo  de  abertura. 

Art.  8.0  Os  saldos  diS  operações  diárias  serão  recolhidos  no 
dia  seguinte  ao  cofre  da  Mesa  de  rendas  ou  Collectoria,  quando 
as  retiradas  de  depósitos  não  exigirem  o  seu  emprego,  mediante 
guia  extrahida  do  livro  de  talões,  conforme  o  modelo  n.  6. 

A  Agencia  dará  sabida  no  — Caixa— >á  quantia  entreçue  â 
Mesa  de  rendas  ou  Collectoria,  e  esta  debitar-se-ha  em  igual 
livro,  dando  conhecimento  de  talão  para  servir  de  documento 
â  Agencia,  conforme  os  modelos  ns.  4  e  5,  annexos  às  Instruc- 
ções  do  1«  de  Junho  de  1881  (Circular  n.  12  de  30  de  Janeiro 
de  1882),  e  na  guia  de  entrega  do  rendimento  será  esta  receita 
classiflcada  sob  o  titulo—  Dei)osito  da  Caixa  Económica. 

Art.  9.0  Si  a  importância  das  entradas  de  depósitos,  em 
qualquer  dia,  não  for  suíílciente  para  occorrer  às  retiradas,  a 
Estação  de  arrecadação  fornecerá  á  Agencia  a  quantia  que  fôr 
necessária,  á  vista  de  recibo  extrahido  oío  talão  (modelo  n.  7),  o 
qual  servirá  de  documento  de  des^peza  do  Exactor. 

Si  não  tiver  em  cofre  somma  disponível,  procederá  a  Estação 
fiscal  pelo  modo  estabelecido  para  o  pagamento  do  empréstimo 
do  cofre  dos  orphãos  nas  ln;>trucções  de  11  de  Abril  de  187G  e 
Avisos  n.  123  de  4  de  Abril  de  1877  e  de  13  de  Outubro  de  1887. 

A  Agencia  dará  entrada  da  somma  recebida  no  seu  — Caixa  — 
o  o  Exactor  sabida  no  da  Repartição  fiscal,  e  na  demonstração 
da  despeza,  que  acompanhar  a  guia  de  entrega  da  renda,  clas- 
sificará como  pagamento  de  —  Deposito  da  Caixa  Económica. 

Art.  10.  Das  quantias  entreguei  e  retiradas  das  Estações  fls- 
caes,  pelas  Agencias,  remetterá  o  Thesouroà  Caixa  Económica 
uma  relação,  por  quartéis,  para  verificação  das  operações  de  que 
trata  o  modelo  n.  10. 

Art.  11.  As  Agencias  remetterão  à  Caixa  Económica,  no  prin- 
cipio de  cada  mez,  um  balancete  da  receita  e  despeza  do  mez 
anterior,  justificando  as  operações  de  depósitos  com  os  conheci- 
mentos extrahidos  dos  talões  respectivos  ns.  4  e  5  —  modelo  n.  9. 

Art.  12.  No  principio  de  cada  anno  a  Agencia  remetterá  à 
Caixa  Económica  os  livros  caixa,  talões  e  cadernetas  saldadas  e 
inutUisadas,  correspondentes  ao  anno  anterior,  afim  de  proceder- 
se  na  mesma  Caixa  ao  exame  e  liquidação  da  responsabilidade 
do  respectivo  Agente . 
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Art.  13.  Aos  empregados  da  Agencia  abonar-se-ha,  semes- 
tralmente, depois  de  liquidada  pelo  Thesouro  Nacional,  a  com- 
missão  de  1/4  o/o  do  saldo  dos  depósitos  da  respectiva  Agencia 
existente  no  mesmo  Thesouro  em  30  de  Junho  e  3\  de  I)ezemlH*o, 
dividida  na  razão  de  3/5  para  o  Agente  e  2/5  para  o  Escripturario. 

Para  este  fim  a  Agencia  remetterà  ao  Thesouro  e  á  Caixa 
Económica  uma  conta  corrente  das  quantias  entregues  à  Estação 
fiscal  e  delia  recebidas  no  correr  do  semestre,  com  juros  cal- 
culados na  forma  do  art.  11  do  regulamento.  (Modelo  n.  10.) 

Art.  14.  A  renda  da  Agencia,  proveniente  de  emolumentos 
de  cadernetas  saldadas,  das  substituídas  por  extraviadas  e  inuti- 
lisadas,  e  de  certidões,  não  figurará  na  escripturação  da  Mesa 
de  Rendas  ou  Collectoria,  e  será  entregue  directamente  à  Caixa 
Económica,  por  meio  de  guia,  discnminadas  as  respectivas 
Terbas,  quando  o  Exactor  prestar  contas  no  Thesouro. 

Art.  15.  Ao  Agente  incumbe  : 

l.o  Dirigir  o  serviço,  empregando  toda  a  diligeneia  para  que 
os  depositantes  sejam  promptamente  despachados  ; 

2.^  Ministrar  à  Caixa  Económica  as  informaçO^  que  ella  exigir, 
e  communicar-lhe  todas  as  occurrencias  cujo  conhecimento  lhe 
interessar : 

3.**  Solicitar  do  Gerente  os  esclarecimentos  de  que  precisar 
para  o  bom  desempenho  do  serviço  a  cargo  (Ja  Agencia  ; 

4."  Cumprir  as  deliberações  do  Conselho  Fiscal,  que  lhe  íbrem 
transmíttidas  pelo  Gerente,  e  as  determinações  deste ; 

b.^  Conferir  diariamente  as  sommas  em  caixa  com  as  entradas 
e  sabidas ; 

ô.*»  Mandar  passar  pelo  Escripturario  as  certidões  que  forem 
requeridas  por  pessoas  directamente  interessadas,  çiuando  não 
houver  inconveniente  ;  aguardando,  no  caso  contrario,  a  decisão 
do  Gerente,  a  quem  consultara  ; 

7.0  Arrecadar  e  ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  todas  as 
quantias  que  entrarem  em  deposito  para  a  Agencia,  e  recolhel-as 
impreterirelmente  no  dia  seguinte  ao  cof^e  da  Mesa  de  rendas  ou 
Collectoria,  si  não  forem  applicadas  ao  pagamento  de  depósitos ; 

8.0  Pagar  os  depósitos  exigidos,  e  as  aespezas  autorisadas  pelo 
Conselho  Fiscal ; 

9.0  Fazer  organizar  e  assignar  com  o  Escripturario  o  balan- 
cete mensal  e  outros  documentos  indicados  nestas  Instrucções ; 

10.  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  disposições  do  citado  Regula- 
mento de  2  de  Abril  do  oorrente  anno,  na  parte  qne  lhe  compete. 

Art.  16.  Ao  Escripturario  da  Agencia  mcumbe  : 

1  .o  Organizar  os  balancetes  e  demonstrações  mensaes,  e  a  conta 
corrente  semestral,  referentes  aos  modelos  ns.  9  e  10 ; 

2.0  Escripturar  os  livros  da  Agencia,  e  fazer  todo  o  mais  tra- 
balho de  escripta  pertencente  à  mesma  Agencia. 

Art.  17.  Ficam  por  estas  Instrucções  revogadas  as  de  30  de 
Dezembro  de  1874. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  Dezembro  de  1887.—  K  Bélisario  Soares 
de  SoiMa, 
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ilLppendfce  ao  modelo   n*  flt 


EXPLICAÇÃO    PARA    O  CALCULO   DOS   JUROS     E     SUA    CAPITALI^ÍACAO,     BBNDO 
O   ANXO   COMMRUCIAL   DE   360   DIAS 


A  quantia  entrada  ou  rôtirada,  desprezados  os  dous  últimos  alga- 
rismos á  direita,  multiplica-se  pelos  dias  que  decorrerem  da  data  da 
entrada  ou  da  retirada,  até  o  fim  do  semestre  civil,  é  dividido  o 
producto  por  72,  que  é  o  divisor  íixo  correspondente  á  taxa  de  5  o/o, 
o  quociente  apresenta  o  juro,  que  tem  de  ser  lançado  na  conta  cor- 
rente. 

No  fim  do  semestre  sommam-se  os  juros  das  quantias  entradas  e 
os  das  retiradas ;  abate-se  a  somma  dos  juros  das  retiradas  da  dos 
juros  das  entradas,  e  a  difl*erença  é  o  juro  que  se  capitalisa  no  íim 
do  semestre,  ou  na  data  em  que  a  conta  é  saldada. 

No  caso  de  ser  retirada  a  importância  total  do  deposito  e  a  conta 
saldada,  ant-ís  de  findo  o  semestre,  é  necessário  calcular  os  juros  da 
importância  em  deposito,  desprezadas  as  fracções  de  l."§000,  que  decor- 
rem da  data  marcada  para  a  retirada  até  o  fim  do  semestre  e  le- 
var-seesse  juro  á  conta  corrente  na  columnada  retirada,  para  annuUar 
o  juro  qUe  antecipadamente  foi  calculado. 

O  jur>  é  calculado  diariamente  nos  conhecimentos  das  entradas  e 
retiradas,  extrabidos  ilos  talões  constantes  dos  modelos  us.  4  e  5. 
quando,  pois,  se  faz  o  lançamento  na  conta  corrente  da  quantia  en- 
trada ou  retirada,  lançam-se  também  os  dias  e  03  juros  correspon- 
dentes, contados  da  data  da  operação  até  o  fim  do  semestre. 
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